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A transculturalidade,

Não somente gera amizade,

Mas também traz maturidade.

O outro não é um neutro,

Muito menos um monstro,

Pelo contrário um dos nossos,

Merecendo sempre um ombro amigo.

Hélio Bulaimo
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PREFÁCIO

Escrever o prefácio de um livro é um privilégio e, ao mesmo 
tempo, um desafio, não apenas de síntese, mas de tradução do espírito 
da obra prefaciada. É dessa perspectiva que apresento a obra Transcul-
turalidade, um conjunto de artigos que expressa uma diversidade de 
temas a partir de relatos de práticas e análises mediadas pelo olhar de 
quem atua na região norte do Brasil.

Os estudos e relatos das experiências locais (Roraima e Ama-
zonas) representam contribuições que ultrapassam fronteiras, trans-
cendendo o seu próprio contexto cultural, podendo inspirar projetos e 
sugerir reflexões em outras localidades, promovendo, assim, um inter-
câmbio de conhecimento através de uma pluralidade interdisciplinar de 
temas. A obra está organizada em 29 artigos elaborados por diferentes 
profissionais, professores e pesquisadores de diversas áreas. O debate 
proporcionado a partir da leitura dessa obra sugere respostas, mas deixa 
novas questões a cada artigo apresentado. Sintetizamos esse caleidos-
cópio apresentando de forma geral os diversos temas em um passeio 
por diferentes paisagens. 

O conjunto dos artigos se inicia com uma reflexão acerca da área 
jurídica, um estudo que aponta uma mudança cultural na busca pela 
resolução de conflitos. Em seguida, temos uma experiência na área da 
Bioeconomia aplicada a prática de designer, confecção e comercializa-
ção de bijuterias e biojoias, vivenciada por alunos do curso técnico de 
informática de uma escola pública. A próxima abordagem propõe um 
convite a sensibilidade ambiental, o desenvolvimento de uma consciên-
cia ecológica a partir do conhecimento do público sobre a biodiversi-
dade das savanas brasileiras. O relato seguinte trata do ensino de artes, 
uma experiência que nos leva a pensar as manifestações artísticas como 
resistência a lógica produtivista — o que poderíamos chamar de instru-
mentalização da estética — porque ela representa dimensões lúdicas e 
plásticas da vida humana, correspondendo a necessidade de um orde-
namento estético das emoções que ressignifica a vida social através da 
produção de sentidos e interpretações da realidade.

Quais os desafios enfrentados por educadores no cenário de pan-
demia da Covid-19? Essa questão é tratada nas experiências relatadas 
por docentes que vivenciaram essa situação desafiadora que se impôs 
ao ambiente escolar, cujo contato direto entre pessoas se tornou um 
fator de risco de contaminação. Por conseguinte, são apresentadas as 
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estratégias e as metodologias adaptadas ou elaboradas para o ensino 
remoto, o compartilhamento de material didático por meio de diferentes 
plataformas, o uso de redes sociais e mídias sociais como ferramentas 
de ensino. Nesse sentido, é dado o merecido destaque ao trabalho do-
cente, a habilidade de professoras e professores — diante desse contex-
to marcado por distanciamento e isolamento social — no enfrentamento 
dos desafios impostos por essa realidade, para promover um processo 
de ensino — aprendizagem capaz de alcançar a diversidade presente na 
sala de aula. Essas experiências são exemplos da utilização de recursos 
midiáticos, tecnologias e metodologias ativas para a democratização do 
conhecimento partindo do ambiente escolar. Sobre práticas pedagógi-
cas, destacamos também o relato que trata da elaboração de fontes orais 
como metodologia aplicada as aulas de história no ensino médio. Atra-
vés de dois projetos desenvolvidos em sala de aula foram abordados os 
temas imigrações e mulheres, questões relacionadas a realidade atual 
do estado de Roraima. 

São muitos os desafios e as exigências do ensino na realidade in-
tercultural vivenciada na Amazônia, porque uma região que tem como 
características a multiculturalidade exige um trabalho docente que re-
conheça e acolha as diferenças que compõem a diversidade da sua po-
pulação. Esse é o tema abordado no relato da experiência com o ensino 
intercultural numa conjuntura migratória na cidade de Boa Vista/RR, 
que tem acolhido muitos imigrantes venezuelanos. Essa vivência enfa-
tiza a necessidade de atuar no enfrentamento da xenofobia através de 
um exercício de alteridade que proporcione a compreensão do estranha-
mento e a desnaturalização da diferença a partir do conhecimento de si 
mesmo e do outro. O tema do preconceito e da discriminação racial tem 
destaque no estudo sobre a presença de mulheres negras em cargos de 
chefia, e chama atenção para a relação entre racismo e causas acumula-
tivas de discriminação.

Um dos estudos apresentados trata da questão da dominação e da 
violência simbólica no ambiente das redes virtuais a partir da perspec-
tiva de Pierre Bourdieu. A abordagem ressalta que as redes sociais não 
são apenas ferramentas de comunicação mas  também são uma dimen-
são da vida social, ou seja, na dinâmica das interações sociais mediadas 
pelo espaço virtual é possível observar a reprodução de relações de do-
minação já existentes no mundo real. Seguindo na temática do impacto 
da tecnologia na sociedade, um dos artigos enfatiza a necessidade de 
pensar de forma dialética os benefícios da ciência e da tecnologia para 
o desenvolvimento da sociedade levando em conta os seus efeitos co-
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laterais. Não obstante, um bom exemplo de impacto positivo da tecno-
logia na sociedade é a experiência da atuação da Aliança em Inovações 
Tecnológicas e Ações Sociais no Estado do Amazonas — AITAS-AM 
na pandemia da Covid -19. Essa entidade de classe tem como compro-
misso aproximar profissionais da área da engenharia e tecnologia de 
comunidades em situações de vulnerabilidade, excluídas e sem acesso a 
políticas públicas, mas diante do contexto de pandemia que impossibili-
tou ações mais diretas, a AITAS-AM elaborou e ofereceu cursos online 
de capacitação profissional. Através dessa iniciativa a entidade conse-
guiu mobilizar diversos profissionais que voluntariamente compartilha-
ram o seu conhecimento, favorecendo uma interação social através da 
socialização do saber em um cenário de distanciamento social. O uso 
da tecnologia como ferramenta de gestão e eficiência organizacional 
é abordado no relato sobre gerenciamento dos contratos, com o uso 
de recurso tecnológico para acompanhamento de serviços terceiriza-
dos contratados e compras de material de custeio realizados por órgãos 
públicos. Sobre gestão, temos também um estudo analítico a respeito 
do gerenciamento de projetos e a motivação de equipes, destacando 
que as pessoas possuem diferentes perfis, sendo estimuladas de formas 
diferentes. Nesse sentido, segundo os autores, seria necessário explorar 
melhor a questão da eficiência nas equipes em ambiente institucional e 
sua correlação com a gestão de projetos e resolução de problemas. 

A questão indígena também é um tema em destaque, é abordado 
o acesso dos povos originários a uma educação escolar que considere a 
realidade cultural das diversas etnias como essencial para a democrati-
zação do ensino no Brasil. Também é tratada a metodologia de ensino 
da língua portuguesa para professores indígenas e a busca pelo aperfei-
çoamento linguístico na língua portuguesa. O próximo destaque fala da 
importância de práticas pedagógicas voltadas para a formação conti-
nuada de professores indígenas com a preocupação de fortalecer a lín-
gua, a cultura e a identidade dos povos originários. Seguindo na questão 
da formação de professores indígenas, a elaboração de memorial de 
formação é apresentada como uma metodologia que pode contribuir 
para fortalecer a identidade e a práxis pedagógica em um contexto de 
formação intercultural de professores indígenas. Temos também um es-
tudo sobre a transversalidade da educação ambiental e dos saberes tra-
dicionais no processo de ensino-aprendizagem nas escolas indígenas, 
um trabalho voltado para a sociobiodiversidade e a valorização do co-
nhecimento tradicional. Os relatos falam também de identidade étnica 
e ressignificação cultural no âmbito urbano, a busca de reconhecimento 
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da identidade Macuxi e Wapichana em meio as experiências vividas 
por essas etnias no contexto sócio-histórico e espacial da cidade de Boa 
Vista/Roraima. Sobre identidade cultural dos povos indígenas, é apre-
sentado um estudo sobre a etnia Warao com o objetivo de identificar 
de que forma essa etnia indígena, vivendo na condição de imigrantes 
venezuelanos na cidade de Boa Vista/RR, preservam seus traços cultu-
rais, língua, costumes e rituais. Destaca-se também um relato sobre os 
riscos a saúde (o surgimento de doenças como a hipertensão arterial e 
o diabetes mellitus) da população indígena devido a uma mudança de 
hábitos alimentares. 

O tema do Ensino à Distância também é abordado, a partir de 
um recorte sobre as diretrizes da política educacional implementadas 
no governo Fernando Henrique Cardoso, durante os anos de 1990, um 
dos estudos destaca a consolidação da educação à distância (EaD) como 
política de formação e, a continuidade dessa política no governo Lula. 
É apresentado também um estudo que trata dos limites e possibilidades 
dessa modalidade de ensino em Roraima. Embora, seja ressaltado que 
a oferta de cursos no formato EaD tenha contribuído, em certa medida, 
para a democratização da educação,  a análise chama a atenção para a 
necessidade de uma internet de qualidade para melhorar o acesso dos 
alunos ao ambiente virtual de ensino. O papel da EaD na formação do-
cente é tratado na investigação que examina a oferta dessa modalidade 
de ensino em Boa Vista/RR, principalmente as possibilidades ofereci-
das pelas instituições públicas de ensino, UFRR, UNIVIRR e IFRR. 

Um dos estudos apresentados destaca que através da reciclagem 
é possível desenvolver ações em comunidades de regiões periféricas 
dos centros urbanos, ações que combinariam reciclagem com produção 
artística, motivando especialmente as crianças para o desenvolvimento 
de atividades criativas. Outra experiência relatada é a implementação 
de um projeto direcionado ao ensino de Ciência a partir das coisas do 
cotidiano aplicado a área da Química. Direcionada as crianças de co-
munidades das periferias da região metropolitana de Manaus/Amazo-
nas, a iniciativa visou subsidiar meios que resgatam o valor das ativida-
des experimentais para instruir e valorizar o saber elaborado a partir da 
percepção do meio onde vive. 

Finalizando a síntese de apresentação desse conjunto de artigos, 
temos o estudo sobre a relação entre pauta ambiental e religião, uma 
aproximação baseada na busca de soluções para problemas ligados ao 
meio ambiente através da crença religiosa. Um movimento de perspec-
tiva Missioecológico protagonizado na região Amazônica pelas igrejas 
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de ideologia verde na tríplice fronteira, Brasil, Guiana Inglesa e Vene-
zuela. 

Encerramos assim esse passeio interdisciplinar proporcionado 
por este conjunto de temas. Ao longo desse percusso, concluímos que 
projetos como Transculturalidade contribui para pensarmos a constru-
ção do conhecimento e as formas de lidar com os impactos das mu-
danças ocorridas na contemporaneidade no processo educacional. Para 
Zygmunt Bauman (2001), essas mudanças ou novos arranjos socio-
culturais que ocorrem no mundo contemporâneo podem ser definidos 
como Modernidade Liquida, cuja tendência seria, além da liquidez, a 
fluidez, a brevidade e a incerteza. A fugacidade desses novos arranjos 
afetaria as diversas esferas da vida social, inclusive a educação passou 
a ser vista como “produto”, algo para ser consumido. Por conseguin-
te, o avanço tecnológico e informacional teria criado a ideia de que o 
conhecimento agora é algo que está sempre a mão, algo portátil e de 
fácil acesso, ao mesmo tempo, descartável. A iniciativa de compartilhar 
práticas e experiências pode ser interpretada como um diálogo com a 
dimensão da modernidade (sólida) que manteria através do registro de 
estudos e análises, a permanência de uma memória que pode ser repli-
cada e ampliada a partir de novos conhecimentos. Portanto, a Transcul-
turalidade expressa um comprometimento com o processo educativo 
como algo fundamental para a construção de um mundo melhor. Como 
afirma Hannah Arendt (1961), a educação seria o ponto em que decidi-
mos se amamos o mundo o suficiente para assumirmos responsabilida-
de por ele e, mais ainda, impedi-lo de ruir. 

Profa. Dra. Antonia Celene Miguel
Professora do Centro Universitário da Amazônia

Pesquisadora do Laboratório de Estudos Geopolíticos da 
Amazônia Legal - LEGAL
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APRESENTAÇÃO

A coletânea Diálogos interdisciplinares apresenta mais uma obra 
de relevância intitulada Transmulticulturalidade na Amazônia. O con-
ceito de transmulticulturalidade, que busca compreender as dinâmicas 
culturais da Amazônia a partir de uma perspectiva transdisciplinar, 
transnacional e transcultural, propõe uma abordagem que reconhece a 
complexidade, a pluralidade e a interação das culturas na Amazônia, 
bem como os seus desafios e potencialidades para o desenvolvimen-
to sustentável da região. A transmulticulturalidade também implica em 
uma postura ética e política de respeito à diversidade cultural e de pro-
moção dos direitos humanos, especialmente dos povos tradicionais e 
minoritários.

Ao mergulhar nas páginas deste livro, convidamos você a refletir 
sobre como a esse importante e atual conceito, uma vez que a presente 
obra desafia as fronteiras tradicionais entre os diversos campos do sa-
ber. É uma obra que nos incentiva a olhar para além, uma verdadeira 
jornada intelectual que nos convida à reflexão sobre a nossa riqueza 
e diversidade cultural e como ela nos une, nos tornando únicos e ao 
mesmo tempo múltiplos, plurais, exímios representantes da transmulti-
culturalidade amazônica. 

Neste novo volume, reunimos resultados de pesquisas nos cam-
pos da Educação, do direito, do meio ambiente, da sustentabilidade, da 
interculturalidade, da migração, da formação de professores indígenas 
e não indígenas, das linguagens, do sistema da informação e outros sub-
campos com enfoques diversos, que contribuem para o desenvolvimen-
to da pesquisa e da ciência na Amazônia. 

A diversidade das temáticas, abordagens teóricas e metodológi-
cas se constitui no maior diferencial desta obra, cujos estudos resultam 
de práticas significativas no contexto amazônico.  Esses estudos trans-
multiculturais são fundamentais para entender melhor a Amazônia, 
identificar áreas de pesquisa importantes, desenvolver soluções 
sustentáveis e inovadoras, e sobretudo, envolver as comunidades locais 
no processo, enquanto sujeitos das pesquisas aqui retratados. 

No capítulo #1 intitulado Mediação e conciliação em segundo 
grau de jurisdição:  perspectivas do Tribunal de Justiça do Estado de 
Roraima de autoria de Ana Zuleide Barroso da Silva, Edson Damas 
da Silveira e Luiz Fernando Castanheira Mallet é possível conhecer 
a reflexão realizada pelos pesquisadores sobre a jurisdição brasileira 



- 26 -

acerca da concepção da conciliação e mediação a partir de uma abor-
dagem teórica dos conceitos sob a ótica do segundo grau de jurisdição. 
No estudo, foi analisada a proposta de configuração de um Centro de 
Solução de Conflitos em segundo grau de jurisdição, no Tribunal de 
Justiça do Estado de Roraima. Os resultados apontam para uma mudan-
ça no eixo de funcionamento do Sistema de Justiça, uma mudança de 
cultura que aproxime todos os que nele militam dos métodos negociais 
de solução de litígios.

O capítulo #2 apresenta os resultados de uma pesquisa desen-
volvida por Manoel Reildo Cerdeira dos Santos e Marcello da Silva 
Soares com o tema “Bioeconomia por meio do design, confecção e co-
mercialização de biojoias”. Por meio desse projeto, desenvolvido com 
17 estudantes da turma 232, do 2° ano do Curso Técnico em Informá-
tica da Escola Estadual Major Alcides Rodrigues dos Santos, localiza-
da em Boa Vista, Roraima, os pesquisadores apresentam o artesana-
to como um importante meio de inclusão socioeconômica de pessoas 
de baixa escolaridade e/ou qualificação, cujas biojoias são produzidas 
artesanalmente por comunidades étnicas ou tradicionais. O projeto teve 
como objetivo proporcionar aos estudantes a formação de um ofício 
profissional e aumentar a renda familiar. As peças produzidas foram 
apresentadas e comercializadas no 2º Festival da Educação Matemática 
e na 9ª Feira de Ciências, ambos desenvolvidos no âmbito da própria 
escola. O projeto conquistou o primeiro lugar estadual na categoria 
Ensino Médio no Prêmio Sebrae de Educação Empreendedora 2019, e 
no mesmo ano ficou no Top 10, dos melhores projetos do I Seminário 
Conectando Boas Práticas da Rede Conectando Saberes da Fundação 
Lemann, Núcleo Boa Vista/RR.

O capítulo #3 foi produzido por Roberta Almeida Souza Cruz 
que apresenta o estudo “Lavrado: consciência e preservação” e ob-
jetivou apresentar à comunidade em geral, a biodiversidade das sava-
nas brasileiras de Roraima, mediante os desequilíbrios ecológicos, no 
intuito de mostrar às pessoas, através da imagem, a importância des-
se ecossistema, o que permitiu refletir sobre a política de conservação 
desse ecossistema. O estudo é fruto da pesquisa desenvolvida como 
trabalho de conclusão do Curso de Comunicação Social, em 2012, que 
teve como local de investigação o Parque do Lavrado. O lavrado é a 
principal identidade do povo de Roraima, sendo assim esse estudo in-
centiva novas pesquisas e debates acadêmicos para a conscientização e 
preservação desse ecossistema na vida universitária e na vida de gera-
ções futuras.



- 27 -

A pesquisadora Pétira Maria Ferreira dos Santos aborda no capí-
tulo #4 a “Perspectiva do ensino das artes no Colégio de Aplicação de 
Roraima”, onde teve como objetivo principal analisar as metodologias 
utilizadas no ensino das artes na educação básica, além de investigar se 
os professores participam de capacitações específicas para o Ensino de 
Artes Visuais, e compreender se as Artes Visuais realizadas com mé-
todos diferenciados podem desenvolver um ensino significativo nesse 
componente. Os resultados da pesquisa contribuíram para a reflexão da 
arte-educadores e gestores que se preocupam em oferecer aos educan-
dos um ensino voltado para a realidade social e cultural em que estamos 
vivendo. Ensinar crianças, jovens e adultos a compreender a cultura e 
os símbolos da arte é a missão de todos que desejam promover a cida-
dania e a integração social por meio do ensino da arte. 

O estudo que compõe o capítulo #5 intitulado “A internet e o 
universo de representação dos símbolos: um campo aberto para domi-
nação e violência simbólica”, de Joristela de Souza Queiroz, faz uma 
abordagem a respeito da estruturação das “novas” relações estabeleci-
das na contemporaneidade entre os indivíduos, através dos laços nas 
interações virtuais por meio da internet. As reflexões são frutos de estu-
dos realizados sobre Redes Sociais Virtuais como objeto de estudo para 
Tese de Doutoramento no Curso de Sociedade e Cultura na Amazonia, 
oferecido pela Universidade Federal do Amazonas. A pesquisa visou 
deslocamentos necessários por meio da Etnografia da Internet, proposta 
por Cristine Hine (2015), cujo objetivo principal é reconhecer a diversi-
dade dos fenômenos digitais e suas plataformas como múltiplos símbo-
los com temporalidades complexas. Com o aumento do acesso às redes 
sociais digitais, mudam as relações políticas, econômicas, financeiras, 
culturais e educacionais no mundo, criando perspectivas nas formas de 
produção, espalhando no ar, diferentes aspectos de poderio como or-
dem vigente, em nome de uma cultura global excludente e homogênea

No capítulo #6 intitulado “Relatos de experiências sobre estágio 
supervisionado e avaliação em trabalhos matemáticos durante as aulas 
remotas: o podcast”, de autoria das pesquisadoras Francimara de Sousa 
Cunha, Marcelle Grécia da Silva Nogueira Wottrich e Solange Almeida 
Santos, observamos que as tecnologias e os ambientes virtuais, estão 
cada dia mais conectados aos processos de construção do ensino-apren-
dizagem, pois a demanda por ferramentas que possam servir como 
elementos de mediação às práticas pedagógicas tem ganhado espaço 
na modalidade de aulas remotas. Nesse sentido, o presente trabalho 
descreveu a experiência no uso do “Podcast” como forma de mediar e 
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proporcionar uma interação que possibilite ampliar as práticas avalia-
tivas por parte do docente. O cenário de pandemia acarretou dentre as 
incertezas vividas na educação, a necessidade de se buscar ferramentas 
para a ampliação e promoção de maior interação entre os discentes, 
uma forma de resgatar e/ou despertar a motivação para os estudos. Com 
base no exposto as autoras relatam a experiência com a ferramenta pod-
cast, e como ela ativou nos discentes um poder criativo despertando seu 
interesse. O recorte deste relato de experiência analisa, por meio de um 
breve questionário misto, e das experiências vivenciadas no estágio su-
pervisionado no Ensino Superior, as respostas de seis discentes do Cur-
so de Licenciatura em Matemática do IFRR/Campus Boa Vista. Para 
tanto, elas trouxeram breves relatos de experiências das aulas de estágio 
supervisionado, na disciplina de Introdução à Educação Matemática. 
Compreendendo ainda que as atuais práticas de ensino-aprendizagem 
têm sido reflexo de uma sociedade globalizada e informatizada, tornan-
do-se então necessário a discussão sobre as experiências vivenciadas 
nas aulas de ensino remoto devido a pandemia causada pelo covid-19, 
relacionando-as com as reais funcionalidades, das práticas e didáticas 
utilizadas frente às possibilidades sob metodologias ativas de ensino.

As pesquisadoras Maria do Perpétuo Socorro Lima de Sousa e 
Iraildes Caldas Torres discorrem no capítulo #7 sobre a “A presença de 
mulheres negras em cargos hierarquizados desempenhados na secreta-
ria municipal de educação de Manaus”. Este trabalho de pesquisa tem 
o intuito de verificar a forma pela qual as mulheres adentram o espaço 
profissional e assumem os cargos de chefia, que problemas, desvalo-
rização e discriminação essas mulheres enfrentam. As pesquisadoras 
questionam: Há diferença pela questão racial? Lançaram mão de co-
nhecimentos populares que estão buscando cunho científico à medida 
que as pesquisas avançam neste sentido e embocam fundo, a procura 
de confirmação desses saberes, in loco, pode-se averiguar com as guer-
reiras que enfrentaram o desafio. O Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA/2008), que traz os dados a respeito da família e um dos 
principais indicadores, reportam as transformações e as permanências 
na igualdade, sobretudo entre homens e mulheres, as discrepâncias en-
tre homens brancos e negros, mulheres brancas e negras encontradas 
nos dados sobre chefia. Fala-se muito em diversidade incluindo gênero, 
embora esse quadro não tenha sido pintado sempre assim, há pouco 
tempo a economia colonial brasileira fundada na grande propriedade 
rural e na mão de obra escrava deu pouca atenção ao ensino formal para 
os homens e nenhuma para as mulheres, nessa perspectiva a mulher, 
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era uma propriedade familiar com funções pré-determinadas ao nascer, 
cuidar dos familiares, marido, filhos, irmãos, pai e da mãe era de exclu-
siva responsabilidade da mulher, em total descaso aos seus anseios, ex-
pectativas e sonhos. O isolamento, a estratificação social e as relações 
familiares patriarcais favoreceram uma estrutura de poder fundada na 
autoridade sem limites dos homens, geralmente, donos de terras, que 
eram os pretendentes ideais, incentivados a contrair casamento, consi-
derados aptos para o casamento. Algumas mudanças só ocorreram com 
a chegada da família real ao Brasil, segundo Alves (2010).

O capítulo #8 apresenta o artigo “A formação de professores 
indígenas e a oferta de cursos no CEFORR em Roraima”, de auto-
ria das pesquisadoras: Sâmella Kalyne Araújo Feitosa, Vanessa Rufino 
Vale Vasconcelos, Lysne Nôzenir de Lima Lira e Maristela Bortolon de 
Matos. Apresenta resultados de um estudo cujo objetivo foi compreen-
der como é ofertada a formação dos professores indígenas pelo Centro 
Estadual de Formação dos profissionais da Educação de Roraima (CE-
FORR). O estudo consiste em uma pesquisa documental. Essa institui-
ção possui três cursos voltados para a formação inicial em magistério 
dos professores indígenas, o curso Tamî’kan, o Amooko Iisandan e o 
Yarapiari; e ainda possui um curso de formação continuada, o Muru-
murutá, que tem como objetivo o aprimoramento do conhecimento da 
língua materna. A análise das fontes permitiu constatar que tais con-
quistas educacionais para os povos indígenas vieram precedidas de um 
processo de reivindicação e lutas. Também se pode compreender que a 
construção do conhecimento está para além de uma educação pautada 
na manutenção das tradições e costumes, busca-se por meio da for-
mação ofertar uma educação que atenda às especificidades dos povos 
indígenas, conciliando-as aos conhecimentos científicos.

A pesquisa “Metodologias de ensino de língua portuguesa para 
professores indígenas yanomamis, da terra indígena Yamomami, em 
Boa Vista - Roraima”, que integra a obra no capítulo #9, de autoria 
dos pesquisadores José Ângelo Almeida Ferreira e Alessandra de Sou-
za Santos, enfatiza que toda comunidade humanamente constituída e 
organizada, por mais isolada ou primitiva que possa parecer, externa 
a capacidade inerentemente humana de se comunicar com outras co-
munidades, pois nascemos com um aparato biológico inato em nosso 
cérebro que nos permite a comunicação por meio de uma língua. A pro-
dução deste artigo buscou expor experiências de um primeiro contato 
de professores indígenas da etnia Yanomami que buscam aperfeiçoa-
mento linguístico na Língua Portuguesa, com suas regras gramaticais 
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básicas e específicas de letramento e seus Fundamentos de Metodo-
logia para Ensino como forma de multiplicação de conhecimento nas 
comunidades que vivem e que pertencem à Terra Indígena Yanomami 
TIY, haja vista que grande maioria daqueles professores ainda não pos-
sui conhecimento de tais princípios, pois a linguagem, falada e escrita, 
é objeto essencial para comunicação entre as nações. As reflexões de 
educação que foram propostas se orientam pela ideia de que a escrita 
e o letramento em LP devem ser concebidos enquanto práticas sociais 
daquelas comunidades que estão a cada novo dia mais entrelaçadas com 
o contato linguístico da LP tornam-se, pois lá estão em contato direto 
com profissionais da saúde e estudiosos de outras áreas que não domi-
nam a linguística indígena. A proposta de ensino trabalhada na pesquisa 
buscou informar ao aprendiz indígena que a língua é uma totalidade 
organizada e que pode ser estudada em si e por si mesma com a finali-
dade de que o destinatário consiga perceber e interpretar a mensagem/
código produzida. 

Os pesquisadores Virgínia Marne da Silva Araújo dos Santos e 
Ricardo Carvalho dos Santos, no estudo “CTS e educação científica 
e tecnológica: refletindo sobre os fundamentos teóricos e epistemoló-
gicos”, contemplado no capítulo #10 da obra, propõem uma reflexão 
sobre o processo da alfabetização científica e tecnológica na formação 
profissional do professor, a partir da qual se propuseram a problemati-
zar quais compreensões de interações em CTS podemos obter por meio 
do estudo das tradições europeia e americana e de que modo estas tra-
dições podem beneficiar a formação da consciência cidadã almejada no 
ensino. A partir de uma revisão narrativa fizeram uma busca explora-
tória dos autores que pudessem contribuir com as reflexões e com base 
em uma escrita narrativo-argumentativa, concluíram que o ensino, para 
a formação profissional do professor, precisa estar alicerçado científico 
e tecnologicamente numa pedagogia que considera o sujeito histórico 
e social, que pode e deve agir para mudança da realidade através da 
capacidade de questionar o que está posto.

O estudo “A bacuralização na pandemia: produção de conteú-
dos para ensino e aprendizagem de história na educação básica”, in-
tegra o capítulo #11. Nele, as pesquisadoras Suelen Mayane Galvão 
e Herika Souza do Valle apresentam o resultado de uma experiência 
na produção de conteúdos para ensino e aprendizagem de História, na 
Educação Básica de escolas públicas e privadas, a partir do isolamen-
to social e suspensão das aulas presenciais, ou seja, adoção de aulas 
remotas/virtuais. As autoras ressaltam que todos foram surpreendidos 
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com a chegada do vírus ao Brasil e sua proliferação. E, no contexto que 
estávamos, começaram as inquietações: “O que faríamos? Aplicativos, 
plataformas, redes sociais poderíamos usar e sermos bem-sucedidas no 
nosso objetivo? Quais ferramentas ou mecanismos utilizaríamos, uma 
vez que os livros didáticos não haviam chegado nas escolas e tão pou-
co distribuídos aos alunos?” Então, começaram a focar na solução e 
intuitivamente começaram a encarar o problema, e, literalmente, colo-
caram a cara e a voz nos vídeos e podcasts produzidos com criatividade 
e qualidade, por meio dos quais não queriam transposições didáticas, 
mas desejam alcançar professores e alunos da melhor maneira, dando 
ênfase ao fomento de material loco-regional. Assim, disponibilizaram 
os acervos digitais coletivo e adequados a série/ano, nos quais foram 
utilizados durante e se constituíram em um rico acervo para utilização 
pós-pandemia. O que surpreendeu às pesquisadoras foram os números 
de acesso ao material disponível em diferentes plataformas, tais como 
Youtube, Spotify e Programa Ondas do Saber.

No estudo contido no capítulo #12: “Educação, diversidade 
e prática: uma experiência na fronteira da diferença” realizado pela 
pesquisadora Raquel de Paula Silva aborda a educação intercultural no 
contexto atual exige da atuação docente uma prática voltada para o re-
conhecimento das diferenças traduzidas na diversidade. A pesquisadora 
enfatiza que esse fato é, em massa, observado na Amazônia, dado sua 
diversidade como traço marcante por abranger múltiplas culturas. Des-
sa forma, considerando o contexto migratório contemporâneo, a prática 
pedagógica requer, reformulações que possam garantir um processo de 
formação no qual, se destaque, a participação do sujeito na sociedade 
através do respeito à diversidade. Paulo Freire trata de educação e mu-
dança e afirma que a primeira condição de um ato de compromisso é 
poder agir e refletir. O momento atual exige ação e reflexão. Assim, o 
objetivo deste trabalho foi levantar discussão acerca da atuação docen-
te, que tem nas mãos o poder de fazer operar e refletir a atual conjuntu-
ra. Com qual intuito? O da transformação educacional e construção de 
um sujeito social, o aluno, num contexto de diversidade, e, trazer um re-
lato de experiência na orientação de trabalho científico de um grupo de 
alunos do Ensino Fundamental II, do Colégio Militar Estadual Coronel 
PM Derly Luiz Vieira Borges na cidade de Boa Vista RR. Foi realizada 
uma breve discussão que fomentou a reflexão sobre a atuação docen-
te no momento intercultural, diverso, de migração contemporânea em 
que vive a sociedade Boavistense, no qual, os alunos estão inseridos, 
cotidianamente, e em seguida a exposição do contexto educativo e o 
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trabalho realizado por esses alunos. 
Maria do Socorro Alves Cardoso de Oliveira e Serguei Aily 

Franco de Camargo realizaram o estudo “Missioecologia: o discurso 
da igreja verde” que integra o capítulo #13 desta obra. O artigo focou 
no envolvimento da religião com as questões ambientais e desenvolvi-
mento humano como também as posições éticas e religiosas, propostas 
por entidades filosóficas. Foram abordados temas relacionados à ideo-
logia Missioecológica adotado pela Igreja Batista Verde. Os autores 
afirmam que mais do que as medidas pragmáticas adotadas, fez-se inte-
ressante estudar os conteúdos doutrinários e as posições religiosas que 
vêm sendo difundidas aos adeptos e simpatizantes do movimento ver-
de, bem como os propostos pelas igrejas de ideologia Missioecológica. 
Também foi avaliado o papel da crença na busca de soluções para os 
problemas do meio ambiente, no qual a religiosidade adentra um novo 
espaço físico e cultural totalmente diferente, englobando a Amazônia, 
com destaque para as igrejas de ideologia verde, na tríplice fronteira, 
Brasil, Guiana Inglesa e Venezuela, numa perspectiva Missioecológico.

No capítulo #14, Stefano Maleski apresenta a “Influência da 
orientação para resultados na resolução de problemas em institui-
ções”. O autor afirma que projetos são únicos e a incerteza é uma ca-
racterística que permeia sua natureza. Por esta razão, se faz necessário 
manter as equipes motivadas. Porém as pessoas têm diferentes perfis e 
cada um deles é estimulado de maneiras distintas, conforme nos mostra 
a teoria de Goal orientation, ou Orientação para Resultados. Segundo a 
teoria, existem dois tipos de perfis psicológicos: orientação para apren-
dizagem e orientação para desempenho. Sendo o primeiro motivado por 
vencer desafios e o segundo pela forma como será visto pelos demais. 
Neste cenário cabe à liderança entender o perfil de cada um, bem como 
de sua equipe, seja para liderá-la, ou para formá-la. Porém apesar de 
muitos estudos nas áreas de gestão de projetos e Goal orientation, e sua 
importância para resolver problemas e melhorar a eficiência nas equi-
pes, foi identificada necessidade de maior exploração do segundo tema 
em ambiente institucional, bem como explorar mais sua correlação com 
a gestão de projetos.

No capítulo #15 com o tema: “Práticas alimentares na comu-
nidade indígena Ticoça - Roraima: relato de experiência”, Aldirene 
Melchior Matias Amim e Ana Paula Barbosa Alves. As pesquisadoras 
esclarecem que o estudo descritivo do tipo relato de experiência, de 
uma roda de conversa realizada no período do Estágio Comunitário I 
do Curso de Bacharelado Gestão em Saúde Coletiva Indígena na comu-
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nidade indígena Ticoça, localizada no Município de Uiramutã/Rorai-
ma. Na atividade participaram membros de familiares locais entre eles: 
nove crianças com 8 anos de idade da Escola Estadual Indígena Tuxaua 
Lauro Melquior, com o auxílio de questões temáticas-chaves, podem-se 
observar as práticas alimentares, conforme os relatos dos participan-
tes, contribuindo para uma análise significativa na segurança alimentar. 
Observa-se novos costumes na alimentação da comunidade, a maioria 
das escolhas são adotadas nos centros urbanos, o que modificou o há-
bito das escolhas por alimentos tradicionais indígenas. Através dessas 
mudanças sobreveio as preocupações no surgimento de doenças como 
a hipertensão arterial e o diabetes mellitus que interfere na qualidade de 
vida dos moradores. As práticas alimentares incluem o açúcar refinado, 
arroz polido, doces, massas. As autoras concluíram que a questão da 
alimentação se tornou um tema importante que deve ser discutido e 
relacionado as mudanças na dieta alimentar da população indígena e 
como podem influenciar no processo de saúde-doença da comunidade.

O capítulo #16 aborda a pesquisa “A busca pelo reconhecimento 
da identidade étnica Macuxi e Wapichana no contexto urbano de Boa 
vista, Roraima, Brasil”, desenvolvida pelas pesquisadoras Ana Hilda 
Carvalho de Souza e Lysne Nôzenir de Lima Lira. O objetivo deste 
artigo foi apresentar uma discussão sobre a busca de validação da iden-
tidade indígena Macuxi e Wapichana, frente ao contexto sócio-histórico 
e espacial da cidade de Boa Vista, capital de Roraima. As pesquisadoras 
explicam que esses grupos étnicos fazem parte dos povos habitantes 
ancestrais da região de Tríplice Fronteira do Extremo Norte do Brasil, 
que, desde a incursão da sociedade não indígena na ocupação de seus 
territórios, vêm passando por um impactante processo de construção, 
desconstrução e reconstrução de sua identidade étnica. Está fundamen-
tado na leitura de ambientes que demarcam as atuações dos sujeitos 
em situação de conflitos socioculturais. Esses grupos étnicos vêm-se 
tornando protagonistas de sua própria legitimidade, em detrimento da 
invisibilidade a que foram histórica e culturalmente submetidos. Por 
meio de uma metodologia qualitativa em entrevista semiestruturada, 
buscou-se fazer interpretações dos significados das experiências vivi-
das no contexto socioespacial da área urbana de Boa Vista. Verificou-se 
que os Macuxi e Wapichana, utilizam-se das identidades a eles atribuí-
da pela sociedade não indígena, mesmo construída sob perspectiva et-
nocêntrica, como elemento de ressignificação para validar sua presença 
em área urbana. Por outro lado, mesmo em processo de embate com a 
ainda cultura da sobreposição, reivindicam, lutam e buscam manter sua 
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alteridade na reconquista de seus direitos históricos e culturais
A pesquisa “A mulher Warao em contexto migratório na cidade 

de Boa Vista-RR: o trabalho da mendicância”, de autoria da pesquisa-
dora Sandra Milena Palomino Ortiz, integra o capítulo #17 desta obra 
e enfatiza que o povo Warao, foi o primeiro grupo que chegou ao Es-
tado de Roraima, em 2015. Esse povo ocupa tradicionalmente o estado 
Delta Amacuro, localizado ao leste da Venezuela, formado pela desem-
bocadura do rio Orinoco, um dos maiores rios do mundo e é caracte-
rizado por uma exuberante riqueza paisagista. A autora afirma que a 
pesquisa apresenta resultados referentes ao estudo de campo desenvol-
vido no Abrigo da Pintolandia (Boa Vista-RR), no ano de 2016, e que 
teve como objetivo identificar de que forma os indígenas imigrantes 
venezuelanos da etnia Warao conservam sua língua, cultura, costumes 
e rituais; em especial, analisando a mulher Warao no seu trabalho, não 
mais como coletora de frutos na comunidade, e sim, como coletora de 
dinheiro na cidade. Os Warao têm sobrevivido a prolongadas epidemias 
como catapora, sarampo, tuberculoses, desde o momento da conquista 
e colonização hispânica até nossos dias. Essa situação pode atribuir-
se ao relativo isolamento de seu hábitat; ao reduzido tamanho dos 
seus povoados tradicionais (grupos de 50 indivíduos) e sua tradição 
seminômade. Os Warao têm se adaptado a seu novo estilo de vida e à 
convivência com os criollos (não índios). Há aumentado o número dos 
habitantes, mas não sua qualidade de vida. Seu estado de saúde no ge-
ral, o mesmo que seu padrão de nutrição parece ter-se deteriorado. En-
quanto a seu acervo cultural, constata-se a grande quantidade de mate-
rial mitológico Warao em forma de literatura oral. A comunidade Warao 
procura manter sua língua e sua cultura por meio do ensino bilíngue, o 
artesanato e as danças na cidade de Boa Vista-RR. Alguns já migraram 
para Manaus, Santarém, Belém e Brasília, porém levando onde estive-
rem, o costume de coletar dinheiro nas cidades, o qual é considerado 
como um trabalho para a mulher Warao, elas não se consideram pedin-
tes de esmola, elas afirmam que estão coletando dinheiro como faziam 
outrora, coletando frutos na comunidade indígena do Delta Amacuro, 
constituindo uma sociedade matriarcal com inversão de papéis e em-
poderamento da mulher Warao, sendo em muitas das ocasiões, única 
provedora da família.

No estudo intitulado: “Língua(gem) e identidade em um con-
texto de formação continuada”, constante no Capítulo #18, Genilza 
Silva Cunha apresenta reflexões voltadas para a compreensão da for-
mação continuada como base para o desenvolvimento profissional, 
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melhoria da prática pedagógica e fortalecimento da língua, da cultura 
e identidade em um contexto de formação continuada de professores 
indígenas. A autora explica que objetivou-se analisar como estes pro-
fessores mobilizaram os conhecimentos científicos adquiridos em um 
contexto de formação continuada para o fortalecimento de sua práxis 
pedagógica, língua e identidade. Uma ação desenvolvida com base no 
rigor metodológico do estudo de caso, com uma abordagem qualitativa 
fundamentado em: Yin (2001), Andé (2005), Nóvoa (1992), Bakhthin 
(2006), Cuche (2002) e Rajagopalan (1998). Evidenciou-se durante a 
realização dos estudos o compromisso dos professores indígenas com o 
fortalecimento da língua, da cultura e com as ciências e saberes de seu 
povo e ao reconhecimento dos seus direitos, na busca de maiores espa-
ços sociais, políticos e econômicos para manutenção de suas conquistas

Em “Magistério indígena Tami’kan e memorial de formação: 
contribuições para a construção identitária e práxis pedagógica”, que 
integra o capítulo #19 desta obra, Genilza Silva Cunha, Lysne Nôzenir 
de Lima Lira e Ana Hilda Carvalho de Souza, apresentam a experiência 
de concludentes do Curso Magistério Indígena Tamî’kan, sua trajetória 
da apropriação do conhecimento por meio da metodologia de memorial 
acadêmico. Segundo as autoras, o objetivo do estudo foi analisar como 
a construção de memoriais de formação, promove o fortalecimento da 
identidade e a práxis pedagógica em um contexto de formação inter-
cultural de professores indígenas. Os procedimentos metodológicos 
partiram de fragmentos dos memoriais com destaques para trechos de 
lembranças no processo de apropriação de conhecimento, utilizados na 
etapa de Trabalho de Conclusão de Curso (TCC). Os resultados reve-
laram que viver essa experiência transcritas sob forma de memorial é 
uma forma de fortalecer a identidade indígena e intensificar e ampliar 
os conhecimentos indígenas, especialmente, no sentido de relacionar 
teoria e prática na educação indígena, bem como defender a autono-
mia do povo indígena fortalecendo o movimento indígena na busca de 
seus direitos. As pesquisadoras concluíram que a metodologia de usar a 
memorial como um espaço da memória para recordar elementos imor-
talizados pela ação do esquecimento, contribuiu para reviver, fortalecer 
e corporificar o imaterial presente nos conhecimentos tradicionais in-
dígenas, identidade, cultura, língua, perpassando pelas inovações me-
todológicas e tecnológicas que favoreceram o aprendizado da autoria.

O capítulo #20 contempla o estudo “Educação ambiental e 
transversalidade através dos saberes tradicionais na educação indíge-
na de Roraima”, realizado pelas pesquisadoras Márcia Teixeira Falcão 
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e Sandra Kariny Saldanha de Oliveira. A pesquisa teve como objetivo 
demonstrar de que forma a educação ambiental é perpassada através 
da transversalidade e dos saberes tradicionais e como se articulam no 
processo de ensino e aprendizagem nas escolas indígenas. A metodo-
logia envolveu estudos em comunidades indígenas de Roraima das et-
nias Ingarikó e Macuxi, nos quais foram realizadas pesquisa de campo, 
entrevistas com docentes e análise do currículo escolar indígenas. As 
autoras revelam que os resultados demonstraram que os professores in-
dígenas de Roraima praticam o ensino transversal nas escolas e inserem 
os saberes tradicionais para trabalhar a sociobiodiversidade, tais como: 
o conhecimento referente às plantas medicinais, as fibras utilizadas para 
a produção do artesanato, os tipos de solos que servem para o plantio 
da maniva e outras questões que são importantes para o processo de 
aprendizagem e manutenção do conhecimento tradicional. 

Os resultados do estudo “A construção do conhecimento do por-
tuguês língua estrangeira em tempos de pandemia: desafios em rede” 
constam no capítulo #21 desta obra. A pesquisadora Maria da Concei-
ção Lopes afirma que este trabalho teve como proposta apresentar o de-
senvolvimento do curso de Português Língua Estrangeira no momento 
pandêmico, como se deu o início da utilização da internet e a utilização 
de algumas redes sociais como meios de comunicação e verificar a efi-
cácia do uso dessas mídias sociais na aquisição de uma segunda língua 
ou língua adicional em tempos de Covid-19; compreender a importân-
cia das redes sociais nesse período de confinamento social e a capaci-
dade de o professor contornar as dificuldades para atingir os objetivos 
propostos e avançar no universo dos alunos estrangeiros para que esses 
se beneficiem no processo de ensino aprendizagem. Como metodolo-
gia desse estudo optou-se pela observação participante. Como método 
de coleta de dados usou-se entrevista semiestruturada para compreen-
são do entendimento de cada entrevistado, contemplando o modelo de 
respostas abertas, para entender melhor a concepção dos estudantes. 
Foram entrevistados 12 alunos do curso de Português língua estran-
geira/Português língua adicional PLE/PLA da UFRR. A pesquisadora 
concluiu que dentre as mídias sociais utilizadas a que produziu uma 
eficácia maior de interação e produção do conhecimento linguístico foi 
o Wattsap.

No capítulo #22 temos o estudo “Gescont: um protótipo de sis-
tema de gerenciamento de contratos para instituições públicas do es-
tado de Roraima”, realizado pelos pesquisadores Érika Patrícia Batista 
Pereira, Jorge Henrique Guimarães da Silva, Ramon Barros Rodrigues, 
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Alexandra de Oliveira Rodrigues Marçulo e Marcos André Fernandes 
Spósito. Os pesquisadores discorrem que a prestação de serviços públi-
cos pelos entes federais, estaduais ou municipais, para ser realizada de 
forma adequada e com qualidade, muitas vezes depende da contratação 
de serviços terceirizados ou da compra de material de custeio ou expe-
diente de instituições fornecedoras privadas. É comum, por exemplo, 
que instituições da área de segurança pública, saúde e educação, tais 
como as universidades, contratem serviços de limpeza e segurança pa-
trimonial ou adquiram produtos essenciais para a prestação dos serviços 
que se dispõe a prestar, sempre objetivando maior qualidade, economi-
cidade e eficiência. A necessidade de gerenciamento desses contratos 
de prestação de serviços e aquisição de materiais com as instituições 
privadas demandam um grande esforço dos servidores públicos para o 
controle e o monitoramento das tarefas e prazos estipulados nesses con-
tratos. Com o objetivo de reduzir os esforços deste setor, foi desenvol-
vido o protótipo de software denominado Gerenciamento de Contratos 
(Gescont), de forma a facilitar a manipulação do gerenciamento diário 
das tarefas, bem como, permitir a utilização de lembretes relacionados 
aos prazos estipulados, dentre outras funcionalidades. Os autores expli-
cam que o protótipo foi projetado e avaliado no contexto dos serviços 
prestados no Estado de Roraima pelo Departamento de Polícia Federal. 
Ele prevê a utilização de uma aplicação no ambiente web, com compu-
tação em nuvem, tendo como vantagem a facilidade de acesso por qual-
quer dispositivo com conexão à Internet. Os resultados da avaliação 
do protótipo evidenciam a satisfação dos servidores e a concordância 
deles de que o desenvolvimento de uma aplicação baseada no protóti-
po desenvolvido poderá automatizar as tarefas diárias de forma ágil e 
segura, reduzindo esforços e otimizando o tempo despendido na gestão 
dos contratos da instituição. 

O capítulo #23 traz o estudo “Uma reflexão sobre as políticas 
de educação e formação docente a partir da década de 1990 FHC a 
Lula”, realizado pelos pesquisadores Sebastião Monteiro Oliveira, An-
tônio Cesar Barreto Lima e Shigeaki Ueki Alves da Paixão. A pesquisa 
fez uma rápida incursão sobre a educação nos anos de 1990 a partir do 
governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC), atendendo à agenda de 
órgãos multilaterais. De acordo com os autores, o objetivo foi demons-
trar o papel do governo naquele momento, destacando o modelo de 
competências e a Educação a Distância, chegando ao governo Lula que 
deu continuidade às políticas do governo anterior. A formação docente 
sofreu transformação para atender interesses que nunca representaram 
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os anseios das camadas populares e nem das associações que defendem 
o ensino público no Brasil. Afirmam que o estudo se constituiu em um 
trabalho importante na medida em que fez uma reflexão sobre o atual 
estágio do atual governo pelo ensino público no Brasil, que corta recur-
sos e persegue as instituições que se opõe as políticas discriminatórias 
e de perseguição a educadores.

No capítulo #24 intitulado “Limites e possibilidades da Edu-
cação a distância em Roraima: algumas reflexões”, a pesquisadora 
Virginia Guedelho de Albuquerque Carvalho visou levantar os limites 
e possibilidades da modalidade de ensino em Roraima, por meio de 
pesquisa realizada junto aos estudantes de uma faculdade particular que 
oferece esta modalidade de ensino. Por meio da conceituação da EaD, 
de um breve histórico desta modalidade de ensino, sua trajetória no 
Brasil e no mundo a autora pretendeu compreender um pouco mais so-
bre a modalidade de ensino que mais cresceu nos últimos anos, tornan-
do-se a preferência para aqueles que não têm mais tempo de frequentar 
regularmente os cursos na modalidade presencial, e oportunizando-se 
a democratização da educação. Os dados da pesquisa são relevantes 
para a ampliação da EaD em Roraima, pois refletem a necessidade de 
mudanças urgentes para o sucesso dos estudantes que já aderiram à mo-
dalidade, mas enfrentam diversos problemas para acessar seus ambien-
tes virtuais de aprendizagem, principalmente, devido à instabilidade da 
conexão à internet em Roraima.

No capítulo #25 que tratou sobre a “Tecnologia e metodologias 
ativas no processo de apropriação da língua portuguesa na educação 
infantil”, de autoria da pesquisadora Lorena Cristina Dourado de Sou-
za, o estudo versou sobre tecnologia e metodologias ativas no processo 
de apropriação da língua portuguesa na educação infantil. Esta pesqui-
sa teve como objetivo geral propor uma discussão sobre o uso de tec-
nologias e metodologias ativas no processo de apropriação da língua 
portuguesa na educação infantil bem como discutir a importância da 
apropriação digital pelos docentes. Este estudo considerou como ponto 
de partida a necessidade de valorizar o uso de tecnologia e metodo-
logias ativas como estratégias fundamentais na apropriação da língua 
portuguesa na educação infantil. Acredita-se que esta pesquisa permiti-
rá uma discussão muito produtiva que possa instigar os pesquisadores 
da área de Pedagogia a refletir sobre o tema trazendo possibilidades de 
uso cada vez mais abrangente da tecnologia e das metodologias ativas 
numa aquisição muito natural e íntima da língua materna brasileira, o 
português.
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No artigo intitulado “Reciclarte: ensinamentos de ciências e so-
luções recicláveis com a automatização de brinquedos com resíduos 
PET”, que integra o capítulo #26, Aline dos Santos Pedraça, João 
Almeida Pedraça, Antônio Estanislau Sanches, Claudenor de Souza 
Piedade, Roberta Miranda dos Reis, Shigeaki Ueki Alves da Paixão e 
Yonny Romaguera Barcelay explicam que na atualidade os resíduos 
úteis para a produção de materiais de interesse comercial e artístico é 
muito requisitada na sociedade, tais atitudes promovem a geração de 
renda, oportunidades de trabalho e arte. Essa demanda passa a ser um 
agente potencializador de ações em comunidades nas regiões perifé-
ricas da cidade de Manaus, principalmente, quando é apresentada a 
crianças. Nesta proposta, a ideia foi fazer do processo de reciclagem 
uma combinação com a arte, por isso a expressão “Reciclarte”, uma 
forma dinâmica de trazer a realização de atividades criativas na forma 
de: oficinas, seminários, rodas de conversa, entrevistas e outros. A cons-
trução dos brinquedos começou com a seleção do material útil para a 
confecção dos brinquedos e as instruções dadas aos comunitários para 
o aprendizado do processamento facilitou sua participação, na maioria 
das vezes de toda a família. Os brinquedos construídos com material 
pet, são dimensionados dando as noções de ciência (matemática e físi-
ca) e preceitos de engenharia, que permitem às crianças calcular, pla-
nejar e fazer funcionar os brinquedos. O mecanismo da atividade foi 
proporcionar aos comunitários o ensinamento de reprocessamento de 
resíduos, participando das ações em conjunto com a equipe de instrução 
que se propõe a difundir as atividades, valorizando os conceitos am-
bientais, diferença do tratamento aos materiais. Os pesquisadores res-
saltam ainda, que com a realização de ações como essas, se espera uma 
maneira de interferir em dois vieses: primeiro na condição de consciên-
cia ambiental e o conhecimento de materiais, segundo a oportunidade 
de geração de renda para as crianças de comunidades que se encontram 
em vulnerabilidade.

O capítulo #27 traz o resultado da pesquisa “Aliança em inova-
ções tecnológicas e ações sociais no estado do Amazonas - Aitas - AM: 
em tempos de pandemia implementa cursos on-line gratuito”, desenvol-
vida pelos pesquisadores Aline dos Santos Pedraça, Antônio Estanislau 
Sanches, Claudenor de Souza Piedade, Shigeaki Ueki Alves da Paixão, 
Reginaldo Lobo Guedes e Yonny Romaguera Barcelay. Os autores 
discorrem que a Aliança em Inovações Tecnológicas e Ações Sociais 
no Estado do Amazonas - Aitas - AM, tem o compromisso em levar a 
aproximação dos profissionais da área da Engenharia e tecnologias para 
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as comunidades vulnerabilizadas, com problemas de inclusão e acesso 
a políticas públicas integradoras no Estado do Amazonas, começando 
pelas comunidades da periferia de Manaus. Mas, com o agravamento 
da crise da Covid-19 e as determinações e orientações dos sistemas de 
saúde, que restringiu os acessos e fomentando o afastamento social, 
as atividades programadas para o ano de 2020 foram comprometidas 
no formato presencial, fator que exigiu suspender atividades progra-
madas e reprogramar inúmeras ações. Envolto a tais circunstâncias e 
na eminência de satisfazer a demandas que favorecesse a mobilização 
dos profissionais, que estavam passando por inúmeras necessidades, já 
chegando ao ponto de tentativas de suicídio, problemas psicológicos e 
outros. A Aitas - AM formulou e aplicou os cursos on-line para profis-
sionais, voltado para fomentar, entre outras coisas, a interação de pes-
soas, a transmissão de conhecimento validando as plataformas gratuitas 
de conferências on-line, sendo testadas algumas plataformas e a mais 
utilizada foi o Google meet, que se mostrou importante instrumento de 
socialização de saber. A seleção dos assuntos dos cursos, a dinâmica de 
apresentação, a experimentação das certificações e a possibilidade de 
participação, em tempo real, de participantes de Manaus, do Estado do 
Amazonas, outros estados da Federação e até do exterior. A relevância 
dos cursos se mostrou muito útil à sociedade que mobilizou pessoas a se 
voluntariarem para socializar conhecimento, os cursos on-line da Aitas 
- AM foi uma ferramenta de socialização do saber em dias de pandemia. 
Neste estudo destacou-se um resumo das atividades da Aitas - AM e 
sua experiência, destacando um pouco dos desafios enfrentados, mas 
sobretudo, a validação das ações a favor do social. 

Os pesquisadores Claudenor de Souza Piedade, Aline dos San-
tos Pedraça, Antônio Estanislau Sanches, Cristiane Araújo dos Santos, 
Marcos Kleber Souza do Carmo e Shigeaki Ueki Alves da Paixão tam-
bém produziram o artigo que integra o capítulo #28 “A química nas 
coisas do cotidiano: inserção da ciência lúdica para crianças da peri-
feria de Manaus - AM”. No estudo, os pesquisadores falaram a respeito 
da exposição de atividades que buscam motivar as pessoas a participar 
das atividades que agregam conhecimento pelas práticas do cotidiano, 
é um fator motivador frente ao desafio de desvincular o olhar dos mes-
mos para atividades que o fazem distrair, como os jogos, uso de celula-
res, tabletes e televisores que apresentam atividades que entretém e que 
pouco agregam na formação. A iniciativa de subsidiar meios que res-
gatam o valor das atividades experimentais, voltadas à instrução, pela 
metodologia de projetos, valorizando o saber pela percepção do meio 
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onde vive e agregando saberes pela combinação, de brincadeiras, desa-
fios e aplicações de novas metodologias. Construir o cenário de um la-
boratório que valoriza as coisas do cotidiano, como os instrumentos, os 
alimentos, os medicamentos, materiais de limpeza, de higiene e outros, 
fazendo com que a percepção da ciência seja importante para a cons-
trução de uma prática de vida sustentável. A utilização de forma lúdica 
de insumos do dia a dia representou uma forma de resgatar a motivação 
das pessoas para se integrar em grupos de trabalho, oficinas de cons-
trução do conhecimento e busca de identidade, destacando o valor do 
uso de tecnologias, ações elaboradas inovadoras e capacitação pelo viés 
diferenciado para levar a mensagem de integração. O papel do cidadão 
é valorizar a ciência pelas suas práticas e poder de transformação, mas a 
atração deve motivar a participação, integrando a todos às experiências, 
conduzindo a comunidade para a inclusão dentro de uma proposta nor-
teadora e voltada a melhorar o rendimento dos estudantes, valorização 
das boas práticas do cotidiano e a capacitação de todos. Neste estudo o 
destaque para a valorização do saber empírico e a motivação pela apre-
sentação de um fator interessante que se explica pelas ações corriquei-
ras. O processo ocorreu de forma itinerante, aplicado em comunidades 
que tem déficit de aprendizagem, alta desistência escolar, problemas 
de conflitos familiares e uso de álcool e outras drogas. As atividades 
foram realizadas com a explanação, participativa de experimentações 
com coisas da comunidade e a explicação de suas propriedades.

O capítulo #29 contemplou a pesquisa “A construção de fon-
tes orais nas aulas de história e seu uso em sala de aula”, de autoria 
da pesquisadora Rutemara Florencio. O artigo tratou de um relato de 
trabalho pedagógico sobre a construção de fontes orais através da me-
todologia da história oral, assim como seu uso nas aulas de história do 
ensino médio. A pesquisadora explica que foram realizados dois pro-
jetos de pesquisa nas aulas de história: imigrações (2016) e mulheres 
de Roraima (2018), ambos tratando de temas pertinentes e escolhidos 
de acordo com a realidade atual do estado de Roraima. Os trabalhos 
tiveram como base geral a teoria da Educação Histórica de Jörn Rüsen, 
o qual observa que o ensino de história, assim como a aprendizagem 
histórica é relevante como meio de orientação para vida cotidiana dos 
indivíduos. Também foram abordadas a questão do uso dessas fontes 
em situação didática no ano de 2019 e as aprendizagens decorrentes 
dessa prática. 

Por fim, o capítulo #30 intitulado: “A educação a distância e a 
formação docente na Universidade Federal de Roraima: uma análise 
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da oferta dessa modalidade de ensino”, de autoria dos pesquisadores 
Sebastião Monteiro Oliveira, Antônio Cesar Barreto Lima e Shigeaki 
Ueki Alves da Paixão, faz uma rápida reflexão sobre o processo de for-
mação docente no âmbito da Educação à Distância no Estado de Rorai-
ma, fazendo uma breve análise geral da formação no Brasil e a evolução 
da EaD como política de formação docente no país, em Roraima, e em 
particular na Universidade Federal de Roraima e UNIVIRR (Universi-
dade Virtual de Roraima). O objetivo foi mostrar e fazer uma análise 
da oferta da educação a distância em Boa Vista, considerando, princi-
palmente, duas universidades públicas, a UFRR e instituições parceiras 
como a UNIVIRR e IFRR, visto que Roraima, atualmente, dispõe de 
uma rede de instituições privadas que oferecem cursos a distâncias, mas 
o foco desse trabalho são instituições públicas, por isso será destacada 
as ações da UFFR, UNIVIRR e ações evolvendo o IFRR. 

Desejamos a você uma leitura proveitosa e que as experiências/
vivências contidas nestas páginas possam te inspirar e te fazer conhecer 
mais sobre os desafios e alternativas propostas pelos pesquisadores nas 
áreas do ensino, da pesquisa científica e da educação, enquanto campos 
em constantes transformações e desenvolvimento. 

Shigeaki Ueki Alves da Paixão
Virginia Guedelho de Albuquerque Carvalho 

Pétira Maria Ferreira dos Santos
(Organizadores) 
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MEDIAÇÃO E CONCILIAÇÃO EM 
SEGUNDO GRAU DE JURISDIÇÃO

PERSPECTIVAS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DE RORAIMA

Ana Zuleide Barroso da Silva1

Edson Damas da Silveira2

Luiz Fernando Castanheira Mallet3

RESUMO: O presente artigo faz uma reflexão alusiva à jurisdição brasileira acer-
ca da concepção da conciliação e mediação a partir de uma abordagem teórica dos 
conceitos sob a ótica do segundo grau de jurisdição. Tem-se como objetivo analisar 
a proposta de configuração de um Centro de Solução de Conflitos em segundo grau 
de jurisdição, no Tribunal de Justiça do Estado de Roraima. A metodologia adotada 
parte de uma revisão bibliográfica de caráter descritivo, utilizando os métodos qua-
litativo, exploratório e sistêmico por meio de uma análise de conteúdo. Dessa for-
ma, tenciona uma mudança no eixo de funcionamento do Sistema de Justiça, uma 
mudança de cultura que aproxime todos os que nele militam dos métodos negociais 
de solução de litígios.

INTRODUÇÃO

A forma como a cultura de uma sociedade se expressa, a manei-
ra como o cotidiano – entendido como as relações firmes e constantes 
naquela mesma sociedade – se desenvolvem e, por fim, a violência que 
pode advir de relações sociais mal estabelecidas, tudo está em um mes-
mo espectro, fazendo parte desse meltingpot (caldeirão) que é a vida de 
relações (ALMEIDA, 2010).

Aparentemente, pode-se pensar que há uma certa dificuldade de 
conexão entre os temas sugeridos (cultura, violência, cotidiano e conci-
liação/mediação em segundo grau de jurisdição), entretanto, como tenta-
rei demonstrar, esses conceitos vão muito além do sentido usual das pa-

1 Doutora em Ciências Jurídicas e Sociais pela Universidade Federal Fluminense. Pro-
fessora Adjunta da Universidade Federal de Roraima.
2 Doutor em Direito Econômico e Socioambiental pela Pontifícia Universidade Católica 
do Paraná. Procurador de Justiça no Ministério Público do Estado de Roraima. Professor 
Efetivo do Mestrado em Segurança Pública e Direitos Humanos da Universidade Esta-
dual de Roraima.
3 Mestre em Segurança Pública, Direitos Humanos e Cidadania pela Universidade Esta-
dual de Roraima. Juiz de Direito do Tribunal de Justiça de Roraima.
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lavras, revelando, com a devida percepção, a proximidade com o tema 
proposto (EGGER, 2008).

Sendo assim, a pesquisa pretende apresentar e desenvolver, no 
âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, em segundo grau 
de jurisdição, um Centro de Solução de Demandas de forma negociada, 
com todas as instalações e competências apropriadas para a realização 
de encontros de partes, advogados públicos ou privados, magistrados, 
servidores e Ministério Público onde esses profissionais se reunirão, 
unindo esforços com a finalidade de transformar seus litígios em con-
senso.

CONFLITOS SOCIAIS: MEDIAÇÃO E CONCILIA-
ÇÃO

Vários movimentos têm afetado a vida em sociedade nas últimas 
décadas, alterando, sobremaneira, as relações interpessoais e gerando 
fenômenos diversos que até pouco tempo eram desconhecidos, como, 
por exemplo, o deslocamento da população do campo para as gran-
des cidades (BALBIM; KRAUSE; LINKE, 2016). Assim, a mudança 
de cultura advinda dessa migração teve como principal consequência 
o aumento desenfreado do consumismo, bem como de suas intrincadas 
relações interpessoais (WORLDWATCH, 2010).

Um dos principais frutos desse processo (aumento das relações 
de consumo) e, quase uma consequência natural dele, foi, sem dúvi-
da, uma espiral ascendente de demandas diretamente relacionadas ao 
novo quadro social (ARAÚJO, 2007). Nessa perspectiva, Alvim (2020) 
pontua que: é decorrência do aumento de complexidade da sociedade, 
um correspondente aumento de litigiosidade, em especial no contexto 
constitucional brasileiro em que é franqueado a todos o acesso à Justiça 
(art. 5º, XXXV).

Vivemos em um país em que a cultura do litígio é supervalori-
zada, como se verá com mais atenção adiante. Essa dura realidade, que 
ao que parece somente se acentua ano a ano, vem inviabilizando o ade-
quado funcionamento de nosso Sistema de Justiça (MILANEZ, 2013). 
Os operadores do direito têm procurado, então, soluções que, se não vie-
rem a aplacar totalmente o problema, ao menos ofereçam mais qualidade 
àqueles que batem às portas da Justiça (SILVA, 2017). Contudo, não é de 
hoje que se discute, na esfera do judiciário, este problema, sendo que as 
mais diversas equações têm sido apresentadas nos últimos anos no sen-
tido de se atingir esse desiderato (PERPETUO, 2018). Dentre as alter-
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nativas, a solução negociada, em suas formas conciliação e mediação, 
parece ser a que vem ganhando mais espaço, tanto em primeiro como 
em segundo graus de jurisdição (PEREIRA, 2012).

Em uma primeira mirada, pode-se pensar que o judiciário nacio-
nal, como um todo, dispõe de recursos suficientes e inesgotáveis que lhe 
fornecem amplas condições de encarar, de frente, o principal problema 
de que padece: a lentidão na solução dos litígios (SCHERF; RIBEI-
RO, 2016). Ao contrário, a luta é diária nas administrações de todos os 
tribunais para se manter um razoável controle das contas e honrar os 
compromissos cotidianos, além, ainda, de se tentar investir em novas 
tecnologias e soluções para atacar tal problema (ARAÚJO, 2007). Um 
exemplo doméstico que pode ser citado é o investimento na utilização 
de robôs, que vem ocorrendo no Tribunal de Justiça de Roraima e tem 
dinamizando, sobremaneira, o trâmite de demandas tanto na esfera ad-
ministrativa, quanto processual (ANDRADE, 2014).

A perspectiva de uma solução rápida, eficaz e definitiva vem se-
duzindo operadores do direito que encontram dificuldades de continuar 
dependendo, apenas, dos tradicionais mecanismos outrora dispostos em 
lei para a solução de uma demanda processual crescente em progressão 
quase geométrica. Nessa toada, Silva (2017, p. 02) menciona que:

a pesquisa e a prática forense têm demonstrado que o Poder Judi-
ciário, tal como se apresenta, tem se tornado por vezes incapaz de 
resolver os problemas reais das pessoas. Essa incapacidade se deve 
a uma série de fatores, dentre os quais se podem destacar o grande 
volume de processos, a morosidade e o alto custo de uma deman-
da judicial. Atrelado a estes problemas tem-se ainda o fato de que 
um conflito ao ser levado ao Judiciário converte-se em um conflito 
jurídico, ao qual será dado um tratamento “padronizado”, similar a 
todos os demais, supondo-se que ele se resolverá com uma sentença. 
No entanto, sabe-se que o conflito social, de regra, ainda persistirá e 
tenderá a comprometer a eficácia da decisão judicial.

Ao longo do tempo, entretanto, sempre houve a priorização de 
resolução dos conflitos judiciais pela forma tradicional, ou seja, com 
uma sentença proferida por um magistrado quase sempre ao final de um 
longo e desgastante caminho processual (EGGER, 2008); essa cultura 
da forma de processar e decidir um litígio, no entanto, vem, gradativa-
mente, sendo alterada. Ocorre que, com a facilitação do acesso à Justi-
ça, trazida pela Carta de 1988, houve um crescente apelo ao judiciário 
para a solução de conflitos que, muitas vezes, se eternizavam em recur-
sos, tornando a atividade judicial morosa e carente de crédito frente à 
população (ZANFERDINI, 2012).
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Dentro desse contexto, surgiu, no ano de 2006, no âmbito do 
Conselho Nacional de Justiça, o Movimento pela Conciliação que, com 
o passar dos anos, veio ganhando voz e prestígio nos Tribunais. Em 
2010, o referido órgão aprovou a Resolução nº 125, marco legal quando 
se trata do tema de solução negociada de conflitos, em especial a me-
diação e a conciliação (ZANFERDINI, 2012). Muito embora presente 
há anos no cotidiano forense, a mediação e a conciliação sempre foram 
vistas como formas “menores” de solução de conflitos, sendo ordinaria-
mente relegadas ao oblívio, ou a um segundo plano de importância. Isso 
se deve, ou melhor, se devia, principalmente, ao fato de que, historica-
mente, sempre se prestigiou, como ressaltado acima, uma solução final 
que prestigiasse a dialética, tendo como foco a figura do magistrado 
(TAKAHASHI et al., 2019).

Essa possibilidade de solução definitiva de conflitos trazida pela 
mediação e conciliação vem sendo paulatinamente reconhecida como 
capaz de acudir o Sistema de Justiça no seu desiderato de rápida, eficaz 
e definitiva solução de demandas (PERPETUO, 2018). Sua utilização, 
cada vez mais acentuada nos meios forenses, vem demonstrando que, 
de fato, atualmente, não há como abrir mão de mecanismos de tama-
nha eficiência, tanto na ajuda da contenção do enorme fluxo processual, 
quanto na redução acentuada dos custos do processo (SILVA, 2017).

Outro aspecto importante, característico da decisão negociada, 
é a sua capacidade de humanização da demanda. Havendo as partes 
juntados esforços para atingir um resultado adequado, aquele cerca-se 
da consciência de que foi alcançado com razoável redução da carga 
emocional antes existente (BUENO, 2020). Contudo, mesmo diante 
de uma forte argumentação teórica e prática acerca do tema (concilia-
ção e mediação como propostas inovadoras de solução de conflitos), 
há vozes poderosas que não emprestam aos institutos a importância 
adequada (ANDRADE, 2014).

Nas duas últimas décadas, toda a sorte de mecanismos e ações 
têm sido postos à disposição dos magistrados para, cada vez mais, tornar 
o trabalho, de um modo geral, mais ágil, confiável e efetivo. Nesse sen-
tido, cabe mencionar que um processo pode ser fonte de violência, não 
necessariamente entendida em seu significado corriqueiro, mas como 
a violação a direitos constitucionalmente protegidos pela Constituição 
Federal prevista no art. 5º, LXXVIII (CÂMARA, 2016).

A violência, muitas vezes, oculta-se por detrás de um comporta-
mento social não identificado em um primeiro momento, mas que, com 
sua reiteração, gera um decréscimo de qualidade no organismo social 
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– assim ocorre com o déficit na eficiência do aparelho judicial (CÂ-
MARA, 2016). Dessa forma, sempre conduzidos a uma decisão, ex-
clusivamente, fruto do trabalho intelectual do magistrado, com o passar 
do tempo os pensadores do direito viram a necessidade de encontrar e 
aplicar meios para dar conta da enorme demanda processual e insatisfa-
ção existentes nas Cortes. Essa insatisfação, que contamina os próprios 
membros dos Tribunais, vem gerando uma reação em cadeia e aceleran-
do o processo de busca por alternativas viáveis à solução do problema.

Nessa toada, nos últimos anos vêm sendo desenvolvido um tra-
balho em nível nacional, pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que 
tem como escopo a mudança de mentalidade dos operadores do direito 
(de todos eles!), sempre atavicamente bastante avessos a mudanças e, 
mais especificamente, à utilização de métodos de solução de litígios 
de forma negociada (PEREIRA, 2012). O que se pretende é uma mu-
dança de cultura no eixo de funcionamento do Sistema de Justiça que 
aproxime todos os que nele militam dos métodos negociais de solução 
de litígios. Não podemos, portanto, nos esquecer que uma breve e defi-
nitiva solução de determinada demanda contribui, sobremaneira, para a 
pacificação social (ARAÚJO, 2007).

A mudança na cultura de nosso Sistema de Justiça, abraçando 
a causa das soluções negociadas, é um fator a mais a impedir o aflora-
mento da violência, sendo essa entendida não apenas em seu conceito 
clássico (ARAÚJO, 2007). Do mesmo modo, a concepção sobre a obri-
gatoriedade ou não da utilização da conciliação e da mediação no trans-
curso do processo, nos dias de hoje, é totalmente diversa, tornando-se 
mesmo essencial. Atualmente, há ressalva de algumas exceções, como 
a obrigatoriedade de agendamento, por parte do magistrado presidente 
do feito, de audiência de conciliação ou mediação (MOLLICA, 2010).

A respeito do tema audiência de conciliação e mediação, cumpre 
frisar que, somente após sua realização, será oportunizada a apresenta-
ção da peça de defesa, o que demonstra toda sua importância (SILVA, 
2017). Retornando ao estudo do destaque ofertado pelo Código de 2015 
aos institutos da conciliação e mediação, percebe-se que, no Capítulo 
das Normas Fundamentais do Processo, logo no art. 3º, o legislador 
traçou as regras básicas atinentes aos tópicos em estudo e, em seu art. 
2º, afirma que “o Estado promoverá, sempre que possível, a solução 
consensual dos conflitos” (ANDRADE, 2014, p. 30). O disposto, então, 
fornece uma visão clara da relevância alcançada pelos citados métodos 
de solução consensual de conflitos no ordenamento legal na atualidade.

Para tal, o mesmo legislador inseriu no Código uma série de dis-
positivos que fomentam aquela finalidade, delegando ao magistrado o 
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poder de, a qualquer tempo, “parar” a marcha processual e reunir-se 
com as partes, de preferência com a presença de conciliadores e media-
dores, na tentativa de chegar a um consenso a respeito da demanda posta 
à sua frente (art. 139, V, CPC) (MEDINA, 2020). Ou seja, o dispositivo 
norteia que o juiz deve promover a autocomposição, preferencialmente, 
acompanhado de conciliadores e mediadores. Esses profissionais, por 
haverem sido treinados nas respectivas habilidades, dispõem de compe-
tências que, por vezes, nem mesmo o magistrado possui, daí a importân-
cia de sua presença (SCHERF; RIBEIRO, 2016).

Sendo assim, o presente capítulo, ao discutir e refletir sobre os 
conflitos sociais e o processo de mediação e conciliação, mostra que 
os conflitos sociais são fruto da cultura de um povo que se habituou a 
conviver conforme o contrato social estabelecido. Desta maneira, como 
forma de manter esse contrato estável, as audiências de mediação e 
conciliação previstas na legislação surgem como um mecanismo de ma-
nutenção em que o judiciário atua para que essas ações ocorram e sejam 
benéficas a ambas as partes.

MEDIAÇÃO E CONCILIAÇÃO EM SEGUNDO 
GRAU DE JURISDIÇÃO

Para o início da reflexão a respeito da mediação e conciliação em 
segundo grau na jurisdição, é importante considerar os resultados dos 
trabalhos executados nos Centros de Conciliação e Mediação. Neste 
sentido, o capítulo aborda a conciliação e a mediação de entes públicos 
ressaltando alguns aspectos da legislação.

No que concerne especificamente à conciliação e mediação de 
entes públicos, o Código de 2015 trouxe expressa essa possibilidade em 
seu art. 174, que pontua que a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios criarão Câmaras de Mediação e Conciliação, com atribui-
ções relacionadas à solução consensual de conflitos no âmbito adminis-
trativo, tais como:

1.	Dirimir conflitos envolvendo órgãos e entidades da administração 
público;

2.	Avaliar a admissibilidade dos pedidos de resolução de conflitos, 
por meio de conciliação, no âmbito da administração pública;

3.	Promover, quando couber, a celebração de termo de ajustamento 
de conduta.
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Nessa perspectiva, cabe mencionar que os aspectos mais impor-
tantes que há no diploma é, principalmente, a facultatividade da submis-
são dos conflitos às câmaras, sendo cabível apenas nos casos previstos 
pelos regulamentos do ente federado (art. 32, § 2º). A competência dessas 
câmaras compreende a prevenção e a resolução de conflitos que envol-
vam equilíbrio econômico-financeiro de contratos celebrados pela admi-
nistração com particulares (art. 32, § 5º) (BRASIL, 2014). Entretanto, 
como referido no início deste trabalho, o marco legal/histórico quando 
se tem em mente mediação ou conciliação foi, ainda vigente, com altera-
ções, a Resolução nº 125/10 do Conselho Nacional de Justiça, que requer 
sempre novas análises e discussões (BRASIL, 2010).

Assim, o acompanhamento estatístico dos trabalhos realizados se 
demonstra de especial importância, tendo em vista que, somente dispon-
do de um quadro geral dos trabalhos executados nos Centros de Conci-
liação e Mediação, será possível a manutenção da política desenvolvida 
ou o seu reajustamento. Nesse mesmo contexto, o Conselho Nacional 
do Ministério Público fez publicar a Resolução nº 118/2014, que dispõe 
sobre a Política Nacional de Incentivo à Autocomposição no âmbito do 
Ministério Público e dá outras providências (COELHO, 2016).

Na referida norma, são traçadas as balizas institucionais da atua-
ção do Ministério Público no que concerne à atuação em decisões ne-
gociadas. A regra indica que todos os atores processuais devem estar 
engajados, cada um em seu devido lugar processual, no intuito de fo-
mentar e, se possível, gerar soluções processuais consensuais (ARAÚ-
JO, 2007). Importante salientar que não somente em primeiro grau de 
jurisdição há a previsão de atuação dos referidos Centros de Conciliação 
e Mediação, mas também em segundo grau devem ser apropriadamente 
instalados tendo em vista que, mesmo nessa instância, há diversas opor-
tunidades para se tentar uma solução negociada durante o curso da de-
manda no tribunal (SALES; CHAVES, 2014).

Devido a política de contenção de despesas por que vem pas-
sando a administração pública em geral, a proposta é de criação de um 
órgão o mais enxuto possível, sem que, entretanto, haja qualquer possi-
bilidade de solução de continuidade nos trabalhos (OLIVEIRA, 2017). 
No que concerne à qualificação, a proposta é que, tanto os magistrados, 
quanto os servidores sejam substancialmente treinados nas técnicas de 
conciliação e mediação; tal se demonstra essencial, tendo em vista a 
necessidade de se alcançar os objetivos fundamentais da proposta da 
forma mais adequada possível (FRANCO; KOHARA, 2012).

Feitas as considerações a respeito das estruturas humana e fí-
sica do Centro, cumpre adentrar em seu funcionamento propriamente 
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dito. Primeiramente, destaca-se que, por suas características próprias e 
inovadoras, o CEJUSC (passarei a nomear assim o Centro Judiciário 
de Solução de Conflitos e Cidadania de segundo grau), em uma pri-
meira mirada, pode causar a falsa impressão de que seu funcionamento, 
de qualquer forma, interferirá na rotina interna do Tribunal de Justiça 
(FRANCO; KOHARA, 2012).

O CEJUSC terá suas atribuições e seu funcionamento totalmente 
distintos das referidas repartições, não havendo qualquer interferência 
em suas rotinas de trabalho. A sua alocação na Vice-Presidência da Cor-
te lhe confere a independência necessária ao pleno desenvolvimento de 
suas atribuições, sem que haja necessidade de se valer de recursos dos 
citados Cartórios (BRASIL, 2020). É preciso esclarecer, também, que o 
início do processo que leva a uma audiência de conciliação ou mediação 
em segundo grau pode ser provocado pelo relator do feito ou por uma das 
partes, aqui figurando, também, o órgão do Ministério Público quando 
atua no processo (ARAÚJO, 2007).

Feita a individualização do processo, pela Secretaria, este mes-
mo órgão fica encarregado do agendamento das audiências. Ressalta-se 
que, havendo demanda superior à capacidade do CEJUSC, outros me-
diadores ou conciliadores poderão ser convocados pelo Coordenador 
do Centro para auxiliar nos trabalhos (FRANCO; KOHARA, 2012). 
Ainda, é relevante observar que a pauta de agendamento de audiências 
deve ser a mais breve possível, com a finalidade de atender à disposi-
ção, às vezes momentânea, das partes em negociar (TAKAHASHI et 
al., 2019).

O ritmo estável das conciliações também é fator importante para 
o desenvolvimento e o sucesso de todo o programa – aí está o cerne da 
mudança de cultura que se pretende desenvolver com o tempo. Partes 
e profissionais do direito, cientes dos benefícios de uma solução ne-
gociada, cada vez mais procurarão essa forma de solução de conflitos 
(PISKE; SILVA, 2015). Assim, talvez uma das rotas processuais mais 
difíceis de seguir seja a de convencer as partes e seus representantes a 
participar de uma mesa de negociações, onde se tentará solucionar a 
sua demanda de uma forma menos convencional; isto é, nem as partes 
e nem seus representantes estão acostumados ou preparados para essa 
mudança de rumo (TAKAHASHI et al., 2019).

Não é uma decisão fácil para as partes envolvidas deixar-se con-
duzir a uma mesa de negociação, mesmo que por um profissional ca-
pacitado, uma vez que, como acima referido, a cultura que reina em 
nosso ordenamento jurídico é a do litígio – se possível decidido por um 
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magistrado (ARAÚJO, 2007). Cumpre aos operadores do direito, então, 
pavimentar o caminho para essa mudança de paradigma e esvaziar os 
ânimos acirrados das partes, sendo, para tal, fundamental um treina-
mento e aperfeiçoamento constantes (ANDRADE, 2014).

Designada a audiência de conciliação ou a sessão de mediação, 
resta a realização do ato em si, que deverá, como já mencionado, ser 
preferencialmente presidida pelo Coordenador do Centro ou seu juiz 
auxiliar; porém, na ausência de um desses, nada impede que um dos 
conciliadores ou mediadores o presida, tomando todas as cautelas exi-
gidas (BUENO, 2020). Sendo assim, o presente capítulo abordou a 
mediação e conciliação em segundo grau de jurisdição ressaltando as 
principais definições e a importância do desenvolvimento de políticas 
judiciárias que possibilitem a instalação dos Centros Judiciários de So-
lução de Conflitos e Cidadania (CEJUSCS) para o tratamento adequado 
de conflitos, de forma que essas ações possam ser planejadas e imple-
mentadas criando e mantendo um cadastro de conciliadores e mediado-
res, entre outras ações.

ANÁLISE E DISCUSSÕES DOS RESULTADOS

A proposta do trabalho abrangia o estudo de audiências ocorridas 
no segundo semestre de 2019 e no primeiro de 2020. E justamente aqui 
se encontra o objetivo deste trabalho, que visa analisar a proposta de 
configuração de um Centro de Solução de Conflitos em segundo grau 
de jurisdição, no Tribunal de Justiça do Estado de Roraima.

Embora a proposta inicial fosse nos debruçarmos somente nos 
casos em que a negociação houvesse chegado a contento, acolhi a pro-
posta da ilustre professora por ser apropriada, e passei a estudar todos 
os casos de solução negociada de conflitos que se viabilizaram ou não 
no período pré-determinado.

É muito comum, após o término de uma mediação ou concilia-
ção em que não se conseguiu um resultado positivo, os próprios atores 
(juiz, promotor, advogados) discutirem os porquês do insucesso, mes-
mo que de uma maneira informal.

Há, em realidade, uma série de fatores que influenciam a decisão 
de conciliar/negociar ou não. Em causas de família, onde tive o privilé-
gio de militar por quase 20 anos, na maioria das vezes os sentimentos 
tomam a frente da ação. As partes, em geral marido e mulher ou pais 
e filhos, sentados em uma mesa, frente a frente, olham-se com aquele 
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peso dos anos, das discussões, dos conflitos, enfim, de todos os dissa-
bores que os levaram àquela situação.

Os dados a seguir mostram dois processos em que houve conciliação 
em segundo grau de jurisdição no ano de 2019 no Tribunal de Justiça de 
Roraima.

Figura 1 – Apelação Cível nº 0831174-60.2014.8.23.0010

Fonte: Elaborado a partir do Sistema do Tribunal de Justiça (2020).

O processo tramitava há mais de cinco anos e, em menos de sete 
meses do feito no Tribunal, em uma audiência de conciliação em segun-
do grau, após uma longa conversa entre as partes e o relator do recurso, 
a composição foi concretizada e homologada e o processo terminou.
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Figura 2 – Apelação Cível nº 0803226-75.2016.8.23.0010

Fonte: Elaborado a partir do Sistema do Tribunal de Justiça (2020).

O processo tramitava há aproximadamente três anos e, em pouco 
mais de um mês do feito no Tribunal, em uma audiência de conciliação em 
segundo grau, após uma longa conversa entre as partes e o relator do re-
curso, a composição foi concretizada e homologada e o processo terminou.

Figura 3 – Audiências sem conciliação

Fonte: Elaborado a partir do Sistema do Tribunal de Justiça (2020).
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O aspecto histórico ressalta em importância, pois é indispensável 
o conhecimento do passado, com seus erros e acertos, para que possa-
mos traçar corretamente as metas para o futuro. Foi-se do descrédito 
total pelo próprio Sistema de Justiça, no passado, ao patamar em que 
nos encontramos atualmente, em que a conciliação e a mediação torna-
ram-se metas a serem fomentadas e atingidas por todos os tribunais.

Difícil conceber o universo do direito nos dias de hoje sem 
ter em mente aqueles instrumentos facilitadores apresentados; mesmo 
porque, não há a mínima perspectiva de decréscimo do volume surreal 
de feitos novos que dia a dia desembarcam nos escaninhos, sejam eles 
físicos ou virtuais, de nossos fóruns e tribunais. Não há como abrir 
mão ou deixar de incentivar a utilização da mediação e da conciliação 
como instrumentos capazes de auxiliar na luta diária para entregar a 
justiça aos que dela necessitam.

A busca pela eficiência na administração pública em geral é di-
tame constitucional (art. 37, caput da Constituição Federal), e há de ser 
constante, tornando-se mais acentuada, em meu ponto de vista, quando 
tratamos da questão no Poder Judiciário. Ora, como regulador de confli-
tos sociais, grande parte deles entre o Estado e o particular, o Judiciário 
deve encetar esforços para que sua atuação, basicamente fixada no jul-
gamento de processos, se dê da forma mais eficiente possível.

Todo esse esforço vem alcançando significativos resultados, sen-
do um dos responsáveis pelo fato de o Tribunal de Justiça de Roraima, 
atualmente, ser proprietário de altos índices de cumprimento de metas 
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Justiça, destacando-se, ano a 
ano, no contexto nacional.

CONCLUSÃO

É certo que os movimentos efetivos, feitos até agora, vêm sendo 
mais acentuados em primeiro grau de jurisdição junto ao juiz que está, 
como se costuma dizer, “na ponta da lança”. Esse profissional, destina-
tário da maior parte da demanda de processos em ação no Sistema de 
Justiça, já se deu conta da necessidade de se achar formas que inovem a 
forma como é tratado o problema do acúmulo incessante de processos.

O mesmo, entretanto, não se pode dizer a respeito do segundo 
grau de jurisdição, onde as iniciativas para enfrentar aquele problema, 
embora venham surgindo paulatinamente, ainda se encontram em forma 
embrionária. Iniciativas como a da Suprema Corte, citadas acima, vêm 
em um importante momento, em que todos os operadores do direito es-
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tão, mesmo que de forma lenta, conscientizando-se da importância da 
adoção e operacionalização dos métodos de solução negociada de con-
flitos.

De tudo que se pontuou no trabalho, fica a certeza de que muito 
vem sendo feito, em todos os níveis da administração do judiciário na-
cional, para encontrar meios alternativos com vistas a conseguir fazer 
frente à enorme e sempre crescente demanda processual. O caminho até 
aqui foi longo pelos anos que se vem tentando incutir na mentalidade de 
todos, mais que a utilidade, a necessidade de que se encontrem meios 
alternativos para a solução de demandas.

Aquele também foi – e de certa forma ainda tem sido – árduo, 
no sentido de que não é fácil transformar a cultura da litigiosidade exis-
tente em nosso organismo social, buscando-se soluções adequadas para 
o difícil momento que vivemos. Nesse contexto de esforço comum, fa-
z-se bem nítida a importância que a mediação e a conciliação podem 
emprestar para o futuro da credibilidade da Justiça nacional.

De todo modo, fica a esperança que o incentivo na busca por so-
luções negociadas seja contínuo, e que, em um curto espaço de tempo, 
possamos contar em todos os tribunais do país com um aparato adequa-
do ao enfrentamento da demanda. O que está claro, portanto, é que não 
podemos mais, nós operadores do Direito, nos dar ao luxo de dispensar 
o auxílio de métodos de solução de conflitos alternativos na busca pela 
justa e célere pacificação social.
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BIOECONOMIA POR MEIO DO DESIGN, 
CONFECÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE 

BIOJOIAS

Manoel Reildo Cerdeira dos Santos
Marcello da Silva Soares

RESUMO: O artesanato é um importante meio de inclusão socioeconômica de 
pessoas de baixa escolaridade e/ou qualificação e as biojoias são produzidas arte-
sanalmente por comunidades étnicas ou tradicionais. O projeto teve como objeti-
vo proporcionar aos estudantes a formação de um ofício profissional e aumentar 
a renda familiar. Os participantes foram 17 estudantes da turma 232, 2° ano do 
curso Técnico em Informática da Escola Estadual Major Alcides Rodrigues dos 
Santos, que colaboraram no planejamento e elaboração do projeto, na pesquisa de 
materiais, na confecção das peças e de suportes expositores. As peças produzidas 
foram apresentadas e comercializadas no II Festival da Educação Matemática e na 
IX Feira de Ciências, ambos desenvolvidos no âmbito da própria escola. O projeto 
conquistou o primeiro lugar estadual na categoria Ensino Médio no Prêmio Sebrae 
de Educação Empreendedora 2019 e no mesmo ano ficou no Top 10, dos melhores 
projetos do I Seminário Conectando Boas Práticas da Rede Conectando Saberes 
Núcleo Boa Vista da Fundação Lemann.

INTRODUÇÃO

As biojoias são regularmente definidas como artefatos produzi-
dos artesanalmente por comunidades étnicas ou tradicionais, através de 
arranjos culturais de matérias-primas vegetais, oriundas dos biomas de 
origem das mesmas (LOPES e SCHIERHOLT, 2018).

Ainda segundo Lopes e Schierholt (2018):

Em sua origem, esses artefatos guardavam uma regular associação 
com usos cerimoniais (como colares e braceletes, em arranjos mais 
raros e sofisticados, entre os Tukano do Amazonas, ou os Krahó de 
Tocantins, entre outros), para atribuição hierárquica (como os cola-
res de sementes, entre os Cinta Larga), com a demarcação de ritos 
de passagem (como os brincos de madeira, entre os Xavante), com 
a produção de utensílios (como o capim dourado entre os Xerente) 
ou de ornamentos pessoais, para uso cotidiano. Ocorre que, desde o 
avanço das relações dessas comunidades com a sociedade ocidental, 
muitos desses artefatos foram apropriados em novos arranjos cul-
turais, passando a integrar um conjunto amplo de bens identitários, 
patrimoniais, de souvenires turísticos e, mais recentemente, de pro-
dutos para os mercados culturais (LOPES e SCHIERHOLT, 2018).
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O artesanato é um importante meio de inclusão socioeconômica 
de pessoas de baixa escolaridade e/ou qualificação, sendo considerado, 
muitas vezes, como atividade desvalorizada e transitória, apesar de ser 
uma atividade geradora de emprego e renda (SOARES, et al, 2012).

A Agência IBGE Notícias, afirmou em 28 de janeiro de 2021, de 
acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 
(Pnad Contínua), realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE), que o número de desempregados foi estimado em 14 
milhões, destes 33,5 milhões são trabalhadores informais, com cerca de 
10 milhões sendo artesãos (IBGE, 2021).

Visando proporcionar aos estudantes a formação de um oficio 
profissional, o projeto “Bioeconomia por meio do design, confecção e 
comercialização de biojoias” foi idealizado e desenvolvido pelo profes-
sor Manoel Reildo Cerdeira dos Santos e os estudantes da turma 232 da 
Escola Estadual Major Alcides Rodrigues dos Santos, turno vespertino, 
com o objetivo de Conhecer o universo das confecções e comerciali-
zações de biojoias, tendo em vista a bioeconomia e a sustentabilidade, 
uma vez que, desde o processo de produção até a venda em grande esca-
la, as biojoias tem grande relevância na economia e geração de emprego 
e renda para muitos brasileiros.

SOBRE A ESCOLA PARTICIPANTE

A Escola Estadual Major Alcides Rodrigues dos Santos, situada 
na Av. dos Imigrantes, nº 669, Bairro Asa branca, em Boa Vista, Ro-
raima, foi criada pelo Decreto Lei n° 375 de 24 de setembro de 1992. 
Resolução do CEE/RR n° 76 de 15 de março de 1993, no governo do 
Brigadeiro Ottomar de Souza Pinto, tendo como secretário de Educa-
ção, o Sr. Aldo Gomes da Costa. 

Desde 2008, mantém, além da modalidade de ensino médio re-
gular, a modalidade de ensino médio integrado a educação profissional, 
credenciada pela Resolução CEE/RR n° 07/08 de 29 de abril de 2008 
e Parecer CEE/RR n° 134/08 de 29 de abril de 2008, que reconhece e 
credencia a oferta do curso.

Ao longo de seu funcionamento teve como gestores: Leda Cou-
tinho Barros, Ana Maria Alves Seabra, Aladir Eduardo Borba, Sérgio 
Guerino Trentin, Jackson Ferreira de Oliveira, Aldenise Marques Bra-
ga, Antônio Cezar Barreto Lima, Ronaldo Silva, Gilberto dos Santos 
Barbosa, Cicera Helena Batista Bandeira, Ana Ferreira Silva, Laura de 
Fátima de Aguiar Fassanaro, sendo a atual gestora Ana Ilza de Sousa 
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Silva que foi uma grande incentivadora para com a realização do pro-
jeto.

O nome desta instituição é uma homenagem à memória do Ofi-
cial Major Alcides Rodrigues dos Santos, integrante da Força Aérea 
Brasileira, natural de Catolé do Rocha, Paraíba, pelos relevantes servi-
ços militares e civis prestados a Roraima. 

Desde sua criação, a escola desenvolveu alguns projetos de re-
levância social, dentre os quais podemos citar os projetos coordenados 
pelas professoras Márcia Teixeira Falcão e Jeane Carneiro Albuquerque 
que tem como tema central o meio ambiente. Vale ressaltar que estes 
projetos foram selecionados para a Feira de Ciências Estadual e poste-
riormente apresentada na Feira Nacional.

Com relação ao espaço físico, a escola ocupa uma quadra inteira, 
no bairro Asa Branca, completamente murada, com amplo espaço in-
terior e acomodações necessárias para o desenvolvimento das práticas 
didáticas educacionais.

Atualmente, a Escola Major Alcides oferece duas modalidades 
de ensino: Ensino Médio Regular e Educação Profissional de Nível 
Médio de forma integrada turno matutino e vespertino e atende uma 
clientela com perfil socioeconômico heterogêneo, moradores do bair-
ro Asa branca e adjacências.

Com base nos artigos 13 e 14 da LDB 9.394 de 20 de dezembro 
de 1996 que estabelecem que a elaboração do Projeto Político Peda-
gógico (PPP) é construída com a participação de todos os profissio-
nais envolvidos no processo educacional, pressupostos deste processo 
de reconstrução. a equipe teve como prioridade definir ações que pos-
sam proporcionar ao educando um processo de ensino e aprendizagem 
significativo, permitindo-lhe que possa interferir na realidade social, 
tomando-o pessoa competente para conviver solidariamente e tomar 
decisões inerentes a sua prática social (E.E. MAJOR ALCIDES, 2015). 

DOS OBJETIVOS DO PROJETO

O projeto teve como objetivos:
•	Investigar desde quando surgiu o conceito de biojoias até o 

momento em que chega ao consumidor;
•	Distribuir a turma em equipes de trabalho e pesquisa;
•	Elaborar um cronograma de ações para cada equipe;
•	Pesquisar curiosidades e informações relevantes sobre o de-

sign, confecção e comercialização de biojoias;
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•	Organizar todas as informações em um Portfólio/Diário de 
Pesquisa;

•	Preparar uma exposição funcional de biojoias artesanais na 
escola;

•	Avaliar o processo de produção de forma somativa.

REALIZAÇÃO DO PROJETO
Tendo em vista que em 2019 o tema da Semana Nacional de 

Ciência e Tecnologia (SNCT) foi “Bioeconomia: Diversidade e Rique-
za Para o Desenvolvimento Sustentável”, a turma 232, 2° ano do cur-
so Técnico em Informática da Escola Estadual Major Alcides resolveu 
desenvolver um projeto que tratasse deste tema. Assim, antes de ser 
intitulado como “Bioeconomia por meio do design, confecção e co-
mercialização de Biojoias”, o projeto surgiu no primeiro bimestre para 
a apresentação no II Festival de Educação Matemática na Escola Esta-
dual Major Alcides, apresentado como “A Matemática Além da Escola 
Com o Design, Confecção e Comercialização de Bijuterias e Biojoias”.

A turma 232 foi organizada em equipes e a estas foi designado 
um líder que teve a função de planejar as ações e elaborar uma planilha 
contendo as ações de cada integrante e apresentar os resultados.

No mês de março de 2019 ocorreu o planejamento e a elaboração 
do projeto, seguidos da pesquisa de materiais, confecção das peças e 
suportes expositores, e em abril a apresentação dos resultados com o 
início da comercialização acontecendo em maio.

Durante o período de março até maio, os estudantes empenha-
ram-se em desenvolver uma metodologia contextualizada do ensino 
matemático e financeiro com a confecção de bijuterias e biojoias, uma 
vez que a confecção de bijuterias e biojoias produzidas artesanalmente 
e de modo autônomo é uma excelente alternativa de fonte de renda.

Houve uma produção em pequena escala de biojoias e bijuterias 
no âmbito da escola desde a realização do II Festival da Educação Ma-
temática, ainda no primeiro semestre de 2019 e se prolongou ao longo 
do ano letivo até a IX Feira de ciências da Escola que ocorreu no dia 
11 de outubro do mesmo ano. Tudo ocorreu conforme o planejado e foi 
um sucesso na comercialização, o projeto concorreu ao Prêmio Sebrae 
de Educação Empreendedora conquistando o primeiro lugar estadual 
na categoria Ensino Médio e foi avaliado por uma equipe técnica do I 
Seminário Conectando Boas práticas, conquistando o Top 10 dos me-
lhores projetos de educação, uma vez que o seminário é uma iniciativa 
da Rede Conectando Saberes Núcleo Boa Vista da Fundação Lemann.
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Visando a participação na IX Feira de Ciências, a partir de agos-
to houve a reestruturação do projeto, com a busca de fundamentação 
teórica e a confecção de novas peças, culminando com a apresentação 
na feira no mês de outubro. Durante esse período, os alunos estiveram 
empenhados em produzir mais peças tanto de bijuterias quanto de bio-
joias, pesquisa em campo e teórica.

Foi realizada uma pesquisa de campo aplicada a 20 comercian-
tes, entre hippies, vendedores de biojoias e donos de estabelecimentos 
que comercializam bijuterias e biojoias em Boa Vista, para buscar da-
dos sobre insumos, produção e comercialização de biojoias.

Ao final do projeto, além das peças de bijuterias e biojoias con-
feccionadas pelos próprios estudantes, a turma ficou encarregada de 
arrumar uma sala de aula para a exposição e comercialização das suas 
produções e colocar em prática os conhecimentos adquiridos ao longo 
do desenvolvimento do projeto.

O processo avaliativo se deu por meio de observações das ações 
dos estudantes, apresentação de seminários, orientação e análise da pro-
dução e entrega de relatórios efetuados pelos discentes, onde no decor-
rer do projeto houve a mediação e acompanhamento da produção de 
suportes e peças para biojoias.

Os conteúdos didáticos Regra de Três Simples, Porcentagens, 
Estatística e Matrizes, do componente curricular Matemática foram am-
plamente estudados durante a execução do projeto, sendo significativa 
a aprendizagem e a aplicabilidade no projeto, objetivou-se com isso 
alcançar um perfeito entrosamento entre teoria e prática da Matemática.

Todo o projeto foi realizado em 2019 na Escola Estadual Major 
Alcides Rodrigues dos Santos.

PARTICIPAÇÃO DOS ESTUDANTES NA REALIZA-
ÇÃO DO PROJETO

Participaram de todas as etapas do projeto os seguintes estudantes 
do Ensino Médio, turma 232, curso Técnico em Informática: Adria Ro-
drigues de Melo, Andréia Rodrigues de Melo, Bianca Gabrielle Oliveira 
Souza, Brenda Cristina Silva Ribeiro, Camily Vitória Lima Rosa, Daniel 
Amaral Santos da Silva, Dhully Rayane Lopes da Silva, Gabriel Carva-
lho de Oliveira, Fernanda Almeida Fernandes, Grazielly Gardênia Soares 
Oliveira, Hariton Leite Silva Lira, José Vitor da Silva e Silva, Kauan Ra-
mos da Silva, Leila Keren da Silva Gonzaga, Milena Moreira de Souza, 
Mirelli Vitória Silva Sousa Vale, Pâmella Vitória e Suellen Guimarães. 
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Todos os estudantes eram da Escola Estadual Major Alcides Rodrigues 
dos Santos.

Foto 1: Alunos participantes em atuação no projeto

Fonte: Acervo pessoal de Manoel Reildo Cerdeira dos Santos

 



- 67 -

 Foto 2: Manoel Reildo Cerdeira dos Santos orientando os participantes 
do projeto

Fonte: Acervo pessoal de Manoel Reildo Cerdeira dos Santos
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Foto 3: Pesquisa de campo

Fonte: Acervo pessoal de Manoel Reildo Cerdeira dos Santos

Foto 4: Durante exposição nos eventos
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Fonte: Acervo pessoal de Manoel Reildo Cerdeira dos Santos

VISUALIZAÇÕES NO BLOG BIOECONOMIA ES-
COLAR

Como etapa do projeto, foi desenvolvido um blog onde podem 
ser encontradas as principais informações do projeto. O blog foi cria-
do com o intuito de armazenar o processo de pesquisa e integração do 
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projeto, mostrando através de fotos, vídeos e documentos as etapas que 
este se deu à medida em que foi efetuado (SANTOS, 2019).

Imagem 1: Blog do projeto

Fonte: Blog Bioeconomia Escolar com Biojoias

O blog está disponível no link: https://bioeconomiaescolar.wordpress.com/.

CONQUISTA DO PRÊMIO SEBRAE DE EDUCAÇÃO 
EMPREENDEDORA 2019

O projeto “A Matemática Além da Escola Com o Design, Con-
fecção e Comercialização de Bijuterias e Biojoias”, através do professor 
Manoel Reildo Cerdeira dos Santos conquistou o 1° lugar na categoria 
Ensino Médio no Prêmio SEBRAE de Educação Empreendedora 2019.
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Foto 5: Prêmio Sebrae de Educação Empreendedora 2019

 Fonte: Acervo pessoal de Manoel Reildo Cerdeira dos Santos

Foto 6: Professor Manoel Reildo Cerdeira dos Santos com o Prêmio Se-
brae de Educação Empreendedora 2019

Fonte: Acervo pessoal de Manoel Reildo Cerdeira dos Santos

REPERCUSSÃO NA IMPRENSA LOCAL COM RE-
PORTAGEM NO SITE DO GOVERNO DO ESTADO 
DE RORAIMA E NA REDE BAND DE TELEVISÃO.

O site do Governo do Estado de Roraima fez reportagem sobre 
a conquista de 1° lugar do Prêmio Sebrae de Educação Empreendedora 
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na categoria Ensino Médio, disponível no link: http://roraima.rr.gov.br/
index.php/noticias/item/397-educacao-empreendedora-professor-da-
-rede-estadual-de-ensino-conquista-primeiro-lugar-no-premio-sebrae.

Imagem 2: Reportagem no site do Governo do Estado de Roraima

Fonte: Canal Bioeconomia Escolar Com Biojoias no site Youtube.com.br

Após essa conquistado, a Rede Band Roraima faz uma reporta-
gem sobre o projeto, disponível no link: https://youtu.be/C51w8BlPPJg , 
demonstrando a repercussão desta conquista.

Imagem 3: Reportagem da Rede Band Roraima sobre o projeto

Fonte: Canal Bioeconomia Escolar Com Biojoias no site Youtube.com.br
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RESULTADOS OBTIDOS

Na pesquisa de campo, foi aplicado um questionário em 20 pes-
soas, donos de lojas de bijuterias, vendedores de biojoias, hippies e um 
gerente de uma loja de biojoias em um shopping de Boa vista, obtendo 
os seguintes resultados:

4.	100% fazem algum tipo de planejamento/orçamento para traba-
lhar com artesanato, onde destes, 40% são feitos semanalmente 
e 40% mensalmente;

5.	40% das biojoias que comercializa são de origem artesanal e 
40% são industrializadas;

6.	40% divulgam seus produtos em suas redes sociais;
7.	40% usam pedras naturais na confecção de biojoias;
8.	100% afirmam que não há dificuldade em comercializar biojoias;
9.	60% entraram no ramo porque sempre teve afinidade com biju-

terias.

Destaca-se a importância do planejamento/orçamento, da afini-
dade com o produto/comercio deste produto e da facilidade em comer-
cializá-las.

O projeto impactou positivamente a comunidade estudantil en-
volvida, como pode-se notar pelos seguintes indicadores: participação 
efetiva dos estudantes no projeto, visualizações no blog “bioeconomia 
escolar”, conquista do Prêmio Sebrae de Educação Empreendedora 
2019 e repercussão do projeto com produção reportagens na imprensa 
local.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A confecção de bijuterias e biojoias produzidas artesanalmente e 
de modo autônomo são uma excelente alternativa de fonte de renda, o 
mercado consumidor tem um grupo em potencial que prima muito por 
peças confeccionadas manualmente com criatividade e um bom aca-
bamento, que chamam a atenção e despertam interesse, inclusive, do 
público masculino, uma vez que é tendência no meio artístico homens 
usarem acessórios que complementam o look dos mais modernos.

Este projeto, foi idealizado e desenvolvido pelo professor 
Manoel Reildo Cerdeira dos Santos e os estudantes da turma 232 da 
Escola Estadual Major Alcides Rodrigues dos Santos, veio somar a 
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contextualização do ensino da Matemática e obteve excelentes resul-
tados, pois os participantes tiveram contato com a cultura da Educa-
ção Empreendedora e com o universo acadêmico por meio de pesqui-
sas bibliográficas e de campo.

Este projeto desencadeou a participação em diversos concursos 
de projetos e conquistou o Primeiro Lugar Estadual na categoria Ensino 
Médio do prêmio Educação Empreendedora do Sebrae 2019.

Foi também classificado no Prêmio Respostas para o Amanhã 
até a segunda etapa e 80% da turma 232 está participando do projeto 
Despertar do Sebrae Roraima em parceria com a Secretaria de Edu-
cação de Roraima.

Foi avaliado como um dos 10 melhores projetos de Educação no 
I Seminário Conectando Boas Práticas em 2019 da Rede Conectando 
Boas Práticas da Fundação Lemann.

Portanto é um projeto de excelência e de fundamentação rica em 
experiências e espera-se a continuidade do mesmo com vista a tornar-se 
uma referência para futuros projetos.
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LAVRADO
CONSCIÊNCIA E PRESERVAÇÃO

Roberta Almeida Souza Cruz 

RESUMO: Este projeto de pesquisa objetivou apresentar aos leigos e público em 
geral a biodiversidade das Savanas brasileiras de Roraima mediante os desequilíbrios 
ecológicos, no intuito de mostrar às pessoas, através da imagem, a importância desse 
ecossistema. Isso permitiu refletir sobre a política de conservação desse ecossistema. 
Além disso, destaca-se que esse projeto de pesquisa resulta da conclusão de curso 
acadêmico em Comunicação Social em 2012, tendo local de investigação o Parque 
do Lavrado. Foram realizadas viagens para a produção das fotos, texto reportagem 
de apuração dos órgãos institucionais envolvidos, evidenciando num caráter estético, 
as belezas e mazelas nesse o bioma amazônico como importante ecossistema bioló-
gico na constituição de sua biodiversidade da ecorregião: os campos de buritizais, os 
igarapés do entorno, as florestas ribeirinhas e as variedades de flores. O lavrado é a 
principal identidade do povo de Roraima. O presente artigo motiva novas pesquisas e 
debates acadêmicos para a conscientização e preservação desse ecossistema na vida 
universitária e na vida de gerações futuras.
Palavras-chave: Savanas, ecorregião, bioma.   
   
INTRODUÇÃO

O estado de Roraima se caracteriza por deter a maior área contí-
nua de campos naturais da Amazônia conhecida pelos habitantes locais 
como lavrado. Este ambiente contempla grande diversidade étnico-cul-
tural distribuída pelos diferentes habitats que congregam esta paisagem 
natural do norte-nordeste do Estado.

Em termos gerais o lavrado é uma paisagem que congrega am-
bientes não florestais, que também podem receber o nome de savanas 
ou cerrados, em mosaicos com disjunções (ilhas de mata, florestas ri-
beirinhas, etc.). Esta configuração de habitats naturais faz do lavrado 
uma paisagem única no sistema de conservação da Amazônia, sendo 
definido pelo governo brasileiro como parte da ecorregião das ‘Sava-
nas da Guiana’ pertencente ao bioma Amazônia. Esta terminologia vem 
sendo adotada oficialmente como parte de uma estratégia do Governo 
brasileiro para evitar que as áreas abertas do norte da Amazônia sejam 
confundidas com os cerrados do Planalto Central.

O lavrado se estende por 19% do estado de Roraima, sendo o 
berço do nascimento de Roraima, quando de seu passado histórico, seja 
pela chegada dos europeus, da cultura indígena e das grandes fazen-
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das. Este ecossistema sempre fez parte da identidade dos habitantes do 
Estado, sendo a referência natural de todos os índios e não índios que 
constituem e construíram suas vidas ao longo de toda a existência desta 
região do extremo norte brasileiro.

Figura  1: Os Buritizais e seus frutos têm grande valor econômico

Fonte: Fotos de Roberta Almeida Souza Cruz (2012)

A relevância da preservação desta ecorregião está não na grande 
diversidade de suas espécies, mas principalmente pelas espécies que só 
existem nestes habitats, sendo essas espécies específicas do extremo 
norte da Amazônia brasileira, o que torna o lavrado um sistema especial 
na constituição ambiental do Brasil.

Se tivéssemos que avaliar a importância ecológica e ambiental 
do lavrado teríamos que medir anos e anos e não teríamos conclusões 
precisas, mas em termos estatísticos e num comparativo com o cerrado 
central do Brasil, os estudos oferecem uma ideia, ainda que relativa 
sobre sua biodiversidade e seus valores gerais. A flora do cerrado brasi-
leiro tem cerca de 6000 espécies, dados de estudos ainda em conclusão; 
o lavrado através de quatro estudos profundos, os pesquisadores ultra-
passaram a quantidade de 800 espécies, sem avaliar ainda as pesquisas 
sobre fauna e peixes que já ultrapassam o número de 200 espécies.

DESENVOLVIMENTO
Este ecossistema, que busca ainda sua estabilidade ecológica, 

durante o processo desenvolvimentista do Estado de Roraima vem so-
frendo agressões em sua constituição natural e sem fiscalização objetiva 
por parte dos órgãos competentes.
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Infelizmente no Estado, não existe uma política consistente de 
preservação desta ecorregião, sendo muitas vezes feito o uso inadequa-
do do ambiente para a geração de emprego e renda.

Isso ocorre na política do agronegócio, na grilagem de terras, 
com a monocultura. O lavrado vem perdendo sua constituição natural, 
sendo priorizados os aspectos econômicos, sem estudos dos seus im-
pactos, o que ameaça sua conservação futura. Talvez se possa pensar 
num novo e melhor modelo de gestão que envolva a sustentabilidade.

Figura  2: O bioma se caracteriza pelas espécies de capim   

Fonte: Fotos de Roberta Almeida Souza Cruz (2012)

Um exemplo preocupante desta política de desenvolvimento, 
sem a precaução do ambiente, está o plantio da Acácia magium. Seu 
plantio não possuiu um planejamento, ou seja, não se estuda o tipo de 
lavrado que está sendo usado, logo muitas dessas plantações se perdem 
com os alagamentos sazonais entre março e abril e uma grande parcela 
dessa produção tem mortalidade de até 50%.

E as plantas que se mantiveram no clima do cerrado amazônico 
causam preocupação, na medida de sua rápida dispersão, gerando de-
sequilíbrio na disponibilidade de água ao redor, já que muitas vezes, o 
plantio é feito próximo aos igarapés e pode causar a diminuição da bio-
diversidade da região. Fora esta preocupação, o plantio de Acácias traz 
consigo consequentemente, algumas pragas, como as abelhas africanas, 
sendo um risco para as populações do entorno.

Observando esta situação de exploração do ambiente sem uma po-
lítica de controle, um grupo técnico, formado por pesquisadores de órgãos 
ambientais federais e estaduais, propôs a sociedade roraimense a criação 
de uma unidade de conservação do lavrado. Foram feitos estudos em um 
documento, onde numa escala de valores, decidiram três áreas possíveis 
para a criação, do que ficou conhecido como Parque Nacional do Lavrado.
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Figura  3: Problemas ecológicos recorrentes   

Fonte: Fotos de Roberta Almeida Souza Cruz (2012)

Para entender melhor o que foi levantado, no que tange o discurso 
sobre preservação, deve-se entender a criação, pelo governo federal, da lei 
9985 em 18 de julho de 2000 chamado de Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação (SNUC). Esta nova lei surge num contexto de tentar va-
lidar a lei de preservação do patrimônio ambiental brasileiro, de limites 
definidos sob um regime especial de administração que ofereça garantias 
adequadas de proteção das áreas escolhidas.

Assim sendo, existem dois modelos básicos de preservação per-
manente: áreas de uso sustentável, onde a comunidade pode ter uma par-
ticipação econômica, social e cultural nas áreas protegidas, e as áreas de 
proteção integral, em que se delimita o uso dos recursos naturais e entrada 
e saída de visitantes, quando possível, nessas áreas pretendidas.   

O Parque Nacional do Lavrado seria uma unidade de conservação 
de proteção integral, que tem como objetivo básico a preservação de ecos-
sistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, possibi-
litando pesquisas científicas e atividades educativas e interpretação am-
biental, de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico.
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Figura  4: Espécies fundamentais para o equilíbrio do bioma   

Fonte: Fotos de Roberta Almeida Souza Cruz (2012)   

No estudo da unidade de conservação do lavrado, três áreas pos-
síveis foram definidas para a criação do parque, sendo elas: região da 
Serra da Lua; região da Pedra Pintada e região do Tucano. Num pri-
meiro momento de estudo, a área pretendida foi a região da Serra da 
Lua, mas esta decisão quando exposta aos moradores da região, gerou 
mobilizações contra a realização da proposta.   

Os mesmos autores da proposta inicial discutiram com a socie-
dade a possibilidade de o Parque ser transferido, então, para a região do 
Tucano. Esta iniciativa também esbarrou com a mesma dificuldade dos 
moradores da área. Ficou então o impasse e a necessidade de maiores 
diálogos sobre a criação da unidade, restando ao governo e sociedade 
civil buscarem medidas para reavaliar a situação.   

O Estado de Roraima deve partir com uma nova proposta, na 
busca de reconhecer uma área para a criação do Parque, já que na forma 
da lei, esta unidade de conservação foi sancionada num decreto federal, 
assinado pelo então presidente Luís Inácio Lula da Silva no momento 
do repasse das terras da união para o Estado. Qual foi então a posição 
do governo estadual quanto a esta resolução e o que está sendo feito 
para reverter o quadro de dúvidas e anseios, tantos dos moradores das 
regiões afetadas, como o próprio desenvolvimento econômico do Esta-
do de Roraima?

O governo estadual alegou a existência de 51% do Estado já de-
marcado e protegido por reservas e terras indígenas, o que limita as 
ações de desenvolvimento para o crescimento de Roraima. Assim o 
governo iniciou um estudo do território através da criação dum instru-
mento ambiental, a ZEE (zoneamento econômico ecológico), avaliando 
e validando as ações na ocupação do território de Roraima.
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Figura  5: Caimbezeiro. Plantas nativas correm risco de extinção
   

Fonte: Fotos de Roberta Almeida Souza Cruz (2012)

A ZEE indica o melhor gerenciamento do espaço-territorial, pro-
curando mostrar que determinadas áreas são propícias para algum tipo 
de atividade econômica, outras mais favoráveis para a conservação, 
como é o fluxo de ocupação, análise do processo migratório (externa e 
interna). Ela oferece uma série de embasamentos técnicos e científicos 
para que haja a melhor tomada de decisão para o desenvolvimento, le-
vando-se em conta os aspectos ambientais, econômicos e sociais.   

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo sobre a criação do Parque Nacional do Lavrado não foi 
concluído nos seus fatores ambientais, econômicos e sociais.  

Como disse, José Antônio de Castro Neto, diretor de ciência, 
tecnologia e inovação do Instituto de Amparo a ciência, tecnologia e 
inovação do Estado de Roraima-IACTI-RR:  “Devemos ter cuidado ao 
criarmos uma unidade de conservação, deve se pensar nos impactos so-
ciais que ela pode ocasionar, não adianta ter preservação com miséria, 
antes de tudo é preciso que ocorra uma grande discussão com os auto-
res envolvidos, que se tenham dados técnicos e científicos consistentes 
para que depois se tome a decisão correta de criação ou não da UC”.
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Figura  6: Mirixizal. Paisagem nativa em risco de extinção

Fonte: Fotos de Roberta Almeida Souza Cruz (2012)

O desafio do governo é conciliar a conservação da biodiversida-
de com o desenvolvimento econômico-social, definindo suas leis para 
valorizar esta iniciativa. Isto é um desafio não só estadual, mas sim, de 
todo o Brasil, tendo na sustentabilidade uma meta futura para que a bio-
diversidade se preserve e o Estado se desenvolva seguindo o respeito ao 
homem e o meio ambiente. 

CONCLUSÃO

O Estado de Roraima deve ter um novo foco de gestão ambien-
tal, desenvolvendo atividades econômicas que possam contemplar a 
comunidade como aliada nesse desenvolvimento. “O Estado possui do 
ponto de vista ecológico, uma distribuição de tipos florestais, é entre-
cortado por serras e áreas abertas, podendo apresentar para o mundo sua 
diversidade cultural e ecológica, gerando principalmente, distribuição 
de renda unida a qualidade de vida” concluiu Bruno Souza, analista 
ambiental do IcmBio-RR.
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Figura  7: Cursos d’água e igarapés entrecortam o Rio Branco

Fonte: Fotos de Roberta Almeida Souza Cruz (2012)

Valorizar o lavrado é valorizar a qualidade de vida do povo ro-
raimense. Não se pode imaginar um Estado de Roraima no futuro, sem 
o vento da Cruviana, o poema do Cavalo Selvagem, a beleza retorcida 
do Caimbé e a majestade do Paric’arana.

Figura  8: A flora do lavrado é imprescindível para a polinização da vegetação

Fonte: Fotos de Roberta Almeida Souza Cruz (2012)
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PERSPECTIVA DO ENSINO DAS ARTES NO 
COLÉGIO DE APLICAÇÃO DE RORAIMA

Pétira Maria Ferreira dos Santos4 

RESUMO: Esse artigo teve como temática a perspectiva do ensino da Arte no Colégio 
de Aplicação de Roraima, apresenta como objetivo principal analisar as metodologias 
utilizadas no ensino das artes na educação básica, além , investigar se os professores 
participam de capacitações específicas para o Ensino de Artes Visuais e Compreender 
se as Artes Visuais realizadas com métodos diferenciados podem desenvolver um ensi-
no significativo nas aulas de artes. Sendo assim, os dados foram categorizados e inter-
pretados à luz da análise de conteúdo sendo ainda, tal procedimento, consubstanciado 
pelo corpo teórico eleito para a fundamentação desse estudo visando-se compreender 
o saber ensinar arte na concepção dos professores que atuavam no ensino da discipli-
na. A pesquisa bibliográfica foi constituída de análises de textos oficiais e acadêmicos, 
baseados nas diretrizes para o ensino de Artes Visuais, Educação Básica, metodologia 
de pesquisa, decretos/leis nacionais. Os dados coletados foram analisados por meio do 
procedimento de análise de conteúdo. Concluiu-se, portanto, que os resultados da pes-
quisa contribuíram para a reflexão de arte-educadores e gestores que se preocupam em 
oferecer aos educandos um ensino voltado para a realidade social e cultural em que 
estamos vivendo. Ensinar crianças, jovens e adultos a compreender a cultura e os sím-
bolos da arte é a missão de todo que deseja promover a cidadania e a integração social 
por meio do ensino da Arte.
Palavras-chave: Artes, Ensino e Educação.

INTRODUÇÃO

O artigo que segue propõe investigar as metodologias utilizadas 
no ensino das artes no Colégio de Aplicação de Roraima, fazendo uma 
abordagem sob o enfoque das atividades das aulas de Arte e da atuação 
dos professores nesse processo.

Neste ponto, será apresentado a área da Arte, no ensino-aprendi-
zagem no Colégio de Aplicação da Universidade Federal de Roraima, 
todo seu dinamismo e importância na Instituição de Ensino.

O Colégio de Aplicação – CAP é uma unidade de Educação Bá-
sica da Universidade Federal de Roraima – UFRR, vinculada ao Centro 
de Educação – CEDUC, situada no Campus do Paricarãna, integrada ao 
Sistema Federal de Ensino de caráter público, gratuito, laico e inclusi-
vo. É uma escola de referência para o desenvolvimento indissociável 

4 Universidade Federal de Roraima - UFRR.  Colégio de Aplicação/Cap - UFRR. 
E-mail: petira@uol.com.br
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de atividades de Ensino, Pesquisa e Extensão, com foco em inovações 
pedagógicas e na formação docente inicial e continuada.

Portanto, o Colégio de Aplicação é um Órgão da UFRR, sediada 
na cidade de Boa Vista Estado de Roraima, tendo como finalidade a 
realização do ensino, da pesquisa e da extensão, como instrumento dos 
cursos de Licenciaturas da Universidade Federal de Roraima, procu-
rando inovar, construir e socializar o conhecimento em nível de ensino 
médio e fundamental.

A arte para o homem sempre foi algo importante, como maneira 
de se expressar, isso é comprovado ao observarmos os homens da ca-
verna, no período pré-histórico. Tendo sido este o período mais fasci-
nante da história da arte, diante do fato de não ter nenhum registro dessa 
época, pois ocorreu anteriormente a escrita, e tudo o que foi constatado 
foi através de pesquisas de antropólogos, historiadores e dos estudos da 
moderna ciência arqueológica.

A qualidade da aprendizagem em Arte na formação de uma pes-
soa é importante por contribuir em sua formação educativa, cultural, 
estética, criativa, crítico e reflexiva, como ser atuante e capaz de con-
textualizar, interligar ideias, fatos do contexto da contemporaneidade 
que o cerca. 

Fica claro que o ensino da Arte e a prática docente do Ensino 
Fundamental objetiva desenvolver experiências didáticas e metodológicas 
através de diferentes abordagens e perspectivas, trazendo uma grande 
contribuição, a partir da vivência, apreensão e expressão dos principais 
movimentos artísticos. Nesse contexto, julga-se necessário abordar a te-
mática e seus reflexos ao corpo docente e a evolução dos alunos de forma 
geral. 

A obra tem como objetivo analisar as metodologias utilizadas no 
ensino das artes no Colégio de Aplicação de Roraima, além de identi-
ficar as estratégias de ensino desenvolvidas para o ensino das artes vi-
suais do ensino fundamental, investigar se os professores participam de 
capacitações específicas para o Ensino de Artes Visuais e Compreender 
se as Artes Visuais realizadas com métodos diferenciados podem desen-
volver um ensino significativo nas aulas de artes.

ENSINO DE ARTE NO COLÉGIO DE APLICAÇÃO 
DE RORAIMA

A Criação do CAP-UFRR teve o propósito de integrar ações 
educativas e ao mesmo tempo garantir qualidade acadêmica dos cursos 
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de Licenciaturas constituindo campo de experimentação e pesquisa na 
área de ensino-aprendizagem, promovendo qualidade constante dos re-
sultados educacionais.

Sendo assim, O Colégio de Aplicação da UFRR, tem sua própria 
característica física e pessoal. Seus alunos são formados de faixas e 
características sociais heterogêneas, o que desperta no corpo docente, a 
realização de um trabalho consciente e cidadão.

Os PCN-Arte foram estruturados na Proposta Triangular, de-
senvolvida por Ana Mae Barbosa. Nessa proposta, os conteúdos estão 
articulados dentro do processo de ensino e aprendizagem; eles se apre-
sentam por intermédio de ações, em três eixos norteadores: produzir, 
apreciar e contextualizar a Arte.

Segundo essas diretrizes, ―a proposição sobre aprender e en-
sinar Arte tem por finalidade apresentar ao professor uma visão glo-
bal dos objetivos, critérios de seleção e organização dos conteúdos e 
orientações didáticas e de avaliação da aprendizagem de Arte para todo 
o ensino fundamental‖ (BRASIL, 2000, p.19). Nesse contexto, a me-
diação do professor é importante, cabe a ele escolher e direcionar as 
atividades.

Em todos os ciclos do Ensino Fundamental, a área de Arte abran-
ge quatro linguagens artísticas: Artes Visuais, englobando artes gráfi-
cas, vídeo, cinema, fotografia e as formas resultantes das novas tecno-
logias; Música; Teatro e Dança. Os próprios Parâmetros Curriculares 
tratam da dificuldade do professor polivalente em Arte, que, desde a 
instituição da Educação Artística no currículo pela Lei 5692/71, passa a 
atuar em todas as áreas artísticas, independentemente de sua formação 
e habilitação (Artes Plásticas, Desenho, Música, Artes Industriais, Artes 
Cênicas ou Educação Artística). (PCN, 1997, p. 29).

O objetivo do ensino da Arte é propiciar a capacidade de criação 
e produção bem como e o aprendizado estético, nas linguagens artís-
ticas definidas nas Artes Visuais, Música, Teatro e Dança. Parte-se do 
princípio de que, na contemporaneidade, a comunicação e expressão 
são essenciais, pois o aluno, por meio delas, expande seu conhecimen-
to, desenvolve sua sensibilidade, percepção e imaginação. 

No Projeto Pedagógico do Colégio de Aplicação da Universidade 
Federal de Roraima, as artes são contempladas com generosidade den-
tro da disciplina arte nos contextos dos eventos culturais que acontecem 
durante ano letivo. O colégio desenvolve projetos interdisciplinares, dos 
quais grandes partes estão relacionadas direta ou indiretamente com as 
artes, em suas várias linguagens (teatro, artes visuais, dança e música).
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Para Bertoncini (2011, p. 91), a comunicação e expressão, além 
de expandirem os conhecimentos dos alunos, também ―fortalecem 
suas relações com o mundo, tanto interna como externamente. A Arte 
também contribui para a capacidade de o aluno relacionar-se com ou-
tras disciplinas e outras culturas, ampliando seu conhecimento interdis-
ciplinar e sua percepção sobre o que está a sua volta. Isso tudo possi-
bilita que o aluno tenha um olhar crítico acerca do que existe, criando 
condições para mudar a realidade.

Sendo assim, no CAp-UFRR, o ensino da arte é assegurado na 
proposta curricular: indireta, através dos projetos interdisciplinares e; 
direta, durante as aulas de arte. A arte é fundamental nas atividades co-
letivas: “algumas atividades que envolvem toda a escola são baseadas 
principalmente no trabalho das artes”. No colégio, há o reconhecimento 
do valor ensino de Artes na formação do indivíduo, pois a arte faz par-
te da vida humana em todos os aspectos, os professores na instituição 
aderem ao pensamento de Moran (2014, p. 34) ao afirmar que: “Não 
basta dar aula expositiva para conhecer. Concordamos então que a prá-
tica deve estar sempre vinculada ao saber e que deve ser integrada ao 
ensino, na rotina escolar; nada mecanizado e em desuso”.

Das propostas apresentadas pelos PCN para o ensino de Arte; en-
tre elas, a “Proposta Triangular para o Ensino da Arte”, que traz a ideia 
de integração entre o fazer, a apreciação e a contextualização artística 
está presente no ensino deste ensino no Colégio de Aplicação.

Dentre as várias propostas que estão sendo difundidas no Brasil na 
transição para o século XXI, destacam-se aquelas que têm se afir-
mado pela abrangência e por envolver ações que, sem dúvida, estão 
interferindo na melhoria do ensino e da aprendizagem de arte. Tra-
ta-se de estudos sobre a educação estética, a estética do cotidiano, 
complementação à formação artística dos alunos. Ressalta-se ainda 
o encaminhamento pedagógico-artístico, que tem por premissa bá-
sica a integração do fazer artístico, a apreciação da obra de arte e 
sua contextualização histórica. (PCN, 1997, p. 31)

Essa proposta baseia-se em três campos conceituais: o conheci-
mento da história da arte, a leitura da obra de arte e o fazer artístico. Sem 
desvalorizar o processo criativo como parte integrante da experiência 
artística, a Proposta Triangular traz para o ensino de Arte a necessidade 
de uma alfabetização visual que traga um equilíbrio curricular entre o 
“pensar”, o “fazer” e o “fruir” arte.

De acordo com Moran (2014), na educação, o mais importante 
não é utilizar grandes recursos, mas desenvolver atitudes comunicati-
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vas e afetivas favoráveis e algumas estratégias de negociação com os 
alunos, chegar a consenso sobre as atividades de pesquisa e a melhor 
forma de apresentá-la para a classe.

Assim, pode-se perceber que a arte é, portanto, o campo ideal 
para aquisição de conhecimento emocional e cultural de todo ser huma-
no, uma vez que por meio dela, ou melhor, dentro dela, se encontram 
a criança, o adolescente e o adulto que se torna e que convive dentro 
de todo ser humano, e este é o pensamento e a prática dos docentes do 
Colégio de Aplicação da UFRR.

A escolha e a organização de conteúdos gerais de Arte têm como 
fundamento a depuração de alguns critérios, que igualmente condu-
zem o delineamento dos conteúdos de Artes Visuais, Música, Teatro e 
Dança‖ (BRASIL, 2000). Esses conteúdos estão articulados dentro do 
contexto dos três eixos norteadores: 1 - a produção: refere-se ao fazer 
artístico dos alunos e dos produtores de Arte; 2 – a apreciação: refere-se 
à apreciação de arte e do universo; 3 – a construção: refere-se à cons-
trução de conhecimento sobre o trabalho artístico pessoal e dos colegas, 
não necessariamente nessa ordem.

A arte, na educação, visa, portanto, redimensionar o sistema 
educativo de maneira a valorizar as formas de ser inatas ao homem. 
O trabalho educativo no campo da arte no Colégio de Aplicação da 
UFRR, como em qualquer outro campo, inicia por um questionamento 
a respeito do homem e o significado de sua existência.

Segundo Barbosa (2008, p. 99), ―a meta desse ensino é desen-
volver nos jovens a disposição de apreciar a excelência nas artes em 
função da experiência maior que a Arte é capaz de proporcionar‖.

Na visão de Azevedo (2007), a arte é um bem mundial conside-
rado patrimônio cultural da humanidade, pois, através da comunicação 
e expressão plástica, musical, dramática e literária, o homem deixou a 
sua história registrada através dos tempos.

A arte também é uma linguagem e, como tal, tem uma simbologia 
própria. Esta linguagem simbólica comunica significados a respeito 
do mundo. São representações materiais, intelectuais e emocionais 
que caracterizam uma sociedade ou um grupo social. Ao decodi-
ficar e entender esta linguagem pode-se compreender o modo de 
vida, o sistema de valores, as tradições e crenças de um povo (AZE-
VEDO, 2007, p. 123).

No Colégio de Aplicação da UFRR, o conteúdo programático da 
disciplina Artes contempla no decorrer do ano letivo e de modo equi-
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tativo, as quatro competências artísticas: Arte Visual, Música, Dança e 
Teatro. O interessante na instituição de ensino, é que durante as aulas 
prática a sala de arte pode ser, e é visitada por outras pessoas, inclusive 
professores que passavam pela porta, no intuito de apreciar trabalhos 
em andamento, como se estivessem visitando um ateliê.

PROFESSORES DE ARTE NO COLÉGIO DE APLI-
CAÇÃO-UFRR

A investigação da concepção docente acerca do saber ensinar 
arte manteve afinidade com o movimento que tem se consolidado 
nas últimas décadas questionando as condições de ensino dessa dis-
ciplina e apontando alternativas de superação de ranços forjados ao 
longo da história da educação brasileira.

A proposta pedagógica dos professores Educação-Arte do 
Colégio de Aplicação da UFRR, é oferecer um espaço onde a tra-
jetória de fazer-pensar-analisar-refletir na Arte, seja disponibilizada 
de forma singular para os alunos da instituição, tanto individual-
mente como coletivamente. A ideia central é a disponibilização de 
um ateliê, para o desenvolvimento de experiências sensíveis, com a 
proposta de dialogar e trazer novos métodos, técnicas, conceitos e 
fundamentações para o cotidiano tanto em sala de aula, como fora 
dela, é a demonstração de afinidade que nossos professores manifes-
tam ao dialogarem com a arte e com seus alunos. 

Sabemos que a afinidade que o professor pode manifestar com 
o ensino de qualquer disciplina do currículo escolar não basta para a 
garantia de um bom trabalho. Mais que isso, os conhecimentos e os 
fundamentos que domina são decisivos no momento de garantir-lhe 
êxito na docência, são eles que permitirão o planejamento e a con-
secução de situações de aprendizagem significativas assim como a 
continuidade do processo formativo.

A competência do professor deve se deslocar no sentido de in-
centivar a aprendizagem e o pensamento. [...] Sua atividade será 
centrada no acompanhamento e na gestão das aprendizagens; do 
incitamento à troca de saberes, à mediação relacional e simbólica, a 
pilotagem personalizada dos percursos de aprendizagem. A propos-
ta é um aprendizado continuo (SETTON, 2011, p.103).

Portanto, o professor é elo entre aluno e novos saberes. Deve 
persistir em uma formação continuada buscando novas práticas pe-
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dagógicas, informação e utilização dos recursos acessíveis na escola 
para aprimorar os conteúdos ministrados, é o que tem acontecido na 
prática pedagógica referente às dimensões científica, filosófica e artís-
tica do saber na instituição em estudo.

Pensando a concepção docente sobre o ensino da arte foi pos-
sível identificar a produção teórica de Fusari e Ferraz (1993) as quais, 
em suas publicações, desenvolveram os seguintes temas: uma análise 
desse ensino no percurso da história da educação brasileira, a presença 
da disciplina no currículo escolar, a apresentação de programa para o 
ensino da arte assim como uma exposição acerca do saber arte e saber 
ser professor desta área.

Atentando para o pensamento defendido pelas autoras perce-
bemos que Fusari e Ferraz (1993), ao enfatizarem as transformações 
que devem acontecer no ensino da arte, apresentam o saber docente 
como uma condição fundamental. De acordo com as autoras

O compromisso com um projeto educativo que vise reformulações 
qualitativas na escola precisa do desenvolvimento, em profundida-
de, de saberes necessários para um competente trabalho pedagó-
gico. No caso do professor de Arte, a sua prática-teoria artística e 
estética deve estar conectada a uma concepção de arte, assim como 
a consistentes propostas pedagógicas. Em síntese, ele precisa saber 
arte e saber ser professor de arte (p.49).

O saber do professor, considerado como aquilo que eles domi-
nam e praticam, é referendado pelas autoras como parte da constituição 
de um “competente trabalho” no ensino da arte. Significa dizer que os 
saberes funcionam como referenciais que impactam a condição do en-
sino, podendo assim ampliar ou mesmo limitar resultados.

A formação docente, em qualquer área do conhecimento, não se 
dá apenas nos cursos de licenciatura, mas também se efetiva mediante 
a participação do sujeito em eventos, cursos livres, profissionalizantes, 
entendendo-se que deles emergem conhecimentos que possibilitam a 
atuação em determinada área. No entanto, acompanhando as determi-
nações oficiais, a legitimação para a docência em estabelecimentos de 
ensino, no caso das escolas, só se torna possível mediante a obtenção 
da titulação acadêmica.

Entendendo que a obtenção do título de licenciado numa das lin-
guagens artísticas - Música, Dança, Teatro e das Artes Visuais - atesta, 
em termos legais, a habilitação para o ensino de Arte, consideramos 
importante refletir sobre a situação da formação docente no Brasil re-
presentada pela licenciatura nas linguagens artísticas.
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Na formação docente para o ensino artístico Varella (1988, p. 115) 
ainda acrescenta que “por muitos anos, no Brasil, o CIAE foi o único 
curso destinado a professores de todos os graus de ensino – o que nos 
permitiu, de certa forma, incentivar e descobrir a criatividade do educa-
dor brasileiro”.

Ainda a respeito da referência em que se constituiu a Escolinha 
de Arte do Brasil para a formação de professores nesse período, Barbo-
sa (1984) comenta que:

As práticas das escolinhas começaram a se fazer presentes na esco-
la primária e secundária por meio das classes experimentais cria-
das no Brasil depois de 1958. Convênios foram estabelecidos com 
instituições privadas para treinar professores, chegando mesmo as 
Escolinhas a ser uma espécie de consultores de arte-educação para 
o sistema escolar público. Até 1973 as Escolinhas eram a única ins-
tituição permanente para treinar o arte-educador (p.15).

Como consequência da introdução do ensino da Educação Artís-
tica sem que para tal se contasse com cursos voltados para a formação 
dos professores, constatou-se que artistas e professores de outras áreas 
atuavam no ensino da disciplina. Segundo Vasconcelos e Sales (2006):

A carência de profissionais com a titulação exigida para a docên-
cia no ensino superior, médio e fundamental de e com formação 
específica conhecimentos nas mais diferentes modalidades de arte 
fez com que artistas e profissionais da área de educação com ha-
bilidades artísticas passassem a se preocupar com o ensino de arte 
(VASCONCELOS E SALES, 2006, p.16).

A prática do professor de arte dentro da aula de Educação Artís-
tica anunciará a sua concepção filosófica de homem e de sociedade. A 
metodologia de ensino por ele utilizada “falará “dessa concepção.

O fato do ser humano sujeitar-se ao discurso do Outro faz dele 
um sujeito das determinações sociais da cultura que dita as normas para 
a sua conduta. Sujeito é aquele que é determinado pelas significações 
imaginárias da sociedade em que vive. (CASTORIADIS, 1982). No 
processo cultural de hominização, esse sujeito poderá vir a ser um su-
jeito-autônomo ou um sujeito-heterônimo.
MATERIAIS E MÉTODOS

A metodologia pedagógica proposta na disciplina pelos profes-
sores do CAp-UFRR, pauta-se em abordagens interacionistas, de cunho 
dialógico, e na teoria crítica. Centra-se na construção do conhecimento 
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a partir dos sujeitos, ao invés da simples assimilação de registros e de 
informações. As técnicas de ensino utilizadas procuraram motivar a ca-
pacidade reflexiva, de criação, de abstração ética e estética nos discen-
tes. Adota-se a arte como linguagem fundamental para as experiências 
de aprendizagem transcendentes, realizadas por meio de processos de 
mobilização interior. A intenção é despertar o potencial cognitivo, sen-
sitivo, de associações, da imaginação e dos processos intuitivos que 
informam o próprio modo de conhecer das pessoas.

Percebe-se que a partir da discussão interdisciplinar no trabalho 
realizado pelos docentes juntos aos discentes do Colégio, a motivação 
dos alunos se eleva às alturas. As ideias criativas para a difícil tarefa 
de articular a educação-arte com as demais áreas do saber, dantes tão 
impossível, agora flui num frêmito empolgado, próprio da juventude.

RESULTADOS
No Colégio, o Ensino da Arte é enveredado pelos professores pe-

los caminhos da arte e da estética, inicialmente busca-se sua conceitua-
ção (entendendo conceito como uma aproximação do significado que 
se procura apreender, e não como uma verdade absoluta ou imutável). 
Para Langer (1980), arte é “a criação de formas simbólicas do senti-
mento humano”. Por símbolo entende-se todo artifício através do qual 
podemos fazer uma abstração, sendo que o símbolo se refere ao senti-
mento e às formas, não se limitando apenas à esfera lógica e linguística.

A Arte é mais do que um “divertido acessório” ou um “tintinar 
de guizos que se pode dispensar ante a ‘seriedade da existência’” já 
bradava Nietzsche (2003, p.26) em uma de suas primeiras publicações, 
em 1871.

Professores de Arte do Colégio tentam através de suas práticas 
de ensino, que a Arte resgate algo que já perdeu em meio às crises do 
sujeito fragmentado dos tempos ditos pós-modernos, não lhes faltando 
palavras para nomear o que está errado na maneira como queiram que 
seja o ensino da arte, para que sejam ouvidos, não lhes faltando de 
crenças que os impulsionem e que não os façam desistir de suas lutas. 
Lutas por mais espaço da arte na educação manifestam-se de forma 
bem concreta na instituição.

Pois, entende-se que arte implica modificar (criativamente) o 
existente para que ele chegue a ser outra coisa. Sendo assim, no CAp-
-UFRR, a arte é entendida como um canal aberto à crítica, à esponta-
neidade e ao momento próprio de criação, o que resulta na obra que 
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expressa nossos sentimentos, vivências e sonhos.
Os professores do CAp, procuram não seguirem com a persistên-

cia da presença dos já arcaicos e já tão duramente criticados desenhos 
estereotipados prontos para colorir, ou ainda não insistem em confun-
dir arte com a elaboração de decorações festivas ou presentes para as 
datas comemorativas Estes exemplos, aparentemente já ultrapassados, 
continuam existindo na maioria das escolas muitas vezes com algumas 
variações mais “modernas”, ou alguns disfarces sutis. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo investigou as metodologias utilizadas no en-
sino das artes no Colégio de Aplicação de Roraima, e teve como obje-
tivo analisar as metodologias utilizadas no ensino das artes no Colégio 
de Aplicação de Roraima, além de identificar as estratégias de ensino 
desenvolvidas para o ensino das artes visuais do ensino fundamental, 
investigar se os professores participam de capacitações específicas para 
o Ensino de Artes Visuais e Compreender se as Artes Visuais realizadas 
com métodos diferenciados podem desenvolver um ensino significativo 
nas aulas de artes.

Sendo assim, os dados foram categorizados e interpretados à luz 
da análise de conteúdo de Bardin (2002) sendo ainda, tal procedimento, 
consubstanciado pelo corpo teórico eleito para a fundamentação desse 
estudo visando-se compreender o saber ensinar arte na concepção dos 
professores que atuavam no ensino da disciplina no Ensino Fundamen-
tal no Colégio de Aplicação da Universidade Federal de Roraima, a 
realidade do Ensino da Arte nesta Instituição de Ensino, na concepção 
dos alunos e observação da pesquisadora.

Evidenciou-se com esse estudo, a importância das constatações 
acerca do Ensino da Arte no Colégio de Aplicação da Universidade 
Federal de Roraima, na cidade de Boa Vista/RR, reflexões, narrativas, 
que a pesquisa favoreceu como também se revelou na compreensão de 
alunos e dos professores acerca do Ensino da Arte, Espaço destinado ao 
Ensino da Arte, Mostras Culturais no CAp, o saber ensinar e aprender 
arte entendendo que tais expressões se traduzem em concepções que 
correspondem aos saberes docentes que serão repassados aos alunos.

Assim, a realização deste trabalho contribuiu para a reflexão de 
arte-educadores e gestores que se preocupam em oferecer aos educan-
dos um ensino voltado para a realidade social e cultural em que estamos 
vivendo. Ensinar crianças, jovens e adultos a compreender a cultura e 
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os símbolos da arte é a missão de todo que deseja promover a cidadania 
e a integração social por meio do ensino da Arte.
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A INTERNET E O UNIVERSO DE 
REPRESENTAÇÃO DOS SÍMBOLOS: UM 
CAMPO ABERTO PARA DOMINAÇÃO E 

VIOLÊNCIA SIMBÓLICA

Joristela de Souza Queiroz5

RESUMO: O texto faz uma abordagem a respeito da estruturação das “novas” 
relações estabelecidas na contemporaneidade entre os indivíduos, através dos la-
ços nas interações virtuais por meio da internet. As reflexões são frutos de estudos 
realizados sobre Redes Sociais Virtuais como objeto de estudo para Tese de Dou-
toramento no Curso de Sociedade e Cultura na Amazonia, oferecido pela Univer-
sidade Federal do Amazonas. Objetivamos deslocamentos necessários por meio da 
Etnografia da Internet, proposta por Cristine Hine (2015), cujo objetivo principal é 
reconhecer a diversidade dos fenômenos digitais e suas plataformas como múltiplos 
símbolos com temporalidades complexas.  Neste interim, as imagens e os símbolos 
ocupam espaço de instrumentalização para busca de comunicação e informação e, 
-por conta disto, acabam ficando à serviço de uma nova ordem da produção e do 
capital, exercendo um poder simbólico invisível, mas em potencial, tema discuti-
do por Pierre Bordieu (1989). Com o aumento do acesso às redes sociais digitais, 
mudam as relações políticas, econômicas, financeiras, culturais e educacionais no 
mundo, criando perspectivas nas formas de produção, espalhando no ar, diferentes 
aspectos de poderio como ordem vigente, em nome de uma cultura global exclu-
dente e homogênea.

INTRODUÇÃO

A produção do conhecimento avançou em escala exponencial e 
fez com que o indivíduo acreditasse nos ideais de poderio, no controle 
do seu próprio destino e de tudo o que o cerca. O que era para ser visto 
como forma de libertação e de melhoria de condições de vida sofre forte 
influência de objetivos consumistas, pautados no paradigma desenfrea-
do da economia mundial.

Foi um longo caminho até que o “homem” alcançasse este es-
tágio, afinal, desde o início dos tempos, há o domínio de determina-
dos tipos de tecnologias, assim como, de certas informações. Novas 
técnicas foram sendo criadas não só com intuito de sobrevivência ou 
defesa, houve um crescente desejo das grandes potências mundiais 

5 Universidade Federal do Amazonas – UFAM - Pedagoga - Mestre em Ciências da 
Educação - Doutoranda em Sociedade e Cultura na Amazônia
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na ampliação de seus poderes sócio-políticos e econômicos. Isto im-
plicou em altos investimentos direcionados à pesquisa e a inovação, 
o resultado influenciou e influencia até hoje, na alteração positiva ou 
negativa na vida das pessoas.

Diante deste contexto, emergem da sociedade novas formas de 
organização, de vida produtiva no trabalho, na construção do conheci-
mento, na interação uns com os outros, no acesso à informação, enfim, 
na dinâmica da vida. Com isso, os avanços tecnológicos, fortalecidos 
pelo aumento do acesso às redes sociais digitais, apontam evidentes 
mudanças nas relações políticas, econômicas, financeiras, culturais e 
educacionais no mundo, potencializando inclusive, as desigualdades 
sociais.

Uma nova tela se abre diante de nossos olhos, estamos sendo 
transportados para um ambiente de interação, no qual estamos nos 
acostumando e ficando dependentes. Por meio de formas simbólicas 
os atores nas redes sociais podem perpetuar uma determinada estrutura 
social, criar novas estruturas e até mesmo alterá-las.

Com avanços significativos no desenvolvimento de novas tecno-
logias no campo digital e por meio on-line, a sociedade altera a maneira 
de seus relacionamentos e dinamiza uma cultura da informação, onde 
o processo de comunicação é global, rápido e influente em todos os 
aspectos de organização dela. 

De acordo com Castells (2002) há um novo sistema de intera-
ção falando uma linguagem universal digital que promove e distribui 
globalmente, palavras, sons e imagens de nossa cultura. São canais ex-
ponenciais de comunicação e de poder, que de certa forma, estão mol-
dando a vida e, ao mesmo tempo, sendo moldados por ela.

Sob a ótica de Pierre Bordieu (1989) o poder simbólico é um po-
der invisível no qual só pode ser exercido com a cumplicidade daqueles 
que não querem saber que estão sujeitos a ele ou que o exercem.

Dentro desta perspectiva, faremos uma análise dando ênfase à 
internet, pois é possível perceber uma mercantilização generalizada da 
cultura, como algo que pode ser construído, transformado e adaptado, 
em tempos de “modernidade líquida”, apontada por Bauman (2012) 
como parte separável do ser humano, que sofre influências perpetuando 
uma ordem simbólica, onde aqueles que dela participam são tão mani-
pulados quanto manipuladores. 

A interação das redes digitais não pode ser concebida, tão so-
mente como prática ligada à internet, mas um campo aberto para novas 
estruturas de produção. Os sistemas simbólicos são estruturados para 
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exercerem um poder sobre as pessoas, isto porque são estruturantes, 
pois existe uma ordem gnosiológica para a construção da realidade, 
contribuindo fundamentalmente, para a reprodução de nova ordem so-
cial. 

O poder simbólico acaba, por meio da linguagem, afirmando-
-se como porta-voz de canais de transmissão de informações dos que 
“falam” frente aos que “escutam”, legitimando o poder na esfera da 
mediação aos sentidos da imagem.

Por certo, temos que, embora a tecnologia não seja fator deter-
minante das transformações sociais, é inegável que ela pode se transfor-
mar em um de seus pilares, pois nos põe diante de novas perspectivas 
para o estabelecimento de novas formas de relações pessoais, de pro-
dução do capital, de elaboração de conteúdos e novos conhecimentos.

UMA NOVA ORDEM DA INFORMAÇÃO E COMU-
NICAÇÃO À SERVIÇO DO CAPITAL

A internet chega a ser, atualmente, “o tecido de nossas vidas”, de 
forma exagerada, ou não, o certo é que em muitos setores, a tecnologia 
é hoje o que a eletricidade já foi um dia na Era Industrial, um elemento 
indispensável para muitas pessoas.

Inseridos numa sociedade “global” a internet passa a não ser 
simplesmente, algo disponível da tecnologia da educação, mas um ele-
mento chave para diferentes setores ligados às áreas sociais, econômi-
cas e políticas, devido à existência de novas formas de relação entre 
conhecimento, produção e sociedade.

O contexto é o de uma sociedade que está vivenciando uma re-
volução tecnológica centrada, especialmente, nas tecnologias da infor-
mação. Essa transformação tem seu foco voltado para novos modelos 
da base material da sociedade “economias por todo o mundo passaram 
a manter interdependência global, apresentando uma nova forma de re-
lação com a economia, o Estado e a sociedade em um sistema de geo-
metria variável” (CASTELLS, 2006, p.39)

Na perspectiva educativa e produtiva ela pode ser comparada à 
rede elétrica, em razão de sua capacidade de distribuir a força da in-
formação por todo domínio da capacidade humana, permitindo captar, 
processar e transmitir dados, resultando em ganhos na produção e na 
gestão de serviços.

A prosperidade das nações, das regiões, das empresas e dos indiví-
duos depende de sua capacidade de navegar no espaço do saber. A 
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força é conferida de agora em diante pela gestão ótima dos conheci-
mentos, sejam eles técnicos, científicos, da ordem da comunicação 
ou derivem da relação ‘ética’ com o outro. Quanto melhor os gru-
pos humanos conseguem se constituir em coletivos inteligentes, em 
sujeitos cognitivos, abertos, capazes de iniciativas, de imaginação 
e de reação rápidas, melhor asseguram seu sucesso no ambiente 
altamente competitivo que é o nosso. (LÉVY, 1999, p. 19)

E, como um fenômeno, a internet possibilita a oportunidade de 
acesso às inúmeras situações, desde a aquisição de produtos, a inte-
ratividade com pessoas bem distantes, o acompanhamento de notícias 
instantâneas, o acesso a filmes, entre outros. Com ela, estabeleceu-se 
bases para uma nova cultura, denominada de cibercutura. por teóricos 
como Pierre Lévi, Margaret Morse, Arturo Escobar, Lev Manovich, en-
tre outros.

Para inúmeras atividades no mundo do trabalho, o acesso à 
internet, telefones celulares, computadores ou notebooks, facilita o 
meio produtivo. De certa forma, seja em casa ou no trabalho, até 
mesmo para a diversão, estes recursos vêm ganhando adeptos em 
diferentes campos, trazendo a facilidade da informação, da comuni-
cação e do relacionamento, influenciando a forma de vida dos usuá-
rios.

No contexto da sociedade virtual em que vivemos, a Ciber-
cultura adentra cada vez mais no dia a dia das pessoas, envolve 
famílias inteiras, percebemos uma mudança nesse padrão, pois a 
Cibercultura não consegue nos controlar como a comunicação de 
massa tradicional conseguia. Na virtualidade, todos podem enun-
ciar, emitir opiniões, divulgar ou criar notícias, com capacidade para 
ter controle da comunicação que chegará às outras pessoas, isso dá 
um poder à sociedade nunca tido antes, pois é crescente o número 
de adeptos mundo à fora.

Para a neurocientista britânica Susan Greenfield,(2012) da Uni-
versidade de Oxford, o admirável mundo novo da internet e das redes 
sociais não é tão admirável assim. Videogames e redes sociais estão, 
na visão dela, criando uma geração – a de “nativos digitais” – que vai 
passar a maior parte de sua vida online.

Sobre este termo “nativos digitais”, ele foi usado em meados do 
século XX, por Marc Prensky (2001), um escritor da área da educação, 
justamente, para definir os indivíduos que nasceram e cresceram dentro de 
uma cultura digital e, por isso, têm facilidades em utilizar as mais variadas 
ferramentas tecnológicas como vídeo games, celulares, ipads, mp3 etc. 
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São crianças em contato com este mundo novo de forma bem 
prematura, eu diria e, que de certo modo, acaba consolidando” um abis-
mo com relação aos “imigrantes digitais”, um termo definido pelo autor 
para identificar pessoas que desconhecem o funcionamento dos meios 
de comunicação e tornam-se consumidores passivos.  “Então o que faz 
o resto de nós? Aqueles que não nasceram no mundo digital, mas em 
alguma época de nossas vidas, ficou fascinado e adotou muitos ou a 
maioria dos aspectos da nova tecnologia são, e sempre serão compa-
rados a eles, sendo chamados de Imigrantes Digitais” (Prensky, 2001, 
p.2).

E isso não é bom, segundo Greenfield (2012), estes nativos es-
tão crescendo agora nesse ambiente do ciberespaço e não vão aprender 
como olhar alguém nos olhos, não vão aprender a interpretar tons de 
voz ou a linguagem corporal. De acordo com Pesquisa publicada em 
dezembro de 2014 pela Secretaria de Comunicação do Governo Brasi-
leiro – SECOM (2014):

Entre os usuários da internet no Brasil, 76% acessam a rede todos 
os dias. O pico de uso é às 20h, tanto nos dias úteis quanto nos 
fins de semana. De acordo com a pesquisa, 67% acessam a rede 
em busca de informações ou notícias, mesmo percentual dos que 
dizem entrar na internet para buscar entretenimento (pergunta de 
múltiplas respostas).Em relação ao grau de confiança no meio, 27% 
dizem confiar “sempre ou muitas vezes” nas notícias da internet, 
58%, nos jornais e 54%, na televisão. A Secom identificou baixo 
nível de participação dos internautas em consultas públicas, fóruns, 
enquetes e outros canais de participação promovidos pelo governo 
em plataformas online. É baixo o contato direto entre o cidadão e 
governos ou instituições públicas. Apenas 25% dos usuários entra-
ram em contato por  e-mail, formulários eletrônicos,  chats, redes 
sociais, fóruns de discussão ou de consultas públicas nos últimos 12 
meses, de acordo com o levantamento. (Dez.2014)

As informações nunca estiveram tão acessíveis e qualquer pes-
soa pode publicar textos, notícias, imagens, vídeos e participar de chats, 
os mais diferenciados possíveis. No entanto, vale lembrar que ainda há 
pessoas que não dispõem destes recursos e por vários motivos, que não 
se eximem às questões tão somente econômicas, mas por questões geo-
gráficas, das quais independente, somente o desejo de ter acesso, mas 
de iniciativas e criação de políticas públicas que possam oportunizar 
para a democratização do acesso.

Por esta possibilidade, vem à preocupação de teóricos como 
Manuel Castells, Zygmund Bauman, Pierre Lévy, entre outros em li-
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mitar o uso em alguns espaços, a dificuldade em filtrar o que é verda-
deiro, daquilo que é falso, o que é real, do que é ilusório, para algumas 
pessoas é um desafio.

Setores públicos, fábricas, comércios e empresas já utilizam am-
bientes virtuais de aprendizagem, estes representam, atualmente, uma 
das melhores alternativas no campo da educação on line, pois com o 
crescimento da utilização da internet, surgiram softwares, que podem 
ser utilizados com foco na aprendizagem, vale destacar que alguns são 
gratuitos, o que facilita ainda mais a adesão. 

O mundo está digitalizado, não há limite de idade para uso, os 
jogos proporcionados pelos “videogames”, os famosos Nintendo, Wii, 
Xbox trazem à tona, as sensações virtuais, de parecer que estamos den-
tro de uma quadra de tênis, campo de futebol, combate, dando a ideia 
de que o mundo real se mistura com o virtual. 

Nas empresas, o gerenciamento da comunicação e do acesso às 
informações mudou nos últimos anos, tudo isto em decorrência do au-
mento da competitividade dos mercados. O acesso a este gerenciamen-
to, passou a ser reconhecido como estratégia para produção e recepção 
de uma imensa quantidade de informações, constantes e em tempo real, 
ou seja, lucro. 

A conjuntura contemporânea, marcada pela globalização, pelas no-
vas tecnologias de comunicação e informação, bem como pela va-
lorização estratégica da articulação de variáveis culturais, exige que 
os estudos de comunicação organizacional assumam uma maior 
complexidade, tendo em vista a necessidade de se trabalhar com 
os diferentes vetores de produção e consumo presentes no mun-
do atual: o acirramento da concorrência, a segmentação de merca-
dos, de públicos e da mídia, a introdução de novas tecnologias que 
permitem o gerenciamento em tempo real, a participação vital do 
consumidor na produção e a necessária articulação com o ambiente 
cultural – tanto aquele que se refere à dimensão local, quanto o que 
se refere às dimensões regionais, nacionais ou mesmo transnacio-
nais. (PEREIRA e HERSCHMANN, 2005)

Por outro lado, essas transformações sociais, além de impulsio-
nar mudanças no trato com os negócios, fez surgir o Estado regulador 
de mercados, nos quais mecanismos de oferta e demanda não são sufi-
cientes para equilibrá-los.

O que agora lhe dá uma dimensão diferente, é o fato de que o 
grande capital internacional pode atuar com liberdade e sem entraves 
em praticamente todo o mundo, sem que nenhum muro de contenção 
o impeça.
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No entanto, mesmo diante deste quadro que exige uma gestão de 
comunicação e informação integrada, ainda assim, muitas organizações 
trabalham este aspecto de forma fragmentada, em departamentos estan-
ques, como assessorias de imprensas, área de promoções, marketing, 
cerimonial e informática.

O papel desempenhado pelos trabalhadores de diferentes áreas 
produtivas reveste-se de uma importância maior, pois, no seu local de 
trabalho, ele não deve apenas fazer uso das tecnologias, mas também 
a criar novos campos de atuação para reinterpretá-las criticamente em 
função das exigências e demandas do mundo social no qual está inseri-
do. Levy (1993) comenta que estamos vivenciando uma economia ba-
seada na gestão do conhecimento, na qual as pessoas precisam tornar-se 
responsáveis e criativas. Segundo ele, é para isso que as pessoas devem 
ser preparadas e educadas. 

As mudanças acontecem com vertiginosa rapidez, é vivendo em 
sociedade que os sujeitos assimilam as normas, regras, valores, precei-
tos, ações e comportamentos de seu grupo ou classe social. Para Bor-
dieu (1989) é por meio do habitus que o agente (denominado por ele), 
desenvolve sua visão de mundo, pelo qual se guia, percebe e julga a 
realidade, tornando-se um ser social. 

Embora paradoxal, as tecnologias da comunicação por meio dos 
computadores tornaram o homem ao mesmo tempo plugado com “o 
mundo”,  mais isolado, individualista. No entanto, a criação dos sis-
temas em rede de comunicação, a partir do uso da internet, inicia um 
novo momento, um universo composto por inúmeras possibilidades. 

Para melhor compreensão, habitus apresenta-se como uma for-
ma de condicionamento, que cria um sistema de disposições duradouras 
para a ação, organizadora de práticas, esquemas de percepção e repre-
sentação, geradora de princípios e valores interiorizados, que regula a 
conduta dos agentes na estrutura social.

As formas de relação com o outro se modificaram, nas praças, 
em casa, na escola e no trabalho. Muitas vezes, o diálogo presencial 
fica em segundo plano, mesmo tão perto, as pessoas estão por vezes, 
tão distantes. “A relação entre as pessoas se esconde atrás das relações 
entre as coisas” (MARX, p. 30, 1996).

Diante do que foi exposto, evidencia-se que há uma nova nature-
za de aprendizado no processo de trabalho, esta, muito rica e dinâmica 
pelas vantagens da cooperação e provocada pela instabilidade das op-
ções organizativas. Para Marx (1996, p.29) “O trabalho criador de valor 
é o trabalho socialmente necessário, executado segundo as condições 
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médias vigentes da técnica, destreza do operário e intensidade do esfor-
ço na tarefa produtiva”.

A análise é de que as informações são elementos que dão ên-
fase principal a um sistema social que se modificou por diferentes 
fases até chegar a este estágio, pois ao longo dos anos os regimes 
denominados feudais existiram em sociedades feudais, os industriais 
nas sociedades industriais, o escravagista era a substância da explo-
ração escrava e agora, as sociedades que priorizam a informação e 
é através deles que organizam sua produção material e simbólica da 
informação, representam a dinâmica das relações sociais na cadeia de 
produção nos mais diferentes seguimentos. 

O contexto de crise na civilização que estamos vivendo, cujo 
enredo enfoca práticas essencialmente insustentáveis da sociedade ca-
pitalista, exige de todos uma quebra de pensamentos superficiais e ingê-
nuos sobre os paradigmas da modernidade, para que seja desenvolvido 
um nível crítico de consciência que possibilite o reconhecimento das 
contradições da ordem burguesa e, assim, superá-las.

A formação de identidades e estruturação de papéis sociais es-
pecíficos ocorre sutilmente e, os valores ideológicos são perpassados e 
incorporados pelos indivíduos sem a percepção de que se configuram 
como uma “violência simbólica” imposta silenciosamente. Para Marcu-
se (1999) a capacidade de emancipação está no processo de reflexão e 
não na geração do próprio conhecimento.

O UNIVERSO DE REPRESENTAÇÃO DOS SÍM-
BOLOS: INSTRUMENTOS DE DOMINAÇÃO E DE 
VIOLÊNCIA SIMBÓLICA

Há silêncio nas formas mais nocivas de violência simbólica em 
rede virtual, pois conta com a cumplicidade dos que a recebem e dos que 
a praticam, espalhando no ar, diferentes formas de poderio como ordem 
vigente, em nome de uma cultura global excludente e homogênea.

Reconhecer os mecanismos que levam a aceitação do domínio 
do outro sobre o outro, é uma necessidade básica para o rompimento de 
amarras de controle social e do círculo vicioso que acentua diferenças, 
exclui a aceitação natural do pensamento sistêmico, este que fortalece 
preconceitos com visão holística organizada, estabelecendo divergên-
cias difíceis de serem superadas. 

Sem o rompimento e reconhecimento destes mecanismos, o 
dominado não se opõe ao seu opressor, já que não se percebe como 
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vítima deste processo: ao contrário, o oprimido considera a situação 
natural e inevitável.

As mudanças contemporâneas relacionadas ao sistema em rede, 
por meio de computadores, celulares, ipads, e outros instrumentos plu-
gados na internet, transformaram as relações, trazendo novas e diversi-
ficadas possibilidades. 

Nos sites de relacionamento é possível identificar tipos de vio-
lência simbólica, amparadas pela cumplicidade silenciosa dos que a re-
cebem e dos que a praticam. Bordieu (1989) aborda sobre a violência 
simbólica como um ato sutil, que oculta relações de poder que alcançam 
não apenas as relações entre os gêneros, mas, toda a estrutura social.

As formas de vida contemporânea, para Bauman (2003) se as-
semelham pela vulnerabilidade e fluidez, as identidades são diversas, 
temporárias, frágeis nas relações sociais e laços humanos. Em entrevis-
ta a uma revista o autor enfatizou que “Os tempos são ‘líquidos’ porque 
tudo muda tão rapidamente. Nada é feito para durar, para ser ‘sólido.”

As diferentes formas de comunicação ampliaram a capacidade 
de troca de informação e alteraram a sociedade no sentido de passar a 
exigir das organizações um posicionamento comunicacional voltado às 
novas exigências sociais. 

O indivíduo passou a apropriar-se de um número muito grande 
de informações e, muitas vezes, sem dispor de tempo para processá-las, 
de forma crítica, participativa e produtiva. De certo modo, os espaços 
virtuais na medida em que modificam as representações de tempo e es-
paço, mudam também a relação do sujeito consigo e com a construção 
de sua história.

As mídias mantêm estreitas relações com as formas de controle 
e de violência simbólica, estabelecendo poder sobre as massas e exerci-
tando domínio sobre a opinião pública. A imposição da vontade alheia 
sobre aqueles a que o poder simbólico submete, separa os que exercem 
o poder de comunicar e transformar a visão de mundo, daqueles que se 
colocam na condição de meros consumidores de informação.

A escola tem tido dificuldades em acompanhar esta disseminação 
tão rápida de informações e a utilização de recursos tecnológicos, mesmo 
os que estão voltados para fins educativos, conhecidas como Tecnolo-
gia Educacional, pois integram recursos tecnológicos no meio escolar no 
sentido de ampliar as possibilidades de ensino-aprendizagem. 

Fazendo um parêntese, lembramos que antes de toda essa di-
versificação tecnológica, as informações apresentavam-se de forma es-
tática, pois, os meios de veiculação eram prioritariamente, feitos pela 
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mídia televisiva ou impressos. Hoje, de forma diferenciada, podemos 
acompanhar eventos em tempo real, obtermos informações simultâneas 
através de instrumentos tecnológicos como: celulares, computadores, 
internet, etc. 

E, como um fenômeno a internet possibilita a oportunidade de 
acesso a inúmeras situações, desde a aquisição de produtos, a interati-
vidade com pessoas bem distantes, o acompanhamento de notícias ins-
tantâneas, o acesso a filmes.

A formação crítica é fundamental, as pessoas precisam identifi-
car que a informação deve possuir fonte fidedigna ao produzirem novas 
informações para serem compartilhadas, refletidas por outras pessoas. 

Nestas relações é preciso ter cuidado, pois a busca desenfrea-
da pelo consumo e produção de informações via processo interativo 
on-line, pode acabar fazendo com que os indivíduos se integrem a um 
processo de reificação.  “Todos os tipos de consumo são apresentados 
como liberdades econômicas, mas satisfazem falsas necessidades. Pela 
eficácia dos controles sociais, a imprensa se auto-censura e a liberdade 
se reduz a optar entre marcas e aparelhos” (MARCUSE, 1999)

Pensar a relação entre indivíduo e sociedade com base na cate-
goria habitus, pensada por Bordieu (1989) implica afirmar que o indi-
vidual, o pessoal e o subjetivo são simultaneamente sociais e coletiva-
mente orquestrados no campo, este que seria um espaço de relações 
entre grupos com diferentes posicionamentos sociais. 

A sociedade é composta por vários campos, vários espaços dota-
dos de relativa autonomia, mas regidos por regras próprias. “O habitus 
não é destino, como se vê às vezes. Sendo produto da história, é um 
sistema de disposição aberto, que é incessantemente confrontado por 
experiências novas e, assim, incessantemente afetado por elas”. (Bour-
dieu, 1992, p. 108)

Já existem novas formas de comunicação, interação e organiza-
ção das atividades humanas, onde vários recursos estão a todo instante, 
sendo criados e disponibilizados aos indivíduos desta nova era digital. 
No entanto, conforme Bordieu (1989, p.43) “aquilo que foi criado para 
se tornar instrumento de democracia direta não deve ser convertida em 
mecanismo de opressão simbólica”.

No que diz respeito às redes sociais, em muitos setores, elas pas-
saram a ser utilizadas como ferramentas de trabalho, ou como suporte 
para suas redes particulares de relacionamentos, onde o indivíduo não 
interage só com a máquina, mas com o outro, independentemente de 
onde ele esteja em qualquer parte do mundo.
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Na educação, as redes sociais despontam como campo aberto a 
ser explorado, pois muitos alunos e membros da comunidade escolar 
estão inseridos neste mundo virtual, no entanto, sua utilização com 
objetivos voltados para a aprendizagem, ainda é uma incógnita e um 
desafio a ser superado, nos espaços escolares. 

O processo de entrada e adesão às redes sociais só massificou, o 
número de pessoas são cada vez maiores e, inseridos neste mundo vir-
tual, encontram-se a clientela de alunos, que apesar de não utilizarem, 
em sua grande maioria, para fins educativos, usam no dia a dia, muitas 
vezes, até de forma, exacerbada, isolando-se de tudo e de todos.

Isto nos remete a uma análise sobre o papel da educação, pois ela 
precisa ser pensada numa perspectiva de superação e quebra de para-
digmas, capaz de poder permitir a compreensão de que se faz necessária 
uma vivência inovadora e autônoma em âmbito escolar.

As formas de relação com o outro se modificaram, nas praças, 
em casa, na escola, no trabalho, muitas vezes o diálogo presencial fica 
em segundo plano, mesmo tão perto, por vezes, tão distante, eles se 
estabelecem por meio da rede social digital para relacionarem-se ou 
produzirem em seu campo de atuação.

Diante do que foi exposto, evidencia-se que há uma nova nature-
za de aprendizado no processo de trabalho, está muito rica e dinâmica 
pelas vantagens da cooperação e provocada pela instabilidade das op-
ções organizativas. 

As informações são elementos que enfatizam principalmente, um 
sistema social que se modificou por diferentes fases até chegar a este es-
tágio, pois ao longo dos anos nas sociedades industriais nas sociedades 
industriais, o escravagista mantinha-se pela exploração escrava e agora, 
as sociedades priorizam a informação e é através delas organizam sua 
produção material e simbólica, representam a dinâmica das relações 
sociais na cadeia de produção nos mais diferentes seguimentos.

CONSIDERAÇÕES

No texto, procuramos dar ênfase a estruturação das “novas” re-
lações estabelecidas na contemporaneidade entre os indivíduos e a ima-
gem, lembrando que com o desenvolvimento de novos aparatos tecno-
lógicos no campo da comunicação, em que a internet sobressai-se como 
um fenômeno, lançamos um olhar sobre a presença e utilização dos 
símbolos como instrumentos de comunicação e informação à serviço 
de uma ordem da produção e do capital, através de interações virtuais.
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Atualmente, uma nova tela se abre diante de nossos olhos, esta-
mos sendo transportados para um ambiente de interação, no qual muitos 
sujeitos caminham para a dependência, seja por lazer ou trabalho. Por 
meio de formas simbólicas os atores utilizam as redes sociais virtuais, 
criando determinada estrutura social, além de modificar outras.

Essas modificações exigem, de certo modo, novas formas de 
organização e, com a rede mundial de comunicação e informação, é 
possível desterritorializar o planeta, eliminando as barreiras culturais e 
geográficas, tecendo uma enorme rede de pessoas.

A implementação crescente destas tecnologias em setores da 
economia aumentou o grau de complexidade organizacional e, como 
resultado, fez emergir novos desafios para as empresas e seus membros.

Em meio a esta dinâmica de mudanças, estabelece-se relações de 
poder, do qual, emerge, a violência simbólica, vista como uma forma de 
dominação, imposta por um grupo aos demais indivíduos. 

Os instrumentos simbólicos são formas de dominação que repre-
sentam os interesses de um grupo dominante, no sentido de adotar um 
sistema de valores que passa a ser socialmente legitimado através de 
processos ideológicos. Os símbolos são instrumentos de conhecimento 
e comunicação que contribuem para a reprodução de uma ordem social.

No caso das redes virtuais, encontramos na imagem e na lingua-
gem, mecanismos que acabam por influenciar relações políticas, eco-
nômicas, financeiras, culturais e educacionais no mundo, criando novas 
perspectivas para as formas de produção e transmissão de conteúdo.

Por certo, vislumbramos com esta realidade, um campo aberto 
para a ligação de forças estruturalmente determinadas pelas relações de 
poder estabelecidas, um campo de batalhas travadas entre os diferentes 
detentores de poder, onde o capital ocupa posição privilegiada, dentre 
aqueles que o detém, frente aos que não o tem.
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RELATOS DE EXPERIÊNCIAS 
SOBRE ESTÁGIO SUPERVISIONADO 

E AVALIAÇÃO EM TRABALHOS 
MATEMÁTICOS DURANTE AS AULAS 

REMOTAS: O PODCAST
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RESUMO: As tecnologias e os ambientes virtuais, estão cada dia mais conectados 
aos processos de construção do ensino-aprendizagem, pois a demanda por ferra-
mentas que possam servir como elementos de mediação às práticas pedagógicas 
tem ganhado espaço na modalidade de aulas remotas. Nesse sentido, o presente 
trabalho vem descrever uma experiência no uso do “Podcast” como forma de me-
diar e proporcionar uma interação que possibilite ampliar as práticas avaliativas por 
parte do docente. O cenário de pandemia acarretou dentre as incertezas vividas na 
educação, a necessidade de buscarmos ferramentas para a ampliação e promoção de 
maior interação entre os discentes, uma forma de resgatar e/ou despertar a motiva-
ção para os estudos. Com base no exposto relataremos esta experiência com a ferra-
menta podcast, e como ela ativou nos discentes um poder criativo despertando seu 
interesse. O recorte deste relato de experiência analisa, por meio de um breve ques-
tionário misto, e das experiências vivenciadas no estágio supervisionado no Ensino 
Superior, as respostas de seis discentes do Curso de Licenciatura em Matemática do 
IFRR Campus Boa Vista. Para tanto trouxemos breves relatos de experiências das 
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aulas de estágio supervisionado, na disciplina de Introdução à Educação Matemáti-
ca. Compreendendo ainda que as atuais práticas de ensino-aprendizagem têm sido 
reflexo de uma sociedade globalizada e informatizada, tornando-se então necessá-
rio a discussão sobre as experiências vivenciadas nas aulas de ensino remoto devido 
a pandemia causada pelo covid-19, relacionando-as com as reais funcionalidades, 
das práticas e didáticas utilizadas frente às possibilidades sob metodologias ativas 
de ensino.
Palavras-chave: Inovação tecnológica, experiência, práticas avaliativas, Podcast.

O ESTÁGIO SUPERVISIONADO DURANTE AS AU-
LAS REMOTAS

No início de 2020 o Brasil tem a detecção de seu primeiro caso 
de COVID-19 na cidade de São Paulo. O isolamento social, passa a par-
tir desse momento, a ser o principal fator de proteção, pois o vírus tem 
como característica um alto grau de contaminação. As aulas que antes 
eram presenciais são suspensas e inicia-se um planejamento de medidas 
diferenciadas a serem adotadas pela Educação Brasileira.

O processo de adaptação às aulas remotas surge com grandes 
desafios aos docentes e discentes, dos quais destacamos o acesso aos 
materiais tecnológicos adequados e consequentemente o manuseio das 
tecnologias de informação e comunicação (TICs) como parte indispen-
sável para que haja prosseguimento das ações pedagógicas. Diante de 
uma sociedade da informação, as TIC(s) são responsáveis pelas possi-
bilidades que trazem ao sistema educacional, para que os discentes co-
muniquem-se, interajam, integrem-se ao mundo tecnológico de forma 
individual, grupal e/ou social.

Iniciamos o ano de 2021 ainda diante do desgastante e adoecedor 
cenário pandêmico, a educação tem passado por diversas adaptações 
com o objetivo de manter o processo ensino - aprendizado ativo embora 
que para isso a comunidade acadêmica assim como a sociedade tenham 
que trabalhar e compreender esse momento através de um crescimento 
contínuo através das TIC(s) e respeitando o isolamento social. Com a 
impossibilidade dos encontros presenciais, foi preciso rever o processo 
de estágio que deveria ser realizado pelos mestrandos. 

A partir da orientação da coordenação do Mestrado em Educação 
da Universidade Estadual de Roraima-UERR, assim como da orienta-
ção das professoras supervisora e orientadora, decidiu-se que este seria 
realizado assim como o foram as disciplinas cursadas nos semestres 
2020.1 e 2020.2. Objetivou-se então a partir da orientação da super-
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visora de estágio MSc. Solange Almeida Santos (IFRR) realizar um 
planejamento que permitissem aos alunos, que têm acesso a plataforma 
do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Roraima, 
proporcionar aulas diversificadas e propor atividades que pudessem ser 
realizadas através da internet e plataformas utilizadas pela instituição 
de ensino.

A partir desse novo cenário proposto revimos a metodologia 
e buscamos também aprimorar nossos conhecimentos sobre as fer-
ramentas utilizadas nesse processo. Todos, acadêmicos e docentes, 
passam por momentos de dúvidas, incertezas e por vezes abalos 
emocionais. Rever as formas avaliativas que seriam propostas aos 
acadêmicos é pensar nessa adaptação ao modo de viver, agir e in-
teragir em sociedade.

Com vistas ao exposto, este relato de experiência, visa compar-
tilhar a experiência do estágio supervisionado em um curso de pós gra-
duação stricto sensu dentro do contexto das aulas remotas. Objetiva 
ainda trazer relatos das experiências dos acadêmicos sobre a utilização 
da mídia Podcast como atividade avaliativa.

O acesso à internet e consequentemente as TIC(s) pelo sistema 
de educação brasileiro enfrenta obstáculos financeiros e logísticos. 
Existe um percentual considerável de alunos, os quais não possuem 
condições financeiras capazes de subsidiar esta educação “pública”. 
Neste momento de pandemia da Covid-19, os graduandos passam por 
maiores exigências, pois necessitam lidar com incertezas advindas do 
meio social em que estão inseridos, como é o caso das medidas de 
segurança adotadas por cada estado e somada a estas incertezas está 
a necessidade de suster meios logísticos que os possibilitem o acesso 
às aulas remotas.

Em janeiro de 2021 tivemos início ao estágio supervisionado na 
disciplina Introdução à Educação Matemática do curso de graduação 
em Matemática do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnolo-
gia de Roraima. Durante o processo de planejamento da disciplina foi 
discutido que as aulas antes presenciais funcionariam em 02 momentos 
denominados: aulas assíncronas e aulas síncronas.

As aulas no formato remoto utilizaram diversas TIC(s) destacan-
do-se: o ambiente virtual de aprendizagem (AVA), a plataforma Google 
Hangouts Meet e o aplicativo Whatsapp. Tendo embasamentos teóricos 
de conceitos matemáticos com intuito de aprimorar o processo de en-
sino-aprendizagem dos discentes. O apoio da professora supervisora 
foi primordial no direcionamento em relação ao que e como trabalhar 
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certos conteúdos com os discentes durante as aulas remotas. Então, 
antes de iniciarmos a prática das aulas, nos reunimos e montamos o 
planejamento estratégico e metodológico das aulas de acordo com cada 
unidade esplanada na disciplina. 

De acordo com Paula e Sobrinho (2010) as TICs são responsá-
veis pela promoção e melhoria na formação dos professores e alunos, 
influenciando as práticas atuais e incentivando a pesquisa no campo das 
tecnologias e da cibercultura. Dessa maneira, fica legitimada a impor-
tância de levarmos esta ferramenta não só como recurso didático, mas 
como o desenvolvimento de uma prática aos discentes da graduação.

Segundo Girardi (2011) constantemente novos modelos sociais 
surgem o que nos caracteriza como uma sociedade da informação. Po-
demos afirmar então que a tecnologia tem sido uma aliada diante da 
adversidade do atual cenário enfrentado. São diversas as plataformas a 
possibilitar que docentes e discentes se encontrem virtualmente e assim 
continuem desempenhando o processo educativo. 

Na educação podemos citar algumas TICs, físicas e virtuais, 
como: celular, tablet, computador, televisão, impressora com scanner, 
youtube, câmera fotográfica, e-mails, serviços de streaming, wi-fi, in-
ternet, bluetooth, pen drives, Wikipédia e sites. No entanto, Abe (2020) 
em matéria on-line publicada na Cenpec Educação, esclarece que atual-
mente mais de 20 milhões de residências não possuem conexão à in-
ternet. Ainda de acordo com dados da TIC Educação, 98% dos alunos 
acessam a rede através do celular.

Segundo Vieira (2012), as Tecnologias de Informação e Co-
municação (TICs) são responsáveis por uma maior interação entre as 
pessoas, pois permitem que a comunicação, interação e o aprender se 
realizem apesar da distância e oportuniza um acesso a informação de 
forma ‘igualitária’.

Para Rezende (2007), o Podcast é uma ferramenta que pode pro-
porcionar muitos benefícios para o ensino-aprendizagem, pois além 
de suas vantagens pode ser utilizado nas mais diversas áreas do co-
nhecimento. De acordo com o autor esta tecnologia de informação e 
comunicação pode ser considerada como uma ferramenta de estímulo 
ao estudante que busca conhecer várias considerações e/ou explicações 
sobre determinada área (assunto) e ao mesmo tempo consegue utilizar 
esta ferramenta nas mais diversas situações. O podcast é considerado 
ainda uma ferramenta prática e versátil para a educação, possui formato 
dinâmico e de baixo custo, pois existem plataformas que permitem o 
baixo consumo de dados. 
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Para Barros (2019) a ferramenta Podcast está num crescimento 
e não há como retroceder, pois no Brasil o acesso à internet e a utiliza-
ção de smartphones tem crescido exponencialmente. Essa mídia digital 
possibilita o acesso a áudios diversos, e-books, mídias digitais e trans-
missão de rádio. Sua utilização possui características ainda em desen-
volvimento, é uma mídia fértil para trabalhos educacionais.

A PRODUÇÃO DE UM PODCAST COMO ATIVIDA-
DE AVALIATIVA

Mas afinal, o que é um podcast e qual sua utilidade para a edu-
cação no que concerne às aulas remotas? Esta talvez seja uma pergunta 
que fica repercutindo quando falamos sobre as TIC(s), mesmo porque 
são inúmeras as ferramentas disponíveis atualmente. No entanto, o 
acesso a grande parte das plataformas digitais possui um custo e mate-
rial tecnológico apropriado para utilizá-las.  

Os podcasts possui como característica principal ser um arquivo 
de áudio que pode ser ouvido diretamente na web ou descarregado em 
seu computador, sua criação pode ser feita através de várias ferramen-
tas, mas existem softwares livres e gratuitos no mercado, podendo ainda 
ser feito no formato off-line sem conexão com a internet. Com relação 
à formatação dos podcasts, este possui semelhança com a formatação 
de um blog, pois atualmente já podem ser utilizados textos, imagens, 
vídeos, áudios, dentre outros (Oliveira e et al., 2020).

Durante a realização das aulas remotas percebemos a pouca es-
pontaneidade de participação de alguns alunos quando o assunto era 
expor suas ideias e reflexões diante dos conceitos abordados, o que fez 
com que buscássemos uma outra forma de praticar essa interação, foi 
quando surgiu a ideia de propormos um outro método de socialização, 
o podcast.

Dada a intenção de avaliar o processo de ensino decorrente do 
desenvolvimento e da aplicação do uso da técnica de podcast, este re-
lato de experiência apresenta como ocorreu esse processo e quais suas 
formas de avaliação:

a) Os discentes foram apresentados para a ferramenta, o podcast, 
e alguns afirmaram que já haviam escutado e até feito a expe-
riência de gravar, mas sem publicações na mídia. Foi explicitado 
que o podcast permitiria uma maior interação na turma, pois os 
trabalhos individuais ou em dupla deveriam ser compartilhados 
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no grupo de whatsapp de forma que os trabalhos fossem conhe-
cidos por todos. 
b) As aulas remotas no período do distanciamento social, os 
adoecimentos, mudança na rotina e incertezas advindas desse 
momento de pandemia tem um poder distanciador. As dificul-
dades quando somadas e ainda prolongadas deixam um registro 
emocional que necessita de apoio. Rever a forma de avaliar os 
graduandos da disciplina, Introdução a Educação Matemática, 
visou buscar e superar essas dificuldades e trazê-los para a cena 
educacional.

Freire (2000, p.86) em seu livro Pedagogia da Autonomia, faz 
referência a momentos de dificuldade esclarecendo que estes existem 
para que possamos intervir na realidade que se apresenta: O conheci-
mento sobre os terremotos desenvolveu toda uma engenharia que nos 
ajuda a sobreviver a eles.

Logo, enquanto docentes, buscamos através da pesquisa e da 
proposta de atividades que em nosso saber promoveriam maior inte-
ratividade entre os discentes, propor a elaboração de um podcast ins-
truindo-os paralelamente sobre a importância do domínio teórico sobre 
o tema: educação, currículo e avaliação, para a elaboração do podcast 
a nível acadêmico.

A utilização do podcast como ferramenta de ensino foi funda-
mental para instigar os alunos a prática do exercício para aprendizagem 
através de sua própria produção reflexiva sobre os conteúdos estudados, 
permitindo que desenvolvessem seu protagonismo, dando mais sentido 
à aprendizagem e tornando-a mais efetiva. 

Para a apresentação desta metodologia experimental no contex-
to acadêmico, foi utilizado o grupo de whatsapp para as postagens e 
observações acerca do que foi produzido. Alguns alunos fizeram em 
dupla, outros de forma individual. 

Após os primeiros compartilhamentos das atividades no grupo 
de whatsapp, ao visualizar e escutar a produção dos colegas, os discen-
tes que ainda não tinham compartilhado suas produções, gostaram do 
que viram e ouviram, e sentindo-se mais motivados, passaram a criar e 
postar também suas produções. 

As produções se mostraram muito criativas, o que nos propor-
cionou uma grande alegria e sensação de contribuição significativa para 
estes acadêmicos, os quais diante do atual contexto de pandemia tive-
ram que se adequar a esse novo formato de ensino-aprendizagem.
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RESULTADOS OBTIDOS COM O USO DO PODCAST 
NAS AULAS DE DIRECIONAMENTO REMOTO

Foram evidenciadas com essa nova ferramenta de uso e produ-
ção acadêmica, uma interessante e inovadora forma de explanar alguns 
assuntos relevantes ao processo de ensino e aprendizagem dentro desse 
contexto de ensino remoto e avaliação formativa. 

O uso dessa ferramenta compôs imensas vantagens para os acon-
tecimentos das aulas, podendo causar um maior interesse na aprendiza-
gem dos conteúdos devido a uma nova modalidade de ensino introdu-
zida nas aulas.

A atividade do podcast no atual contexto trouxe resultados qua-
litativos por meio das ações empreendidas na elaboração, foram para 
além da nota atribuída, mas pela transformação da realidade produzida 
pelas atividades práticas que permitiram ampliar o conhecimento dos 
conceitos. Nota-se essas evidências nos resultados satisfatórios.

Os temas foram indicados a partir das aulas síncronas e cada ati-
vidade foi analisada ancorada em aspectos avaliativos comuns (Quadro 
1), visando extrair a expressão de uma atividade oral, como exemplo a 
apresentação de seminário. No entanto, as características foram anali-
sadas a partir dos áudios sem a presença do estudante.

Quadro 01 - Análise qualitativa da avaliação

Podcast/Tema
Critérios de Avaliação

Interdisciplinaridade 
na educação matemática

(Individual)

Coerência e coesão: Demonstrou coe-
rência e coesão, assim como segurança sobre o 
assunto abordado.

Descrição da experiência: Demons-
trou ter tido uma boa experiência de aprendi-
zagem em relação à elaboração da atividade 
proposta.

Desenvoltura na transmissão do as-
sunto: Mostrou segurança quanto a transmissão 
do podcast.

Pontualidade: Atrasou
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Currículo de ma-
temática no ensino médio 
(dupla)

Coerência e coesão: Demonstrou coe-
rência e coesão, com alta confiança no que fala-
va sobre o assunto.

Descrição da experiência: Mostraram 
habilidades e conhecimento sobre o assunto, 
com um bom desempenho e entendimento rela-
cionado ao conteúdo trabalhado.

Desenvoltura na transmissão do as-
sunto: Mostraram-se seguros e confiantes em 
suas palavras, fazendo assim uma boa elabora-
ção oral na produção do podcast.

Pontualidade: Pontual

Currículo (dupla) Coerência e coesão: Mostraram-se 
coerentes e coesos diante de suas abordagens 
sobre o assunto explanado. 

Descrição da experiência: Manifesta-
ram habilidade e conhecimento sobre o assunto, 
demonstrando terem adquirido uma experiência 
positiva quanto ao assunto em estudo.

Desenvoltura na transmissão do as-
sunto: Demonstraram segurança e agilidade 
quanto à transmissão do podcast.

Pontualidade: Pontual.

Avaliação (indivi-
dual)

Coerência e coesão: Demonstrou coe-
rência e coesão, com uma abordagem segura 
sobre o assunto abordado.

Descrição da experiência: Demons-
trou segurança e habilidades 

quanto ao assunto, provando ter tido 
uma boa experiência de

aprendizagem em relação à elaboração 
da atividade proposta.

Desenvoltura na transmissão do as-
sunto: Mostrou-se segura e confiante em suas 
palavras, fazendo assim uma boa produção do 
podcast.

Pontualidade: Pontual
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Conversa sobre ava-
liação (dupla)

Coerência e coesão: Demonstraram-se 
coerentes e coesos, mostrando segurança sobre 
o assunto abordado.

Descrição da experiência: Mostraram-
-se encorajados quanto ao contexto abordado, 
trazendo uma experiência nova e significativa 
quanto ao processo de ensino e aprendizagem.

Desenvoltura na transmissão do as-
sunto: Mostraram-se seguros quanto ao assun-
to, fazendo assim uma boa produção do podcast.

Pontualidade: Pontual.

Fonte:  autoras, 2021.

No contexto abordado, observou-se que a atividade desenvol-
vida apresentou indícios da aprendizagem significativa, pois 100% 
dos discentes demonstraram segurança na abordagem dos conceitos, 
considerando a complexidade dos temas, permitiu aos discentes maior 
contato e experiência com a manipulação de conceitos e proposições, 
visto que exigiu maior tempo de pesquisa sobre as temáticas e concomi-
tantemente à elaboração do podcast. Dessa forma Ausubel destaca que:

A experiência de aprendizagem na aprendizagem significativa é 
subjetivamente agradável e familiar e aguça, também, a curiosidade 
intelectual e a perspectiva de se adquirirem novos conhecimentos, 
em vez de provocar uma reação como se fosse uma tarefa não re-
compensada e desagradável da aprendizagem por memorização que 
envolve um esforço cognitivo indevido (Ausubel, 2000: 15).

Com o objetivo de complementar este relato de experiência, os 
discentes do curso de graduação em Matemática que cursaram a disci-
plina Introdução à Educação Matemática foram convidados a responder 
um questionário desenvolvido através da plataforma Google Forms. 

Tendo em vista a situação pandêmica de Covid-19 em que todos 
se encontram e buscando preservar a saúde física e respeitar as medidas 
de segurança referenciadas pela Organização Mundial de Saúde, foi ne-
cessário enviá-lo através de e-mail. O questionário procurou averiguar 
se os discentes tinham acesso a uma internet de qualidade, se conhe-
ciam a ferramenta podcast e se já haviam feito uso desta. 

A seguir comentaremos cada uma das respostas dando enfoque 
ao nervo central dessa reflexão, que é descrever este relato de experiên-
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cia. É válido ressaltar que nossa descrição se dá a partir de uma amos-
tragem de 06 discentes que se dispuseram a responder o questionário 
on-line. 

Quando questionados sobre como considerou a elaboração do 
podcast nas aulas, 04 alunos disseram que foi motivadora enquanto 02 
alunos a descreveram como desafiadora. Este dado demonstra que os 
alunos se sentiram motivados e desafiados à prática de algo novo, pois 
é uma ferramenta que exige que a criatividade seja colocada em ação, 
aguçando a curiosidade do aluno.

Sobre sua descrição sobre a atividade realizada, 06 alunos afir-
maram que a elaboração do Podcast proporcionou maior pesquisa sobre 
o assunto estudado, enquanto 02 alunos informaram que a elaboração 
do Podcast fez com que assimilassem melhor o conteúdo abordado no 
próprio podcast. Esta informação evidencia que a busca de informa-
ções, a pesquisa sobre o assunto estudado, para posterior elaboração do 
podcast, desperta um maior aprendizado e com isso maior segurança no 
compartilhamento de seu material.

Dentre os relatos dos discentes 05 informaram que utilizarão 
a ferramenta em sua prática profissional enquanto futuros docentes, 
enquanto apenas  01 informou que não utilizará. Este dado mostra a 
grande aceitação que esta ferramenta proporcionou nos acadêmicos e o 
reforço positivo que a atividade traz para sua prática docente.

Sobre a experiência que tiveram ao pesquisar sobre a ferramenta 
e elaborar um podcast, os discentes afirmaram que apesar de ser uma ati-
vidade desafiadora, esta os motivou para algo novo, o que gerou a neces-
sidade e interesse em compartilhar com os demais colegas possibilitando 
maior interação. Dentre os relatos destacamos o relato dos alunos:

“Bem difícil kkk mas muito... eu já tinha vontade então eu gostei 
muito” (Aluno 01).
“Bom! Eu gosto muito de ouvir podcast, e sempre gostei de gravar 
também antes de saber que se chamava podcast haha (e sic) mas 
nunca tive coragem de postar em um rede de mídia, compartilhar 
com meus colegas e receber feedback foi uma experiência muito 
boa” (Aluno 02).
“Foi uma experiência muito boa, aprendi muito” (Aluno 03).
“Foi uma experiência interessante, pois saiu da rotina de ter que só 
ficar entregando trabalhos escritos. Gostei de elaborar o podcast, 
fez eu estudar mais sobre o assunto, para poder ter o que falar no 
podcast” (Aluno 04).
“Foi uma experiência nova, pois nunca tinha utilizado essa ferra-
menta. O podcast foi uma ferramenta interessante e desafiadora 
para mim que não tinha experiência, mas no final deu tudo certo.” 
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(Aluno 05).
“Foi uma experiência positiva, pois nos motiva a pesquisar mais, e 
assim poder comentar sobre o tema com maior autonomia e segu-
rança” (Aluno 06).

O podcast se mostra como um recurso que ajuda nos diferentes 
ritmos de aprendizagem dos alunos visto que os mesmos podem escutar 
inúmeras vezes um mesmo episódio a fim de melhor compreender o 
conteúdo abordado, a possibilidade da aprendizagem tanto dentro como 
fora da escola. Este recurso não substitui outros métodos, mas poten-
cializa a metodologia utilizada durante as aulas remotas, sendo mais 
um recurso para o aumento e efetividade da aprendizagem e interação.

De modo que a aplicação do Podcast no ambiente virtual de 
estudo para os alunos, bem como os métodos dinâmicos que levam a 
amplos conceitos de aprendizado, pode tornar essas aulas mais signifi-
cativas para todos os envolvidos, quando o assunto é trabalhar de forma 
lúdica e moderna, permitindo aos alunos aprofundarem seus conheci-
mentos em determinado conteúdo, receber e dar feedback, ouvir histó-
rias de forma mais atrativa, aproveitar suas horas de estudo no ambiente 
e momento mais propício. 

Isso devido ser uma metodologia ativa, em que por meio de suas 
gravações de áudio demonstrará seu nível de aprendizado e maturida-
de em relação ao material produzido, contribuindo positivamente para 
estudos futuros diante dos dados que ficarão disponibilizados e que po-
derão a qualquer momento serem utilizados.

 Diante disso, podemos constatar após alguns comentários ex-
postos pelos discentes no grupo de whatsapp, onde a falas de alguns 
alunos definiram o uso do podcast como não muito fácil, e não tão difí-
cil, mas que acharam interessante pelo fato de ter chamado atenção por 
ser algo novo, e motivador. 

O podcast foi uma forma de driblar, pelo menos parte de alguns 
desafios que estão sendo enfrentados nesse contexto de aulas remotas, 
este nada mais é do que um conteúdo de áudio, similar a um programa 
de rádio, com a diferença de que, geralmente, não é “ao vivo”, mas uma 
gravação, que pode ser escutada a qualquer momento, o que facilita 
ainda mais o seu processo de produção.

No entanto, assim como todo processo de planejamento, estraté-
gia e objetivos metodológicos, a produção do podcast também exige do 
aluno uma elaboração dedicada, com reflexões pertinentes e criativas, 
fazendo assim dos mesmos, seres pensantes e capazes de realizar suas 
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próprias criações de maneira a desenvolver mais sua autonomia, prática 
e potencial como aluno da nova era digital. 

No que se refere ao estágio supervisionado durante as aulas re-
motas, podemos dizer que foi uma experiência nova em nossa vida aca-
dêmica e também profissional, pois somos professoras da rede pública, 
mas não havíamos passado pela experiência de estagiar de forma remo-
ta. Ao observamos a vivência e a necessidade do cenário atual no cam-
po acadêmico e suas limitações, juntamente com a professora titular, 
buscamos por inovações estratégicas que pudessem fazer com que os 
discentes fossem estimulados e encorajados a expor suas habilidades, 
pensamentos críticos e reflexivos sobre as atividades propostas.
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A PRESENÇA DE MULHERES NEGRAS 
EM CARGOS HIERARQUIZADOS 

DESEMPENHADOS NA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MANAUS.

Maria do Perpétuo Socorro Lima de Sousa9

Iraildes Caldas Torres10

RESUMO: Este trabalho é o produto do primeiro capítulo da dissertação de mes-
trado que tem o intuito de verificar a forma pela qual as mulheres adentram o espaço 
profissional e assumem os cargos de chefia, que problemas, desvalorização e dis-
criminação essas mulheres enfrentam. Há diferença pela questão racial? Lançamos 
mão de conhecimentos populares que estão buscando cunho científico à medida que 
as pesquisas avançam neste sentido e embocam fundo, a procura de confirmação 
desses saberes, in loco, podemos averiguar com as guerreiras que enfrentaram o de-
safio. O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA/2008), que traz os dados 
a respeito da família e um dos principais indicadores, reportam as transformações e 
as permanências na igualdade, sobretudo entre homens e mulheres, as discrepâncias 
entre homens brancos e negros, mulheres brancas e negras encontradas nos dados 
sobre chefia. 
Fala-se  muito em diversidade incluindo gênero, embora esse quadro não tenha sido 
pintado sempre assim, ha pouco tempo a economia colonial brasileira fundada na 
grande propriedade rural e na mão de obra escrava deu pouca atenção ao ensino 
formal para os homens e nenhuma para as mulheres, nessa perspectiva a mulher, 
era uma propriedade familiar com funções pre determinadas ao nascer, cuidar dos 
familiares, marido , filhos , irmãos, pai e da  mãe era de exclusiva responsabilidade 
da mulher, em total descaso aos seus anseios, expectativas e sonhos.  O isolamento, 
a estratificação social e as relações familiares patriarcais favoreceram uma estrutu-
ra de poder fundada na autoridade sem limites dos homens, geralmente, donos de 
terras, que eram os pretendentes ideais,  incentivados a contrair casamento, consi-
derados  aptos para o casamento. Algumas mudanças só ocorreram com a chegada 
da família real ao Brasil, segundo Alves (2010).
Palavras-chave: Mulher; Profissão; Equidade.
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A COMPREENSÃO DE GÊNERO E A VERTENTE 
MULHER AFRO BRASILEIRA.

Na gramática, gênero é compreendido como uma forma de clas-
sificar fenômenos, um sistema socialmente consensual de distinções e 
não uma distinção objetiva de traços inerentes. Além disso, “as classi-
ficações sugerem uma relação entre as categorias que torna possíveis 
distinções ou agrupamento separados” Scott (1991, p.1). Esse conceito 
de gênero por ser classificatório não e significativo para as ciências, ex-
cluir categorias, por retratar apenas fenômenos, Scott (1991), se refere 
a esse conceito como, explicita e plena de possibilidades não examina-
das. O mesmo não alcança em plenitude o conceito de gênero pelo viés 
do feminismo que é mais sério e literal se referindo a organização social 
que trata da relação entre os gêneros.

Para Louro (2005, p.06), “gênero e um conceito que visa – sem 
descartar as bases biológicas das diferenças entre os sexos – chamar 
a atenção para a construção social que se da articulada a essas bases 
biológicas. É sem duvida um conceito com forte apelo relacional, pois 
quando se fala num gênero está implicitamente se referindo ao outro”. 
A autora ressalta que várias estudiosas, como Joan Scott, chama a aten-
ção para o fato de que essa categoria precisa ser compreendida em sua 
articulação com outras categorias sociais: como raça e classe. Estabele-
cido como um conjunto objetivos de referências, o conceito de gênero 
estrutura a percepção e a organização concreta e simbólica de toda a 
vida social (SCOTT, 1991, p.16). 

No seu uso recente e mais simples, gênero é sinônimo de mulhe-
res. Livros, artigos e outras produções que tinham como tema a história 
das mulheres,  substituíram durante os últimos anos, os seus títulos, 
modificando o termo mulheres pelo conceito gênero. Em alguns ca-
sos, este uso, ainda que referindo – se vagamente a certos conceitos 
analíticos, trata realmente da aceitabilidade sociopolítica desse campo 
de pesquisa, Scott (1991). Esta perspectiva é a mais aceita pelas pes-
quisadoras da temática de gênero, é a mais apontada pelas feministas e 
pelo movimento social de mulheres. Para Scott (1991, p.16), “gênero 
é uma forma primeira de significar as relações de poder, seria melhor 
dizer que o gênero é um campo primeiro no seio do qual ou por meio 
do qual o poder é articulado”. Para a autora esta é uma questão que 
necessita de maior analise para que haja o entendimento geral do termo 
e sua abrangência.
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Para a pesquisa histórica saber quais são as relações entre 
esses quatro aspectos. O esboço que propus do processo de 
construção das relações de gênero, poderia ser utilizado para 
examinar a classe, a raça, a etnia ou por assim dizer, qualquer 
processo social. (SCOTT, p.16).

Para Lowy (2000, p.23), a construção de uma natureza (femini-
na ou masculina, de raça branca ou negra) não é independente do pon-
to de vista dos construtores, quase sempre exclusivamente masculinos e 
frequentemente membros de classes sociais superiores. Observe-se que 
o conceito de raça ou etnia advém de uma construção social, uma ela-
boração baseada no olhar e na cultura dos construtores desse conceito, 
parafraseando o ditado popular, africano, ˝ Até que os leões tenham a 
sua História, os contos de caça glorificarão sempre o caçador!˝ O olhar 
eurocêntrico sobre a raça negra e suas construções epistêmicas fundadas 
na classificação de cor é responsável pelos vezos de discriminação contra 
os negros e indígenas que perdura ate os dias atuais (TORRES, 2005).

 As mulheres negras enfrentam uma tripla discriminação: a dis-
criminação de pele, a condição feminina, a de raça baseada na cor da 
pele e a discriminação de classe por gênero, a amplitude desses atos dis-
criminatórios são de alcance imensurável para a desagregação ou/e des-
truição da vida das mulheres negras, visto que são todas excludentes, 
cerceia a mulher negra dos direitos, ao mesmo tempo em que usa termos 
para maquiar a própria condição da mulher, antes era forte, poderosa, 
nos últimos anos instituiu-se empoderada, no entanto ao recorrer a esse 
empoderamento, falta, emprego, saúde e a educação e deficitária, essas 
variáveis tem dificultado a luta das mulheres negras e produzido dados 
alarmantes que impulsionaram esse trabalho e a outros advindos de mu-
lheres negras que vivenciam, principalmente, a inexistência do acesso 
sociopoliticofinanceiro dessa categoria, além de ter que conviver com a 
imagética criada da representatividade amostral nesses ambientes, um 
negro ou uma negra em um universo de brancos que vivem em um pais 
de maioria negra, inexplicável, porem real. Retrato que o Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA/2008) efetiva:

No que diz respeito à família, um dos principais indicadores para 
se perceberem as transformações e as permanências na igualdade, 
sobretudo entre homens e mulheres, estão nos dados sobre chefia. 
Ao longo da última década observa-se a manutenção da tendência 
de  aumento na proporção de  famílias chefiadas por mulheres, que 
passou de 19,7%, em 1993, a 28,8%, em 2006. Tal tendência vem 
sendo acompanhada com atenção por pesquisadoras do tema, posto 
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ser um dado que, por um lado, aponta para contextos de precari-
zação da vida e do trabalho feminino e, por outro, revela também 
sobre processos de (des) empoderamento das mulheres. Trata-se, 
portanto, de um importante indicador de desigualdade de gênero. 

A mesma mulher chefe de família que cria os filhos, sozinha, 
insiste para permanecer estudando, embora não conte com redes de 
apoio, muitas vezes nem da família. Quando alcança a instrução, na 
maioria das vezes, esta em idade adulta mediana, com muitas respon-
sabilidades, sem preparação educacional que corresponda às exigências 
socioeconômicas, neste contexto já foi conduzida para as categorias 
desprivilegiadas, violentadas físicas, social e economicamente, além de 
transformadas em membros de estratos sociais subalternizados. E o que 
ressalta o atlas da violência (IPEA, pag.13.2020):

Apenas em 2018, os negros (soma de pretos e pardos, segundo 
classificação do IBGE) representaram 75,7% das vítimas de ho-
micídios, com uma taxa de homicídios por 100 mil habitantes de 
37,8. Comparativamente, entre os nãos negros (soma de brancos, 
amarelos e indígenas) a taxa foi de 13,9, o que significa que para 
cada indivíduo não negro morto em 2018, 2,7 negros foram mortos. 
Da mesma forma, as mulheres negras representaram 68% do total 
das mulheres assassinadas no Brasil, com uma taxa de mortalidade 
por 100 mil habitantes de 5,2, quase o dobro quando comparada à 
das mulheres não negras.

           
O recorte de gênero e ressignificado nesses dados que apontam a 

mulher como vitima do machismo estrutural, mas a mulher negra como 
vitima, não apenas do machismo, mas das relações de poder preconcei-
tuosas e xenófobas que excluem de forma velada a mulher negra por se 
considerada fora do padrão social, em relação a cor, cabelo, estrutura fí-
sica entre outras demais características que não são para essa discussão.            

OS ESPAÇOS DE PODER E A MULHER NEGRA.

A mulher na educação está alicerçada nos paradigmas de gênero, 
pois historicamente, o magistério assumiu o aspecto de feminização no 
Brasil. De acordo com Almeida (1995, p.19), a compreensão do esta-
tuto atribuído ao gênero nas práticas da educação não pode prescindir 
de uma análise da natureza da comunicação existente entre a disciplina 
educação e as produções sobre o gênero. Além de remeter ao cuidado 
materno, a educação e a reprodução da educação domestica, visto que 
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por muito tempo foi ministrada por professores leigos, religiosos e do-
nas de casa com ligações politicas, essa era  a visão sectária sobre a 
mulher, que não permitia a ela ocupasse que espaço de decisão, nem no 
construto familiar. Reflexo da politica machista que excluía a possibi-
lidade da mulher ser participe das decisões e dos processos decisórios.

É importante lembrar que a manutenção de um modelo de fa-
mília patriarcal, segundo o qual cabe às mulheres as responsabilidades 
domésticas e socializadoras, bem como a persistência de uma identida-
de construída em torno do mundo doméstico, condiciona a participação 
feminina no mercado de trabalho a outros fatores além daqueles que 
se referem à sua qualificação e à oferta de emprego. Fatores como es-
ses afetam a participação feminina, pois conforme Bruschini e Amado, 
(1998, p.04).  “O trabalho das mulheres não depende apenas da deman-
da do mercado e das suas necessidades e qualificações para atendê-la, 
mas decorre também de uma articulação complexa, e em permanente 
transformação, dos fatores mencionados”.

A tradição cultural ibérica, transposta de Portugal para a co-
lônia brasileira, considerava a mulher um ser inferior, que não tinha 
necessidade de aprender a ler e a escrever. A educação monopolizada 
pela Igreja Católica reforçava o espírito medieval. A obra educativa da 
Companhia de Jesus (Jesuítas) contribuiu significativamente para o for-
talecimento da predominância masculina, sendo que os padres jesuítas 
tinham apego às formas dogmáticas de pensamento e pregavam a auto-
ridade máxima da Igreja e do Estado. Algumas mudanças só ocorreram 
com a chegada da família real ao Brasil, segundo Alves (2010):

Com a vinda da Família Real portuguesa ao Brasil e a indepen-
dência, em 1822, a sociedade brasileira começou a apresentar uma 
estrutura social mais complexa. As imigrações internacionais e a di-
versificação econômica aumentaram a demanda por educação, que 
passou a ser vista como um instrumento de ascensão social pelas 
camadas sociais intermediárias. Neste novo contexto, pela primeira 
vez, os dirigentes do país manifestaram preocupação com a educa-
ção feminina. Os primeiros legisladores do Império estabeleceram 
que o ensino primário deveria ser de responsabilidade do Estado e 
extensivo às meninas, cujas classes deveriam ser regidas por pro-
fessoras. Porém, devido a falta de professoras qualificadas e sem 
conseguir despertar maior interesse dos pais, o ensino sequer logrou 
abranger uma percentagem significativa de alunas.

No magistério de nível básico e, até mesmo em alguns setores 
do Ensino Superior, há uma presença majoritária de mulheres, esta si-
tuação se convencionou chamar de feminização da educação. Almeida 
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(1995, p.20) explicita que, “conforme o recenseamento demográfico de 
1980, 86,6%, o professorado é do sexo feminino, número ainda mais 
expressivo em se tratando da pré- escola (99%) e dos anos iniciais de 1ª 
a 5ª ano (96,2%). A analise do perfil dos agentes do campo da educação 
[…] apontam para a aliança entre gênero e educação”.

Não obstante a todos os obstáculos, as mulheres já obtiveram 
importantes vitórias. Podemos dizer que elas vêm adentrando todos ou 
quase todos os espaços de poder tendo por base o seu desenvolvimento 
social e a sua autonomia financeira, o que pode contribuir também para 
a sua emancipação. O número de mulheres que exercem a chefia femi-
nina cresce assustadoramente. É o que revela o Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada - IPEA (2006, p.05),

As mulheres apresentam, em praticamente todos os indicadores 
educacionais, melhores condições do que o grupo masculino. A 
grande questão neste campo se configura, portanto, na reprodução 
dos papéis sociais atribuídos a homens e mulheres pelos livros di-
dáticos, pelos professores, pelas práticas de ensino, de forma a im-
pactar nas escolhas de meninos e meninas no campo profissional, 
dando origem a uma grande segmentação profissional por sexo. 
Além disto, cabe ressaltar que a vantagem vivenciada pelas mu-
lheres no campo educacional não se traduz em maior ocupação no 
mercado de trabalho, em postos de trabalhos mais qualificados e 
em maiores salários.

Mas, ainda que as mulheres tenham conquistado importantes es-
paços na sociedade com protagonismo histórico, elas ainda não conse-
guiram se desvencilhar das tarefas domésticas, corolário das mulheres 
trabalhadoras (TORRES e RODRIGUES, 2010). Afirmar as diferenças 
para promover a igualdade constitui-se numa das premissas do plano 
nacional de políticas para as mulheres. Mas, segundo Torres (2005), a 
sociedade brasileira ainda está longe de alcançar a equidade de gênero.

Os negros no currículo e discurso escolar e apresentado com fato 
que  remete às vivencias do século XVI e teorias raciais do final do sé-
culo XIX e a algumas outras teorias do início do século XX, reforçando 
a escravidão e a forcada subserviência ao senhor. Revela, também, a 
necessidade de analisar a raça e o gênero como categorias analíticas e 
dimensões da formação humana, social e intelectual, visto que mesmo 
no período de subserviência obrigatória, havia negros alfabetizados e 
escritores. Para Gomes (1999), Não existe somente uma ideologia de 
classe no cotidiano escolar. Há também uma ideologia racial e de gê-
nero. Estas ideologias podem ser observadas nas práticas, nos livros 
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didáticos, na formação dos professores/as, nos discursos e nos valores. 
[…]. A escola brasileira, enquanto instituição, direito social e dever do 
Estado não pode se furtar deste debate. Nem tampouco os educadores 
e educadoras podem se omitir e se esquivar diante dessa tarefa, quer 
sejam eles/elas negros/as ou não. 

A fala de Gomes ( 1999) , Corrobora com a pesquisa base desse 
trabalho, no caminho da pesquisa busquei entrevistar mulheres negras e 
não negras em cargos de chefia na Secretaria Municipal de Educação de 
Manaus, uma das primeiras entrevistas que efetivei foi com uma chefe, 
respeitada, admirada e no cargo a mais de vinte anos, fenótipo negroide 
em traços faciais e cabelo o tom de pele por ser mais clara, era onde 
havia fortalecimento do discurso sobre a heteroidentificacao, se deno-
minava ˝clarinha˝. Chocante ouvir essas declarações de pessoas escla-
recidas, mas nos alerta para a condição do negro/negra nesses espaços 
considerados de poder, geralmente para manterem-se, retornam ao sé-
culo da escravidão e se obrigam a seguir as regras da casa da fazenda 
para serem ˝aceitos˝, se tornando o negro ˝ilha˝ ou pontinho que destoa 
das cores ali existentes, portanto necessitando se encaixar ou tendera a 
exclusão. A presença de negros nos espaços de poder incluindo, a es-
cola é necessária para contribuir, também, na desconstrução do precon-
ceito, sexísmo, racismo presentes nas estruturas de poder. Mesmo com 
todo esse histórico de exclusão, dificuldades estruturais entre outras, a 
mulher negra se desconstrói e reconstrói como uma fênix renascida su-
blima as dificuldades e não se deixa vencer, fortaleza que vem de longe, 
visto que a afro descendência vem de povos de luta desde a antiguidade.

Pereira (2021), em entrevista ao portal geledes reporta a sete li-
ções aprendidas com mulheres negras, a primeira “Nossos passos vêm 
de longe”; segunda “As mulheres negras possuem um ponto de vista 
privilegiado para entender o mundo” oferta esse conhecimento ou sa-
bedoria milenar a todos, dentre essas sabedorias estão: defina-se, antes 
que outros façam isso; a liderança é uma palavra de significado coletivo 
; não caia na armadilha da aceitação; cuide-se e acolha-se; construa 
redes de apoio e afeto; busque sua autonomia econômica. Dentre essas 
lições a mais reflexiva, que e a que citamos a seguir:

“Nossos passos vêm de longe²”.
Se hoje temos a possibilidade de contar com referências políticas e 
teóricas que municiam nosso ser no mundo e nossas lutas específi-
cas, é porque mulheres de gerações que nos precederam lutaram por 
estabelecer um campo de práticas e reflexões centradas na mulher 
negra. À minha possibilidade de usar meu cabelo natural, me acei-



- 136 -

tar como sou e me perceber bonita, há a articulação entre negritude 
e psicanálise e estética negra e a política⁴. À minha possibilidade de 
estudar gênero e raça de forma articulada na universidade em va-
riados campos disciplinar, precedeu-se a conquista de espaços nas 
ciências – organizando memórias e debates –; e mais recentemente, 
de ações afirmativas para o acesso à universidade e à profissão de 
magistério superior, mais o financiamento de linhas de pesquisa so-
bre o assunto. Pereira (2021). Portal GELEDES.    

GESTÃO EDUCACIONAL
A gestão pública deve assegurar a qualidade aos serviços públicos, 

neste caso, aos serviços públicos na área educacional que procura fazer 
a organização, mobilização e a discussão dos melhores avanços no pro-
cesso socioeducacional do ambiente escolar. A gestão escolar se forma a 
partir das ações de liderança do gestor(a) que tem como função cuidar da 
administração da escola e promover o ensino – aprendizagem dos alunos. 
Para Libâneo (2013) no campo da educação, a expressão organização 
escolar é frequentemente identificada com administração escolar, termo 
que tradicionalmente caracteriza os princípio e procedimentos referen-
tes a ação de planejar o trabalho da escola, Como, por exemplo, melhor 
qualificação aos gestores de modo geral. No caso das gestoras mulheres 
esta formação deverá estar relacionada com as relações de gênero e com 
o pertencimento étnico, quando se tratar de raça negra. Isto poderá con-
tribuir para a reafirmação das identidades e sentimentos de pertencimento 
étnico e de gênero. O processo de construção de políticas públicas para as 
mulheres negras  deve ser acompanhado de estudos e pesquisas educacio-
nais que tracem o diagnóstico e indicadores para que o Estado os utilize 
na elaboração e avaliação de políticas  públicas. 

Ao longo da história houve necessidade de organização de mui-
tas lutas e enfrentamentos para que as mulheres fossem reconhecidas 
como sujeitos políticos, isto deixa raízes, em parte, desde a Revolu-
ção Francesa de 1789. Com A Declaração Universal dos Direitos do 
Homem e do cidadão, o desenvolvimento social, intelectual e cultural 
das mulheres, parecia ter uma luz no fim do túnel na medida em que a 
Carta garantia o desenvolvimento humano a todos, independente de ori-
gem social, raça/etnia, sexo, religião e credo político apresentados sob 
o lema“ igualdade, liberdade e fraternidade”. Somente o termo gênero 
não apareceu na carta  como aponta Brabo (2010,p.237) :

A igualdade entre os sexos foi desconsiderada, apesar da mobili-
zação das mulheres revolucionárias reivindicando direitos especí-
ficos das mulheres e direitos mais amplos, como a proteção à ma-
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ternidade e o direito aos salários iguais aos dos homens. Assim, a 
líder feminista e filósofa Olympe de Gouges, junto com milhares 
de mulheres, não conseguindo garantir os direitos das mulheres na 
Declaração Universal dos Direitos do Homem e do cidadão, propôs 
a Declaração dos Direitos da Mulher e da cidadã. Por isso, foi con-
denada a morte na guilhotina, sob a acusação de ter “querido ser 
homem e ter esquecido as virtudes próprias de seu sexo” como a 
petição em que Robespierre pede sua execução, ocorrida em 1793.
  

Gouges foi morta por não aceitar e questionar uma decisão 
machista e  sexista, infelizmente precisou deste fato terrível para que 
as mulheres começassem a entender que podiam reivindicar, mesmo 
correndo o risco de uma sentença de morte, ainda assim existia uma 
possibilidade. Passamos séculos trabalhando e sendo manipuladas, sem 
direitos próprios. Contudo nessa historia a mulher negra tem a historia 
agravada pela necessitada humana de sobrepor o outro, cerceando di-
reitos, criando separação e distanciamentos sociais. Mas o povo negro 
e resiliente, renitente, insistente e lutador, nesse contexto, o que dizer 
da mulher negra? E tudo isso multiplicado inúmeras vezes, haja vista 
que a historia do povo negro no Brasil e o retrato da desumanidade, 
ainda assim, estão aqui lutando contra todas as formas de preconcei-
tos. Não havia possibilidade da mulher negra assumir cargos ate pouco 
tempo ou seja nos meados do século XX, pois a constituição brasileira 
reconheceu a cidadania negra a partir de 1988, quando a constituição 
trouxe em seu bojo os textos que reconhecia essa população e  eviden-
cia as práticas contra o racismo, preconceito e discriminação em seus 
artigos: Artigo 3º, inciso IV: Promover o bem de todos, sem preconceito 
de origem, raça, sexo, cor, idade e qualquer outras formas de discri-
minação. Artigo 4º, inciso VIII: Repúdio ao terrorismo e ao Racismo. 
Artigo 5º, inciso XLI: A lei punirá qualquer discriminação atentatória 
dos direitos e liberdade fundamentais; Artigo 5º, inciso XLII: a prática 
do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito a pena 
de reclusão, nos termos da lei; O princípio da não discriminação, por 
sua vez, determina que o pleno exercício de todos os direitos e garantias 
fundamentais, tratar todos igualmente é a base da democracia, pois uma 
sociedade avançada não pode permitir nenhum tipo de discriminações 
e preconceitos decorrentes de raça, cor, origem étnica, preferência reli-
giosa e procedência nacional. A Constituição Federal de 1988 condena 
práticas de qualquer conduta que discrimine o ser humano de forma 
negativa, de modo que estabeleceu como um de seus princípios o re-
púdio ao racismo, conforme previsão constante no art. 4º, inciso VIII. 
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Assim se da com a conduta discriminatória afronta o princípio da igual-
dade também previsto na Constituição Federal 1988, de modo que é 
repudiada toda e qualquer conduta discriminatória em relação à raça, 
cor, sexo religião, prevê em seus artigos 3º, inciso IV, 4º, inciso VIII, 
Artigo 5º, inciso XLI, o repudio ao preconceito a discriminação e ao 
racismo. Com esse histórico e perceptível que a população negra estava 
fora dos espaços de poder e a mulher negra nem aparecia na historia, 
apesar de estar em todas as lutas, atuando, inclusive como gestora na 
organização dos processos. O trouxe possibilidades para a mulher negra 
participar dos espaços de poder foi à educação, a formação educacional 
possibilitou a mulher negra de atuar como participe nas lutas em que 
antes era invisibilizada.  

 O acesso à educação foi um dos fatores que contribuiu para o 
desenvolvimento social das mulheres. De acordo com Costa (2005, p. 
144),

Pouco a pouco as mulheres foram tendo acesso à hierarquia do En-
sino, chegando a ter assento no Conselho de Instrução Pública, mui-
to embora em franca minoria em relação aos homens. A sociedade, 
entretanto, assentada em padrões tradicionais, a despeito do ideário 
feminista, não teve condições de absorver todas as inovações da 
República. Por isso as mulheres demoraram a ingressar nos cursos 
secundários que as encaminharam para as Universidades. A rigor, 
muitas áreas universitárias foram vedadas às mulheres até a década 
de 1950. Não podemos nos esquecer de que, sobretudo, na Região 
Amazônica, dada a carência de profissionais habilitados nas diver-
sas áreas, passaram a compor o magistério superior, principalmente 
os padres e bacharéis em direito, via de regra, integrantes de uma 
posição conservadora em relação às mulheres.

Os gestores, os professores e todos os agentes envolvidos no pro-
cesso de ensino aprendizagem tem um papel crucial como sujeitos 
de mudanças neste século XXI,” tempo em que a tecnologia se alas-
tra de uma forma espantosa e o homem precisa, mais do que nunca 
de autênticos educadores (OLIVEIRA 2010,p.411).

A gestão educacional trabalha para conseguir que a escola fun-
cione e ofereça um currículo de maior qualidade, para atingir esse fim 
são necessários profissionais competentes, se faz necessário buscar co-
nhecimentos para alcançar esse intento. Para tanto a gestão precisa ser 
descentralizada como afirma Oliveira (2010, p.411),

A descentralização da gestão de ensino é a maior autonomia conce-
dida às escolas é uma tendência constante na maioria dos países.Em 
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face dos modelos mais centralizadores e regularizadores do ensino, 
a autonomia desenvolve-se para favorecer a capacidade de decisão 
das escolas, para aumentar o compromisso da comunidade educa-
tiva e para facilitar a adaptação de cada escola ao ambiente e aos 
seus alunos. 

A descentralização da gestão possibilita a tomada de decisões 
que podem desencadear ações que incluam as questões raciais e de gê-
nero, formulada e desenvolvida pela equipe escolar, mais ativamente 
professores (as) e alunos (as) que tem a possibilidade de vivenciar esse 
estudo na pratica do dia a dia da escola. Esta deve estar presente no 
desenvolvimento da carreira docente, desde o curso do magistério, pas-
sando pelos centros de formação, pelo curso de pedagogia, até a licen-
ciatura. A escola não é um campo neutro onde, após entrarmos, os con-
flitos sociais, raciais e de gênero são postos do lado de fora. A escola é 
um espaço sociocultural onde convivem os conflitos e as contradições. 
O racismo, a discriminação racial e de gênero, que fazem parte da cul-
tura e da estrutura da sociedade brasileira, estão presentes nas relações 
entre educadores (as) e educando (as).

Gomes (1999, p.05), retrata as lembranças das professoras ou-
vidas durante a pesquisa que revelam importância da gestão escolar no 
desempenho da vida acadêmica do discente negro:

O momento da entrada para a escola foi um outro tema discutido. 
As expectativas em torno deste acontecimento são compartilhadas 
por todos, familiares, amigos e pela própria criança negra. Contu-
do, desde o início da trajetória escolar, a criança se depara com um 
determinado tipo de ausência que a acompanhará até o curso supe-
rior (isto é, para aquelas que conseguirem chegar até a universida-
de): a quase total inexistência de professoras e professores negros. 
A criança negra se depara com uma cultura baseada em padrões 
brancos. Ela não se vê inserida no contexto dos livros, nos cartazes 
espalhados pela escola ou ainda na escolha dos temas e alunos para 
encenar números nas festinhas. Onde quer que seja, a referência da 
criança e da família feliz é branca. Os estereótipos com os quais ela 
teve contato no seu círculo de amizade e na vizinhança são mais 
acentuados na escola, e são muito mais cruéis. A falta de um po-
sicionamento claro e coerente do professor e da professora é um 
ponto marcante.

Esta realidade dificulta a pertença identitária da criança negra, 
que passa a infância visualizando e ouvindo frases racistas e desculpas 
preconceituosas, que ocorrem dentro da casa e no espaço social que, 
em especial na escola esse fato reproduz a política de branqueamento 
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do Estado. Este discurso tem muitas variáveis que impactam ou des-
norteiam a vida dos jovens, além de gerar prejuízos para vida adulta. 
Essa criança pode se tornar o gestor, professor, medico ou qualquer 
outro profissional racista, sexista, machista, enfim preconceituoso, pois 
a referencia profissional de sucesso que teve na infância, adolescência, 
tinha esses aspectos.  

As entrevistas que havia feito, se encontram com a máxima aci-
ma, ao lançar a pergunta sobre a heteroidentificacao, tinha um extenso 
silencio, seguido de judicativas e interrogativas, acho que sou morena? 
Dizem que sou parda?  Gestoras mulheres instruídas, empoderadas, 
preocupadas com a aparência de pretas, justificam o tom da pele, o na-
riz chato, o cabelo crespo, percebemos a grande preocupação em não 
se parecerem ou parecer o menos possível com negra. A crueldade da 
sociedade com as pessoas negras conduz para o ato de negacao9 do eu, 
encontramos mulheres fortes, inteligentes que se melindram com esse 
tema.

A aceitação do eu preto/a, em uma sociedade colonizada por 
europeus, que tratou e trata o preto como qualquer coisa ou coisa ne-
nhuma, e compreensível. Essa postura, embora já tenhamos avança-
do muito na perspectiva do respeito as diferenças, nos deparamos com 
questões de raça e  gênero em locais que esperávamos haver a postura 
do respeito implantada e efetivada. 

METODOLOGIA

 O caminho que nos leva até o objeto é uma árdua tarefa que exi-
ge atenção e cuidado. Bourdieu (2001) considera que a construção do 
objeto não se dá de uma vez, há necessidade de diversas aproximações, 
reflexões, construções e reconstruções.

Esta pesquisa assume o aporte das abordagens qualitativas sem 
excluir os aspectos quantitativos. Autores como Scott (1991),Tor-
res (2005),Costa (2005),Louro (1995),Carneiro (2003), Carneiro 
(2007),Gomes (2008) dentre outros serão requisitados para dar âncora 
ao nosso estudo.

A presente pesquisa está sendo desenvolvida em três fases articu-
ladas, a saber: a primeira fase foi reservada à realização das disciplinas 
obrigatórias e optativas do Programa de Pós – Graduação Sociedade e 
Cultura na Amazônia. Concomitantemente, realizamos a reformulação 
do projeto de pesquisa e a revisão de literatura para dar solidez aos 
conceitos utilizados neste estudo. A segunda fase está voltada para a 
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realização do trabalho de campo o qual está sendo feito com as mulhe-
res negras ocupantes de cargos hierarquizados na Secretaria Municipal 
de Educação de Manaus, Sob a técnica de entrevista do tipo semies-
truturado. A nossa amostra concentra-se em 12 mulheres que exercem 
cargos hierarquizados na Secretaria Municipal de Educação de Manaus 
– SEMED, tais como gerentes de setores, chefes de divisão e chefe de 
gabinete. Todas elas alocadas na referida Secretaria. Ouviremos, tam-
bém, em 02 chefes hierárquicos (Superiores das mulheres e homens 
entrevistados), sendo 01 homem, 01 mulher, além de 01 representante 
do movimento de mulheres negras e caribenhas.

O locus da pesquisa foi a Secretaria Municipal de Educação do 
Município de Manaus, localizada na Rua Maceió, 1549, nesta cidade. 

A aproximação com os sujeitos da pesquisa está sendo interme-
diada pelo Secretário Municipal de Educação, o qual está contribuindo 
enormemente com a nossa pesquisa.

Alguns critérios foram adotados para a inclusão das mulheres 
negras na pesquisa. O primeiro recaiu sobre aquelas que desenvolvem 
cargos hierarquizados na sede da SEMED /Manaus. O outro critério é 
a heteroidentificação ou hetero-identificação e se sofreu algum precon-
ceito por causa da cor. Nesta fase será realizado o exame de qualifica-
ção que ora está ocorrendo.

O respeito aos princípios éticos e a confiabilidade das informa-
ções constituem - se no marco fundamental para a construção e entendi-
mento do objeto de estudo que nos propomos  pesquisar. O discurso dos 
atores será o elemento central dos conhecimentos que aqui pretendemos 
sistematizar, as histórias vividas pelas mulheres negras que vierem a 
aceitar compor este estudo, com a certeza de que serão confidenciais e 
seguras as informações coletadas. 

A terceira fase foi reservada à elaboração da dissertação e pos-
terior defesa pública, ocorrida em dois mil e quinze. Em seguida foram 
socializados os resultados da pesquisa com os profissionais da SEMED/
Manaus, através de reunião programada e no seminário institucional, 
onde ocorreu à devolutiva e divulgação do trabalho.
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RESUMO: Este artigo apresenta resultados de um estudo cujo objetivo foi com-
preender como é ofertada a formação dos professores indígenas pelo Centro Esta-
dual de Formação dos profissionais da Educação de Roraima (CEFORR). O estudo 
consiste em uma pesquisa documental. Essa instituição possui três cursos voltados 
para a formação inicial em magistério dos professores indígenas, o curso Tamî’kan, 
o Amooko Iisandan e o Yarapiari; e ainda possui um curso de formação continuada, 
o Murumurutá, que tem como objetivo o aprimoramento do conhecimento da lín-
gua materna. A análise das fontes permitiu constatar que tais conquistas educacio-
nais para os povos indígenas vieram precedidas de um processo de reivindicação e 
lutas. Também se pôde compreender que a construção do conhecimento está para 
além de uma educação pautada na manutenção das tradições e costumes, busca-se 
por meio da formação ofertar uma educação que atenda às especificidades dos po-
vos indígenas, conciliando-as aos conhecimentos científicos.
Palavras-chave: CEFORR. Educação Escolar Indígena. Formação de Professores.

INTRODUÇÃO

Com a menor densidade demográfica do Brasil, Roraima possui 
proporcionalmente, de acordo com o Censo do IBGE (2010), a maior 
população indígena do país, pois 55.922 (cinquenta e cinco mil e nove-
centos e vinte e duas) pessoas se declaram ou se consideram indígenas 

11 Artigo publicado na Revista Núcleo do Conhecimento. A formação de professores 
indígenas e a oferta de cursos no CEFORR em Roraima. Revista Científica Multidis-
ciplinar Núcleo do Conhecimento. Ano 05, Ed. 02, Vol. 03, pp. 05-30. Fevereiro de 
2020. ISSN: 2448-0959, Link de acesso: https://www.nucleodoconhecimento.com.br/
educacao/professores-indigenas	
12 Estudante, Mestranda em Educação (UERR – IFRR). Estudante.	
13 Mestre em Educação (UERR – IFRR). Professora do Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia de Roraima (IFRR).	
14 Mestre em Educação (UERR – IFRR). Profesora do Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia de Roraima (IFRR).	
15 Doutorado em Educação pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos. Professora 
Titular do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Roraima.
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em Roraima. Assim, 49.637 (quarenta e nove mil seiscentos e trinta e 
sete) pessoas se declaram indígenas usando o quesito cor ou raça e 6.285 
(seis mil duzentos e oitenta e cinco) não se declararam, mas se conside-
ram indígenas. O território possui 32 (trinta e duas) terras indígenas ocu-
padas pelos povos: Macuxi, Wapichana, Taurepang, Wai-Wai, Yanoma-
mi, Waimiri Atroari, Patamona, Yekuana, Ingaricó, sendo que os povos 
Macuxi são a maioria da população indígena do estado (IBGE, 2010)

Outra singularidade de Roraima é que, conforme o Censo Esco-
lar de 2018, das 839 (oitocentas e trinta e nove) escolas, somadas aqui 
as redes federal, estadual, municipal e privada, apenas 283 (duzentas 
e oitenta e três) instituições de ensino, isto é, 34%, estão localizadas 
em área urbana e 556 (quinhentos e cinquenta e seis), que representam 
66%, em área rural, ou seja, o estado possui mais unidades de ensino 
em área rural do que em área urbana. Porém, como a maioria da popu-
lação reside nas zonas urbanas, a população matriculada nas escolas, 
incluindo todas as modalidades e etapas de ensino, somam 156.855 ma-
trículas, sendo que na zona rural representam 38.653 (trinta e oito mil, 
seiscentos e cinquenta e três) matrículas e de 118.202 (cento e dezoito 
mil e duzentos e dois) na zona urbana (INEP, 2018).

Do total de 556 (quinhentos e cinquenta e seis) escolas locali-
zadas na zona rural, 383 (trezentos e oitenta e três) são indígenas, re-
presentando 68,9% do total de escolas rurais, e possuem 21.569 (vinte 
e um mil, quinhentos e sessenta e nove) alunos matriculados, sendo o 
maior número destes matriculados no Ensino Fundamental, represen-
tando 69,5% das matrículas de alunos indígenas (INEP, 2018).

Sobre a educação escolar indígena, analisando o Censo Escolar 
2018, aferimos que a rede estadual de ensino possui 15.902 alunos, o 
que representa 73,7% do total de alunos indígenas da rede básica. Te-
mos quatro municípios em que todas as instituições de ensino estadual 
que estão localizadas na zona rural são indígenas, são eles: Uiramutã, 
Normandia, Pacaraima e São João da Baliza, sendo que os três pri-
meiros são os municípios que mais possuem alunos indígenas. Já os 
municípios de Rorainópolis e São Luiz não possuem alunos indígenas 
na rede estadual de ensino (INEP, 2018).

Diante dessa realidade, ressaltamos a importância da oferta de uma 
educação que contemple a diversidade cultural, pois a escola é um espaço 
de convivência de diversas culturas e toda prática pedagógica envolve 
questões culturais. Nesse sentido, Candau (2008: 13) afirma que “[...] não 
é possível conceber uma experiência pedagógica ‘desculturizada’, isto é, 
desvinculada totalmente, das questões culturais da sociedade”.
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Considerando essa realidade do sistema escolar, buscamos com-
preender como é ofertada a formação dos professores indígenas em Ro-
raima, no âmbito estadual, realizada pelo Centro Estadual de Formação 
dos Profissionais da Educação de Roraima (CEFORR). Para alcançar 
o objetivo proposto, realizamos um estudo documental com base nos 
Projetos Políticos Pedagógicos dos Cursos voltados para a formação de 
professores indígenas do CEFORR. Além disso, recorremos a legisla-
ções educacionais vigentes, com ênfase na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação, Lei nº 9.394/1996, e na Resolução CEB/CNE nº 3 de 1999. 

Este artigo aborda, inicialmente, a formação de professores in-
dígenas em âmbito nacional destacando o processo de implantação de 
políticas públicas na área da educação para os povos indígenas e, pos-
teriormente, focaliza a formação dos professores indígenas no estado 
de Roraima pelo Centro Estadual de Formação dos Profissionais da 
Educação de Roraima (CEFORR), apresentando os cursos atualmen-
te ofertados para a formação de professores indígenas, quais grupos 
indígenas são atendidos. Por fim, apresenta o impacto positivo dessa 
formação para o fortalecimento da língua materna e da cultura dos po-
vos atendidos, ao tempo em que aponta algumas necessidades para o 
fortalecimento da qualidade do ensino indígena no estado de Roraima.

MARCOS HISTÓRICOS E LEGAIS DA EDUCAÇÃO 
ESCOLAR INDÍGENA NO BRASIL

O percurso histórico da educação da população indígena, inicial-
mente na forma não escolarizada, conforme David, Melo e Malheiro 
(2013), teve início em 1549, com a chegada dos Jesuítas. Essa educação 
tinha como finalidade a catequese, a domesticação e a escravização dos 
índios. 

A educação escolar para indígenas no Brasil inicia-se em 1910, 
com a criação do Serviço de Proteção do Índio e Localização dos Traba-
lhadores Nacionais (SPILTN – posteriormente denominada SPI), pelo 
Decreto nº 8.072, que tinha como um de seus objetivos ministrar, sem 
obrigatoriedade, instrução primária e profissional aos povos indígenas. 
Em 1967, em substituição ao SPI, foi criada a Fundação Nacional do Ín-
dio (FUNAI), pela Lei nº 5.371, de 5 de dezembro de 1967 responsável 
pela criação de uma rede em escolas bilíngues, com a prática da língua 
e das tradições indígenas, e da contratação dos primeiros professores 
indígenas. No entanto, convém frisar que, a educação dessa população 
sempre sofreu a imposição cultural do não índio. 
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Em 1973, aprovou-se o Estatuto do Índio, por meio da Lei n° 
6.001, de 19 de dezembro de 1973, legislação essa ainda em vigor. O 
Art. 50 dessa lei, ao tratar da educação escolar indígena, instituiu: “A 
educação do índio será orientada para a integração na comunhão na-
cional mediante processo de gradativa compreensão dos problemas ge-
rais e valores da sociedade nacional bem como do aproveitamento das 
suas aptidões individuais”.

Posteriormente, surgiram os movimentos de lutas encabeçadas 
por instituições não governamentais, universidades e estudiosos do 
tema, resultando nas garantias estabelecidas pela Constituição da Repú-
blica Federativa do Brasil (CF), promulgada em 5 de outubro de 1988, 
que, discorrendo sobre a educação, no artigo 205, estabelece:

A educação, direito de todos e dever do Estado e da Família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando 
ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho. (BRASIL, 1988: 
123).

Quanto aos direitos dos povos indígenas, a CF/1988 estabele-
ce, especificamente no artigo 231, que “São reconhecidos aos índios 
suas organizações sociais, costumes, língua, crenças e tradições, e 
os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, 
competindo à União, demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos 
seus bens” (BRASIL, 1988: 133).

A Constituição assegura a todos os povos o respeito pelo seu 
modo de ser, viver e de se organizar socialmente, repercutindo positiva-
mente na educação escolar das comunidades tradicionais, como pode-
mos visualizar no artigo 210 que, ao discorrer sobre a educação, garante 
a utilização pelos povos indígenas de sua língua materna:

Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino funda-
mental, de maneira a assegurar formação básica comum e respeito 
aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais. 
[...] 
§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em língua por-
tuguesa assegurada às comunidades indígenas também a utilização 
de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem. 
(BRASIL,1988: 124).

Em 1991, foi instituído o Decreto Presidencial nº 26/1991, que 
atribuiu competência ao Ministério da Educação de integrar a educa-
ção escolar indígena ao sistema de ensino regular, além de coordenar 
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ações em todos os níveis e modalidades de ensino, delegando compe-
tências aos estados e municípios para assumirem as escolas que antes 
estavam sob a gerência da FUNAI.

Apesar dos avanços, foi apenas em 1996, com o surgimento da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), que foi garantido aos po-
vos indígenas o direito a uma educação escolar específica, diferenciada 
e bilíngue, que respeitasse sua cultura, sua forma de construir e trans-
mitir conhecimento, com currículos construídos a partir das especifi-
cidades de cada comunidade indígena e elaborados por estas. A LDB.

Quanto à organização escolar indígena, o artigo 79 da LDB es-
tabelece:

§ 2º Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos 
Nacionais de Educação, terão os seguintes objetivos:
I - Fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de cada 
comunidade indígena;
II - Manter programas de formação de pessoal especializado, desti-
nado à educação escolar nas comunidades indígenas;
III - desenvolver currículos e programas específicos, neles incluin-
do os conteúdos culturais correspondentes às respectivas comuni-
dades;
IV - Elaborar e publicar sistematicamente material didático especí-
fico e diferenciado. (BRASIL, 1996).

Nesse percurso, surgiu, em 1998, o Referencial Curricular Na-
cional para as Escolas Indígenas, que apresenta os fundamentos da edu-
cação escolar indígena e orientações didáticas quanto à prática curricu-
lar que resultem nas ações de implementação e desenvolvimento dos 
Projetos Pedagógicos das Escolas Indígenas.

Outra relevante conquista para os povos indígenas foi a aprovação 
da Resolução CNE/CEB nº 03/1999, a qual institui, no âmbito da Educa-
ção Básica, a estrutura e funcionamento das Escolas Indígenas e fixando 
as Diretrizes Curriculares do Ensino Intercultural e Bilíngue, objetivando 
a valorização plena das culturas dos Povos Indígenas. Essa resolução de-
termina ainda que os professores das escolas indígenas, prioritariamente, 
sejam membros de suas próprias comunidades. O artigo 7º desse docu-
mento delibera aos cursos de formação de professores indígenas destaque 
à composição de competências referenciadas em conhecimentos, valores, 
habilidades e atitudes, na elaboração e no desenvolvimento dos currícu-
los valorizando a cultura e os saberes indígenas. 

O Parecer CNE/CEB nº 14/1999, aprovado em 14 de setembro, 
normatiza as Diretrizes Curriculares Nacionais para o funcionamento 
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das escolas indígenas. Em novembro desse mesmo ano, essas diretrizes 
são fixadas por meio da Resolução nº 03/1999. Em seu Art. 1º, resolve: 

Estabelecer, no âmbito da educação básica, a estrutura e o funcio-
namento das Escolas Indígenas, reconhecendo-lhes a condição de 
escolas com normas e ordenamento jurídico próprios, e fixando as 
diretrizes curriculares do ensino intercultural e bilíngüe, visando à 
valorização plena das culturas dos povos indígenas e à afirmação e 
manutenção de sua diversidade étnica. (BRASIL, 1999).

Devemos destacar que nesse período, conforme apontam David, 
Melo e Malheiro (2013: 114) “muitos índios davam aulas de 1ª a 4ª 
séries sem a formação exigida pelas leis que regem o sistema regular 
de ensino brasileiro”. Houve então um direcionamento para que esses 
professores indígenas finalizassem o ensino fundamental, e, posterior-
mente, seguissem para o ensino médio, de modo a obter habilitação 
para o magistério.

Assim, em 1999, surgiram os magistérios indígenas, modalidade 
autorizada pela Câmara de Educação Básica (CEB), que, em suas dire-
trizes, estabeleceu que as aulas deveriam acontecer no período de reces-
so escolar das comunidades indígenas, para não interromper o período 
letivo. Tal ação progrediu, em meados dos anos 2000, para a formação 
de professores indígenas por meio de curso superior.

Em Roraima a legislação em vigor que garante aos povos indí-
genas o direito à educação escolar indígena é o Parecer do Conselho 
Estadual de Educação (CEE/RR) nº 19/2004, que instituiu as Diretri-
zes Curriculares do Curso de Magistério Indígena, fundamentado na 
Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT). 
Esse instrumento objetiva garantir a esses povos os direitos mínimos de 
salvaguardar suas culturas e sua identidade no contexto das sociedades 
que integram.

No ano de 2012, foi deliberada, pela Câmara de Educação Bási-
ca do Conselho Nacional de Educação, da Resolução nº 5, que define 
as diretrizes curriculares nacionais para a educação escolar indígena. O 
Art. 20, apresenta que a formação de professores e gestores indígenas 
deve ser prioridade de suas instituições formadoras, a fim de ser conso-
lidada a Educação Escolar Indígena. Ademais, a formação inicial desses 
professores “[...] deve ocorrer em cursos específicos de licenciaturas e 
pedagogias interculturais [...] a formação inicial será ofertada em ser-
viço [...] concomitante com a própria escolarização” (BRASIL, 2012: 
10). Apresenta ainda que as instituições formadoras devem garantir o 
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acesso, a permanência e o êxito, visando a uma formação sociocultural 
de qualidade.

Acatando a determinação da LDB homologa-se o atual Plano Na-
cional de Educação (PNE), pela Lei nº 13.005/2014, válido para o decênio 
2014/2024, No inciso II do § 1º do artigo 8, deverão constar em seus planos 
estratégias que “II - considerem as necessidades específicas das popula-
ções do campo e das comunidades indígenas e quilombolas, asseguradas 
a equidade educacional e a diversidade cultural” (BRASIL, 2014: 01).

Acompanhando o Plano Nacional de Educação (PNE), que bus-
ca combater as desigualdades educacionais, alinhando os sistemas de 
ensino de todos os entes federativos, no Estado de Roraima foi apro-
vada a Lei Estadual nº 1.008/2015, que estabelece o Plano Estadual de 
Educação (PEE), para o período de 2014 a 2024. Sobre a formação de 
professores indígenas, destaca como meta:

9.16 – Assegurar, a partir da vigência deste plano, políticas de 
formação continuada para professores, gestores e profissionais de 
apoio, em todas as áreas de conhecimento, em atendimento a todos 
os níveis e modalidades de ensino, por meio de projetos societários 
e identitários de suas comunidades;
9.24 – Regulamentar, no Sistema Estadual de Ensino, a profissiona-
lização e o reconhecimento do magistério indígena com a categoria 
de professor indígena como carreira específica, considerando as 
particularidades linguísticas e socioculturais que lhe são próprias. 
(RORAIMA, 2015).

	
Ressaltamos aqui que todo o processo de conquistas dos povos 

indígenas relacionadas à educação esteve precedido por lutas, assim 
como em qualquer outro âmbito. Tais lutas é que viabilizaram a garan-
tia dos direitos por meio de documentos legais. Instituídos os direitos, 
estes passam a ser supervisionados e acompanhados por esses povos, 
demonstrando assim o papel de comunidade cidadã, que fiscaliza com 
forte representação e que busca aliar os conhecimentos científicos às 
especificidades culturais das suas comunidades.

A trajetória dos Povos Indígenas no estado de Roraima, salien-
ta Souza (2016), está marcada por lutas, resistências e reinvindica-
ções de direitos, dentre essas destaca-se a ocorrida na década de 1980, 
onde lideranças indígenas, uniram-se e fortaleceram os conselhos e 
organizações indígenas, buscando soluções de seus problemas, em 
prol do bem comum de todos os povos indígenas, independentemente 
de sua etnia. 
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Essas deliberações até aqui apresentadas comprovam a rele-
vância das organizações indígenas para a defesa da manutenção de 
sua cultura, identidade e língua a partir das mobilizações e reivindi-
cações de seus direitos, sobretudo quanto ao acesso e à permanência 
à/na formação escolar indígena no estado de Roraima. O processo de 
lutas desses povos resultou em conquistas importantes para a efetiva-
ção de leis e políticas públicas, tornando-se capazes de atendê-los em 
suas necessidades e especificidades.  

Como vimos, a educação escolar indígena deve considerar as 
particularidades de cada povo. A língua materna é, por exemplo, um dos 
componentes mais importantes da cultura dos povos indígenas, por isso 
a imprescindibilidade de sua valorização e manutenção. Dessa forma, 
para compreendermos a formação de professores indígenas, é impor-
tante frisar também a especificidade da educação escolar indígena. O 
Ministério da Educação, em publicação intitulada O Governo brasileiro 
e a educação escolar indígena (1998), salienta que a educação indígena 
deve ser “específica e diferenciada”, pois: 

[...] são portadoras de tradições culturais singulares e vivenciaram 
processos históricos distintos. Cada um desses povos é único, tem 
uma identidade própria, fundada na própria língua, no território ha-
bitado e explorado, nas tradições, costumes, história e organização 
social. Para que os direitos dos povos indígenas à diferença perma-
neçam resguardados é necessário que as escolas indígenas sejam 
específicas e diferenciadas das escolas oferecidas aos não-índios e 
que envolvam a comunidade indígena como agente e co-autora dos 
processos por ela instituídos. (BRASIL, 1998: 13-14).

A formação de professores indígenas foi expandida devido à di-
versidade e às peculiaridades encontradas em cada comunidade, jus-
tificando assim a necessidade de que cada comunidade forme os seus 
próprios mestres, aqueles que atuarão na educação em sua comunidade 
para além do ensino escolarizado. Isto é, cabe a eles a tarefa de manter 
acesas as tradições do seu povo, juntamente com os anciãos de sua co-
munidade, preservando sua cultura, suas tradições e sua língua materna.

Após apresentado o caminho das políticas públicas que visam a 
garantir a educação escolar indígenas dentro de suas especificidades e 
também a atender à formação desse profissional que trabalhará na sua 
comunidade, apresentaremos os caminhos trilhados pela formação dos 
professores indígenas. 
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A FORMAÇÃO DE PROFESSORES INDÍGENAS

A formação de professores indígenas, com vistas a atuar nas 
escolas indígenas no Brasil, teve início na Amazônia na década de 
1980, tomando maiores proporções em 1990, como apresenta Gru-
pioni (2013). Com isso, foi se percebendo a necessidade de elabo-
ração de políticas públicas educacionais diferenciadas à população 
indígena, rompendo-se com a velha escola para o índio e implantan-
do-se um novo modelo onde os docentes passaram a ser escolhidos 
pela própria comunidade, valorizando assim a língua, a cultura e o 
povo da comunidade.

As Diretrizes para a Política Nacional de Educação Escolar In-
dígena (1993) estabeleceram como provisória a atuação de professores 
não índios, tornando exclusiva a docência nas comunidades indígenas 
por professores indígenas. Esse documento propõe uma educação di-
ferenciada, idealizada por movimentos indígenas e de luta pela terra, 
educação essa que valoriza os conhecimentos e saberes tradicionais, 
bem como a língua materna.

No início dos anos 2000, segundo David, Melo e Malheiro 
(2013), surgiram, no país, os primeiros cursos de licenciatura indí-
gena, o primeiro na Universidade do Estado do Mato Grosso (UNE-
MAT), em julho de 2001, e o segundo na Universidade Federal de Ro-
raima (UFRR), com o Núcleo Insikiran, em dezembro de 2001, agora 
Instituto Insikiran de Formação Superior Indígena. Ou seja, datam 
desse período os primeiros casos de ingresso da população indígena 
nos cursos de graduação voltados para a formação de professores in-
dígenas, com o objetivo de atender à demanda de docentes nas escolas 
indígenas. O ingresso dos povos indígenas em cursos de graduação foi 
progredindo a partir de 2003, em razão do estabelecimento do sistema 
de cotas em processos vestibulares.

Quanto formação inicial e continuada de professores indígenas, 
conforme preconizam os Referenciais para a Formação de Professo-
res Indígenas (2002), é de competência das Secretarias Estaduais de 
Educação. Tal documento propõe que os cursos de formação inicial 
tenham duração entre 04 e 05 anos, com 02 módulos presenciais ao 
ano e de caráter multiétnico.

Os futuros professores selecionados pelas lideranças indígenas 
para participar dos cursos de formação, por sua vez, devem possuir cer-
tas competências a fim de atender às demandas da realidade educacio-
nal das escolas indígenas. Ou seja, 
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Espera-se, entre outras competências, que o professor indígena seja 
um profundo conhecedor da história e das práticas culturais de seu 
grupo; que seja capaz de pesquisar e sistematizar conhecimentos; 
que tenha interesse e conhecimento por sua língua materna, de 
modo a ser capaz de compreender sua estrutura e a gerar materiais 
para seu estudo em sala de aula; que exerça o papel de mediador 
e articulador de informações entre sua comunidade, a escola e a 
sociedade envolvente; que seja capaz de propor uma organização 
curricular que oriente o trabalho a ser desenvolvido na escola, se-
quenciando conhecimentos e habilidades que seus alunos irão de-
senvolver. (GRUPIONI, 2013: 74).

Essas competências devem ser consideradas quando da seleção 
por parte da comunidade, daqueles que serão enviados para participar 
da formação em nível de magistério ou em um curso de graduação.

Em 2002, o Ministério da Educação e Cultura criou o Programa 
Diversidade na Universidade, com o objetivo de elaborar e implemen-
tar políticas públicas para o acesso ao ensino superior das populações 
afrodescendentes e indígenas, iniciando sua execução no ano de 2003. 
David, Melo e Malheiro (2013) apresentam que, posteriormente, o Pro-
grama Diversidade voltou seus esforços para melhorar a educação bási-
ca, e, desse modo, foi criado o Programa de Apoio à Formação Superior 
e Licenciaturas Indígenas (PROLIND), responsável por financiar as Li-
cenciaturas Interculturais Indígenas, lançando em 2005 seu primeiro 
edital, com a oferta do curso em oito universidades, com habilitações 
em Línguas, Literatura e Arte, Ciências da Natureza e Matemática, 
Ciências Sociais e Humanidades.

Também no âmbito do Ministério da Educação (MEC), foi cria-
da a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade 
(SECAD) em 2004, vindo a tornar-se Secretaria de Educação Continua-
da, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI) em 2011, todavia 
extinta em 2019. Na composição desse órgão estava a Coordenação 
Geral de Educação Escolar Indígena (CGEEI), responsável pela im-
plantação e manutenção dos cursos, responsabilizando-se ainda pelos 
custos de hospedagem e alimentação dos indígenas nos períodos das 
aulas presenciais, via Governo Federal.

Tais iniciativas voltadas à educação escolar indígena impõem 
novos sentidos para a escolarização. Abbonizio e Ghanen (2016) apre-
sentam ainda os aspectos que diferenciam a educação escolar indígena 
da escolarização convencional, que são:

A participação da comunidade na definição dos projetos educacio-
nais e na escolha do professor ou professora; a elaboração de ma-
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teriais didáticos a partir da realidade e necessidades comunitárias, 
com grande atenção à questão linguística; a predisposição para que 
o ensino e a aprendizagem se realizem a partir de atividades de 
pesquisa, vinculada à noção de que docentes são pesquisadores(as); 
enfim, a pretensão de que a escola contribua para a realização de 
projetos comunitários de futuro. (ABBONIZIO; GHANEN, 2016: 
890).

As comunidades indígenas têm procurado estabelecer uma re-
lação comunidade-escola de aproximação e pertencimento, o que tem 
sido indicado como um dos papeis sociais da escola. O movimento rea-
lizado pela população indígena chamou para si a responsabilidade pelo 
processo de formação escolar em sua comunidade. Dessa forma, os pro-
fessores deslocam-se para consolidarem uma formação essencial a fim 
de desempenharem o magistério em suas comunidades. Nesse sentido, 
Silva (1999) defende que a escola,

[...] na mão dos próprios povos indígenas – [é] um instrumento de-
cisivo na reconstrução e na afirmação das identidades. O desafio 
que se coloca é o de pensar as escolas indígenas em seus limites e 
suas possibilidades, dentro da realidade atual, cada dia mais nor-
teada por tendências homogeneizadoras e globalizantes. (SILVA, 
1999: 64).

As escolas indígenas são um “instrumento de afirmação e ree-
laboração cultural”, afirma Silva (1999: 66), ao tratar a respeito do 
movimento – e de sua importância – para a construção de uma po-
lítica de educação escolar indígena iniciada pelos estados do Acre, 
Amazonas e Roraima. Tal movimento consiste no deslocamento de 
uma visão de escola para índios para a construção de espaços políti-
cos-educacionais, na busca por novas relações interculturais. 

No Estado de Roraima, a educação indígena apresenta diversas 
peculiaridades, pois está inserida no processo educativo uma parcela da 
população que vive distante dos centros urbanos e luta diariamente pela 
manutenção das suas tradições culturais.

Quanto a atuação de professores nas comunidades indígenas em 
Roraima, atualmente as lideranças indígenas dão prioridade à seleção 
de professores indígenas, da própria comunidade e previamente sele-
cionados por eles para participarem de cursos de formação na “cidade”. 
Em alguns casos, professores não índios são autorizados a ministrarem 
aulas em suas comunidades, desde que atendam às especificidades da 
educação escolar indígena, onde a escola torna-se meio para o fortaleci-
mento da cultura, da língua, das tradições e dos dogmas daquele povo.
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A escola, assim, torna-se um espaço social de fortalecimento da 
cultura, da língua e do respeito aos conhecimentos culturalmente esta-
belecidos. Torna-se também espaço para a realização de reuniões, vi-
sando a tomadas de decisões, num processo de escuta onde todos têm 
direito a opinar, a questionar e a tirar dúvidas. Torna-se ainda local de 
construção de valores e consolidação cultural, onde os mais jovens 
recebem instruções, suas missões; onde, em colaboração, professor e 
ancião, instruem os alunos em conhecimentos considerados por eles 
relevantes e que estejam em consonância com sua cultura, para além 
dos conteúdos científicos.

Daí a relevância de se abordar a formação que vem sendo opor-
tunizada aos professores indígenas no estado de Roraima, no sentido de 
apropriação de ferramentas que contribuam para a construção de espaços 
do fazer pedagógico, do conhecimento, da formação política, consideran-
do sempre a importância do fortalecimento de suas tradições e costumes.

A FORMAÇÃO DE PROFESSORES INDÍGENAS 
PELO CEFORR

O Centro Estadual de Formação dos Profissionais da Educação 
de Roraima (CEFORR) é uma instituição subordinada à Secretaria de 
Educação e Desporto do Estado de Roraima (SEED). Foi criado no ano 
de 2007 e com o objetivo de realizar a formação, coordenar e acompa-
nhar a execução dos programas federais de formação inicial em nível 
médio (magistério e profissionalizante) e continuada dos profissionais 
da educação, assim como da modalidade de Educação Escolar Indígena 
(RORAIMA, 2011).

Os cursos ofertados pelo CEFORR estão alinhados com o Pla-
no Nacional de Educação (PNE) e com o Plano Estadual de Educa-
ção (PEE). As demandas para novos cursos podem surgir por meio 
de solicitações da SEED, das escolas, dos profissionais da educação 
estadual e municipal do estado de Roraima e por representantes da 
sociedade civil organizada.

Vale destacar que cada povo indígena é autônomo e manifesta-se 
culturalmente de maneira diferenciada. No entanto, quando abordam 
assuntos ou necessidades referentes à educação e à saúde, todos os po-
vos se unem, esquecendo assim suas diferenças culturais, para, fortale-
cidos, lutarem em benefício de todos (RORAIMA, 2011). 

Os cursos do CEFORR ofertados aos povos indígenas são 
coordenados pela Gerência de Formação Indígena (GFI), que tem 
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à frente uma professora indígena, indicada em 16 de dezembro de 
2015 por organizações indígenas do estado de Roraima. Essa re-
presentação revela a força dessa população no que diz respeito à 
supervisão e ao acompanhamento das políticas públicas voltadas ao 
interesse coletivo dos povos indígenas.

O quadro de servidores do CEFORR é composto por docentes 
do quadro efetivo da união, do estado e cargos comissionados. Esses 
profissionais são habilitados nas mais diversas áreas do conhecimento. 
Atualmente, o curso conta com 42 professores formadores. 

Os cursos para a formação inicial de professores indígenas 
são os magistérios Tamî’kan, Amooko Iisantan e Yarapiari, oferta-
dos em nível fundamental e médio. Além desses, o CEFORR oferta 
a formação continuada Murumurutá, voltada ao ensino da língua 
materna das etnias atendidas.

O curso Tamî’kan16, que traduzido do Macuxi para o portu-
guês significa “sete estrelas”, é realizado no período de recesso es-
colar indígena, considerando que os alunos já atuam como docentes 
em suas comunidades. Esse curso capacita professores das etnias 
Macuxi, Sapará, Taurepang, Wapichana, Waiwai, Yecuana, Ingaricó 
e formou 138 (cento e trinta e oito) professores no mês de setembro 
de 2018. É importante destacar que, diferentemente dos professores 
não indígenas, esses não gozam férias, pois tal período é destinado 
para a sua formação.

O referido curso é realizado com a parceria de diversas outras 
instituições, como a Fundação Nacional do Índio (FUNAI), a Fundação 
Nacional de Saúde (FUNASA), o Instituto Insikiran da Universidade 
Federal de Roraima (UFRR), e organizações indígenas, como a Orga-
nização do Professores Indígenas de Roraima (OPIRR), o Conselho 
Indígena de Roraima (CIR), a Organização das Mulheres Indígenas 
de Roraima (OMIR), a Associação dos Povos Indígenas de Roraima 
(APIRR), a Aliança de Integração e Desenvolvimento das Comunida-
des Indígenas de Roraima (ALIDICIR), a Associação dos Povos Indí-
genas da Terra de São Marcos (APITSM), o Conselho dos Professores 
Indígenas do Amazonas (COPIAM), o Conselho dos Povos Indígenas 
Ingarikó (COPING), a Associação Yanomami (HAY HUTUKARA), a 

16 O Projeto Magistério Indígena Tamî’kan é um curso profissionalizante orientado para 
oferecer aos professores indígenas alunos(as) formação específica bilíngue (multilíngue) 
e intercultural, concebido em uma plataforma curricular correspondente ao Ensino Mé-
dio e complementação com disciplinas específicas na Formação de Magistério Indígena. 
Tamî’kan na língua Macuxi significa: sete estrelas, o tempo chuvoso, o tempo promissor. 
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Sociedade de Defesa dos Índios do Norte de Roraima (SODIUR) e a As-
sociação dos Povos Indígenas Taurepang, Wapichana e Macuxi (TWM), 
conforme apresentado no Projeto do curso Tamî’kan Roraima (2011).

Referente ao currículo, o Projeto Político Pedagógico do Magis-
tério Tamî’kan, quanto à metodologia e organização do tempo do curso, 
apresenta que: 

O currículo manterá uma flexibilidade de acordo com as necessida-
des da prática pedagógica do professor indígena (cursista). Nesta 
perspectiva o curso se desenvolverá a partir de temas-contextuais, 
que são relevantes na realidade em que, o professor indígena (cur-
sista) se insere. Portanto, estes temas serão apresentados no início 
do curso e poderão sofrer modificações, sugestões, etc. Assim a me-
todologia requer uma mudança na concepção de tempo/espaço do 
curso e da função do professor-formador. A estrutura do curso será 
organizada na forma de etapas. O papel do professor é o de orienta-
dor das investigações realizadas pelo professor indígena (cursista). 
(RORAIMA, 2011: 28). 

Como se pode observar, são trabalhados, no curso, temas-con-
textuais – relevantes à realidade desse estudante – e que representam 
os eixos de formação. Quanto à estrutura curricular, essa apresenta uma 
flexibilidade visando a uma construção coletiva, de modo a possibili-
tar que o estudante indígena seja ativamente envolvido no processo de 
decisões, inclusive no âmbito curricular. De acordo com Freire (2001: 
57), “o educando que exercita sua liberdade ficará tão mais livre quan-
to mais eticamente vá assumindo a responsabilidade de suas ações”, 
nesse sentido, a participação ativa no processo de construção da edu-
cação dos indígenas reforça para uma educação autônoma, onde sua 
participação nesse processo o tornará mais livre e mais ético.

O Curso de Magistério Amooko Iisantan17, de Nível Médio e 
Profissionalizante, teve início em 2013 e é ofertado, especificamente, 
aos povos Ingaricó, Macuxi e Patamona18, teve seu projeto construí-
do nas assembleias gerais dos povos Ingaricó e do Conselho do Povo 
Indígena Ingaricó (COPING). Visa a formar professores para atuarem 
na Educação Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental. Trata-se 
de uma formação intercultural, com o compromisso de contribuir na 
“autonomia e o fortalecimento político-cultural dos povos Ingarikó, 
Macuxi e Patamona” (RORAIMA, 2018: 13).
17 Amooko Iisantan é uma homenagem a um líder da Comunidade Indígena Serra do 
Sol, o primeiro a defender o seu território.
18 É importante frisar que foi a primeira vez que a etnia Patamona teve acesso a uma 
formação com representatividade e sendo reconhecido como um povo.
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A atuação nesse curso se dá de maneira multilinguística, pois 
atende aos falantes das línguas Ingaricó, Macuxi e Patamona. Dessa 
forma, os textos são traduzidos para as três línguas, que não têm muita 
semelhança entre si. O curso conta com uma equipe composta por lin-
guistas, antropólogos, sociólogos e pedagogos, além da atuação ativa 
dos professores de tais etnias. A língua portuguesa também é ensinada 
nesse curso, a fim de possibilitar a aptidão para se comunicarem com 
os falantes desta.

O Curso Magistério Yarapiari, que traduzido do Yanomami para 
o português quer dizer “espírito do sabiá”, capacita indígenas da etnia 
Yanomami, que já atuam como docentes, porém não possuem forma-
ção.

Trata-se de um curso de nível médio e profissionalizante e 
teve sua origem na Comissão Pró-Yanomami (CCPY). A formação, 
iniciada oficialmente em 2001, foi desenvolvida pelo Instituto So-
cioambiental (ISA), em parceria com Hutukara Associação Yanoma-
mi (HAY). A partir de 2010, o CEFORR passou a ser responsável 
por esse curso de formação, devido à necessidade de organização ad-
ministrativa para fins de receber fomento por parte do Ministério da 
Educação (RORAIMA, 2016).

Mesmo assim o curso continua sendo executado pelo Programa 
de Educação Intercultural19 (PEI), que teve início em 1995, criado pela 
CCPY, que passou a fomentar a formação escolar bilíngue visando a 
manter a língua yanomami e, ao mesmo tempo, oferecer acesso aos 
conhecimentos produzidos pela humanidade.

O curso também conta com a parceria da OPIRR, CIR, APIRR 
e a Rede de Cooperação Alternativa (RCA) e recebe fomento da FU-
NAI, MEC e SEED/RR, além de alguns parceiros internacionais como 
Rainforest Foundation Noruega (RFN), Estudantes Noruegueses (OD) 
e Ministério das Relações Exteriores da França (MAE).

Conforme o Projeto Político Pedagógico, o curso de Magistério 
Yarapiari atua nas regiões de Demini (Toototopi, Parawau, Papiu, Kaya-
nau, Homoxi e Alto Catrimani), onde estão localizados dois terços dos 
professores que participaram da formação; posteriormente ampliou-se 
para a região de Auaris. A formação também é multilinguística, contan-
do com 05 línguas yanomami, que são: sanöma, yanomae, yanomama, 
yanomami e yanomami, além da língua portuguesa (RORAIMA, 2016).

19 O PEI teve início na comunidade Demini em 1995, como projeto piloto. A formação 
de professores iniciou-se em 2001, capacitando também assessores pedagógicos, além 
de produzir diversos materiais didáticos para as escolas Yanomami.
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Ressaltamos que todos os professores que participam desse cur-
so foram indicados por suas comunidades e, conforme o Projeto Políti-
co Pedagógico do curso (RORAIMA, 2016), todos exercem ativamente 
o magistério e a maioria dos professores têm entre 20 e 30 anos. As 
escolas Yanomami são de difícil acesso, sendo possível apenas por via 
aérea. A maior parte dessas comunidades comunica-se apenas em sua 
língua materna e não domina a língua portuguesa. 

O objetivo do curso é promover “[...] o exercício da cidadania 
[...] curso específico e diferenciado [...] docentes Yanomami capazes de 
desenvolver escolas Yanomami multilíngues [...] com subsídios didáti-
cos próprios” (RORAIMA, 2016: 29).

O curso é desenvolvido nas seguintes situações de ensino e apren-
dizagem: as etapas intensivas, que são presenciais; o aproveitamento de 
experiência e acompanhamento pedagógico, etapas não presenciais; o 
intercâmbio com outras escolas indígenas, além da etapa denominada 
pesquisa, que acontece nas formas presencial e não presencial.

A equipe de formação é composta por uma equipe de assessores 
da CCPY falantes da língua yanomai e os consultores, que são espe-
cialistas de diversas áreas do conhecimento e que ministram as etapas 
intensivas. O planejamento para as atividades é realizado em conjunto. 

As etapas intensivas acontecem em torno de um tema conside-
rado relevante para a comunidade; busca-se a metodologia adequada 
para abordá-los. Além disso, são produzidos materiais didáticos sobre 
os temas, como textos, ilustrações e atividades. 

O curso conta com carga horária de 5.365 horas/aula. Durante o 
período do estágio, os professores em formação são acompanhados por 
um assessor pedagógico, que fica na escola observando a atuação entre 
07 e 10 dias, o que geralmente envolve assistir as aulas e conversar 
com membros da comunidade e alunos, para conhecer o trabalho do 
professor em formação e as questões relacionadas à escola. Juntamente 
com as lideranças locais, são organizadas reuniões com o professor em 
formação para avaliá-lo e orientá-lo visando à melhoria do ensino e da 
aprendizagem naquela escola. Entre 2001 a 2009, após 15 etapas inten-
sivas, formou-se a primeira turma de professores Yanomami.

O Curso de Capacitação e Formação Continuada de Professo-
res Indígenas Murumurutá, que significa “pássaro” na língua Macuxi, 
é voltado para professores da rede estadual de ensino que ministram a 
disciplina de Língua Materna Indígena em suas escolas, línguas essas 
dos povos Macuxi, Wapixana, Taurepang e Ingarikó. O curso tem carga 
horária de 200 horas, e capacita professores indígenas de oito dos quin-
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ze municípios do estado: Alto Alegre, Amajari, Normandia, Boa Vista, 
Cantá, Uiramutã, Bonfim e Pacaraima. 

A formação, assim como as demais aqui mencionadas, busca 
a valorização da língua materna indígena e o diálogo intercultural. 
Tem por objetivo habilitá-los com um curso de linguística “para se-
rem multiplicadores do conhecimento adquirido junto aos demais 
professores de Língua Materna Indígena e para o exercício da do-
cência” (RORAIMA, 2017: 10).

O curso nasceu para atender à reinvindicação de pais, professo-
res, gestores das escolas e lideranças indígenas e é realizado em parce-
ria com a FUNAI, FUNASA, Instituto Insikiran/UFRR, além das orga-
nizações indígenas OPIRR, CIR, OMIR, APIRR, ALIDICIR, APITSM, 
COPIAM, COPING, HAY HUTUKARA, SODIUR e TWM.

O conhecimento produzido a partir dos cursos ofertados pelo 
CEFORR, está para além de uma educação pautada na manutenção das 
tradições e costumes, busca-se construir um modelo de educação esco-
larizada, que atenda às especificidades dos grupos indígenas e que va-
lorize sua cultura. Ou seja, a formação dos professores não está voltada 
somente para o objetivo de manter e fortalecer sua língua e sua cultura, 
mas sim que possam ser capazes de assimilar os conhecimentos cientí-
ficos e os relacionarem aos seus saberes tradicionais. Destacamos que 
cada curso atende somente às comunidades especificadas. 

A formação de professores proporcionada pelo CEFORR busca 
na dimensão pedagógica, viabilizar a criação ou mesmo a ressignifica-
ção de novas práticas pedagógicas capazes de acompanhar as demandas 
contemporâneas da sociedade. Na dimensão política, sua função é liber-
tar o sujeito mediante novos conhecimentos, viabilizando a autonomia 
desses professores e, consequentemente, de seus alunos. 

Observa-se, portanto, que essas ações de formação para profes-
sores indígenas cumprem as funções políticas e pedagógicas, relevantes 
enquanto política educacional e de formação, uma vez que o Estado 
tem por obrigação realizar a oferta e os povos indígenas têm o direito 
ao acesso a essa formação. Nessa perspectiva, observa-se que os cursos 
atendem ao respeito e a valorização da cultura dos povos indígenas, dos 
seus valores, das suas identidades, da sua língua, e possibilitam a troca 
de experiências entre as etnias, favorecendo o respeito à diversidade, 
assim como o respeito mútuo e o fortalecimento identitário, aproximan-
do-se de uma pedagogia crítica e emancipadora.

Vale destacar que todo o arcabouço de garantias legais apresen-
tado enfatiza que a educação escolar indígena deve ser diferenciada, 
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alicerçada por práticas interculturais e bilíngues, encaminhamentos es-
ses atendidos pelos Projetos Políticos Pedagógicos dos cursos ofertados 
pelo CEFORR e apresentados neste artigo.

É importante destacar que em Roraima outras instituições 
promovem a formação de professores indígenas em âmbito federal, 
como o Instituto Insikiran, localizado na Universidade Federal de 
Roraima (UFRR), no Campus Paricarana, em Boa Vista, e também 
o Instituto Federal de Roraima (IFRR). Aqui, apresentaremos sucin-
tamente as duas instituições, uma vez o enfoque principal do nosso 
estudo é a formação proporcionada aos professores indígenas pelo 
CEFORR.

Segundo Freitas e Torres (2013), o Instituto Insikiran de 
Formação Superior Indígena da Universidade Federal de Roraima 
(UFRR) foi criado em 2001, atendendo às reivindicações da Orga-
nização dos Professores Indígenas de Roraima (OPIRR). O institu-
to realiza diferentes tipos de ações afirmativas voltadas a estudantes 
indígenas, e todos os cursos são destinados à população indígena. 
Alguns projetos são inovadores, como o Curso de Licenciatura In-
tercultural, que possibilita a formação intercultural para professores 
indígenas, o bacharelado em Gestão Territorial Indígena, criado em 
2009, e que forma gestores indígenas, bem como o Curso de Gestão 
em Saúde Coletiva Indígena, criado em 2012. Consideram os auto-
res tais iniciativas pioneiras entre as Universidades Federais, sendo a 
UFRR a primeira universidade a garantir a formação de profissionais 
indígenas para gerir seus territórios, por meio do Ensino Superior.

O Instituto Federal de Roraima (IFRR), por sua vez, atua em 
duas frentes de políticas públicas educacionais para a formação dos 
povos indígenas. A primeira consiste no Programa Ação Saberes In-
dígenas na Escola, que objetiva promover a formação continuada dos 
professores da educação escolar indígena. Em 2015, foi firmado um 
Termo de Cooperação Interinstitucional entre o IFRR, a Universidade 
Estadual de Roraima (UERR) e a UFRR, com o objetivo de promover 
e favorecer a colaboração entre as instituições para a execução e opera-
cionalização das atividades desse programa (BRASIL, 2015). 

Segundo a Coordenadora do IFRR, aproximadamente 600 pro-
fessores foram capacitados pelo programa no período de 2014 a 2018, 
a partir dessa parceria interinstitucional, com formação inicial e conti-
nuada. Trata-se de uma política pública que foi financiada pela extinta 
SECADI/MEC. Ainda se aguardam os próximos direcionamentos para 
o referido programa, em face da nova estrutura organizacional do MEC.
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A segunda trata-se do Comitê Gestor de Políticas para a Educa-
ção Escolar Indígena, que surgiu a partir de demandas advindas das Co-
munidades Indígenas que requeriam formação técnica aos seus povos, 
processo de articulação iniciado em 2013, momento em que acontecia, 
na Terra Indígena Raposa Serra do Sol, um programa institucional que 
ofertou, conforme o Histórico de criação e atuação do Comitê Gestor de 
Políticas para a Educação Escolar Indígena, Brasil (2018), “cursos de 
formação inicial em áreas de informática, gestão de turismo, sustenta-
bilidade, gestão ambiental, educação, dentre outras áreas demandadas 
por Comunidades da etnia Ingarikó”. 

Esse comitê foi institucionalizado pelo IFRR em 2015 e, dentre 
as ações até então desenvolvidas para os povos indígenas em Roraima, 
realizou levantamento de demandas de cursos a distância; participou de 
assembleias gerais e regionais do CIR, OPIRR, OMIRR e COPING; 
realizou acompanhamentos em cursos de extensão; contribuiu com a 
elaboração de Projetos Políticos Pedagógicos de escolas indígenas; 
contribuiu com o desenvolvimento de diversos cursos para a forma-
ção continuada de professores realizadas por meio do Programa Ação 
Saberes Indígenas na Escola, além de acompanhar o desenvolvimento 
de Cursos de Formação Inicial e Continuada (FIC), voltados para esse 
público.

Percebemos, assim, a força dos povos indígenas para a conso-
lidação de políticas públicas voltadas para o estabelecimento de seus 
direitos e para a garantia desses. A educação é direito de todos e de-
ver do Estado e da família, estabelecido assim pela Constituição Fede-
ral/1988. Os povos indígenas têm assegurado o direito a uma educação 
diferenciada, intercultural e bilíngue, conforme retratado por diversas 
legislações. Todavia, importa destacar que, embora já existam políticas 
educacionais para a formação dos povos indígenas em Roraima, esta 
necessita de ampliação e consolidação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O processo de expansão e democratização do ensino no Brasil 
aconteceu de modo tardio, tendo permanecido por quase quatro séculos 
uma educação totalmente aristocrática. Nas primeiras décadas do sécu-
lo XX, marcada pelo processo de industrialização do país, a educação 
seguiu os mesmos moldes do ensino tradicional e a camada popular, 
assim como os povos indígenas, não tinham espaço na elaboração da 
legislação educacional, ficando a cargo dos grupos dominantes definir 
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o currículo escolar, que não prezava pela valorização da diversidade 
cultural do país, mas sim pela manutenção da estrutura social.

O reconhecimento da diversidade sociocultural dos povos indí-
genas garantido a partir da Resolução CEB/CNE nº 3 de 1999, repre-
sentou um grande avanço para a educação escolar indígena visto que, 
por séculos, se buscou a padronização do ensino através da imposição 
curricular que ignorava as especificidades dos povos. A diversidade ét-
nica e cultural desses povos, que possuem práticas específicas, mostra 
que não se pode criar um único modelo de escola indígena e implantá-
-lo, é preciso respeitar a identidade cultural, histórica e linguística de 
todos os povos.

Dessa forma, a capacitação de professores indígenas é extre-
mamente importante, pois assegura o fortalecimento das práticas 
socioculturais e da língua materna desses povos, sendo de extrema 
importância também a participação da comunidade na elaboração de 
metodologias de ensino-aprendizagem que estejam em consonância 
com os interesses da mesma.

A partir desta pesquisa, compreendemos que a formação ofe-
recida pelo CEFORR para a formação de professores indígenas ini-
ciou após um processo de reivindicação desses povos. Essa formação 
não é prestada apenas pelos professores formadores vinculados ao 
CEFORR, ela é realizada em cooperação com instituições governa-
mentais ligadas a questões indígenas, e também em colaboração com 
as diversas organizações dos povos indígenas do estado de Roraima.

Percebemos que os povos indígenas são extremamente organi-
zados e ativos no tocante ao exercício da cidadania e à luta pela ga-
rantia dos seus direitos. Reivindicando e cobrando políticas públicas 
que venham salvaguardar sua língua, sua cultura, sua terra, unem-se 
ainda mais quando a pauta gira em torno de questões inerentes à saúde 
e educação.

Vimos que no estado de Roraima outras instituições oferecem 
cursos de formação para professores indígenas, sendo que este artigo 
deu destaque ao CEFORR, que tem ofertado quatro cursos voltados 
para esse público, três deles de nível médio técnico (magistério indíge-
na) e um de formação continuada, todos visando à valorização da língua 
materna e o diálogo intercultural. Esses cursos permitem a formação de 
professores das etnias Macuxi, Sapará, Taurepang, Wapichana, Waiwai, 
Yecuana, Ingaricó, Patamona e Yanomami.

A oferta de cursos de formação inicial e continuada pelo CE-
FORR para a capacitação e qualificação dos professores indígenas do 
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estado de Roraima é de grande relevância e atende ao que recomendam 
as legislações. No entanto, essa não é a única necessidade emergencial 
da educação escolar indígena. 

Dentre as fragilidades dessas escolas, questões referentes à in-
fraestrutura interferem diretamente na qualidade do ensino, pois os 
professores indígenas atuam em escolas improvisadas, com ausência 
de biblioteca, sem o fornecimento regular de merenda escolar, com ma-
terial didático inadequado, escasso e, muitas vezes, inexistente, esses 
são apenas alguns pontos que requer providências por parte do Estado.

Apesar da Resolução CEB/CNE nº 3 de 1999 garantir que o 
ensino seja ministrado na língua materna, ainda é muito comum nas 
escolas indígenas do estado de Roraima encontrar professores minis-
trando aula em português e utilizando os mesmos métodos e conteúdo 
das escolas não indígenas, o que demonstra uma necessidade de que 
seja objeto de estudo o currículo dos cursos de formação para profes-
sores indígenas proporcionados pelas instituições formadoras. 

Além disso, é possível encontrar em algumas escolas indígenas 
professores indígenas não falantes de língua indígena materna e, por-
tanto, não contribuem para o fortalecimento da língua de sua etnia. Tal 
fato demonstra uma carência de professores capacitados para atuar em 
suas comunidades realizando um resgate linguístico a fim de manter 
uma parte importante da cultura dos povos indígenas, sua própria lín-
gua.

O desafio atual, porém, está na verticalização da formação, que 
possa especializar esses professores indígenas a partir da continuida-
de da formação acadêmica, com cursos de especialização, mestrados 
e doutorados voltados para a formação específica dos povos indíge-
nas. 

Para isso, deve-se garantir a formação inicial de todos os profes-
sores que atuam nas escolas indígenas. Daí a importância da ampliação 
da oferta de cursos de formação às populações indígenas, dada a predo-
minância das escolas indígenas em Roraima, levando em consideração 
o elevado número de comunidades indígenas espalhadas pelo estado, 
com diferentes necessidades e culturas diversificadas.

Por fim, não podemos deixar de fazer referência ao cenário de in-
certezas para a população indígena frente às políticas do atual governo, 
a exemplo da (não obstante suspensa pelo Supremo Tribunal Federal) 
Medida Provisória nº 886, de 2019, que transfere a responsabilidade 
das demarcações de terras indígenas, outrora atribuição da Fundação 
Nacional do Índio (FUNAI), para o Ministério da Agricultura, Pecuá-
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ria e Abastecimento (MAPA), cuja ministra foi indicada pela bancada 
ruralista do Congresso. Contudo conhecendo a força e organização dos 
povos indígenas, em especial do estado de Roraima, podemos inferir 
que a luta continuará.
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METODOLOGIAS DE ENSINO DE LÍNGUA 
PORTUGUESA PARA PROFESSORES 

INDÍGENAS YANOMAMIS, DA TERRA 
INDÍGENA YAMOMAMI, EM BOA VISTA 

- RORAIMA20

José Ângelo Almeida Ferreira21.
Francisca Ângela de Oliveira Souza22

Alessandra de Souza Santos23 
RESUMO: Toda comunidade humanamente constituída e organizada, por mais 
isolada ou primitiva que possa parecer, externa a capacidade inerentemente humana 
de se comunicar com outras comunidades, pois nascemos com um aparato biológi-
co inato em nosso cérebro que nos permite a comunicação por meio de uma língua. 
A produção deste artigo busca expor experiências de um primeiro contato de pro-
fessores indígenas da etnia Yanomami que buscam aperfeiçoamento linguístico na 
Língua Portuguesa, com suas regras gramaticais básicas e específicas de letramento 
e seus Fundamentos de Metodologia para Ensino como forma de multiplicação de 
conhecimento nas comunidades que vivem e que pertencem à Terra Indígena Yano-
mami  TIY, haja vista que grande maioria daqueles professores ainda não possui co-
nhecimento de tais princípios, pois a linguagem, falada e escrita, é objeto essencial 
para comunicação entre as nações. As reflexões de educação que foram propostas 
se orientam pela ideia de que a escrita e o letramento em LP devem ser concebidas 
enquanto práticas sociais daquelas comunidades que estão a cada novo dia mais 
entrelaçadas com o contato linguístico da LP tornam-se, pois lá estão em contato 
direto com profissionais da saúde e estudiosos de outras áreas que não dominam a 
linguística indígena. A proposta de ensino aqui trabalhada busca informar ao apren-
diz indígena que a língua é uma totalidade organizada e que pode ser estudada em si 
e por si mesma com a finalidade de que o destinatário consiga perceber e interpretar 
a mensagem/código produzida. Como bases teóricas para embasamento desta pro-
dução, foram consultadas os Cadernos “PRA LER” – 2006, RCNEI – 1993, KLEIN 
– 1990, 1997, KOCH – 1992, e, ainda MAIA, 2006 dentre outros autores.
Palavras-chave: Ensino de língua Portuguesa. Diversidade Linguística. Metodo-
logia de Ensino.

20 Artigo apresentado na II Conferência Internacional de Estudos da Linguagem, em 
2018, na Universidade de Brasília – UNB, em Brasília – BSB, e publicado nos Anais 
da II Conferência Internacional de Estudos da Linguagem, Número 1, 2019, v. único. 
Disponível em: https://gecal-unb.com.br. ISSN: 2674-5836.
21 Professor de Língua Inglesa na Escola Estadual Girassol. Mestre em Educação 
(UERR - IFRR).  	
22 Professora da Secretaria de Educação do Estado de Roraima (SEED). Mestranda em 
Educação (UERR - IFRR).	
23 Professora do Programa de Mestrado Acadêmico em Educação da Universidade Esta-
dual de Roraima (UERR - IFRR). Doutora em Linguística pela Universidade de Brasília 
(UNB)	
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INTRODUÇÃO

A construção desse artigo visa descrever uma experiência de en-
sino de Língua Portuguesa – LP, “Metodologias de Ensino de Língua 
Portuguesa para Professores Indígenas Yanomami, na Terra Indígena 
Yanomami, em Boa Vista - Roraima”, com alunos indígenas da etnia 
Yanomami, residentes nos Estados de Roraima e Amazonas. Vale des-
tacar que a sala de aula era composta por quatro grupos linguísticos 
distintos: Yanomae, Yanomama, Yanomami, Sanöma.

O grande ponto deste trabalho é oferecer uma visão de ensino-
-aprendizagem aos professores Yanomamis, tais como apresentadas nos 
Cadernos do PNAIC (2012) e FERRERO (1998), bem como uma dis-
cussão que faça frente ao desafio enfrentado à proposta de ensino, pois 
conforme o artigo 5º da Constituição Federal (BRASIL, 2007); 

Todos são iguais perante a Lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país 
a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segu-
rança e à propriedade (BRASIL, 2007, p. 17).

Estas orientações servirão para futura multiplicação de conheci-
mento em suas respectivas aldeias, tal como preconiza o RCNEI (1993), 
haja vista que alguns dos alunos apenas se comunicam em LP e não co-
nhecem suas normas gramaticais, fato que gerou deveras motivação para 
esta produção.

É muito importante que os professores das comunidades Yano-
mamis possuam conhecimento do uso da LP em seu cotidiano, DIRE-
TRIZES (1993), pois a entrada de não índios, médicos, estudiosos, mis-
sionários etc, aumenta com o passar dos anos e eles devem se apropriar 
desse novo conhecimento para não permanecerem a mercê de possíveis 
dificuldades promovidas pelo novo contato.

A partir dessa introdução, o trabalho está organizado em quatro 
outras partes. Na primeira é feita uma breve introdução do estado de Ro-
raima com pressupostos teóricos de Freitas (2001) e dados estáticos do 
Instituto Brasileiro e Geografia e Estatística – IBGE (2010). O segun-
do disserta sobre a família linguística Yanomami, sobre sua diversidade, 
seus conceitos e também sobre alfabeto, nesse caso, o Yanomama, com 
consultas diretas ao Dicionário Português / Yanomami Ferreira (2011).

Na terceira parte, é descrito os processos e metodologias para 
produção frasal utilizada durante as aulas ministradas como forma de 
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aprendizado dos alunos, já na quarta, está descrita sobre as metodologias 
de ensino-aprendizagem e construção frasal de pequenos textos. A última 
parte nos trazem as considerações finais obtidas com a realização daquele 
trabalho.

RORAIMA: ESTADO DE DIVERSAS TRIBOS INDÍ-
GENAS

Em Roraima, é comum professores indígenas saírem de suas 
comunidades e virem à Capital em busca de novas metodologias de 
ensino, seja de Língua Portuguesa como segunda língua, Matemática, 
dentre outras disciplinas, já que lhes é assegurado constitucionalmente 
esse direito.

Roraima possui algumas peculiaridades em relação aos demais 
estados da Federação Brasileira, já que de acordo com o IBGE, por 
meio do Atlas Digital do Brasil de 2016, Roraima é o estado que detém 
o maior percentual de indígenas em terras demarcadas. 

Outra particularidade é mencionada por Freitas (2001, p.11) é 
quando descreve que o estado - possui uma das maiores reservas mine-
rais do país e constitui ainda uma fronteira tríplice entre a República 
Federativa do Brasil, a República Cooperativa da Guiana e a Repúbli-
ca Bolivariana da Venezuela, apresentando 964 km de fronteira com a 
Guiana e 958 km com a Venezuela”, e citando Peixoto (2011), que nos 
define o significado do vocábulo Roraima como “[...] de origem indíge-
na e que quer dizer mãe das águas ou monte verde”.

É no Estado de Roraima, também, que se concentra o maior per-
centual de indígenas residentes em município, estamos falando do Ui-
ramutã, extremo norte brasileiro, que abriga a Terra Indígena Raposa 
Serra do Sol (88,1% da população), seguido por Normandia (56,9%), 
Pacaraima (55,4%) e Amajarí (53,8%), IBGE (2010).

Segundo o Conselho Indígena de Roraima – CIR, a população 
indígena já chega a 53.99024 distribuídos em 33 comunidades indíge-
nas. São elas: Ananás, Anaro, Aningal, Anta, Araçá, Arapuá, Barata, 
Livramento, Bom Jesus, Boqueirão, Cajueiro, Canauanim, Jabuti, Jaca-
mim, Malacacheta, Mangueira, Manoa/Pium, Moskow, Muriru, Ouro, 
Pium, Ponta da Serra, Raimundão, Raposa Serra do Sol, Santa Inez, 
São Marcos, Serra da Moça, Sucuba, Tabalascada, Trombetas/Mapuera, 
Truaru, Waimiri-Atroari, Wai-wai e Yanomami.

24 Dados disponíveis no Site: www.cir.org.br. Consultado em: 05/02/2018.
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Neste trabalho, nosso foco é a etnia Yanomami que é formada 
por uma sociedade indígena de caçadores-agricultores moradores da 
floresta tropical localizada ao norte da Amazônia, cujo contato com a 
sociedade nacional é na maior parte do seu território, e de certa forma 
recente. Seu imenso território cobre, aproximadamente, 192.000km², 
situados em ambos os lados da fronteira Brasil-Venezuela abrangendo a 
região do interflúvio Orinoco – Amazonas (afluentes da margem direita 
do Rio Branco e esquerda do rio Negro). 

O povo em questão constitui um conjunto cultural e linguístico 
composto de, ao menos, quatro subgrupos adjacentes que falam línguas 
da mesma família (Yanomaë, Yanomami, Sanöma e Ninam). A popu-
lação total dos Yanomami, no Brasil e na Venezuela, era estimada em 
cerca de 35.000 pessoas no ano de 201125.

Segundo a Secretaria Especial de Saúde Indígena – SESAI – em 
2011, no Brasil, a população Yanomami era de 19.338 pessoas dividi-
das em 228 comunidades, entretanto, dados atualizados nos mostram 
que hoje vivem 23.512 pessoas lá (SESAI, 2016). 

A Terra Indígena Yanomami - TIY, que cobre 9.664.975 de hec-
tares (96.650 km²) de floresta tropical é também reconhecida por sua 
alta relevância em termo de proteção da biodiversidade amazônica e foi 
homologada por um decreto presidencial em 25 de maio de 1992.

A LINGUÍSTICA YANOMAMA SOBRE A LÍNGUA 
YANOMAMA

Aos que não conhecem a identidade cultural ou linguística dos 
Yanomamis, por muitas vezes se confundem e mesclam todos os povos 
em um só, entretanto, é um tanto mais complexo quanto se imagina. O 
povo também conhecido como Yanomama tem como verdadeira identi-
ficação o nome de “Papiú”, fato que gera inúmeras diferenças linguísti-
cas dentro da Terra Indígena Yanomami – TIY.

Os yanomamas, que moram na região conhecida com Médio Rio 
Catrimani, diferenciam-se linguisticamente e em diversos aspectos de 
outros idiomas falados na TIY, desde a entonação ao próprio léxico em 
relação a outras comunidades. 

Recorrendo aos pressupostos linguísticos contidos no Referen-
cial Curricular Nacional para a Educação Indígena – RCNEI (1998) – é 

25 Informações disponíveis no Site: Povos Indígenas do Brasil. Povo Yanomami. Con-
sultado em: 21/12/2017.
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contemplado que o ensino de língua (s) indígena (s) e o ensino da língua 
portuguesa são direitos que já lhes é assegurado nas Diretrizes de 1993, 
pois;

1.	Cada povo tem o direito constitucional de utilizar sua língua ma-
terna indígena na escola, isto é, no processo educativo oral e escri-
to, de todos os conteúdos curriculares, assim como no desenvol-
vimento e reelaboração dinâmica do conhecimento de sua língua;

2.	Cada povo tem o direito de aprender na escola o português como 
segunda língua, em suas modalidades oral e escrita, em seus vá-
rios registros – formal, coloquial, etc.26

Os professores indígenas estão em busca desse direito que lhes é 
assegurado constitucionalmente saindo de suas comunidades e vindo à 
cidade para aprendizagem da LP como segunda língua.

A DIVERSIDADE LINGUÍSTICA NA TERRA YANO-
MAMI

A família linguística yanomami é pertencente ao Tronco Lin-
guístico Macro-Jê e possui outras sub-línguas dentro daquela mesma 
família. Linguistas que estudam estes idiomas dentro da Terra Indígena 
possuem um consenso que existem cinco línguas yanomamis, as quais 
elencamos como: o Ninan, o Sanöma, o Yanomam, o Yanomami e o Ya-
roamë, contudo, há uma visão êmica que parte dos próprios yanomamis 
da existência de mais quatro línguas, totalizando nove, as quais são no-
meadas da seguinte forma: Yanomae, Yanomama, Yanomami, Sanöma, 
Yawari, Yanomam+, Xiriana e Ninam (VIEIRA E LIMA, 2017).

Para esclarecer um pouco mais essa diversidade linguística den-
tro da TIY tomemos, por exemplo: Na região Awaris, localizada no 
extremo norte do Amajari, Estado de Roraima, os indígenas se comu-
nicam utilizando o sanöma, que possui uma escrita bastante distinta 
em relação ao yanomama, desde os termos linguísticos familiares aos 
nomes de animais e rios que fazem parte da TIY.

Em Mucajaí, há a língua xirixana, também conhecida como ni-
nam pelos próprios xirixanas. Essa língua também possui muitas di-
ferenças em relação ao yanomama, pois quando conversam entre si, 
somente eles se entendem. A discrepância se inicia já entre os alfabetos 
26 Diretrizes para a Política Nacional de Educação Escolar Indígena. Brasília, MEC, 
SEF, 1993. In: Em Aberto. Brasília, ano 14, n. 63, jul./set. 1994, p. 177.
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linguísticos, gerando novos nomes de animais, de comidas etc.
De acordo com o Dicionário de Verbos Português-Yanomama 

(2011, p. 7), nas chamadas terras baixas, existe a língua yãroamë a qual é 
chamada de yawari pelos yanomamas. Esta língua também possui signi-
ficativa diferença e soa de maneira incompreensível aos yanomamas, pois 
todos os nomes de animais e objetos são de difícil pronúncia, assim como 
a escrita. 

Entretanto, os yanomae que vivem nas terras baixas, os yanoma-
mis que moram nas montanhas e os yanomamas do Papiú falam uma 
língua muito próxima, causando entendimento mútuo entre os idiomas.

Abaixo apresentamos um mapa ilustrativo relacionando as etnias 
e as línguas faladas na TIY.

Imagem 1: Mapa do norte de Roraima apresentando as etnias
e línguas faladas na TIY.

Fonte: 2º Relatório Executivo - Plano de Gestão Territorial e Ambiental

Na imagem acima é retrata de forma fiel a localização das lín-
guas Yanomamis, as faladas tanto no Brasil quanto na Venezuela, as-
sim como nos Municípios de Amajari, Alto Alegre, Caracaraí, Irace-
ma e Mucajaí, todos no Estado de Roraima e ainda os Municípios de 
Barcelos, Santa Isabel do Rio Negro e São Gabriel da Cachoeira, no 
Estado do Amazonas27.

27 Site Terras Indígenas no Brasil. Disponível em: < https://terrasindigenas.org.br/ter-
ras-indigenas/4016?id_arp=4016>
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Atualmente, o Instituto Socioambiental – ISA – está a desenvol-
ver um projeto intitulado - Diversidade e Vitalidade das Línguas Yano-
mami, uma perspectiva intercultural”, e este projeto pretende:

I – fazer diagnóstico da diversidade e vitalidade das línguas 
yanomami, com a publicação dos resultados em jornais e também 
um Atlas Sociolinguístico Yanomami;

II – discutir com as comunidades e lideranças as questões 
relacionadas à vitalidade e o fortalecimento das línguas yanoma-
mi com sugestões de políticas linguísticas para a TIY;

III – preparar uma plataforma digital que irá reunir material 
documental existente sobre as línguas e um dicionário multilíngue 
com recursos colaborativos e de multimídia. 

O referido projeto pretende também solicitar a inscrição das lín-
guas yanomami no Inventário Nacional da Diversidade Linguística.

CONHECENDO A LÍNGUA YANOMAMA

Para conhecermos um pouco mais sobre a língua Yanomama, 
recorremos a Ramirez (1994), onde nos é informado sobre a entonação 
vocal e construção lexical, que é bem distinta em vários aspectos das 
outras. As imagens abaixo irão reproduzir as grafias adotadas para to-
dos os fonemas presentes no idioma supracitado:

Tabela 1: Consoantes e Vogais Yanomami
Fonte: FERREIRA (2011, p. 18).
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PRONÚNCIA DAS CONSOANTES
As pronúncias das consoantes da língua yanomama não se dis-

tinguem muito da língua portuguesa, o que em dados momentos pos-
suem até o mesmo valor fonético. O t é pronunciado como t em “atar” 
ou como d em “dedo”, pois ele nunca é palatizado. Já a consoante p é 
surda, como em “roupa”, sonoro como em “rouba” ou ainda implosi-
vo. O r pronuncia-se como “caro” ou como l em “mala”, são variantes 
“livres-que dependem do falante. Temos o w que é uma fricativa lábio-
-dental frouxa e pronuncia-se como [v], afrouxando a articulação. Em 
relação à consoante k, pronuncia-se como c em “caro”.

A respeito das consoantes restantes, o m e n pronunciam-se como 
no português, o s como s de “sala”, o x como x em “xarope” e as últimas 
y e h como no inglês “yes” e “hat”, respectivamente.

PRONÚNCIA DAS VOGAIS

A pronúncia de algumas das vogais possui os mesmos sons que 
a língua portuguesa, no caso de i, u, a, e e o. O e gera uma pronúncia 
aberta, como por exemplo na palavra fé, ou ainda fechado, como na pa-
lavra você. De maneira igual, a vogal o pode ser pronunciado de manei-
ra aberta, como por exemplo na palavra avó ou também fechado, avô.

Já as vogais  [+, ï], a primeira vogal de central alta e a se-
gunda [+] posterior, nunca arredondada. [+] pronuncia-se com a massa 
da língua na metade do caminho entre [i] e [u]. A massa da língua fica 
no palato, bem tensa.

Por exemplo, treinar da seguinte maneira:
Pronunciar [i] e, logo depois, [u]. Tentar deixar a massa da língua 

entre [i] e [u].
A vogal possui algumas variantes, pois podemos encontrar 

[ï] em algumas palavras. 
Exemplo: h  e “pai dele” [hïï ‘ e]
Em posição átona no final de palavras, muitas vezes tem 

realizações fonéticas mais abertas, e ë realiza-se normalmente como 
[∂]. É uma vogal central não arredondada, com a massa da língua bem 
frouxa, como no francês “le”.
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DAS METODOLOGIAS DE ALFABETIZAÇÃO EM 
LÍNGUA PORTUGUESA DA ORGANIZAÇÃO ES-
COLAR YANOMAMI

Um dos principais pontos a ser trazido é que as escolas yano-
mami são diferentes das escolas dos não índios, pois ela não é dividida 
nem por séries, nem por ciclos, resultando em uma organização diferen-
ciada dos alunos. Eles são organizados por “níveis de conhecimento” e 
se estrutura da seguinte forma28, para ensino fundamental regular:

1º nível: Os que ainda não tem conhecimento (recém-matricula-
do), duração de 2 anos e 400 dias letivos;
2º nível: Aqueles que conhecem um pouco (pouco conhecimento), 
duração de 2 anos e 400 dias letivos;
3º nível: Aqueles que já detêm algum conhecimento, duração de 2 
anos e 400 dias letivos;
4º nível: Aqueles que possuem conhecimento avançado, duração 
de 3 anos e 600 dias letivos.

Assim, na medida em que o aluno adquiriu conhecimento, outros 
conteúdos são ensinados e dessa forma vai avançando os níveis de en-
sino, sem ter um período exato para evolução de nível, o que de certa 
maneira causa prejuízos para estudo das concepções de alfabetização e 
evolução da escrita alfabética em LP. 

DO INÍCIO DAS AULAS DE LÍNGUA PORTUGUESA - LP

Após uma breve análise sobre o conhecimento linguístico dos 
alunos em relação a LP, foi detectado que quantidade significativa de 
aprendizes possuía pouca compreensão da língua alvo de estudo.

De início, fora verificada certa dificuldade na pronúncia de algu-
mas consoantes, como por exemplo: a vogal p com valor fonético de 
b. Outro exemplo são as vogais v como valor fonético de f, visto que 
a dicção de alguns era “fou” ao invés de “vou”, e ainda inversões das 
consoantes d para t, como por exemplo: “Taniel” ou “Tepois”. 

Com a finalidade de uma explicação para esta complicação fo-
nética, recorremos à proposta da Gramática Universal de CHOMSKY 
(1973), pois ela nos informa que;

28 Informações obtidas com o Missionário da Missão Catrimani, Corrado, que acom-
panhou os aprendizes yanomami durante tudo o curso e contidas no Parecer CEE/RR 
18/13 e Resolução CEE/13.
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Toda língua pode ser considerada como uma particular relação en-
tre som e significado [...], a gramática de uma língua deve conter 
um sistema de regras que caracteriza as estruturas profunda e su-
perficial e a relação de transformação entre elas e - de deve con-
ter o aspecto criador do uso da linguagem - que faz isso em um 
domínio infinito de estruturas profundas e superficiais conjugadas 
(CHOMSKY, 1973, p. 31).

As palavras que causam confusão na hora de ser pronunciadas 
não ocasionam perdas significativas profundas, já que o valor fonético 
é apenas superficial para o ouvinte e considerado correto para o enun-
ciante.

Para início dos trabalhos de ensino, foi feito um quadro com as 
vogais e consoantes da língua portuguesa para instrução de maneira 
uniforme a todos. Após isso, foi trabalhada a ligação de vogais e con-
soantes para formação de sílabas e posterior construção de palavras, 
pois de acordo com BECHARA (2011, p 8), essa atividade possui “[...] 
o objetivo de enriquecer o vocabulário do pequeno leitor [...]”.

Com o propósito de enriquecer o léxico dos aprendizes, foi promo-
vida uma atividade aos alunos na qual eles recebiam um pequeno pedaço 
de papel, com todo o alfabeto da LP, com uma consoante ou vogal tinham 
que ler o nome daquela e logo em seguida o objeto ou animal que lá havia. 

O objetivo dessa atividade era de certa forma avaliar a competên-
cia e desempenho (performance) dos alunos, pois a vogal ou consoante 
constante no papel servia como impulso ao aluno para que pudesse criar 
diversas palavras e posteriores frases, ou incluir ainda fatores não lin-
guísticos, como fatores sociais e atitudes emocionais que estavam a sua 
volta, já que CHOMSKY (1997) nos esclarece;

A dicotomia entre competência e performance é uma diferença con-
ceitual que não se pode questionar. [...] existe uma diferença de 
categoria entre o que você sabe e o que você faz. Não são a mesma 
coisa. O que você faz depende do que você sabe. A competência é 
justamente o que você sabe. A performance é o que você faz com 
isso (CHOMSKY, 1997, p. 197).

Com intuito de indagar ainda mais o aprendiz, foi solicitado que 
ele fosse ao quadro branco para escrever mais exemplos de palavras e/
ou com aquela letra específica, agora com ajuda dos demais presentes 
para induzi-lo ao Behaviorismo de Skinner (1957), pois para cada estí-
mulo há uma resposta.

Realizada a construção de diversas palavras e algumas frases na 
língua alvo, foi proposto o trabalho com palavras tais como: sujeitos, 
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objetos, adjetivos e verbos, sejam para aprendizagem das ações cometi-
das no dia a dia da comunidade ou qualificar os substantivos. 

Para isto, foram realizadas dinâmicas envolvendo músicas infan-
tis com frases de efeitos para memorização das novas palavras aprendi-
das no decorrer das aulas, onde foi escrita a música no quadro branco e 
pedido aos alunos que circulassem os verbos e adjetivos, bem como os 
conectivos que lá existissem, já que conforme o caderno do GESTAR I 
(2006) nos informa;

As estratégias usadas para ler se diferenciam, de acordo com o texto 
a ser lido. Não é a mesma coisa ler um romance, um verbete de um 
dicionário ou uma história em quadrinhos. Diferentes textos des-
pertam diferentes expectativas no leitor (GESTAR I, 2006, p. 10).

No decorrer desta atividade/dinâmica, os alunos trabalhavam em 
tempo igual desde a entonação da canção e o uso de um dicionário de 
LP como apoio para dúvidas que viessem a surgir no andamento do 
exercício, pois conforme os Cadernos GESTAR I (2006, p. 11) “a leitu-
ra deve ser entendida com um processo dinâmico [...] se ensinarmos o 
aluno a ler compreensivamente, estaremos fazendo com que ele apren-
da a aprender”, e ainda como ferramenta de ampliação do vocabulário 
e aquisição de conhecimentos em geral (BECHARA, 2011).

DA CONSTRUÇÃO DO TEXTO EM LP

Com propósito de enriquecer a construção dos textos e de ma-
neira há haver uma coerência um tanto mais satisfatória das produções, 
foram apresentados alguns dos principais conectivos mais importantes 
para estabelecerem relações de sentidos entre as ideias, como exempli-
ficado na tabela abaixo:
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Tabela 2: Conectivos mais utilizados

Ideias Simples Composto

Causa/Explicação Porque, pois, por, porquanto, 
dado, visto, como.

Por causa de, devido a, 
em vista de, já que, uma 
vez que, dado que.

Oposição
Mas, porém, contudo, toda-
via, entretanto, embora, con-
quanto.

No entanto, apesar de, 
a despeito de, não obs-
tante, malgrado a, se 
bem que, mesmo que, 
ainda que, muito em-
bora

Tempo Quando, enquanto, apenas, 
ao, mal.

Logo que, antes que, 
depois que, cada vez 
que, sempre que, assim 
que.

Fonte: Autores, 2018.

Para treino dessas atividades de ensino, foi realizado um trabalho 
de construção frasal, tentando ao máximo utilizar os conectivos, a partir 
de um desenho construído por eles mesmo, pois seguindo o caderno de 
ensinos do PNAIC (2012) que retrata o ensino de linguagens como um;

[...] ponto de partida seja a área de linguagens, e tendo como prin-
cípio que os gêneros textuais não são apenas escritos, mas orais, 
icônicos, imagéticos e que mesmo uma escultura pode também ser 
“lida”, interpretada e relacionada com outros textos [...] (PNAIC, 
2012, p. 06).

Essa prática vai de encontro com a visão da Teoria Gerativa de 
CHOMSKY (1973), quando foi postulado que tal tarefa é marcar o que 
é especifico em sua língua e transformar em descoberta a gramática da 
língua alvo, e, que ainda pode gerar diversas outras possibilidades de 
interpretação que cada língua possui. 

A intenção é que o aprendiz desenvolva um sistema de conheci-
mento que fique representado em sua mente, um saber individual e in-
consciente para produção textual, já que de acordo com os Parâmetros 
Curriculares Nacionais - PCN`s (BRASIL, 2008, p. 23), somente o tex-
to pode ser a unidade básica de ensino e “organizam-se sempre dentro 
de certas restrições de natureza temática, composicional e estilística, 
que os caracterizam como pertencentes a este ou aquele gênero”.
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A atividade foi realizada com todos, configurando como um mo-
mento de indagar do aprendiz outras definições, outras decisões sobre o 
que se escrever, e diante disso, tal atividade pode ser um momento em 
que o aluno aprende a decidir com autonomia e a ser responsável pela 
palavra/frase que irá escrever, de modo que a gramática normativa pos-
sui um conjunto de regras que deve ser seguida por aqueles que querem 
falar e escrever corretamente, POSSENTI (2004).

Como resultado, houve algumas produções se sobrepondo a ou-
tras, no entanto, todos conseguiram produzir material relativamente 
significante a proposta de atividade, pois sabemos o quanto aprender 
uma nova língua é maçante e demorado.

Ao realizar análise sobre as produções a partir dos desenhos su-
geridos como base para elaboração dos textos, verificamos que quase 
100% dos aprendizes desenharam objetos similares, a escola. Tomando 
como base o desenho da escola, exemplificaremos com dois trechos tal 
qual escreveram, sem correção de nossa parte, os alunos serão citados 
como “aluno 1, 2, 3, 4, 5”, como maneira de manter a idoneidade deles. 
Vamos aos exemplos (grifo dos alunos): 

- sobre estuda muito bom na escola, as leis regimentos da educa-
ção, o conselho administrativo decidiu com atividade pedagógica 
da escola ensinar do professores e participar professores pais alunos 
na escola. Assim hoje de manhã o professo ensinou na língua em 
português importante”. (Aluno 1)

“Eu aprendi assim as palavras: Letra, nome de pessoas, nome de 
animão e objeto. Logo em seguida eu aprendi também as consoan-
tes e as vogais português que nós ensinam para os nossos alunos. 
Assim o professor deu estudo pra mim”. (Aluno 2)

Estas produções, de certa maneira podem ser consideradas as me-
lhores em termos de aproximação à correta grafia em LP, entretanto, há 
algumas que ficaram aquém daquilo que fora proposto com as aulas, como 
por exemplo:

“o Rio no Surumu toma panho bom”. (Aluno 3)
- eu prende português neste paral de parima. nóssi ensino mais 
impo tante prende de Disiplina noho mal este muito goste muito 
este sara noromal eu viste na escola”. (Aluno 4).
“nesta onibus eu que entrei ai tepois saímos para surumu”. (Aluno 5).

Nessas últimas produções, são claramente vistas as trocas de vo-
gais causando neologismos de palavras em LP e foi verificado também 
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que em quase todas as produções há presença de conectivos estudados 
durante o curso, bem como verbos e adjetivos.

Promover debates com os alunos sobre alternativas de como se 
aprende a ler e a escrever em outra língua, que seja distinta a sua ma-
terna não é tão fácil quando envolvem outros quatro idiomas dentro do 
mesmo ambiente, como por exemplo: Foi um tanto difícil a compreen-
são da debreagem enunciativa espacial aqui, pois ao anunciar a oração 
- aqui, tome o pincel” com o sentido de “venha aqui e pegue o pincel”, 
momento que ficou caracterizado com dubiedade para os alunos.

Os aprendizes não entendiam que o professor estava a oferecer 
o pincel atômico para a escrita no quadro branco e não com o sentido 
de verbo de lugar “ora aqui” “ora ali”, momento em que o Missionário 
acompanhante dos alunos interviu e explicou o que estava a acontecer 
em língua indígena.

Com o intuito de fortalecer o aprendizado com os verbos, para o 
final das atividades da sala de aula, foi proposto jogo no qual os apren-
dizes distraiam-se com cartas que continham desenhos acompanhados 
dos verbos que foram trabalhados, já que de acordo com o livro do Pac-
to Nacional pela Alfabetização na Idade Certa - PNAIC (2012);

Com jogos e brincadeiras é possível ensinar noções topológicas, 
atitudes de solidariedade e respeito para com o grupo, construindo 
relacionamentos étnicos. Tais atitudes, ao ser exercitadas no am-
biente escolar, certamente estender-se-ão para outros espações so-
ciais de convivência das crianças. (PNAIC, 2012, p. 08).

Após a realização desses jogos, as cartas foram dadas de pre-
sente29 aos alunos para que desenvolvam as mesmas metodologias de 
brincadeira em suas comunidades, gerando uma possível multiplicação 
de conhecimento para os que lá residem.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho desvela algo que geralmente é deixado de lado por 
educadores/gestores “da cidade”: o não conhecimento das regras bási-
cas de Língua Portuguesa por professores indígenas, e o grande diferen-
cial comprovado ao ministrar aulas de Língua Portuguesa aos professo-
res Yanomami foi o fato de constatar que, o ensino de LP dentro de suas 
29 Os cursistas mostraram significativo interesse no jogo e solicitaram as cartas para 
poderem levar para suas respectivas comunidades para socializar com seus filhos e ou-
tros familiares.
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comunidades ocorre propriamente em língua materna, o Yanomama, 
pois é sabido que direito de ensinar no próprio idioma nas comunidades 
é assegurado por Lei.

Como resultado base dessas aulas em LP, fica constatado tam-
bém que os alunos escrevem da forma como falam, trocando valores 
vocálicos das consoantes por outros distintos. Que alguns alunos são 
mais tímidos na hora de comunicar que outros, mas que todos possuem 
expressa vontade de aprender para multiplicar conhecimento adquirido, 
pois se mostravam bastante interessados nas metodologias de ensino, 
dentre as quais podemos facilmente destacar as músicas infantis, para 
transmitir para as crianças em suas respectivas comunidades, como fi-
xação de atividades diversas.

É importante ressaltar que os alunos se mostraram satisfeitos ao 
final das aulas, pois esta é apenas a primeira parte de um ciclo de ca-
pacitação que lhes foi oferecido, “já que o não contato com as regras 
da Língua Portuguesa “ainda” não lhes é diário, e nem obrigatório nas 
Comunidades”, palavras do Missionário que acompanhava o grupo de 
professores Yanomami.

Este é apenas um dos primeiros passos para melhorias na edu-
cação escolar indígena, pois são professores que buscam melhorar seus 
conhecimentos em relação à LP para posteriormente multiplicar em 
suas Comunidades, passando a depender menos dos napëpë (não indí-
genas) no dia a dia de suas atividades na Comunidade.

Não poderíamos deixar de agradecer ao Centro Estadual de For-
mação dos Profissionais da Educação de Roraima - CEFORR, pela hon-
ra de poder participar naquelas atividades educativas com os professo-
res indígenas e nem da Professora Doutora Carmem Véra Nunes Spott 
pela sua honrável contribuição com este estudo.
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CTS E EDUCAÇÃO CIENTÍFICA E 
TECNOLÓGICA: REFLETINDO SOBRE 

OS FUNDAMENTOS TEÓRICOS E 
EPISTEMOLÓGICOS30

Virgínia Marne da Silva Araújo dos Santos
Ricardo Carvalho dos Santos

São inegáveis os benefícios da ciência e da tecnologia para o 
desenvolvimento da sociedade. É fato que a luz elétrica, internet, veícu-
los automotores, nanotecnologia, melhoramento genético entre outros 
fatores, foram criados pelo homem e para o homem a fim de facilitar 
a existência na terra e trazer a comodidade e bem-estar esperado. Ao 
mesmo tempo, é necessário pensar dialeticamente sobre esses benefí-
cios considerando seus efeitos colaterais. (CEREZO,1998; AULER e 
BAZZO, 2001)

A área de estudo acadêmica sobre Ciência, Tecnologia e Socie-
dade - CTS foi, e é, fruto de inquietações quanto à disparidade do de-
senvolvimento científico, tecnológico e econômico frente ao desenvol-
vimento do bem-estar social. Marcado pelo questionamento advindo 
dos movimentos sociais quanto aos sucessivos desastres atrelados ao 
avanço científico desenfreado e uso da tecnologia sem regulação social, 
fizeram a população do final da década de 1960 e início de 1970 envere-
darem por busca de respostas para problemas relacionados degradação 
ambiental e questões sociais importantes, que também já vinham se tor-
nando motivos de manifestação de acadêmicos. 

Cerezo (1998), Auler e Bazzo (2001) e Silva (2012) apontam que 
tais degradações trouxeram a necessidade de rever a política regulatória 
da ciência. Nos ditos de Japiassú (2001, p. 10), 

as percepções construídas em torno do conceito de Ciência 
ainda estão na atualidade atrelados ao desenvolvimento e 
progresso e nesse contexto é imprescindível “[...] compreen-
der a ciência e sua produção de verdades”. 

30 Este artigo se refere a um extrato da dissertação de mestrado intitulada Professores do 
ifrr: que é Ciência, Tecnologia e Sociedade - CTS? um estudo sobre a formação docente 
e a prática pedagógica, defendida em 2017 no Programa de Pós-Graduação em Educa-
ção da Universidade Estadual de Roraima – UERR em Parceria com o Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia de Roraima – IFRR
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O autor ressalta a importância cultural atribuída à ciência uma 
vez que ela é “a mais alta expressão da racionalidade humana e da tec-
nologia” que, conforme Bazzo, Linsingen e Pereira (2003, p.39), se 
refere a um “conjunto de procedimentos que permite a aplicação dos 
conhecimentos próprios das ciências naturais na produção industrial”, 
de modo a colocar em cheque as percepções que, como diz Bordenave 
(2002, p.18) o “primeiro passo da comunicação, então, é a percepção 
que é um fenômeno de informação sobre o meio ambiente”. Para ele é 
impossível às pessoas perceberem a realidade da mesma maneira uma 
vez que há relação direta entre o indivíduo e a produção de signos, 
construídas socialmente em torno da ciência-tecnologia, e, até que pon-
to este binômio incide no sentido político, econômico e social. 

A necessidade de rever a política regulatória da ciência e da tec-
nologia trouxe à tona, os princípios essencialista e triunfalista do ideá-
rio clássico das relações entre a ciência e tecnologia com a sociedade, 
defendida política e socialmente tanto nos espaços acadêmicos, como 
midiáticos. Tais princípios são apontados por Palacios et al. (2001, p.3) 
e Badallo e Cerezo (2009) como “modelo linear de desenvolvimento” 
em que a sequência: ciência, tecnologia e riqueza, gera bem-estar so-
cial; são construídos e solidificados culturalmente de modo estanque. 
Dito de outra maneira, considerados neutros enquanto valores e disso-
ciados das discussões sociais. 

Em concordância com o pensamento anterior, a ciência e a tec-
nologia por serem consideradas as forças motrizes do desenvolvimento 
social, não precisariam ser questionados em seus objetivos e alcances, 
de modo a justificar todas as intempéries em nome da infalibilidade da 
ciência e suficiência técnica.

De acordo com Palacios et al. (2001) o ranço imagético dessa 
infalibilidade e suficiência citadas advém do positivismo lógico, no pe-
ríodo dos anos de 1920-1930, cujas prerrogativas eram a aplicabilidade 
rigorosa do método científico atrelado à conduta ilibada dos cientistas 
e, um sistema de avaliação por pares eficiente em que se garantiria a 
produção e acumulação de saberes que explicassem o mundo. Na mes-
ma linha do que dizem os autores, Lujan (1993) aponta que uma vez 
instituída uma teoria científica, sua mutação só seria considerada a par-
tir de indicativos originais que levassem a uma abrangência maior do 
fenômeno ou com o surgimento de um novo fenômeno científico. 

Nesta tônica do modelo linear em que quanto mais ciência for 
produzida, mais tecnologia será desenvolvida, consequentemente mais 
desenvolvimento social trará riqueza, permeou o espírito da época até o 
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final dos anos 1960. Lujan e Moreno (1996) citam que com a II Guer-
ra Mundial os EUA assumiram o modelo linear como premissa básica 
para o desenvolvimento da nação e, endossado política e economica-
mente, difundiram como discurso ideológico.

Vale ressaltar que, nos ditos de Fairclough (2001, P.94) 
o discurso como prática ideológica constitui, naturaliza, 
mantém e transforma os significados do mundo de posições 
diversas nas relações de poder. Como implicam essas pala-
vras, a prática política e ideológica não são independentes 
uma da outra, pois, a ideologia são os significados gerados 
em relações de poder como dimensão do exercício do poder 
e da luta pelo poder (FAIRCLOUGH, 2001, p.94).

Retomando-se à questão do modelo de desenvolvimento linear, 
a visão era que este poderia ser determinante em trazer a redenção so-
cial em todos os sentidos e segmentos, sem necessitar do envolvimento 
direto da participação popular no tocante as tomadas de decisão sobre o 
uso fruto da ciência e tecnologia.

Lujan e Moreno (1996) ainda trazem a reflexão de que nesse mo-
delo difundido, existe a relação de interesses da comunidade científica 
em aprovar projetos e ações que em geral confirmem os aspectos de 
que o próprio corpo de profissionais cientistas sejam os tomadores de 
decisão; das empresas industriais quanto ao desenvolvimento de pes-
quisas que reconfigurem a técnica de acordo com a lógica do capital. 
Percebe-se aqui, uma aproximação com o que diz Marx (1996), ou seja, 
o capital não mais como capital mercantil e sim como capital industrial, 
promotor do modo de produção capitalista consoante com o grau histó-
rico de desenvolvimento das forças produtivas.

Na verdade, fica claro que o interesse deste modelo linear era man-
ter a opinião pública voltada ao sustento de investimento em pesquisa de 
ciência básica que “[...] por convenção chamamos de ciência pura, fun-
damental ou básica, aquela que tem por objetivo o conhecimento em si à 
parte da sua utilidade [...] (SAMPRONHA et al., 2016, s/p).

E é importante que se destaque que essa lógica linear reverbe-
rou fortemente nos segmentos da sociedade que elevou a bandeira do 
conhecimento como meio para mudar o mundo, difundindo assim, os 
paradigmas de ciência e tecnologia que norteiam as práticas científicas, 
melhor dizendo, fomentam as tradições científicas e o desenvolvimento 
tecnológico em prol da sociedade.

Mas essa visão ingênua da suficiência científica e tecnológica 
começou a ruir à medida que a sociedade se apercebeu dos limites e 
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acometimentos sociais advindos do mau uso da ciência e tecnologia 
atrelada à força bélica, dominação política e ideológica, capitalismo a 
todo custo. 

Com a quebra deste paradigma a comunidade acadêmica iniciou 
o processo de aculturação científica, fomentando os estudos sociais da 
ciência e tecnologia, a fim de problematizar tudo aquilo que pudesse 
afetar o interesse da opinião pública quanto ao bem-estar social.

Esse processo de aculturação tem a ver com os estudos CTS, 
cujo objeto de estudo culmina nas interações entre Ciência, Tecnologia 
e Sociedade, ou seja, diz respeito aos processos de influência recíproca 
e interdependência entre eles. Esses estudos sociais sobre ciência e tec-
nologia foram desenvolvidos originariamente na Europa e EUA cujas 
tradições apresentam respectivas peculiaridades conforme descrito por 
Palacios et al. (2001, p.9) descritos na tabela 1.

Tabela 1 – Diferenças entre tradições CTS 
Diferenças entre as tradições CTS

Tradição Europeia Tradição Americana

Institucionalização acadêmica 
na Europa (em suas origens)

Institucionalização administrativa 
e acadêmica nos EUA (em suas 
origens)

Ênfase nos fatores sociais 
antecedentes Ênfase nas consequências sociais

Atenção a ciência e, secunda-
riamente, a tecnologia

Atenção a tecnologia e, secunda-
riamente, a ciência

Caráter teórico e descritivo Caráter prático e valorativo

Marco explicativo: ciências 
sociais (sociologia, psicologia, 
antropologia, etc.)

Marco Avaliativo: ética, teoria da 
educação, etc.

Tradução literal de Palacios et al. (2001, p.9)

São perceptíveis em ambas as tradições, a preocupação na ilumi-
nação da consciência dos sujeitos quanto às questões científicas e tec-
nológicas atrelada aos valores morais, religiosos, políticos, econômicos 
entre outros, de maneira a considerá-los relevantes nas avaliações feitas 
no contexto científico e tecnológico sob os prismas tanto dos efeitos da 
tecnologia na sociedade quanto os processos das mudanças científicas 
necessárias conforme preconiza os estudos CTS.
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Vila et al. (1990) endossam esta afirmação trazendo à tona a ne-
cessidade de se desenvolver um processo de educação científica e tecno-
lógica que auxilie a opinião pública na adoção de uma prática discursiva 
e social imersa na cultura da participação e empoderamento da população 
em questões de economia, política, controle social, entre outros.  

Sobre isso Bazzo (2015) afirma que essa educação científica e 
tecnológica precisa trazer a análise e reflexão como elementos impres-
cindíveis para o desenvolvimento humano. 

é preciso que as pessoas sejam conscientizadas do amplo universo 
que a ciência e a tecnologia incorporam e como os seus valores 
demonstram dramaticamente o seu grau de importância no avanço 
do conhecimento, do bem-estar e também de riscos e prejuízos. Por 
conseguinte, se a ciência e a tecnologia forem ensinadas e cons-
truídas nestas perspectivas efetivamente junto a todos, o resultado 
será o reforço dos valores humanos indispensáveis para nossa com-
preensão de mundo (BAZZO, 2015, p.29-30).

	 A análise e reflexão sobre as mudanças na maneira de perceber 
a ciência e a tecnologia perpassam, sobretudo, pelo “estímulo a uma 
consciência crítica e evitar a implantação, ainda nos bancos escolares, 
de uma consciência ingênua sobre os recursos técnicos construídos e 
usados pela sociedade” (SILVA, 2012, p.15), para alcançarmos este pa-
tamar, necessariamente precisamos refletir sobre estas questões.

Ainda nessa perspectiva de análise e reflexão que os estudos de 
CTS proporcionam, faz-se necessário trazer a reflexão de Bazzo (1998) 
sobre a não demonização da ciência e tecnologia, ou seja, antes, ter em 
mente que ambas têm a sua valia na constituição social desde que se 
tenha claro os interesses políticos, ideológicos e econômicos, que os 
circundam. Para ele,

É inegável a contribuição que a ciência e a tecnologia trouxeram 
nos últimos anos. Porém, apesar desta constatação, não podemos 
confiar excessivamente nelas, tornando-nos cegos pelo conforto 
que nos proporcionam cotidianamente seus aparatos e dispositivos 
técnicos. Isso pode resultar perigoso porque, nesta anestesia que o 
deslumbramento da modernidade tecnológica nos oferece, podemos 
nos esquecer que a ciência e a tecnologia incorporam questões so-
ciais, éticas e políticas (BAZZO 1998, p. 142).

	 Na mesma linha de preocupação de Bazzo (1998), outros au-
tores como Vila et al. (1990), Silva (2012), Pinto (2005a; b) também 
apontam para essa realidade, de passividade, ingenuidade e deslumbra-
mento do que a ciência e tecnologia pode oferecer enquanto consumo. 
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É preciso o despertamento da consciência quanto à criticidade e valo-
ração advinda de uma filosofia da tecnologia como adverte Mitcham 
(2005), Jonas (1979) e Ellul (1964). 

Para eles a axiologia remanescente do paradoxo social causado 
pela aceleração vertiginosa da ciência e tecnologia, e, os riscos que as 
mesmas podem causar, precisam ser questionados a luz da ética cons-
truída historicamente, e que influenciará as novas gerações, enquanto 
adoção de práticas discursivas e sociais equânimes com o proposto pela 
CTS. E, ainda conforme Mitcham (2005), é preciso pensar no processo 
de co-construção de uma ética em torno da comunidade científica mais 
também que envolva a comunidade não científica.

Para chegar nesse patamar de envolvimento e co-construção, Ce-
rezo (1998) aponta como campos de conhecimento dos estudos CTS, 
considerando a confluência entre as tradições europeia e norte america-
na, três direções, a saber: uma atrelada à pesquisa, a fim de fortalecer 
a contracultura do modelo linear com os estudos sociais da ciência e 
tecnologia; uma atrelada ao controle social da ciência e tecnologia e; 
por fim, uma vertente de atuação na educação conhecida como alfabeti-
zação científica e tecnológica em que se problematizam as maneiras de 
compreender as interações em CTS. 

Sobre os estudos sociais da ciência e tecnologia no viés de pes-
quisa os autores Bloor (1999), Latour (1999), Barnes (2001), clássicos 
na tradição europeia, discutem a universalidade e objetividade da ciên-
cia tomando como ponto fulcral as ideias de Thomas Kunh na defesa 
da apresentação da ciência enquanto construção cultural, neste sentido, 
por ser feita por homens e para os homens, está sujeita a interesses 
diversos. 

Quanto ao campo de conhecimento dos estudos CTS, na direção 
do controle social da ciência e tecnologia, ou seja, na defesa pela de-
mocratização das políticas públicas enquanto planejamento, execução 
e monitoramento das questões científicas e tecnológicas, autor como 
Fiorino (1990), clássico na tradição americana, aponta a necessidade de 
fomentar na sociedade as pesquisas de opinião pública, reuniões públi-
cas, entre outros mecanismos de participação e avaliação popular para 
decidir as questões que incidem diretamente sobre a população, como 
por exemplo, o que fazer com a destinação dos resíduos contaminantes, 
a criação ou não de laboratórios para tratar de alimentos e organismos 
geneticamente modificados, efeitos das tecnologias digitais no cotidia-
no da população, entre outros.

Na terceira direção a discussão gira em torno da educação cien-
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tífica e tecnológica. Nesta vertente a tônica é desenvolver na escola as 
habilidades de pensamento que culminem no senso crítico e problema-
tização do mundo real, ou seja, o desenvolvimento do raciocínio crítico 
em torno da educação científica. Acordando com essa premissa de tra-
balho os autores Snow (1995), Barak et al. (2007), Illich (1970), Bazzo 
(2015) apontam o caminho da reinvenção da escola sobre as premissas 
da educação em rede, classes abertas, que conforme Grunewald et al. 
(2013) se refere ao processo de aprendizagem cooperativa baseado na 
pedagogia cognitivista. Estas, oportunizam o uso de recursos educacio-
nais abertos que, viabilizam a co-construção do conhecimento e, dessa 
maneira, auxiliar no rompimento com o hiato entre a cultura científica 
e a não científica, a fim de enfrentar a revolução científica, estímulo a 
experiências em sala de aula que promovam o inquérito, bem como 
investimento na formação de seres humanos enquanto elementos cons-
titutivos.

Detém-se a descrição no campo do conhecimento dos estudos 
CTS com ênfase na educação científica e tecnológica por entender que, 
este campo servirá de pano de fundo para compreensão das análises que 
se fará para a conclusão dessa pesquisa.

Conforme Bazzo (2015), o foco inicial dos estudos CTS não era, 
de fato, a perspectiva educacional, mas foi nela que o espaço de medi-
tação sobre os estudos sociais da ciência e tecnologia encontrou lugar. 
Em suas palavras 

[...] o jovem precisa compreender que todas as questões sociais 
estão imbricadas com a complexa relação estabelecida com C&T. 
Desta forma, os objetos de estudos passam a ser problemas abertos 
identificados, em muitas situações, pelos próprios alunos, para que 
eles se envolvam, pesquisem informações, valorizem as formas de 
conhecimento que estabelecem o emaranhado complexo de solu-
ções. Nessa abordagem, a criatividade e o espírito crítico têm valor 
primordial. Com isso, além da necessidade do senso científico in-
dispensável, importa também aflorar atitudes e valores relevantes 
do ponto de vista pessoal e social (BAZZO, 2015, p. 68).

Para que o aluno consiga ter essa compreensão das relações so-
ciais, que estão sobrepostas à ciência e a tecnologia, será necessário re-
pensar a maneira como a ciência e a tecnologia são percebidas pelos pro-
fessores e gestão escolar e, consequentemente, ensinada em sala de aula. 

Como caminhos de reflexão rumo à educação científica e tec-
nológica defendida por Bazzo (2015) a lógica de escolarização formal 
precisa assumir a criticidade. Conforme Saviani (2004), a criticidade é 
elemento necessário para desvelar as múltiplas determinações do sujei-
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to concreto, histórico e social. Explicando de outra maneira, será neces-
sário considerar as facetas, social, política, econômica e axiológica que 
engendram o conjunto da vida do sujeito, nesse sentido, os problemas 
abertos identificados, falados por Bazzo, são aqueles vividos no tecido 
social que problematizado em sala de aula, via senso crítico, trarão um 
olhar sobre o senso científico tão necessário para academia, mas tam-
bém, proporcionará o despertamento necessário das atitudes e valores 
para vida em coletividade.

Nesse sentido, entende-se que, a educação científica e tecnológi-
ca proposta nos estudos CTS caminham para a construção do conheci-
mento em que o sujeito que aprende é aquele que é produto e produtor 
de si e do seu redor. Para atender a lógica pedagógica que pode auxiliar 
no despertamento da consciência, nos parece coerente que se parta de 
uma perspectiva do materialismo histórico-dialético. Uma vez que esta 
rejeita o conhecimento calcado na compreensão idealista e essencialista 
e problematiza a realidade material, em outros termos, daquilo que foi e 
é produzido historicamente, discernindo a história de lutas e condicio-
nantes da vida cotidiana.

Na perspectiva de Zoller (2013), a educação científica e tecnoló-
gica é uma proposta exequível, uma vez que incita a avaliação e julga-
mentos sobre os paradigmas que compõem as mudanças perceptuais de 
construção de uma nova cultura de processo social, em que o domínio 
interdisciplinar dos estudos CTS oportuniza a construção do conheci-
mento, para a orientação sistêmica, ou seja, traz a reflexão responsável 
sobre as nuances sociais, ambientais, econômicas, políticas e valores 
essenciais para compreensão do que seja responsabilidade social, como 
afirma Waks31 (1990 citado por Palacios, 2001, p.24)

[...] é nesse contexto que se percebe a necessidade de um processo 
de alfabetização científica e tecnológica. Com ela se pretende que 
cada cidadão possa participar no processo democrático de tomar 
decisões sobre aspectos do desenvolvimento da ciência e tecnolo-
gia, para promover uma ação cidadã dirigida a resolução de proble-
mas relacionados com o desenvolvimento da ciência e tecnologia. 
(Tradução nossa).  

Neste caráter, a educação científica e tecnológica intencionalmen-
te prima pelo papel do indivíduo na sociedade e, enquanto princípios pe-
31 WAKS, L. Educación em ciência, tecnologia y sociedad: Orígenes, desarrollos inter-
nacionales y desafíosintelectuales, en Medina, M. y J. Sanmartín. Ciencia, tecnologia y 
sociedad, Estudios Interdisciplinares em launiversidad, em La educacíon y enlagestión 
publica, Barcelona, Anthropos, p.42-75, 1990.   
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dagógicos que instigam o pensamento crítico, autonomia para resolução 
de situações cotidianas caminham para o desenvolvimento das funções 
psicológicas superiores como afirmam Zolleru, (2013) e Vigotski (1998) 

Gordillo et al. (2009, p.7) enfatiza que o desenvolvimento de 
habilidades para responsabilidade social e cidadania oriundos dos prin-
cípios pedagógicos ora citados, precisa ser oportunizado em espaços 
de cooperação e participação na sala de aula motivados por projetos de 
pesquisa em que, o “sentido do ensino não seja separado de sua natu-
reza como uma prática social”. E como afirma Triviños (2006, p.121), 
prática social

é o saber acumulado pelo ser humano através de sua história. Neste 
sentido, a prática social é, por um lado, ação, prática, e por outro 
lado, conceito dessa prática que se realizou no mundo dos fenôme-
nos materiais e que foi elaborado pela consciência que tem a capa-
cidade de refletir essa realidade material. (TRIVIÑOS, 2006, p.121)

Desta feita, é necessário que a formação acadêmica proporcione 
uma ciência social contextualizada e balizada em princípios e valores 
para a vida em sociedade de modo que haja confluência entre o ensino 
científico e cívico.

Conforme Palacios (2001), Auler e Bazzo (2001) e Silva (2011), 
a maneira como a CTS pode ser ensinada na escola pode ser variada, 
mas o princípio permanece o mesmo, que é promover uma nova visão 
de educação científica e tecnológica que, desperte a sensibilidade críti-
ca quanto aos impactos socioambientais oriundos da explosão tecnoló-
gica vivenciada nesses últimos tempos, fruto do contexto globalizado.

Palacios (2001, p. 26) aponta que, os estudos CTS trabalhados 
no ensino superior adotam o formato de cursos de especialização, já na 
educação básica, permeia o currículo escolar, seja por enxerto, sem que 
os conteúdos de ciências sofram acréscimos das temáticas CTS, como 
por exemplo “discussões sobre chuva ácida, bebês de proveta, recicla-
gem de alumínio”, entre outros, seja pela ciência e tecnologia através 
de CTS em que, em caráter interdisciplinar, estrutura-se o ensino tendo 
como eixo norteador a CTS, ou ainda CTS pura em que os estudos CTS 
são o centro do processo de formação curricular.

Waks (1990 citado por Palacios 2001, p.23) diz que, os estudos 
CTS no contexto da educação científica e tecnológica 

[...] contemplam cinco fases 1) formação de atitudes de responsabi-
lidade pessoal em relação ao meio ambiente e qualidade de vida; 2) 
tomada de consciência e investigação de temas específicos de CTS, 
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enfocando tanto o conteúdo científico e tecnológico como os efeitos 
das distintas opções tecnológicas em relação ao bem estar dos indi-
víduos e da sociedade em geral; 3) tomada de decisão com relação a 
estas opções levando em consideração fatores científicos, técnicos, 
éticos, econômicos e políticos; 4) ação individual e social respon-
sável destinado a colocar em prática o processo de estudo e tomada 
de decisão, geralmente em colaboração com grupos comunitários 
[...]; 5) generalizações sobre considerações mais amplas da teoria 
e seus princípios, incluindo a natureza “sistêmica” e a tecnologia e 
seus impactos sociais e ambientais, a formulação de políticas tecno-
lógicas democráticas que atendam a característica da modernidade, 
e os princípios éticos que podem guiar o estilo de vida e as decisões 
políticas sobre o desenvolvimento tecnológico. Em outro lugar es-
sas fases progressivas são chamadas de Ciclo de Responsabilidade. 
(tradução nossa)        

Tanto no ensino superior como na educação básica, os estudos 
em CTS tendem a despertar o que Waks (1990) chama de ciclo de res-
ponsabilidade, neste, a tônica é não só fazer o aluno ter contato teórico 
com os princípios da CTS, mas, sobretudo, desenvolver uma formação 
humana, que é para além de conteúdos memorísticos. Ao desenvolver 
a consciência do acadêmico, este é capaz de querer compreender os 
condicionantes sociais que implicam diretamente nas suas ações, e, des-
pertado a necessidade de entender seu papel de cidadão, é possível o 
engajamento em ações da sociedade civil organizada, e a participação 
política nos segmentos sociais, e ao mesmo tempo, este acadêmico re-
flete sobre essa realidade com base nas teorias estudadas em sala.  

Formar um aluno com esse nível de criticidade e participação 
social, que consiga desenvolver habilidades para a formação humana 
que compactua diretamente com a vida em sociedade requer pensar o 
ensino escolar para além da representação mental, calcado numa peda-
gogia que problematiza o cotidiano à luz da historicidade do sujeito em 
suas múltiplas determinações. 

Isso requer abandonar o ensino que se pauta em conteúdos desar-
ticulados e desconexos, requer abandonar a memorização de fórmulas 
e conteúdos que por si só não auxiliam o acadêmico a pensar sobre a 
intencionalidade das coisas, requer abandonar as perspectivas pedagó-
gicas crítico reprodutivistas que só fortalecem a cultura hegemônica do 
capitalismo como salvador da sociedade. 

Pensar na educação científica e tecnológica com ênfase nos estu-
dos CTS requer reconfigurar à formação profissional do docente como 
aquele que medeia o processo de aprendizagem e é elemento integrante 
na formação da consciência do aluno.
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A BACURALIZAÇÃO NA PANDEMIA: 
PRODUÇÃO DE CONTEÚDOS PARA 

ENSINO E APRENDIZAGEM DE HISTÓRIA 
NA EDUCAÇÃO BÁSICA

Suelen Mayane Galvão  
Herika Souza do Valle 

RESUMO Este trabalho resulta de uma experiência na produção de conteúdos 
para ensino e aprendizagem de História, na Educação Básica de escolas públicas 
e quiçá privadas, a partir do isolamento social e suspensão das aulas presenciais, 
ou seja, adoção de aulas remotas/virtuais. Obviamente que todos foram surpreen-
didos com a chegada do vírus ao Brasil e sua proliferação. Mas, no contexto que 
estávamos, começou as inquietações: O que faríamos? Aplicativos, plataformas, 
redes sociais poderíamos usar e sermos bem-sucedidas no nosso objetivo? Quais 
ferramentas ou mecanismos utilizaríamos, uma vez que os livros didáticos não ha-
viam chegado nas escolas e tão pouco distribuídos aos alunos? Então começamos a 
focar na solução e intuitivamente começamos a encarar o problema, e, literalmente, 
colocamos nossa cara e voz nos vídeos e podcasts produzidos com criatividade e 
qualidade, não queríamos transposições didáticas, mas alcançássemos professores 
e alunos da melhor maneira, dando ênfase ao fomento de material loco-regional. 
Assim, disponibilizamos os acervos digitais coletivo e adequados a série/ano, nos 
quais poderão ser usados durante e pós pandemia. O que nos surpreendeu foram os 
números de acesso ao material disponíveis em diferentes plataformas, tais como 
Youtube, Spotify e Programa Ondas do Saber.

INTRODUÇÃO

A pandemia da Covid-19 pegou a todos de maneira surpreen-
dente. As redes particulares tiveram recursos estruturais e financeiros 
para solucionar, pois puderam pagar para produção de trilhas de apren-
dizagens, capacitar e equipar sua equipe pedagógica num intervalo de 
tempo relativamente curto, se comparado ao que do sistema público, no 
qual até o momento parece não ter encontrado a fórmula ou a dosagem 
correta. 

A ingerência e o medo do uso das ferramentas tecno-digitais são 
evidentes, mesmo sendo conhecedores do seu c em se planejar, tínha-
mos que deixar de sermos professores e nos revestir de produtores, afi-
nal, temos competência para tal desde a nossa formação inicial, uma 
vez que já adaptamos nossas atividades e sempre temos um ‘plano B’ 
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ou uma ‘carta nas mangas’ quando, por exemplo, programamos uma 
aula com vídeo e falta energia. Ou ainda, o aparelho de data show quei-
ma a lâmpada na ‘hora H’. E ainda, adaptações para alunos com ne-
cessidades educacionais e assim sucessivamente. Quem nunca precisou 
abortar seu plano de aula por várias circunstâncias e situações das quais 
independiam do seu querer ou da escola? Portanto, aqui já foi mostrado 
e comprovado quanto o professor é criativo e inventivo, transforma a si 
e oportuniza a transformação do outro pelo conhecimento.

Queremos deixar explícito que o fato de termos focado na solu-
ção do problema que vivemos há pouco mais de um ano, quando houve 
a suspensão das aulas presenciais foram decretadas, depois prorroga-
das, prorrogadas novamente e, quando se achava que já íamos voltar 
ao ‘normal’, veio a segunda onda da doença, não significa por hipótese 
alguma que concordamos com as condições que foram negadas a nós 
e aos alunos. O que fizemos foi exercemos a autonomia do professor, 
como dizia Paulo Freire.

Os sentimentos de incertezas, de perdas, de tristeza, de saudade, 
de frustração, de desânimo, de muitas vezes achar que sucumbiríamos 
com tantas coisas, foram sendo vencidas paulatinamente, mas não fo-
ram fáceis, fizemos torna-las possíveis.

Para isso, tomamos emprestado a poesia de (Joelma Fernandes, 
2021: 30), intitulada Aula remota, na qual descreve muito bem esse 
período, com destaque para a última estrofe:

“Aula remota
Aula distante

As vezes angustiante
Aula remota, “aula revolta”

Saudade do aglomerado
Pátio lotado

Amor partilhado
Projetos iniciados

Aula “singela”
Não era ela 

O que eu previa,
O que eu queria (...)”

Partindo desse princípio e nos revestindo dos meios que possuí-
mos, executamos na prática o trecho da canção Pra dizer que não falei 
das flores, de Geraldo Vandré, “quem sabe faz a hora, não espera acon-
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tecer”. Reuniu-se um grupo de oito professores de História roraimenses 
que colaborativamente toparam o desafio iniciado com a produção de 
vídeos sobre doenças pandêmicas e epidêmicas que assolaram a huma-
nidade desde os tempos primórdios aos dias atuais. O projeto denomi-
nado As histórias da História, foi indubitavelmente a mola propulsora 
para se chegar à dimensão que isso se tornou. 

Logo posterior aos vídeos, partimos para os podcasts, o que de-
pois muitos deles acabaram sendo usados no Programa Ondas do Saber, 
uma parceria entre a Secretaria Estadual de Educação e Desportos de 
Roraima SEED/RR com a Rádio Roraima, que veiculou mais de cin-
quenta podcasts somente de História e alcançou inúmeros ouvintes nas 
comunidades indígenas e ribeiras do estado.

Nosso desejo é que além do uso desse acervo digital, indepen-
dente se professores de História ou não, seja um convite ou despertar 
para que haja mais produções feitas por e para nós. O livro didático 
impresso não pode e nem deve ser no século XXI o único material usa-
do em sala de aula, uma vez que há inúmeras possibilidades ao nosso 
alcance.

APORTE TEÓRICO

As histórias das História
No primeiro momento de aulas remotas, se pensava que logo 

iria passar. Provavelmente por essa razão, para não se precipitarem, foi 
solicitado pela SEED que não houvesse avanço dos conteúdos, que tra-
balhássemos sobre o vírus, a Covid-19, doenças similares etc. Ou seja, 
cada professor do seu componente curricular procuraria selecionar o 
que daria ou não para ser trabalhado, respeitando a legislação vigente e 
os documentos norteadores, BNCC e DCR.

Teríamos que encontrar a “receita”, entretanto, não se tinha. Todo 
o mundo estava sendo devastado. Após a leitura do livro “Pandemias: 
A humanidade em risco”, de Stefan Cunha de Ujvari, a professora He-
rika do Valle, pessoa proativa e perspicaz, teve um insight sobre como 
poderia explicar e até desmistificar muitas informações fakes lançadas 
e frutíferas, que naquele momento circulavam nas redes sociais. Mas 
precisava ser algo que as pessoas pudessem assistir, refletir e perceber 
que muitas doenças de proporções globais já haviam acontecido no pla-
neta. A linguagem foi acessível, o que levou a se usar os conceitos da 
História Pública.
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No sentido mais simplista, História Pública se refere à atuação 
dos historiadores e do método histórico fora da academia, podendo ser 
no governo, em corporações privadas, nos meios de comunicação, em 
sociedades históricas e museus, até mesmo em espaços privados.

A historiadora brasileira (Thais Nivea de Lima e Fonseca, 2012:132) 
destaca o papel do historiador na perspectiva de História Pública:

(...) uma forma diferenciada de inserção do conhecimento na socie-
dade e dos profissionais da área em funções mais diversificadas e 
próximas do grande público, respectivamente. Assim, outras insti-
tuições e espaços, tais como museus, arquivos, televisão, cinema, 
centros de memória, parques, seriam lócus possíveis de reflexão 
sobre a História, de sua divulgação para o público e de trabalho para 
pessoas com formação na área. Outras instâncias seriam as publica-
ções de divulgação científica e, mais recentemente, os blogs, sites 
especializados etc.

Opa, ela assinala algo nesta citação que como estivesse falando 
assim: têm-se todos os aparatos disponíveis, está esperando o quê para 
acontecer? E os Youtubers conseguem fazer sucesso com tantas coisas 
supérfluas, por que não poderíamos fazer também?

Pensou-se então num material que elucidasse a seriedade da 
doença como realmente ela é, não à toa (até porque somente nesse mo-
mento de escrita deste artigo já somam mais de 400 mil vítimas no 
país), e que pudesse, de alguma forma ser também usada nas aulas re-
motas. Assim nascia uma série de vídeos produzidos artesanalmente 
(sim, gravações feitas em casa pelo celular) por oito pessoas e disponi-
bilizados no canal do Youtube com o mesmo nome do projeto.

Composto por nove episódios, nos quais abordaram algumas 
doenças epidêmicas e/ou pandêmicas que já assolaram a humanidade 
desde a Antiguidade aos dias atuais, foram eles:  pediculose (piolho), 
meningite, varíola, tifo, gripe influenza (gripe comum), cólera, malária, 
gripe espanhola e a raiva.

Tivemos a colaboração de professores formados que atuam na 
Educação básica e prontamente assinalaram positivo para a empreitada, 
a elas, cabe o nosso reconhecimento, respeito e gratidão, pois sem pes-
tanejar, e sem receber um tostão sequer, estiveram conosco.

Pensou-se numa segunda etapa do projeto, e até houve um ensaio 
de outros professores que até chegaram a se comprometer, mas não 
conseguiram em razão das demandas. Porque contrário que se imagi-
nou, professor nunca trabalhou tanto na vida. Precisou se reinventar por 
completo. Cursos, reuniões, aplicativos X é melhor, plataformas etc. 
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Os podcasts e as Pílulas da aprendizagem
Nunca se ouviu falar tanto em palavras da língua inglesa, como   

live, web, podcast, download, drive, zoom, forms etc., além dos inú-
meros aplicativos e plataformas que nem sonhávamos em ter tantos, 
alguns até se tornando obsoletos e de repente, assim como a covid-19, 
viralizou. Aliás, nesse período pandêmico várias estratégias que nem 
são tão novas assim ganharam força, visibilidade e utilidade. A capa-
cidade de armazenamento nos celulares e computadores dos profes-
sores não deu conta.

Mas é importante destacar que há mais de duas décadas, o nor-
te-americano (Marc Prensky, 2001), no seu livro Teaching Digital Na-
tives já anunciava essa necessidade de migração para o mundo digital, 
uma vez que as pessoas nascidas após 1980, cujo desenvolvimento 
biológico e social se deu em contato direto com a tecnologia, por isso 
foram chamados de ‘nativos digitais’. Isso justifica a utilização fre-
quente de computadores, videogames, celulares e aparelhos eletrônicos, 
com os quais cresceram, impactando diretamente suas características, 
hábitos, planos e a própria concepção de sucesso neste mundo virtual.

Com os podcasts não foi diferente. Para nós professores o nome 
é novo, mas a metodologia em si, não é tão diferente. Mas o “x” da 
questão que devemos estar conectados é justamente com a linguagem 
que nossos alunos entendam, interajam.

Os podcasts, por exemplo, são  arquivos de áudio  que ficam 
disponíveis na internet, e existem várias plataformas digitais com essa 
finalidade, para serem escutados a qualquer hora. Diferentemente de 
um programa de rádio ou TV que tem dia, hora e espaço marcado para 
acontecer, eles ficam lá num acervo digital sendo escutado por pessoas 
do mundo inteiro. Neles são abordados vários assuntos, como música, 
notícias, esportes, finanças e, conteúdos educacionais.

Mas gravar por gravar? Teríamos que novamente planejar um ro-
teiro, objetivos, estratégias. Precisávamos encontrar uma técnica que nos 
fosse tão exitosa quanto os vídeos de “As histórias da História”. Com tan-
tas informações, cursos, lives, leituras, dicas, ouvimos falar em Pílulas da 
aprendizagem. O nome é até bastante sugestivo para o momento caótico.

As pílulas de aprendizagem são conteúdos curtos e indepen-
dentes, normalmente em formato de vídeo ou animação, oferecidos aos 
colaboradores como parte do processo de aprendizagem. Começou a 
ser adotado para superar o enfadonho e maçante ensino tradicional não 
conseguia resolver, pis são conteúdos rápidos, específicos e acessíveis 
em qualquer lugar.
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Pronto, agora tínhamos um “bem-casado” em nossas mãos! A 
ferramenta a ser usada: novamente o santo celular para gravarmos os 
áudios (podcasts) e o método microlearning (Pílulas de aprendizagem). 
E então começamos outra saga: Qual aplicativo seria gratuito, de fácil 
manuseio e que a qualidade do som fosse boa? Encontramos o Anchor, 
uma plataforma digital que disponibiliza e compartilha com outras pla-
taformas o acervo digital produzido.

Conforme íamos conhecendo, aplicávamos aos nossos alunos 
por meio de atividades, quase que concomitantemente. Vale ressaltar 
que tudo isso não se tinha nem dois meses de aulas remotas quando 
bacuralizamos. Foi semelhante ao macarrão instantâneo, em poucos 
minutos ficava pronto.

Essas foram e são as dificuldades de se trabalhar História no tem-
po presente. A História do Tempo Presente é uma História em constru-
ção, que ainda está por se fazer, buscando entender com profundidade o 
tempo atual, suas rupturas, seus paradigmas.

Conforme esclarece (Ribeiro 1999:186) sobre a História do Tempo 
Presente, sendo ela: Uma história ainda sem fim porque continua 
em processamento e é passível de transformação uma vez que os 
seus elementos são características tendenciais e não resultados fi-
nais inapeláveis. É uma história que corresponde a um período, o 
nosso, o que estamos vivendo, um período ainda inconcluso. Uma 
época cujas características tendenciais passíveis de modificação por 
causa de suas contradições.

Em síntese, o historiador acaba tendo sua visão ofuscada pela 
poeira do momento, todavia, segundo (Marc Bloch, 2001:98) diz que 
“talvez não seja menos vão esgotar-se em compreender o passado se 
nada se sabe sobre o presente”.

Programa Ondas do Saber
Em maio de 2020, a Secretaria Estadual de Educação em Rorai-

ma lançou o programa Ondas do Saber em parceria com a Rádio Ro-
raima. Diariamente, de segunda a sexta feira, se tinha um tempo de 20 
minutos para os professores dos componentes curriculares, voluntaria-
mente gravarem temas ou conteúdos que eram veiculados, alcançando 
aqueles alunos mais longínquos, como as zonas rurais, comunidades 
indígenas e ribeirinhas (no baixo Rio Branco).

Entretanto, somente em agosto que nossos podcasts começaram 
a ser veiculados pelo programa após o convite feito pelo professor Be-
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none Costa Filho, coordenador estadual de Ciências Humanas.
Daí fizemos um roteiro de objetos do conhecimento do 6° ao 9° 

ano, no quais foram seguindo uma sequência até dezembro de 2020, 
quando houve uma suspensão das atividades com promessa de retorno 
em janeiro ou mais tardar em fevereiro. Porém, não aconteceu.

Portanto, muito antes do programa já produzíamos e utilizáva-
mos os podcasts em nossas aulas de História e justamente esse foi um 
dos fatores que levaram a sermos convidadas.

Figura1
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Figura 2

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Os vídeos foram realmente uma surpresa em relação ao número 
de acesso. Dos nove episódios gravados, tivemos quatro com um nú-
mero que sobressai aos demais. São eles: tifo com 431, gravado pela 
Jéssica Carvalho; seguida da varíola com 344, gravado pela Gisele Pa-
rente; a pediculose (doença do piolho) com 325, gravado pela Herika 
e, por fim, a cólera, gravada pela Yngrid, tendo 173 acessos. As demais 
doenças tiveram em média 50 visualizações cada, perfazendo 1543 vi-
sualizações.
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Figura 3 - Professores participante no projeto As histórias da História

 Figura 4 - Atividade com uso do vídeo sobre as doenças pandêmicas
e epidêmicas
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Figura 5 - Atividade sobre a Segunda Guerra Mundial com uso de podcast 

Observem que foi um número grande de acesso, talvez pelo con-
texto ou pelos temas abordados. Percebendo assim, que era possível fazer 
mais e melhor.

Em relação aos podcasts, foram gravados mais quarenta. Não 
sabemos mensurar a quantidade de pessoas que foram alcançadas. Pressu-
pomos que um número muito maior, obviamente, que a dos vídeos, pois o 
rádio é um meio de comunicação antigo, entretanto, bastante usado.

Com todo esse acervo produzido no decorrer do ano, em dezembro 
de 2020, após uma seleção de trabalhos, ganhamos o Selo de Excelência 
certificado pelo SEBRAE em parceria com o CEFORR na I Mostra Vir-
tual de Inovação Pedagógica em período de pandemia.

Esperamos continuar nos bacuralizando, produzindo, escrevendo, 
contribuindo. Nossas ações de hoje marcaram a história, ao menos a nossa.
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EDUCAÇÃO, DIVERSIDADE E PRÁTICA: 
UMA EXPERIÊNCIA NA FRONTEIRA DA 

DIFERENÇA 

Raquel de Paula Silva

RESUMO: A educação intercultural no contexto atual exige da atuação docente 
uma prática voltada para o reconhecimento das diferenças traduzidas na diversida-
de. Esse fato é, em massa, observado na Amazônia, dado sua diversidade como tra-
ço marcante por abranger múltiplas culturas. Dessa forma, considerando o contexto 
migratório contemporâneo, a prática pedagógica requer, reformulações que possam 
garantir um processo de formação no qual, se destaque, a participação do sujeito 
na sociedade através do respeito à diversidade. Paulo Freire trata de educação e 
mudança e afirma que a primeira condição de um ato de compromisso é poder agir 
e refletir. O momento atual exige ação e reflexão. Assim, o objetivo deste trabalho 
é levantar discussão acerca da atuação docente, que tem nas mãos o poder de fazer 
operar e refletir a atual conjuntura. Com qual intuito? O da transformação educa-
cional e construção de um sujeito social, o aluno, num contexto de diversidade, e, 
trazer um relato de experiência na orientação de trabalho científico de um grupo de 
alunos do Ensino Fundamental II do Colégio Militar Estadual CEL/PM Derly Luiz 
Vieira Borges na cidade de Boa Vista RR. Será feita breve discussão que fomente 
a reflexão sobre a atuação docente no momento intercultural, diverso, de migração 
contemporânea em que vive a sociedade boavistense, no qual, os alunos estão inse-
ridos cotidianamente, e em seguida a exposição do contexto educativo e o trabalho 
realizado por esses alunos.
Palavras-chave: educação intercultural, atuação docente, diversidade, Amazônia. 

INTRODUÇÃO 

Com o abraço na diversidade cultural pelas ciências sociais e 
difusão das questões afins, o termo interculturalidade expandiu-se e 
tomou enormes proporções nas diferentes áreas da sociedade. Na edu-
cação, o conceito de interculturalidade surge como desafio contempo-
râneo na formação docente, o qual reflete na formação do aluno, pois 
ele traz para dentro da escola um conjunto de experiências e vivências 
adquiridas por meio da interação cotidiana com a diversidade. 

A sociedade atual é, em potencial, um caldeirão de diferenças 
que devem ser levadas em consideração na formação social do sujeito. 

Para (FONSECA, 2017: 27),
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[...] a ideia de cultura coesa e uniforme foi se desfazendo diante 
do avanço do conhecimento da realidade, que permitiu compreen-
der o fato de que a América Latina se caracteriza muito mais pela 
diversidade e pela pluralidade interna do que por sua unidade. A 
diversidade do continente passou, então, a ser apontada como o seu 
traço mais marcante. 

No contexto latino essa realidade é escancarada por se tratar de 
um espaço compreendido pela multiplicidade de cultura e sujeitos so-
ciais distintos. Aí está a Amazônia, trazendo vasto espaço de estudo 
para este trabalho. 

E foi em meio a diversidade presente nas ruas boavistense que se 
aplicou uma pesquisa de reconhecimento das diferenças étnico raciais, 
num ambiente de comercialização de produtos para aquisição de renda 
de subsistência de refugiados venezuelanos. 

Pensando no contexto de migração em massa que vive o estado 
de Roraima, concordamos com (BABHA, 1998), quando afirma ser a 
diversidade uma questão de viver nas fronteiras do “presente”, haven-
do, decerto, a sensação de sobrevivência marcada pelo afastamento da 
singularidade, para agregação da pluralidade. E, é a pluralidade que se 
observa nos sinais e ruas de Boa Vista, capital de Roraima. 

O afastamento das singularidades de “classe” ou “gênero” como 
categorias conceituais e organizacionais básicas resultou em uma 
consciência das posições do sujeito – de raça, gênero, geração, lo-
cal institucional, localidade, geopolítica, orientação sexual – que 
habitam qualquer pretensão à identidade moderna (BABHA, 1998,  
p. 19).

Essas categorias elencadas pelo autor configuram os processos 
socioculturais da contemporaneidade. 

Esses processos, na trajetória educativa, devem ser discutidos 
no âmbito da aprendizagem escolar, no intuito de que se agregue ao 
percurso constitutivo do sujeito, o entendimento de interculturalidade, 
juntamente com o atenuante latente da diversidade. 

Dessa forma, ações pedagógicas em contexto educacional, que 
levem em consideração a diversidade cultural, proporcionam para além 
da construção de identidades particulares do ser, o reconhecimento das 
diferenças.

A noção de cultura balizada pela alteridade, necessita ser com-
preendida dentro de um processo de construção do conhecimento para 
que seja, ela, respeitada. O contexto amazônico é espaço propício para 
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práticas pedagógicas influenciadoras na promoção do respeito à diver-
sidade.

O interesse pela diversidade é tema defendido pela UNESCO1, 
cujo objetivo é difundir uma proposta coerente acerca da diversidade 
cultural. A organização conclama uma educação para a paz.

Para (Dantas 2012: 15) O diálogo intercultural é proposto a par-
tir da superação da concepção de cultura como algo estático. Para a 
autora, o acesso às fronteiras culturais permite que os indivíduos exer-
çam potencial criativo sobre elas, ou seja, influenciam e são influencia-
dos.

Na educação o conceito de interculturalidade necessita inter-
-relacionar a construção do conhecimento e a aceitação do outro, de 
forma que proporcione a ampliação do conceito de fronteira e intera-
ção cultural. Trazer essas questões para o seio escolar no processo de 
aprendizagem promove uma discussão, na qual se pode destacar pontos 
relevantes na formação do sujeito, como, o respeito pela diversidade, o 
princípio do diálogo e a assertividade. 

Assim, este trabalho se propõe a expor o contexto educativo de 
orientação de trabalho para Feira de Ciências com ressalvas à discussão 
dos processos socioculturais da contemporaneidade num contexto de 
imigração na cidade de Boa Vista RR. Propõe ainda, em consonância ao 
exposto sobre a prática pedagógica, discutir a atuação docente atuante 
para as questões da diversidade e do diálogo intercultural como ferra-
menta de comprometimento na ação e reflexão do conhecimento. 

DISCUTINDO A PRÁTICA PEDAGÓGICA: EDUCA-
ÇÃO E DIVERSIDADE 

A aliança entre educação e diversidade no contexto atual requer 
uma reorganização educacional, principalmente no que se refere às prá-
ticas pedagógicas e atuação docente. Isso, porque, com o advento da 
globalização e a ruptura nas fronteiras surge a ideia de comunidade 
global, mundo sem fronteiras (IANNI, 2001).

O autor afirma que no limiar do século XXI as ciências sociais 
são desafiadas pela larga proporção da ideia de sociedade global.  Des-
sa forma, [...] a sociedade nacional está sendo recoberta, assimilada 
ou subsumida pela sociedade global, uma realidade que não está ainda 
suficientemente reconhecida e codificada. (Idem: 237).
1 Em 2009 a UNESCO lançou um relatório intitulado “Investir na Diversidade Cultural 
e no Diálogo Intercultural”.
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Nesses termos, podemos comparar a educação como prática so-
cial de assimilação do singular para o plural. Ela, a educação, não está 
isenta de considerar a iminência da diversidade em meio ao mundo glo-
balizado. Suas práticas necessitam estar em ritmo de reconhecimento 
das diferenças, inclusão, solidariedade e assertividade sobre o diverso.

O fomento de discussões por meio do diálogo que priorize a in-
terculturalidade potencializa o processo educacional de formação do 
sujeito crítico. Somente com a quebra dos padrões estipulados por uma 
educação homogênea e exclusiva pode-se permitir a abertura da escola, 
sua democratização no tocante a interação da produção do conhecimen-
to e a formação do ser.

O termo interculturalidade tenta promover relações dialógicas e 
igualitárias entre pessoas e grupos que pertencem a universos culturais 
diferentes, trabalhando os conflitos inerentes a esta realidade. (CAN-
DAU 2003:19 Apud CAVALCANTE, 2013: 19421).

No contexto amazônico, a educação intercultural promove não 
só a garantia de respeito às diferenças no processo de ensino e apren-
dizagem, como também no processo de entendimento de formação do 
sujeito social. Ou seja, quando se entende o que é diferença e a respeita, 
a construção do conhecimento é completa e humana. 

Para Cavalcanti (2013),

A Amazônia é reconhecidamente um espaço multicultural, porém 
o reconhecimento da presença de diferentes grupos culturais numa 
sociedade não significa sua valorização e integração. Nesse sentido 
a Interculturalidade orienta processos que tem por base o reconhe-
cimento do direito a diversidade, ou seja, luta contra todas as for-
mas de discriminação; promove relações dialógicas e igualitárias 
(CAVALCANTI ,2013: 19421). 

Dessa forma, a atuação docente pautada nos preceitos da educa-
ção intercultural poderá orientar o conhecimento, levando em conside-
ração a diversidade e os processos socioculturais da sociedade. 

A diversidade ganha visibilidade na passagem do século XX 
para o século XXI com a luta acirrada nas questões identitárias, cultu-
rais, étnicas e raciais, assim como através das políticas afirmativas no 
Brasil e no mundo. Entretanto, a diversidade não se limita apenas em 
questões de luta, mas principalmente de reconhecimento da diferença. 

Para passarmos adiante, tratando da observância da diversidade 
pela educação, é importante compreender dois momentos que se con-
frontam quando se quer tratar da diversidade, em específico a constru-
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ção da identidade. Trata-se do conceito homogêneo de cultura e da sua 
ruptura pelo advento do multiculturalismo.  

(Pais 2007) trata da diversidade como um constructo de riqueza 
semântica, pois reflete uma diversidade de múltiplas culturas, vendo-a 
através dos nomes, das coisas, dos conceitos. Este autor elenca o coti-
diano como fundamental nesse processo. Segundo Pais, o cotidiano é 
por excelência, um terreno de flexibilidade e alavanca metodológica 
do conhecimento. O autor expõe que, À medida que a tradição perde o 
seu império, a vida cotidiana abre-se a uma diversidade de opções que 
deixam os indivíduos pendurados em dilemas. (Pais 2007: 31). 

Pais chama a atenção para a tradição, na qual está a afirmação 
do eu, nomeada pelo que chama de reflexividade. O autor aponta dois 
tipos de reflexividade, a impositiva (orientada pelo passado) e a trans-
formadora (orientada para o futuro). Nesse processo, esses dois tipos de 
reflexividade se confrontam para a construção da identidade.

Podemos entender, pois, da reflexão de Pais (2007), que num 
contexto de diversidade, o cotidiano permite ao sujeito um lugar de 
construção do conhecimento de si e do outro, dentro da diversidade e 
pelo diálogo de interculturalidade. 

Da Silva (2004) em outro momento fala da ideia de construção 
identitária como a dissolução do discurso identitário homogeneizador 
difundido a partir da modernidade. Para o autor, 

Se a modernidade pretendia garantir o discurso identitário homoge-
neizador ela não dá conta dos acontecimentos da modernidade tar-
dia ou ainda do mundo pós-colonial, quando as narrativas nacionais 
foram fissuradas pelas contra-narrativas promovidas pelo processo 
migratório e também pelas transformações internas como as ocor-
ridas a partir de movimento de minorias étnicas cujo exemplo dos 
negros no s EUA é basilar (DA SILVA, 2004: 4).

Na realidade a fissura acometida pelas contranarrativas como 
explica o autor, fomenta a discussão da necessidade de consideração 
dos aspectos latentes da diversidade na sociedade contemporânea. Traz 
ainda, mais especificamente, no caso da educação e das práticas peda-
gógicas e atuação docente, a percepção de performances que marquem 
a noção de fronteira e interculturalidade no processo de construção do 
conhecimento. 

Da Silva, afirma que a condição de heterogeneidade faz com que 
se dissipe o tempo unificado da nação moderna, abrindo espaço para a 
radicalização das diferenças, num sentido de se tornar um complexo de 
significados em termos de discursos e verdades sociais. 
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Assim, em um espaço educativo suas práticas educacionais e 
pedagógicas existem não apenas como transmissão de conhecimento, 
mas como espaço de integração de saberes que, em meio ao contexto 
multicultural, revisite a diversidade a cada tempo como forma de reco-
nhecimento das diferenças.

No tocante à observância da diversidade, a escola pode se tornar 
um espaço de desenvolvimento de humanidade, quando trabalha a ques-
tão a partir do que diz Sacristán (2002), que a diversidade é pertinente 
ao sonho de liberdade e autodeterminação dos povos e das pessoas. 

No contexto amazônico a realidade cultural é latente e abarca 
uma gama de particularidade por compreender uma totalidade de sujei-
tos sociais múltiplos e distintos. Fonseca (2014) afirma que, 

Na Amazônia Internacional confluem sete estados soberanos: Bra-
sil, Venezuela, Colômbia, Equador, Peru, Bolívia, Suriname, além 
da Guiana Francesa, um departamento ultramar da França. É um 
espaço onde circulam múltiplas línguas indígenas, bem como di-
ferentes línguas metropolitanas. E as formas culturais comuns têm 
a ver com a vida de suas populações em um dos territórios mais 
vastos do continente. Trata-se de uma região enorme que tem ge-
rado historicamente formas diferentes de relação do homem com a 
vida e que significa também formas diferentes de populações dos 
imaginários sociais (Fonseca, 2014: 153).

Destas observações feitas pela autora sobre o espaço amazônico, 
compreender as realidades sociais diversificadas e respeitar a liberdade 
dos povos, pode configurar estratégias de adaptação do ensino e desafio 
para a educação na sociedade contemporânea. 

Cavalcanti (2013) cita as palavras de Candau (2007), nas quais 
está compreendido que educação intercultural é um convite a repensar 
os diferentes aspectos e componentes da cultura escolar e da cultura da 
escola. (Cavalcanti 2013: 19421 Apud Candau, 2013).

Finalmente, a proposta da educação intercultural e experiências 
pedagógicas em meio a diversidade configura uma prática social esco-
lar (CAVALCANTE, 2013).

CONTEXTO EDUCATIVO E DESENVOLVIMENTO 
DO TRABALHO 

O compromisso do profissional da educação é segundo (FREIRE, 
1979: 17) Compromisso é práxis – ação e reflexão sobre a realidade2. 

2 Destaque do autor.
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Assim, para o autor, É exatamente esta capacidade de atuar, operar, 
de transformar a realidade de acordo com finalidades propostas pelo 
homem, à qual está associada sua capacidade de refletir, que o faz um 
ser de práxis (Idem: 17).

É nesse sentido que trazemos em exposição o relato de uma 
prática pedagógica pautada no que diz o educador sobre educação e 
mudança. Começamos com a delimitação do contexto educativo no 
qual estão inseridos os alunos.

A cidade de Boa Vista, no estado de Roraima, tem recebido fluxo 
massivo de imigrantes venezuelanos entre 2016-2018, sendo a porta 
de entrada e local de permanência de muitos. A imigração Venezuela 
decorre de uma crise interna sofrida no país nos aspectos econômico e 
social. 

Sobre o fenômeno de migração (Simões e Rocha, 2018: 78) afir-
mam não existir previamente um modelo específico ou estrutura de ges-
tão de crise migratória. Para os autores, 

As formas de governança global, regional e local enfrentam 
questões como exílio, migração irregular, migração forçada, migração 
por trabalho, entre outras formas de cunho econômico-social que le-
vam pessoas a deixarem seus países de origem e buscarem uma nova 
vida (sobrevivência, por vezes) em outros locais. Conforme a situação 
e as características próprias de cada contexto o processo de governança 
pode se realizar de diferentes formas.

Os autores explicam que a governança migratória segue um 
modelo top-down3, ou seja, de cima para baixo, de esquema globais, 
envolvendo organizações intergovernamentais, arranjos e arcabouço 
institucional, regidos pela observação dos direitos humanos. 

Dessa forma, a gestão de governança migratória segue em Ro-
raima o que estabelece a ideia de governança global de gestão de crise 
migratória, compreendendo, portanto, uma gestão multidimensional do 
fluxo migratório. Um exemplo, segundo os autores, é a integração de 
muitos imigrantes no próprio estado e a internalização do migrante em 
outros entes federativos. 

Nesse contexto atual está o Colégio Militar Estadual CEL/PM 
Derly Luiz Vieira Borges. O colégio faz parte do organograma da Po-
lícia Militar e integra o quadro de escolas estaduais da Secretaria de 
Educação que cede os professores do seu quadro de lotação. O colégio 
integra uma política educacional de formação cívico-militar, buscando 
a disciplina, cognitivo, social e cultural de seus alunos. 
3 Expressão utilizada pelos autores para caracterizar o modo como se entende as políti-
cas de governança global no caso da gestão de migração. 
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Anualmente, o colégio realiza a Feira Científica em acordo ao 
calendário da FENACEB – Feira Nacional de Ciências vinculada ao 
Ministério da Educação. É entendido como feira de ciências ou mostra 
científica, a exposição de trabalhos científicos em eventos promovidos 
pelos alunos para toda comunidade escolar e público em geral. Os pro-
jetos devem ser planejados e executados de modo que possibilitem o 
desenvolvimento da pesquisa e o compartilhamento do conhecimento 
científico. 

Em 2019, a partir do tema “Bioeconomia”, um grupo composto 
de 11 alunos do 9º ano do Ensino fundamental II enveredou pela pes-
quisa em meio a diversidade observada por muitos e trazida no cotidia-
no da cidade com o fluxo migratório latente. 

A inquietação inicial dos alunos era sobre o grande contingente 
de pessoas comercializando produtos nos sinais da cidade de Boa Vista, 
com destaque para a castanha de caju. Os alunos começaram a se ques-
tionar: Seriam essas pessoas venezuelanos? Qual a dinâmica de aquisi-
ção do produto para a comercialização? Essas pessoas estão inchando 
os sinais da cidade e causando desconforto? 

Este último questionamento se deu pela observação de uma re-
tórica xenofóbica que os alunos presenciavam em diferentes espaços, 
como por exemplo, em casa, na vizinhança, nos noticiários, nas ruas 
do comércio, na sala de aula, enfim, um discurso constante e discrimi-
natório.

Os alunos começaram então a observar o cotidiano dessas pes-
soas que vendiam produtos nos sinais, fazer leituras sobre notícias de 
fatos relacionados aos imigrantes venezuelanos, recolher material de 
análise para encontrar respostas aos seus questionamentos iniciais. Por 
fim, debatiam entre seus pares, o material de análise registrados e ab-
sorvidos por eles.

Os alunos envolveram-se num processo de sistematização das 
experiências4, configurando seu olhar sobre o fato pesquisado e levan-
tando suas críticas sobre si e sobre o outro no cotidiano. Segundo (MO-
RAES, 2018: 57) Essa teoria é resultante da construção racional do 
processo vivido pelo pesquisador e pelos pesquisados5. 

Ora, ao se dirigirem diariamente à escola os alunos se deparavam 
com venezuelanos comercializando diversos produtos nos sinais. Dessa 

4 O termo ‘sistematização de experiências’ é uma abordagem metodológica participativa 
que leva em consideração a perspectiva do cotidiano.  
5 A autora estudou a teoria de acordo com o estudo de Oscar Jara Holiday, pesquisador, 
sociólogo e educador peruano. 
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forma, esse processo engloba no aprendizado do aluno o uso do conhe-
cimento cultural e sua responsabilidade coletiva. Assim, nessa etapa, os 
alunos puseram em prática essa sistematização, a fim de compromete-
rem-se em trazer uma discussão reflexiva sobre a situação do imigrante 
venezuelano que depende da venda de produtos recolhidos na natureza 
como meio de sobrevivência. 

Nesse momento surgia a necessidade de ir a campo conversar 
com essas pessoas e descobrir novas informações sobre esse processo. 
Sentiam-se responsáveis em falar dessa diversidade através do diálogo 
intercultural e repassar isso em sua comunidade escolar. 

Nesse contexto educativo de questionamentos e incertezas, pelo 
qual passava os alunos, ressaltamos o que diz Neto (2007), que para 
Foucault existe liberdade, maioridade humana e boa racionalidade atre-
ladas à um processo de aprendizagem e crescimento. Para Foucault a 
liberdade passa a ser a possibilidade de exercitar a atitude-limite como 
caminho para a crítica e para a mudança.

Dessa forma, o autor chega à conclusão que no pensamento fou-
caultiano sobre educação e liberdade o sujeito não está na origem dos 
saberes; ele não é o produtor de saberes, mas, ao contrário, ele é um 
produto dos saberes (Neto, 2007: 44). 

Assim, os alunos galgavam um passo por vez na corrida da pes-
quisa científica. Deram início então, à escolha do objeto de estudo rela-
cionado ao assunto da diversidade percebida no contexto do estado de 
Roraima referente à imigração e suas atenuantes mais urgentes. 

Com o título “O caju como fonte de renda para imigrantes em 
Boa Vista” os alunos puderam então definir as partes do projeto científi-
co e o passo-a-passo a seguir. Como objetivo definiram discutir a ques-
tão financeira de subsistência baseada na venda da castanha do caju, 
para os imigrantes em Boa Vista desprovidos de fonte de renda. Para 
isso, utilizaram método quantitativo da realidade social de seu objeto 
de estudo, visando a análise da situação migrante de vendas a partir 
dos dados estatísticos colhidos. Procuraram mensurar o impacto dessas 
vendas para a subsistência.

A leitura construída em coletivo a respeito da situação de imi-
gração no contexto atual do estado começava a refletir o engajamento 
na construção do conhecimento e formação nas questões de intercul-
turalidade e diversidade cultural. Para os alunos, era a oportunidade 
de dialogar com “a educação para a paz” e a “prevenção ao racismo”, 
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proposições da UNESCO em 1978 no tocante à educação intercultural6.
 (Michèle Petit, 2009: 29) que trata do sujeito leitor fala que um 

leitor trabalhado é aquele que “opera um trabalho produtivo, ele rees-
creve” e ao final do processo de leitura “é transformado: encontra algo 
que não esperava e não sabe nunca onde isso poderá leva-lo”.

A educação e mudança de Paulo Freire se torna coesa às ações 
dos alunos em reconhecer a diversidade como princípio de assertivida-
de, claro que positiva e de inteira validade. 

Vale ressaltar que, nesse processo, como modo de compreensão 
do conceito de fronteira e o entendimento do olhar lançado sobre o 
outro, o diferente, os alunos discutiram o assunto a partir do que fala 
(Rodrigues 2010: 197):

As zonas fronteiriças são zonas de empréstimos e apropriações 
culturais e, por isso, um lugar privilegiado para a compreensão do 
fenômeno migratório internacional. Essas fronteiras tanto podem 
se configurar como lugar de controle como de transgressão, seja 
das fronteiras geopolíticas seja das fronteiras culturais e da subje-
tividade.

No entendimento dos alunos acerca das questões de fronteira, 
esses lugares de controle que trata a autora eram bem definidos e deli-
mitados, além de configurarem base para o reconhecimento das diferen-
ças, fator fundamental na construção do conhecimento num contexto de 
educação intercultural. 

Essa compreensão da alteridade na fronteira permitiu com que, 
organizados, os alunos partissem à campo. Nesse ínterim, conversaram 
com alguns dos vendedores nos sinais de trânsito, aplicaram questioná-
rios e realizaram entrevistas, para identificar dentre outras, as seguintes 
etapas no “processo de venda imaginado” por eles. As etapas identifi-
cáveis eram: aquisição da matéria prima, beneficiamento, venda, lu-
cro. Os alunos obtiveram alguns resultados não muito satisfatórios para 
amostragem.

Sobre as etapas gênero, idade, valor do produto e frequência de 
vendas os alunos obtiveram o seguinte resultado com a aplicação do 
questionário com perguntas fechadas:

6 Em 2009 a UNESCO lançou um relatório intitulado “Investir na Diversidade Cultural 
e no Diálogo Intercultural.
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Todas as informações colhidas durante a pesquisa de campo de 
aplicação de questionários, possibilitaram aos alunos traçar um quadro 
interpretativo da situação financeira de subsistências dos venezuelanos 
que trabalhavam frequentemente com vendas nos sinais de trânsito de 
Boa Vista. Os alunos puderam trazer como retorno da pesquisa e apre-
sentar à comunidade escolar do no dia do evento, a Feira Científica da 
escola, informações do tipo:

Não conseguindo emprego, a venda nos sinais foi uma solução 
para arcar suas as despesas básicas;

O sucesso financeiro não é garantido, uma vez que a matéria 
prima é comprada na Feira do Produtor e não conseguida nos cajueiros 
da cidade como se pensava no começo da investigação;

A quantidade de volumes vendidos diariamente não alcança as 
expectativas dos vendedores;

A situação financeira, portanto, não é fácil para os que chegam 
legal ou ilegalmente, sem profissionalização, o que os empurra cada vez 
mais para a informalidade;

O preconceito com o serviço ainda é grande.
Na explanação de suas conclusões os alunos embasaram sua fala 

no que diz (OLIVEIRA 2009: 29), afirmando que o desemprego desen-
cadeia processos excludentes dentro da sociedade, tornando vulneráveis 
os que estão desprovidos de trabalho que lhes garanta fonte de renda. 

Do entendimento geral da pesquisa, confrontaram essas conclu-
sões com o que diz (Marx 1982: 50), O trabalho como criador de valo-
res de uso, como trabalho útil, é indispensável à existência do homem.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A educação intercultural além de desafiadora na formação do-
cente, é um convite a repensar e romper com os aspectos formais a 
que se destina o processo educativo. A prática educativa e pedagógica 
deve ser renovada levando em consideração a diversidade latente no 
cotidiano da cultura escolar, bem como da experiência de ida que tem 
o aluno fora da escola.

Em se tratando do contexto amazônico, com destaque para o es-
paço físico e social da cidade de Boa Vista, que abriga grande parte 
de imigrantes venezuelanos, objetivo de estudo nessa pesquisa, a pro-
moção do contato com as questões de diversidade e interculturalidade 
possibilitou o desenvolvimento do conhecimento tanto em contexto 
formal, no seio da escola, quanto informal, nas ruas juntamente com os 
sujeitos envolvidos na pesquisa. 

Dessa forma, se molda uma proposta de repensar, ainda que aos 
poucos, o currículo das escolas nesse contexto de fronteira, não só fí-
sica, como social. O fomento da discussão sobre as diferenças é ne-
cessário na atual conjuntura migratória que tem passado o estado, de 
forma que ao diminuir a discriminação e o preconceito, se construa o 
conhecimento de si e do outro, respeitando a alteridade e ajustando a 
autoafirmação. 
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MISSIOECOLOGIA: 
O DISCURSO DA IGREJA VERDE

Maria do Socorro Alves Cardoso de Oliveira32

Serguei Aily Franco de Camargo 33

RESUMO: O presente artigo busca focalizar no envolvimento da religião com as 
questões ambientais e desenvolvimento humano como também as posições éticas e 
religiosas, propostas por entidades filosóficas. Foram abordados temas relacionados 
à ideologia Missioecológica adotado pela Igreja Batista Verde. Para tanto, foram 
realizadas visitas, observações e pesquisas bibliográficas. Mais do que as medidas 
pragmáticas adotadas, fez-se interessante estudar os conteúdos doutrinários e as 
posições religiosas que vêm sendo difundidas aos adeptos e simpatizantes do mo-
vimento verde, bem como os propostos pelas igrejas de ideologia Missioecológica. 
Também foi avaliado o papel da crença na busca de soluções para os problemas 
do meio ambiente, no qual a religiosidade adentra um novo espaço físico e cul-
tural totalmente diferente, englobando a Amazônia, com destaque para as igrejas 
de ideologia verde na tríplice fronteira, Brasil, Guiana Inglesa e Venezuela, numa 
perspectiva Missioecológico. 
Palavras-chave: Missioecologia. Religião. Ideologia verde. Igreja Verde.

INTRODUÇÃO
Pensadas e desenvolvidas pelas e para as pessoas, há na base de 

cada instituição, ideologias, metas e conceitos envolvendo razões de ser 
e as funções que deverá exercer em busca de um determinado objetivo.

32 Mestra em Desenvolvimento Regional da Amazônia pela UFRR. Especialista em Do-
cência do Ensino Superior pela FAA/RR  e Especialista em  Gerenciamento de projetos 
pela Gama Filho/RR. Graduada em Direito pela Faculdade Atual da Amazônia. Gradu-
ada em Sociologia pela Universidade Federal de Roraima. Atuou como Professora  no 
Centro Universitário Estácio da Amazônia e Universidade Estadual de Roraima. Atuante 
na Advocacia Civilista e Direito de família.
33 Mestre em Conservação e Manejo de Recursos, área de concentração Gestão Inte-
grada de Recursos, pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (1998), 
Doutor  em Aqüicultura em Águas Continentais pela Universidade Estadual Paulista 
Júlio de Mesquita Filho (2002), Pós-doutor em Ecologia pelo NEPAM/UNICAMP 
(2004), pós-doutor em Ecologia pela UNESP/IB - Rio Claro (2012) e pós-doutor em 
Agroecologia pela UERR (2017). Parecerista ad hoc dos Cadernos de Direito UNIMEP 
(1676-529X), Revista Acta Amazonica (0044-5967), da Revista Veredas do Direito 
(2179-8699), da revista Neotropical Ichthyology (1679-6225), do Journal of Scientific 
Research and Reports (2320?0227), (da Revista Universitas Scientiarum (0122-7483), 
da Revista de La Asociación Colombiana de Ictiólogos - DAHLIA (0122-9982), do Bo-
letim do Instituto de Pesca (0046-9939/impresso e 1678-2305/virtual), da EDUSP e de 
diversas revistas internacionais. Professor Doutor da Universidade Estadual de Roraima.
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O presente trabalho procurou entender a ideologia da igreja Ver-
de, tendo como parâmetro a Missioecologia34, englobando elementos 
de pesquisas textuais, conceitos e expectativas sociais geradas a partir 
do universo de participantes da ideologia verde, como ainda projetos e 
práticas realizadas nas instituições que preconizam o mesmo modelo, 
partindo de pesquisas e da observação participativa “in loco”.

Pensar a edificação de instituições religiosas, com uma ideologia 
pronta, implica verificar para quem tais instituições são destinadas e o 
papel que devem cumprir intra e extramuros. 

Assim, Buscou-se por meio da pesquisa in loco e documental 
verificar informações institucionais sobre a criação da instituição reli-
giosa denominada igreja verde, e quais os principais debates em torno 
da religiosidade e o meio ambiente. 

Propôs-se delimitar o tema de forma a analisar o discurso ideo-
lógico da religião por meio da Missioecologia e qual a contribuição da 
religiosidade na formação sócio cultural e econômica na cidade para a 
sociedade por meio do Eco desenvolvimento, tendo como premissa a 
Missioecologia como fator ideológico para o desenvolvimento humano 
aplicado pela Igreja Verde.

Nesse sentido, parte-se do pressuposto que para as Ciências So-
ciais, um documento não possui status de verdade, mas é passível de 
interpretação e de avaliação, dado que é uma produção humana, datada 
e inserida em um determinado contexto social, que certamente reflete 
os fatos oficialmente registrados.

Certamente que ao observar relatos e práticas, percebe-se a com-
plexidade dos vários aspectos imprevistos e os desafios que cercam o 
trabalho do pesquisador. O que na prática se apresenta como tarefa difí-
cil, pois as “interpretações culturais” realizadas pelo pesquisador cons-
tituem ao final um relato escrito que deve ser reconhecido e legitimado 
pela academia (GEERTZ 1978, p. 15).

RELIGIÃO.E CONSCIÊNCIA AMBIENTAL
A sociedade contemporânea tem buscado cada dia alternativas 

em escala global, para conter as ameaças típicas da ação humana sobre 
a natureza. Seu principal objetivo é evitar o esgotamento das fontes 
principais de manutenção da vida nesse planeta.
34 Missioecologia: conceito pregado por meio da ideologia religiosa com vistas a pro-
clamação de uma sociedade eco desenvolvida tendo como missão a pregação do evan-
gelho para um desenvolvimento sustentável, e a promoção do Eco desenvolvimento 
humano. 
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É nesse cenário que a religiosidade ganha importância, na 
medida em que se dissocia da filosofia e das ideologias político-sociais, 
preocupando-se com todos os aspectos sistêmicos relevantes às relações 
homem/natureza. O que pode ser denominado de ecologia humana.

Nesse aspecto destacam-se temáticas focadas nos indivíduos, 
nas comunidades, nas culturas e nas etnias, como também na ecologia, 
na sustentabilidade e na própria religiosidade como instrumento natural 
da humanidade.

Dessa forma, os problemas atinentes ao ato destrutivo da hu-
manidade sobre o meio ambiente estão arraigados no plano mental da 
própria humanidade, abarcando valores conscientes, passando por ata-
vismos, forças arquetípicas e valores ancestrais o que se denomina de 
ecologia profunda ou ecologia mental, conforme ensina (BOFF, 2005). 

O ecologista também entende que, as propostas político-jurí-
dico-tecnológicas não têm sido suficientemente eficazes para apontar 
soluções reais no que tange aos problemas de ordem ecológica e de-
senvolvimento sustentável. Para ele, mais do que leis e tratados, é ne-
cessário o surgimento de uma nova consciência planetária a respeito da 
própria natureza da vida. (BOFF, 2005).

Esse alerta tem gerado discussões envolvendo as estruturas so-
ciais básicas, que se preocupam em manter o planeta saudável. Essa 
preocupação traduz a responsabilidade do homem na preservação e ma-
nutenção desse ambiente vivo e verde em toda sua diversidade.

De acordo com a Bíblia, criou Deus os céus e a terra, com todas 
as espécies de relva, ervas com sementes, arvores frutíferas, exames de 
seres vivente nas águas, todos os tipos de aves nos céus e todos os tipos 
de animais terrestres, colocando-os sob a responsabilidade do homem 
que também acabara de criar. (BÍBLIA, Gênesis, 1 - 31).

No livro de Gênesis na Bíblia, diz que o universo foi criado per-
feito em toda sua plenitude, tendo Deus criado o mundo em seis dias.  
Vendo que “tudo era muito bom”, descansou no sétimo dia de toda sua 
obra e criação. . (BÍBLIA, Gênesis, 2: 1 - 3).

No entanto, ao criar o homem à sua imagem e semelhança, deu-
-lhe uma especial responsabilidade o de guardador de toda a obra que 
Ele acabara de criar. 

Partindo dessa premissa, verifica-se que muito tem se falado em 
preservação, ecologia e agora religião e ecologia, uma nova forma de se 
pensar a manutenção e preservação da natureza em suas gênesis. 

Embalado pelo tópico ecologia, a psicologia ambiental adentra 
no cenário social em busca de um lugar melhor em conjunto com movi-
mentos que debatem uma nova direção para o planeta. 
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Os progressos na tecnologia e na ciência não mais poderiam ser 
analisados como simples forma de evitar a deterioração ambiental irre-
versível para a maior parte da humanidade e com essa preocupação no 
início de 1992 a Academia de Ciências dos Estados Unidos e a Socie-
dade Real de Londres apresentaram um documento conjunto, preocu-
pados com a preservação ambiental e a conscientização da humanidade, 
conforme Matos (2011).

Considera o autor, que a partir do ano de 1972, o desenvolvimento 
sustentável passou a ser um tema vastamente discutido tendo seu patamar 
consolidado na Conferência de Estocolmo, realizada em junho do mesmo 
ano.

O que se buscou ou pretendia suscitar na conferência era uma 
nova maneira de pensar a vida no planeta, o que a partir de então tor-
nou-se assunto permanente na agenda internacional de como trabalhar 
proteção à biodiversidade e o desenvolvimento econômico, social e cul-
tural.

A agenda 21 realizada no Rio de Janeiro em 1992, que sucedeu 
a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvi-
mento, definiu parâmetros para o desenvolvimento sustentável, passan-
do a constituir um balizador no que diz respeito à questão ambiental.

Cinco anos após a Rio 92, é firmado no Japão, o Protocolo de 
Kyoto, com o compromisso assumido pelas nações de diminuírem a 
emissão de gases poluentes, ocasionadores do efeito estufa, entrando 
em vigor o mencionado documento em 2005, com a adesão da Rússia 
e Canadá.

Muito embora esse documento tenha sido firmado por alguns 
países, não contou com a adesão dos Estados Unidos, que é conside-
rado como maior emissor de gases poluentes e também da Austrália, 
que se absteve de assinar o documento, e, continua a gerar expectativas 
negativas da comunidade científica em relação ao aquecimento global. 

Verifica-se então, que somente medidas de natureza política não 
irão resolver os problemas que envolvem a degradação do planeta. Fa-
z-se necessário questionar o modelo cultural civilizatório que envolve 
o homem, natureza, ética, moral e religiosidade que assume um papel 
de autoridade e de acesso à consciência individual e por extensão sua 
influência sobre a coletividade na busca da necessária criação de uma 
nova consciência planetária.

A busca de novas formas de preservação e manutenção da natu-
reza passa pela transversalidade de todos os seguimentos da socieda-
de, onde ciência, cultura religião e educação precisam emanar esforços 
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para que se possa voltar ao “Status Quo” das gênesis, mas para isso con-
ta-se com a contribuição da religião, seja no plano metodológico, como 
diligente, ou servindo como interconexão entre a instância espiritual do 
ser humano e as demandas para a promoção da qualidade ambiental.

Verifica-se então, que, religião, sustentabilidade e ecologia, são 
assuntos que geram discussões e de fato devem ser discutidos, pois es-
tão no centro dos interesses da sociedade, já que, para a vida real a 
religião assume uma função de responder a questionamentos subjetivos 
do indivíduo, que busca na religiosidade uma forma de aceitação dos 
desígnios de sua existência e assim, a religião procura satisfazer no que 
pode, e quando pode, para dar sentido e estruturar a vida do ser humano. 

No entanto, muito embora a maioria da população tenha fé, está 
ameaçada pelas mudanças globais que não provocaram, fazendo-se ne-
cessário a urgência do enfoque funcional das religiões, que só a ecolo-
gia humana pode oferecer.

A partir de então surge o termo multiplicador de consciência 
ambiental com a função de influenciar positivamente outras pessoas a 
agirem como se estivessem imbuídas de uma missão que desencadeará 
ações socioambientais.

Partindo dessa premissa, a igreja assume um papel de multiplica-
dor de conscientização ambiental, tanto para seus membros como para 
a sociedade onde está inserida.

De acordo com Matos (2011), a religião não consiste somente na 
crença transcendental em um ou vários deuses, ou na questão da vida 
depois da morte. A religião também instrui o comportamento humano 
em relação ao mundo real, à natureza material e à inteira criação.

Os princípios éticos e morais das religiões conforme Matos 
(2011) influenciam também o comportamento humano com relação à 
natureza. Consciente ou inconscientemente, esse comportamento para 
com o ambiente e a natureza é baseado na visão de mundo.

O mesmo autor considera que, a visão de mundo influencia o 
comportamento humano para com a criação, é também se configura 
pela perspectiva religiosa, já que a religião, devido à sua autoridade 
moral, tem o poder de determinar a imagem que o fiel faz do cosmo, e 
de modificar o modo como ele interage com a natureza.

A MISSIOECOLOGIA DA IGREJA VERDE

Partindo de ideais de preservação da natureza ligados a religião, 
a Igreja Verde surge como promotora da Missioecologia, estabelecendo 
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práticas ecológicas dentro da própria instituição e atuando como multi-
plicadora dessas práticas na sociedade.

Pregando uma nova postura diante da natureza e do ser huma-
no, estabelece Deus como criador e doador da vida, em todas as suas 
formas, não podendo haver o domínio de um ser humano sobre outro e 
nem deste sobre a natureza.

A Missioecologia preconizada pela igreja verde estimula ações que 
promovam a sustentabilidade da vida humana em um meio que glorifique a 
Deus e seja marcado pela justiça social e pela qualidade ambiental. 

Ao falar de religião, Weber (2006), acredita que o ascetismo 
cristão é o agente dinâmico em sua relação com o mercado da vida. 
Produzindo empresários e trabalhadores ideais para a consolidação de 
uma nova ordem social.

Observa-se uma influência significativa da religião no cresci-
mento econômico e social, legitimado na contemporaneidade. Vê-se 
com isso, que certos grupos de igrejas lideram empreendimentos dentro 
e fora da área religiosa, ocasionando um desenvolvimento econômico 
por meio da circulação de bens e o crescimento populacional.

Esse fenômeno foi observado por Weber (2006), ao dizer que a 
ética e as ideias puritanas influenciaram o desenvolvimento do capita-
lismo. 

O mesmo autor define o espírito do capitalismo como as ideias e 
hábitos que favorecem, de forma ética, a procura racional de ganho eco-
nômico. Afirma que tal espírito não é limitado à cultura ocidental, mas 
que indivíduos noutras culturas não tinham podido por si só estabelecer 
a nova ordem econômica do capitalismo.

Para Guareschi (1999), a igreja pode ser considerada como um 
aparelho ideológico, nas relações de dominação, no caso do sistema ca-
pitalista. Considera o autor que a religião é superestrutural ao se tornar 
um conjunto de mediações simbólicas, gestos e rituais quando se torna 
doutrina explicativa a serviço de nações e impérios.

Assistimos “uma disseminação da religião estatal, que endeusa 
fetichiza e absolutiza o sistema”. Essa é a religião acrítica, domestica-
dora, alienadora, instrumento ideológico do imperialismo, que usa o 
nome de Deus para poder melhor dominar e explorar. (GUARESCHI, 
1999, p.117).

Com a exploração econômica ou circulação de bens, a religião 
apresenta-se como um motor da força propulsora do crescimento eco-
nômico, servindo para assegurar a base local, ou seja, a família em seu 
contexto estrutural.
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Para Guareschi (1999), existe também uma religião infra estru-
tural, que contem na sua essência o reconhecimento da relatividade das 
coisas, ela é antifetichista, mostra à precariedade, transitoriedade de 
tudo que é histórico, principalmente dos sistemas sociais que se dizem 
absolutos, eternos, divinos. 

Já para Malinowski (1978), o funcionalismo procura entender o 
que é uma sociedade em si mesma, e o que a torna viável para os que 
a ela pertencem, observando-a no presente através da interação dos as-
pectos que a constituem. 

Nesse caso pode-se dizer que a religião está intimamente ligada 
ao desenvolvimento cultural, econômico e social, acrescentando “se a 
cultura é a alma de um povo, a religião é o centro, a alma da cultura. 
Quando um povo não tem mais aonde se agarrar, ele se agarra na reli-
gião”. (GUARESCHI 1999, p.140).

Quanto à luta ideológica que se manifesta pela propaganda, de-
ve-se ter em consideração um método de raciocínio que nos permitirá 
discernir entre o certo e o errado, o bem e o mal.

A religião de certa forma exerce em grande parte o papel de coe-
são social, possibilitando organicidade que se expressa ora como ho-
mogeneidade e ora como heterogeneidade. Além disso, as expressões 
religiosas são entendidas como relações de dependência, submissão e 
proteção, reproduzindo a estrutura religiosa na dinâmica social, como 
analisa Oliveira (2006). 

Não é por acaso que a influência religiosa cresce a cada dia, até 
mesmo práticas inovadoras surgem para unir o homem à natureza cria-
dora, como é o caso do Galo Verde, um selo de qualidade nascido na 
Alemanha, dentro da Igreja Evangélica valdense, para igrejas ecologi-
camente sustentáveis.

De acordo com Zielonka (2013), ideia do selo nasce em 2001, no 
sul do estado (Baden-Württemberg), um sistema de gestão ambiental 
desenvolvido de acordo com os padrões europeus, aplicado tanto nas 
igrejas quantos nas áreas de influência religiosa, tais como escolas cris-
tãs, asilos, hospitais, abrigos.

O objetivo do selo conforme o padre Zielonka é certificar as boas 
práticas tanto na redução do consumo como na redução de desperdício 
bem como na produção de energia limpa. 

Nesse sentido surge a ideologia da Igreja Batista Verde com ca-
racterísticas próprias e com a inserção do discurso ecológico como pro-
tagonista da religiosidade. 
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O discurso ressalvado é dito ideológico por que não há lógica 
com os valores religiosos levantados por pelo menos três fundamentos 
respeitáveis para a comunidade cristã.

O primeiro está ligado à história cristã, onde não se observa a 
pregação do evangelho enfatizando a ecologia de uma forma mais es-
pecífica. 

O segundo fundamento relaciona-se com os valores humanos 
que nem sempre se preocuparam com a natureza, sendo esta preocupa-
ção uma questão recente, e o último está ligado ao equilíbrio social, no 
qual a sociedade ao contrário de trabalhar a preservação e manutenção 
da natureza pela sua própria sobrevivência apropriou-se dela para cres-
cer e se desenvolver economicamente.

Com a ideologia verde por meio do poder religioso não seria 
diferente. A substância e o exercício religioso discursivo da sociedade 
atual evidencia de forma clara qual a real intenção de alguns indivíduos 
para controle e comando argumentativo até mesmo da mídia televisiva. 

A prosperidade está aberta a todos, mas em troca é preciso que se 
dê o que se tem para a igreja, quanto mais melhor, de preferência 
tudo. Quanto mais se dá para Deus, mas se recebe, e isso não é 
mera retórica. São inúmeras as estratégias e os jogos operados pelos 
pastores nos cultos para extração de dinheiro. O ato de dar o dinhei-
ro, com a certeza de que ele vai voltar, acrescido, é um gesto de 
investidor [e não de gratidão e fidelidade]. [Uma tal] Religião muda 
expectativas, modela comportamentos, altera desejos e frustrações 
(PIERUCCI E PRANDI, 1996, p. 270),

Em tais discursos não há disputa entre cobiças e indigências. Ao 
contrário, as igrejas são transformadas em verdadeiras instituições de 
desejo, onde os acadêmicos jamais se formam e cuja meta é manter os 
principiantes/aprendizes num infindável ciclo de aspirações, que supera 
em muito o nível simbólico. Nesse contexto Peña-Alfaro (2007), acentua 
que:

O uso de elementos publicitários no contexto discursivo iurdiano nos 
parece um “abuso de poder”, para usar a expressão de Van Dijk, por 
parte de um grupo poderoso e hegemônico que tem a força comu-
nicacional de seus próprios meios: televisão, rádio e jornal – para 
veicular e reforçar sua mensagem. A credibilidade da mensagem 
apoia- se no meio. Aos olhos da população isso é importante, pois da 
credibilidade do meio depende também a eficácia persuasiva desta 
mensagem religiosa (PEÑA-ALFARO, 2007, p. 105).
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Para concretizar esse discurso finalístico, materialista e mer-
cadológico, coloca-se uma desleal e inquestionável legitimidade dos 
meios utilizados, os quais nada são senão ostentações manejadas para 
se materializar os fins nada religiosos dos estabelecimentos e grupos 
que o controlam. 

Forma-se a partir de então uma sucessão viciosa do qual as pes-
soas não têm condições de resistir.  

É nesse cenário que a ideologia da igreja verde com o objetivo 
despertar na igreja o compromisso para promover ações de desen-
volvimento sustentável.

De acordo com Limeira (2011), algumas ações têm ganhado des-
taque em questões ambientais religiosas no Brasil, tais como, a criação 
Selo Igreja Verde pelo deputado estadual José Bittencourt do PDT no 
estado de São Paulo, por meio de projeto de lei, para ser entregue às 
igrejas comprometidas com a ética relativa às causas ambientais. 

A ação objetiva conceder o Selo, por meio da Secretaria do 
Meio Ambiente aos templos que se destacarem na propagação da 
preservação ambiental e na conscientização comunitária no senti-
do de praticarem a reciclagem de materiais, adotarem economia de 
energia, diminuir o consumo de água e na ministração de palestras 
ou cursos sobre leis ambientais. 

Para Limeira (2011), o selo na intenção do deputado será: 

“um fomentador de ações em prol do meio ambiente, pois as medi-
das que visam à preservação ambiental são consensuais em todos os 
setores da sociedade, já que as igrejas verdes abriram espaço para 
conscientização ecológica, e, sendo elas multiplicadoras de ações 
ambientais, pretendem reconhecer tais trabalhos através do Selo” 
(LIMEIRA, 2011, p. 77)

De acordo com a autora, o programa Igreja Verde busca implan-
tar nas igrejas os projetos de reciclagem, economia de água e energia 
elétrica, reutilização de água de chuva, captação de energia solar, entre 
outros projetos ecológicos. 

Além do deputado José Bittencourt do PDT, conforme informa 
Simioni (2009), outros políticos estão envolvidos com as questões am-
bientais e religiosas assim como os representantes do partido verde que 
militam a causa verde no país.

Esse programa intitulado Igreja Verde, conforme Simioni (2009), 
pretende se estender para outras denominações, até mesmo para os ca-
tólicos e não evangélicos.
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É a partir dessa concepção de igreja verde que se adota o 
termo Ecocristãos, ou seja, cristãos preocupados com a natureza, em 
conformidade com a Bíblia Sagrada, formando assim a ideologia verde.

Tal ideologia, apesar de edificada em termos de discurso a 
partir de metáforas, se vale de métodos e técnicas já há muito expe-
rimentadas, porém empregadas de forma a controlar o consciente e 
o inconsciente do adepto, dentre elas a divulgação de mercado, que 
trabalhada o indivíduo de forma que ele se sinta parte integrante de 
algo maior, e que sonham melhorar suas condições financeiras com 
as bênçãos divinas, como se vê a adesão religiosa no Brasil segundo 
sua ocupação.

Figura 1

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000. 

(1) Inclusive as pessoas sem declaração de religião. 
(2) Inclusive os trabalhadores domésticos e os aprendizes ou estagiários sem remuneração

No demonstrativo em análise, notadamente se percebe que a 
maior concentração de pessoas cristãs/evangélicas que pertencem ou 
professam uma fé, são empregados que acredita ou buscam por meio da 
fé uma mudança de vida.
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Com a promessa de dias melhores por meio do evangelho e a 
preservação da natureza, nasce em Boa Vista, Estado de Roraima a 
Igreja Batista Verde, com raízes originadas na Igreja Batista do Brasil.

 A IDEOLOGIA DA IGREJA BATISTA VERDE

O surgimento da Igreja Batista Verde em Roraima chega trazen-
do um termo chamativo, denominado Missioecologia. O termo envol-
ve a propagação do novo testamento em harmonia com a natureza e o 
Éden, paraíso mencionado na Bíblia Sagrada, de forma  a exercitar a 
disciplina e em todas as questões espirituais e ambientais.

Para Limeira (2011), a igreja, enquanto instituição religiosa tem 
autoridade para nortear os crentes a uma nova ética ambiental, de ma-
neira que, participem dos debates sobre a questão ambiental, pois é a 
igreja que tem uma nova ótica da criação.

De acordo com a autora, algumas igrejas batistas adotaram o dis-
curso produzido pela 91ª Assembleia35 da Convenção Batista Brasileira 
(CBB), inspirada pela Carta de Niterói36, com propostas de reciclagem 
e por meio do programa “Ajude a Preservar a Vida”.

Essa inspiração segundo Limeira (2011), chamou a atenção da 
Igreja Batista Boas Novas (IBBN) localizada na cidade de Cuiabá/MT 
que aderiu a causa como também, a Primeira Igreja Batista de Cascavel, 
no Paraná, que tinha uma perspectiva de trabalhar em rede, e a partir 
dessas novas diretrizes passou a administrar o Projeto Missioecológico, 
um projeto de missões e ecologia que utilizara voluntários cristãos para 
fazer missões no Norte do Brasil e em países fronteiriços. 

Com esse ideal, antes da convenção Batista nacional, no ano de 
2009, firmaram no Estado de Roraima a primeira parceria para se traba-
lhar a implantação de uma igreja verde para disseminar a ideia da Mis-
sioecologia. E, em 2010 foi feito contato com a igreja na República Bo-
livariana da Venezuela e, em seguida com a Cooperativista da Guiana. 

O principal objetivo da Primeira Igreja Batista de Cascavel em 
firmar tais parcerias, seria trabalhar e envolver a Igreja Batista na pro-
posta de promover o desenvolvimento com sustentabilidade, partindo 

35 Encontro das igrejas ocorrido no estádio Caio Martins, zona sul de Niterói/RJ.
36 A carta de Niterói – documento apresentado e em assembleia do 1º Fórum Nacional 
de Racionalidades Médicas (RM) e Práticas Integrativas e Complementares em Saúde 
(Pics), realizado na UFF entre 25 e 28 de abril de 2012 na cidade de Niteroi/RJ. Apre-
senta em seu texto recomendações para o avanço sustentável das práticas integrativas e 
complementares de saúde no âmbito do SUS. Disponível em: http://www.noticias.uff.br/
noticias/2012/07/carta-de-niteroi.pdf. Acesso em: 08 maio 2016.
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da premissa de que a vida integral só poderá ser adquirida em termos 
ecológicos, se for obtido um resultado satisfatório para garantir a sus-
tentabilidade do meio ambiente.

De acordo com os seguidores da ideologia verde, a observância 
pela preservação de forma a garantir a sustentabilidade do planeta ga-
rantirá, antes de qualquer coisa, que a fome, a pobreza e a miséria sejam 
afastadas e, com essas práticas aniquilaria a dura realidade que induz 
pessoas a cometerem exploração predatória dos recursos naturais dis-
poníveis em determinadas áreas do Brasil, da Amazônia e do Planeta.

Com essa ideia, aderiram à ideologia Missioecológica, a Primei-
ra Igreja Batista do Recreio e a Igreja Batista Peniel de Pedreiras e a 
juventude da Igreja Batista do Conforto, na cidade de Volta Redonda, 
Estado do Rio de Janeiro, para juntos compartilhar o movimento de 
alerta para o Aquecimento Global e a Hora do Planeta. 

O discurso adotado pelas igrejas de ideologia verde é de que, 
como seres humanos criados por Deus adquiriu-se a responsabilidade 
de mordomos da terra que o Senhor confiou para cuidados e assim, rea-
valiar se o relacionamento com a natureza tem sido satisfatório.

Também no Estado da Paraíba, no ano de 2011, alguns eventos 
relacionados a Missioecologia ocorreram por meio da Primeira Igreja 
Evangélica Batista do bairro de Jardim Veneza em João Pessoa, o tema 
escolhido foi “Com vida plena preservemos o mundo” utilizando-se do 
texto bíblico constante no livro de Romanos, capítulo 8, versículo 22 
que diz: “Porque sabemos que toda criação geme e está juntamente com 
dores de parto até agora”. (BÍBLIA, Romanos, 8: 22).

Observa-se que a ideologia da igreja verde está sendo disseminada 
por meio das igrejas batistas e a partir delas se formam novas denomi-
nações.

Vê-se que a disseminação ideológica de preservação do planeta 
e a questão da sustentabilidade foi uma prática utilizada no meio evan-
gélico e que retorna com maior ênfase ecológica.

Portanto pode-se dizer que assim nasce a história verde em vá-
rias partes, estabelecendo-se em Roraima a ideologia verde da Missioe-
cologia.

Não se pode falar de religiosidade sem dizer que o Brasil encon-
trou espaço expressivo para difusão da religião.

Por ser um país laico, é o ideal para a dispersão de novas ideo-
logias das quais a religião e a cultuação de um ser supremo encontra 
abrigo com facilidade, dessa forma verifica-se o crescimento dos evan-
gélicos em todas as regiões do país, de acordo com as informações do 
IBGE – Censo 2010, como se observa.
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Figura 2 - Variação 2000-2010 das religiões evangélicas no Brasil

Muito embora o catolicismo ainda predomine no Brasil, se vê 
um aumento do número de outras denominações religiosas, que indica 
qual religião tem maior relevância numa determinada microrregião.

Cabe ressaltar que religião é uma realidade espiritual vivida por 
cada pessoa, que analisa, interpreta , compreende e a sistematiza  por 
meio das suas interpretações, atuando de forma participativa no meio 
social e, que cresce a cada dia em virtude do desejo humano de regir 
face aos inúmeros sentimentos desencadeados nos dias atuais, quer seja 
a maldade, ou a bondade a cura de todos os problemas também deve ser 
encontrado na base religiosa, uma possível explicação para o aumento 
da religião no Brasil como se vê.
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Figura 3 – Concentração da religiosidade por regiões

A composição das múltiplas crenças e fidelidade a uma determi-
nada religião é o resultado das diversas experiências espirituais vividas 
pelo ser humano, assim como a forma de ser carismático, espírita, isla-
mita, budista ou protestante se mostra na modernidade, como decorrên-
cia da trajetória do homem em busca do sagrado. 

Essa escala da religiosidade brasileira, como dito anteriormente, 
além da multiculturalidade, pode se dá também pela laicização estabe-
lecida na Carta Magna de 1988, artigo 19, inciso I, que preconiza ve-
dação à União, Estados, Distrito Federal e Municípios, constituir cultos 
religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamen-
to, nutrir com eles ou seus representantes, afinidades de atrelamento 
ou vinculação, observada, a forma da lei, a cooperação de interesse 
público.
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Figura 4  - As religiões do Brasil em 2010

IBGE, Censo demográfico 2010

Sabe-se que, com essa liberdade religiosa, há uma tendência para 
o aumento do surgimento de novas ideologias e que essa é uma tendên-
cia da sociedade contemporânea.

Assim, observa-se que a vida diária reflete uma experiência espi-
ritual na qual o indivíduo busca constantemente interação e integração 
com algo muito além do que se possa conhecer.

A ideologia verde chega com um novo discurso, atraindo pes-
soas para práticas ecológicas em conformidade com a religião, acredi-
tando que estão assegurando um futuro melhor neste mundo e no outro.

Nesse sentido é que se verifica o aumento das igrejas, templos ou 
cultos principalmente entre as pessoas menos esclarecidas culturalmen-
te, como demonstra o IBGE, no censo 2010.
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Figura 5 

Fonte: IBGE, 2000.
*Inclusive as pessoas sem declaração de religião.

É fácil constatar que a juventude é o público mais presente nas 
denominações religiosas e nesse contexto diz Zizek (2014), que hoje, 
mais do que nunca a ideologia é parte integrante da vida cotidiana.

Se a religiosidade espalha-se pelo Brasil a fora, na região amazô-
nica se espalha com maior rapidez, pois o cenário de crenças, cultos e 
exortações existentes na região se destaca com personagens tais como: 
pajés, xamãs, ou até mágicos e encantadores dentro de comunidades 
indígenas e ribeirinhas.

Geertz (2008) sublinha que aparições de qualquer espécie se dão 
porque pessoas tendem a nutrir representações com o divino, enquanto 
seres imersos em símbolos e significados permeiam relações com o ou-
tro e o tempo. De modo que parte das práticas xamânicas na Amazônia 
foi denominada pajelança a partir da fragmentação dos rituais indígenas 
e com o controle da colonização. 

Mesmo assim foram conservadas práticas tradicionais que se es-
tenderam ao longo do tempo e segue-se ainda hoje sendo adotadas por 
esses povos, como se vê na figura 6.



- 251 -

Figura 6 - Demonstração das tradições indígenas
por localidade no Brasil

Vê-se pelo mapa, que na cidade de Boa Vista, conservam-se mui-
tas tradições culturais indígenas, tais como a benzação e o tratamento 
com ervas, o que é seguido pelas comunidades ribeirinhas e no Baixo 
Amazonas, onde a procura de práticas naturais de cura é uma rica herança 
da tradição indígena, aliada com a dificuldade de acesso a atendimentos 
médicos.

Essas crenças têm concorrido para que métodos do dito senso 
comum, sobreviva com a força de representantes locais, mesmo com o 
gradativo avanço do número de produtos fármacos e da medicina tra-
dicional.

Nesse contexto, insere-se a religiosidade que apregoa práticas 
religiosas cumuladas com a preservação da natureza, tornando-se refe-
rência para a população mais afetada pela religião e pelo senso comum. 

Com simbolismos, crenças e religiosidades diversificadas não é 
tão simples discorrer sobre as crendices de uma sociedade que busca 
por meio da fé, novas formas de culto, louvor e adoração a Deus.

É assim que a Igreja Batista Verde, com ideais verdes, busca 
expandir seus objetivos religiosos, formando parceria com as igrejas 
Lethem Baptiste Church na Guiana Inglesa a e Igreja Bautista Casa de 
Dios na Venezuela, para juntos trabalharem a ideia Missioecológica.
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Muito embora trabalhem com a propagação do evangelho cada 
uma das igrejas segue suas próprias doutrinas, tendo como princípio 
comum a Missioecologia.

A Igreja Batista Verde na Venezuela (Igreja Bautista Casa de Dios), 
estabelecida na cidade de Santa Elena de Uiarém, na República Boliva-
riana da Venezuela, apresenta-se como uma igreja missionária, apregoa 
o evangelho no entorno da igreja e nos arredores da cidade, buscando al-
cançar o público indígena que ocupa boa parte do território venezuelano.

Com seu trabalho voltado para a evangelização nas comunidades in-
dígenas atualmente a igreja conta com mais de 80 membros e simpatizantes.

Figura 7 - Frente da igreja Bautista Casa de Dios na Venezuela

Fonte:  Pesquisa de campo

Os trabalhos missionários se destaca entre as pessoas com maior 
necessidade material, priciplamente pela situação econômica que atre-
vessa o país nos últimos tempos.

Com essa deficiência existente na sociedade venezuelana e par-
ticularmente nas comunidades indígenas, a igreja propaga o evangelho 
de forma tradicional (ensino da bíblia).

Suas práticas não estão voltadas para o trabalho de propagação 
da ideologia verde, não trabalham o desenvolvimento sutentável ou ta-
refas relacionadas ao tema.

É uma Igreja que se auto mantém por meio de dízimos e ofertas 
voluntárias dos adeptos, em virtude desse fato o pastor e sua família 
vive as espensas dessas ofertas, dedicando-se exclusivamente para a 
pregação do evangelho.

Diferentemente da Igreja Lethen Baptiste Church, localizada na 
Guiana Inglesa, onde o pastor é um empresário do ramo do comércio va-
rejista de origem indiana, que chegou à cidade com objetivos comerciais.
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Com o crescimento da cidade e a expansão dos negócios no ano 
de 2000 passa a pregar o evangelho para os moradores locais.

Atualmente conta com 60 membros efetivos (batizados), com 
cultos nos dias de domingo pela manhã e reuniões aos sábados à tarde.

As instalações onde funciona a igreja apresenta uma estrutura 
bem montada e equipada, como se vê.

Figura 8 –  Igreja Lethem Baptiste Church

Fonte: Pesquisa de campo

A  instituição não adota práticas preestabelecidas pelo programa 
verde, que fomenta a conscientização da preservação ambiental. 

Ao contrário do incentivado pelos movimentos verdes, se vê 
que nem mesmou na construção do templo os ideiais ecológicos fo-
ram implantados pois para a construção da igreja foram derrubadas 
várias árvores no entorno.

A conscientização dos sujeitos para a obrigação de mudar suas 
atitudes e condutas em sua relação com a natureza e os recursos natu-
rais pode, segundo Foucault (2009), ser adquirida dependendo da forma 
como o saber aplicado em uma sociedade é valorizado, disseminado, 
dividido e atribuído em cada ser. 

A probabilidade de erguer novos valores, que sejam capazes de 
recriar as relações sociais em novas bases e também desenvolvendo o 
estímulo à sensibilidade, é uma tendência integradora que deve envol-
ver todos os indivíduos.

Dessa forma verifica-se que o apoio a memória discursiva bíbli-
ca na construção de um discurso Missioecológico tem sido atualizada 
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com as leituras das lembranças da criação e do alinhamento com as 
trilhas literárias bíblicas e seu método de ensino ecológico.

Há espaço para o trabalho de conscientização e preservação do 
meio ambiente, mas a instituição não adota a ideologia Missioecológica 
da Igreja Batista Verde em Boa Vista.

Assim, dentro do contexto da prefação do Evangelho a institui-
ção tem cumprido sua missão. Crescer em números físicos com a cap-
tação de pessoas que buscam uma ideologia religiosa para seguirem 
suas vidas.

Inserida na sociedade desde os primórdios da humanidade a reli-
gião se torna o primeiro sentido de comunidade e o sentido de comuni-
dade surge devido à experiência comum com os outros.

A partir de então os ideais religiosos assumem um papel de des-
taque nas pequenas comunidades onde a vida comum ganha significân-
cia ao pertencer uma determinada denominação.

É notório que a força da religião atrai e seduz cada vez mais 
pessoas, sendo visível que essa sedução se dá como forma de 
preenchimento da satisfação de um ideal de vida melhor após a morte.

A situação econômica, e a desagregação social, onde famílias in-
teiras se esfacelam, induz indivíduos que buscam na religião uma paz de 
espírito.

É nesse ambiente que brota uma nova metodologia religiosa com 
suas práticas alienadoras, trabalhando um discurso que envolve e fide-
liza de certa forma.

Sendo assim, existe uma ideologia religiosa em cada uma das 
pessoas que buscam uma melhora de vida ao seguir determinada deno-
minação ou instituição religiosa. 

Constata-se que a religiosidade da Igreja Batista Verde atravessa 
fronteiras em busca da disseminação de novos ideais eco sustentáveis, 
como forma de reorganização da sociedade dinâmica em uma era com-
plexa.

Para Reinert (2009), nessa concepção a sociedade secularizada 
ao invés de eliminar a religião, modifica-a, reorganiza-a a fim de co-
loca-la a seu serviço. 

Dessa maneira a existência do sagrado se apresenta cada vez 
mais móvel, solto, itinerante, e, em perfeita harmonia com o espírito 
líquido da sociedade.

A história da Igreja Batista Verde em Boa Vista é contada a partir 
de seu representante legal, o pastor da instituição que é psicólogo e 
funcionário público estadual.
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O mesmo faz uma apresentação de forma cronológica, a partir de 
sua identidade e filiação. 

Figura 9 - Logomarca da Igreja Batista Verde em Boa Vista/RR

Fonte: www.ibvverde.org

Conforme seu representante, a Igreja Batista Verde é integrante 
do Projeto Missioecológico da Missão Boa Vista, ao qual trabalham em 
parceria com outras igrejas.

Afirma que a Igreja Batista Verde (IBV), existe para trazer pes-
soas a Jesus e torná-las componentes de sua família, desenvolvendo 
nelas maturidade de acordo com a semelhança de Cristo.

A ênfase Missioecológica dada à igreja verde de acordo com seu 
representante se dá por entender que todo ser humano tornar-se jardi-
neiro do reino de Deus para cultivar e preservar a criação por meio do 
despertar de uma consciência ecológica. 

A igreja se intitula disseminadora de práticas ecológicas de for-
ma fraterna em comunhão e cooperação mutua com as igrejas frontei-
riças, tendo em vista a expansão do Reino de Deus a partir da tríplice 
fronteira conforme o represente da instituição.

A ideologia verde como centro de sensibilização e formação de 
uma consciência ambiental, deve ser um espaço social em que a Edu-
cação Ambiental, por meio de seus conceitos e metodologias, poderá evi-
denciar caminhos para uma sociedade sustentável onde os valores pessoais, 
sociais, econômicos e culturais proporcionem uma nova ética diante do 
mundo. 

As ações envolvendo questões ambientais poderiam ser discuti-
das na esfera literária bíblica e teológica e sua prática nas igrejas verdes 
assumiria o papel de conscientização ecológica que viabilizem a me-
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lhoria da qualidade de vida em meio à comunidade evangélica e princi-
palmente no local da instituição, refletindo em todos os âmbitos sociais, 
econômicos, cultural e até mesmo humano.

Como forma de chamar a atenção e atrair pessoas em torno do 
seu um ideal, a instituição realiza palestras com objetivo de pregar o 
evangelho e atrair novos membros para práticas ecológicas.

Figura 10 - Panfleto IBV

Fonte: www.ibvverde.org

As instituições que se deixam conscientizar pelo discur-
so ambiental assumem uma responsabilidade de produziram 
ações cooperativas como organismo social na diminuição dos 
riscos decorrentes da crise ambiental por meio de uma cons-
cientização individual, coletiva e social.

É possível que com as ações produzidas pelas igrejas a 
partir da conscientização ecológica e particularmente por meio 
da Missioecologia possam ganhar visibilidade na sociedade, 
mesmo que seja em áreas de lazer e atividades recreativas. 

Se a influência dessas igrejas são favoráveis ao desen-
volvimento humano,econômico e cultural é algo que se verá 
num futuro próximo, o que não se pode afirmar na atual con-
juntura. Haja visto ainda ser igrejas novas.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Por tudo o que foi apresentado, uma leitura da ideologia Missioe-

cológica das Igrejas Verdes, composta por lições e exercícios voltados 
para a religiosidade sem fugir do cientificismo foi possível analisar o ce-
nário religião, ecologia e o que vem a ser a ideologia Missioecológico 
da Igreja Batista Verde, além da extensão do trabalho missionário das 
igrejas Lethem Baptiste Church e Igreja Batista Casa de Dios, utilizando 
elementos apontados por Max Weber (2006) como características de uma 
religião moderna e do papel do capitalismo inserido nesse contexto.

Igualmente os ensinamentos de Zizek (2014) no qual analisa a 
situação da falta de uma ideologia nos dias atuais, o faz com que se 
busque por ideias religiosas para o preenchimento de vazio da era con-
temporânea.

As marcas ideológicas religiosas estão impregnadas no compor-
tamento de cada membro ou integrante das igrejas. A disciplina é deta-
lhista, sendo evidenciadas em cada gesto, movimento, palavra, posição 
e articulação na qual se faz presente a nova cultura evangélica.

O ser disciplinado ou evangelizado é ao mesmo tempo uno e 
membro do todo e, é para esse todo que o indivíduo passa a ser ensi-
nado.

Observou-se na pesquisa que a ideologia propagada pela Igreja 
Batista Verde em Boa Vista, teve início com propostas Missioecológi-
cas, que procurou adequar-se ao texto do livro de Gênesis, capítulo 2, 
versículo 8, da Bíblia, no qual cita que Deus plantou um jardim e nele 
pôs o homem como seu guardador.

Esse processo representou formas de institucionalizar de maneira 
formal o evangelho numa visão verde, não deixando no entanto de men-
cionar que a raiz verde nasce da denominação Batista, que dependendo 
da finalidade da nova denominação poderá permitir o fluxo entre suas 
fronteiras.

Teoricamente, a relação entre as instituições apresenta-se de for-
ma harmônica, mas cada uma com sua própria ideologia.

A Missioecologia foi à ideologia mais apropriada para a Igreja 
Batista Verde, que nas palavras de Boff (2005) se não houver preocupa-
ção do planeta como um todo, poderá o mesmo ser submetido a graves 
riscos de destruição de partes da biosfera e, no seu termo, inviabilizar a 
própria vida no planeta.

No Entanto para Weber (2006) O interesse pela Religião nas-
ce precisamente da convicção de que as imagens religiosas do mun-
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do desempenham um papel fundamental na formação das sociedades, 
mediante a legitimação de comportamentos tradicionais ou inovadores.

Acrescenta ainda que a racionalização requereu a concepção 
utilitarista do homem e a concepção manipuladora da natureza, além 
da fé no valor essencial do acúmulo, seja ele econômico, seja do tipo 
tecno-científico. 

Essa concepção adequa-se ao modo de implantação e implemen-
tação da ideologia Missioecológica, já que desde seu surgimento até o 
momento da presente pesquisa não se encontrou projetos concebidos e 
desenvolvidos pela instituição religiosa, que segue o modelo tradicio-
nal das demais denominações, a exemplo da igreja Batista de quem se 
origina.

Nesse sentido vê-se o pensamento de Weber (2006) ao assegu-
rar que o fetiche religioso desaparecerá, juntamente com o fetiche do 
dinheiro, pois ambos são essenciais ao modo de produção capitalista. 

É importante ressaltar que o sentido religioso deixa de orientar 
pessoas para o mundo real e consiste em fazer tomar consciência da 
responsabilidade do homem numa sociedade em que a liberdade abre a 
porta à responsabilidade. 

No plano institucional, surgem as comunidades religiosas por 
associação voluntária, entre pessoas do mesmo meio que apresentam 
afinidades ou por crenças pré-existentes como no casos das comunida-
des indígenas. E a religião deixa de ser encontrada sinteticamente numa 
sociedade globalizada como nas sociedades pré-técnicas, e torna-se um 
domínio diferenciado, para uma sociedade também diferenciada.

Procura-se por algo ou alguém que possa nortear a vida terrena 
com expectativas extraterrenas e nessa busca encontram-se diversas 
correntes religiosas, prontas a atender os anseios humanos. Cada uma 
oferece uma ideologia capaz de ocupar o espaço vago no consciente 
individual ou coletivo.

Nessa seara o discurso da Missioecologia, Igreja Verde e Eco 
desenvolvimento chama atenção, haja vista viver-se em um momento 
de preocupação com a preservação e conservação do planeta terra.

Esse novo termo denominado de Missioecologia, despertou inte-
resse pela pesquisa, que teve início com frequentes visitas a Igreja Batista 
Verde.

A missão da igreja segue a normalidade das demais comunidades 
evangélicas, ou até mesma a católica, diferenciando-se apenas pela não 
cultuação ou adoração de imagens de santos.

Devido a estes antecedentes, não é de se admirar que o termo seja 
utilizado para afirmar juízos opostos sobre a presença de uma ecologia, 
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mas que segue o rumo da religião na sociedade moderna, conforme a 
valoração positiva ou negativa atribuída a legitimação da religião insti-
tucional. 

Observa-se que no mundo globalizado a secularização tornou-se 
sinônimo de subtração de partes, de poder e do agir social, do controle 
ou da influência de instituições religiosas ou de universos simbólico e 
religiosos e assim, tornam-se instituições denominadas totais, ou seja, 
de ideais idênticos e características comuns, mas que diferem em al-
guns aspectos como se verifica nas igrejas parceiras.

O discurso apresentado pela Igreja Lethem Baptiste Church e 
igreja Bautista Casa de Dios é diferente do discurso utilizado pela Igre-
ja Batista Verde de Boa Vista em questões da ideologia verde, no entan-
to são iguais no que se refere a propagação do evangelho, no aspecto de 
atrair mais adeptos e seguidores, como também ampliar seu território 
de atuação. 

Aqui se visualiza o discurso de Boff (2005), quando afirma que a 
ecologia social não quer somente o meio ambiente. Almeja o ambiente 
inteiro. Coloca o ser humano e a sociedade dentro da natureza, preocu-
pando-se não só com o embelezamento do local, mas principalmente 
com saneamento básico, saúde e educação.

Boff (2005) acrescenta que as propostas político-jurídico-tec-
nológicas não têm sido satisfatoriamente enérgicas para assinalar so-
luções reais no que tange aos problemas de ordem ecológica e desen-
volvimento sustentável. Mais do que leis e tratados, é necessário o 
aparecimento de uma nova consciência planetária a respeito da pró-
pria natureza da vida.

Com base nesse entendimento vê-se claramente que a ideologia 
religiosa cresce com maior rapidez entre os jovens, que de certa forma 
cedem aos comandos da família que se preocupa com o futuro de seus 
descentes ou da sociedade em virtude da falta de um ideal de vida ou 
em que possa acreditar.

Vive-se atualmente num momento decisivo da História políti-
ca, social, econômica e religiosa e as ações desenvolvidas pela geração 
presente decidirão se o mundo continua a partir daqui, ou se continua a 
deslizar para uma nova era de obscurantismo.

É importante compreender que as condições ideológicas não 
acontecem simplesmente. A decadência cultural que se vê na contem-
poraneidade não acontece por acaso. É causada por algo e a menos que 
se possam compreender tais fatos a sociedade não poderá defender-se 
de maneira adequada de ideologias cada vez mais presentes no meio 
sócio cultural, econômico e social.
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Por ser um tema atual e instigante, ainda será objeto de pesquisas 
e discussões e poderá ser aprofundado em trabalhos acadêmicos a nível 
de graduação, mestrado e doutorado, tal a profundidade do assunto.
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INFLUÊNCIA DA ORIENTAÇÃO PARA 
RESULTADOS NA RESOLUÇÃO DE 
PROBLEMAS EM INSTITUIÇÕES

Stefano Maleski

RESUMO: Projetos são únicos e a incerteza é uma característica que permeia sua 
natureza. Por esta razão, se faz necessário manter as equipes motivadas. Porém as 
pessoas têm diferentes perfis e cada um deles é estimulado de maneiras distintas, 
conforme nos mostra a teoria de Goal Orientation, ou Orientação para Resultados. 
Segundo a teoria, existem dois tipos de perfis psicológicos: orientação para apren-
dizagem e orientação para desempenho. Sendo o primeiro motivado por vencer 
desafios e o segundo pela forma como será visto pelos demais. Neste cenário cabe a 
liderança entender o perfil de cada um, bem como de sua equipe, seja para liderá-la, 
ou para formá-la. Porém apesar de muitos estudos nas áreas de gestão de projetos e 
goal orientation, e sua importância para resolver problemas e melhorar a eficiência 
nas equipes, foi identificada necessidade de maior exploração do segundo tema em 
ambiente institucional, bem como explorar mais sua correlação com a gestão de 
projetos.
Palavras-chave: Gestão de Projetos; motivação; resolução de problemas; perfil 
equipes; goal orientation.

INTRODUÇÃO

Durante um projeto, seja ele qual for, muitas vezes os gestores e 
suas equipes se deparam com situações que exigem motivação para não 
desistir. Neste cenário, entende-se que a liderança tem papel fundamen-
tal para o desenvolvimento das equipes, porém também é importante 
conhecer o perfil de cada colaborador afim de que conheça a melhor 
maneira de desenvolvê-la. Esta pesquisa analisa os fatores motivacio-
nais que fazem as equipes se comportarem assim. Segundo a teoria, 
existem dois tipos de perfis psicológicos: orientação para aprendizagem 
e orientação para desempenho. 

Considerando que orientado à aprendizagem são pessoas moti-
vadas pela ideia de dominar qualquer situação, para esse tipo de pessoa, 
melhorar é o maior significado para se sentir motivado, seja qual for 
que cometa erros ou se as coisas derem errado, ou não, uma vez tudo é 
considerado uma dica para fazer do que aprender.

Enquanto o orientado para o desempenho ainda pode ser dividi-
do em dois tipos, sendo eles a abordagem de situações positivas, situa-
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ções que validam suas qualidades, e essas são motivadas para dar certo 
e receber reconhecimento, esse é seu desejo de motivação. Também 
existem as situações negativas para evitar, elas temem cometer erros 
e tentam evitar, tanto quanto possível, qualquer situação que possa ser 
exposta, porque sempre terão medo de ser uma exposição negativa.

Eles avançam em um modelo que entende como a equipe muda 
para a orientação de objetivos compartilhados ao enfrentar choques que 
interrompem as atividades regulares das equipes (o que retransmite a 
sobrevivência do projeto). De acordo com (Van Knippenberg et al., 
2014: 995), liderança ambidestra e processos de equipe reflexivos como 
fatores de sucesso radical.

Por isso, o autor se propôs a uma abordagem para gerenciar os 
estados motivacionais da equipe, considerando a adaptação das prefe-
rências de metas em alguns postos-chave do processo de inovação (para 
alcançar um sucesso radical da inovação). O que está de acordo com as 
ideias de (Song e Grabowski, 2006: 445), que, com base no conceito 
da teoria da orientação a objetivos, fizeram um experimento com cer-
ca de vinte e cinco alunos de cada perfil e também se misturaram em 
grupos heterogêneos e homogêneos em para enviar um texto para o 
desempenho deles na resolução de problemas. E o que foi encontrado é 
que o maior escore de motivação intrínseca no contexto orientado para 
a aprendizagem é consistente com os resultados de estudos anteriores. 
Sendo que essa pesquisa está totalmente alinhada com a proposta do 
presente relato técnico, muito dela foi utilizada como base para uma 
pesquisa mais prática.

A razão para o presente estudo é que, apesar de uma profunda 
pesquisa e conhecimento de grande interesse na academia, principal-
mente das áreas de psicologia, como (Dweck, 1986: 1040), (Alexander 
e Van Knippenberg, 2014: 423), (Kaplan & Maehr, 2007: 330), (Porter 
et al., 2010: 935), (Bunderson e Sutcliffe, 2003: 552), (Song e Grabo-
wski, 2006: 445), dentre outros, apenas foram realizados estudos em-
píricos, e eles se mostram úteis quando se considera a possibilidade de 
obter melhores resultados. Mas a maior parte foi realizada nas univer-
sidades, também porque a área de negócios não era o foco delas. É por 
isso que aqui é encontrada uma lacuna a ser explorada.

A proposta deste relatório técnico é compreender a influência 
da Goal Orientation na resolução de problemas em instituição, através 
de um estudo de caso em uma instituição de pequeno porte que atua 
na área da educação desde XXXX e conta com XX funcionários, cujo 
perfil da liderança e da equipe foi primordial para sua implementação e 
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crescimento. Para tal foi elaborado questionário embasado nas teorias 
de Goal Orientation e Problem Solving visando compreender o cenário 
e sua possível relação para alcançar os objetivos da instituição. Exal-
tando que Goal Orientation é a teoria que estuda a orientação para re-
sultados, e problem solving é a teoria que estuda o comportamento para 
a resolução de problemas.

Visando responder a seguinte questão de pesquisa: Qual a in-
fluência da Goal Orientation na resolução de problemas na empresa? 
O presente relato técnico, se valendo do protocolo para elaboração de 
relatos de produção técnica de Biancolino et al. (2011), se divide em refe-
rencial teórico, trazendo as teorias de goal orientation e problem solving 
como base para a pesquisa, então uma seção de metodologia em que traz 
estudo de caso em uma empresa na área da educação e então a conclusão, 
oferecendo uma solução passível de ser aplicada em demais empresas. 

REFERENCIAL TEÓRICO

Orientação para Resultados (Goal Orientation)
Para explicar o que vem a ser o conceito de Goal Orientation, 

(VandeWalle 1997: 995), nos traz a situação em que diferentes fun-
cionários têm reações diferentes diante das mais diversas situações, 
como alguns podem ver um problema, dificuldade como uma opor-
tunidade de aprender e dominar um novo conhecimento, ou mesmo 
competência; enquanto outros podem ver a mesma situação como um 
indicador de que ele tem baixa capacidade e ser mais pessimista em 
relação à seu potencial.

Outro exemplo trazido pelo autor reside na diferente receptivida-
de à críticas, enquanto algumas pessoas podem ficar extremamente in-
comodadas, irritadas e isto ser fator de desmotivação em relação ao tra-
balho, para outras essas críticas são vistas como grandes oportunidades 
de melhorarem suas competências e se tornarem melhores profissionais.

Mas ao nos perguntarmos o que traz tamanha diferença de rea-
ção, a literatura nos remonta à (Dweck 1986: 1040), dizendo que in-
divíduos podem ser categorizados de acordo com sua personalidade, 
dividindo-a em disposição para desenvolver habilidades a fim de atingir 
determinado objetivo (orientação para aprendizagem), outros, por sua 
vez, estão mais dispostos a demonstrar que possuem tais habilidades 
(orientação para performance).

O conceito foi originado a partir de (Diener e Dweck 1978: 451), 
totalmente relacionado à “resolução de problemas” próximo tópico a 
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ser abordado no capítulo. Os autores fizeram estudo em que adolescen-
tes eram colocados diante de situações problema a serem resolvidas. 
Perceberam que alguns deles simplesmente não apresentavam reação 
diante da falha, ficavam chateados e comentavam sobre sua falta de 
capacidade para resolução, enquanto outros se mostravam vorazes para 
descobrir a solução, estes entendiam que aquela dificuldade era tempo-
rária e acabavam desenvolvendo estratégias para resolução, reportando 
inclusive apreço e diversão com a situação.

Partindo-se desta consideração, (VandeWalle 1997: 995) traz que 
o conceito de Goal Orientation pode ser melhor explorado quando se 
considera não dois, mas sim três fatores como constructo, pois entende 
que a orientação para performance deve ser dividida em duas partes, 
uma vez que, pode se encaixar na orientação para performance quem 
tem o desejo de ganhar julgamentos favoráveis, positivos e aqueles que 
estão constantemente visando evitar julgamentos desfavoráveis, ou a 
possibilidade de serem mal vistos em seu ambiente.

Desta maneira, (Alexander e Van Knippenberg, 2014: 423) afir-
mam que as vezes, acontecem coisas que exigem maior grau de moti-
vação das equipes para não desistir, então eles trazem uma pesquisa que 
visa analisar os fatores motivacionais que fazem as equipes se compor-
tarem desta ou daquela maneira. Por isso, eles trouxeram uma aborda-
gem para gerenciar os estados motivacionais da equipe, considerando a 
adaptação das preferências de metas em alguns postos-chave do proces-
so de inovação. No caso da presente pesquisa, podemos consideramos 
como inovação a implantação de uma nova empresa.

A inovação se tornou o segredo para uma instituição sobreviver 
e garantir vantagem competitiva. Além disso, a inovação radical poten-
cializa essa vantagem. Mas, como a inovação radical tem pontos espe-
cíficos, como grandes desafios imprevistos, o artigo propôs um modelo 
que mostra como as orientações compartilhadas dos objetivos da equi-
pe podem orientar a busca de inovações mais radicais por uma equipe.

Entende-se por isso que as orientações dos objetivos da equipe 
são o elemento-chave da inovação radical, porque influenciam a esco-
lha dos objetivos e as estratégias comportamentais. Orientações para 
objetivos - orientações motivacionais em situações de conquista que 
moldam os objetivos que as equipes priorizam e como regulam seu 
comportamento na busca de objetivos.

Se para a inovação incremental é necessário um processo estru-
turado, pois radical é indesejável, por causa de sua natureza imprevi-
sível. Também na inovação radical, é necessária muita curiosidade e 
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determinação, e é importante que os membros da equipe não fiquem 
desencorajados pelo fracasso.

A orientação para a aprendizagem é um foco no domínio da ta-
refa, persistindo em situações difíceis, porque essas oferecem maior 
oportunidade para o desenvolvimento. O risco de fracasso é um convi-
te à aprendizagem. Considerando que a orientação para o desempenho 
implica querer fazer bem em comparação com os outros, portanto, o 
risco de falha é desanimador. Orientação para o desempenho - prove 
e evite orientações. Prova de desempenho - é o desejo de demonstrar 
competência e julgamentos favoráveis; evitar desempenho é o desejo de 
evitar demonstrar incompetência e julgamentos desfavoráveis (Elliot e 
Harackiewicz, 1994; VandeWalle, 1997: 995).

A liderança tem uma regra importante aqui, reforçando o tipo de 
comportamento que eles esperam dos membros, fornecendo feedback 
sobre se os membros atingiram essas expectativas e, recompensando 
aqueles que o fazem, os líderes podem induzir uma orientação especí-
fica para os objetivos dos membros da equipe. A partir disso, podemos 
dizer que a combinação de liderança, reflexividade e reforço mútuo 
pode resultar em uma orientação de objetivos compartilhada (Alexan-
der e Van Knippenberg, 2014: 423).

Resolução de Problemas (Problem Solving)
A solução de problemas é uma das habilidades de aprendizagem 

mais importantes na educação. Os problemas mais comuns encontrados 
na prática cotidiana são mal estruturados, com objetivos vagamente de-
finidos e restrições não declaradas que apresentam incerteza sobre quais 
conceitos, regras e princípios devem ser usados ​​para encontrar essas 
soluções (Ge e Land, 2003: 21).

A motivação intrínseca é particularmente importante para as pes-
soas, para ajudá-las a persistir na obtenção de uma solução para pro-
blemas mal estruturados (MacKinnon, 1999: 405). De acordo com o 
autor, a goal orientation é uma variável de motivação particularmente 
importante, porque explica por que os “aprendizes” se envolvem em 
várias atividades de aprendizagem. Acredita que o resultado, esteja po-
sitivamente relacionado aos resultados da aprendizagem.

Pessoas com uma orientação para objetivos de aprendizagem 
se concentram em aprender, dominar tarefas e obter entendimento, en-
quanto os alunos com uma orientação para objetivos de desempenho 
se concentram em demonstrar sua capacidade em relação aos outros, 
buscando reconhecimento público pelo desempenho de alto nível e evi-
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tando julgamentos por baixos valores. capacidade (Ames, 1992; Dweck 
e Leggett, 1978: 451).

A maioria dos teóricos da orientação a objetivos sustenta que 
os objetivos de aprendizagem facilitam a avaliação de um aluno por 
desafio, absorção de tarefas, autodeterminação e um sentimento de au-
tonomia, elementos essenciais na motivação intrínseca. Eles sugeriram 
que alguns aspectos da orientação aos objetivos de desempenho, como 
o desejo de demonstrar alta capacidade, podem levar a maior motivação 
(Barron, Finney, Davis e Owens, 2003: 1; Harackiewicz et al., 1998: 1; 
Kaplan e Middleton, 2001: 21).

Por esta razão, (Wolters 2004: 236) trouxe que se esperava que 
houvesse uma correlação positiva entre a orientação ao objetivo da 
aprendizagem e as variáveis ​​de resultado da motivação intrínseca e ha-
bilidades de solução de problemas para os alunos que trabalham nos 
grupos heterogêneos de orientação, porque o apoio ao objetivo deve 
ajudar os alunos se concentram no interesse em aprender.

Assim (Gottfried 1985: 631) em seu estudo trouxe a ideia de 
fazer com que o grupo conhecesse as solicitações de acordo com seu 
perfil, por exemplo, pelo desempenho, quão importante era fazê-lo da 
melhor maneira possível ou quão importante é não falhar ao solucionar 
o problema proposto. Também foi medida a motivação intrínseca, que 
foi adaptada do inventário de motivação intrínseca acadêmica dos ado-
lescentes.

Ge e Land’s (2003: 21) traz uma pontuação de solução de pro-
blemas que mede como dados de intervalo de acordo com o grau de 
qualidade nas três principais construções da habilidade de resolução 
de problemas: (a) representação de problemas, (b) desenvolvimento de 
soluções e ( c) monitoramento e avaliação de soluções, onde a repre-
sentação do problema valeu 10 pontos; desenvolvimento de solução, 8 
pontos; e monitoramento e avaliação de soluções, 3 pontos.

Desta forma é importante que os participantes da pesquisa que 
tenham contexto orientado para a aprendizagem, tenham escores de 
motivação intrínseca significativamente mais altos do que os que par-
ticiparam do contexto orientado para o desempenho. Porém, surpreen-
dentemente no estudo de (Ge e Land’s 2003: 21), nenhuma diferença 
significativa foi encontrada entre os diferentes tipos de contextos orien-
tados a objetivos nos três componentes das habilidades de resolução de 
problemas.

Uma explicação possível é que a escolha de atividades de apren-
dizagem oferecidas ao grupo de contexto orientado para a aprendiza-
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gem pode ter feito com que os alunos pulassem as informações essen-
ciais necessárias para resolver o problema mal estruturado devido ao 
prazo imposto para o estudo. Outra explicação possível vem do nível 
de tarefas executadas. Ao que se nota, grupos de pares heterogêneos 
são mais eficazes na criação de uma atmosfera na qual os níveis alto e 
baixo de alunos de autoeficácia compartilham sua experiência e pontos 
de vista durante a resolução de problemas do que os grupos de pares 
homogêneos.

METODOLOGIA

Estudo de Caso
Ao se falar da metodologia Estudo de Caso, importante citar 

(Yin, R. K. 2015), para o autor, o método tem origem nas áreas de me-
dicina e psicologia (lembrando que esta pesquisa tem cunho também 
psicológico), até porque traz uma análise de forma detalhada ao se de-
bruçar em um caso individual e que desta forma se supõe que se pode 
adquirir conhecimento do fenômeno a partir da exploração intensa de 
um único caso.

Assim sendo para (Stake 2008), descrever e trazer as caracte-
rísticas de estudos de caso não é das mais simples tarefas, pois eles 
são usados de modos diferentes, trazendo abordagens quantitativas e 
qualitativas, seja na prática educacional, como também ao se tratar da 
modalidade de pesquisa, com aplicação em diferentes campos do co-
nhecimento.

Segundo Yin, R. K. (2015), o estudo de caso representa uma in-
vestigação empírica, por retratar a prática, ao passo que também é um 
método abrangente, que requer uma lógica, seja para o planejamento, 
para a coleta de dados (sempre alinhada com a pesquisa) e por fim a 
análise de dados. Assim sendo o autor traz que ele pode ser dividido em 
estudos de caso único quanto de múltiplos, além de abordagens quanti-
tativas e qualitativas de pesquisa.

Na posição de (Lüdke e André 1986: 25), traz, de forma mais 
abstrata do que autor anterior, que como estratégia de pesquisa, ele pode 
ser simples e específico ou complexo e abstrato, porém mesmo nesses 
casos ele deve ser sempre bem delimitado. Os autores ainda trazem que 
ele pode ser bem semelhante à demais casos, porém ao mesmo tempo 
distinto, já que possui suas características particulares, além de sempre 
poder representar um potencial na educação. Por esta razão, (Chizzotti 
2006: 221) traz que toda pesquisa científica precisa delimitar bem qual 
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é seu objeto de estudo, para que então possa construir um processo de 
investigação, e assim como dito pelos autores anteriores, delimitando o 
universo que será estudado. 

Como visto, os estudos de caso têm várias aplicações. Assim, de 
acordo com (Ventura 2007: 383), pode-se dizer que é apropriado para 
pesquisadores individuais, ao trazer a oportunidade de que um determi-
nado aspecto de um problema seja estudado em profundidade, sempre 
considerando-se um período de tempo determinado.

Além disso, é uma interessante forma de investigação de fenô-
menos, principalmente quando há uma grande variedade de fatores e 
relacionamentos que podem ser diretamente observados e não existem 
premissas que visem determinar que algumas são importantes mais im-
portante do que outras, sendo que desta forma, nota-se grande utilidade 
dos estudos de caso quando se pretende fazer pesquisas exploratórias, 
explorar um determinado fenomeno, e assim sendo bastante flexível o 
que faz com que seja recomendável nas fases iniciais de uma investiga-
ção sobre temas complexos, auxiliando na construção de hipóteses ou 
até mesmo na reformulação do problema (Ventura, 2007: 383).

Assim, com base nas aplicações apresentadas (Ventura 2007: 
383), evidencia as vantagens dos estudos de caso: eles propiciam a 
possibilidade de novas descobertas, por conta da flexibilidade do seu 
planejamento, além de possibilitarem a análise de múltiplas dimensões 
de um problema, embora ele seja visto como um todo, apresentando 
simplicidade nos procedimentos e permitindo uma análise em profun-
didade dos processos e das relações entre si. Naturalmente também 
existem suas limitações, como por exemplo a constante dificuldade de 
generalização dos resultados obtidos.

Trata-se de uma empresa que atua no ramo de educação, ofe-
recendo cursos para alunos que desejam prestar vestibular e conhecer 
melhor qual carreira seguir, atualmente com duas sedes, é considerada 
de pequeno porte, 30 funcionários, tendo iniciado suas operações em 
2017, a empresa prosperou iniciando nas condições mais adversas e 
segundo seu fundador, seu perfil e o perfil de sua equipe foi fator funda-
mental para vencerem os desafios.

Para conhecer o caso a fundo, foi feita uma entrevista, aberta e 
em profundidade, sempre pautada nas bases teóricas de Goal Orienta-
tion e Problem Solving, a fim de entender o quão a orientação de cola-
boradores, gestores e dono foram fundamentais para seu crescimento 
rápido em um mercado de concorrência acirrada. No caso o gestor con-
ta que se inseriu em um mercado já bastante concorrido, da educação e 
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teve diversos percalços para se consolidar no mercado, dificuldades de 
administração, financeiras, divulgação para o público, estabelecimento 
da marca, além de dificuldades cotidianas, as quais contou com bastante 
apoio de seus colaboradores para superar os obstáculos.

Por esta razão, o empreendedor já no início da entrevista informa 
que gosta de chamar quanto possível tratar os colaboradores como fa-
mília em vez de equipe, assim buscando envolver todas as pessoas em 
um objetivo comum ao passo que também passa a conhecer as pessoas 
entendendo seus anseios e necessidades.

Durante a entrevista, trouxe a importância de pessoas na equipe 
com as características do perfil de aprendizado, como buscar aprimorar 
as habilidades constantemente, considerando esta característica como 
fundamental para a empresa continuar crescendo; entender desafios 
como oportunidades, ele diz ser importante para ele como liderança, 
pois é o que o mantém engajado e assim o mesmo pode ser aplicado à 
membros da equipe e assumir riscos como primordial para que empresa 
possa crescer.

Já com relação ao perfil para provar competência, ele entende 
que é importante pessoas com este perfil também, para essas é bus-
car dar atividades que elas dominem, logo possam demonstrar o quão 
boas são. Ele trouxe a perspectiva de que é fundamental ter pessoas 
especialistas em determinados assuntos, aquelas pessoas que acabam se 
mantendo por bastante tempo em uma função, mas a dominam comple-
tamente, assim mesmo não entendendo tão bem de determinada área, 
sabe que reconhecendo o talento daquela pessoa, ela continuará a exe-
cutar a atividade de forma primorosa.

Por outro lado, com relação ao perfil que visa evitar o erro, ele traz 
que não tem medo de errar e se assim fosse não teria aberto a empresa, 
mas que reconhece este tipo de perfil em sua empresa. Este tipo de perfil, 
julga ser um pouco menos fundamental dentro da empresa, porém reco-
nhece sua importância, já que as vezes as pessoas dos perfis anteriores 
podem acabar não tendo uma avaliação tão bem feita dos riscos e arrisco 
mais do que deveria, logo uma pessoa deste último perfil acaba sendo 
interessante para trazer os demais para a realidade. Ele alega que o fun-
damental é o equilíbrio e entender qual a melhor maneira de se extrair o 
melhor potencial de cada indivíduo e que por esta razão se tivesse maior 
conhecimento sobre os três tipos de perfis aqui citados, poderia ter evita-
do erros e ter obtido ainda melhores resultados de sua equipe.
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CONCLUSÃO

A teoria nos trouxe que há décadas vem sendo estudado a teoria 
do Goal Orientation como forma de se entender o que motiva e desmo-
tiva cada pessoa, para tal sendo fundamental conhecer cada tipo de per-
fil e seus respectivos anseios. A teoria de Problem Solving por sua vez, 
trouxe maneiras de resolução de problemas e suas respectivas melhores 
formas de condução de acordo com o perfil de cada indivíduo.

Pesquisas anteriores trouxeram que uma liderança ambidestra 
seria o melhor modelo, ou seja, uma liderança em que houvesse a flexi-
bilidade para poder migrar de um perfil para outro, principalmente no 
que tange ao perfil para aprendizagem e perfil para provar performance.

No estudo de caso, vemos que na prática o resultado se aplica na 
empresa em questão, uma vez que, a liderança entende a necessidade de 
conhecer os perfis dos colaboradores, tentar trazer eles para um objeti-
vo comum ao chamá-los de “família” e buscar extrair os benefícios de 
cada um dos colaboradores.

Sendo bastante enfático que todos os tipos de diferentes perfis 
agregam para a empresa, e que assim um grupo homogêneo não seria o 
melhor cenário, diferente do esperado, a expectativa era de que um per-
fil para aprendizagem seria o ideal para lidar com situações de resolu-
ção de problemas, porém foi encontrado que um perfil heterogêneo traz 
a possibilidade de um perfil ser capaz de balizar o outro a fim de trazer 
melhores resultados e evitar riscos desnecessários, como dito, o que fal-
ta em um, o outro tem. Para tal é importante uma liderança ambidestra, 
já que assim ela saberá lidar como os diferentes perfis, buscando trazer 
a cada um o que irá atrair sua motivação e assim todos irão vencer.

Desta maneira, para aplicação da teoria na prática e torná-la pas-
sível de replicar para demais empresas, pode-se observar no Quadro 
1 os diferentes perfis e formas de identificá-los, assim como maneiras 
de liderar cada tipo de perfil para que todos possam contribuir para o 
melhor desempenho da empresa e solução de problemas com suas ca-
racterísticas individuais. Para elaboração do quadro, as características 
dos perfis foram identificadas através da literatura, e seus estímulos e 
formas de motivação a fim de aumentar eficiência, foram uma combi-
nação da literatura com os dados fornecidos através do estudo de caso.
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Quadro 1: Características dos perfis e suas melhores aplicações

Perfil Características Comportamento 
ideal da liderança

Principais Van-
tagens do Perfil

Orientação 
para Apren-
dizado

•	 Geralmente leio 
métricas relacionadas 
ao meu trabalho; 
Estou disposto a 
selecionar uma tarefa 
de trabalho desafiadora 
da qual possa aprender 
muito; 

•	 Costumo procurar 
oportunidades para 
desenvolver novas 
habilidades e conheci-
mentos; 

•	 Gosto de tarefas 
desafiadoras e difíceis 
no trabalho, onde 
aprenderei novas habi-
lidades; 

•	 Para mim, o 
desenvolvimento da 
minha capacidade de 
trabalho é importante o 
suficiente para assumir 
riscos; 

•	 Prefiro trabalhar 
em situações que 
exijam um alto nível de 
habilidade e talento;

•	 Este é um 
perfil independen-
te - deixá-los mais 
livres; 

•	 Trazer ativida-
des desafiadoras; 

•	 Estimular que 
busquem inova-
ções; 

•	 Trazer oportu-
nidades de desen-
volvimento; 

•	 Novas ativida-
des que requeiram 
esforço na desco-
berta de resolução 
deve ir para este 
grupo; 

•	 É um time de 
linha de frente para 
a descoberta de 
novas soluções;

•	 Grupo ideal 
para a solução de 
novos proble-
mas, ou surgi-
mento de novas 
necessidades; 

•	 Desafios 
surgem a todo 
tempo - estes se 
estimularão à 
serem a linha de 
frente para busca 
de solução; 

•	 Cursos, 
estudos, técnicas 
- desenvolvi-
mento é o que irá 
motivá-los;
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Per-
fil para 
Provar Per-
formance

•	 Prefiro provar minha 
capacidade em uma 
tarefa em que posso 
me sair bem do que 
tentar uma nova 
tarefa; 

•	 Estou preocupado 
em mostrar que 
posso ter um desem-
penho melhor do 
que meus colegas de 
trabalho; 

•	 Eu tento descobrir 
o que é preciso para 
provar minha capaci-
dade para os outros, 
é trabalhar; 

•	 Gosto quando 
outras pessoas estão 
conscientes de como 
estou me saindo; 

•	 Prefiro trabalhar em 
projetos nos quais 
posso provar minha 
capacidade para os 
outros;

•	 Um grupo que 
funciona bem 
com o reforço 
positivo, buscar 
fazê-lo sempre 
que merecido; 

•	 Elogios em 
público; 

•	 Planos de 
carreira são bem 
vistos; 

•	 Grupo tende a 
ser especialista 
em uma área, 
vão trabalhar 
melhor dentro 
desta área;

•	 Grupo ideal 
para ser aloca-
do em funções 
técnicas; 
* Nas ativi-
dades que 
dominam ten-
dem a serem 
especialistas; 

•	 Buscam 
superar 
expectativas a 
fim de serem 
reconhecidos; 

•	 O reconheci-
mento alheio 
merecido 
tende a moti-
vá-los
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Per-
fil para 
Evitar Per-
formance

•	 Eu evitaria assumir 
uma nova tarefa 
se houvesse uma 
chance de parecer 
bastante incompeten-
te para os outros; 

•	 Evitar uma demons-
tração de baixa 
habilidade é mais 
importante para mim 
do que aprender uma 
nova habilidade; 

•	 Estou preocupado 
em assumir uma 
tarefa no trabalho, 
se meu desempenho 
revelar que eu tinha 
baixa capacidade; 

•	 Prefiro evitar situa-
ções no trabalho em 
que possa ter um 
desempenho ruim; 

•	 Quando não entendo 
algo no trabalho, 
prefiro evitar per-
guntar o que pode 
parecer aos outros 
uma “pergunta 
idiota”, para a qual 
eu já deveria saber a 
resposta.

•	 Este perfil fun-
ciona bem com 
atividades que 
têm segurança 
para realizar; 

•	 Tendem a ser 
especialistas em 
determinadas 
áreas; 

•	 Respondem bem 
sem mudança de 
área; 

•	 Respondem 
bem ao reforço 
positivo 

•	 Evitar o reforço 
negativo, pois 
é passível de 
desmotivação.

•	 Dentro de suas 
respectivas 
áreas, é o 
perfil que trará 
um senso de 
realidade; 

•	 Auxílio na 
hora de avaliar 
riscos; 

•	 Tende a balan-
cear os demais 
perfis.

Fonte: elaborado pelo autor

Por fim, o presente estudo de caso, trouxe que de fato conhe-
cer cada perfil é uma forma de extrair o melhor de cada um e buscar 
fazer com que cada vez mais as pessoas se sintam bem em seu am-
biente de trabalho, é visto que não existe um perfil melhor do que o 
outro, mas sim eles se complementam e juntos são imprescindíveis 
para a empresa, mas para que isto funcione é primordial que a 
liderança que saiba reconhecer e se adaptar a cada um deles, por esta 
razão, a importância de se conhecer cada diferente perfil e trabalhar 
da maneira adequada a cada um deles, ofertando o que lhes faz pro-
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duzir da melhor maneira, e evitando aquilo que inibe, ou desmotiva 
cada perfil. Pois em não se conhecer bem este perfil, o que acontece 
é ter “em mãos” um grande talento e em vez de aproveitá-lo, desmo-
tivá-lo, o que pode ser nocivo para empregador e empregado.

Por esta razão a importância de explorar melhor o tema, assim 
sendo, como sugestão, fazer pesquisa em mais empresas de forma 
qualitativa e quantitativa a fim de encontrar em que grau se confirma 
o resultado encontrado.
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PRÁTICAS ALIMENTARES NA 
COMUNIDADE INDÍGENA TICOÇA – 

RORAIMA: RELATO DE EXPERIÊNCIA

Aldirene Melchior Matias Amim37 

Ana Paula Barbosa Alves38

RESUMO

Objetivo
Relatar a experiência de uma roda de conversa sobre as práticas alimentares na 
comunidade indígena Ticoça.

Relato de experiência
Trata se de um estudo descritivo do tipo relato de experiência, de uma roda de 
conversa realizada no período do Estágio Comunitário I do Curso de Bacharelado 
Gestão em Saúde Coletiva Indígena na comunidade indígena Ticoça, localizada no 
Município de Uiramutã/Roraima. Na atividade participaram membros de familiares 
locais entre eles: nove crianças com 8 anos de idade da Escola Estadual Indígena 
Tuxaua Lauro Melquior, com o auxílio de questões temáticas-chaves, podem-se ob-
servar as práticas alimentares, conforme os relatos dos participantes, contribuindo 
para uma análise significativa na segurança alimentar. Observa-se novos costumes 
na alimentação da comunidade, a maioria das escolhas são adotadas nos centros ur-
banos, o que modificou o hábito das escolhas por alimentos tradicionais indígenas. 
Através dessas mudanças sobreveio as preocupações no surgimento de doenças 
como a hipertensão arterial e o diabetes mellitus que interfere na qualidade de vida 
dos moradores. As práticas alimentares incluem o açúcar refinado, arroz polido, 
doces, massas. 

Conclusão
A questão da alimentação tornou-se um tema importante que deve ser discutido e 
relacionado as mudanças na dieta alimentar da população indígena e como podem 
influenciar no processo de saúde-doença da comunidade.

Palavras-chave: Alimentação; Saúde Indígena; Promoção da Saúde.
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INTRODUÇÃO

Na evolução da humanidade e no desenvolvimento atual das civili-
zações, a segurança alimentar sempre foi um fator crucial. Para todo tipo de 
grupamento humano e sociedade, obter alimento em quantidade suficiente 
consiste em garantir a sobrevivência coletiva (ALENCAR, 2002).

Na sociedade brasileira o conceito de Segurança Alimentar e Nu-
tricional (SAN), em sua acepção mais abrangente, é consequência da 
concretização do direito à alimentação (acesso regular e permanente 
a alimentos adequados a todos) com as condições em que se produz e 
se comercializa o alimento, sem afetar outros direitos como habitação, 
saúde, educação, renda, meio ambiente, trabalho, transporte, emprego, 
lazer, liberdade, acesso e posse da terra (LEÃO; MALUF, 2012). Ao 
se discutir a temática da SAN nas comunidades indígenas é uma opor-
tunidade de refletir sobre o acesso aos alimentos produzidos e comer-
cializados no próprio território, como também sobre a qualidade dos 
alimentos e sobre os hábitos alimentares. 

A soberania alimentar de acordo Meirelles (2004) incorpora vá-
rias dimensões, tais como econômicas, sociais, políticas e culturais e 
ambientais. Relacionada aos direitos ao acesso ao alimento, a qualidade 
nutricional e sanitária, as relações que se estabelecem ao torno do ali-
mento e em todos os níveis.

Em conformidade com a conferência dos povos sobre as mudan-
ças climáticas em abril de 2010, se entende a soberania alimentar como 
um direito. Todas as populações podem reger suas próprias sementes, 
terra e água, garantindo por meio de produções locais e culturalmente 
favorável, o acesso aos alimentos suficientes, variados e nutritivos em 
complementação a terra e produção autônoma, comunitária, comparti-
lhada de cada nação ou povo (STEDILE; CARVALHO, 2011).

A alimentação é dos determinantes e condicionantes para 
a saúde conforme a Política Nacional de Alimentação e Nutrição 
(PNAN) (BRASIL,2013).  A condição de saúde pode ser afetada 
quando ocorre falhas na garantia do SAN, seja na sua dimensão ali-
mentar ou na sua dimensão nutricional, com agravos relacionados 
ao consumo dos alimentos e práticas alimentares não saudáveis que 
podem desencadear carências especificas na saúde da população. É 
de importância para o setor de saúde, a promoção de práticas ali-
mentares saudáveis e a prevenção e o controle de distúrbios nutri-
cionais (ALVES; JAIME, 2014).

A promoção de uma alimentação saudável, deve ser realizada 
por meio de ações que apoiem as pessoas em todas as fases da vida, 
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começando por seus hábitos alimentares. É relevante favorecer a mu-
dança do consumo de alimentos poucos saudáveis para alimentos mais 
saudáveis, respeitando os aspectos sociais e históricos das sociedades 
tradicionais e outros grupos sociais (PINHEIRO, 2005).

Com base nesse contexto, referente aos hábitos e cultura alimen-
tar há uma dimensão, o patrimônio cultural, nas preferências alimenta-
res, das comunidades, e suas práticas de preparo e consumo. É relevante 
compreender e defender essa herança, que possui uma lógica associada 
as condições ambientais e sociais de uma comunidade, bem como sua 
própria história. É preciso haver uma melhoria desses hábitos, quando 
necessário, mas sempre atento as características desses grupos sociais 
(MALUF et al., 2000).

A questão alimentar de uma comunidade indígena relaciona o 
reconhecimento no consumo de alimentos e nutrientes, com seu estado 
de saúde e as condições de ambientais em que se vive. Mediante os pro-
blemas alimentares e nutricionais atualmente, a análise do SAN é uma 
forma estratégica para a promoção de saúde coletivamente.

De acordo com Soares (2012) entendermos que a descrição do 
estado nutricional de uma população como crianças, mulheres, idosos 
por exemplo, correlacionado aos problemas ligados a nutrição, pode 
evidenciar as condições de vulnerabilidade que os povos indígenas de 
nosso país estão expostos em relação as incidências de agravos relacio-
nado as condições nutricionais, como a desnutrição e a obesidade. De 
forma geral, esse estudo buscou responder a seguinte questão: quais são 
as principais escolhas alimentares dos moradores da comunidade? Nes-
te sentido o objetivo do estudo é relatar a experiência de uma roda de 
conversa sobre as práticas alimentares na comunidade indígena Ticoça.

RELATO DE EXPERIÊNCIA

As duas rodas de conversa aconteceram no período do Estágio 
Comunitário I, uma atividade obrigatória do Curso de Bacharelado Ges-
tão em Saúde Coletiva Indígena. A atividade foi possível devido ao vín-
culo prévio com a comunidade a partir de uma das autoras deste estudo 
que é indígena da etnia Macuxi, e moradora da comunidade. Assim, foi 
solicitado aos moradores por meio de uma assembleia a permissão para 
prática do estágio como também as supracitadas rodas. Abordando o 
tema contextual Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) no primeiro 
semestre de 2017. 

A comunidade Indígena do Ticoça está situada na Região das 
Serras na Terra Indígena Raposa Serra do Sol, Município de Uiramu-



- 288 -

tã-RR. Está localizada aproximadamente 325 km da capital Boa Vista, 
e se localiza no extremo norte do Estado de Roraima e fica a 40 km 
da sede do Município, contava na época com uma estimativa de 73 
famílias e em média 350 pessoas incluindo crianças, jovens, adultos e 
idosos. 

Tal experiência envolveu membros de familiares locais, partici-
param adultos e crianças em idade escolar. Portanto, planejamos uma 
roda com os adultos e outra com as crianças. Primeiramente com os 
adultos fizemos uma dinâmica de apresentação, depois explicamos o 
objetivo da atividade, em seguida descrevemos as questões-chaves para 
disparar os diálogos, que foram: Quais os alimentos que são sempre 
consumidos em casa? O que eu gosto de comer muito? O que eu gosto 
de comer muito, mas nem sempre eu como?   Quais os alimentos que 
eu planto e eu como? Quais os alimentos que eu como e compro? Você 
acha que seus hábitos alimentares de hoje mudaram de quando você 
era criança? Você acha que ter saúde tem relação com os alimentos que 
consumimos?

A maioria respondeu que os alimentos que são sempre consu-
midos são arroz, feijão, farinha, damorida, frango, beiju, carne bovina, 
carnes de caça, carne suína, peixes, temperos naturais, frutas naturais, 
produtos enlatados, açúcar, sal, óleo e entre outros. Os alimentos que 
gostam de comer são variados, vai do prato tradicional ao alimento in-
dustrializados como doces, enlatados, refrigerantes, bolachas, salsichas 
e embutidos, temperos industrializados e entre outros. Os alimentos que 
gostam muito, mas nem sempre comem são alimentos processados como 
chocolates, pães, salgados, bolos e etc. Os alimentos que plantam e co-
mem variam de hortaliças, frutas e raízes como banana, milho, mandioca, 
melancia, coentro, cebolinha, pimentas, mangas, jerimum, maniva. Os 
alimentos que comem e compram, a maior parte dos moradores, citaram 
os industrializados, pois predomina na culinária indígena. 

Na atividade foi utilizado temáticas-chaves, o que favoreceu a 
integração e a participação dos envolvidos, se pode observar as práti-
cas alimentares, o que contribuiu para observação sobre a relação entre 
saúde e alimentação dos familiares, conforme as mudanças socioeco-
nômicas, culturais e ambientais o que pode impor um perfil de saúde e 
nutrição. A roda de conversa teve um plano de ação voltado no âmbito 
da análise da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN). 

A primeira roda de conversa se desenvolveu com a participação de 
alguns moradores locais, com a finalidade de deixá-los à vontade para ex-
por sua opinião quanto suas escolhas e percepções nas mudanças alimen-
tares na saúde. Tais como sua participação na produção do seu alimento 
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que é de suma importância para o sustento dos familiares, contando mui-
tas vezes com a agricultura nas produções de pequenas hortas familiares, 
como nas produções de mandiocas presentes nas roças, nas criações de 
animais, como por exemplo, bovinos, suínos, galinhas, que geram uma 
economia social, que por sua vez influência nas compras de alimentos 
processados.

A segunda roda de conversa foi com algumas crianças. Deste 
modo, primeiramente se realizou uma dinâmica em que para cada te-
mática-chave, as crianças confeccionaram desenhos, que estão descritos 
no quadro 1 os alimentados que tem na comunidade e são plantados, 
de acordo com as preferências alimentares. A partir dos desenhos elas 
falavam de suas escolhas e disponibilidades de alimentos em casa e na 
escola.

Quadro 1: Descrição das escolhas alimentares das crianças indígenas da 
comunidade indígena Ticoça – RR, 2017. 

TEMAS-CHAVE ALIMENTOS CITADOS
Alimentos que são plantados Milho, Feijão, Mandioca, 

Pimenta, Abacaxi, Jerimum, 
Melancia e Banana.

Alimentos que gostam de consumir Peixes, Frango, Melancia, Mi-
lho, Damorida¹, Carne bovina, 
Beiju², Farinha e Banana. 

Alimentos que eu como na escola Sopa, Bolacha, Suco e Mingau.
Alimentos que eu gosto muito, mas 
não como tanto

Chocolate, Sorvete, Bolo, Pas-
tel, Bombons e Uva. 

Fonte: Aldirene Matias, 2017. (Damurida¹ - comida típica regional indígena de Roraima; 
Beiju² - comida típica regional indígena de Roraima).

Durante a confecções de desenhos nas temáticas A e B, observa-
mos que na comunidade as crianças consomem os alimentos nativos, 
animais de pequeno porte e que participam no manejo e produção dos 
alimentos juntamente com seus pais.

Nas temáticas C e D, se nota uma diferença quanto as preferências 
nutricionais, na escola da comunidade Ticoça há problemas em relação a 
alimentação escolar, pois há atrasos no repasse da alimentação (demora de 
15 dias a 1 mês para chegar os alimentos na escola). Quando não há me-
renda, os estudantes são liberados antes mesmo do horário de término de 
aula. Dependendo das condições climáticas, há fartura de certos alimentos 
e frutas, que são disponibilizadas na escola para alimentação escolar.
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As crianças desenvolveram desenhos conforme os temas nortea-
dores sobre a SAN da comunidade indígena, constatando os processos 
da alimentação in natura ou minimamente processados de acordo com 
a escolha de cada envolvido. As escolhas alimentares dos moradores da 
Comunidade Ticoça, entre crianças e adultos conforme os relatos, se 
pode observar a inserção dos produtos industrializados na dieta, alte-
rando o padrão alimentício e nutricional do grupo.

DISCUSSÃO

Segundo Cunha (2014), a criança a partir que sai do seu lar e 
começa a frequentar ambientes diferentes como a escola, ela sofre 
uma forte influência de diversas formas, tanto na questão social como 
na alimentar, podendo desencadear consequências positivas como ne-
gativas. É de importância os familiares e a escola incentivarem que 
os mesmos, sejam os mais saudáveis, pois fatores genéticos ou he-
reditários influenciam nos hábitos alimentares. Vale ressaltar que os 
alimentos que as crianças gostam, mas não o consomem, se dar pela 
situação financeira dos familiares, pela falta de acessibilidade desses 
alimentos diariamente.

O que se observou na alimentação indígena da comunidade são 
as escolhas adotadas nos centros urbanos, o que modificou o hábito de 
se alimentar tradicionalmente. Por meio dessas mudanças sobreveio as 
preocupações no surgimento de Doenças Crônicas Não-Transmissíveis 
(DCNT) como, a hipertensão arterial e o diabetes mellitus que afetam 
as condições de saúde dos moradores. Dessa forma, conhecer os proble-
mas de nutrição de uma população e suas causas, torna possível direcio-
nar políticas públicas e ações com o objetivo de prevenir, diagnosticar e 
tratar problemas de saúde, assim considerados pela medicina ocidental 
(SOARES; MAURÍCIO, 2012).

Corroborando com as observações supracitadas, se pode citar o 
estudo sobre o “Estado Nutricional de indígenas Kaingang e Guarani 
no estado do Paraná”, em que os autores afirmam que além das doenças 
infecciosas como as principais causas de morte e adoecimento, as doen-
ças crônicas estão mais evidentes devido as mudanças no processo de 
alimentação e falta de práticas de atividade física, trazendo prejuízos a 
qualidade de vida desses povos (BOARETTO et al., 2015).

Essas doenças crônicas como a Diabetes entre os povos indíge-
nas no mundo são consideradas uma um fenômeno novo formado por 
padrões complexos (FREITAS; SOUZA; LIMA,  2016). Estão asso-
ciados a problemas sociais, que implicam com a situações de posse do 
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território e por conseguinte na economia dessas populações. A entrada 
e o consumo de alimentos industrializados nas terras indígenas e na 
relação de contato cada vez maior com o não-indígena. 

Duncan et al., (2012) declaram que as DCNTs, acarretam uma 
redução da qualidade de vida, originando uma diminuição das ativi-
dades relacionadas ao trabalho e recreativas e favorecer a mortalidade 
prematura. Ainda, impõem despesas financeiras as famílias, comuni-
dades e a sociedade em geral. A atividade física é comprovadamente 
um fator de proteção para a saúde, em que seus benefícios ocasionam 
à diminuição de doenças crônicas e do risco de morte prematura por 
doenças cardiovasculares (POLISSENI; RIBEIRO, 2014).

Carioca e colaboradores (2021, p. 4), em seu relato de experiên-
cia sobre a percepção sobre a Diabetes Mellitus 2, na comunidade in-
dígena Jabuti em Bonfim no estado de Roraima, os moradores afirmam 
que quando apenas comiam sua comida tradicional, a diabetes não era 
uma doença prevalente entre eles. E associam a incidência de DCNT 
com a alimentação, como por exemplo, comer “carne gorda, doces, fri-
turas, calabresa, carne de porco, refrigerantes e outros”. Doenças como 
diabetes mellitus, hipertensão arterial sistêmica, dislipidemias e obesi-
dade, não eram prevalentes quando esses povos mantinham sua alimen-
tação tradicional. Logo, são atualmente um fato (ALVES et al., 2019; 
BASTA et al., 2012).

No que se refere as transformações nas escolhas alimentares por 
exemplo representado pelo povo Suruí, tem gerado preocupações a res-
peito ao aumento de obesidade e os aparecimentos de enfermidades 
associadas, os Suruí passaram a cultivar outros gêneros alimentícios, 
tais como o açúcar refinado, arroz polido, doces, massas (LOURENÇO, 
2006). Lima e Souza (2005) confirmam a escassez dos principais recur-
sos naturais e o aumento da população indígena, e para sua sobrevivên-
cia passaram a depender dos mercados para se obter o consumo básico 
mudando suas práticas alimentares.

Nessa perspectiva a Política Nacional de Promoção à Saúde res-
salta, entre outros tópicos, a seriedade da educação em saúde e a neces-
sidade de fortalecer e qualificar a saúde da família (BRASIL, 2014). 
Portanto, atualmente como estratégias em educação em saúde que fa-
voreçam o diálogo, a escuta, se buscam abordar a realidade das pessoas, 
como por exemplo, o lazer, a alimentação saudável, e o conhecimento 
popular (LIMA, et al, 2019).

Sampaio (2014) afirma que a roda de conversa possibilita en-
contros diálogos, criando possibilidades de produção e significados nos 
sentidos, saberes, experiências dos participantes. Os envolvidos que a 
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compõem participam como autores históricos e sociais críticos e refle-
xivos diante a realidade.

A roda de conversa possibilita ao grupo, o partilhar de dúvidas, 
a interação, e a escuta. Favorece o fortalecimento de vínculo, a vontade 
de mudanças e melhores condições de vida. Estudos com portadores 
de diabetes mellitus tipo II, demonstra que as atividades em grupos são 
mais efetivas para adesão ao tratamento e prevenção de complicações e 
melhora da qualidade de vida (IMAZU et al., 2015).

Assim, pensar numa estratégia de promoção de saúde para o 
campo da alimentação e nutrição indígena é primordial para a participa-
ção efetiva da comunidade e dos setores que possam de alguma forma, 
contribuir na saúde coletivamente. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com a roda de conversa se pode conhecer as percepções dos 
participantes quanto as suas escolhas alimentares respeitando suas 
especificidades. A questão da alimentação se tornou um tema impor-
tante que deve ser discutido e relacionado as mudanças na dieta ali-
mentar da população indígena e como podem influenciar no proces-
so de saúde-doença da comunidade. Essas atividades de observação 
quanto as práticas e condições alimentares possibilitou trazer uma 
reflexão quanto ao consumo de alimentos saudáveis para a saúde. 
Sugerimos a realização de estudos futuros quanto ao perfil alimentar 
e nutricional, para uma atenção efetivamente diferenciada a saúde 
dos povos indígenas.

REFERÊNCIAS

ALVES A. P. B. et al. T. B. Doenças e agravos mais prevalentes em uma 
comunidade indígena em Boa Vista-RR: relato de experiência. Revista 
Eletrônica Acervo Saúde, n. 26, p. e673, 18 jul. 2019.

ALVES KPS; JAIME PC. A Política Nacional de Alimentação e Nu-
trição e seu diálogo com a Política Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional. Ciência & Saúde Coletiva, v. 19, p. 4331-4340, 2014.

ALENCAR, AG. Do conceito estratégico de segurança alimentar ao 
plano de ação da FAO para combater a fome. Rev. bras. polít. int., Bra-
sília, v. 44, n. 1, p. 137-144, June 2001.

BASTA, P. C. et al. Perfil epidemiológico dos povos indígenas no Bra-
sil: notas sobre agravos selecionados. In: Garnelo L, Pontes, AL (Org.). 



- 293 -

Saúde Indígena: uma introdução ao tema. Brasília: MEC-SECADI, 
2012; 60-108p. 

BOARETTO JD; MOLENA-FERNANDES CA; PIMENTEL, GGA. 
Estado nutricional de indígenas Kaingang e Guarani no estado do Para-
ná, Brasil. Ciência & Saúde Coletiva, 20(8):2323-2328, 2015.

BRASIL. Conselho Nacional de Segurança Alimentar Nutricional – 
CONSEA, Conceitos. Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006.

BRASIL MS. Portaria nº 2.446, de 11 de novembro de 2014. Redefine a 
Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS). Diário Oficial União. 
12 nov. 2014.

CARIOCA, A. T. et al. Percepção sobre a Diabetes Mellitus 2 na comu-
nidade indígena Jabuti Bonfim - RR: um relato de experiência. Revista 
Eletrônica Acervo Saúde, v. 13, n. 2, p. e6000, 12 fev. 2021.

COSTA, Christiane Gasparini Araújo. Segurança alimentar e nutri-
cional: significados e apropriações. 2008. Tese de Doutorado. Uni-
versidade de São Paulo.

CUNHA, Luana Francieli da. A importância de uma alimentação ade-
quada na educação infantil. 2014.

DE, CÂMARA INTERSECRETARIAL. Câmara Intersecretarial de 
Segurança Alimentar e Nutricional - CAISAN/PA, SEGURANÇA 
ALIMENTAR E NUTRICIONAL. 2012. 

DE OLIVEIRA PINHEIRO, Anelise Rizzolo. A alimentação saudável 
e a promoção da saúde no contexto da segurança alimentar e nutricio-
nal. Saúde em Debate, v. 29, n. 70, 2005.

DUNCAN, Bruce Bartholow et al. Doenças crônicas não transmissíveis 
no Brasil: prioridade para enfrentamento e investigação. Rev. Saúde 
Pública, São Paulo, v. 46, supl. 1, p. 126-134, dec.  2012.

FÁVARO, Thatiana et al. Segurança alimentar em famílias indígenas 
Teréna, Mato Grosso do Sul, Brasil. Cadernos de Saúde Pública, v. 
23, p. 785-793, 2007.

FREITAS, Glênio Alves de; SOUZA, Maria Cristina Corrêa de; LIMA, 
Rosangela da Costa. Prevalência de diabetes mellitus e fatores asso-
ciados em mulheres indígenas do Município de Dourados, Mato Gros-
so do Sul, Brasil.  Cad. Saúde Pública,  Rio de Janeiro,  v. 32,  n. 8, 
e00023915,  2016 .

GARNELO, Luiza; PONTES, Ana Lucia. Saúde indígena: uma intro-



- 294 -

dução ao tema. In: Saúde Indígena: uma introdução ao tema. 2012.

IMAZU MFM, FARIA BN, ARRUDA GO, et al. Efetividade das in-
tervenções individual e em grupo junto a pessoas com diabetes tipo 21. 
Rev. Latino-Am. Enfermagem. [internet]. 2015 [acesso em 2015 out 
10]; 23(2):200-207.

LEÃO M, MALUF RS. A construção social de um sistema público de 
segurança alimentar e nutricional: a experiência brasileira. Brasília: 
Ação Brasileira pela Nutrição e Direitos Humanos; 2012.

LEITE, Maurício Soares. Transformação e persistência: antropolo-
gia da alimentação e nutrição em uma sociedade indígena amazô-
nica. Editora Fiocruz, 2007.

LIMA BGCB, GUIMARÃES AMDN, SILVA JRS et al. Educação em 
saúde e dispositivos metodológicos aplicados na assistência ao Diabe-
tes Mellitus. SAÚDE DEBATE. RIO DE JANEIRO, V. 43, N. 120, P. 
150-158, JAN-MAR 2019.

LIMA, Deborah; POZZOBON, Jorge. Amazônia socioambiental: sus-
tentabilidade ecológica e diversidade social. Estudos avançados, v. 19, 
n. 54, p. 45-76, 2005.

LOURENÇO, Ana Eliza Port. et al. Avaliação do estado nutricional 
em relação a aspectos socioeconômicos de adultos indígenas Suruí, 
Rondônia, Brasil. 2006. Tese de Doutorado.

MALUF RS; MENEZES F; MARQUES SB. Caderno “Segurança Ali-
mentar”. Paris: Fhp, 2000.

MEIRELLES, Laércio. Soberania Alimentar, agroecologia e mercados 
locais. Revista Agriculturas: experiências em agroecologia, v. 1, p. 
11-14, 2004.

POLISSENI MLC, RIBEIRO LC. Exercício físico como fator de pro-
teção para a saúde em servidores públicos. Revista Brasileira de Me-
dicina do Esporte, 2014; 20(5): 340-344. 

SAMPAIO, Juliana et al. Limites e potencialidades das rodas de con-
versa no cuidado em saúde: uma experiência com jovens no sertão 
pernambucano. Interface-Comunicação, Saúde, Educação, v. 18, p. 
1299-1311, 2014.

STEDILE JP, CARVALHO HM. Soberania Alimentar: uma necessida-
de dos povos. Revista Cidadania e Meio Ambiente, Rio de Janeiro, 
v. 25, 2011.



- 295 -
Pará



- 296 -
Pará



- 297 -

A BUSCA PELO RECONHECIMENTO 
DA IDENTIDADE ÉTNICA MACUXI E 

WAPICHANA NO CONTEXTO URBANO DE 
BOA VISTA, RORAIMA, BRASIL39

Ana Hilda Carvalho de Souza40 
Lysne Nôzenir de Lima Lira41

RESUMO: O objetivo deste artigo é apresentar uma discussão sobre a busca de 
validação da identidade indígena Macuxi e Wapichana, frente ao contexto sócio-
-histórico e espacial da cidade de Boa Vista, capital de Roraima. Esses grupos ét-
nicos fazem parte dos povos habitantes ancestrais da região de Tríplice Fronteira 
do Extremo Norte do Brasil, que, desde a incursão da sociedade não indígena na 
ocupação de seus territórios, vêm passando por um impactante processo de cons-
trução, desconstrução e reconstrução de sua identidade étnica. Está fundamenta-
do na leitura de ambientes que demarcam as atuações dos sujeitos em situação 
de conflitos socioculturais. Esses grupos étnicos vem-se tornando protagonistas de 
sua própria legitimidade, em detrimento da invisibilidade a que foram histórica e 
culturalmente submetidos. Por meio de uma metodologia qualitativa em entrevista 
semiestruturada, buscou-se fazer interpretações dos significados das experiências 
vividas no contexto socioespacial da área urbana de Boa Vista. Verificou-se que os 
Macuxi e Wapichana, utilizam-se das identidades a eles atribuída pela sociedade 
não indígena, mesmo construída sob perspectiva etnocêntrica, como elemento de 
ressignificação para validar sua presença em área urbana. Por outro lado, mesmo 
em processo de embate com a ainda cultura da sobreposição, reivindicam, lutam e 
buscam manter sua alteridade na reconquista de seus direitos históricos e culturais.
Palavras-chave: Cidade. Identidade Étnica. Ressignificação Cultural.

INTRODUÇÃO

A presença indígena nas cidades brasileiras impacta a área aca-
dêmica para se discutir os processos identitários que se fundem nas 
relações destes com a sociedade não indígena. Esse fenômeno, no âm-
bito das ciências ambientais, envolve temas que demarcam atuações 
de sujeitos em situação de conflitos socioculturais e ambientais. Este 

39 Esta pesquisa está publicada na revista Multitemas v. 21, n. 50 , jul./dez. 2016. Dispo-
nível em:< https://www.multitemas.ucdb.br/multitemas/article/view/1192 >.
40 Secretaria de Estado de Educação e Desporto/SEED/RR. Doutora pela UNIVATES/
RS. Assessora Pedagógica da Secretaria de Estado de Educação e Desporto/SEED/RR. 
41 Mestre em Educação (UERR – IFRR). Professora do Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia de Roraima (IFRR).
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artigo busca fazer uma discussão sobre a validação da identidade in-
dígena Macuxi e Wapichana, junto ao contexto sócio-histórico e espa-
cial da cidade de Boa Vista, capital de Roraima. Esse grupos étnicos, 
enquanto sujeitos, são “animados” por um conjunto de modos de per-
cepção, afeto, pensamento, desejo, que os impulsionam a tornarem-
-se reconhecidos dentro da estrutura social urbana. Nesse ambiente, 
em processo de ressignificação cultural, utilizam seu protagonismo 
sócio-histórico, para legitimar sua identidade étnica e assegurar sua 
sobrevivência urbana.

A presença indígena em áreas urbanas não se trata de uma reali-
dade apenas regional, mas também nacional e internacional, cujos con-
flitos, nas relações socioculturais, tendem a se agravar, se analisados 
por perspectivas etnocêntricas. No âmbito local, nacional e internacio-
nal, pode-se destacar diversas situações em que esses grupos humanos, 
embora, delimitados culturalmente, optaram por se autoconstruir dentro 
de um sistema social abrangente. Nesse sentido, Lappe (2015) destaca 
as espacialidades sociais e territoriais a partir de um olhar das coletivi-
dades Kaingang, Terras Indígenas no Rio Grande do Sul, no sentido da 
continuidade dos seus costumes, crenças e rituais no processo de conta-
to com a sociedade não indígena. Já Mussi (2006) analisa as estratégias 
de inserção construída pelos Terenas em Mato Grosso, para inserção e 
negociação no entorno da sociedade não indígena.

No âmbito mundial, o Programa das Nações Unidas para os 
Assentamentos Humanos (UN-HABITAT, 2010, p. 28), alerta que, na 
Guatemala e no México, “cerca de uma em cada três pessoas são in-
dígenas que vivem em áreas urbanas”, enquanto que em países como 
Austrália, Canadá, Chile, Estados Unidos, Noruega, Quênia e Nova Ze-
lândia, mais da metade da população nativa vive em cidades (particu-
larmente no Chile, onde a proporção sobe para 64,8%).

Para a América Latina, os dados quantitativos do Censo de 2000 
apontam que dos 30 milhões de indígenas no território de vários países, 
12 milhões residem em área urbana. No Brasil, a população indígena 
no território nacional soma 896,9 mil pessoas, sendo que 36,2% resi-
dem na área urbana, e 63,8%, na rural (INSTITUTO BRASILEIRO 
DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA [IBGE], 2012). A maior parcela 
de indígenas residentes fora das terras indígenas, em termos absolutos, 
correspondeu à Região Nordeste. São 126 mil indígenas, com um peso 
relativo de 33,4%, porém, a maior concentração urbana está na Região 
Sudoeste (IBGE, 2012).

A Região Norte, com 342 mil indígenas, revela-se com o maior 
contingente indígenas no Brasil. É explícita a dimensão desses gru-
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pos que habitam as Terras Indígenas (TIs), revelados no percentual de 
48,7% em relação ao total de indígenas residentes no território nacio-
nal. Porém, para a região, a maior concentração se encontra na área 
rural, com 82%, e, nas cidades, 18% (IBGE, 2012).

No estado de Roraima, cerca de 11% da população geral de-
claram-se indígenas, segundo o (IBGE, 2012). Porém, para esse con-
tingente, reinam imprecisões e divergências em relação ao quantitati-
vo para aqueles que residem na cidade de Boa Vista. Segundo Frank 
(2014), essas discrepâncias quantitativas são indicativos da necessi-
dade de investimento em investigações de maior escopo, com meto-
dologias bem arquitetadas e categorias bem definidas na perspectiva 
de superar tais lacunas.

Entre as várias divergências nas estimativas demográficas, apon-
ta-se Silveira e Souza (2011), que apontam, para o ano de 2008, uma 
população residente na ordem de 13 %. Já o censo de 2010 registrou 
apenas 6.072 pessoas que se identificam como indígenas no contexto 
urbano de Boa Vista. Embora apresentando um contingente inexato, 
esses números são importantes para que se possa ter uma dimensão, 
ainda que estimada, da urgência da produção de estudos que abordem 
as afirmações da identidade indígena que, sob vários aspectos, se pro-
cessam diariamente nas cidades brasileiras.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Esta pesquisa se caracteriza como descritiva ao relatar as per-
cepções que motivaram o protagonismo indígena na área urbana de 
Boa Vista. Elegeram-se os procedimentos qualitativos, pressupondo 
o entendimento de relação entre as experiências socioculturais cons-
truídas e as subjetividades do sujeito, que não poderiam ser traduzidas 
em números (TRIVIÑOS, 2001). Desse modo, utilizou-se da entrevista 
semiestruturada e etnografia - mesmo relacional – esta segunda regis-
trada em diário de campo, o que forneceu dados para conhecer como os 
indígenas que se encontram na cidade de Boa Vista vivenciam o dilema 
de transitoriedade entre a cidade e suas comunidades, bem como para 
eles se organizarem politicamente, na busca do fortalecimento para a 
identidade indígena.

O processo na construção das informações ocorreu pela pro-
ximidade com indígenas acadêmicos, o que levou ao contato com os 
protagonistas das organizações. Foram identificadas e pesquisadas lí-
deres de três organizações: a Organização Indígena da Cidade (ODIC), 
a Associação Cultural Indígena do Estado de Roraima, denominada 
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por Kapoi42 e a Associação Estadual Indígena Kuai’kri43. Os sujeitos 
foram unânimes em contribuir espontaneamente com a pesquisa, con-
formando à percepção de que os indígenas fazem uso das produções 
acadêmicas como instrumentos que dão notoriedade para suas pautas 
reivindicatórias.

As entrevistas foram realizadas nas residências, também ocupa-
das como sede das organizações. Nesse instrumento de coleta de dados 
primário, os líderes ancoraram-se num roteiro que lhes permitisse uma 
visão crítica acerca das suas percepções na cidade. Porém, ao assumir 
seu papel na liderança, suas narrativas sintetizavam as experiências co-
letivas dos demais membros das agências.

Para os demais protagonistas indígenas, abordou-se primordial-
mente sua experiência pessoal e social na cidade, sua trajetória na agên-
cia indígena, enfatizando sua principal coatuação na defesa dos direi-
tos indígenas. De forma geral, nos relatos desses interlocutores, não se 
percebeu uma autodenominação de povos minoritários em processo de 
libertação; o que se pode perceber é o desejo incessante por afirmação 
étnica e de seus direitos de cidadão.

As aproximações nos espaços de interação social indígena pos-
sibilitaram, antes, durante e após as entrevistas, um olhar profundo das 
experiências cotidianas dos indígenas, que sustentaram os relatos dos in-
terlocutores. Segundo Pais (2003, p. 29), as “[...] rotas do quotidiano são 
caminhos denunciadores dos múltiplos meandros da vida social”. Assim, 
pode-se fazer uma interpretação de questões relacionadas a sentimentos, 
motivações, crenças e atitudes individuais e coletivas dos indígenas.

A análise das informações constantes nas falas dos interlocutores 
deu-se mediante identificação das interpretações dos significados das 
experiências na cidade e necessidade de organização política em agên-
cias indígenas. Apoiado em Geertz (1989), a interpretação do fenômeno 
que norteia esta pesquisa, consiste apenas em uma tentativa de se che-
gar o mais próximo possível das interpretações das ressignificações dos 
sistemas culturais dos indígenas, orientado por suas subjetividades. O 
Quadro 1 a seguir traz um demonstrativo dos sujeitos colaboradores, as 
organizações indígenas em que atuam e suas comunidades de origem.

42 O termo Kapoi significa lua na língua Macuxi.
43 Kuai’kri, significa teso do buritizal ou parte mais alta da planta na língua Macuxi.
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Quadro 1 - Identificação étnica dos colaboradores da pesquisa

Identificação Etnia Membro
da Agência 

indígena

Local de 
origem/TI

País

ES1 Macuxi ODIC Faz. Lago 
Grande/Manuá-
Pium

Brasil

ES2 Wapichana ODIC Potarinau 
(Ambrose)/
Região 944

Guiana

ES3 Macuxi Kuaikri Ananai/São 
Marcos

Brasil

ES4 Macuxi ODIC Awerwanaw 
Village/Região 9

Guiana

ES5 Wapichana Kapoi Lagos/Região 8 Guiana

ES6 Wapichana ODIC Xumina/Raposa 
Serra do Sol

Brasil

ES7 Wapichana ODIC Malacacheta/
Serra da Lua

Brasil

ES8 Wapichana Kuaikri Serra da Lua Brasil

ES9 Wapichana Kapoi Muriru/Serra 
da Lua

Brasil

ES10 Macuxi ODIC Mutum/Raposa 
Serra do Sol

Brasil

O quadro retrata a diversidade de origem dos sujeitos entre-
vistados pertencentes pelo menos a uma das três agências indígenas 
pesquisadas. São dados que possibilitam uma leitura ampla no que diz 
respeito às percepções oriundas de diferentes localidades, inclusive in-
ternacional, porém convergem para a mesma questão de visibilidade e 
reconhecimento identitário.

44 Frank (2014) traz uma configuração espacial da região da fronteiriça do Brasil com a 
Guiana Inglesa. Segundo a autora é exatamente na fronteira que estão os territórios tra-
dicionais indígenas Wapichana e Macuxi, compartilhado com os três países. São aqueles 
localizados na região administrativa número 7 (em menor proporção com a parte brasilei-
ra). E as regiões 8 e 9 localizam o compartilhamento dos territórios com o Brasil e Guiana, 
especialmente a de número 9 correspondente ao Rupununi com as comunidades indígenas 
concentradas muito próximas ao limite da fronteira. Na parte de floresta, estão as regiões 1 
e 2, enquanto, em direção ao Oceano Atlântico, estão as regiões 3, 4 (Bartida), com grande 
exploração de garimpo e para onde se deslocam muitos brasileiros), a 5 e 6.
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ESTRATÉGIAS DE COLONIZAÇÃO PORTUGUESA 
E OS INDÍGENAS EM RORAIMA

Roraima é um dos mais novos estados brasileiros criados a partir 
da Constituição Federal de 1988. Sua ocupação deu-se pela perspectiva 
de preservação do território nacional, quando em 1621, a Coroa Por-
tuguesa instituiu o Estado do Maranhão e o Estado do Grão-Pará, sob 
o governo do Marquês de Pombal, como uma unidade administrativa 
independente, ligada diretamente a Lisboa (FARAGE, 1991). Foi justa-
mente o extrativismo, apoiado na mão de obra indígena, que caracteri-
zou o Grão-Pará como uma “área colonial periférica”.

A viagem do Capitão-mor Pedro Teixeira, em 1639, a serviço da 
Coroa Portuguesa, mudou o nome do principal rio do Estado, até então 
conhecido pelos nativos de Quequene ou Quelsuene para rio Branco 
(BRASIL, 2008). Esse fato marcou o início da construção política dessa 
região no Brasil. Na ocasião, foi fundada a Capitania de São José do 
Rio Negro, com a ocupação do médio Amazonas pelos portugueses, 
tendo como porta de entrada o transporte fluvial, através do Rio Branco 
(FERRI, 1990). Esse rio foi, durante séculos, a única via de acesso e 
responsável por permitir as incursões de exploração e a ocupação da 
região por conquistadores vindos do Pará (VIEIRA, 2007).

Sem muitos relatos históricos, há um silêncio que recobre essa 
fase inicial da ocupação portuguesa na região, conhecida por ativida-
des clandestinas como extração de drogas do sertão e apresamento dos 
indígenas por particulares, “à revelia dos objetivos e determinações 
do Estado” (FARAGE, 1991, p. 56). Essa complexa conjuntura local 
apresentada fez da colonização do Rio Branco uma prioridade central 
para os portugueses em diversas estratégias de ocupação, mediados 
pela ação militar de acesso e controle regional.

O papel da igreja católica de “civilização” dos indígenas, me-
diada pela práxis catequética natural da conversão, demarcou o início 
de conflitos entre indígenas e não indígenas. Nos aldeamentos, Repetto 
(2008) esclarece que a ação tutelar pelos diretores religiosos se anco-
rava em uma autoridade, essencialmente etnocêntrica, ao impor hábi-
tos aos indígenas, diferentes do seu modo tradicional. Tal influência 
religiosa aliada às políticas luso-brasileiras facilitou o uso da força de 
trabalho escravo indígena para o desenvolvimento de uma economia 
agrícola e pesqueira da soberania portuguesa em território indígena.

As demais providências tomadas pela Coroa Portuguesa para 
posse do território impactaram diretamente a população nativa do vale 
do rio Branco (BARBOSA, 1993). Vieira (2007) sumaria que o esta-
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belecimento das fazendas nacionais adicionou mais opressão aos indí-
genas. Nesse contexto o autor informa que, principalmente, os Macuxi 
e Wapichana passaram a ser “agregados” às margens de tais fazendas, 
uma vez que para estes não se reconhecia mais a posse da terra. Diante 
desse cenário de contato interétnico, a cultura indígena encontrava-se 
completamente relativizada pela cultura da sobreposição.

Tais ações e ideologias políticas deixaram marcas profundas no 
processo de formação da região e seus habitantes, destacadas no con-
texto nacional por suas particularidades geopolíticas e socioculturais. 
Antropologicamente, sob a assimetria da cultura dominante, os povos 
indígenas enfrentaram políticas de invasão e ocupação dos seus territó-
rios desde a década de 1770. Atravessou, portanto, desde o Grão Pará, 
onde se localizava a região do vale do Rio Branco, as “políticas admi-
nistrativas do Brasil Monárquico, Republicano, Militar, Democrático 
até os dias atuais” (OLIVEIRA; SOUZA, 2010, p. 65).

No percurso histórico analisado sob uma discussão antropoló-
gica acerca dos nexos que envolvem esses paradigmas, Laraia (2008) 
justifica que tal postura etnocêntrica é decorrente de uma construção 
cultural dominante, que, ao menos no contexto da modernidade, é feita 
a partir do século XVII, a serviço das potências do colonialismo. Esses 
modelos acabaram se codificando, como se todos devessem seguir a 
mesma normatização imposta por essas sociedades dominantes.

IMPACTOS CULTURAIS SOBRE OS INDÍGENAS 
MACUXI E WAPICHANA

Para os indígenas, desde o processo da colonização portuguesa, os 
encontros com a sociedade não indígena sempre figuraram como trágicos, 
pois prevalecia pelas frentes pioneiras e frentes de expansão a concepção 
de que estes estavam no mesmo patamar dos animais. O fato de tomá-los 
fora da fronteira humana resultou em muitas perdas, não só de vidas, mas 
também de elementos culturais (MARTINS, 1997). Foram questões que 
deixaram marcas que perpassam, atualmente, por questões identitárias.

Certamente por serem os Wapichana os povos habitantes da re-
gião central da ocupação portuguesa em Roraima, Farage (1991), desta-
ca que foi a etnia mais duramente afetada em seus aspectos sociais, cul-
turais e identitários, pela estratégia dos aldeamentos missionários. Já a 
leitura que se faz no período em questão com relação ao confronto com 
a cultura Macuxi, Santilli (1994), evidencia que vinte e oito fazendas 
nacionais se situavam nas regiões do vale do Tacutu, território em que 
vivia tradicionalmente a grande parcela da população Macuxi. Portanto 
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estase converteu na estratégia de colonização do contato português que 
mais lhes atingiu.

Com efeito, fator de caráter socioespacial e territorial foi confir-
mado na etnografia feita por Dielci Bortolon (2014), em três comuni-
dades da TI Araçá de predominância populacional Macuxi. A pesqui-
sadora constatou que a referida área foi demarcada em ilhas (pequenas 
porções de matas) que servem para delimitar o território de cada comu-
nidade, e está em relação às áreas de fazendas que se encontram em seu 
entorno.

Historicamente, os Wapichana foram os primeiros habitantes do 
vale do rio Branco. Porém Vieira (2007) registra que a partir do século 
XVI, os Macuxi iniciaram suas jornadas migratórias, ao fugir dos espa-
nhóis e guerras intertribais, quando avançaram até territórios do Rupu-
nuni, na Guiana. Nesse processo de mobilidade tradicional, invadiram 
os territórios dos Wapichana com quem passaram a disputar espaço. 
Nesse aspecto, Melo (2013) atesta que a convivência entre as duas et-
nias nem sempre foi pacífica e amistosa. Contudo, nos dias de hoje, 
há comunidades Macuxi e Wapichana num mesmo território, inclusive 
comunidades mistas (FERRI, 1990).

Com efeito, fundamentado em Cabral (2007), constata-se que os 
territórios são espaços construídos e desconstruídos por meio das rela-
ções sociais, sujeitos a transformações históricas produzidas por diferen-
tes grupos humanos. Já a territorialidade pode ser concebida como uma 
categoria em que se concentram os espaços com significações individual 
e social, ou seja, é a projeção da identidade. Embora essas comunidades 
etnicamente mistas tratem-se de espaços permeados de identidades e ter-
ritorialidade distintas, tem-se de Burke (2010, p. 14) que “não existe uma 
fronteira cultural nítida ou firme entre grupos, e sim, pelo contrário, um 
continuum cultural”. Assim, não existe uma divisão rígida, podendo-se 
conceber uma convivência amistosa entre esses grupos étnicos.

Melo (2013, p. 119) esclarece que Macuxi e Wapichana uni-
ram-se também na área urbana de Boa Vista, “em torno das demandas 
socioculturais que constroem conjuntamente, já que as experiências 
obtidas na cidade são similares no que tange à interlocução com as ins-
tituições públicas”. Em outras palavras, os indígenas perceberam que 
suas demandas comuns provocam, de forma subjetiva, uma consciência 
de confraternização entre eles, reafirmando o pertencimento étnico, e, 
em certa medida, rompendo com certos paradigmas da distinção. Assim 
reestruturam seus saberes através de novas formas de conexões que são 
emblemáticas para suas articulações e sobrevivência.
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PAPEL DOS INDÍGENAS NA FORMAÇÃO ESPA-
CIAL E SOCIOECONÔMICA DE BOA VISTA

Boa Vista é oriunda de um povoado formado em torno da fazen-
da Boa Vista45 do Carmo, fundada nos anos de 1830, por um oficial do 
Forte São Joaquim. Na República, essa localidade passou a chamar-se 
Boa Vista do Rio Branco; quando desmembrada do antigo município 
amazonense de Moura - por meio do decreto nº 49 de 9 de julho de 
1890 -, foi elevada à categoria de município do Amazonas. Era o único 
povoamento caracteristicamente urbano da região, concentrava, portan-
to, toda atividade política, administrativa e militar local (BARBOSA, 
2003), apesar de ainda apresentar uma simples estrutura. Posteriormen-
te, no Estado Novo – pelo Decreto-Lei 5.813 de 13 de setembro de 
1943 - desmembrou-se do Estado do Amazonas, quando foi criado o 
Território do Rio Branco do qual se tornou a capital (FERRI, 1990).

Localizada na mesorregião Norte de Roraima, à margem direita 
do rio Branco, Boa Vista é a única capital brasileira situada ao norte 
da linha do Equador. Somam-se 126 anos de existência, contudo, sua 
estrutura cosmopolita estende-se até aos dias presentes. A cidade conta 
com 50 bairros e avança, constituindo-se como o lugar receptivo de 
grande fluxo de migrantes tanto em âmbito nacional quanto internacio-
nal46. Todavia, para os povos indígenas trata-se apenas de deslocaman-
tos espaciais. Os fluxos e mobilidades indígena em regiões de fronteira 
é discutida na literatura apenas como deslocamento, considerando que 
sua mobilidade trata-se de um processo ancestral no território, posterio-
mente, demarcado físico e politicamante pelos três países que formam 
o marco da Tríplice Fronteira do Extremo Norte do Brasil.

45 Segundo Freitas (2007), o oficial militar, denominou a fazenda com este nome em 
referência a sua admiração pela paisagem que a circundava, também aclamada pelos 
primeiros desbravadores, por sua grande beleza formada pelo rio Branco, igarapés, ve-
getação ribeirinha e praias. Referendado por Magalhães se aventou a possibilidade de 
mudar esse nome para Parima ou Uialã, em virtude da homonímia com outras cidades 
de demais estados brasileiros, porém o povo não permitiu.
46 Segundo o Instituto Nacional de Estatística (INE, 2008), no contexto da mobilidade 
humana, a migração é definida como todos os movimentos de pessoas de um país a 
outro, ou de um lugar geográfico a outro dentro de um mesmo país, com mudança de 
residência. Salienta-se que esse fenômeno divide-se em dois aspectos, no primeiro caso 
trata-se de migração internacional; já no segundo, tem-se a migração interna.
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Essa realidade dos deslocamentos indígenas nas fronteiras cria 
uma nova questão, quando se abordam processos identitários e ressig-
nificações culturais frente ao trânsito desse intenso contato interétni-
co. De acordo com Pereira (2005, p. 11), “a riqueza que se constrói 
como reflexo das relações interétnicas e entre as nacionalidades tem 
implicações no universo simbólico das pessoas e no modo como elas 
expressam a diversidade cultural da fronteira”. De fato, percebe-se que 
as culturas se encontram no confronto, e é aí que o particular vai se 
destacar, e as culturas não se perdem.

Narrativas feitas por pesquisadores, viajantes, etnólogos, mis-
sionários, acerca da composição populacional dos poucos e pequenos 
povoados do vale do Rio Branco, deixam evidente que Boa Vista esta-
beleceu-se sob a presença indígena. Contextos da viagem do francês 
Henri Cordeau pelo Rio Branco em 1887, destacados por Ferri (1990) e 
Farage (1997), registram um contingente indígena em Boa Vista, com-
pondo dois terços do total dos habitantes. Ainda no começo do século 
XX, com a ocasião da presença missionária dos padres beneditinos47 no 
ano de 1909 (BARBOSA, 1993), Boa Vista contava com cerca de 10 
mil habitantes, porém somente três mil eram mestiços ou brancos48, os 
70% restantes eram indígenas.

Para esse contexto, a tradição oral dos Macuxi e Wapichana, traz 
elementos que permitem estabelecer uma ligação com o esse passado 
histórico. Doravante, trás luz à discussão do entendimento para o atual 
deslocamento espacial dos indígenas para Boa Vista. Recentes produ-
ções historiográficas têm revelado aspectos importantes da memória 
ancestral indígena sobre a região onde se situa Boa Vista. Depoimentos 
coletados por Oliveira e Souza (2010), acerca da trajetória indígena, 
atestam que seus antepassados identificavam o espaço outrora ocupado 
pela atual cidade de Boa Vista como um conjunto de malocas denomi-
nado Kuwai Kîrî. No século XIX, era compreendido como o local onde 
moravam os melhores rezadores e, por esse motivo, atraía os demais 
indígenas, em deslocamentos constantes em busca de cura para alguma 

47 Situação em que foi edificada a prelazia dos Beneditinos. Segundo Oliveira (2009), o 
prédio edificado em 1907 foi dirigido pelos Monges Beneditinos até 1944, onde funcionou 
como hospital de 1924 até 1944. Os Monges Beneditinos encerraram sua Missão em Ro-
raima em 1948, quando foram substituídos pelos Padres da Consolata. Na década de 1950 
(em 1950), tornou-se a sede do governo estadual, assumindo um caráter de centro político-
-administrativo. Atualmente o prédio é sede da Diocese de Roraima (Ordem da Consolata). 
Faz parte do Projeto Raízes, que recuperou o Centro Histórico e Cultural da cidade, através 
de políticas de incentivo e desenvolvimento da cultura, financiado pelo governo federal.
48 A palavra “branco” é o termo muito utilizado pelos autores à época para diferenciar 
dos indígenas, hoje é também utilizado a palavra “não indígena”, que tem o mesmo 
significado, o que foi preferido neste trabalho.
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enfermidade física ou espiritual.
Essas informações, ainda carentes de estudos aprofundados, 

abrem nexos para novas reflexões acerca da participação efetiva da 
expressão cultural indígena na origem da capital, principalmente pela 
“ausência dos povos indígenas na construção da historiografia oficial 
vigente sobre a formação da cidade” (MELO, 2012, p. 26). São dados 
que apontam para a dialética entre memória e identidade, na perspecti-
va sedimentada por Candau (2012), quando o autor afirma que a memó-
ria vem fortalecer a identidade.

Alicerçados pela predisposição de uma demanda identitária, os in-
dígenas reativam suas memórias ao incorporar certos aspectos do passado 
para construir novos argumentos para se rediscutir a gênese da capital, 
bem como um “novo olhar a partir dos indígenas que se de desloca-
ram das malocas para visitar os parentes no Kuwai Kîrî, que é hoje Boa 
Vista” (OLIVEIRA; SOUZA, 2010, p. 63). Na legitimidade da presença 
indígena local e acepção de posse de seus territórios ancestrais, os sujei-
tos participantes da pesquisa comumente referem-se aos indígenas que 
se encontram na área urbana de Boa Vista como “moradores da Maloca 
Grande”.

Para o contexto histórico de predominância populacional indí-
gena no povoado que deu origem a Boa Vista, Ferri (1990) argumenta 
que, embora constituíssem a maioria, esses povos não tinham direitos 
nem poder de decisão política. Uma vez que a massiva presença in-
dígena vivia numa condição de submissão socioeconômica prestando 
serviços ao sistema de produção regional, num regime de exploração, 
poderia caracterizar-se como escravocrata.

Impactada pelo papel indígena na atividade extrativista que pre-
dominava na região, Farage (1991, p. 26) atesta que era “[...] pelo nú-
mero de índios que se media a riqueza de um morador”. Essa “riqueza” 
tornava-se mais densa, na medida em que o recrutamento de mocinhas 
indígenas ia instituindo-se na sociedade roraimense. O papel de “cria-
das” era desenvolvido desde as casas nas fazendas até as residências em 
Boa Vista (FERRI, 1990; FRANK, 2014). Conforme Santos (2014, p. 
141), ainda hoje, é “normal senhoras brancas buscarem jovens índias 
guianenses com promessas de estudos para trabalhar na cidade”, po-
rém o principal objetivo é o serviço doméstico.

Atualmente, desvelou-se, nos relatos de vivências de duas cola-
boradoras da pesquisa, o papel exercido por elas, quando fizeram parte 
desse sistema já enraizado socialmente. São personagens que fizeram 
parte de uma geração que vivenciou o trabalho escravo doméstico, e, 
testemunham que tal atividade, sucintamente, ainda se estende até os 



- 308 -

dias atuais. Com efeito, as mulheres indígenas figuram entre os vinte 
e cinco por cento dos chefes de família (IBGE, 2012), cuja principal 
atividade desenvolvida é o serviço doméstico.

A mesma situação social de exploração se deu para o sexo 
masculino, com reflexos atuais no desenvolvimento de atividades in-
formais, cuja forma de pagamento chega a ser “negociada” em algum 
valor em dinheiro, que lhes permite uma renda mensal - agravada pela 
falta de qualificação profissional - variando de meio a um salário míni-
mo (SOUZA, 2009). Santos (2014) observa que os trabalhos que os jo-
vens encontram na cidade, nas serrarias, na construção civil são pouco 
remunerados, e os empregadores quase não respeitam as leis trabalhis-
tas. Mesmo diante dessas adversidades, Boa Vista representa o lugar de 
oportunidades para diversas famílias indígenas, incluindo aqueles que 
vieram de territórios fronteiriços. Segundo os coordenadores das agên-
cias pesquisadas, o maior contingente trata-se de indígenas Wapichana, 
oriundos da área de fronteira guianense.

Embora sendo reconhecido apenas como força de trabalho 
(FERRI, 1990), com participação política e social considerada pouco 
significativa, convém observar que esta realidade indígena, descrita na 
lógica da história, valida atualmente a participação destes no desenvol-
vimento socioeconômico da capital. Essa perspectiva pode ser tomada 
como análise sob a dinâmica do espaço, e da interação social nele es-
tabelecido. Do ponto de vista da dimensão espacial, por ser concebido 
como uma categoria geográfica de interação social, consequentemente 
cada grupo humano inserido nesse arranjo imprime suas singularidades.

A acepção tomada anteriormente como pertinente na discussão 
do contexto indígena em Boa Vista ampara-se em Cabral (2009), quan-
do o autor trata a validação das diversas práticas sociais como recurso 
analítico à compreensão das mudanças, paradigmas e configurações 
espaciais do mundo contemporâneo, uma vez que todas as identidades 
inseridas no contexto espacial deixam sua parcela de contribuição, pro-
curando atender à sociedade naquilo que lhes seja proposto. Essa dis-
cussão também tem sua correlação em Marshal Sahlins (1997), quando 
atesta que os indígenas indigenizam a modernidade, no sentido de im-
primir seus costumes na sociedade ocidental particularmente, no caso 
do locus da pesquisa - mesmo quando estão nas cidades.

PROCESSO MIGRATÓRIO E A INVISIBILIDADE 
INDÍGENA EM RORAIMA

O quadro populacional de Boa Vista composto pela maioria indí-
gena começou a retrair a partir da época do apogeu da borracha (1910-
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1913), com a chegada de um grande contingente migratório, sobretudo 
de nordestinos, para a Amazônia. Isto se deu, conforme Ferri (1990) e 
Farage (1997), quando na queda dessa atividade, o rio Branco, vislum-
brou-se como atrativo dessas populações, devido às suas reservas mine-
rais e possibilidade de expansão da atividade agropecuária. Conforme 
Diniz e Santos (2006), no período de 1920 a 1950, houve um aumento 
populacional de Boa Vista em 80% aproximadamente. Porém a grande 
explosão demográfica de Roraima ocorreu no período de 1980 a 1991.

Dados do IBGE revelaram o fenômeno de uma migração vertigi-
nosa, quando a população do estado quase triplicou (DINIZ; SANTOS, 
2006). Sobre o impacto da ascendência dessa curva no gráfico migra-
tório, pode-se levantar dois principais fatores. Segundo Santos (2013), 
um deles trata-se da política de legalização territorial, por meio de uma 
colonização direcionada, a partir de 1985, com a criação dos Assenta-
mentos do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (IN-
CRA) e do Instituto de Terras e Colonização de Roraima (ITERAIMA). 
Essa política beneficiou diversas áreas do Nordeste, com prioridades para 
os nativos do estado do Maranhão, que, desde a década de 1940, já re-
presentavam o principal grupo de imigrantes (DINIZ; SANTOS, 2006).

O outro importante fator para a migração se deu por meio da 
identificação da presença de minérios de valor econômico, como con-
sequência da divulgação dos dados do RADAM-Brasil (VALE, 2013). 
Com efeito, a descoberta de ouro e diamantes na porção setentrional de 
Roraima, em meados dos anos 1980, trouxe milhares de garimpeiros 
ao Estado, incentivados pela imprensa e setores interessados na explo-
ração mineral. Estima-se que mais de 40.000 indivíduos estiveram en-
volvidos diretamente nessa empreitada, entre 1987 e 1991, sem contar 
aqueles que se envolveram indiretamente com o garimpo, trabalhando 
em atividades de apoio ou desenvolvendo o comércio na cidade de Boa 
Vista (DINIZ; SANTOS, 2006).

Paralelamente às atividades garimpeiras, reivindicações constan-
tes das lideranças indígenas em suas assembleias pediam providências 
federais com relação aos nefastos danos ambientais. Frank (2014, p. 44), 
atesta que a “mobilização e pressão do movimento indígena ganharam 
consistência no âmbito local, com projeção nacional e internacional, 
apoio de pesquisadores (as) e organizações sociais, o que levou ao fe-
chamento de garimpos pelo presidente da República Fernando Collor 
de Melo no início dos anos de 1990”. Fato que obrigou um massivo des-
locamento de garimpeiros para a área urbana de Boa Vista, engrossando 
as fileiras de pobreza na periferia. A autora atesta que esse inchaço na 
cidade, conduziu à criação de novos bairros, sobretudo, na zona oeste, 
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mudando a configuração e a paisagem do espaço boa-vistense. Esse fluxo 
trouxe um perfil multicultural à cidade, conceituada no âmbito do con-
texto artístico local como um “caldeirão cultural” (OLIVEIRA, 2011).

Ferri (1990, p. 24) registra que os indígenas que se encontravam 
na cidade sofreram diretamente o processo de inchamento urbano, e 
avalia: “se, de um lado, a situação de extrema pobreza na qual se en-
contravam esses últimos migrantes os aproximava dos indígenas - parte 
mais pobre da população de Boa Vista -, de outro lado, tornaram-se seus 
rivais na disputa dos poucos trabalhos manuais existentes”. Embora nos 
bairros periféricos de Boa Vista indígenas e nordestinos aprenderam a 
conviver com a mesma situação de exploração, a autora faz a seguin-
te comparação: “Mas qualquer homem branco, mesmo o mais pobre e 
analfabeto, tinha sempre uma vantagem comparados aos indígenas: era 
branco, “civilizado”. De fato, muitos migrantes, que chegaram a Boa 
Vista, em busca de oportunidades socioeconômicas, conseguiram com 
o tempo vislumbrar melhores lugares na sociedade local em compara-
ção àqueles ocupados por esses migrantes em seus lugares de origem. 
Fato que substancia os discursos políticos partidários como “Estado de 
oportunidades”, no sentido de potencializar o sucesso socioeconômico 
promovido endogenamente.

Como consequência mais visível desse desnível de oportunidade 
para os indígenas, Melo (2012) observa na contemporaneidade uma di-
nâmica política, econômica e social, desfavorável aos Macuxi e Wapi-
chana em Boa Vista. Depreende-se, das observações da autora, que a 
invisibilidade que repousa sobre a presença dos indígenas no contexto 
miscigenado culturalmente de Boa Vista se traduz em ausência de uma 
estrutura político-administrativa nas esferas públicas, que adicionam 
limitações socioculturais à sua sobrevivência.

RESSIGNIFICAÇÕES PARA BUSCA DA VISIBILI-
DADE IDENTITÁRIA INDÍGENA

Uma parcela significativa de pesquisas, censos e diagnósticos 
realizados com indígenas em área urbana de Boa Vista (SOUZA; RE-
PETTO, 2007; OLIVEIRA, 2010; MELO, 2012), atestadas, em pes-
quisa de campo, revelam que os grupos socialmente hegemônicos não 
são capazes de subtrair a presença e vivência dos indígenas pela repres-
são social e/ou política. Doravante, transforma-se em possibilidades de 
transcender essa realidade indígena em manifestações políticas.

Desse modo, os Macuxi e Wapichana ampliam sua condição de 
pessoa humana com reivindicações políticas de melhorias de condições 
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de vida. Aspecto que revela uma autoafirmação étnica com maior apre-
ço e respeito à sua cultura, fomentando, por meio de agências indígenas, 
a “construção uma narrativa de pertencimento que inter-relaciona os 
aspectos socioculturais engolidos pela história oficial e, posteriormen-
te, pela sociedade em posse do poder público” (MELO, 2012, p. 50).

Em contraste, é comum, para a sociedade não indígena no Brasil, 
até mesmo na formação superior, associar os povos indígenas como pes-
soas vivendo em aldeias distantes e fechadas, localizadas nas regiões de 
florestas (SANTOS, 2014). Decerto esse fenômeno de reconhecimento 
dos indígenas como novos habitantes das cidades modernas impacta a 
sociedade não indígena como algo novo. Na análise teórica da prática 
e política de identidade indígena e sua forma de realização no espaço 
da cidade, Virtanen (2010) discute que a presença indígena em áreas 
urbanas da Amazônia tornou-se mais visível quando essas populações 
negociaram seus próprios espaços, atuando em novos contextos reser-
vados apenas para a sociedade dominante.

Ao partilhar de pensamento semelhante, Castro (2007) destaca 
que as palavras índios e natureza “despertam” simpatia na atual cons-
ciência ecológica de preservação ambiental das culturas não indígenas. 
Novamente evoca a ideia projetada sobre a figura indígena de seres imer-
sos e em sintonia tenaz com a natureza. Por outro lado, observa-se que 
essa postura está diretamente relacionada aos estigmas já concretamente 
definidos pela sociedade dominante, para referir-se aos grupos indígenas 
em contexto urbano, como “destribalizados”, “desaldeados”, “imigran-
tes”, “caboclos”, “índios urbanos”, “índios citadinos” ou “indígenas da 
cidade” - inclusive concebidos pela produção intelectual (MELO, 2012).

Conforme pesquisa em campo, pode-se perceber que esses termos 
são frequentemente utilizados nos discursos indígenas convertidos como 
instrumentos de visibilidade para validar, na lógica da etnicidade, sua 
presença no contexto socioespacial da cidade. De fato, nas urdiduras e 
contrastes das relações sociais citadinas, os indígenas encontram elemen-
tos tomados como importantes para continuarem a afirmar-se indígenas. 
Em outras palavras, valem-se até de expressões pejorativas, cotidiana-
mente usadas para referir-se a eles, e as ressignificam no emprego de 
forças para reafirmação de suas identidades étnicas em Boa Vista: “São 
muitas as maneiras das pessoas na cidade se referirem a nós que estamos 
aqui..., a gente sente que é sempre preconceituosa... Bom, pelo menos 
estamos sendo vistos, né?” (DIÁRIO DE CAMPO, 09/04/2016, p. 1).

Para um coordenador de agência indígena, cada enfrentamento 
de conflitos, principalmente oriundos de posturas preconceituosas, os 
provoca a assumirem sua identidade étnica: “Percebe-se muito precon-
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ceito, os não indígenas dizem que somos caboclos, às vezes estou em 
supermercado e ouço o cochicho deles em relação a outros indígenas 
que lá se encontram. Às vezes, pedem-me confirmação, achando que 
não sou indígena, e eu digo: são indígena sim, e eu também!” (ES4, 
2015, p. 2).

Por outro lado, esses diálogos em campo revelam alguns aspec-
tos perceptíveis pelos sujeitos, em relação aos nexos constantes da tran-
sitoriedade que operam sobre sua identidade étnica (SANTOS, 2014). 
Com efeito, aqui cabe fazer uma reflexão teórica referente ao problema 
manifesto da identidade no contexto dos fragmentos de relatos ante-
riores. A ideia de identidade como uma “celebração móvel”, formada 
continuamente pelos sistemas culturais, de Stuart Hall (2011), confirma 
as ressignificações dadas pelos sujeitos da pesquisa a partir das discri-
minações socioculturais por eles sofridas. Ao adotar tais “termos” como 
elementos de visibilidade indígena, automaticamente a identidade étni-
ca, já ocupada por uma variedade de hábitos indígenas e não indígenas 
dentro das redes sociais complexas, utiliza processos tomados como 
significativos da consciência, como parte estratégica para romper a al-
teridade da indianidade49 (VIRTANEN, 2010).

APROPRIAÇÕES PARA O “SER” ÍNDIGENA

Muitas ressignificações feitas pelos indígenas no contexto urba-
no expressam particularidades de interesses subjetivos e institucionais, 
às vezes mais de conflitos que de consenso. Nisto se concorda com 
Santos (2014), ao observar que as vivências dos povos indígenas na 
cidade denotam situações de conflitos, uma vez que eles enfrentam pre-
conceitos nas mais diferentes situações. Ao ser indagado acerca dos 
principais hábitos fora do ambiente doméstico, como no trabalho ou 
nos ambientes públicos, um sujeito da pesquisa comenta:

Sempre há um cuidado em procurar não demonstrar muito a iden-
tidade indígena na cidade, por conta do preconceito que é muito 

49 Termo que representa símbolos de conotação biológica indígena, ou seja, os critérios 
de indianidade, representam a cor da pele, cabelos escuros e lisos, prega mongólica e por 
outros, tomada pela sociedade não indígena, como uma qualidade essencial que tem de 
ser incorporado em formas visíveis. Paradoxalmente, Virtanen (2010) esclarece que em-
bora os povos indígenas tivessem que minimizar essas diferenças, agora se espera deles 
uma exibição, para então serem considerados como cidadãos indígenas de pleno direito. 
Porém as novas definições de indianidade encontradas entre os jovens urbanos nativos 
amazônides mostram que os jovens se envolvem em muitos estilos de vida diferentes. 
Assim, eles têm vários corpos “nativos” e “não nativos”, permitindo-lhes beneficiar de 
contextos sociais distintos.
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grande. Certo dia estava na fila do banco, conversando na língua 
materna com uma indígena e uma pessoa me perguntou se estáva-
mos falando japonês, então lhe expliquei que estávamos falando 
uma língua indígena regional que era Wapichana. (ES4, 2015, p. 2).

O fragmento anterior mostra que o processo de identidade ét-
nica, por vezes torna-se mais ajustado e reafirmado pela subjetividade 
indígena, do que anulado diante da negação do outro. Aspectos internos 
e singulares nas significações descritas nos depoimentos revelam que 
os indígenas resistem a serem designados por qualquer outro termo que 
não seja de fato o “ser indígena”. Porém, no rol de termos a eles referi-
dos, a maior resistência está em ser denominado de “caboclo”:

Saiu da comunidade, está “desaldeado”, ou seja, mas eu não deixei 
de ser índio!.. [...] Fazer que nem o outro: É um orgulho dizer eu 
sou! Porque, outra coisa, a maioria do indígena, ele fica indignado, 
se sente mais discriminado, se você chamar de caboclo. Isso eu já 
vi tanto na cidade, como na comunidade. A gente prefere ser cha-
mado de índio. [...] eu já conversei com muita gente, ele se sente 
mais discriminado quando é chamado de caboclo. Agora não, se tu 
chamar de índio, aí... [...] quando a gente chega pra nossa realidade: 
É índio! Aqui tem índio, não tem caboclo (risos). Aí existe isso, en-
tão, eles sentem isso, e eu vejo na comunidade. Nas comunidades, 
e eles não gostam que chame de caboclo, e aí eu fiquei pensando, 
mas “por quê”, existe uma lógica? Aí eles dizem: “eu não gosto, eu 
fico zangado quando um branco me chama de caboclo!. [...] E é a 
mesma coisa aqui na cidade, os da cidade eles não gostam, e isso 
eu já presenciei muito, e no aterro sanitário também, quando eles 
dizem que caboclo só sabe... que o caboclo é preguiçoso, o cabo-
clo tá catando lixo, mas eles dizem eu prefiro que eles chamem “o 
índio que cata lixo” “ o índio que é preguiçoso” (risos) mas não o 
caboclo! (ES1, 2015, p. 4).

No contexto regional, denomina-se “caboclos” aos indivíduos 
que, relacionalmente, apresentam miscigenação com antepassados in-
dígenas. Segundo Cardoso de Oliveira (2000), esse termo define o que 
se mostrou ser uma categoria social estratégica para a interpretação de 
identidades limite: entre ser e não ser índio; desse modo, pode-se afir-
mar que constituem grupos que se articulam dentro e através de fron-
teiras étnicas (BARTH, 2000). Ou seja, o termo caboclo soa como algo 
genérico.

Ao discutir a mesma denominação com os colaboradores indí-
genas de sua pesquisa, Santos (2014), aborda que, na Amazônia, a de-
finição de caboclo foi inicialmente usada como sinônimo de tapuio, 
termo genérico de desprezo que os povos indígenas usavam quando se 



- 314 -

referiam a indivíduos de outros grupos. Na pesquisa da autora realiza-
da com indígenas nos canteiros de obras de construção civil em Boa 
Vista, cinco dos noves sujeitos da pesquisa demonstraram não se inco-
modarem quando se referem a eles como “caboclo”, dizem que já estão 
acostumados. Porém a autora afirma que as percepções retratadas nessa 
escuta revelam que aceitam a condição de ser “caboclo”, no caso já 
descrito de apropriarem-se do termo nos discursos, apenas por conside-
rarem necessário, embora não se autoidentifiquem.

A pesquisa bibliográfica acerca da presença indígena em áreas 
urbanas revela-se marcante ao observar que estes se concentram nas 
periferias das cidades brasileiras. Contudo registros em diário de cam-
po do discurso indígena em espaço acadêmico da UFRR atestam que, 
principalmente os indígenas em nível de stricto sensu, resistem serem 
considerados moradores de periferia em Boa Vista: “nós não somos 
moradores de periferia... Periferia fica nos arredores da cidade, e nós 
fazemos parte da cidade!” (DIÁRIO DE CAMPO, 09/04/2016, p. 1).

A leitura que se faz do fragmento é que a apropriação intelectual 
tem ajudado os indígenas, a ressignificarem tendências da cultura nos-
tálgica, que lhe foi reservada pela teoria do desalento50. Segundo esta 
teoria, certos grupos nativos eram tomados como “coitadinhos”, mo-
rando em guetos de periferia. Para os indígenas que se encontram nas 
cidades, estes seriam os “desaldeados”, ou seja, àqueles que fisicamente 
e culturalmente estariam fadados à morte, onde sua cultura estaria “se 
desintegrando sob o assédio da ordem capitalista mundial” (SAHLINS, 
1997, p. 42). Para este contexto teórico, segundo o autor, o conceito de 
cultura era interpretado como um instrumento de diferenciação social, 
ao servir como parâmetro para marcar diferença de costume entre po-
vos e grupos; portanto levaria a legitimar as múltiplas desigualdades, 
que para esses seria um meio ideológico de vitimação.

Porém, atualmente, vê-se que tais grupos sociais estão mais for-
talecidos; aqueles que pareciam desaparecer, ou se integrar à sociedade 
nacional, mostram seus avanços. Na história constitucional brasileira, a 
atual Carta Magna avançou quando reconheceu pela primeira vez, em 

50 Em resposta às críticas contemporâneas à ciência antropológica, Marshall Sahlins 
(1997), na primeira parte do artigo “O “pessimismo sentimental” e a experiência etnográ-
fica: por que a cultura não é um “objeto” em via de extinção”, resgata a nostalgia antropo-
lógica acerca da vida tribal, que, em contexto urbano, estaria desmoronando-se em visões 
globais da hegemonia ocidental. E destaca: “A teoria do desalento [despondency theory] 
foi o precursor ideológico da teoria da dependência. Nos anos 50 e 60, pairava uma cer-
teza lúgubre de que os séculos de imperialismo ocidental, o longo desenvolvimento do 
subdesenvolvimento, haviam devastado as instituições, valores e consciência cultural dos 
povos (ex-)aborígines em todo o mundo”. Tomados por essa teoria, algumas pesquisas 
procuravam retratar teorias da modernização que tinham os mesmos pressupostos.
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seus art. 231 e 232, a organização social, costumes, línguas, crenças e 
tradições dos povos indígenas. Dessa forma, encontram-se nas cidades 
ressignificando seus costumes numa relação/construção que se estabe-
lece nesse espaço geográfico, ou seja, pelo movimento das coisas que 
estão sendo por eles construídas. Cabral (2007), complementa que o 
espaço pode ser visto como decorrente da relação da ação sobre um ob-
jeto e vice-versa, constituindo um arranjo do qual dependem as práticas 
sociais. Esses caminhos têm um papel de fundamental relevância na 
hermenêutica espacial sob o ponto de vista dos próprios sujeitos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O artigo discute pelo menos quatro dimensões que envolvem a 
busca de visibilidade da identidade indígena para a cidade de Boa Vis-
ta. Inicialmente verifica-se que os indígenas habitantes tradicionais da 
Tríplice Fronteira do Norte do Brasil, sofreram um processo de invasão 
de seu território, ocasionando conflitos que perpassam seu cotidiano 
étnico.

Valendo-se da historiografia, pelo método da memória oral e pro-
dução acadêmica acerca de registros arqueológicos para a região hoje 
ocupada pela cidade de Boa Vista, a subjetividade indígena percebeu 
que tais aspectos podem ser tomados como instrumentos para legitimar 
sua presença na demografia populacional da cidade. Ao reconhecer que 
a região hoje ocupada pela “Maloca Grande”, outrora era uma “gran-
de maloca” ocupada por uma “elite” indígena no trato com questões 
espirituais, os indígenas reconfiguram sua identidade étnica por meio 
de discursos que resgatam antecedentes históricos, portanto reforçam o 
sentimento de pertencimento ao referido espaço.

O regime de trabalho escravocrata desenvolvido por este no pro-
cesso de colonização da região, consistiu em outra dimensão tomada 
para legitimar a identidade indígena como elemento de visibilidade 
para participação e apropriação da configuração espacial da cidade. 
Esses fatos atestam sua presença e parcela de contribuição, portanto 
demarcam a busca de visibilidade da identidade étnica por meio da par-
ticipação socioeconômica do trabalho.

Outra dimensão tomada para a afirmação da identidade étnica 
está nos paradigmas que os impulsionam diariamente a apropriarem-se 
de reatualizações culturais. Eles perceberam que sua luta não consiste 
na hostilidade do “arco e flecha”, mas em elementos ressignificados da 
própria sistematização política dos não indígenas. Neste sentido, eles 
se organizaram em agências indígenas, no sentido de concorrerem po-
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liticamente na busca de suas demandas. Esse aspecto da subjetividade 
indígena pode ser interpretado como busca de visibilidade por meio de 
entidade com identidade étnica coletiva.

Finalmente, os indígenas perceberam que suas identidades étni-
cas são reforçadas quando se apropriam de uma infinidade de situações 
decorrentes das tensões no ambiente urbano, principalmente aquelas 
oriundas de posturas preconceituosas. Nesse rol, destacaram-se os ter-
mos pejorativos, geralmente usados para referirem-se a eles. Ou seja, 
os indígenas perceberam que o objetivo de afirmação de sua identidade, 
de certa forma, se encontraria ali estampado. Portanto, foram caracteri-
zados como busca de visibilidade por meio de termos estigmatizados.
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A MULHER WARAO EM CONTEXTO 
MIGRATÓRIO NA CIDADE DE BOA VISTA-

RR: O TRABALHO DA MENDICÂNCIA  

Sandra Milena Palomino Ortiz
	
RESUMO: O povo Warao, foi o primeiro grupo que chegou ao Estado de Roraima 
em 2015. Esse povo ocupa tradicionalmente o estado Delta Amacuro, localizado ao 
leste da Venezuela, formado pela desembocadura do rio Orinoco, um dos maiores 
rios do mundo e é caracterizado por uma exuberante riqueza paisagista. Este traba-
lho apresenta resultados referentes à pesquisa de campo desenvolvida no Abrigo da 
Pintolandia (Boa Vista-RR), no ano de 2016 e que teve como objetivo identificar 
de que forma os indígenas imigrantes venezuelanos da etnia Warao conservam sua 
língua, cultura, costumes e rituais; em especial, analisando a mulher warao no seu 
trabalho não mais como coletora de frutos na comunidade, e sim, como coletora 
de dinheiro na cidade. Os Warao têm sobrevivido a prolongadas epidemias como 
catapora, sarampo, tuberculoses, desde o momento da conquista e colonização his-
pânica até nossos dias. Essa situação pode atribuir-se ao relativo isolamento de 
seu hábitat; ao reduzido tamanho dos seus povoados tradicionais (grupos de 50 
indivíduos) e sua tradição seminômade.  Os Warao têm se adaptado a seu novo es-
tilo de vida e à convivência com os criollos (não índios). Há aumentado o número 
dos habitantes, mas não sua qualidade de vida. Seu estado de saúde no geral, o 
mesmo que seu padrão de nutrição parece ter-se deteriorado. Enquanto a seu acervo 
cultural, constata-se a grande quantidade de material mitológico Warao em forma 
de literatura oral. A comunidade warao procura manter sua língua e sua cultura 
por meio do ensino bilíngue, o artesanato e as danças na cidade de Boa Vista-RR. 
Alguns já migraram para Manaus, Santarém, Belém e Brasília, porém levando onde 
estiverem, o costume de coletar dinheiro nas cidades, o qual é considerado como 
um trabalho para a mulher warao, elas não se consideram pedintes de esmola, elas 
afirmam que estão coletando dinheiro como faziam outrora, coletando frutos na 
comunidade indígena do Delta Amacuro, constituindo uma sociedade matriarcal 
com inversão de papéis e empoderamento da mulher warao, sendo em muitas das 
ocasiões, única provedora da família. 

INTRODUÇÃO

A grave crise econômica, a política na Venezuela e as facilidades 
para cruzar a fronteira, enchem as cidades de Roraima com venezuela-
nos em busca de alimentos e uma melhor qualidade de vida. Conside-
rando o aumento na quantidade de imigrantes venezuelanos que che-
gam ao estado de Roraima, e do maior número de pedidos de refúgio 
solicitados nos últimos dois anos chegando a cerca de 110%, conforme 
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dados divulgados pela Polícia Federal. Observam-se alguns deles tra-
balhando nos semáforos ou andando pelas ruas de Boa Vista em busca 
de emprego e moradia. Muitos deles têm ensino superior, mas acabam 
assumindo funções que exigem menos qualificação e, para economizar, 
dividem imóveis com conterrâneos na mesma situação. Outro fator é a 
presença de imigrantes da etnia indígena (warao) também venezuela-
nos, porém alguns deles só falantes da língua indígena. 

Tendo em vista essa situação, no dia 29 de novembro de 2016, 
foi criado em Boa Vista o primeiro Centro de Referência ao Imigrante 
(posteriormente chamado de Abrigo Provisório para Imigrantes Ve-
nezuelanos-APIV), pelo Governo do Estado de Roraima através do 
Gabinete Integrado de Gestão Migratória em parceria com organiza-
ções não governamentais (ONGs) e órgãos públicos para ajudar os 
imigrantes venezuelanos que vivem em Roraima. Aproveitando esse 
espaço de convivência dos imigrantes na cidade de Boa Vista, foi pos-
sível realizar uma pesquisa de campo para coletar depoimentos dos 
imigrantes venezuelanos, e assim, facilitar a discussão a respeito da 
situação desse outro sujeito, analisando a maneira como os venezue-
lanos estão lidando com os choques culturais e linguísticos no Brasil, 
assim como também, discutir as circunstâncias nas quais se desen-
volvem os processos migratórios desses deslocados e as implicações 
dessas migrações para o Estado. 	

Com esta proposta, também fica evidenciado a importância da 
mulher warao na comunidade indígena Warao, pois o fato de pedir di-
nheiro nas cidades, para elas não é um ato de mendicância, é conside-
rado um trabalho, como o faziam na comunidade indígena Warao no 
Delta Amacuro quando coletavam os frutos. E esse fato, dá à mulher 
warao um empoderamento, muitas das vezes como única provedora 
do lar, com inversão de papeis, o homem tomando conta das crianças 
maiores (pois as mulheres levam as crianças de colo para segundo elas, 
despertar maior compaixão e arrecadar mais dinheiro), constituindo 
uma sociedade matriarcal.

CONTEXTO HISTÓRICO DO POVO INDÍGENA 
WARAO DA VENEZUELA. 

Os Waraos são originários do Delta do Orinoco, (figura 01) 
localizado ao Nordeste da República Bolivariana da Venezuela e são 
tradicionalmente habitantes do rio Orinoco e cercanias assim como os 
afluentes desse grande rio.
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Figura 01 – Mapa do Delta do Orinoco ou Delta do Amacuro.

Fonte: http://venezuelatuyadeltamacuro.blogspot.com/2013/11/el-estado-delta-amacuro.html

Os Warao são a segunda maior grande população indígena da 
Venezuela e vivem milenarmente no delta do Orinoco, e na beira do 
mar do Caribe, que compreende o estado de Delta Amacuro (40.280 
hab.), mas também foram encontrados Waraos em outros Estados; Mo-
nagas (6.588 hab.); Bolívar (850 hab.); Sucre (727 hab.)

Na Venezuela há, aproximadamente, quarenta povos indígenas. A 
distribuição aproximada de suas principais etnias no território ve-
nezuelano é ilustrada da Figura 1. Algumas dessas etnias têm seus 
territórios de uso e ocupação tradicional divididos por fronteiras 
internacionais. Os Warao são a segunda maior população indígena 
deste país, somando cerca de 49.000 indivíduos e encontram-se dis-
tribuídos em centenas de comunidades situadas na região caribenha 
do delta do Rio Orinoco, no litoral venezuelano, e em diversas cida-
des do entorno deste delta, em uma região que abrange todo o estado 
de Delta Amacuro e zonas dos estados de Monagas e Sucre. (García 
Castro & Heinen, 1999; Venezuela, 2016). (TARRAGO, 2016, p. 01).
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Os Warao viviam de agricultura, caça, pesca e coleta tradicio-
nalmente para a sua reprodução sociocultural dentro do seu território 
tradicional com abundancia sem precisar sair para outros espaços fora 
do seu território.  Os contatos mais recentes a partir das décadas de 20 
e 50 com a frente de colonização na Venezuela diga-se exploração, pre-
cisamente as madeireiras interferiram de forma avassaladora dentro da 
sua população e comunidades promovendo a devastação do seu meio 
ambiente e levando diversas doenças e epidemias para esse povo. 

A segunda frente de violência social senão de desterritorializa-
ção foi o garimpo na terra dos Warao que levou muitas epidemias e a 
degradação ambiental e a contaminação das aguas dos rios e dos peixes, 
e interferiu na sua forma tradicional de agricultura. 

A terceira frente não menos brutal se deu nos últimos vinte anos 
quando uma grande epidemia atingiu o povo Warao, comprometendo a 
sua reprodução física e social, então o Warao começaram a sair do seu 
território e a ter um contato muito maior com a sociedade envolvente da 
Venezuela. 

Saíram para as grandes cidades tendo um contato muito maior, 
para vender o seu artesanato nos centros urbanos venezuelanos e 
acessar a educação e a saúde. Nos últimos 20 a 30 anos exercitaram 
forçadamente o contato sociocultural e político-econômico com a 
sociedade venezuelana. Todos os fatores elencados acima corrobo-
ram para a compreensão da sua mobilidade restrita aos seus territó-
rios ocupados tradicionalmente. 

Não existem registros de outras ocupações fora do perímetro es-
pacial e fisiográfico descrito antes que configure os Warao como povo 
nômade, logo o delta do Orinoco é o seu espaço tradicional de habita-
ção.  Como não existia atendimento de saúde sendo este serviço efetua-
do de forma esporádica e a ausência da escola, os Warao buscaram sair 
do seu território para acessar esses serviços nas cidades mais próximas. 

Por isso muitos Warao falam somente a sua língua materna e não 
falam o espanhol a língua oficial do seu país, e muitos não são alfabeti-
zados sendo necessária a urgência da presença da escola para se alfabe-
tizarem. Os que são alfabetizados tem a emergência de serem inseridos 
na escola para darem prosseguimento ao letramento correspondente aos 
seus estudos, e as crianças que não possuem nenhuma escolaridade de-
vem sem matriculados para iniciarem o processo de letramento. 

Esse processo de apreensão através da educação é uma demanda 
dos Warao que querem estudar e fazer cursos profissionais para inserir-
-se no mercado de trabalho e contribuírem com a economia do estado 
brasileiro para as suas famílias.
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MIGRAÇÃO DOS WARAOS PARA O BRASIL 

Em virtude de adversidades saíram do local de origem buscando 
novos locais para sobrevivência, fato este que fez com que os Waraos 
ultrapassassem as fronteiras territoriais de seu país; vindo parar ou fi-
xar residência no estado de Roraima desde 2016. Em Roraima, estado 
brasileiro localizado nessa fronteira, alguns grupos chegam à cidade de 
Pacaraima no abrigo Janokoida, palavra que, em Warao, significa “casa” 
e em Boa Vista e passam a viver no Abrigo Provisório para imigrantes 
venezuelanos (bairro Silvio Botelho-Pintolandia I) que aloja aproxima-
damente 600 indígenas onde contam com alimentação; atendimento mé-
dico; aulas de warao; espanhol; português e outros serviços humanitários. 

O abrigo faz lembrar os espaços que os indígenas ocupavam na 
Venezuela: há um redário – local onde ficam as redes para dormir – e 
fogão à lenha. O esforço é para que as tradições e a cultura não se per-
cam. Ao contrário dos abrigos para os imigrantes não indígenas, em que 
são oferecidas três refeições diárias, nos abrigos indígenas, os acolhidos 
preparam os pratos; os alimentos são distribuídos para que preparem 
sua própria comida da forma tradicional. Isso também auxilia para que 
eles não fiquem só recipientes dessa ajuda humanitária e faz com que 
eles mantenham os vínculos culturais e sociais.

A mudança de país, além de afetar as condições socioculturais ine-
rentes a esse fenômeno, causa uma sobrecarga aos sistemas de infraes-
trutura de modo geral, faz com que os gastos sejam ampliados de forma 
significativa, uma vez que a redistribuição dos benefícios faz diminuir as 
ações sociais locais, em virtude dos gastos com alimentação e infraestru-
tura. 

Nota-se, contudo, um esforço desses sujeitos em manter sua cul-
tura material e imaterial no novo local de moradia, onde apresentam as 
suas tradições e costumes, ficando vidente nas observações o uso can-
ções e produção de artesanato durante as visitas ao abrigo; assim como 
as narrativas de mitos. 

Porém, a falta de especialização em mão de obra para entrar no 
mercado de trabalho formal, sendo na maioria dos casos pela falta de 
documentos comprobatórios faz com que muitos se tornem pedintes, 
situação comprovada nos cruzamentos das ruas em Boa Vista e outras 
cidades do Brasil, as acomodações divergem dos modos de vida des-
te povo em sua região de origem, fato que pode ser superado com a 
confecção dos materiais de sobrevivência que são manufaturados pelos 
mesmos.
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METODOLOGIA

Duas visitas técnicas ao Abrigo Provisório para Imigrantes Ve-
nezuelanos (APIV) localizado no Ginásio da Pintolândia na Rua Alípio 
Freire de Lima s/n do bairro Doutor Silvio Botelho, em dois momentos.

Na primeira visita, sugere-se utilizar o método de pesquisa 
ação com enfoque de caráter exploratório qualitativo (indutivo), que 
estimula a pensar de maneira livre através de uma primeira visita no 
Abrigo Provisório para Imigrantes Venezuelanos (APIV) na qual se 
consegue fazer uma observação de maneira espontânea, abrindo es-
paços para a interpretação, com a finalidade de  familiarizar-se com 
o sujeito de pesquisa e o ambiente em que se encontrava inserido, 
assim,  pretende-se facilitar a identificação dos aspectos culturais pre-
sentes nesse espaço de convivência.

Em uma segunda visita, se procedeu à coleta de dados, por meio 
de instrumentos como entrevistas; com questionários previamente ela-
borados. Quanto às técnicas utilizadas na pesquisa, segundo Heller 
(1998, apud FREITAS, 2007:100) “É de praxe se trabalhar com uma 
coleta de registro múltipla, composta por mais de uma técnica de cole-
ta.” Sendo assim, utilizamos as técnicas da pesquisa bibliográfica, pes-
quisa de campo do tipo exploratória, observação direta intensiva reali-
zada tanto por meio da técnica de observação participante e em equipe 
que consiste “na participação real do pesquisador na comunidade ou 
grupo” (MARCONI E LAKATOS, 2010:177) e por meio de entrevista 
semiestruturada, gravada e transcrita de acordo com as normas de Mar-
cuschi (1986) “[...], pois transcrever uma entrevista é fazer recortes, 
estabelecer regras e critérios na transcrição [...], facilitando o processo 
de escolha do que é importante para a pesquisa”. 

Utilizou-se também o diário de campo, pois “é um instrumento 
de coleta de dados que vem diretamente dos sujeitos da pesquisa, mas 
é também o instrumento de coleta de reflexão do próprio pesquisador. 
Tem função dupla” (MARCUSCHI, 1986). Todas as observações e per-
guntas consideravam as relações de significado, de tempo e espaço, aju-
dando-nos a interpretar a forma de ser e pensar desses sujeitos a partir 
desse contexto e na condição de imigrantes.  Por fim, em um terceiro 
momento segue a classificação e análises dos dados coletados, conside-
rando os conceitos teóricos estudados.
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RESULTADOS E DISCUSSÕES

No abrigo da Pintolandia em Boa Vista-RR, falando especifica-
mente do papel da mulher warao destaca-se aqui alguns pontos da pesqui-
sa: No dia da visita ao abrigo, o líder informou que as mulheres waraos 
que iam participar da pesquisa haviam saído para rua para vender seus 
artesanatos e pedir dinheiro, apenas duas que se propuseram a participar e 
o líder também queria compartilhar sua cultura e seus costumes conosco. 

As narrativas a seguir falam da cultura Warao e o Papel da mulher 
na relação de poder na família. Independente do tamanho do texto, aqui 
importa reter o que eles revelam de sua etnia e as experiências aqui no 
Brasil.

Primeiro tem os cuidados da casa, com as crianças; também traba-
lham na agricultura, no artesanato, esse é o único trabalho que há 
em parte dos warao, fazem cestas, redes, chapéus, temos cuidado 
com o que fazemos. São trabalhos dos warao. Os homens, pescam, 
semeiam, por exemplo, nós dizemos “cumochino”, que é parte da 
comida dos waraos, graças ao “cumo” nós vivemos ali na nossa 
terra. As mulheres levam as crianças à escola, ensinam as tarefas 
da casa para as meninas, e os homens ensinam para as crianças 
a agricultura, a semeadura, a pesca e o artesanato. (Tradução mi-
nha).

As mulheres são responsáveis por cozinhar, cuidar das crianças e 
dos idosos, bem como participar da colheita do cumo chino, um tubér-
culo muito importante para a alimentação dos warao, que apenas pode 
ser colhido e preparado pelas mulheres. 

Para Garcia Castro (2000) os Waraos possuem clara divisão se-
xual do trabalho quando em suas comunidades, competindo aos homens 
a pesca e construção de canoas e às mulheres a elaboração da farinha e a 
cestaria. Quando em expedição pelas cidades, algumas regras sobre di-
visão sexual podem se apresentar invertidas, com os homens cozinhan-
do enquanto as mulheres trabalham fora “pedindo” em vias públicas.
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Figura 02. Mulheres warao pedindo esmola com crianças de colo, nas 
ruas de Boa Vista-RR (2016).

Fonte: https://folhabv.com.br/noticia/CIDADES/Capital/Mais-indias-venezuelanas-chegam-
-para-pedir-esmola-nos-semaforos-/22490  

Considerando que o cenário sociocultural nos centros urbanos 
difere radicalmente do entorno a que os waraos estão familiarizados, a 
correlação que fazem entre coletar produtos silvestres e “coletar dinhei-
ro” parecesse ser a chave da viabilidade e produtividade com que estes 
realizam suas atividades urbanas, levando implícitos dentro do contexto 
warao, patrões análogos que nos ajudam a entender essa mendicância, 
que é visto pela comunidade como um trabalho e consequentemente, 
não censurável, mesmo levando as crianças de colo.

Para Ayala e Wilbert (2008:99), as mulheres associam o processo 
e a habilidade que involucra o “pedir dinheiro” com as estratégias com 
as quais usufruíam na região dos “caños” do Delta baixo, para coletar 
seus alimentos. Segundo elas, a diferença consiste em que, em lugar 
de adentrar-se no bosque, em busca de alimentos silvestres, entram nas 
cidades e em menos tempo, obtêm o dinheiro suficiente para cobrir suas 
necessidades alimentícias. Ou seja, a incursão das mulheres waraos nos 
centros urbanos do país (inicialmente em Venezuela, depois em Brasil) 
é apenas uma extensão de essas incursões recorrentes em busca de re-
cursos econômicos por meio da coleta de frutos. 

O período das incursões não está predeterminado, por sua natu-
reza nômade, acampam na rua, na praça, ou parque, mas uma média de 
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tempo quando se dirigem às cidades em busca de recursos econômicos 
acampam por períodos de três a quatro semanas até conseguir arreca-
dar o dinheiro suficiente para eles sobreviverem durante três a quatro 
messes. 

De outro lado, os homens são quem ficam tomando conta das 
crianças maiores e preparar a comida, enquanto as mulheres, solas ou 
com seus filhos menores, “trabalham” nos pontos estrategicamente pré-
-selecionados dos centros urbanos. No final da tarde, as mulheres vol-
tam para o abrigo e intercambiam critérios sobre os espaços urbanos 
onde a coleta de dinheiro é mais produtiva. 

Aos finais de semana, elas dizem: “não trabalhamos”, no dia de 
Sábado se dedicam ao artesanato, especialmente cestas e colares. No 
domingo, saem para passear ou ficar com os filhos.   

Outro motivo que as mulheres waraos justificam para coletar 
dinheiro nas ruas, é que as outras atividades que elas desempenham 
não são tão rentáveis como a mendicância, por exemplo, com relação 
à comercialização de colares tem que ser vendidos na rua, porque nas 
lojas pagam muito pouco, mesmo assim é uma atividade que pode ser 
alternada com o cuidado das crianças, pois o esposo pode vender e ge-
rar ingresso enquanto a mulher toma conta das crianças.

 Também não acham rentável manufaturar redes, pois o tempo da 
mulher warao elaborar uma rede pode demorar entre setenta e noventa 
dias, pois é um ofício que alterna com os cuidados dos filhos e prepara-
ção de alimentos. Porém uma mulher warao que sai a coletar dinheiro, 
pode juntar em dois ou três dias de “trabalho” a mesma quantidade 
de dinheiro que ganharia pela venda de uma rede, o qual pode levar 
até três meses de laborioso trabalho: “as vezes não compensa vender 
[chinchorro]51 pagam pouco e tem muito trabalho. Eu ganho mais tra-
balhando na rua, procurando a colaboração das pessoas. (Depoimento 
de uma indígena warao) (Tradução minha).  

A prostituição nas cidades
Uma prática comum de algumas mulheres que se trasladam sem 

família às cidades é a prostituição, conforme o livro de (Ayala e Wil-
bert, 2008:142-143), constam vários relatos de mulheres waraos que 
depois de sair da comunidade indígena e ao chegar na cidade, opta-
ram pela prostituição como meio para conseguir recursos financeiros. 
Algumas dessas mulheres já mantinham relações sexuais desde muito 

51 Palavra utilizada na Venezuela para significar rede.
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jovens, 13 ou 14 anos, e com o tempo, transformaram essa prática em 
um trabalho, uma alternativa para obter recursos econômicos. Alguns 
trechos dos depoimentos que aparecem no livro, 

Antes eu saia a trabalhar na rua procurando real com minhas ir-
mãs ...isso era muito cansativo. Estávamos em Puerto Ordaz e um 
senhor me ofereceu um trabalho em um restaurante (...) pero de-
pois que comecei me sentou em uma mesa para fazer companhia a 
um homem, depois a outro a beber ron52 (...) e assim me pagavam 
por acompanhar ou sair a passear com os homens (...) então fiquei 
aí, trabalhando com o dono que me dava comida e roupas. De-
pois minha irmã também começou a trabalhar comigo e então não 
voltamos mais para a Barrancas53 (Tradução minha )(...) (Ayala e 
Wilbert, 2008:142).

 A ilusão de uma vida melhor, junto ao prato de comida e roupas, 
convence que vender seu corpo é mais produtivo que um trabalho de 40 
horas por semana, aqui outro depoimento:

Trabalhei em casa de família. Limpava, barria, cozinhava. Me 
davam 80 mil bolos no mês. Bastante trabalho todos os dias. Um 
amigo de lá me pagou uma cerveja e me deu 30 mil bolos54 por me 
deitar com ele (...) depois de 15 dias me deu outros 30 mil (...) eu 
ganhei em dois dias quase o que a senhora me paga por um mês de 
trabalho duro. (Tradução minha) (...) (Ayala e Wilbert, 2008:142).

Em outros casos, os depoimentos de algumas mães sobre a preo-
cupação de trazer as filhas jovens para a cidade, ou levar nas ruas para 
coletar dinheiro, em algumas ocasiões, os homens oferecem dinheiro 
para a mãe permitir que a filha se prostitua com ele. 

A cultura Warao reconhece a prostituição, mas não nos termos 
que se conhece na cultura ocidental, pois é sobre a venda de favores 
sexuais por dinheiro senão de uma permuta de estes com a finalidade 
que o homem assuma a responsabilidade da manutenção de quem os 
concede (Ayala e Wilbert, 2008:145).

No abrigo da Pintolândia não foram registrados casos de 
prostituição.

Manutenção da língua e cultura Warao

52 Bebida alcoólica típica do Caribe.
53 Região da Comunidade Indígena Warao na Venezuela.
54 Palavra no coloquial usada na Venezuela para significar bolívares que é a moeda 
oficial do país. 
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As mulheres warao dentro do abrigo conservam suas danças e 
ritos que tentam passar para as novas gerações, assim como a língua 
warao ensinada no abrigo por meio de professores warao a nível de 
alfabetização.  

Ser mulher na sociedade warao requer de um conhecimento 
íntimo com relação aos vínculos que existem entre o telúrico, cultural 
e cósmico. Suas crenças cosmológicas manifestam-se em cerimonias e 
liturgias femininas, nas quais é oferecido o sagú de moriche55aos avôs 
espirituais e em troca, as mulheres pedem fecundidade para elas mesmas, 
proteção contra doenças das crianças e anciãos, e gozar de uma velhice 
sossegada.  

Elas mesmas costuram seus vestidos, coloridos, e dançam em 
grupo, e fazem questão de se preparar para os eventos exibindo com 
orgulho suas vestes, os homens também participam da danças, porém 
guardam muita reverência com o espírito Kanobo.

Essa dança é considera sagrada, tem que ter bastante comida como 
a Yuruma; dois curandeiros que fumem bastante tabaco, eles fa-
lam com Kanobo para não ter doenças, mas no abrigo, os waraos 
perceberam que se dançam depois de dois semanas, as doenças 
aparecem, então preferem não o dançar. O Joba é um canto que se 
faz para curar um doente, com uma maraca grande vai passando 
por todo o corpo, até que sai a doença (..) aqui no abrigo não pode 
fazer porque falta a maraca. O que o curandeiro faz é simplesmente 
fazer uma reza para tirar a doença. Depoimento de um warao no 
abrigo da Pintolândia (tradução minha).

Grupo de dança warao. Abrigo da Pintolândia 2016.

55 Aqui equivale ao Buriti
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Fonte: arquivo pessoal

Desde a época pré-hispânica a mulher no Delta Orino-
co tem sido coletora, artesã, fito terapeuta, cresceu e aprendeu 
em seu entorno ambiental, participa da plantação de plantas 
alimentícias, caça de caranguejos marinos, pesca e utilizou da 
sua sabedoria indígena para alimentar sua família, preparar 
medicinas e fabricar objetos proveitosos para a vida cotidiana 
como tecer chinchorros (rede)e manufatura de cestas e colares. 

É muito importante para os waraos manter sua língua 
e cultura, porém temem perder a sua identidade indígena no 
processo de migração, no abrigo tem uma escolinha

São os velhos, na escola, contam as histórias, as lendas, o mito. A cul-
tura do warao é o baile, quando participam, o baile joropo, chale, 
só que a cultura vai se perdendo como já está perdendo em esta imi-
gração, quando voltemos também levaremos um pouco desta cultura. 
(Depoimento de um líder warao) (Tradução minha).

Para Ortiz (1983) esse processo se chama “transcultura-
ção”. Esta “implica a perda de uma cultura anterior” (desacul-
turação), já a transculturalidade vai além da simples constata-
ção de grupos culturais diversos (multiculturalismo e demais 
termos já citados), revelando aqui o que é “trans”, ou seja, o 
que ultrapassa barreiras pré-estabelecidas, tanto geográficas 
como culturais, em meio a outras. “O prefixo trans, dentre 
seus muitos sentidos, veicula aqueles de ‘movimento através 
de’, ‘movimento de ir e vir’, ‘movimento perpétuo’, ‘trânsito’, 
‘circulação’, ‘troca’.” (COX; ASSIS-PETERSON, 2007: 35). 
Como diz Hall (2003: 88), são os “[...] cruzamentos e misturas 
culturais [...] cada vez mais comuns num mundo globalizado.”

Sim, conta meu pai que não está aqui neste mundo, que minha mãe 
se juntou a ele quando tinha 9 anos, ainda era uma menina como 
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aqui (ela mostra uma criança) meu pai tinha 12 anos, cresceram 
no mato tirando o morilin. Como disse o warao a “Yuruma, tirava 
e comia, assim vivia. Já matava muita gente na minha comunida-
de, morria muito menino, ou seja, morria, morria... Minha mãe, 
10 crianças morreram, nós vivos somos 5, no total seria 15. Lá as 
mulheres fazem Cesaria para não ter muitos filhos, pela dificuldade 
financeira que o país passa, então não pode ter muitos filhos, ele es-
tava falando que antes as mulheres e os pais, queriam muitos filhos 
quando se casavam, mas hoje não querem hoje como mudou, hoje 
não  tinha muitos filhos (...)Outra tradição que mudou é quando 
as moças se desenvolvem, o pai faz uma casinha para ela, quando 
passava a menstruação tomavam banho e volviam a sua casa. Isso 
era antes, hoje mudou, mas ainda existe em algumas comunidades. 
(Depoimento de uma indígena warao) (Tradução minha).

Percebemos também que a comunidade warao no abrigo é uma 
sociedade matriarcal; no abrigo as mulheres são empoderadas por meio 
da oficina de artesanato na qual elas recebem os materiais para elabora-
ção das peças de artesanato (cestas e colares) e cujo objetivo principal 
é gerar renda e retirar as mulheres da mendicância nas ruas da cidade; 

Figura 2: Artesanato Warao

Fonte: Arquivo pessoal

(…) As mulheres também, eu tenho a mesma força que os homens. 
(…) os direitos das mulheres, tem que ser respeitados, respeito um 
para o outro, tem que ser organizado, eu falo ¡mulheres vamos nos 
organizar! Algumas mulheres se incomodam, e disse: Maria tu no 
é chefa, não pode falar assim. Por minha família a decisão tem que 
ser minha, sou eu quem decide o que temos que fazer, aqui (abrigo) 
as mulheres têm voz, já na minha comunidade não podia falar em 
uma reunião, não fala só escuta. (Depoimento de uma indígena wa-
rao) (Tradução minha).

Este processo é o que Sen (2002) ressalta que o empoderamento 
é o processo de ganhar poder, tanto para controlar os recursos externos, 
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como para o crescimento da autoestima e capacidade interna. São as pes-
soas que se empoderam a “si mesmas”, ainda que os agentes externos de 
mudanças possam catalisar o processo ou criar um ambiente de apoio.

O primeiro passo para o empoderamento, que deve ser o desper-
tar da consciência por parte das mulheres em relação à discriminação de 
gênero: reconhecer que existe desigualdade entre homens e mulheres, 
indignar-se com esta situação e querer transformá-la. Para se empode-
rarem, as mulheres devem melhorar a autopercepção que tem sobre si 
mesmas, acreditar que são capazes de mudar suas crenças em relação à 
submissão e despertar para os seus direitos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados iniciais evidenciam que, apesar dos eventos e dos 
processos de migração forçada por que passou o grupo de imigrantes 
Waraos, a língua permanece em uso; mantêm a produção de artesanato; 
desejam aprender a língua portuguesa; eles sentem a necessidade de 
interagir com o povo brasileiro, mas sem perder a identidade indígena. 

Apesar da mulher warao manter suas crenças espirituais, tradi-
ções, custodia dos filhos, e especificamente, sua contribuição e apor-
te no trabalho como unidade produtiva e provedora da consecução de 
alimentos para a família, sua entrega e submissão ao homem em seu 
perseverante compromisso “feminino” da maternidade marcam seu 
processo de sujeição e serviço no lar.
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LÍNGUA(GEM) E IDENTIDADE EM 
UM CONTEXTO DE FORMAÇÃO 

CONTINUADA56

LANGUAGE (GEM) AND IDENTITY IN A CONTI-
NUOUS TRAINING CONTEXT

Genilza Silva Cunha57

RESUMO: Este estudo apresenta reflexões voltadas para a compreensão da forma-
ção continuada como base para o desenvolvimento profissional, melhoria da prática 
pedagógica e fortalecimento da língua, da cultura e identidade em um contexto de 
formação continuada de professores indígenas. Objetivou-se analisar como estes 
professores mobilizaram os conhecimentos científicos adquiridos em um contexto 
de formação continuada para o fortalecimento de sua práxis pedagógica, língua e 
identidade. Uma ação desenvolvida com base no rigor metodológico do estudo de 
caso, com uma abordagem qualitativa fundamentado em: Yin (2001),  Andé (2005), 
Nóvoa (1992),  Bakhthin (2006), Cuche (2002) e Rajagopalan (1998). Evidenciou-
-se durante a realização dos estudos o compromisso dos professores indígenas com 
o fortalecimento da língua, da cultura e com as ciências e saberes de seu povo e ao 
reconhecimento dos seus direitos, na busca de maiores espaços sociais, políticos e 
econômicos para manutenção de suas conquistas.
Palavras-chave: Formação Continuada; Língua; Cultura; Identidade.

INTRODUÇÃO

O Estado de Roraima é caracterizado  por sua diversidade físi-
ca, cultural e linguística.  Diversos fatores contribuem para este perfil 
como o Estado localizar-se na fronteira com a República Cooperati-
vista da Guyana, República Bolivariana da Venezuela, sua população 
ser formada por migrantes dos diversos estados brasileiros e imigran-
tes vindos dos países fronteiriços; além de povos indígenas das etnias 
Makuxi, Wapichana, Waiwai, Ingarikó, Taurepang, Sapará, Yanomami, 
Waimiri- atroari e Y’ekuana, habitantes da região.  

Neste cenário sociolingüístico as línguas indígenas podem ser 
classificadas em três famílias distintas, a saber: Aruak,  Karib e a Yano-

56 Esta pesquisa está publicada no XVIII SEINPE em https://seinpeppgeufam.wixsite.
com/seinpe2019/anais
57 Secretaria de Estado de Educação e Desporto/SEED/RR. Mestre em Linguística Apli-
cada - (UFRR). Assessora Pedagógica da Secretaria de Estado de Educação e Desporto/
SEED/RR
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mami. Os indígenas de Roraima pertencentes ao povo Wapichana são 
falantes da língua filiada ao tronco aruak. Os povos Makuxi, Y’ekuana, 
Taurepang, Waiwai, Patamona, Sapará, Ingaricó e Waimiri-Atroari são 
falantes de línguas indígenas filiadas ao tronco  karib. Ao tronco Yano-
mami filiam-se as línguas de quatro grupos: sanuma, ninam, yanomae e 
yanomami. Evidencia-se em Roraima um complexo cenário multiétni-
co, multilinguístico e multicultural. Esses fatores apresentam a neces-
sidade de valorizar a riqueza cultural advinda de cada cultura e etnia. 

Do ponto de vista empírico, essa complexidade traduz o desafio 
do poder público que deve atender às necessidades educacionais dessas 
populações por meio da Educação Escolar Indígena. É importante res-
saltar que no estado, o aumento do quantitativo de alunos por escolas, o 
aumento do número de escolas e as preocupações voltadas para o proces-
so de formação de professores indígenas58, entre outros, possibilitaram o 
reconhecimento de suas especificidades, oportunizando maior espaço de 
articulação e autonomia destes povos no cenário nacional e local.  

Em reconhecimento as demandas de formação inicial e con-
tinuada dos professores e funcionários da educação da capital e do 
interior, no dia 22 de agosto de 2007 foi criado pela Lei nº. 61, o 
Centro Estadual de Formação dos profissionais da Educação de Rorai-
ma ( CEFORR).  O Projeto Político Pedagógico - PPP da Instituição 
(2006), afirma que os cursos de formação são elaborados, planejados 
e acompanhados por cinco Gerencias de formação a saber:  Gerência 
de Formação Indígena; Gerência de Linguagens, Códigos e Matemá-
tica, Gerência de Ciências; Gerência de Gestão e Tecnologias Educa-
cionais; Gerência do Médio Magistério e Alfabetização, e Gerência de 
Formação Técnica e Profissionalizante. 

Os cursos de formação inicial e formação continuada, destinados 
aos professores indígenas ofertados pelo CEFORR são planejados pela 
Gerência de Formação Indígena respeitando as peculiaridades de cada 
povo, como: a complexidade linguística, a dificuldade de acesso às co-
munidades, seus conhecimentos tradicionais, filosofias e conhecimen-
tos específicos de cada cultura, sendo realizados nos finais de semana, 
no período das férias em janeiro ou recesso escolar do mês de julho. 

Neste sentido, considerando a multiplicidade de línguas indí-
genas, a necessidade permanente de atualização dos saberes docen-
te, os desafios  da educação indígena e da educação escolar indígena 
em Roraima objetiva-se neste estudo analisar como os professores 
58 Segundo o Censo Escolar, no ano de 2012 havia 248 escolas indígenas, 13. 575 alunos e 1. 
308 professores. Em 2014, havia 286 escolas indígenas, 14. 161 alunos e 1.443 professores.
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indígenas mobilizam os conhecimentos científicos adquiridos em um 
contexto de formação continuada para o fortalecimento de sua práxis 
pedagógica, língua e identidade.  

O pressuposto dessa ação volta-se para a necessidade de com-
preensão da formação continuada como base para o desenvolvimento 
profissional, melhoria da prática pedagógica e, consequentemente, para 
o fortalecimento da educação escolar indígena. Ressalta-se que os da-
dos aqui analisados são frutos de uma pesquisa situada no campo da 
Linguística Aplicada, com ênfase na educação escolar indígena e inte-
gram o corpus da dissertação intitulada “Linguagem e identidade em 
um contexto de formação de professores indígenas em Boa Vista (RR)”.

Desenvolvido com base no rigor metodológico do estudo de 
caso, com uma abordagem qualitativa de natureza etnográfica este es-
tudo volta-se para um fenômeno educacional especifico, realizado em 
um contexto da vida real tal como Yin (2001, p.32) define: “o estudo 
de caso é uma investigação empírica de um fenômeno contemporâneo 
dentro de um contexto da vida real”. Desta forma, o presente estudo é 
definido como um estudo de caso, por tratar-se de uma investigação 
realizada em um curso de formação continuada intitulado “O Processo 
Interacional nas aulas de Língua Materna para professores indígenas: 
Textos em Contextos”, promovido pelo CEFORR.

Segundo André (2005) a pesquisa qualitativa entende que o co-
nhecimento é processo socialmente construído pelos sujeitos envolvi-
dos nas inteirações cotidianas, atuando na realidade, transformando-a e 
sendo por ela transformado. A escolha da abordagem etnográfica justifi-
cou-se pela necessidade de utilização de técnicas próprias da etnografia, 
tal como pontuado por André (2005), ao esclarecer que um trabalho só 
pode ser considerado etnográfico quando faz uso de técnicas ligadas 
tradicionalmente à etnografia, como observação participante, entrevis-
ta e análise de documentos. A pesquisa de campo foi realizada tendo 
como técnicas de coleta de registros os  relatos de experiências dos 
cursistas, as avaliações do curso, os Memoriais de Formação, observa-
ção participativa, observação direta, entrevista, diário de campo, diário 
de aluno, análise documental entre outros, serviram de suporte para a 
análise dos dados.  Quanto à técnica de análise dos dados optou-se por 
apresentá-los descritivamente, possibilitando assim relacionar os dados 
coletados às teorias antes já levantadas para análise.  
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LÍNGUA, CULTURA E IDENTIDADE EM CONTEX-
TOS DE FORMAÇÃO CONTINUADA

 
A formação inicial e continuada dos profissionais da educação 

que atuam na educação básica é tema de debates atuais e uma preocu-
pação dos sistemas de ensino estadual e municipal. Esse debate ocorre 
devido os baixos índices escolares na educação pública brasileira.  Em 
Roraima a formação continuada de professores é uma constante ne-
cessidade. Na educação escolar indígena o aumento do quantitativo de 
escolas e de alunos  apontam para a necessidade de  novos  profissio-
nais. Assim, considerando a importância da formação continuada como 
um processo permanente e constante de aperfeiçoamento dos saberes 
necessário as atividades docentes a legislação federal e estadual garante 
políticas públicas voltadas para formação docente. 

Em observância aos preceitos legais e constitucionais foi rea-
lizado nos anos de 2014 e 2015 o curso “o Processo  Interacional nas 
aulas de Língua Materna: Textos em Contextos” para profissionais da 
educação que atuavam nas escolas das comunidades indígenas. Ressal-
ta-se que os dados aqui apresentados e analisados se reportam ao ano 
de 2015, época que 40 (quarenta) professores indígenas participaram 
do curso de formação continuada. Destes, 32 (trinta e dois) professo-
res concluíram satisfatoriamente os estudos e as atividades propostas 
durante o curso. Os demais, 3 (três), desistiram e 5 (cinco) não com-
pareceram no decorrer do curso. Estes profissionais eram oriundos de 
comunidades indígenas das etnias Makuxi e Wapichana localizadas em 
Terras Indígenas próximas aos municípios de Pacaraima, Normandia, 
Amajarí, Cantá, Alto Alegre, Uiramutã, Bonfim, Mucajaí e Zona Rural 
do Município de Boa Vista. 

Essas comunidades estão localizadas próximas às sedes dos mu-
nicípios do Estado, facilitando o deslocamento destes professores até a 
capital, Boa Vista. Esses professores foram indicados pelos representan-
tes de suas comunidades e integram o quadro funcional da SEED/RR; a 
grande maioria na condição de seletivo, o que significa um contrato de 
trabalho temporário, sendo renovado de acordo com a necessidade es-
colar da comunidade. Esses professores atuavam em turmas do Ensino 
Fundamental ao Médio, conforme a necessidade local. Neste sentido, é 
importante considerar que os cursos de formação inicial e continuada 
destinados aos profissionais que atuam  na educação escolar indígena 
são fundamentais para construção de uma base sólida de conhecimentos 
sobre sua ação, pois  o desenvolvimento profissional docente é uma ne-
cessidade constante dos tempos modernos como aponta Nóvoa (1992):
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A profissionalização é um processo, através do qual os trabalhado-
res constroem um conhecimento pessoal (auto-conhecimento)  no 
interior do conhecimento profissional e de captar o sentido de uma 
profissão que não cabe apenas numa matriz técnica ou científica 
(NÓVOA 1992, p.22).

O desenvolvimento profissional dos professores é um elemen-
to que aponta para integração dos saberes didáticos, para o reconheci-
mento da contribuição desses saberes, para a formação docente e para 
o autoconhecimento frente aos desafios enfrentados no exercício da 
profissão. A busca incessante pelo aperfeiçoamento docente sinaliza a 
necessidade de um desenvolvimento profissional e pessoal, além de  de-
monstrar o compromisso do professor com a escola, com a comunida-
de, com o ato de ensinar e consigo. Essas peculiaridades são refletidas 
no interior do ambiente de formação, pois as etapas presenciais dos 
cursos de formação destinados aos profissionais das escolas estaduais 
indígenas  ocorrem aos sábados, no recesso escolar de julho ou no pe-
ríodo das férias de janeiro. 

 Ao sair de suas comunidades esses profissionais enfrentam mui-
tos desafios. Muitos chegam acompanhados pelos filhos, ficam alojados 
nas dependências do CEFORR ou em casas de parentes, por um período 
de dias, semanas, até meses. Neste período, eles participam das aulas 
nos turnos matutino, vespertino e noturno. Nos finais de semana são 
auxiliados pelos formadores na execução das atividades disciplinares, 
solicitados durante as aulas presenciais. Diante de tantos desafios, o 
que torna mais urgente e necessária essa busca pelo desenvolvimento 
profissional do professor indígena são as atribuições que lhes são dele-
gadas, visto que eles têm a função de:

Preparar as crianças e jovens e os adultos, sob sua responsabilidade, 
para conhecerem e exercerem seus direitos e deveres no interior da 
sociedade brasileira, mas também, garantir que seus alunos conti-
nuem exercendo amplamente sua cidadania no interior da socieda-
de indígena ao qual pertence (GRUPIONI, 2006, p. 24).

  Esse duplo papel do educador indígena aponta para a necessida-
de de compreensão da sua prática, sobre os momentos históricos (pas-
sado e atual) vivenciados pelos povos indígenas e sobre sua realidade.  
A compreensão sobre o que faz, como faz e sobre as condições (sociais, 
culturais, políticas etc.) positivas ou negativas do contexto em que ele 
e seu trabalho estão imediatamente inseridos são importantes para o 
fortalecimento de suas culturas e identidade. 
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O trabalho proposto no curso O Processo Interacional nas aulas 
de Língua Materna: Textos em Contextos voltou-se para uma compreen-
são da realidade sociolinguística do Brasil, levando em consideração a 
variação dialetal de classe, de gênero, de número, o esclarecimento de 
noções distintas como norma culta ou padrão, norma canônica ou gra-
matical e norma escrita, frequentemente, confundidas como sinônimos 
pelas pessoas. O ensino da gramática, embora relevante, não era o único 
foco do ensino; havia o desenvolvimento das habilidades na leitura e 
expressão (oral e escrita) da língua portuguesa, enfatizando suas reais 
condições de uso, em lugar de uma abordagem gramatical ou mecani-
cista. 

O curso privilegiou uma reflexão sobre a língua ancorado na 
concepção de língua como fato social, tal como tal como proposto por 
Bakhtin (2006), não podendo ser desvencilhada dos aspectos sociais, 
ideológicos, históricos e culturais dos sujeitos envolvidos. Para o re-
ferido autor, “cada signo ideológico é não apenas um reflexo de uma 
sombra da realidade, mas também um fragmento material dessa reali-
dade” (BAKHTIN, 2006, p.39).  É importante que os sujeitos se reco-
nheçam  na língua como sujeito histórico, e como parte dela, com suas 
experiências de ser e agir no mundo. Ademais, a construção histórica, 
social, ideologia, a cultura e a interação social são bases para formação 
do sujeito. 

Ao considerar a situação de uso, os  sujeitos envolvidos e os con-
textos sociais não é aceitável pensar  a língua apenas como um sistema, 
um código que limita o sujeito por meio dela mesma. Deve-se, sobre-
tudo, percebê-la de acordo com as afirmações de Bagno (2007, p. 36) 
para  o qual a língua é “heterogênea, múltipla, variável, instável e que 
está sempre em construção e desconstrução”.  Neste sentido, ao consi-
derar a dinamicidade do meio social, dos processos históricos, como o 
sujeito age, interage, influencia e modifica os meios situacionais, não 
é possível conceber cultura por meio de uma perspectiva essencialista, 
pois, segundo Cuche (2002, p. 143), “cultura é uma construção que se 
inscreve na história e, mais precisamente, na história das relações so-
ciais”.  Cunha (1986) reitera que a cultura não é algo dado, posto, algo 
dilapidado, mas algo constantemente reinventado, recomposto, investi-
do de novos significados. 

Deste modo, a partir das definições e conceitos apresentados, 
percebe-se cultura como um processo ininterrupto, dinâmico, de rein-
venção contínua de significados e representações, o que nos permite 
dizer que devido às constantes transformações nas relações humanas e 
dos contatos, a cultura de determinado povo sofre mudanças ao longo 
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do tempo. Da mesma forma, não há lugar para a linguagem enquanto 
sistema homogêneo, mas em desequilíbrio, sempre heterogênea e com-
plexa, também não há lugar para a noção de identidade centrada, unifi-
cada, pois Rajagopalan (1998) afirma que a identidade de um indivíduo 
se constrói na língua e através dela. No entanto, o autor ainda afirma 
que essa construção identitária do sujeito pela língua “depende de a 
própria língua em si ser uma atividade em evolução e vice-versa (2003, 
p.41)”.  Sendo assim, língua e identidade têm implicações mútuas e em 
decorrência das mudanças e transformações globais, o sujeito se cons-
titui apresentando identidades contraditórias, fluidas, temporárias; uma 
identidade fragmentada, diluída e modificada sócio-historicamente.

PRÁXIS PEDAGÓGICA E RESSIGNIFICAÇÃO DE 
CONHECIMENTOS EM CONTEXTOS DE FORMA-
ÇÃO

A dinâmica da formação do curso Processo Interacional nas au-
las de Língua Materna: Textos em Contextos ocorreu através da apre-
sentação, reflexão, diálogo, oficinas sobre as temáticas trabalhadas e 
a socialização dos trabalhos realizados pelos professores que partici-
param de todas as atividades propostas, mesmo com todas as dificul-
dades linguísticas da parte dos formadores, pois não falavam a língua 
indígena e da parte dos cursistas.  A formação continuada permitiu aos 
educadores momentos de reflexão e articulações das teorias/práticas e 
reflexão sobre a práxis pedagógica no âmbito das escolas indígenas, 
possibilitando a busca de alternativas para fortalecer o fazer pedagógico 
e a cultura de cada povo. 

Esta ação de formação foi executada no CEFORR, no período de 
maio a dezembro de 2015, em 15 encontros mensais de 8 horas, realiza-
dos aos sábados.  Participaram desta formação 32 (trinta e dois) professo-
res indígenas das etnias Makuxi, Wapichana, Ingarikó e Taurepang. Estes 
professores foram indicados pelos representantes de suas comunidades e 
integram o quadro funcional da SEED/RR; a grande maioria na condição 
de seletivo, o que significa um contrato de trabalho temporário renova-
do de acordo com a necessidade escolar da comunidade e  atuavam em 
turmas do Ensino Fundamental ao Médio, conforme a necessidade local.

Esses cursos representam uma atualização dos saberes pedagógi-
cos para os professores indígenas, pois durante a realização dos cursos 
no CEFORR, houve trocas de experiências entre professores de dife-
rentes etnias, socialização de ideias sobre atividades que podem ser de-
senvolvidas de diferentes maneiras, os professores contavam dos seus 
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sucessos, insucessos e das maneiras de descobrir novos caminhos para 
atuação pedagógica como caracteriza o professor Clóvis:

Nesses cursos descubro sempre um novo caminho para ensinar 
os alunos, um método de trabalho para ensinar na escola, na 
comunidade. Por exemplo, no meu plano de aula aprendi assim, 
pegar uma atividade grande e depois a gente divide em pequenos.  
Tipo uma pescaria, às vezes eu colo anzol e flecha, ou pescaria 
com o timbó, ou pescaria com malhador tarrafa, ou com giqui ou 
com o sarrafo de pau. Então tem vários tipos de pescaria. Assim 
vou dividindo no meu plano.
Prof. Clóvis, 05 anos de docência. 

Fonte: CUNHA 2016, p. 19

Durante os encontros presenciais havia o estimulo a leitura e a 
produção de diversos gêneros textuais e os professores indígenas pode-
riam escolher o que mais se adequava para seu uso escolar, sua cultura 
e sua comunidade e o que não era condizente.  O curso oportunizou  o 
contato com os textos de diferentes gêneros como conto, romances, pe-
ças de teatro, biografias, poemas, crônicas, artigo de opinião, memórias, 
além dos mais usuais como receitas, calendários, cartazes e tabelas. 

A leitura e a reflexão teórica sobre as características de cada um 
desses gêneros possibilitaram aos professores indígenas encontrar o gê-
nero que melhor se adequasse as suas necessidades, ou que pudesse lhe 
inspirar a escrever, conjugando seu conhecimento da escrita em portu-
guês com os gostos, estilos e práticas textuais orais próprios da sua cul-
tura Segundo D’Angelis (2005) devemos contribuir para o surgimento de 
práticas de leitura e escrita em sociedades indígenas de tradição oral, é 
importante, ainda, permitir que elas vislumbrem as possibilidades que se 
abrem com a forma do registro escrito. O professor Reginaldo explica:
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Este curso foi uma oportunidade para os professores indígenas 
aprender a escrever textos e trabalhar com os alunos a produção de 
texto e a leitura. Os conteúdos discutidos foram importantes porque 
mostram ao professor como explicar e ensinar os alunos a escrever 
textos. Registrar é preciso. Isso é muito importante para o aluno 
se formar como um bom leitor. É preciso também prevalecer a 
nossa cultura, tradição, costume, crença e língua materna na nossa 
convivência. Lá nós devemos nos preparar e preparar os nossos 
alunos para registrar a realidade das comunidades, pois no futuro 
serão bons argumentadores. Assim os nossos alunos acreditarão 
em si mesmos e no que eles estão estudando, escrevendo e lendo.

FONTE: CUNHA 2016, p, 98

A prática argumentativa também influencia a maneira de pensar 
e no comportamento dos outros. O professor acrescenta ainda, que por 
meio dessas práticas os alunos acreditarão em si mesmos e no que 
estão estudando, escrevendo e lendo. Ou seja, enquanto sujeito social 
e político ao saber utilizar as práticas de leitura e escrita, ele será capaz 
de se posicionar em diferentes contextos, manifestar posicionamento 
pessoal ou perceber o posicionamento de um grupo social e tomar de-
cisões.  O Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas 
(2002) salienta que o aprendizado da escrita em português tem para os 
povos indígenas função como defesa, possibilidade de exercerem sua 
cidadania e acesso a conhecimentos de outras sociedades. 

Neste sentido, considerando que a sociedade dominante ignora 
todo e qualquer conhecimento que não esteja centrado na palavra escri-
ta, torna-se imprescindível aos povos indígenas aprender a lutar com a 
mesma escrita com a qual essa sociedade exclui os grupos minorizados. 
Contudo, essa escrita deve coadunar-se com “cultura, tradição, costu-
me, crença e língua materna na nossa convivência”, como caracteriza o 
professor Reginaldo. Com efeito, nas sociedades indígenas, essas práti-
cas sociais não estão relacionadas somente à palavra escrita. O desenho, 
a pintura, as danças, os rituais de passagem são elementos importantes 
dentro dos contextos de cada comunidade indígena.

Ao estimular a leitura e a produção de diversos gêneros, os profes-
sores indígenas poderão escolher o que é adequado para seu uso escolar, 
sua cultura e sua comunidade e o que não é, conforme explica o professor 
Marcos.
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O curso foi muito bom, me deu ótimas ideias e muitos exem-
plos. Com os meus alunos escolhi construir o fanzine em língua indí-
gena e em língua portuguesa, o álbum de memórias e receitas. Ensi-
nei como organizar e apresentar um texto. Fiz o texto de memórias e 
comecei a escrever um artigo de opinião. Tive algumas dificuldades, 
mas estou colocando em prática o que aprendi aqui.

FONTE:  CUNHA 2016, p. 101

A produção escrita elaborada pelo professor Marcos foi apresenta-
da em LI Makuxi e LP em um suporte que se parece um com um abano 
(objeto em forma de leque usado para atiçar o fogo). Os elementos da 
cultura indígena, impressos na forma, na escrita e usados no texto estão 
repletos de significação  materializadas por meio da linguagem. Assim, 
ao trabalhar com o gênero receita, o professor Marcos se apropria desse 
discurso e apresenta uma nova estética ao texto, certamente vivenciado 
em sua prática cultural e atribuindo a esse elemento uma nova significa-
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ção. De certo, em referência ao sabor bem apimentado desse prato típico. 
Como afirma Hall (2009), são os participantes de determinada cultura 
que constroem significados para as pessoas, objetos, artefatos e eventos.

A ressignificação da produção escrita do professor Marcos 
exemplifica muito bem o argumento do Reginaldo ao declarar que “é 
preciso também prevalecer a nossa cultura, tradição, costume, crença 
e língua materna”. Os textos produzidos pelos professores, no contexto 
da realização do curso, foram elaborados de acordo com o gênero tra-
balhado no momento, mas cada um seguiu seu estilo, a sua maneira e 
de acordo com o contexto que seria trabalhado. Os textos apresentados 
foram acrescidos com uma pitada do universo cultural de cada um. Des-
ta forma, os relatos nos dizem que ao assumir com seriedade a relação 
entre seu desenvolvimento profissional como pessoal, individual, no 
coletivo e o trabalho desempenhado na escola revela o compromisso 
com as mudanças sociais, com o seu desempenho pessoal na execução 
de suas tarefas ou na preparação para execução de novas tarefas. 

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

Os encontros do curso de formação textos em contextos se cons-
tituíram em espaços de oralidade, leitura, produção de textos  e reflexão 
sobre a língua.  Nas oficinas de produção textual, um dos objetivos era 
ampliar o reconhecimento do trabalho com práticas significativas de 
linguagem. Contudo, frequentemente, os textos produzidos em Língua 
Portuguesa, também eram escritos em Língua Indígena. Os textos em 
LI ganhavam formas criativas e originais. Este fato é importante para 
a compreensão de como os sujeitos transformam as práticas de uso da 
língua em seus próprios objetivos e interesses culturais. 

Na avaliação final do curso os professores ressaltaram que a for-
mação possibilitou novas aprendizagens, contribuiu para a prática pe-
dagógica e solicitaram a continuidade da formação numa terceira etapa 
nos anos seguintes. Percebeu-se que as temáticas propostas e abordadas 
estavam de acordo com as necessidades dos professores indígenas e 
isso favoreceu o interesse e a  participação em todas as atividades de-
senvolvidas. Observou-se uma preocupação por parte dos professores 
em conciliar a educação escolar indígena com o fortalecimento da lín-
gua, da cultura e com as ciências e saberes de cada povo. 

Ressalta-se que os professores indígenas apresentaram uma rela-
ção intensa com a língua indígena, tanto na apresentação e socialização 
das atividades executadas com os alunos da sua comunidade quanto na 
relação com o outro. Considera-se, também, que identidade indígena 
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não está exclusivamente na figura do índio; está nas condições sociais, 
históricas, políticas e econômicas envolvendo o “ser indígena” e como 
ele foi representado por meio das práticas discursivas. A compreensão 
desses fatos favorece o empoderamento dos povos indígenas na luta 
pelo reconhecimento dos seus direitos, na busca de maiores espaços 
sociais, políticos e econômicos e na luta pela manutenção de suas con-
quistas.
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MAGISTÉRIO INDÍGENA TAMI’KAN 
E MEMORIAL DE FORMAÇÃO: 

CONTRIBUIÇÕES PARA A CONSTRUÇÃO 
IDENTITÁRIA E PRÁXIS PEDAGÓGICA 

Genilza Silva Cunha59. 
Lysne Nôzenir de Lima Lira60 

Ana Hilda Carvalho de Souza61 

Resumo: Este trabalho apresenta a experiência de concludentes do Curso Magisté-
rio Indígena Tamî’kan, sua trajetória da apropriação do conhecimento por meio da 
metodologia de memorial acadêmico.  Tem como objetivo analisar como a constru-
ção de memoriais de formação, promove o fortalecimento da identidade e a práxis 
pedagógica em um contexto de formação intercultural de professores indígenas. Os 
procedimentos metodológicos, partem de fragmentos dos memoriais com destaques 
para trechos de lembranças no processo de apropriação de conhecimento, utilizados 
na etapa de Trabalho de Conclusão de Curso (TCC). Os resultados revelaram que 
viver essa experiência transcritas sob forma de memorial é uma forma de fortalecer 
a identidade indígena e intensificar e ampliar os conhecimentos indígenas, especial-
mente no sentido de relacionar teoria e prática na educação indígena, bem como de-
fender a autonomia do povo indígena fortalecendo o movimento indígena na busca 
de seus direitos. Conclui-se que a metodologia de usar a memorial como um espaço 
da memória para recordar elementos imortalizados pela ação do esquecimento, con-
tribuiu para reviver, fortalecer e corporificar o imaterial presente nos conhecimen-
tos tradicionais indígenas, identidade, cultura, língua, perpassando pelas inovações 
metodológicas e tecnológicas que favoreceram o aprendizado da autoria. 
Palavras- chave: Memoriais de Formação. Identidade. Práxis Pedagógica

INTRODUÇÃO

O Estado de Roraima desenvolve, por meio do Centro Estadual 
de Formação dos Profissionais da Educação (CEFORR), o Magistério 
Indígena Tamî’kan. Este curso consolidou-se como política pública, a 

59 Secretaria de Estado de Educação e Desporto/SEED/RR. Mestre em Linguística Apli-
cada - (UFRR). Assessora Pedagógica da Secretaria de Estado de Educação e Desporto/
SEED/RR
60 Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Roraima – IFRR. Mestre 
em Educação (UERR – IFRR). Professora do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia de Roraima (IFRR).
61 Secretaria de Estado de Educação e Desporto/SEED/RR. Doutora pela UNIVATES/
RS. Assessora Pedagógica da Secretaria de Estado de Educação e Desporto/SEED/RR. 
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partir das reivindicações dos Povos Indígenas das regiões Raposa, Su-
rumu, Baixo Cotingo, Serras, Waiwai, São Marcos, Yanomami, Ama-
jari, Taiano, Serra da Lua e Murupu do Estado de Roraima, junto a 
Divisão de Gestão Escolar Indígena (DGEI), órgão da Secretaria de 
Educação do Estado/SEED. Estes povos reivindicam, dentre outros di-
reitos o reconhecimento de uma formação que possibilite, para aqueles 
lotados nas escolas Indígenas, qualificação e habilitação docente, bem 
como o fortalecimento da Língua Indígena nas comunidades.  

No ano de 2004 foi encaminhado ao Conselho Estadual de Edu-
cação de Roraima (CEE/RR) a Proposta Pedagógica do Magistério In-
dígena Tamî’kam, sendo autorizada sua execução pelo Parecer CEE/
RR nº. 13/05/2004. Com uma perspectiva de atendimento inicial de 300 
alunos, o curso iniciou suas atividades no ano de 2006 consolidando-se 
como um curso profissionalizante, orientado para oferecer uma forma-
ção específica bilíngue e intercultural, concebido em uma plataforma 
curricular correspondente ao ensino médio e complementado com dis-
ciplinas específicas na formação pedagógica do magistério indígena. 
A proposta de atendimento inicial foi atingida no ano de 2013 com a 
finalização da terceira turma do Magistério Tami´kan.

Tendo como pilar os princípios da educação específica, diferencia-
da, intercultural, bilíngue e multilíngüe o Magistério Tamî’kam no ano de 
2018 encerrou sua quarta turma de formação com a certificação de 176 
professores indígenas. Esta ação de formação do Magistério Tami´kan  
contribui  para o fortalecimento da Educação Escolar Indígena, com o 
projeto de autonomia dos Povos Indígenas do Estado de Roraima e forta-
lece educadores e gestores indígenas  na elaboração e acompanhamento 
do processo político-pedagógico das comunidades e de cada povo.  

O Magistério Tami´kan propõe em seu currículo uma formação a 
partir de temas contextuais entendidos como relevantes para a realidade 
do professor em formação. Estes temas são apresentados no início do 
curso, podendo ser alterados de acordo com as sugestões dos profes-
sores. Quanto ao método, a ênfase centra na valorização do etnoco-
nhecimento e na ampliação do diálogo intercultural, ou seja, busca um 
diálogo com os conhecimentos da sociedade não indígena, bem como a 
manutenção e/ou ressignificação de seu sistema cultural (valores, sen-
timentos, hábitos, língua materna, entre outros).  O Magistério Indí-
gena adota a metodologia do memorial acadêmico, porém elege como 
instrumento para Trabalho de Conclusão de Curso, o tipo memorial de 
formação por este se apresentar como o mais adequado para os propó-
sitos do curso. 
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O Memorial de formação é um recurso que envolve o cursista no 
seu processo de ensino – aprendizagem, possibilitando diálogo entre o 
fazer pedagógico e a teorização.   É uma avaliação importante, pois per-
mite ao cursista fazer uma reflexão crítica de sua práxis, relaciona suas 
experiências de vida com os conhecimentos adquiridos no curso,  além 
de desenvolver no sujeito o conhecimento de si, das lutas de seu povo 
ao  abordar  aspectos históricos e cognitivos na condução da aprendiza-
gem de sujeitos que se revelaram protagonistas de sua própria história. 

Neste sentido, considerando a importância dessa ação para con-
tribuição na formação plena dos alunos enquanto sujeitos formados na 
história e pela história das relações sociais, políticas, econômicas e cul-
turais, objetiva-se analisar de que maneira a construção de memoriais 
de formação proposto pelo Magistério Indígena Tami’kan promove o 
fortalecimento da identidade e a práxis pedagógica em um contexto de 
formação intercultural de professores indígenas.  

 A análise dos Memoriais de formação possibilita que é o movi-
mento da ação-reflexão possam ser vislumbrados, além de considerar 
como o Magistério Tami’kan promove espaços para formação, constru-
ção e de diálogo intercultural, frente uma nova abordagem do aprender, 
apresentando as representações dos professores diante da finalização do 
curso, suas inquietações, sentimentos e memórias. 

De acordo com as particularidades que envolvem o objetivo, esta 
pesquisa tem caráter qualitativo, pois o processo de escrita do memorial 
de formação é permeado por relações e interações sociais, portanto di-
nâmico, possibilitando uma compreensão das experiências individuais 
e coletivas dos sujeitos envolvidos.  As quatro amostras colhidas com-
põem o acervo de Trabalho de Conclusão do Curso Magistério Indígena 
Tami’kan no ano de 2018.  Buscou-se nesses registros dados que reve-
lam com clareza a consecução do objetivo.

A relevância dessa ação volta-se para compreensão dos Memorais 
de Formação dos professores indígenas do Magistério Indígena Tami’kan  
como o fortalecimento da identidade e autonomia indígena que ultrapas-
sam os limiares da questão profissional, apontando para uma dimensão 
participativa dentro e fora dos limites da comunidade, extrapolando tam-
bém para a prática de uma cidadania indígena responsável tendo, portan-
to, um caráter de formação e busca constante por condições de desfrutar 
seus plenos direitos como pessoas enquanto sujeito de saberes. 
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CONCEITOS E PRINCÍPIOS DE MEMORIAL NA 
PERSPECTIVA DA FORMAÇÃO CONTINUADA

No Magistério Indígena Tamî’kan (SEED/RR, 2016, p.33), na 
construção do memorial, o cursista irá fazer um relato de suas memórias 
a partir de seu ingresso, “suas participações no planejamento escolar, 
reuniões comunitárias, oficinas relacionadas aos temas contextuais, 
cursos pontuais, Assembleias das lideranças indígenas”. Acredita-se 
que esta construção oportuniza aos alunos autofortalecimento de respei-
to, autonomia, manutenção da língua, cultura, saberes e conhecimentos 
tradicionais indígenas. Por estabelecer como nexo central múltiplas ex-
pressões de questões socioculturais, tomando por base os princípios da 
educação escolar indígena, principalmente as intervenientes nas disci-
plinas do curso Magistério Indígena Tamî’kan.  Segundo Nóvoa (2007) 
o memorial é definido como:

Uma história de vida que permite captar o modo como cada pessoa, 
permanecendo ela própria, se transforma. Uma história de vida que 
põem em evidência o modo como cada pessoa mobiliza seus conhe-
cimentos, os seus valores, as suas energias para ir dando forma à 
sua identidade, um diálogo com seus contextos (2007, p.116). 

O fato é que o memorial como instrumento autoformativo possi-
bilita a transformação de práticas a partir da reinvenção e a compreen-
são de si e de seus processos formativos por meio de suas próprias pala-
vras, da própria escrita proporcionando a conquista de autonomia e da 
autoformação. Nessa perspectiva, o conteúdo reporta-se a elementos da 
formação humana que “entram” na formação profissional: as reflexões 
que tiveram lugar a partir do curso do qual se participa/participou – e 
as mudanças decorrentes – representam os pontos mais significativos 
a serem abordados. É importante explicitar a relação entre formação 
humana e profissional e, estando já na profissão, o que contribuiu para 
as transformações que foram acontecendo.

Escrever/ler memórias possibilita repensar a prática educativa na 
perspectiva de que a vida é o lugar da educação e a história de 
vida o terreno sobre o qual se constrói a formação. O exame do 
processo de formação e de mudança se faz explicitamente sobre o 
modo como o docente percebe as situações concretas do seu próprio 
percurso educativo (BASTOS, 1999, p.189).
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A importância das memórias de experiências pode constituir-se 
em um aliado para a busca da qualidade do trabalho desenvolvido pelo 
educador junto aos alunos nas escolas. Essas anotações permitem que 
o professor reflita sobre os pontos positivos e negativos de sua prática, 
buscando melhorar o que deu certo e repensar o que não teve o resul-
tado esperado. Para a realização dessa atividade são fundamentais as 
anotações diárias das aulas com o objetivo de analisá-las e por meio 
delas avaliar sua prática em busca da qualidade do ensino.

De acordo com Nóvoa (1999), o educador tem poucas oportu-
nidades de ampliar suas habilidades analisar e repensar sua prática, da 
forma como ela acontece nos espaços educativos da escola, possibili-
tando a este profissional traçar novas metas para sua ação pedagógica. 
Neste sentido a formação continuada de professores além de proporcio-
nar momento de socialização de saberes, reflexão das práticas docentes 
entre as diferentes áreas do conhecimento, abre também um canal de 
diálogo para que os professores possam avaliar o seu trabalho além de 
oferecer sugestões para possíveis soluções das dificuldades enfrentadas 
no cotidiano escolar. 

Nessa perspectiva, o memorial de formação pode ser concebido 
como atividade prático/reflexiva na realidade dos cursistas indígenas. 
Assim sendo, o memorial da prática docente configura-se como ação de 
reflexão e construção do conhecimento, visto que além de se concretizar 
no lócus escolar, também se estende a toda comunidade indígena.  O 
processo de reflexão crítica, realizado individual ou coletivamente pode 
contribuir para tomada de consciência que convergem para uma atuação 
profissional com fortalecimento da autonomia do sujeito, ao mesmo tem-
po em que permite comparar o resultado do trabalho realizado a luz de 
relações interculturais com outras teorias pedagógicas. Ademais permite 
desenvolver uma metodologia de relacionar os diferentes saberes indíge-
nas com epistemologias mais formalizadas dos saberes acadêmicos.

A CONSTRUÇÃO IDENTITÁRIA INSTANCIADA 
PELO GÊNERO MEMORIAL  

De acordo com Woodward e Hall (2009), a construção da iden-
tidade do sujeito está relacionada aos processos históricos vivenciados 
pelos mesmos. Para Hall (2009, p. 109), “as identidades são produ-
zidas em locais históricos e institucionais específicos, no interior das 
formações e práticas discursivas específicas”; ou seja, para o autor, 
aquilo que nos tornamos ou o que somos foi forjado na estreita relação 
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com a história, a cultura e as práticas discursivas. Dessa forma, para 
compreendermos como essas identidades são construídas, é necessária 
uma compreensão do contexto, dos locais históricos e institucionais es-
pecíficos de sua produção e como essas relações estão ligadas com as 
formas de poder. 

Neste sentido, identidade do sujeito docente no caso do indígena, 
se configura de acordo com o lugar concedido ao locutor no discurso e 
tal posição discursiva assumida pelo locutor não é estática; ao contrário 
vai se deslocando ou se modelando a partir da demanda surgida ao lon-
go da experiência com a prática formativa. As imagens são constituídas 
a partir das representações de si, do seu grupo ou de outro grupo. Nesse 
contexto, a identidade é uma construção social, uma vez que é uma 
representação de si, para si e para os outros. Conforme explica Silva 
(2009, p. 10), a identidade está sempre ligada a uma forte separação en-
tre “nós” e “eles”. Desta forma, experiências, que promovam um olhar 
para si, fomentam um movimento de busca e do Eu e do outro.  

No percurso de construção e reconstrução, a identidade social 
se reafirma, padrões estabelecidos são problematizados, por meio de 
novas de crenças, opiniões, pensamentos, uma nova ordenação é es-
tabelecida. Nessa perspectiva, os processos de formação e construção 
de identidade são arenas de tensões, lutas e conflitos como esclarece 
Nóvoa.

A identidade não é um dado adquirido, não é uma propriedade, não 
é um produto. A identidade é um lugar de lutas e de conflitos, é um 
espaço de construção de maneiras de ser e de estar na profissão. 
Por isso, é mais adequado falar em processo identitário, realçando 
a mescla dinâmica que caracteriza a maneira como cada um sente e 
se diz professor (NÓVOA, 1992 , p.36).

Neste sentido, a identidade docente é construída ao longo da prá-
tica profissional sendo uma construção social caracterizada pela forma 
como se vê e como é vista pelos seus pares. Sendo assim, na construção 
identitária dos profissionais docente, não se pode ignorar os saberes 
e conhecimentos específicos, que pressupõe uma formação diferencia-
da das demais profissões. Segundo Nóvoa (1995, p.25) a identidade 
docente está em constante transformação, uma vez que a mobilidade de 
experiências e de trabalho instiga a novas aprendizagens como se pode 
observar no depoimento do aluno Naldo:
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A partir dos estudos do Magistério aumentamos um pouco 
mais nossa experiência na prática docente. Essas experiências opor-
tunizaram que minha subjetividade indígena, fosse recuperando e 
fortalecendo a valorização de nossa identidade indígena individual 
e coletiva.  Por meio deste curso melhoráramos nossa atuação em 
sala de aula, realizarmos novas metodologias. No conhecimento da 
Matemática, por exemplo, compreendermos como esta área do co-
nhecimento é necessária no nosso dia a dia, ao utilizarmos o desenho 
construído da nossa roça comunitária feito por nossos alunos do 5º 
ano do ensino fundamental. 

Fonte: Memorial de formação Magistério Tamî’kan (2018).

O aluno Naldo pertence à etnia do povo Makuxi, faz parte do 
quadro funcional da SEED/RR como professor temporário das séries 
iniciais deste o ano de 2012. Segundo ele as “experiências vivenciadas 
no Magistério oportunizaram que minha subjetividade indígena, fosse 
recuperando e fortalecendo a valorização de nossa identidade indígena 
individual e coletiva” nessa perspectiva, a compreensão da subjetivida-
de indígena está implicada nos processos de luta para manutenção de sua 
identidade, língua e cultura.  No entanto, de acordo com Gomes (2012):

a construção da subjetividade do professor indígena não está 
restrita às experiências políticas e de lutas, elas se compõem 
ainda de suas experiências na Terra Indígena e de seus pro-
cessos próprios de aprendizagem e de socialização que são 
determinantes para a construção de seus saberes individuais 
e coletivos. (GOMES 2012, p. 8).

As experiências de vida dos professores indígenas têm grande 
significado para a prática docente. Ao argumentar que “No conheci-
mento da Matemática  compreendermos como esta área do conheci-
mento é necessária no nosso dia a dia, ao utilizarmos o desenho cons-
truído da nossa roça comunitária feito por nossos alunos do 5º ano do 
ensino fundamental” o professor indica que os conhecimentos sociais 
partilhados com os alunos, estão implicados em sua integração, em sua 
participação na vida cotidiana da comunidade e colocam em evidência 
conhecimentos e maneiras de ser coletivos, assim como diversos co-
nhecimentos do trabalho entre seus pares, que estão contidos na prática 
e manifestos em atitudes docentes de saber fazer e saber ser.  

Este outro fragmento, reforça a construção da identidade docen-
te, construída ao longo da experiência com a prática profissional:
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No desenvolvimento e condução das atividades aprendidas 

no Magistério e aplicadas na nossa sala de aula, pudemos construir 
e fortalecer princípios da educação indígena, respeito aos processos 
próprios de ensino e aprendizagem, valorização da língua materna in-
dígena e diálogo intercultural, bem como da socialização tradicional 
dos conhecimentos. Tivemos a oportunidade de desenvolver nossas 
competências e habilidades decorrentes do conhecimento científico 
relacionado ao nosso conhecimento cultural. Esse processo nos pro-
porcionou compreender que a compreensão do mundo e a constru-
ção de conhecimentos se dão de forma global. Porém no nosso caso, 
voltamos nossa produção do saber privilegiando os conteúdos, às 
necessidades do professor indígena para desenvolver autonomia nos 
membros de nossas comunidades.

Fonte: Memorial de formação Magistério Tamî’kan (2018).

Nesse sentido, considera-se que a identidade docente é subjetiva, 
pois o sujeito retêm para si um aprendizado e um ideal, construindo 
interiormente seus modelos ou escolhendo qual modelo seguir; e social, 
pois essa construção reflete as intencionalidades de outros sujeitos na 
sua formação, tanto dos demais professores indígenas, seus alunos e os 
seus pares nas comunidades.  

A PRÁXIS PEDAGÓGICA INSTANCIADA PELO 
GÊNERO MEMORIAL

Na formação do professor, evidencia-se a atividade ensinar 
como prática social e de operação intencional, traduzindo- se em prá-
xis. Ressalta-se que essa compreensão se dá atrelando e reconhecendo a 
necessidade da teoria na elaboração da prática social e material. A pro-
fessora Inês da etnia Macuxi é professora nas séries iniciais do Ensino 
Fundamental, corrobora explicando:
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Oportunidade essa que buscávamos para firmar nosso compro-
misso com o trabalho docente e fortalecer nossos métodos de ensino 
junto a nossos alunos, assim aprendermos e colaborarmos com a co-
munidade que também me oportunizou a ingressar no Projeto. Apren-
demos como elaborar e executar planejamentos e pesquisas com novas 
metodologias aplicáveis nas nossas comunidades melhorando nossas 
práxis.

Fonte: Memorial de formação Magistério Tamî’kan (2018).

A  professora Inês revela a que a formação dos professores indí-
genas por meio do curso, oportunizou  a construção da autonomia  para 
um fazer pedagógico de qualidade e significativo. Verifica-se, a impor-
tância dada ao planejamento, onde poderam descobrir novas metodolo-
gias, isto é, novas formas e possibilidades de troca de conhecimentos 
com seus alunos. Destaca que o mesmo impactou a reflexão relativa à 
avaliação sobre a prática pedagógica. Neste sentido, Pimenta (2005) 
salienta-se que:

[...] os saberes teóricos propositivos se articulam, pois, aos saberes 
da prática, ao mesmo tempo ressignificando-os e sendo por eles res-
significados. O papel da teoria é oferecer aos professores perspec-
tivas de análises para compreender os contextos históricos, sociais, 
culturais, organizacionais, e de si mesmos como profissionais, nos 
quais se dá sua atividade docente, para neles intervir, transforman-
do-os. (PIMENTA, 2005, p.26).

Considerando que o saber docente deve não ser formado ape-
nas na prática, mas nutrido pelas teorias da educação Pimenta (2005), 
admoesta que essa relação possibilita que os sujeitos tenham variados 
pontos de vista para uma ação contextualizada. Desta forma, ao afirmar 
que “Aprendemos como elaborar e executar planejamentos e pesquisas 
com novas metodologias aplicáveis nas nossas comunidades melhoran-
do nossas práxis”, a professora Inês demonstra compreender a necessi-
dade e a importância da ressignificação dos conhecimentos adquiridos 
nas formações do Magistério. Esta apreensão acerca dos conhecimentos 
adquiridos no curso, também pode ser evidenciada no recorte do Me-
morial do aluno Azinaldo da etnia Macuxi:
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Todos os ensinamentos adquiridos no curso Magistério Tamî’kan 
aplicávamos na Escola, substanciando o conhecimento de todos os nossos 
alunos. Como por exemplo, as novas práticas pedagógicas de construção 
de maquetes, para que nossos alunos aprendessem sobre a construção 
de casas, materiais necessários, enfim todos os procedimentos e custos, 
valorizando melhorando de forma assim o conhecimento a partir da 
prática. Contamos com o apoio da comunidade.

Fonte: Memorial de formação Magistério Tamî’kan (2018).

Em outras palavras, o cursista destaca que as experiências viven-
ciadas pelo curso, melhorou sua relação com a comunidade pois esta con-
tribuiu conhecimento tradicionais que permitiu a construção de elemen-
tos físicos e simbólicos presentes nas estruturas de construção de suas 
casas e demais espaços de convivência. Esse apoio permitiu, aplicar os 
conhecimentos indígenas nos planejamentos de sala de aula, oportuni-
zando o fortalecimento e valorização da identidade indígena individual e 
coletiva. Além da reafirmação de suas relações afetivas e de parentesco.  
Assim percebe-se que o memorial estimulou reflexões autoformativas no 
processo de formação e prática docente (NÓVOA, 2007).  
	
CONSIDERAÇÕES FINAIS

De forma conclusiva, buscou-se apresentar um diálogo inte-
rativo entre fragmentos dos relatos dos cursistas que concluíram o 
Magistério Indígena Tamî’kan, e a consecução do objetivo da pes-
quisa. Portanto busca-se apreender suas contribuições, que permi-
tem analisar de que maneira a construção de memoriais de formação 
proposto pelo curso, se revelou capaz de promover o fortalecimento 
da identidade e a práxis pedagógica em um contexto de formação 
intercultural de professores indígenas. 

À luz da ciência, a experiência de escrever um memorial, res-
pondeu ao objetivo proposto, pois os recortes analisados, apresentam 
elementos de apropriação de conhecimento dos cursistas, interpretados 
como significativos no fortalecimento da indígena por meio da práti-
ca pedagógica. Observou-se que a metodologia permitiu perceberem 
o quanto a atividade da autoconsciência como dimensão própria do 
homem, contribui na apropriação da subjetividade indígena, por meio 
do fortalecimento da identidade individual e coletiva, implicando em 
continuidade e ressignificações culturais. 
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Igual destaque foi dado para a prática docente na execução das 
atividades em sala de aula. O planejamento lhes permitiu descobrir no-
vas metodologias, isto é, novas formas e possibilidades de troca de co-
nhecimentos com alunos e comunidade. Oportunidade em que se rela-
cionou os conhecimentos tradicionais indígenas com os conhecimentos 
acadêmicos e vice-versa. Permitindo nesse processo, refletir a avaliação 
tanto docente quanto discente, pois pode-se readequar possíveis situa-
ções que poderiam não está correspondendo a prática. 

Outro ponto de relevante destaque encontra-se na autonomia do 
povo indígena, pois o memorial viabilizou firmar a história do povo 
indígena. Salvaguardando-se antigos conhecimentos orais por meio da 
escrita. Nesse processo construiu-se maiores sentidos de pertença, para 
que, sob essa ótica, possam continuar a luta já iniciada pelos seus an-
cestrais.  
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EDUCAÇÃO AMBIENTAL E 
TRANSVERSALIDADE ATRAVÉS DOS 

SABERES TRADICIONAIS NA EDUCAÇÃO 
INDÍGENA DE RORAIMA

Márcia Teixeira Falcão1

Sandra Kariny Saldanha de Oliveira2

RESUMO: O artigo tem como objetivo demonstrar de que forma a educação 
ambiental é perpassada através da  transversalidade e dos saberes tradicionais e 
como se articulam no processo de ensino e aprendizagem nas escolas indígenas. A 
metodologia envolveu estudos em comunidades indígenas de Roraima das etnias 
ingarikó e macuxi no qual foram realizadas pesquisa de campo, entrevistas com 
docentes e análise do currículo escolar indígenas. Os resultados demonstram que 
os professores indígenas de Roraima praticam o ensino transversal nas escolas e 
inserem os saberes tradicionais para trabalhar a sociobiodiversidade tais como: o 
conhecimento referentes as plantas medicinais, as fibras utilizadas para a produ-
ção do artesanato, os tipos de solos que servem para o plantio da maniva e outras 
questões que são importantes para o processo de aprendizagem e manutenção do 
conhecimento tradicional.
Palavras-chave: Educação indígena; Saberes ; Transversalidade; Roraima

INTRODUÇÃO

O saber tradicional indígena são perpassados de geração para ge-
ração, através da educação indígena formal e não formal. O processo de 
aprendizagem na concepção indígena é inserido de forma transversal, 
interdisciplinar e transdisciplinar.

Nesse sentido, a educação indígena se configura como transver-
sal, pois conforme Gallo (2001 p. 24) a transversalidade se pauta em 
“uma nova atitude diante dos saberes, tanto na sua produção quanto na 
sua comunicação e aprendizado”. Nesse sentido, a educação indíge-
na, trás debates importantes, em especial a partir do final dos anos 90 
quando foi lançado o Referencial Curricular Nacional para as Escolas 
Indígenas - RCNEI, no qual incentivou a criação de uma proposta pe-
dagógica e curricular nas escolas indígenas, considerando a realidade 
sociocultural e história dos povos indígenas, e veio para fortalecer a 
criação de uma política estadual e municipal de educação, para atender 
aos povos indígenas (Freitas, 2005). 
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Gavídia (2002, p. 15-16) comenta que o processo de construção 
do conceito de transversalidade teve contribuições diversas, que acres-
centaram novos significados que foram enriqueceram o conceito. Antes 
a palavra transversal significava certos conteúdos a serem considerados 
nas diversas disciplinas escolares, hoje representa o conjunto de va-
lores, atitudes e comportamentos considerados mais importantes que 
devem ser ensinados.

Os ingarikó, que vivem na Terra Indígena Raposa Serra do Sol, 
região circunvizinha ao Parque Nacional do Monte Roraima, desenvol-
vem suas atividades norteadas pelos preceitos da sustentabilidade, da 
não geração de dependência tecnológica e econômica, assim como pela 
gestão transparente dos recursos necessários ao controle das suas terras 
e à valorização dos conhecimentos tradicional desse povo.

Os macuxi, público alvo desta pesquisa são moradores de duas 
comunidades do baixo São Marcos, Vista Alegre e Darora, fazem parte 
da área rural do município de Boa Vista, ficam aproximadamente 80 km 
da capital do Estado. Fazem parte da região de savanas (lavrado), há 
presença de rios e igarapés, tradicionalmente têm a mandioca e o feijão, 
como base alimentar e principal elemento de suas plantações; a pesca e 
a caça, são de grande relevância nutricional.

O artigo tem como objetivo  demonstrar de que forma a educa-
ção ambiental é perpassada através da  transversalidade e dos saberes 
tradicionais e como se articulam no processo de ensino e aprendizagem 
nas escolas indígenas, através das vivências com os povos ingarikó, 
Terra Indígena Raposa Serra do Sol e macuxi da região do baixo São 
Marcos, estado de Roraima. 

Trata-se de pesquisa com viés etnográfico, apoiada em Geertz 
(1989), no qual a prática da etnografia, representada pela análise 
antropológica, como forma de conhecimento, além de estabelecer 
relações com os interlocutores mediante uma extensão dialógica com 
os entrevistados.

A metodologia utilizada envolveu análise bibliográfica e docu-
mental, autorizações éticas (Funai e sistema CEP/Conep), visitas nas 
comunidades indígenas no período de 2012 a 2018, participações em 
reuniões, elaborações dos projetos pedagógicos de escolas indígenas e 
capacitações junto aos professores indígenas. 
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A EDUCAÇÃO AMBIENTAL (EA) E OS POVOS IN-
DÍGENAS DO BRASIL

Em 1999 foi instituída a Lei 9.795/1999, que dispõe sobre a 
educação ambiental e institui a Política Nacional de Educação Am-
biental no Brasil, no qual destaca que a educação ambiental se tra-
ta dos “processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade 
constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e 
competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem 
de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua 
sustentabilidade”. 

Nesse sentido, a EA além da escassez dos recursos naturais trata 
entre outros assuntos da questão dos povos originários, de sua história, 
luta e resistência. A abordagem sobre povos originários, está previsto na 
Lei 11. 645/2008, que tornou obrigatório o ensino da História e Cultura 
Indígena no ensino fundamental e médio na educação básica do Brasil 
e assegura o conhecimento acerca dos povos negros e indígenas, das 
comunidades, suas histórias, culturas e tradições.

A partir da instituição da EA, espera-se dos professores e alunos 
a interrelação dos conteúdos com o ambiente e que a partir de seus 
conhecimentos prévios e o alcançado no decorrer de todo o processo 
ensino-aprendizagem escolar, construam seu próprio conceito sobre lu-
gar, pertencimento, bem como a identificação da importância de uma 
comunidade de povos originários (LDB, 2018).

A EA propicia às pessoas uma compreensão crítica e global do 
ambiente, para elucidar valores e desenvolver atitudes que lhes permi-
tam adotar uma posição consciente e participativa a respeito das ques-
tões relacionadas com a conservação e adequada utilização dos recursos 
naturais (Leff,2009).

A EA para os povos indígenas está presente no modo de vida, na 
“resistência e sobrevivência de todos os povos indígenas em relação aos 
processos de extermínios, catequização e tentativa de civilização so-
mente foram possíveis a partir do entendimento e trocas com a nature-
za” (Urruth; Calixto, 2018 p.588).  Assim, a visão dos povos indígenas 
é ambientalista, no qual existe o senso comunitário e de responsabilida-
de individual e coletiva, sendo refletida na educação. 

Diegues (2000) e Roué (2000) que reforçam que as culturas in-
dígenas são dotadas de uma racionalidade, que demonstra uma visão 
de mundo e de cosmologia, onde cultura e natureza se inter-relacionam 
através dos valores de uso e o simbólico, demonstrando, dessa forma, a 
complexa cosmologia que esses povos possuem.
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A EA estava inserida nos Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN’s) que surgiu diante da preocupação com a formação de atitudes 
relacionadas a esta temática. Portanto, era função da escola proporcio-
nar mudanças de atitudes de seus alunos com relação ao ambiente, pois, 
tem procurado através de diferentes disciplinas, proporcionarem infor-
mações relativas ao meio ambiente.

Com a implantação da Base Nacional Curricular Comum 
(BNCC) não cita a Educação Ambiental como princípio necessário para 
o desenvolvimento das competências gerais e habilidades no Ensino 
Fundamental, no entanto, faz referência à promoção da consciência so-
cioambiental e do consumo responsável. 

Diante do exposto, nota-se que há uma exclusão do conceito de 
EA, como importante área de conhecimento para os estudos realiza-
dos na Educação Básica sobre as problemáticas ambientais do período 
atual. 

Barbosa e Oliveira (2020) comentam que a exclusão da EA na 
BNCC desconsidera o processo histórico de lutas dos movimentos am-
bientalistas, dos povos tradicionais e de outros grupos sociais que se 
dedicam às causas ambientais para construção de políticas públicas que 
objetivam fortalecer a Educação Ambiental no Brasil.

Desse modo é real a necessidade de estratégias e planejamentos 
nas escolas, para que se forme nos educandos a capacidade de escolha, 
espírito crítico, preparando para intervir nas decisões da sociedade, ao 
estimular valores de respeito, solidariedade, participação e comprome-
timento.

Novos desafios são postos para a escola. A mesma deve bus-
car formar cidadãos que possam compreender o mundo e através de 
suas ações, abrir espaço para a participação e discussão.  Nas propostas 
curriculares, a máxima se dá na aprendizagem significativa do saber 
adquirido no ambiente escolar. Todavia, a escola pode e deve integrar 
as várias áreas na prática educativa.

EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA E O SABER 
TRADICIONAL SOBRE O MEIO AMBIENTE

A educação escolar indígena no Brasil teve início com o esta-
belecimento dos colonizadores portugueses em terras brasileiras que 
inseriram uma política educacional para os povos indígenas calcada nos 
preceitos educacionais do mundo ocidental. Essa postura etnocêntrica 
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legitimava a atuação civilizatória com o objetivo “civilizar” o povo des-
se território “descoberto” pelos Portugueses no século XVI estabelecer 
a moral e os bons costumes na nova sociedade da colônia portuguesa 
que aqui começava recebendo vários imigrantes, assim coube aos mis-
sionários religiosos a tarefa educacional (Gielow, 2015). 

Estes implementaram entre os povos indígenas, uma ação educa-
cional fundamentada na prática da catequese, no qual o propósito era o 
submeter os indígenas aos ditames da metrópole portuguesa, de modo a 
integrá-los como mão-de-obra-escrava. 

O Brasil, demorou a discutir a educação escolar indígena, sen-
do que o debate mais crítico passou a ser  mais constante nestas duas 
últimas décadas, em especial a partir do anos 70, quando uma série 
de organizações não governamentais passaram a questionar o modelo 
educacional homogeneizador destinado às populações indígenas, e co-
meçaram a desenvolver experiências inovadoras com educação escolar 
junto a estas coletividades, que foram marcadas pelo compromisso po-
lítico com a causa indígena e buscavam oferecer uma educação formal 
que fosse compatível com seus projetos. Foi, portanto, a partir destas 
experiências que se iniciou a construção de propostas curriculares di-
ferenciadas e materiais didáticos específicos para as diferentes escolas 
indígenas (Nascimento, 2014). 

Com o lançamento do RCNEI veio para fortalecer a criação de 
uma política estadual e municipal de educação com foco ao atendimen-
to dos povos indígenas e o sistema de ensino, com o popósito de atender 
as reais necessidades das comunidades indígenas. O RCNEI ressalta 
que: 

A escola não deve ser vista como o único lugar de aprendizado. 
Também a comunidade possui sua sabedoria para ser comunicada, 
transmitida e distribuída por seus membros; são valores e meca-
nismos da educação tradicional dos povos indígenas. Essas formas 
de educação tradicional podem e devem contribuir na formação de 
uma política e prática educacionais adequadas, capazes de atender 
aos anseios, interesses e necessidades diárias da realidade atual 
(Brasil, 1998 p.23).

Em 1990 em Roraima, surgiu a Organização dos Professores In-
dígenas de Roraima - OPIR, criada com o objetivo de fortalecer a luta 
por uma educação diferenciada e para garantir direitos constitucionais 
dos povos indígenas sobretudo em relação a articulação e mobilização 
em relação à educação (Freitas, 2005). 
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Diante do exposto, as comunidades indígenas representam um 
grande potencial para proteção, conservação e uso racional de seus 
recursos naturais, sendo portadoras de um conhecimento complexo 
e variado sobre a biodiversidade, reflentindo a educação indígena a 
preocupação no que se refere a manutenção do saber indígena sobre 
a natureza. 

campo de saberes tradicionais, ainda que não seja possível a di-
ferentes grupos explicar uma série de fenômenos observados, as ações 
práticas respondem por um entendimento formulado na experiência das 
relações com a natureza, informando o processo de acumulação de co-
nhecimento através das gerações (Castro, 2000).

Na visão de Toledo (2000) os povos indígenas se configuram 
pelos seguintes critérios:

a) são descendentes dos habitantes originais de um território marcado 
pela conquista; 

b) são «povos do ecossistema», adotando uma estratégia de multi-
uso de apropriação da natureza; 

c) praticam um trabalho intensivo e de escala, no qual produzem pou-
co excedentes; 

d) não têm instituições políticas centralizadas, organizam a sua vida 
em comunidade e as decisões são consensuais; 

e) partilham uma língua comum através da religião, valores morais, 
crenças, roupas e outras características de identificação, bem como 
uma relação a um determinado território; 

f) tem uma visão de mundo diferente, que consiste em uma atitude 
não-materialista relacionada a terra e os recursos naturais são a 
base de um intercâmbio entre o simbólico com o universo natural; 

g) são subjugados por uma cultura dominante; e 
h) consistem em indivíduos que subjetivamente se consideram 

indígenas.

A conservação dos ecossistemas locais e dos sistemas tradicio-
nais de produção de alimentos contribui para a manutenção de uma 
vida saudável das comunidades indígenas (Pedreira et al., 2013), onde 
o componente vegetal e a cultura local constituem um sistema coexis-
tente de conhecimentos acerca da relação população humana e planta 
(Guarim Neto; Carniello, 2007).
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OS INGARIKÓ E OS MACUXI: EA E OS SABERES 
TRADICIONAIS

O estudo foi realizado em duas terras Indígenas do Estado de 
Roraima, Terra Indígena Raposa Serra do Sol (TIRSS) e Terra Indígena 
São Marcos (TISM). Na TIRSS etnoregião ingarikó, fizeram parte da 
pesquisa três comunidades indígenas: Manalai, Mapaé e Serra do Sol. 
Na TISM o estudo foi realizado nas comunidades indígenas Darora e 
Vista Alegre, onde a maior concentração populacional é da etnia Macu-
xi, e em menor concentração os Wapixana (Figura 01).

Figura 01: Localização da área de estudo

Fonte: Autoras

Os ingarikó e os macuxi de duas comunidades indígenas, Darora 
e Vista Alegre  preocupam-se com a manutenção dos saberes tradicio-
nais relacionados a educação, à forma de transmissão dos conhecimen-
tos sobre o cultivo dos produtos, à produção dos alimentos, à utilização 
das plantas medicinais, aos mitos e aos ritos. 

Toledo e Barrera-Bassols (2015) reforçam esta evidência lem-
brando que o saber tradicional é compartilhado e reproduzido por meio 
de diálogo direto entre o indivíduo, seus pais e avós (com vista ao pas-
sado), bem como entre o indivíduo e seus filhos e netos (em relação ao 
futuro).
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Na região ingarikó existem as escolas da rede estadual que aten-
dem do 6º ao 9º ano e da rede municipal, que é responsável pela Edu-
cação Infantil, não existe ainda o Ensino Médio, o aluno ao concluir 
a educação fundamental, geralmente se desloca para cursar o Ensino 
Médio em Boa Vista (capital) ou no município do Uiramutã (sede). 

A escola exerce um papel fundamental na comunidade e o de-
senvolvimento das atividades é acompanhado pela figura do tuxaua. Os 
professores são todos da etnia ingarikó, e atualmente a região possui 
34 (trinta e quatro) docentes, sendo que 33 (trinta e três) são do quadro 
temporário, ou seja, são contratados pela Secretaria Estadual e/ou Mu-
nicipal, e apenas um concursado. Em 2017 a região possuía 07 (sete) 
escolas estaduais e 04 (quatro) escolas municipais Conforme os pro-
fessores, o desenvolvimento das atividades ocorre através de projetos 
voltados ao meio ambiente e à preservação da identidade cultural, de-
senvolvem projetos de resgate das lendas, meio ambiente e artesanato. 

Ressalta-se que, além da falta ainda de formação específica, 
outro problema enfrentados pelos professores indígenas é o material 
didático, pois conforme Falcão (2016) os livros que chegam à comuni-
dade são os mesmos que as escolas da capital utilizam, ou seja, retratam 
questões descontextualizadas da realidade indígena, por exemplo os li-
vro de alfabetização trazem o alfabeto com exemplos de frutas que não 
existem na comunidade, no entanto, os professores realizam adaptações 
no alfabeto com os exemplos da biodiversidade da região. 

Com relação ao aprendizado, este acontece através da oralidade 
e da experimentação, por exemplo, se a mãe for tomar banho, a criança 
observa e repete  o que a mãe faz ao tomar banho, essa aprende obser-
vando e fazendo. E na escola essa prática se aplica também na sala de 
aula, os alunos aprendem a escolher as áreas de coleta de fibras e depois 
a confecção do artesanato, a partir da observação e do fazer. As reuniões 
que ocorrem no malocão têm a participação de todos os membros da 
comunidade, não importa o assunto a ser tratado, todos se fazem pre-
sentes, inclusive as crianças.

As duas comunidades do baixo São Marcos  possuem escolas 
municipais e estaduais, no entanto os jovens de Darora que cursam en-
sino médio deslocam-se em ônibus escolar até Vista Alegre para estu-
darem. É possível encontrar entre os mais velhos, falantes da língua 
Macuxi, mas atualmente já é desenvolvido na educação pública escolar 
indígena o ensino da língua Macuxi para crianças, adolescentes e jo-
vens, como uma forma de incentivar a formação da identidade.

Os povos indígenas no cotidiano das ações de Educação Am-
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biental, são conscientes da sua dependência, física e cosmológica da 
natureza, da qual buscam não afastar, como culturalmente ocorre na 
lógica da modernidade. “Pelo contrário, se sentem e são parte integran-
te da mesma, e em função dessa forma de ser natureza, desenvolvem 
formas de uso racional da mesma” (Urruth; Calixto, 2018 p.56). 

Praticamente, todo o cotidiano de uma aldeia indígena gira em torno 
do manejo de recursos naturais ou cultivo de plantas, no caso dos povos 
indígenas, por questões históricas, culturais e do ambiente onde a maio-
ria desses povos vive, essa relação costuma ser mais estreita (Haverroth, 
2013).

Na educação indígena, os saberes são perpassados de forma 
transversal, integrando todas as disciplinas, comunidade, anciãos que 
proporcionam o entendimento sobre a relação humana com a biodiver-
sidade. Assim, conforme Brasil (1998 p. 65) “São os mais velhos, as 
lideranças políticas, os pais e outros parentes, os curandeiros, xamãs 
ou pajés, os artesãos, os agentes de saúde e agentes agroflorestais, além 
dos outros professores, quem fornecem o apoio necessário à construção 
do currículo”. 

O saber tradicional é entendido como o saber que adotam uma ra-
cionalidade ecológica e econômica que se pauta em uma estratégia que po-
tencializa a variedade de bens produzidos que irão prover as necessidades 
básicas.

Dessa forma, existe a necessidade de compreender e traduzir o 
conhecimento que os povos indígenas possuem, para que os mesmos 
não sejam apenas monólogos para as sociedades não indígenas, mas 
que proporcionem à reflexão sobre o fato de que sociedades tradicionais 
são sociedades da natureza, e que os saberes por estas demonstrados 
são de natureza interdisciplinar e que são perpassadas de forma oral e 
milenar para as gerações presentes (Figua 02).
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Figura 02: Conhecimento sobre a biodiversidade das raízes medicinais

Fonte: Falcão, 2016
O conhecimento indígena é resultado de um conjunto de sabe-

res adquiridos que permite aos indígenas, particularmente na Amazô-
nia brasileira, diversas experiências para utilizar os diferentes tipos de 
ambientes heterogêneos encontrados nestas áreas, desde terra firme e 
a várzea, em um sistema agrícola diversificado e construído através de 
significados culturais (Kerr; Clement 1980; Posey,1987; Emperaire, 
2006).

Estas comunidades vêm desenvolvendo sistemas próprios de 
classificação e manejo de espécies vegetais - em particular das cate-
gorias de uso medicinal e alimentar, compartilhados entre gerações no 
âmbito das mesmas, podendo ser também apreendidos por meio da tro-
ca de informações entre estas e outras comunidades indígenas da TISM. 
Castro (2000) ressalta que reconhecem-se esses saberes e as formas de 
manejo a eles pertinentes como fundamentais na preservação da biodi-
versidade. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É necessário compreender a agrobiodiversidade os saberes e 
práticas dos indígenas Ingarikó e Macuxi do Baixo São Marcos em 
um contexto mais amplo, informando-os sobre as potencialidade e 
fragilidades locais.

A Educação Ambiental  orienta para uma postura educacional 
de valorização de temas geradores, pautados no conhecimento, na so-
lidariedade e na responsabilidade da realidade sócioambiental. Assim, 
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a EA é uma proposta transformadora voltada para a reflexão no agir 
e compreensão das relações entre individuo-ambiente, engajados na 
construção de uma nova realidade do meio social e natural.

Cabe à educação desenvolver nos seres humanos a autonomia 
no pensamento, estimulando a compreensão para o desenvolvimento 
da sua identidade local e humanitária, indispensável na dialogo entre 
os diferentes saberes para a vida individual e coletiva. E reforçamos 
ainda que se nos dias atuais a educação escolar indígena é diferenciada, 
intercultural, transdisciplinar e possui uma dimensão nacional, é fruto 
da luta dos povos indígenas e merece respeito e admiração da sociedade 
em geral.
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A CONSTRUÇÃO DO CONHECIMETO
DO PORTUGUÊS LÍNGUA ESTRANGEIRA 
EM TEMPOS DE PANDEMIA: DESAFIOS

EM REDE

Maria da Conceição Lopes

RESUMO: Este trabalho tem como proposta apresentar o desenvolvimento do cur-
so de Português Língua Estrangeira no momento pandêmico, como se deu o início 
da utilização da internet e a utilização de algumas redes sociais como meios de 
comunicação e verificar a eficácia do uso dessas mídias sociais na aquisição de uma 
segunda língua ou língua adicional em tempos de COVID 19; compreender a im-
portância das redes sociais nesse período de confinamento social e a capacidade de 
o professor contornar as dificuldades para atingir os objetivos propostos e avançar 
no universo dos alunos estrangeiros para que esses se beneficiem no processo de 
ensino aprendizagem. Como metodologia desse estudo optou-se pela observação 
participante. Como método de coleta de dados usou-se entrevista semiestruturada 
para compreensão do entendimento de cada entrevistado, contemplando o mode-
lo de respostas abertas, para entender melhor a concepção dos estudantes. Foram 
entrevistados 12 alunos do curso de Português língua estrangeira/Português língua 
adicional PLE/PLA da UFRR. Concluiu-se que dentre as mídias sociais utilizadas 
a que produziu uma eficácia maior de interação e produção do conhecimento lin-
guístico foi o Wattsap. 

INTRODUÇÃO

Apresentaremos, nesse trabalho, o início da pandemia e a parali-
sação das aulas, o ensino remoto da Língua Portuguesa para alunos de 
países com os quais o Brasil tem convênio de internacionalização, como 
se deu o início da utilização da internet e a utilização de algumas redes 
sociais como meios de comunicação, interação e aula, com ênfase no 
aprendizado da Língua Portuguesa como língua adicional; Compreen-
der a importância das redes sociais nesse período de confinamento so-
cial e a capacidade de o professor contornar as dificuldades para atingir 
os objetivos propostos e avançar no universo dos alunos estrangeiros 
para que esses se beneficiem no processo de ensino aprendizagem da 
Língua Portuguesa. Ao lado disso, apresentaremos as dificuldades so-
bre acessos a internet e a falta de conhecimento dos alunos com relação 
ao funcionamento dos dispositivos remotos para a efetivação das aulas 
apesar de pertencerem à geração conectada. Os alunos demonstraram 
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grandes dificuldades na operacionalização dos comandos dos disposi-
tivos remotos utilizados para a efetivação das aulas, principalmente ao 
utilizarem a plataforma Moodle e atenderem aos seus comandos para 
acessar o material enviado pelos professores, ao enviarem as repostar 
das atividades ou tarefas propostas e, consequentemente, para o proces-
so de aprendizagem e aquisição do conhecimento. 

O PERCURSO

No início de 2020, um surto de uma misteriosa doença causada 
por uma variação do coronavírus, cujo primeiro caso foi reportado em 
dezembro de 2019 na cidade de Wuhan, na China, levou a população 
mundial ao afastamento de suas atividades sociais e a tomar algumas 
medidas de distanciamento social. 

O aumento do número de casos rapidamente caracterizou a in-
fecção como um surto, de modo que, no final de janeiro de 2020, a 
Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou a situação como uma 
emergência em saúde pública de interesse internacional. Em 11 de mar-
ço de 2020, a OMS declarou a COVID-19 como pandemia e instituiu as 
medidas essenciais para a prevenção e enfrentamento a serem adotadas. 
Elas incluíam a higienização das mãos com água e sabão sempre que 
possível e uso de álcool em gel nas situações em que o acesso à água e 
ao sabão não fosse possível. Também recomendavam evitar tocar olhos, 
nariz e boca, e proteger as pessoas ao redor ao espirrar ou tossir, com 
adoção da etiqueta respiratória, pelo uso do cotovelo flexionado ou len-
ço descartável. 

Além disso, a OMS indicou a manutenção da distância social 
(mínimo de um metro), que se evitassem aglomerações, e a utilização 
de máscara em caso de quadro gripal ou infecção pela COVID-19, ou se 
profissional de saúde no atendimento de pacientes suspeitos/infectados. 

No dia 3 de fevereiro de 2020, no Brasil, foi declarada, por meio 
da Portaria nº 188 do Ministério da Saúde, Emergência em Saúde Pú-
blica de Importância Nacional, correspondendo à classificação de risco 
em nível 3, em decorrência da infecção humana pelo novo coronavírus 
(Sars-CoV-2). Essa ação teve a finalidade de favorecer que medidas 
administrativas fossem tomadas com maior agilidade para que o País 
começasse a se preparar para o enfrentamento da pandemia, apesar de à 
época não ter ainda nenhum registro de caso confirmado. 

As mudanças das funções cognitivas geradas pelo ciberespaço 
favorecem a emergência de novas competências para encontrar e utili-
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zar a informação e ao mesmo tempo transformá-la em conhecimento. 
Aqui a figura do professor assume uma postura voltada para incentivar 
os alunos a desenvolverem uma inteligência coletiva, construída cola-
borativamente neste cenário inesperado. 

As escolas e universidades, segundo Lévy (2010), devem con-
tribuir ao legitimar novas formas de reconhecer os saberes adquiridos 
na vida social dos alunos, já que eles também aprendem fora do am-
biente acadêmico. Um dos objetivos das Redes Sociais é o de integrar, 
compartilhar informações em comum, entreter e aproximar pessoas, é 
possível, a partir de agora, inserir mais um, colaborar no processo de 
ensino/aprendizagem. 

Atualmente, existem muitas Redes Sociais e funções para diver-
sas áreas: profissional como o Linkedin, onde se publica o currículo em 
círculos de amizade para que se obtenha sucesso na carreira; as sociais, 
como o Instagram, uma rede onde o foco são fotos e vídeos WhatsApp, 
um aplicativo de mensagens instantâneas no qual existe a possibilidade 
de compartilhamento de vídeos, mensagens de voz e de texto, dentre 
outros aplicativos. 

Além deles, há ainda plataformas de videoconferências, como 
o Google Meet e o Zoom, por exemplo, que permitem a realização de 
reuniões por meio de vídeos, bem como o compartilhamento de telas. 
Para este trabalho foram utilizados o Zoom, o Google Meet e o Whatsa-
pp. Além do sistema moodle, que é uma ferramenta de apoio ao ensino 
à distância. 

O uso das Redes Sociais tem sido de grande importância na atual 
situação em que vive a sociedade mundial em virtude da pandemia. As 
informações em tempo real, proporcionam, aos usuários, uma interação 
virtual e, com ela, a necessidade de mais informações difundidas ao 
mesmo tempo. Com todas essas disponibilidades tecnológicas, e con-
siderando esse momento histórico, muitas pessoas, instituições educa-
cionais, empresas têm aderido às Redes Sociais para uma nova relação 
digital, nos mais diversos setores: saúde, compras, estudos, relaciona-
mentos financeiros, familiares, dentre outros. 

METODOLOGIA
A observação participante escolhida como instrumento investi-

gativo, nessa pesquisa buscando aspectos importantes que vão auxiliar 
a prática pedagógica e unificar interesses com relação ao tema. De acor-
do com Correia 2009, pode-se considerar que,
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A observação constitui uma técnica de investigação, que usual-
mente se complementa com a entrevista semiestruturada ou livre, 
embora também com outras técnicas como análise documental, se 
bem que a mesma possa ser aplicada de modo exclusivo. Para a 
sua utilização como procedimento científico, é preciso que este-
jam reunidos critérios, tais como o responder a objetivos prévios, 
ser planeada de modo sistemático, sujeita a validação e verificação, 
precisão e controle (2009, p.30).

Atendendo ao objetivo de analisar a eficácia do uso das redes 
sociais no ensino de Língua Portuguesa e preparação para o exame de 
proficiência Celpe-Bras, foram aplicados questionários semiestrutura-
dos aos alunos do PRé PEC-G que estudaram na UFRR, PLE/PLA em 
2020.

 O ENSINO DE PLE/PLA

Em 2020, com o surgimento da pandemia, as aulas de Português 
Língua Estrangeira/Português Língua Adicional (PLE/PLA) sofreram 
uma mudança radical e, como se não bastasse a dificuldade de se apren-
der a Língua Portuguesa e se preparar para o exame de proficiência Ce-
lpe-Bras, essa aprendizagem teve que ser construída por meio de estra-
tégias didático/metodológicas que permitissem aos alunos e professores 
estarem juntos nessa construção cooperativa e, ao mesmo tempo, dis-
tantes como medida preventiva para evitar a contaminação pelo novo 
coronavírus, ou seja, ensinar e aprender a língua portuguesa enquanto 
língua estrangeira por meio do (ERE) ensino remoto emergencial. 

O curso de PLE/PLA é dividido em duas modalidades: a escrita 
e a oralidade. No início foi utilizada a plataforma moodle/UFRR para 
o desenvolvimento da escrita, no entanto, os alunos tiveram grandes 
dificuldades em utilizar essa plataforma como ambiente virtual de 
aprendizagem. Apesar de a professora colocar o tutorial (Figura 1) com 
todas as orientações, o passo a passo de como proceder com relação 
ao envio das tarefas, ao acesso ao material para estudos, os alunos não 
conseguiam efetivar o envio e estabelecer uma relação de interação e 
construção do conhecimento com o material selecionado e enviado pela 
professora conforme a figura (Figura 2). Ao lado disso, outra grande 
dificuldade enfrentada pelos alunos foi com relação à potência de seus 
aparelhos celulares e à qualidade da internet, nem todos os alunos pos-
suíam um aparelho potente capaz de abrir os diversos formatos de do-
cumentos, word, vídeos, imagens, como também nem todos possuíam 
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internet Wi-fi, na maioria das vezes eles tinham os chamados pacotes 
de internet. 

Figura 1 Tutorial com as etapas de procedimento para
envio das atividades

Fonte:cerFonte: Acervo particular da profª Maria da Conceição Lopes

Figura 2 O aluno não consegue interagir e produzir
o conhecimento necessário

Fonte: Acervo particular da profª Maria da Conceição Lopes

Por outro lado, o ensino remoto tornou possível que todos os 
alunos estabelecessem contato com os professores, por exemplo: por 
causa da disseminação do vírus tivemos uma aluna que não conseguiu 
chegar em Boa Vista, mesmo assim, teve a oportunidade estudar por-
tuguês.

Na tentativa de reduzir as dificuldades enfrentadas, algumas 
mídias sociais foram testadas e, dentre elas, a que mais produziu efi-
cácia, com relação à interação verbal, ora e escrita entre professores 
e alunos, foi o whatsapp, por ser um aplicativo de resposta rápida, 
conseguiu produzir a interação necessária para que houvesse a cons-
trução do conhecimento linguístico do Português enquanto língua es-
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trangeira, tão necessário para a aprovação desses alunos no exame de 
proficiência Celpe-Bras que, especialmente, em 2020, foi aplicado no 
mês de dezembro. 

Com relação à parte oral, optou-se por trabalhar com o Zoom, no 
primeiro momento. Por meio dessa plataforma, foi possível dividir os 
alunos em salas diferentes, formando duplas, grupos, para discutir as te-
máticas, e em seguida, compartilhar os conhecimentos adquiridos com os 
demais alunos. 

No entanto, os alunos tinham dificuldades em se conectarem, 
pois para “entrar na sala” era necessário baixar o aplicativo, efetuar o 
Login, se tem uma internet que não funciona muito bem e quando todos 
os alunos “entravam na sala”, automaticamente, a conexão ficava mais 
lenta, era necessário esperar todos os participantes para iniciar a aula, 
o que levava ao atraso para o início da interação verbal, diminuindo o 
tempo que se tinha para o desenvolvimento da aprendizagem que se 
havia planejado para aquele dia. 

A partir disso, percebeu-se que era melhor utilizar uma Rede So-
cial que todos tivessem acesso, pois assim seria mais rápida a comuni-
cação entre os envolvidos. Por esse motivo, o Whatsapp foi a melhor 
opção, já que todos tinham esse aplicativo instalado em seus smartpho-
nes e é mais simples de manusear. A partir de então, o uso do Whatsapp, 
nas aulas de oralidade, tornou-se um parceiro diário. 

As aulas para trabalhar a oralidade eram baseadas em elementos 
provocadores (EP), isto é, materiais usados na prova do exame Celpe-
-Bras com o objetivo de provocar o diálogo entre o aluno e o professor 
aplicador da prova, esse diálogo é gravado e enviado juntamente com a 
prova escrita para a correção em Brasília. 

Para o desenvolvimento dessas interações, usou-se EP de anos 
anteriores e, por meio de ligações via Whatsapp, era estabelecida uma 
interação em tempo real com os alunos, proporcionando mais interati-
vidade e um maior envolvimento do aluno para com a aula. 

Os alunos recebiam o elemento provocador (imagem com ou 
sem texto) abordando diferentes temas por meio do grupo criado no 
Whatsapp para analisarem, interpretarem o material, e posteriormente, 
a ligação era realizada e assim era iniciada uma conversa de até 10 mi-
nutos com cada aluno baseada no roteiro de interação face a face. 

A partir desse procedimento, foi perceptível a diferença na 
aprendizagem com a utilização dessa mídia social, pois os alunos se 
sentiam mais à vontade para falar, expressar suas ideias e suas opiniões 
a respeito do tema trabalhado. 
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Essa realidade foi refletida no questionário aplicado por meio do 
google forms, no qual, 100% dos alunos atendidos pelo curso de Língua 
Portuguesa para estrangeiros e preparação para o exame Celpe-Bras, 
do Colégio de Aplicação da UFRR, respondeu que prefere estudar por 
meio do Whatsapp, por ser mais fácil de receber o material, mais rápido 
para enviar as respostas e também mais prático para estabelecer comu-
nicação tanto com os colegas quanto com os professores.

A interação realmente acontece, na maioria das vezes, em tempo 
real, ou seja, no caso das dúvidas, ao postarem no grupo alguma per-
gunta, essa é respondida imediatamente ou pouco tempo depois. 

No momento em que os alunos sentiram-se familiarizados com 
a nova maneira de ensinar e aprender, não tendo mais uma sala de aula 
física, mas um ambiente virtual de aprendizagem, passamos a ministrar 
aulas por meio do Google Meet o que tornou a sala de aula mais “pró-
xima” do mundo conhecido como “normal” Figura 3 para a construção 
do conhecimento conforme figura 4.

 Figura 3  Mundo “normal”      Figura 4 -Sala de aula no “novo normal”

Fonte: Acervo pessoal da Profª Maria da Conceição Lopes

As salas das casas dos professores ganharam novos adereços 
como quadro branco, conforme a figura 4, e os alunos tiveram aulas diá-
rias em um expediente e no contraturno faziam as atividades, chamadas 
de “tarefas”, postavam nos grupos e eram corrigidas pelos professores 
que utilizavam, para isso, as ferramentas de desenho do Word, visto 
que o que era postado no grupo de Whatsapp era uma foto dos textos 
produzidos pelos alunos.
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RESULTADOS E DISCUSSÕES

A partir da abordagem sistêmica relacionada aos trabalhos rea-
lizados que buscaram construir um espaço facilitador da aprendizagem 
com base nas adaptações necessárias e nas relações afetivas coconstruí-
das,  conseguiu-se manter o grupo unido e, a pesar de todas as dificul-
dades, focado no objetivo maior que era a  aprendizagem da língua por-
tuguesa e da cultura brasileira para a obtenção da aprovação no exame 
Celpe-Bras, porta de entrada para cursar as graduações escolhidas e a 
realização dos sonhos de ingressar num curso de nível superior.

A partir de cada ajuste necessário pode-se perceber que o apren-
dizado do português pode ser feito em diversos formatos, desde o for-
mato presencial ao (ERE) ensino remoto emergencial, passando-se pelo 
formato híbrido. Nesse sentido, podemos afirmar que mesmo com o 
distanciamento social foi possível a utilização de elementos textuais, 
rodas de conversas e até mesmo os procedimentos lúdicos que auxilia-
ram tanto no entretenimento, quanto como modo eficiente de reforçar e 
desenvolver a aprendizagem do grupo.

A aprendizagem, nesse novo formato, a princípio nos trouxe in-
certezas, dúvidas e inseguranças, no entanto, não tínhamos outra opção 
a não ser seguir em frente, incentivar nossos alunos e tentar montar uma 
equipe, pois a professora que estava colaborando conosco, antes que se 
agravasse os casos pandêmicos em Boa Vista, voltou ao seu Estado de 
origem e, como ela também não tinha habilidades em ensino remoto, 
não pode mais colaborar. 

Seguimos com a colaboração de profissionais e graduandos por 
meio de um projeto de extensão. A partir desse momento tornou-se 
necessário capacitar a equipe, encorajá-los a enfrentar esse desafio e 
ensinar aos alunos estrangeiros o que resultou em um trabalho rico em 
aspectos afetivos e de aprendizagem construído a partir de coconstru-
ção e da (re)significação do espaço escolar deixando um pouco os sabe-
res consolidados e abrindo espaços para o novo, a inserção das mídias 
sociais, os experimentos, as descobertas, o aprender a aprender. As de-
mandas que surgiam durante o processo ultrapassaram o aprendizado 
do português, pois demandas emocionais e afetivas estão diretamente 
ligadas neste processo tão único na vida de todos, pois estávamos e 
estamos vivendo um momento histórico e precisavam ser levadas em 
consideração, antes e durante o processo de aprendizagem.

Nessa perspectiva, pode dizer que os entrevistados se mostra-
ram receptivos ao método usado pelos professores e conforme De-
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martini (1993) e Belloni (1991), uma educação midiática onde o pro-
fessor traz a tecnologia para complementar sua didática e obter um 
resultado satisfatório e prazeroso, proporcionando a participação de 
outros alunos no processo de inclusão, junto às tecnologias e uma 
aprendizagem eficaz são os elementos primordiais para a efetivação 
do sucesso no processo de ensino aprendizagem. 

Os alunos entrevistados disseram que os professores ao utiliza-
rem os recursos tecnológicos, as redes sociais e que, principalmente 
ao utilizarem o whatsapp e o Google Meet, trouxeram uma proposta 
inovadora e dinâmica, nesse momento de pandemia, o que funcionou 
de maneira mais eficiente. 

O Exame Celpe-Bras é o único Exame de proficiência em Por-
tuguês Brasileiro reconhecido pelo MEC. Através dessa avaliação, o 
candidato pode receber um dos quatro certificados de proficiência: In-
termediário, intermediário Superior, Avançado e Avançado Superior ou 
ser avaliado para nível Básico, para o qual não existe certificação.

Entende-se que é por meio de instrumentos avaliativos que po-
demos analisar o nosso trabalho em sala de aula, bem como aferir o 
rendimento de nossos alunos e atividades desenvolvidas durante um 
curso, para que se possa redirecionar as ações com base nos resultados 
obtidos. Entende-se, pelos resultados, que apesar de todas as mudan-
ças e do momento vivido, trilhou-se  um caminho adequado para o 
momento vivido.

De acordo com Fidalgo (2006), a avaliação seria, então, um 
processo dialógico, no qual aluno e professor poderiam se autoavaliar, 
constituindo-se como um elemento indivisível do ensino.

O exame Celpe-Bras foi realizado no dia 08 de dezembro de 
2020 e, apesar de todas as dificuldades enfrentadas, ter que (re)sig-
nificar o fazer docente, aprender a aprender, (re)adaptar as diversas 
formas de interagir, de ensinar, de mediar, tivemos a grata notícia da 
aprovação de 100% dos nossos alunos que se submeteram ao exa-
me. Nesse sentido, concordamos com Moran (2013), em seu texto, 
Caminhos que facilitam a aprendizagem, do livro “Novas Tecnolo-
gias e Mediação Pedagógica”, quando ele diz que “aprendemos mais 
quando estabelecemos pontes entre a reflexão e a ação, entre a expe-
riência e a conceituação, entre a teoria e a prática; quando ambas se 
alimentam mutuamente”.
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RESUMO: A prestação de serviços públicos pelos entes federais, estaduais ou 
municipais, para ser realizada de forma adequada e com qualidade, muitas vezes 
depende da contratação de serviços terceirizados ou da compra de material de cus-
teio ou expediente de instituições fornecedoras privadas. É comum, por exemplo, 
que instituições da área de segurança pública, saúde e educação, tais como as uni-
versidades, contratem serviços de limpeza e segurança patrimonial ou adquiram 
produtos essenciais para a prestação dos serviços que se dispõe a prestar, sempre 
objetivando maior qualidade, economicidade e eficiência. A necessidade de geren-
ciamento desses contratos de prestação de serviços e aquisição de materiais com as 
instituições privadas demanda um grande esforço dos servidores públicos para o 
controle e o monitoramento das tarefas e prazos estipulados nesses contratos. Com 
o objetivo de reduzir os esforços deste setor, foi desenvolvido o presente protótipo 
de software denominado Gerenciamento de Contratos (GESCONT), de forma a 
facilitar a manipulação do gerenciamento diário das tarefas, bem como, permitir a 
utilização de lembretes relacionados aos prazos estipulados, dentre outras funcio-
nalidades. O protótipo foi projetado e avaliado no contexto dos serviços prestados 
no Estado de Roraima pelo Departamento de Polícia Federal. Ele prevê a utiliza-
ção de uma aplicação no ambiente web, com computação em nuvem, tendo como 
vantagem a facilidade de acesso por qualquer dispositivo com conexão à Internet. 
Os resultados da avaliação do protótipo evidenciam a satisfação dos servidores e 
a concordância deles de que o desenvolvimento de uma aplicação baseada no pro-
tótipo desenvolvido poderá automatizar as tarefas diárias de forma ágil e segura, 
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reduzindo esforços e otimizando o tempo despendido na gestão dos contratos da 
instituição.
Palavras-chave: Serviços Públicos, Gerenciamento de Contratos, Eficiência Organi-
zacional

INTRODUÇÃO

A informatização através da TI tem se mostrado como uma saí-
da para resolver problemas relativos à administração, pois ela elimina 
problemas que os trabalhos manuais apresentam. Atualmente, tanto no 
setor público, quanto no privado, o trabalho administrativo é realizado 
por funcionários que são auxiliados por sistemas de informação. Com o 
aumento do uso desses sistemas é perceptível a importância da TI como 
facilitadora no dia a dia das organizações.

Por outro lado, a prestação de serviços públicos pelos entes fe-
derais, estaduais ou municipais, para ser realizada de forma adequa-
da e com qualidade, muitas vezes depende da contratação de serviços 
terceirizados ou da compra de material de custeio ou expediente de 
organizações fornecedoras privadas. É comum, por exemplo, que ins-
tituições da área de segurança pública, saúde e educação, tais como as 
universidades, contratem serviços de limpeza e segurança patrimonial 
ou adquiram produtos essenciais para a prestação dos serviços que se 
dispõe a prestar, sempre objetivando maior qualidade, economicidade 
e eficiência. 

A necessidade de gerenciamento desses contratos de prestação 
de serviços com as organizações privadas demanda um grande esforço 
dos servidores públicos para o controle e o monitoramento das tarefas e 
prazos estipulados nesses contratos.  Em geral, as organizações utilizam 
diversas formas de monitorar e controlar os contratos, demandando 
muito esforço com tantos meios utilizados, sendo possível que ocorra 
erros, como planilhas desatualizadas, perda de pastas físicas e prazos. É 
evidente que, sem uma ferramenta que reduza esses esforços, o trabalho 
de realizar o acompanhamento e controle eficiente se torna mais árduo.

Dentro desse contexto, um dos principais problemas encontra-
dos na gestão de contratos é o controle de tarefas. Por exemplo, para a 
gestão de um contrato, frequentemente, é necessário entrar em contato 
com a organização contratada para verificar, por exemplo, as tarefas 
em andamento. Após a comunicação, geralmente os responsáveis pelo 
setor ficam aguardando a resposta da contratada e muitas vezes essa 
questão fica pendente e, por não existir maior controle, as tarefas ficam 
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despercebidas e acabam não sendo executadas no prazo.
Para a realização das atividades de maneira eficaz é necessário 

um gerenciamento informatizado, com maior confiabilidade dos dados, 
segurança, diminuição dos esforços, organização de prazos e emissão 
de relatórios. Com um sistema que atenda essas necessidades, auxilian-
do os servidores com o acompanhamento e gerenciamento dos con-
tratos, possibilitando um controle mais efetivo, o aprimoramento e a 
agilidade na gestão dos contratos fica mais fácil de ser alcançada.

Com o objetivo de reduzir esforços na gestão de contratos, esta 
pesquisa investigou as necessidades de uma instituição pública do Es-
tado de Roraima no controle e monitoramento de contratos de pres-
tação de serviços e aquisição de produtos firmados com organizações 
privadas. A pesquisa culminou no desenvolvimento de um protótipo de 
software denominado GESCONT, de forma a facilitar a manipulação 
do gerenciamento diário das tarefas, tendo como vantagem a facilidade 
de acesso por qualquer dispositivo com conexão à Internet. Os resulta-
dos da avaliação do protótipo, apresentados mais adiante neste capítulo, 
evidenciam a satisfação dos servidores e a concordância deles de que o 
desenvolvimento de uma aplicação, baseada no protótipo desenvolvido, 
poderá automatizar as tarefas diárias de forma ágil e segura, reduzindo 
esforços e otimizando o tempo despendido na gestão desses contratos.

A estrutura deste capítulo está dividida em 7 seções. A Seção 2 
apresenta a fundamentação teórica que serve de embasamento para o 
desenvolvimento deste trabalho. A Seção 3 apresenta a metodologia uti-
lizada e a Seção 4 apresenta o protótipo do sistema GESCONT desen-
volvido para o auxílio no gerenciamento de contratos de prestação de 
serviços e aquisições de materiais por instituições públicas. A Seção 5 
apresenta os resultados da avaliação do protótipo e as discussões acer-
ca da pesquisa. A Seção 6 apresenta as informações de pertencimento 
acadêmico e, finalmente, a Seção 7 apresenta referências bibliográficas 
deste trabalho.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Faz-se necessário conhecer alguns fundamentos que embasam a 
problemática abordada, bem como, algumas características da solução 
apresentada. Para tanto serão abordados os assuntos, a saber: Gestão 
estratégicas de contratos e eficiência nas organizações públicas, admi-
nistração de contratos, workflow, e por fim, a utilização da computação 
em nuvem como recurso da solução apresentada.
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Gestão estratégicas de contratos e eficiência nas organiza-
ções públicas.

A segunda metade do século XX marcou o início da era do co-
nhecimento e da informação, que se caracterizou por grandes mudanças 
tecnológicas, sociais e econômicas, fundamentais aos novos padrões de 
gestão no setor público, contribuindo para iniciativas que se refletem no 
desejo um melhor desempenho da Administração Pública. No Brasil, 
na década de 90, a busca de maior eficiência da Administração Pública 
passou a ser um dos temas cruciais e permanece até os dias atuais (Go-
mes, 2009).  

No tocante ao tema eficiência como um princípio constitucional 
(artigo 37 da Constituição Federal pela Emenda Constitucional n˚ 19, 
de 1998), atuar com eficiência exige que a administração pública direta 
e indireta e seus agentes exerçam suas competências de forma justa, 
neutra, transparente, participativa e eficaz e busquem a qualidade no 
que é de interesse público (Lima, 2015).

Nesse sentido, a gestão estratégica de contratos é também um 
processo de remodelagem amparada no desenvolvimento da ciência 
e tecnologia para maior eficiência e efetividade das ações dentro das 
organizações públicas.  É consenso entre os estudiosos das teorias or-
ganizacionais que o sucesso de uma organização é cada vez mais afe-
tado por sua capacidade de implementar formas de gestão que possam 
responder e atender as demandas, sejam na esfera pública ou priva-
da (Motta, 2013). Nessa direção, Gomes (2009) afirma que os limites 
potenciais ao aumento de eficiência nas organizações públicas, desde 
sempre, podem decorrer de inúmeros fatores políticos, organizacionais, 
culturais, psicológicos, dentre outros. 

No que tange a gestão estratégica por meio de contratações para 
fins de maior eficiência e efetividade de seus processos, Cruz, Andrade 
e Figueiredo (2011: 18) assinalam que “a institucionalização de proces-
sos de contratação de serviços de TI, especialmente aqueles relaciona-
dos a software, envolvem ações complexas, em especial no que tange a 
garantia da qualidade dos resultados esperados, a gestão de mudanças, 
as transferências de conhecimentos, e a adequação a legislação perti-
nente. 

Nesse sentido, os métodos à disposição da gestão pública para 
utilizar de forma consciente o orçamento disponível para a manutenção 
de bens e serviços, bem como, para controle da prestação daquilo que 
é objeto de contrato, é de extrema necessidade, dado aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência nos 
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contratos referentes às obras, serviços, compras e alienações, indispen-
sáveis à garantia do cumprimento das obrigações, a fim de garantir o 
fiel cumprimento e o não desperdício dos investimentos dos recursos 
públicos, assim como boa qualidade dos serviços prestados. 

Vale destacar, que é evidente a inovação na administração pú-
blica, visando eficiência e controle sobre a qualidade da prestação de 
serviços, por meio da introdução de uma nova cultura de gestão, que 
pressupõe a adoção de uma postura adaptada à especificidade dos ser-
viços públicos, preocupada em dá respostas mais eficientes e efetivas 
as necessidades de gestão dos contratos, e aos instrumentos e métodos 
para a gestão destes (Rodrigues, 2017). Acredita-se assim, que a incor-
poração de tais pressupostos e novas ferramentas podem vir a facilitar 
as relações e decisões de gestores públicos com prestadores de serviços, 
para um maior aprimoramento da Administração.

Portanto, de acordo com Santos (2014), espera-se que a administra-
ção e controle de contratos no cenário da administração pública brasileira 
ganhe novos contornos, constituindo-se em atividade capaz de se impor 
como um instrumento que, de forma sistemática, por meio de diretrizes cla-
ras de gestão, maximize o desempenho da ação pública e minimiza riscos 
que estão envolvidos nas contratações públicas realizadas de forma eficaz. 

Administração de Contratos 
Conforme a Lei nº 8.666/93, Art. 2º, Parágrafo Único, um con-

trato é conceituado como “todo e qualquer ajuste entre órgãos ou enti-
dades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo 
de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações 
recíprocas, seja qual for a denominação utilizada” (Brasil, 1993). Para 
Meirelles (2014), “contrato administrativo é o ajuste que a Administra-
ção Pública, agindo nessa qualidade, firma com o particular ou outra 
entidade administrativa para a consecução de objetivos de interesse pú-
blico, nas condições estabelecidas pela própria Administração.”

Sendo assim, conforme a Lei nº 8.666/93, para prestação de ser-
viços de um particular para a administração pública faz-se necessário a 
assinatura de um contrato, que para ser assinado, precisa ser precedido 
de um procedimento licitatório (Brasil, 1993). Como a lei de licitação 
e contratos obriga a administração a realizar o procedimento licitatório 
para contratação de cada serviço em específico, tais como, jardinagem, 
fornecimento de energia elétrica e água, significa que dentro de um úni-
co órgão público tem-se a assinatura de um volume significativo de 
contratos com fins diferentes. Dessa forma, a gestão de contratos é uma 
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atividade indispensável dentro da esfera pública, pois através dela, é 
possível realizar o controle e a organização dos diversos contratos rea-
lizados pela administração.

Para realização dessa atividade, o Instituto Nacional de Proprie-
dade Intelectual - INPI, definiu como dever da Administração Pública, 
o acompanhamento e fiscalização da execução de contratos para verifi-
car o cumprimento de disposições contratuais, técnicas e administrati-
vas. Apesar de parecer duas atribuições iguais, segundo Santos (2003), 
elas possuem diferença: “a gestão de contratos é definida como sendo o 
gerenciamento de todos os contratos, enquanto a fiscalização de contra-
tos é pontual, sendo exercida necessariamente por um representante da 
Administração, especialmente designado, como exige a lei, que cuidará 
pontualmente de cada contrato.”

Sendo assim, a contratação não é o fim desse ciclo, pelo con-
trário, finaliza apenas a fase inicial que é a licitação e após o trâmite 
ocorre a celebração do contrato. Depois de finalizada, ocorre o início do 
exercício da gestão dos contratos. Nessa etapa, servidores específicos 
possuem o dever de acompanhar todo o processo de vida útil do contra-
to dentro do órgão. Devido a importância dessa atividade dentro da ad-
ministração pública, faz-se necessário o uso de ferramentas que acom-
panhem os servidores responsáveis pela realização dessa atividade.

Desse modo, deve-se considerar a gestão de contratos como 
atividade essencial para o desenvolvimento de uma organização, a 
informatização dessa área é indispensável, principalmente na área de 
controle e monitoramento de contratos, pois traz segurança, eficiência, 
eficácia e organização, bem como, outros benefícios para a instituição. 
A próxima sessão apresenta os trabalhos relacionados com exemplos de 
ferramentas utilizadas para o gerenciamento de contratos.

Workflow
O termo workflow tem sua origem ligada ao processo de au-

tomação de escritório e tem como propósito diminuir o manuseio de 
documentos físicos, fornecendo técnicas eficientes voltadas para a au-
tomação dos processos de negócios. De acordo com Cruz (2004), o 
workflow surgiu por volta da década de 70.

A Workflow Management Coalition - WMC (1999), define wor-
kflow como sendo a automação de um processo de negócio, por inteiro 
ou por partes, durante o qual documentos, informações e atividades são 
passados de um participante para outro, para que estes desenvolvam 
ações respeitando um conjunto de regras procedimentais. 
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Segundo Leymann e Roller (2001), um workflow é um conjunto 
de atividades que podem ou não ser executadas simultaneamente, com 
alguma especificação de controle e fluxo de dados entre essas ativi-
dades. Para Cruz (2004: 81), o workflow é uma ferramenta que tem 
por finalidade automatizar processos, racionalizando-os e consequen-
temente aumentando sua produtividade por meio de dois componentes 
implícitos: organização e tecnologia. 

Observa-se que a ênfase do workflow é dada ao processo, visto 
que é por meio dele que a informação é realizada. De acordo com Geor-
gakopoulos (1995), um workflow pode descrever tarefas de processos 
de negócio que visam atingir um objetivo em um nível teórico neces-
sário para compreender, avaliar e reprojetar o processo de negócio. 
Além disso, é notório que um dos objetivos do workflow é minimizar 
o problema na organização do trabalho devido a falta de controle das 
atividades.

Conforme Cruz (2004), no workflow, são as regras que orientam 
a execução de cada tarefa, sendo seus principais elementos: papéis, que 
são características e habilidades necessárias para executar determinada 
tarefa; regras, que definem quais informações devem transitar no work-
flow e quais as condições para o tráfego delas e; rotas, que têm a função 
de transferir a informação de um ponto a outro.

Existem diferentes classificações de workflow na literatura. O 
protótipo GESCONT pode ser classificado como sendo um workflow 
administrativo. A classificação proposta por Georgakopoulos (1995) é 
a seguinte:

•	 Workflows ad hoc: descrevem processos simples onde é difícil 
encontrar um esquema para a coordenação e cooperação de ta-
refas, onde não há um padrão fixo para o fluxo de informações 
entre as pessoas envolvidas, tais como, processos de escritório, 
documentação de produtos e propostas de vendas;

•	 Workflows administrativos: envolvem atividades fracamente es-
truturadas, repetitivas, previsíveis e com regras simples de coor-
denação de tarefa, tais como, processamento de ordens de com-
pra e autorização de férias e viagens;

•	 Workflows de produção: envolvem atividades altamente estrutu-
radas que descrevem processos de informação complexos. Nor-
malmente, sua execução exige um alto nível de transações que 
acessam múltiplos sistemas de informação. São exemplos deste 
tipo de workflow, o processamento de requisição de seguros, pro-
cessamento de faturas bancárias e de cartão de crédito.
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De acordo com Moro (2001), se apenas uma pessoa executar 
todas as atividades, isso não descreve um workflow, visto que, como 
o próprio nome sugere, um processo é um workflow, se os artefatos 
passam de um indivíduo que executou para outro, produzidos ou consu-
midos pelas diversas atividades do processo. Além disso, cada partici-
pante deve colaborar em busca do objetivo comum, ou seja, se há metas 
diferentes, não constitui um workflow.

Pereira e Casanova (2003: 4) apontam as vantagens do uso 
de sistemas em gerência de workflow, tais como: a diminuição da 
necessidade circulação de documentos em papel, a possibilidade de 
acesso remoto por parte dos participantes do grupo, a simplificação 
das atividades de arquivamento e recuperação de informações, a ra-
pidez na pesquisa de informações armazenadas e as informações dos 
responsáveis por cada atividade do processo são mantidas sempre 
atualizadas, entre outras.

Computação em Nuvem
A ideia inicial de computação em nuvem surgiu em 1960 com o 

americano Joseph Carl R. Licklider que participou do desenvolvimen-
to do ARPANET - Advanced Research Projects Agency Network, que 
seria uma rede de longa distância para troca de informações (Borba, 
2018). 

De acordo com Taurion (2009), computação em nuvem é o ter-
mo utilizado para descrever um ambiente de computação fundamenta-
do em uma enorme rede de servidores. Segundo ele, a “computação em 
nuvem” é um conjunto de recursos como capacidade de processamento, 
armazenamento, conectividade, plataformas, aplicações e serviços dis-
ponibilizados na Internet.

 A computação em nuvem é caracterizada por criar uma ilusão 
da disponibilidade de recursos infinitos, acessíveis sob demanda, eli-
minando a necessidade de adquirir recursos antecipadamente e oferece 
flexibilidade, permitindo que as empresas usem os recursos de armaze-
namento na quantidade que forem necessários (Taurion, 2009).

Antes de iniciar qualquer processo de computação em nuvem, se 
faz necessário determinar qual tipo de método irá utilizar, para que seus 
serviços de nuvem sejam implementados. Em computação em nuvem, 
existem dois tipos de implantação de serviços: 

•	 Nuvem pública: tipo de implantação disponibilizada para o pú-
blico em geral ou para grandes grupos industriais, com serviços 
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terceirizados disponibilizados para qualquer pessoa que queira 
fazer utilização ou a compra, onde o provedor dos serviços de 
nuvem fornece todos os serviços de manutenção e administração 
do sistema (Pedrosa et al, 2011);

•	 Nuvem privada: tipo de implantação onde todos os serviços são 
disponibilizados de forma exclusiva para uma empresa especí-
fica ou uma organização. A infraestrutura pode estar situada fi-
sicamente em uma rede privada e num banco de dados local da 
empresa. Este tipo requer obtenção de hardware dedicado, com a 
possibilidade de consolidação de servidores (Alanis et al, 2013).

Sobretudo, a computação em nuvem é dividida em quatro tipos 
de categorias de serviços, dentre elas estão:

•	 IaaS (infraestrutura como serviço): permite o envio e recebimen-
to de informações em tempo real, com segurança, estabilidade e 
redução de custos, pois o pagamento às empresas que vendem 
esse tipo de serviço se dá conforme seu uso (Rosa, 2019);

•	 PaaS (plataforma como serviço): serviços de computação em nu-
vem, que permite aos desenvolvedores utilizarem ambientes de 
testes, gerenciamento de softwares e desenvolvimento de apli-
cações (Borges et al, 2011). Fornece praticidade na execução do 
projeto tanto para Web ou mobile, sem muitas preocupações com 
banco de dados, infraestrutura ou armazenamento (Rosa, 2019); 

•	 Computação sem servidor: tem foco na funcionalidade de aplica-
ções, sem perda de tempo com gerenciamento da infraestrutura. 
O provedor é responsável por toda parte de configuração e faz 
todo planejamento da aplicação a ser desenvolvida (Rosa, 2019);

•	 SaaS (software como serviço) - utilizado para fazer a distribui-
ção de aplicações pela Internet em grandes quantidades. Os pro-
vedores de nuvem fazem todo processo de hospedagem e geren-
ciamento, necessitando somente que o usuário faça conexão do 
aplicativo na Internet, como por exemplo o Facebook e o Google 
Docs (Borges et al, 2011).

Para a utilização do GESCONT a instituição poderá utilizar uma 
infraestrutura em nuvem privada, acessando serviços de qualquer uma 
das categorias apresentadas. A utilização de uma nuvem computacio-
nal permite à instituição usufruir de uma disponibilidade de acesso a 
informações em diferentes dispositivos e compartilhamento de dados 
através de servidores espalhados por vários ambientes no mundo.
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METODOLOGIA
No que se refere a sua natureza, este trabalho trata de uma pesqui-

sa aplicada, pois foi desenvolvido um protótipo de sistema para controle 
e monitoramento de contratos de prestação de serviços e aquisição de ma-
teriais. De acordo com Thiollent (2009: 36), a pesquisa aplicada concen-
tra-se em torno dos problemas presentes nas atividades das instituições, 
organizações, grupos ou atores sociais, estando empenhada na elaboração 
de diagnósticos, identificação de problemas e busca de soluções. 

Quanto aos objetivos, trata-se de uma pesquisa exploratória que 
tem a finalidade de adquirir conhecimentos sobre determinado proces-
so. De acordo com Gil (2007), a pesquisa exploratória tem por objetivo 
proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a tor-
ná-lo mais explícito ou a construir hipóteses. A grande maioria dessas 
pesquisas envolve: (a) levantamento bibliográfico; (b) entrevistas com 
pessoas que tiveram experiências práticas com o problema pesquisado; 
e (c) análise de exemplos que estimulem a compreensão (GIL, 2002: 
41).

A Figura 1 apresenta um fluxograma com as atividades metodo-
lógicas que foram utilizadas para a elaboração deste projeto. 

Figura 1: Fluxograma das Atividades Metodológicas.

Fonte: os autores.
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	 Primeiramente, foi feita a delimitação do tema de pesquisa com 
base no problema apresentado, estabelecendo esta investigação nos te-
mas de administração de contratos, workflow e computação em nuvem. 
Em seguida, foi realizada a pesquisa bibliográfica com o objetivo de 
verificar o que foi produzido pela comunidade científica e por analistas 
de sistemas na área específica de administração pública e gestão de con-
tratos, incluindo o levantamento de alguns trabalhos relacionados. 

Segundo Lakatos e Marconi (1987: 66) “a pesquisa bibliográfica 
trata-se do levantamento, seleção e documentação de toda bibliografia já 
publicada sobre o assunto que está sendo pesquisado, sejam em livros, 
jornais, boletins, monografias, teses, dissertações, material cartográfico 
[...]”.

Posteriormente, no dia 24 (vinte e quatro) de janeiro de 2020, foi 
realizada uma pesquisa de campo ou levantamento preliminar, a partir 
de uma entrevista com o servidor responsável do setor de gerenciamen-
to de contratos de uma instituição pública federal com atuação no Esta-
do de Roraima, para obtenção de informações referentes ao processo de 
gestão de contratos neste tipo de instituição.

Segundo Gonçalves (2001:67), a pesquisa de campo é um tipo de 
pesquisa que pretende buscar a informação diretamente com a população 
pesquisada. Ela exige do pesquisador um encontro mais direto. Nesse 
caso, o pesquisador precisa ir ao espaço onde o fenômeno ocorre, ou 
ocorreu e reunir um conjunto de informações a serem documentadas [...].

A pesquisa de campo foi realizada no setor responsável pela ges-
tão de contratos do Departamento de Polícia Federal em Boa Vista - Ro-
raima. O servidor daquele setor respondeu alguns questionamentos so-
bre o funcionamento e necessidades dessa área, para que fosse possível 
elaborar os requisitos desejáveis ou funcionalidades a serem integradas 
ao protótipo a ser desenvolvido.

Foi perguntado se ele tinha dificuldades na execução das tarefas 
diárias, se possuía algum sistema para fazer controle dos prazos e ta-
refas e quais os meios utilizados no processo de gestão dos contratos. 
Como consequência, foi possível compreender quais eram as maiores 
dificuldades ao gerenciar os contratos. O entrevistado informou que se-
ria essencial que a ferramenta pudesse realizar o controle de tarefas e 
ter como funcionalidade, a notificação de prazos de cumprimento de 
tarefas dos contratos.

Na etapa metodológica seguinte, foi realizado o desenvolvimen-
to do protótipo GESCONT, apresentado na próxima seção, a partir dos 
requisitos funcionais e não funcionais levantados em entrevista realiza-
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da como o responsável pelo setor de gerenciamento de contratos. Para a 
avaliação do protótipo, em virtude da pandemia de Covid19 que atual-
mente assola o país e o mundo, evitou-se o contato físico, cumprindo 
assim as determinações de isolamento social impostas pelas autorida-
des sanitárias locais. 

Assim, o procedimento de avaliação do protótipo GESCONT 
consistiu no envio, por e-mail e por aplicativos de mensagens, das telas 
e interfaces do protótipo, aos servidores do setor de gerenciamento de 
contratos da instituição pesquisada, que puderam avaliar o protótipo, 
respondendo um formulário online com questões relacionadas, entre 
outras coisas, sobre sua facilidade de uso, relevância e eficácia para o 
atendimento das necessidades do setor de gerenciamento de contratos. 
A próxima seção apresenta maiores detalhes sobre o processo de ava-
liação.

PROTÓTIPO DO SISTEMA GESCONT

Esta seção apresenta detalhes da concepção, características e 
avaliação do protótipo GESCONT desenvolvido pelos autores para o 
gerenciamento adequado de contratos de prestação de serviços e aquisi-
ção de materiais, por instituições públicas da iniciativa privada.

Por protótipo, concorda-se com o conceito utilizado no livro De-
sign Thinking - inovação em negócios (SILVA, et al., 2012: 122): “O 
protótipo é a tangibilização de uma ideia, a passagem do abstrato para 
o físico de forma a representar a realidade - mesmo que simplificada - e 
propiciar validações”.

Desta forma o protótipo GESCONT consiste em um projeto de 
software, materializado a partir de diagramas, telas e interfaces, que 
sistematiza o funcionamento de um setor de gerenciamento de contra-
tos, de forma a automatizar tarefas, acompanhar o fluxo de trabalho e 
tramitação de contratos e notificar por meio de alertas sobre os prazos 
em vigência desses contratos. Ressalta-se que o protótipo, apesar de ter 
sido concebido considerando as necessidades e dificuldades vivencia-
das no setor de gestão de contratos do DPF/RR, possui funcionalidades 
e benefícios que podem ser utilizadas por qualquer outra instituição 
pública do mesmo porte, independentemente de sua atuação nas esferas 
federais, estaduais e municipais.
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Levantamentos de Requisitos para o GESCONT
O setor de gestão de contratos do DPF/RR é responsável por rea-

lizar os procedimentos voltados à supervisão, gerenciamento e acompa-
nhamento de ajustes firmados pela administração da DPF/RR, desde a 
assinatura do termo de contrato até o término de sua vigência. Vale res-
saltar que os contratos desta instituição, geralmente, não são sigilosos, 
visto que foi instituído no inciso VI do Art. 7º da lei nº 12.527 de 18 de 
novembro de 2011 que o acesso à informação, compreende o direito de 
obter informação pertinente à utilização de recursos públicos, licitação, 
contratos administrativos, entre outros (Brasil, 2011).

Atualmente, o setor de gestão de contratos possui uma equipe 
formada de dois servidores efetivos e uma servidora terceirizada que 
são responsáveis pela supervisão, acompanhamento e pelos ajustes du-
rante a vigência dos contratos. Os contratos são administrados por meio 
de sistemas, planilhas, quadros, pastas físicas, digitais e software de 
lembretes que auxiliam com os prazos.

O setor de contratos utiliza um sistema que é composto por diver-
sos módulos, denominado pelo nome “sistema e-LOG”, que possibilita 
o controle e a gestão de vários setores da área administrativa do DPF/
RR. Mesmo assim, os servidores do setor buscam outras alternativas 
para ajudar a melhorar a qualidade, eficiência e organização no acom-
panhamento dos contratos, tais como planilhas e pastas físicas. Com 
base nas necessidades verificadas a partir do funcionamento do setor 
analisado, foram elaborados requisitos funcionais e não funcionais para 
o protótipo GESCONT, conforme apresentado nas subseções seguintes.

Requisitos Funcionais
Os seguintes recursos para o sistema foram sugeridos a partir da 

entrevista realizada com o responsável pelo setor de contratos, confor-
me apresentado na seção anterior:

•	 Tela inicial com dashboard contendo informações gerais e aler-
tas importantes; 

•	 Dashboard por contrato contendo informações gerenciais do 
contrato específico;

•	 Gráfico de pagamento dos últimos meses, 
•	 Gráfico com saldo do empenho do contrato, 
•	 Relação de tarefas pendentes para o contrato
•	 Emissão de alertas automáticos: prorrogação contratual e saldo 

do empenho do contrato e de que não poderá mais ser prorroga-
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do, devendo ser iniciada nova contratação; 
•	 Emissão de alertas dependentes: tarefas pendentes e não concluí-

das dentro do deadline;
•	 Possibilidade de gerar relatório com informações gerenciais por 

contratos consolidados e por tipo de contrato;
•	 Os seguintes requisitos funcionais foram incorporados no protó-

tipo do sistema GESCONT:
•	 Usuário: Cadastrar, alterar, pesquisar e excluir usuário;
•	 Contratos: Cadastrar, alterar, pesquisar e excluir contrato;
•	 Tarefas: Cadastrar, alterar e finalizar tarefa;
•	 Penalidades: Cadastrar, alterar, pesquisar e excluir penalidade;
•	 Empresas: Cadastrar, alterar, pesquisar e excluir empresa;
•	 Representante legal: Cadastrar, alterar, pesquisar e excluir repre-

sentante legal;
•	 Preposto: Cadastrar, alterar, pesquisar e excluir preposto;
•	 Contratados: Cadastrar, alterar, pesquisar e excluir contratados;
•	 Fiscais: Cadastrar, alterar, pesquisar e excluir fiscal;
•	 Gestores: Cadastrar, alterar, pesquisar e excluir gestor;
•	 Funcionários terceirizados: Cadastrar, alterar, pesquisar e excluir 

funcionário terceirizado;
•	 Relatórios: Emitir relatórios de registros, tarefas, penalidades e 

informações gerenciais;
•	 Alertas: Emitir alerta para tarefas pendentes; emitir alerta auto-

mático para prorrogação contratual e saldo do empenho;

Requisitos Não-funcionais
Os seguintes requisitos não-funcionais foram incorporados no 

protótipo do sistema GESCONT:

•	 RNF_01 (usabilidade): O sistema deve ser acessado de qualquer 
lugar de forma on-line;

•	 RNF_02 (usabilidade): O sistema deve ser descrito utilizando a 
língua portuguesa;

•	 RNF_03 (usabilidade): O sistema deve prover uma interface agra-
dável e interativa para o usuário, trazendo facilidade no seu uso;

•	 RNF_04 (confiabilidade): O usuário entrará com sua senha do 
domínio;

•	 RNF_05 (confiabilidade): O sistema deve fornecer facilidades 
para realização de backups;

•	 RNF_07 (desempenho): O sistema deve responder a qualquer 
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pesquisa, inclusão, alteração e exclusão em tempo inferior a 6 
(seis) segundos;

•	 RNF_08 (desempenho): O sistema deve garantir que as atuali-
zações dinâmicas de informação única não excedam um tempo 
estimado de 5 (cinco) segundos;

•	 RNF_09 (portabilidade): O sistema deve rodar nos sistemas ope-
racionais Windows 7 e Windows 10;

•	 RNF_10 (portabilidade): o sistema deve ser responsivo para 
apresentação em qualquer tamanho de tela.

Modelagem do Sistema GESCONT
Em seguida, iniciou-se a fase de modelagem do sistema, que teve 

como base a definição dos requisitos funcionais e não funcionais já apre-
sentados. 

Os autores elaboraram os seguintes diagramas de modelagem: 
diagrama de casos de uso, diagrama de classes e diagrama de entidade-
-relacionamento. O diagrama de caso de uso para o sistema GESCONT 
é apresentado pela Figura 2. Os demais diagramas poderão ser obtidos 
mediante contato por e-mail com os autores.
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Figura 2: Diagrama de casos de uso para o sistema GESCONT.

Fonte: os autores.

Guedes (2014) define o diagrama de casos de uso como um dia-
grama que procura por meio de uma linguagem simples, demonstrar 
o comportamento externo do sistema, buscando apresentá-lo por uma 
perspectiva do usuário, demonstrando as funcionalidades e os servi-
ços oferecidos e quais usuários poderão utilizar cada funcionalidade. 
Outra característica importante é que esse tipo de diagrama apresenta 
uma visão geral das funcionalidades do sistema, sem se preocupar, em 
profundidade, com a questão de como tais funcionalidades serão imple-
mentadas. Sendo assim, o funcionamento do sistema fica perceptível 
aos usuários, visto que o diagrama de casos de uso apresenta tanto os 
usuários, quanto às funcionalidades realizadas por esses.

O diagrama de caso de uso apresentado pela Figura 2 evidencia 
a existência de dois atores, o fiscal e o gestor de contratos, que poderão 
efetuar login para acessar as principais funcionalidades do sistema. O 
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gestor de contratos poderá executar as funções de cadastro, alteração, 
listagem e exclusão, enquanto o fiscal de contratos poderá acessar as 
funcionalidades de listagem de processos e verificação de anotações.

Ferramentas e Tecnologias de Desenvolvimento
Para a implementação do sistema proposto pelo protótipo GES-

CONT são previstas a utilização de algumas ferramentas e tecnologias 
específicas para desenvolvimento de software, dentre elas: a linguagem 
HTML, CSS, a linguagem de programação JAVA, o banco de dados 
MySQL, além da ferramenta FIGMA que foi utilizada para o desenho 
das telas e interfaces do sistema. 

HTML é a sigla em inglês para Hypertext Markup Language 
(Linguagem de marcação de hipertexto) utilizada para criação de pá-
ginas web, por meio de marcadores e atributos, que determinam como 
o conteúdo deverá ser exibido em um navegador web. A linguagem é 
utilizada neste projeto por ser uma das bases da programação web.

O termo CSS é a sigla em inglês para Cascading Style Sheets - Fo-
lhas de Estilo em Cascata. A CSS é uma linguagem de estilos para a cons-
trução e formatação do aspecto visual das páginas, usado para dar uma for-
ma estética aos elementos escritos de uma linguagem de marcação como 
o HTML.

Javascript é uma linguagem de programação de alto nível, es-
truturada, interpretada e de script criada em 1995 por Brendan Eich. É 
utilizada principalmente no desenvolvimento de páginas web, permitin-
do a criação de conteúdos dinâmicos, validações e manipulação de ele-
mentos HTML e CSS, controle de mídias e animações, responsividade, 
janelas de aviso, entre outros. Essa linguagem poderá ser utilizada para 
implementar o protótipo do GESCONT, pois interage com o HTML e 
CSS, sendo responsável pelo comportamento da página web. 

A linguagem JAVA utiliza do paradigma orientado a objetos, que 
acarreta algumas vantagens, como o uso de herança, polimorfismo e en-
capsulamento; e ainda, utiliza a reutilização de código que é constante 
nesse modelo. A portabilidade da linguagem JAVA é outro ponto rele-
vante, pois sua máquina virtual garante que o programa será executado 
em várias plataformas. 

O MySQL - Structure Query Language é um sistema de lingua-
gem de consulta estruturada, para gerenciar banco de dados relacionais 
de código aberto, sendo uma das linguagens mais populares para ge-
renciar informações dentre de um banco de dados. O MySQL poderá 
ser utilizado na implantação do sistema a ser desenvolvido a partir do 
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protótipo GESCONT, pois consiste em um sistema de alta performance, 
confiabilidade e fácil manipulação dos dados.

Por fim, a ferramenta Figma é um software gratuito, online e 
colaborativo para desenvolvimento de protótipos e design de interfa-
ces. O trabalho é realizado por meio do navegador web, facilitando a 
utilização por qualquer sistema operacional. Esta ferramenta também 
torna mais fácil a apresentação de projetos que possuem uma lista de 
componentes, como ícones e opções de blocos de conteúdo. Devido às 
suas características, o Figma permite produzir o design em tempo mais 
curto.

Telas e Interfaces do Protótipo GESCONT
Esta seção apresenta as telas e interfaces que integram o protóti-

po da ferramenta GESCONT. As telas foram criadas com o auxílio da 
ferramenta FIGMA apresentada na seção anterior. 

A Figura 3 apresenta a tela de dashboard que dispõe de um painel 
com informações específicas para o gestor. Através desse painel ele terá 
uma noção geral de todos os processos que estão em andamento. A tela 
contém um menu com os seguintes itens: painel de controle, contratos, 
empresas, fisc

Figura 3: Dashboard do Sistema GESCONT.

Fonte: Elaborado pelos autores.

A Figura 4 apresenta a tela para cadastro de contratos do sistema 
GESCONT. A partir desta tela é possível cadastrar um contrato, inse-
rindo suas informações, tais como, objeto, número do processo, vigên-
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cia inicial e final, empresa contratante (ou contratada), valor global do 
contrato, fiscal, gestor e observações extras ao contrato. A tela também 
permite cadastrar mais de um fiscal e gestor ao contrato. 

Figura 4: Tela de Cadastro de Contratos do Sistema GESCONT.

Fonte: Elaborado pelos autores.

A Figura 5 apresenta a tela de administração dos contratos, con-
tendo uma lista com os dados dos contratos cadastrados, onde é possí-
vel utilizar o filtro de pesquisa e pesquisar através do número, vigência 
inicial e final e da empresa contratada. Nessa tela, constam também as 
opções para editar, excluir e bloquear um contrato.



- 414 -

Figura 5: Tela de Administração de Contratos do Sistema GESCONT.

‘Fonte: Elaborado pelos autores.

A Figura 6 apresenta a tela de relatórios dos contratos realiza-
dos, incluindo os filtros para criação deste relatório. Para gerar um re-
latório nos formatos pdf ou excel é necessário inserir as informações 
do objeto do contrato, empresa, número do processo, valor do contra-
to, vigência e a seleção do fiscal e gestor titular. O sistema também 
permite obter relatórios relacionados a empresas contratadas, fiscais 
de contratos e gestores. 
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Figura 6: Tela de Emissão de Relatórios de
Contratos do Sistema GESCONT.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Avaliação do Protótipo GESCONT
O protótipo do sistema GESCONT foi avaliado junto aos ser-

vidores do setor de gestão de contratos da DPF/RR, com o objetivo de 
verificar a impressão deles sobre as funcionalidades projetadas, a clare-
za das telas e a facilidade de uso, dentre outros aspectos apresentados 
a seguir. 

Dois servidores efetivos e uma servidora terceirizada parti-
ciparam da avaliação respondendo a um questionário no período de 
01/02/2021 a 12/02/2021 com nove questões, de acordo com uma es-
cala likert, que variava de 1 a 5, onde 1 representava o menor nível de 
concordância (ou resposta negativa) e 5, concordância máxima, ou seja, 
resposta totalmente positiva. 

Após a análise dos dados, foi possível observar que todos os par-
ticipantes concordaram, em grau máximo, com as seguintes afirmações:

1.	Os gráficos e relatórios fornecidos pela ferramenta possibilita 
melhor visibilidade do que está ocorrendo no setor de contratos;

2.	O sistema apresenta uma apresentação gráfica agradável e legível;
3.	As notificações de lembretes ajudam no acompanhamento dos 

contratos de prestação de serviço;
4.	As funcionalidades do sistema estão adequadas e cumprem com 

o objetivo de facilitar o gerenciamento de contratos;
5.	Os recursos de navegação, tais como, menus, ícones, links e bo-
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tões possuem clareza e são fáceis de localizar;
6.	A utilização da ferramenta simplifica os procedimentos utiliza-

dos para armazenar dados sobre as transações referentes ao ge-
renciamento de contratos;

7.	A utilização da ferramenta facilita o acesso às informações dos 
contratos a todos os usuários autorizados;

8.	Você possui conhecimentos suficientes para operar o sistema 
GESCONT;

9.	O sistema GESCONT é de fácil utilização.

Perguntado aos servidores se a utilização da ferramenta simpli-
fica os procedimentos utilizados para armazenar dados sobre as tran-
sações referentes ao gerenciamento de contratos, um dos servidores 
efetivos respondeu: “Sim, pois permite uma visão geral de todos os 
contratos em execução e dos já encerrados, auxiliando na tomada de 
decisões, e principalmente no atendimento dos prazos fixados”.

Perguntado aos servidores se teriam alguma sugestão de melho-
ria à ferramenta, um deles respondeu que a ferramenta poderia também 
permitir a classificação dos contratos quanto a utilização de mão de 
obra com regime de dedicação exclusiva, mão de obra sem dedicação 
exclusiva, fornecimento de materiais, fornecimento de materiais e ser-
viços, e somente serviços; outro servidor sugeriu que se criasse uma aba 
para o registro de terceirizados que prestam serviços na superintendên-
cia regional e no posto de atendimento  do município de Bonfim-RR.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Este trabalho fundamenta-se na melhoria do processo de geren-
ciamento de contratos de prestação de serviços e aquisição de materiais, 
de forma segura, organizada, dinâmica, com confiabilidade, integridade 
de informações e redução de tempo da execução do trabalho, implemen-
tado a partir de um protótipo de sistema com funcionalidades essenciais 
ao processo, tais como: pesquisa, consulta, emissão de relatórios e ar-
mazenamento de informações sobre os dados do contrato, dos fiscais, 
dos gestores, das empresas contratadas e das tarefas a serem realizadas. 

O protótipo foi construído com o auxílio dos servidores do setor 
de gerenciamento de contratos da DPF/RR, que forneceram as informa-
ções necessárias acerca do processo de gerenciamento de contratos em 
uma instituição pública, colaborando de forma significativa para a ela-
boração dos requisitos funcionais e não funcionais a serem integrados a 
um sistema baseado no protótipo construído. 
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Após a fase de desenvolvimento do protótipo, os usuários pu-
deram avaliá-lo por meio de um questionário sobre a facilidade de uso 
e eficácia na resolução dos principais problemas do gerenciamento de 
contratos levantados. Os resultados desta avaliação foram satisfatórios, 
considerando que todos os participantes avaliaram positivamente o 
protótipo, indicando que o mesmo atende às principais necessidades 
do gerenciamento de contratos através das funcionalidades projetadas, 
apresentando clareza nas telas e facilidade de uso.

Os resultados evidenciam a necessidade de um sistema automa-
tizado, que possibilite o bom andamento do processo de gerenciamento 
de contratos, trazendo melhorias nos processos diários. A partir de algu-
mas sugestões dos participantes da pesquisa, foi possível perceber que 
o protótipo ainda pode ser expandido para, principalmente, permitir um 
maior diálogo entre as partes pactuadas. 

Entre as principais dificuldades percebidas no desenvolvimento 
do protótipo, está a dificuldade de obter acesso à ferramentas gratuitas 
que permitissem a construção das interfaces do sistema de forma mais 
rápida e a dificuldade de realizar a pesquisa com os servidores, uma vez 
que, devido à pandemia de COVID-19, todos encontram-se afastados, 
cumprindo o isolamento social imposto pelas autoridades sanitárias, 
com o objetivo de evitar a proliferação do vírus. 

Futuramente pretende-se desenvolver uma ferramenta que aten-
da outras necessidades deste setor, tal como, o acompanhamento das 
faturas mensais dos contratos de prestação de serviço de diversas loca-
lidades e pontos de atendimento. 

Por fim, o presente trabalho reafirma a necessidade de que a ges-
tão, no contexto da administração pública, viabilize suas práticas por 
meio dos produtos e serviços de TI de maneira estratégica, alinhados 
à legislação pública brasileira e a respectiva jurisprudência, de forma a 
responder aos desafios impostos na gestão dos contratos, diminuindo o 
tempo gasto no controle das atividades e operações, gerindo adequada-
mente e fornecendo dados sobre as ações realizadas, propiciado assim, 
os melhores resultados para as organizações públicas. 
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RESUMO: A presente pesquisa vai uma rápida incursão sobre a educação nos anos 
de 1990 a partir do governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC), atendendo a 
agenda de órgão multilaterais. O objetivo é demonstrar o papel do governo na-
quele momento, destacando o modelo de competências e a Educação a Distância, 
chegando ao governo Lula que deu continuidade as políticas do governo anterior. 
A formação docente sofreu transformação para atender interesses que nunca repre-
sentaram os anseios das camadas populares e nem das associações que defendem 
o ensino público no Brasil. A metodologia utilizada foi a pesquisa bibliográfica e 
documental, é um trabalho importante na medida em que faz uma reflexão sobre o 
atual estágio de abandono do atual governo pelo ensino público no Brasil, que corta 
recursos e persegue as instituições que se opõe as políticas discriminatórias e de 
perseguição a educadores.
Palavras – chave: Formação docente; modelo de competência; educação.

INTRODUÇÃO
Essa pesquisa oferece uma panorâmica sobre a educação no go-

verno FHC chegando até o governo Lula, fazendo uma rápida reflexão 
sobre a formação docente e ensino a distância, bem como a influência 
dos órgãos multilaterais na educação brasileira e no currículo.

As políticas de formação de professores na década de 1990, têm 
demonstrado o caos na carreira de professor no país inteiro, conside-
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rando-se aspectos como as Diretrizes Nacionais para Formação Inicial 
de Professores para a Educação Básica em Nível Superior, e todas as 
propostas implantadas nesse período que acabaram por ser seguidas e 
até ampliadas pelos governos que se seguiram, portanto, será feita aqui, 
neste breve relato, uma  exposição das políticas de formação docente, 
mas que por sua complexidade, não esgotará o tema, mas fica claro que 
uma análise mais demorada sobre a educação brasileira neste período 
desvaloriza o professor com o atual estágio da formação docente no 
início da segunda década do novo século.

Algumas velhas discussões que foram impostas, são na atuali-
dade a ser debatidas, mas não resolvidas como deveriam, e que são 
tratadas neste trabalhos, que demonstram o processo de desprofissiona-
lização do professor e da carreira do magistério, são elas: 

- A relação entre o salário docente e capacitação, até hoje não 
atendida, se reconhece a relação entre si mas, na prática os professores 
continuam esquecidos nessa questão;

- Conhecimento do professor versus aprendizagem do aluno;
- Formação inicial e capacitação em serviço, o que não resolve a 

questão dos baixos salários, formação deficiente, falta de tempo para a 
capacitação, questões que não são resolvidas;

- Implantação da educação à distância, que já é uma realidade em 
todo país, dedicando uma pequena parte do trabalho a esse tema, devido 
a atual relevância dada a essa modalidade de ensino;

- Outras questões não menos importantes como: saber geral ver-
sus saber pedagógico, gestão administrativa versus gestão pedagógica, 
currículo e reforma educativa, centralização e descentralização dos mo-
delos de formação docente.

Essas e outras questões são rapidamente tratadas neste texto, 
mas se apresenta como uma reflexão sobre a formação docente, dada a 
dimensão abrangente dessa discussão, mas a década de 90 é importante 
porque foi neste momento que se implantou novas propostas do gover-
no neoliberal e também a formação docente ganhou novos contornos, 
com aspectos positivos e negativos.

A IMPORTÂNCIA DA LDB 9394/96 E A CRIAÇÃO DO 
FUNDEF: POLÍTICAS EDUCACIONAIS NA DÉCA-
DA DE 1990

A década de 90 é um período importante para ajudar na análise 
da educação no Brasil e para entender o atual estágio de oferta e de 
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qualidade de ensino no país, nesse período começam a ser aplicados 
sistemas de avaliação dos sistemas de ensino, a divulgação de informa-
ções em rede de matrículas e resultados das primeiras avaliações, antes 
desse período era difícil fazer esse mapeamento.

No centro das políticas educacionais que foram implementadas 
nos anos 1990, a política de formação de professores tem sido alvo de 
críticas e estudos, é um período importante porque ocorreram as  regula-
mentações e normatizações em âmbito nacional. Que norteiam hoje todo 
o sistema educacional e a formação docente, considerada essencial para o 
aprimoramento da qualidade do ensino, por todos esses motivos tem sido 
destacada todas as iniciativas e fatos que ocorreram nessa década, as po-
líticas de formação docente criadas nessa década tem gerado estudos que 
evidenciam os fatores pessoais, institucionais e profissionais que inter-
ferem no desenvolvimento da profissão e, por conseguinte, da educação 
escolar. É uma questão crucial no entendimento do atual estágio em que 
se encontra o ensino brasileiro, particularmente a questão docente.

Também nesse período foi aprovada a LDB 9.394/96, lei que 
estabeleceu as diretrizes, os princípios e rumos da educação no país, 
que depois de uma longa e turbulenta tramitação no âmbito da Câmara 
Federal, foi aprovada sem nenhum veto presidencial, algo inédito na 
história da educação deste país.

O que torna evidente que seu conteúdo está em plena harmonia 
com a orientação política empreendida por Fernando Henrique sobre o 
setor educacional, estabelece “obrigatoriedade” e “gratuidade” ao ensino 
fundamental (Art. 32) e não prevê novas fontes de recursos para a educa-
ção de um modo geral. Mas que por outro lado, não representa aquilo que 
os educadores comprometidos com o ensino público buscavam.

Essa lei, quando se trata do financiamento da educação básica, 
coloca sob responsabilidade maior dos Estados e Municípios (25% dos 
recursos) restando à União (18% dos recursos) apenas uma ação “su-
pletiva” e “redistributiva” dos recursos (Art. 74). Trata-se, portanto, de 
uma Lei de Diretrizes e Bases (LDB), que segundo SAVIANI (2000), 
é “minimalista”, compatível com o “Estado mínimo” idealizado pelos 
neoliberais, indo de encontro aos interesses do ensino com maior respon-
sabilidade do poder público, na contramão da proposta neoliberal.

Para entender melhor esse período, é preciso destacar, o instru-
mento utilizado pelo governo FHC, que concretizou nessa década a po-
lítica educacional de universalização do ensino fundamental, para isso, 
foram implementadas ações de financiamento para este nível de ensino 
exclusivamente. 
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Nesse período, o então Presidente da República, Fernando Hen-
rique Cardoso, junto com o ministro da educação Paulo Renato Souza, 
criou o FUNDEF (instituído pela Emenda Constitucional nº 14 e regu-
lamentado pela lei 9.424/96) que entre outras coisas modifica o regime 
de colaboração entre a União, os Estados e Municípios. A estas duas 
últimas esferas administrativas e ao Distrito Federal, caberia a aplica-
ção de 60% do percentual constitucional mínimo de 25% da receita de 
impostos no ensino fundamental. Seriam 15% dos seguintes impostos: 
ICMS (Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços), FPE 
(Fundo de Participação dos Estados), FPM (Fundo de Participação dos 
Municípios), IPI exportação (Imposto sobre Produtos Industrializado e 
exportados) e a compensação financeira prevista pela lei complementar 
87/96 (lei Kandir). A União caberia apenas complementar os recursos 
do fundo, sempre que, em cada Estado e no Distrito Federal, seu va-
lor por aluno/ano não alcançar o mínimo definido nacionalmente. Para 
concretizar essa panorama com a  a criação do FUNDEF, o governo 
aprova a chamada emenda 14:

O governo federal através da Emenda nº 14, alterou o Art. 60 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) da cons-
tituição federal de 1988, diminuindo de 50% para menos do que o 
equivalente a 30% do percentual da receita vinculada a educação, 
que deveria aplicar na erradicação do analfabetismo e na manuten-
ção de desenvolvimento do ensino fundamental (1999: 45).

Para melhor entendimento das políticas de formação docente neste 
período, se torna importante destacar fatores negativo a respeito do FUN-
DEF e do descompromisso do governo FHC, salientado por ARELARO 
(1999) no artigo em que faz uma avaliação do primeiro ano de execução 
do FUNDEF, e mais recentemente ratificado por PINTO (2002) em um 
estudo em que avalia os dois períodos de gestão de FHC, é o não cum-
primento por parte do governo Fernando Henrique Cardoso na forma de 
cálculo do valor mínimo a ser gasto por aluno, constante na lei 9.424/96. 
Com isso, calcula-se, o ensino fundamental deixou de receber cerca de 
dez bilhões de reais de recursos federais desde 1998 (p.4).

O descompromisso demonstrado, com a estratégia de privatiza-
ção do campo educacional via transferência de responsabilidades para a 
sociedade, a família e organizações não governamentais, do governo fe-
deral com a educação de um modo geral, principalmente com o ensino 
fundamental com o estabelecimento de uma política de racionalidade 
financeira com os gastos públicos, evidenciados através da LDB e dessa 
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Emenda 14 e da lei do FUNDEF, também se fará refletir na elaboração 
e consolidação do Plano Nacional de Educação aprovado.

Para compreender o contexto da formação docente passa pela 
análise inicial dessas questões, a LDB aprovada, a criação do FUNDEF, 
a implantação dos sistemas de informação pelo INEP e a implantação 
dos sistemas de avaliação em todos os níveis da educação brasileira. O 
desaso com a formação inicial continua inalterada em todas as esferas.

– Diretrizes, projetos Nesse período, o Ministério da Educação 
(MEC) vem desenvolvendo ações e discursos calcados no projeto po-
lítico educacional delineado pelo Banco Mundial no relatório Priorida-
des e estratégias para a educação, de 1995. Os defensores desta políti-
ca fogem do embate com as instituições educativas e escamoteiam ou 
descaracterizam propostas alternativas, desenvolvendo outras ações em 
diferentes frentes e programas como a aprovação do documento Dire-
trizes para formação inicial de professores da educação básica em cur-
sos de nível superior (maio de 2001) – antecipando-se e desrespeitando 
o documento discutido pelas entidades educativas e que tramitava no 
Conselho Nacional de Educação (CNE), comportamento muito comum 
por parte do Governo.

 – os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), o Sistema de Ava-
liação da Educação Básica (Saeb), o Exame Nacional do Ensino Médio 
(Enem), o Exame Nacional de Cursos (Provão), o Telecurso 2000, o Salto 
para o Futuro, TV Escola, o Programa de Formação de Professores em 
Exercício (Proformação), esse programa de formação capacitou no Ama-
zonas 7.000 professores do interior no curso Normal Superior, era semi-
presencial, foi implantando pela UEA – Universidade Estadual do Ama-
zonas, resultado das políticas de formação dos anos 90 (PRETI, 2001). 

Essas foram algumas das criações de políticas de formação ou 
que as influenciaram durante o Governo FHC nos anos 1990 que foram 
acatadas e até incrementadas pelo governo que o sucedeu, que norteia 
toda a organização da educação brasileira em todos os níveis de ensino. 
Precisaria de um trabalho mais aprofundado e longo para tratar melhor 
o assunto, mas esse relato permite fazer uma avaliação do compromisso 
e das políticas de formação docente na década de 90, principalmente 
dop governo tucano, que governo o país neste período.

Esse período é muito importante para compreender as atuais po-
líticas de formação docente, foi nos anos 1990 que se iniciou a política 
que hoje é usada pelo Governo Dilma e foi amplamente implementada 
no Governo Lula, essas políticas foram adotadas pelo governo do PT e 
hoje, o que temos é o desdobramento dessas políticas.
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Surge como desdobramento dessa política as avaliações, as mu-
danças no currículo em todos os níveis da educação básica e responsa-
biliza o fracasso o professor e a escola nos exames padronizados que 
foram criados a partir desse período, criando inclusive um raqueamento 
de escolas com os resultados desses exames padronizados, surge en-
tão o IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica), sem ne-
nhum investimento na escola pública.

FORMAÇÃO DE PROFESSORES  SUBMETIDAS À  
LÓGICA  DO MERCADO

O papel da escola a partir desse momento não é mais formar o 
cidadão, mas especificamente formar o que o mercado determina, obe-
decendo a agenda e os interesses dos órgãos multilaterais como o Banco 
Mundial, Banco interamericanos entre outros. O governo FHC aderiu 
a todas as agendas desses órgãos e deu início ao modelo de educação 
chamado modelo de competências que hoje norteia a formação docente, 
O desmache da educação brasileira no que diz respeito a tudo que os 
sindicatos de professores e associações em defesa do ensino público 
tem lutado ao longo de décadas, incluindo nessa luta currículo, valori-
zação de professores, investimento nas escolas e instituições de ensino 
superior, enfim, tudo que torne possível o ensino público gratuito, de 
qualidade e para todos.

A formação docente, portanto, a partir do aceite do governo FHC 
sofre um processo de descentralização bastante acelerado  na região 
latino-americana. Junto ao papel tradicional dos Ministérios de Educa-
ção, abriu-se campo à colaboração da sociedade civil. Universidades, 
ONGs, centros de investigação, empresas privadas e empresas edito-
riais passaram a ter importância na oferta de capacitação de professores 
em serviço. 

Essa situação foi à tendência predominante para as décadas se-
guintes, observando hoje as políticas de formação, percebemos que 
muitas dessas questões e influências desse período prevaleceram na for-
ma como se elaboraram a formação docente para a Educação Básica no 
Brasil, e o treinamento em serviço, por exemplo, mesmo com prejuízo 
da qualidade e do tempo que o profissional de educação não tem, foi 
amplamente implementadas.

Não foi sem luta que se traçou essas novas políticas de formação, 
os educadores comprometidos com a formação docente, em suas enti-
dades representativas lançaram suas propostas foi o caso da ANFOPE, 
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FORUMDIR, ANPED, ANPAE, CEDES, Fórum Nacional em Defesa 
da Formação de Professores, CNTE, entre outras, no sentido de iden-
tificar os (des)caminhos das políticas de formação de professores nos 
últimos dez anos. 

O objetivo dessas associações era identificar os elementos de su-
peração das condições atuais em que se encontrava a educação e em 
particular a formação de professores, campos assolados pelas determi-
nações dos organismos internacionais que impõem aos diferentes paí-
ses seus fins e objetivos, tornando-os subordinados às orientações polí-
ticas neoliberais e mais bem adequados às transformações no campo da 
reestruturação produtiva em curso.

Porém, o que prevaleceu foram as mudanças de estratégias de 
formação docente, em vários dos países atualmente envolvidos em pro-
cessos nacionais de reforma educativa, como a Argentina, a Bolívia, o 
Brasil (com destaque para o Estado de São Paulo) e o·Peru. A abertura 
para a sociedade civil mostra, ao mesmo tempo, enormes possibilida-
des, mas também mostra debilidades e contradições importantes, so-
bretudo quando resulta em repasse, por parte do Estado, de sua respon-
sabilidade quanto à formação docente, e quando esta fica entregue às 
“forças do mercado”, na ausência de uma política de recursos humanos 
para o setor, um marco claro de orientação e renovação pedagógica e 
até de padrões e parâmetros de avaliação.

Essas tendências implementadas nesse primeiro momento, se 
tornaram realidade, visto que o Brasil adota os modelos de avaliação, 
pretensamente para analisar a qualidade dos sistemas de ensino em 
todo país, mas não trata de questões importantes como a questão das 
condições de trabalho, plano de carreira e do salário dos docentes, que 
permaneceram inalteradas e até pioraram um pouco nos últimos anos.

Não poderia deixar de mencionar aqui neste trabalho, o que foi 
feito no governo FHC sobre a formação de professores, que tanto mal 
fez para o ensino brasileiro. Seguindo a lógica da improvisação, profis-
sionais de diferentes áreas são transformados em professores mediante 
uma complementação pedagógica de, no mínimo, 540 horas (LDB, art. 
63, inciso I; Parecer CNE no 04/97). Desse total, 300 horas devem ser 
de prática de ensino (LDB, art. 65) e podem ser contabilizadas median-
te capacitação em serviço (LDB, art. 61, inciso I). Ou seja, a legislação 
atual permite que profissionais egressos de outras áreas, em exercício 
no magistério, tornem-se professores valendo-se de um curso de for-
mação docente de 240 horas! O que é inconcebível em outros campos 
profissionais como, por exemplo, direito, medicina e engenharia – é 
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possível para o magistério, contrariando a própria denominação do Tí-
tulo VI da LDB, “Dos profissionais da educação”. Mas na formação 
docente foi feito com o maior descaramento das autoridades da época.

Para reforçar essa política de expansão dos institutos superiores 
de educação e cursos normais superiores, desde 1999, obedece a baliza-
dores postos pela política educacional em nosso país em cumprimento 
às lições dos organismos financiadores internacionais. Caracterizados 
como instituições de caráter técnico-profissionalizante, os ISEs têm 
como objetivo principal a formação de professores com ênfase no cará-
ter técnico instrumental, com competências determinadas para solucio-
nar problemas da prática cotidiana, em síntese, um “prático” (Freitas, 
1992).

Diante dessa situação preocupante, perguntar-se-ia: A mesma 
urgência que justificou, na década de 1970, no Brasil, a criação dos 
cursos de licenciatura de curta duração está presente nas atuais propo-
sições sobre formação docente?  São os programas de formação peda-
gógica para portadores de diplomas de educação superior uma reedição 
atualizada dos desastrosos cursos de licenciatura curta? Esse esquema 
é uma infeliz legitimação do “bico” na profissão docente, uma vez que 
profissionais egressos de outras áreas, que não optaram, de início, pela 
carreira de magistério, provavelmente, só estão na profissão enquanto 
não conseguem algo melhor para fazer (PEREIRA, 99).

Foi neste contexto dos anos de 1990 que se implementou mu-
danças na estrutura jurídico-legal da educação brasileira, tornando ma-
nifesta a necessidade da criação de um projeto pedagógico para a for-
mação e a profissionalização de professores nas universidades e demais 
instituições de Ensino Superior brasileiras. Neste período ocorrem os 
embates políticos sobre as concepções de educação e formação e que 
irão prevalecer nas décadas seguintes.

Esse novo projeto pedagógico deve estar em consonância com 
as modificações pretendidas na educação básica. No entanto, uma lei-
tura mais crítica do contexto permite afirmar que, nas recentes políticas 
educacionais, a formação de professores corre sérios riscos de impro-
visação, aligeiramento e desregulamentação, o que, de certa maneira já 
está acontecendo, como herança do Governo FHC, amplamente segui-
da pelo Governo Lula.
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A CONSOLIDAÇÃO DAS POLÍTICAS DE FOR-
MAÇÃO DOCENTE À DISTÂNCIA NO GOVERNO 
LULA DA SILVA

Para entender o porquê da consolidação da Educação à Distân-
cia como política de formação, é importante uma rápida análise de seu 
surgimento. Ela é derivada da evolução do tradicional ensino presencial 
institucionalizado na sociedade moderna. Ao longo do desenvolvimen-
to da História da Educação, assim como na História da Humanidade, 
foram superados muitos obstáculos, tanto no sistema produtivo quanto 
no sistema educacional. Historicamente, a educação está dividida em 
quatro períodos: no Mundo Antigo, no Mundo Medieval, no Mundo 
Moderno e no Mundo Contemporâneo (cf. Luzuriaga,1985).

A consolidação do ensino da distância começa, por parte do  go-
verno federal criando a Universidade Aberta do Brasil (UAB), por meio 
do Decreto nº 5.800/2006, durante o governo Lula, sob a responsabi-
lidade da Diretoria de Educação a Distância, ligada à Coordenadoria 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), em parce-
ria com a Secretaria de Educação a Distância do MEC. Seu objetivo é 
promover a formação inicial e continuada de professores, utilizando 
metodologias de educação a distância (EaD). E hoje nas universidade 
públicas a UAB é um núcleo para oferta de cursos nessa modalidade.

A instituição do sistema UAB ocorreu logo após a promulga-
ção do Decreto nº 5.622/2005, que conferiu novo ordenamento legal à 
EaD, equiparando os cursos nessa modalidade aos cursos presenciais 
e estabelecendo a equivalência de diplomas e certificados na educação 
superior. 

Essa medida legal assenta--se no pressuposto de que a EaD 
constitui a iniciativa de maior alcance para enfrentar as novas de-
mandas do número de egressos do ensino médio e de formação 
docente, estimada, em 2002, em 875 mil vagas no ensino superior 
(GATTI; BARRETTO, 2009).

Então, o aparecimento e o desenvolvimento da educação a 
distância têm início, a partir do Mundo Contemporâneo. Para Lit-
win (200l), inicialmente através dos cursos por correspondência até 
chegar aos nossos dias, incorporando o que há de mais avançado 
em tecnologias da inteligência (cf. Levy, 1998). Essa modalidade 
não é portanto, nova, funcionava como um recurso metodológico 
para vencer as grandes distâncias, principalmente nos antigos cursos 
supletivos criados no governo militar, é o caso do Projeto Minerva, 



- 432 -

que era um programa de rádio para todo Brasil, mas esta foi apenas 
uma das alternativas criadas, tiveram outras.

Como tendência do avanço tecnológico, o mundo atual, resulta-
do de inúmeras transformações na cultura, na economia, no mundo do 
trabalho, na política, no sistema educacional, enfim, em todos os cam-
pos do conhecimento, as rápidas mudanças tem gerado uma atualização 
constante, ou seja, um tipo de educação contínua ao longo da vida, que 
com isso tenta justificar esse número tão elevado de estudantes matri-
culados em cursos à distância.

A formação de professores à distância ganhou uma dimensão 
muito grande, essa modalidade de ensino que antes era vista como um 
recurso, agora , em muitas situações, se tornou um fim em si mesmo, e, 
portanto, acaba criando um problema, porque passa a falsa ideia de uma 
formação de qualidade, mas por traz está a questão de uma formação 
em massa com baixo custo.

A discussão sobre a formação do professor, com a lei 9394/96, 
ganha novos contornos, hoje, ao ser associada à modalidade de educa-
ção à distância. É importante a análise das práticas discursivas hegemô-
nicas de mudanças na ação pedagógica, ocorridas principalmente a par-
tir dos anos 90 dando (re)significação da mesma em relação à formação 
do professor, o gerenciamento da escola e ao uso das novas tecnologias. 

Neste movimento inserem-se as propostas de formação e treina-
mento a distância, em expansão acelerada a partir do final da década de 
90, na formação de professores, algumas “práticas” consideradas como 
explicativas da sua consolidação, no sentido de (res)significarmos dis-
cursos sobre a formação do professor.

O curso Mídias na Educação, oferecido pelo MEC já a algum 
tempo, mas principalmente na primeira década dos anos 2000, foi ofe-
recido em larga escala em todo Brasil primeiro como curso de extensão, 
em módulos e depois se transformava em curso de especialização, es-
pecífico para professores da rede pública, esse curso reflete a preocupa-
ção do Governo Federal para capacitar professores no sentido de saber 
utilizar as mídias como recurso em sala de aula, embora as escolas não 
reflitam a preocupação porque é necessário laboratórios de informáti-
ca e com profissionais que saibam atuar nessa área e com manutenção 
adequada. Esse curso reflete essa tendência de cursos onlines a nível de 
extensão, graduação e especialização, é uma realidade nas universida-
des públicas e privadas.

A oferta de cursos à distância cresceu muito na última década, 
cerca de um terço dos futuros professores no Brasil cursa graduação a 
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distância, segundo dados do Censo do Ensino Superior 2010, divulga-
do no fim do ano passado (2012). Os números mostram a importância 
desse tipo de ensino para a qualificação de docentes: dentre 1,3 milhão 
de estudantes de cursos de formação de professores, mais de 400 mil 
estão inscritos em instituições de Educação a Distância (EAD). Dos 
230 mil que concluíram uma licenciatura há dois anos, 70 mil saíram da 
EAD e a formação de educadores responde por 55% dos cursos on-line 
oferecidos no país.

Mas quando se fala em importância só se considera a questão da 
quantidade da oferta, é preciso fazer uma análise sobre a qualidade des-
ses cursos, e a estrutura criada para seu funcionamento, quem trabalha 
com essa modalidade, e muitas outras questões, a EAD não pode ser um 
fim mas sim um  meio para capacitar melhor os docentes.

Para os especialistas, a oferta desse tipo de ensino influencia na 
qualificação dos professores no Brasil. “Há dez anos, tínhamos um con-
tingente muito grande de docentes que atuavam nas escolas sem forma-
ção adequada para isso, então o governo federal usou a EAD em univer-
sidades públicas como forma de incentivar esse pessoal a se graduar”, 
esse foi o argumento de uma coordenadora de ensino de uma famosa 
universidade paulista para justificar o uso dessa modalidade de ensino, 
e é o argumento comum nos debates sobre essa questão.

O problema da Educação à Distância, reiterando o que ficou im-
plícito nesta parte do trabalho, é que ela acaba se tornando um fim e 
não um meio para facilitar as políticas de formação tanto de professores 
como de bacharéis, não se pode esquecer que a figura do professor não 
pode ser substituída pela figura de tutores, que na sua grande maioria 
não tem conhecimento para fazer a mediação dos conteúdos com os 
alunos, portanto, é preciso fazer uma análise sobre isso e considerar que 
o tutor não pode e nem tem condições de substituir o professor.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os anos 1990 e início dos anos 2000 são muito profícuos em 
questão de políticas de formação docente, e a própria estrutura educa-
cional brasileira, foi nesse período que se iniciou o sistema de avaliação 
e a disponibilização de dados sobre os sistemas de ensino em todo Bra-
sil, juntando-se a isso a postura do governo com relação ao ensino pú-
blico em todos os níveis, que foi de descaso, principalmente com rela-
ção ao Ensino Médio e Superior que não cabe detalhar nesse momento.
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As políticas de formação docente nos anos 1990 representa a 
efetivação das políticas neoliberais, no que diz respeito a importância 
da educação enquanto instrumento impulsionador do desenvolvimento 
econômico do sistema capitalista, o Estado se mostrou e tem se mostra-
do mínimo no governo atual também.

Quando se trata do financiamento, da destinação de mais recur-
sos para o setor educacional, tal qual a prática administrativa imple-
mentada pelo Estado Português em sua medida de “desresponsabiliza-
ção” pela educação pública da colônia” (MONLEVADE, 2001, p.67). A 
Educvação a Distância, de certa forma, é resultado dessa preocupação, 
é uma política de formação mais barata e massificada.

Foi, por assim dizer, uma postura que reflete a lógica da “ra-
cionalidade financeira”, recomendada por organismos internacionais de 
financiamento (Banco Mundial), totalmente acatada e implementada,  
principalmente pelo governo Fernando Henrique Cardoso, conforme 
evidenciado pela política educacional e de financiamento executadas 
durante sua gestão nos anos 90 e início dos anos 2000, seguida a risca 
pelo governo que o sucedeu, como bem podemos observar depois de 
mais de uma década do início dessas políticas. 

Portanto, a década de 1990, onde se implementaram políticas 
neoliberais na educação pública, nos mostraram a que vieram os dife-
rentes governantes e governos. Deixaram-nos um legado de desigual-
dade, concentração de renda, desemprego e miséria. O prenúncio de 
uma nova vida e uma nova humanidade somente pode ser anunciado 
e construído lidando com as contradições da realidade atual. Este é o 
desafio que está historicamente posto para os educadores e para o nosso 
povo, e que precisa ser desvelado nas salas de aulas, nas academias e 
nos encontros que tratem da defesa do ensino público.

O resultado final dessas políticas  de formação docente e outras 
mais iniciadas na década de 1990, acabou por criar um sistema federa-
tivo de certificação de competências dos professores que determinou a 
desvalorização e desprofissionalização da carreira do magistério, indi-
cando claramente que estamos vivenciando o processo de flexibilização 
do trabalho docente comprometendo a luta histórica dos educadores 
pela profissionalização e valorização do magistério desde a formação 
inicial até os cursos de pós-graduação, no caso, mestrado e doutorado.

É importante destacar que os governos que se seguiram, Lula e 
Dilma não interromperam esses compromissos assumidos por Fernan-
do Henrique Cardoso, não sofreram descontinuidade, a EaD, que não 
era nenhuma inovação, pois já existia, se consolida no governo Lula e 
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se fortalece, houveram poucas conquistas no período, como por exem-
plo o Piso Nacional, mas no geral a educação pública sempre esteve 
sobre ataque.
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LIMITES E POSSIBILIDADES DA 
EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA EM RORAIMA: 

ALGUMAS REFLEXÕES

Virginia Guedelho de Albuquerque Carvalho1

RESUMO: O presente estudo visa levantar os limites e possibilidades da educação 
a distância em Roraima por meio de pesquisa realizada junto aos estudantes de uma 
faculdade particular que oferece esta modalidade de ensino. Por meio da conceitua-
ção da EaD, de um breve histórico desta modalidade de ensino, sua trajetória no 
Brasil e no mundo pretendeu-se compreender um pouco mais sobre a modalidade 
de ensino que mais cresceu nos últimos anos, tornando-se a preferência para aque-
les que não têm mais tempo de frequentar regularmente os cursos na modalidade 
presencial, e oportunizando-se a democratização da educação. Os dados da pesqui-
sa são relevantes para a ampliação da EaD em Roraima, pois refletem a necessidade 
de mudanças urgentes para o sucesso dos estudantes que já aderiram à modalidade, 
mas enfrentam diversos problemas para acessar seus ambientes virtuais de aprendi-
zagem, principalmente, devido à instabilidade da conexão à internet em Roraima. 
PALAVRAS – CHAVES: Educação - Educação a distância – Limites – Possibi-
lidades.

CONCEITUANDO A EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA

Para falar sobre as possibilidades da Educação a Distância (EaD) 
e dos limites impostos a esta modalidade de ensino precisamos, sobre-
tudo, saber o seu conceito e por quais meios essa modalidade se torna 
possível.

Sabe-se que a educação a distância é todo e qualquer processo de 
aprendizagem, mediado por tecnologias, onde professores e alunos es-
tão separados no espaço ou no tempo, mas interligados ou conectados, 
seja pela internet, pelo rádio, pela televisão, pelo vídeo, e em alguns 
casos ainda pelos tradicionais CD-ROM, telefone, correio ou por outra 
tecnologia.

A EaD ocorre em ambientes disponíveis em sites na internet, 
os quais se convencionou chamar de ambientes digitais ou virtuais de 
aprendizagem. Neles são disponibilizadas todas as ferramentas neces-
sárias à dinâmica do curso realizado. Os ambientes digitais de aprendi-

1Professora do Governo do Estado de Roraima/Secretaria de Estado da Educação e 
Desporto (Seed)/Escola Estadual Presidente Costa e Silva (EEPCS). virginia.carvalho@
educacao.rr.gov.br  Jornalista do Campus Boa Vista do Instituto Federal de Roraima 
(CBV/IFRR). virginia@ifrr.edu.br
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zagem são sistemas computacionais disponíveis na internet, destinados 
ao suporte de atividades mediadas pelas tecnologias de informação e co-
municação. Permitem integrar múltiplas mídias, linguagens e recursos, 
apresentar informações de maneira organizada, desenvolver interações 
entre pessoas e objetos de conhecimento, elaborar e socializar produções, 
tendo em vista atingir determinados objetivos. (ALMEIDA, 2003)

Maciel (2002) também discorre sobre as diferentes possibilida-
des dos ambientes virtuais de aprendizagem:

Considero ambiente de aprendizagem aquele que viabiliza uma 
combinação multidirecional que permite interações individuais e 
coletivas entre todos os envolvidos no projeto educativo. Falo de 
um espaço que disponibiliza conferências por computadores, aces-
so a banco de dados, correio eletrônico, bibliotecas virtuais, conteú-
dos digitalizados em diversas mídias por onde circulam discursos 
pedagógicos. (MACIEL, 2002: 6)

Os recursos disponibilizados nos ambientes virtuais de aprendiza-
gem são praticamente os mesmos da internet como correio, fórum, bate-pa-
po, conferência, rádio web e outros, nos quais as informações são geridas 
de acordo com as características de cada software e os bancos de dados são 
disponibilizados por meio de textos, imagens, hipertextos e vídeos. 

A representação de informações em hipertextos com o uso de dis-
tintas mídias e linguagens permite romper com as sequências está-
ticas e lineares de caminho único, com início, meio e fim fixados 
previamente. O hipertexto disponibiliza um leque de possibilidades 
informacionais que permitem ao leitor interligar as informações 
segundo seus interesses e necessidades, navegando e construindo 
suas próprias sequências e rotas. Ao saltar entre as informações e 
estabelecer suas próprias ligações e associações, o leitor interage 
com o hipertexto e pode assumir um papel mais ativo do que na 
leitura de um texto do espaço linear do material impresso. (AL-
MEIDA, 2003: 331)

As diversas possibilidades de aprendizagem proporcionadas pela 
EaD mediante a convergência de várias mídias e tecnologias ampliou, 
portanto, o acesso à educação de pessoas que antes estavam alijadas do 
processo por não disporem de tempo para frequentar um curso presen-
cial regular. Sobre a importância da EaD, como forma de democratiza-
ção do ensino, assim discorre Almeida (2003):

A Educação a distância (EaD), como modalidade educacional al-
ternativa para transmitir informações e instruções aos alunos por 
meio do correio e receber destes as respostas às lições propostas, 
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tornou a educação convencional acessível às pessoas residentes em 
áreas isoladas ou àquelas que não tinham condições de cursar o 
ensino regular no período apropriado. A associação de tecnologias 
tradicionais de comunicação como rádio e a televisão como meio de 
emissão rápida de informações e os materiais impressos enviados 
via correios trouxeram um novo impulso a EaD, favorecendo a dis-
seminação e a democratização do acesso à educação em diferentes 
níveis, permitindo atender grande massa de alunos. (ALMEIDA, 
2003: 329)

Sobre a associação de tecnologias tradicionais de comunicação, 
ou seja, a convergência das diversas mídias como alternativa para a 
EaD, Pierre Lévy, em sua obra Cibercultura (1999), já naquela época, 
fez uma importante contextualização das universidades virtuais, desta-
cando os recursos existentes.

Audiovisual, “multimídia” interativa, ensino assistido por com-
putador, televisão educativa, cabo, técnicas clássicas de ensino a 
distância repousando, essencialmente, em material escrito, tutorial 
por telefone, fax ou internet... todas essas possibilidades técnicas, 
mais ou menos pertinentes de acordo com o conteúdo, a situação 
e as necessidades do “ensinado”, podem ser pensadas e já foram 
amplamente testadas e experimentadas. Tanto no plano das infraes-
truturas materiais como no dos custos de funcionamento, as escolas 
e universidades “virtuais” custam menos do que as escolas e uni-
versidades materiais fornecendo um ensino “presencial”. (LÉVY, 
1999: 171)

Sendo assim, aos poucos, a distinção entre ensino presencial e 
a distância será cada vez mais tênue, dado o crescente uso das redes 
de telecomunicações e de suportes de multimídia interativos, os quais 
modernizam formas tradicionais de ensino.

Importante contribuição recebeu a EaD com o advento das Tec-
nologias Digitai da Informação e Comunicação (TDICs) que permiti-
ram, sobretudo, a flexibilização do tempo, do espaço, a instantaneidade 
no envio e recebimento de conteúdos digitalizados e hipermidiáticos, 
bem como a interação na produção do conhecimento. Sobre isso nos 
fala Almeida (2003):

A EaD é uma modalidade educacional cujo desenvolvimento re-
laciona-se com a administração do tempo pelo aluno, o desen-
volvimento da autonomia para realizar as atividades indicadas no 
momento em que considere adequado, desde que respeitadas as li-
mitações de tempo impostas pelo andamento das atividades do cur-
so, o diálogo com os pares para a troca de informações e o desen-
volvimento de produções em colaboração (ALMEIDA, 2003: 331)



- 442 -

Uso de hipertextos, convergência das tecnologias digitais, capa-
cidade de armazenar conteúdos em banco de dados, auto-organização 
e retroalimentação constante dos conteúdos, potencialidade da consti-
tuição de redes comunicacionais como ferramentas de interatividade, 
produção colaborativa de conhecimentos representam as infinitas pos-
sibilidades oferecidas pelas TDICs.

O impacto causado pela EaD é inegável. Se há alguns anos não 
se concebia uma sala de aula sem a presença física do professor, hoje 
percebemos mudanças significativas na forma de se desenvolver a edu-
cação e a comunicação, apesar da grande importância dispensada à fi-
gura do educador que atua como mediador desse processo.

Importante estudo sobre o uso pedagógico das TDICs na forma-
ção dos docentes de Quebec, realizado em 2007, destaca que ao mesmo 
tempo em que compreendemos a importância da utilização das tecno-
logias no contexto escolar, como ferramenta propulsora do processo de 
ensino e aprendizagem, reconhecemos que boa parte dos professores 
ainda fazem pouco uso destes recursos em sala de aula, em muitos ca-
sos por não disporem de tais recursos ou por não saberem de fato como 
integrá-los às suas práticas pedagógicas.

O ponto menos animador do estudo, o qual, contudo, confirma a 
grande maioria dos resultados de pesquisas internacionais realiza-
das neste campo, mostra que os futuros docentes, embora inscri-
tos em uma formação para o ensino primário ou secundário, ain-
da usam muito pouco essas tecnologias em sala de aula. De fato, 
apenas 15,6% dos futuros professores primários afirmam recorrer 
muito regularmente as TDICs em sala de aula. Este resultado é mais 
decepcionante ainda quando sabemos que todas as escolas primá-
rias do Quebec estão conectadas à internet desde 1999 e que todas 
possuem computadores há muitos anos. Além do mais, em muitas 
dessas escolas, a informática é matéria obrigatória para os alunos 
segundo o horário previsto pela grade curricular, há vários anos. 
No secundário, os resultados do estudo realizado junto aos 2.065 
futuros professores, provenientes dos quatro cantos do Quebec, 
são ainda mais preocupantes. Apenas 6,8% dos futuros professores 
declaram usar as tecnologias muito regularmente em sala de aula. 
(KARSENTI et al, 2008:  880)

No Brasil temos uma realidade semelhante, pois a maioria das 
escolas possui laboratórios de informática que raramente são visitados 
pelos alunos e as TDICs não são integradas em sala de aula. 

Importante aspecto a ser destacado na EaD é o que hoje denomi-
namos aprendizagem colaborativa originada nas relações sociais esta-
belecidas por meio dos ambientes virtuais de aprendizagem. Tais am-
bientes oportunizam, por meio das salas virtuais, fóruns de discussão, 
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intercâmbio de trabalhos, seminários on-line, o compartilhamento das 
informações gerando a democratização do saber.

A aprendizagem colaborativa produz potencialmente maiores ga-
nhos do que a aprendizagem individual, e não significa “aprender 
em grupo”, mas a possibilidade de o indivíduo se beneficiar do 
apoio e da retroação de outros indivíduos durante o seu percurso de 
aprendizagem. (MAIA et al, 2006: 4)

O processo de troca de experiências, socialização dos saberes 
não ocorre apenas entre os alunos de um curso a distância, mas entre 
ensinantes e aprendentes. Como assinala Lévy (1999) nos ambientes 
virtuais de aprendizagem professores e alunos partilham dos recursos 
disponíveis e os professores aprendem ao passo que ensinam, atuali-
zando, constantemente, seus saberes sobre a disciplina, bem como sua 
competência pedagógica.

Nessa relação dialética ressaltamos a importância da formação 
contínua do professor que assume papel mais amplo, mais complexo 
na formação de um profissional à distância. O professor não é só o 
responsável pela elaboração do material instrucional, mas também pelo 
planejamento das estratégias de ensino e por envolver-se nas interações 
com aluno, sempre auxiliado por um tutor presencial.

A partir daí, a principal função do professor não pode mais ser uma 
difusão dos conhecimentos, que agora é feita de forma mais eficaz 
por outros meios. Sua competência deve deslocar-se no sentido de 
incentivar a aprendizagem e o pensamento. O professor torna-se um 
animador da inteligência coletiva dos grupos que estão a seu en-
cargo. Sua atividade será centrada no acompanhamento e na gestão 
das aprendizagens: o incitamento à troca dos saberes, a mediação 
relacional e simbólica, a pilotagem personalizada dos percursos de 
aprendizagem, etc. (LÉVY, 1999: 173)

A responsabilidade do professor revela-se também na promoção 
do questionamento, do pensamento crítico, do diálogo produtivo, na ne-
gociação e colaboração, no desenvolvimento da autonomia, com isso es-
tará contribuindo para o estabelecimento de relações sociais positivas, 
nas quais haverá a livre circulação do saber, possibilitando que o mesmo 
se multiplique, se reconstrua e seja compartilhado pelos estudantes.

No que se refere ao modelo de educação adotado pela EaD, a 
tendência atual é o modelo centrado no estudante, diferente dos mode-
los centrados no professor e/ou na tecnologia.

Estes modelos inscrevem-se numa tendência contemporânea em 
que se valoriza que a instituição de ensino passe a centrar-se na 
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figura do estudante e não na do professor, embora na realidade re-
flitam mais uma intenção do que uma prática. Atualmente, os mo-
delos mais centrados no estudante baseiam-se, sobretudo, na auto-
formação e na autoaprendizagem. Segundo estes autores, é o ponto 
de confluência entre estes três vetores – meio/professor/estudante 
– que permitem determinar o modelo de que mais se aproxima uma 
instituição. Um modelo equilibrado seria aquele em que cada um 
destes três aspectos fosse fundamental, mas sem se sobrepor aos 
outros dois. (MAIA et al, 2006: 5)

Tal fato se deu em virtude da grande evasão nos cursos a distân-
cia logo que os primeiros cursos superiores na modalidade EaD foram 
implantados. Diversos fatores colaboraram para esse quadro, conforme 
afirma Maia et al (2006):

No que se refere à permanência, alguns fatores parecem contribuir 
para o abandono dos cursos por parte dos estudantes (correlaciona-
dos também com as variáveis definidas anteriormente): sentimento 
de isolamento, ritmo do curso, exigências diversas de caráter pes-
soal ou profissional e aspectos técnicos. Cabe ao professor estar 
atento a estes processos, monitorando o nível de participação e en-
volvimento dos estudantes, no sentido de prevenir estas situações e 
poder agir atempadamente. (MAIA et al, 2006: 14)

Outra importante discussão levantada na EaD é acerca do proces-
so de avaliação, pois se avaliar é uma tarefa complexa em cursos pre-
senciais, torna-se ainda mais complexa em cursos a distância. Diversos 
autores que tratam de avaliação em EaD defendem-na como um processo 
formativo relacionado à troca de ideias e feedbacks permanentes.

(...) entendemos que ao se inserir nesse processo de grande número 
de interações entre aluno/ aluno, aluno/professor e aluno/mídias, o 
participante torna-se agente de construção do seu próprio conheci-
mento e, dessa forma, não é o conhecimento que devemos avaliar, 
mas a qualidade de suas manifestações. (ROSA E MALTEMPI, 
2006: 63)

O conceito de avaliação formativa está relacionado à concepção 
construcionista2 na qual a discussão e a reflexão são práticas indispen-
sáveis para o processo formativo.    

2 Concepção construcionista da educação: aprendizagem é o foco central; o professor: 
criador de ambientes de aprendizagem, mediador e facilitador; a autoridade é compar-
tilhada; o aluno: sujeito do processo de aprendizagem; a aprendizagem é construída no 
processo, na interação entre sujeitos, objetos e meio; o conhecimento é concebido em 
rede; a avaliação um processo, e o currículo é flexível. (BALADELI E ALTOÉ: 2009)
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Como vimos até aqui são muitos os aspectos que envolvem a 
EaD e muitas são as possibilidades se à mesma forem associadas as 
TDICs, principalmente, se considerarmos as novas exigências do mer-
cado de trabalho, que transforma não só os modelos tradicionais de 
ensino, mas os modelos de cidadãos, hoje concebidos como “ciberci-
dadãos”, que habitam um ciberespaço, envoltos em uma cibercultura.

Trata-se, na verdade, de um tipo antropológico altamente sofistica-
do: além do acesso à infraestrutura básica (equipamento e conexão) 
que hoje se difunde com grande rapidez, é preciso que ele tenha 
tempo disponível e um mínimo de escolaridade, além de condições 
para transitar comodamente por culturas e línguas diversas (eviden-
temente com domínio bastante bom do inglês). (BOHADANA E 
VALLE, 2009: 555)

Dadas às novas exigências do mercado de trabalho, definidas 
pelo contexto do mundo globalizado, da sociedade em rede ou ainda 
da sociedade do conhecimento, aos profissionais egressos de cursos a 
distância são impostos os mesmos desafios àqueles dos cursos presen-
ciais. O mesmo deve ser multitarefa, que ao invés de cumprir funções 
deve gerenciar processos, e esta habilidade pode e deve ser desenvolvi-
da durante o ensino a distância. Para tanto, o aluno da EaD deve atender 
algumas exigências para o ensino a distância como o domínio da leitura 
– escrita - linguagem visual. Vejamos o que nos fala Lévy (1999):

Para uma proporção cada vez maior da população, o trabalho não 
é mais a execução repetitiva de uma tarefa atribuída, mas uma ati-
vidade complexa na qual a resolução inventiva de problemas, a 
coordenação no centro de equipes e a gestão de relações humanas 
têm lugares importantes. A transação de informações e de conheci-
mentos (produção de saberes, aprendizagem, transmissão) é parte 
integrante da atividade profissional. Usando hipermídias, sistemas 
de simulação e redes de aprendizagem cooperativa, cada vez mais 
integrados aos locais de trabalho, a formação profissional tende a 
integrar-se com a produção. (LÉVY, 1999: 176)

Para atender a essas exigências, as instituições que ofertam EaD 
devem promover a formação continuada dos professores com foco 
na utilização das TDICs. Hoje, há uma grande quantidade de jovens 
conectados à internet, daí a necessidade de os professores adequarem-
-se a ela e levá-la para a sala de aula e integrando-o às práticas pedagó-
gicas, uma vez que as TDICs ajudam a desenvolver inúmeras compe-
tências nos alunos.
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A EaD precisa oferecer uma aprendizagem significativa, assim o 
aluno terá disposição para aprender e essa ressignificação do processo 
educativo acontece por meio da constituição de redes sociais, da re-
lação fundamentada em trocas de experiências, compartilhamento de 
conhecimentos, no exercício da cooperação da interdisciplinaridade e 
transdisciplinaridade, da produção colaborativa, aspectos esses que de-
mocratizam e facilitam o acesso e evitam a evasão.

CONHECENDO A HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO A 
DISTÂNCIA

Trajetória da educação a distância no mundo
Sobre a história da EaD no mundo, Kearsley (2008), a subdivide 

em quatro importantes gerações. 

A primeira geração ocorreu quando o meio de comunicação era 
o texto, e a instrução, por correspondência. A segunda geração 
foi o ensino por meio da difusão pelo rádio e televisão. A terceira 
geração foi muito caracterizada pela tecnologia de comunicação 
da educação, de modo mais notável nas universidades abertas. Em 
seguida, na década de 1980, tivemos nossa primeira experiência de 
interação de um grupo em tempo real a distância, em cursos por 
áudio e videoconferência, transmitidos por telefone, satélite, cabo 
e redes de computadores. Por fim, a geração mais recente de edu-
cação a distância envolve ensino e aprendizagem on-line, em clas-
ses e universidades virtuais, baseados em tecnologias da internet 
(KEARLEY, 2008: 25)	

Assim como Kearsley (2008), Maia (2007), entende que a evolu-
ção da EaD passou por quatro gerações históricas destacando a educação 
a distância por correspondência, a educação a distância por meio das no-
vas mídias e universidades abertas, a educação a distância online e, nos 
dias de hoje, a educação a distância por meio das universidades virtuais.

Diversos autores dedicaram-se à pesquisa sobre a EaD, mas foi 
Otto Peters, que desde a década de 1960, tem contribuído de forma sig-
nificativa para a difusão dessa importante modalidade de ensino para a 
democratização do ensino. Peters, em sua obra Educação a distância em 
transição, publicada pela primeira vez em 2002, fala das tendências e 
desafios da educação a distância em uma época marcada pela revolução 
da tecnologia da comunicação e informação.

Ao acompanharmos a história da educação a distância, percebemos 
que houve um desenvolvimento desde as primeiras tentativas sin-
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gulares, na antiguidade, até a difusão inesperada e surpreendente 
desta forma de ensino e aprendizagem por todo o mundo, na segun-
da metade do século XIX. Este desenvolvimento ficou dramático 
nos últimos 25 anos com o advento das universidades abertas e está, 
no momento, ocorrendo com uma velocidade de tirar o fôlego, com 
a criação das universidades virtuais. Prescrutando o futuro podería-
mos até predizer que este desenvolvimento irá continuar e se forta-
lecer. Com o tempo se expandirá ainda mais e se tornará uma parte 
indispensável de toda a educação superior na maioria das universi-
dades e todo o mundo. Seu custo-benefício relativo será decisivo 
neste processo, especialmente nos países “em desenvolvimento”. 
(PETERS, 2009: 29)

O autor destaca a influência da industrialização nas mudanças 
das condições tecnológicas, profissionais e sociais da vida em socie-
dade no início do século XIX, época em que surgiram diversas escolas 
por correspondência, impulsionadas pelo desenvolvimento dos correios 
e das ferrovias. “O ensino por correspondência foi usado em países 
grandes, mas com pouca densidade populacional como Argentina, Ca-
nadá e Austrália, mas também na ex-União Soviética, onde era muito, 
frequentemente, impossível oferecer instrução às pessoas que moravam 
em áreas remotas”. (PETERS, 2009: 31)

Somente nos anos de 1970, que a EaD começou a utilizar os 
meios de comunicação de massa, à época eletrônicos e analógicos, 
como o rádio e a televisão e, posteriormente, o vídeo cassete. A partir 
de então começam os financiamentos governamentais para a produção 
e difusão de materiais didáticos impressos, de áudio e vídeo que passa-
ram a ser transmitidos pelo rádio e televisão.

Os governos investem na criação de universidades autônomas 
com o intuito de implementar suas políticas educacionais o que contri-
buiu para a valorização do conceito e da imagem da EaD, época marca-
da pelas tele e videoconferências.

A partir de então cresce o interesse pela EaD. Governos, empre-
sas comerciais, universidades, igrejas e empresas passam a introduzi-la 
e implementá-la. Em todo o mundo, cresce a procura pela EaD, princi-
palmente, por alunos que cursam ou pretendem cursas o ensino supe-
rior. Com a demanda, entre os anos de 1960 e 1980, surgem inúmeras 
universidades e organizações que oferecem cursos superiores de forma 
aberta e o número de alunos nestas universidades cresceu significativa-
mente neste período.

Peters (2009) identifica quatro fatores decisivos para a modifica-
ção do ensino superior ocasionado pela EaD:
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Em primeiro lugar, a educação superior para estudantes adultos que 
trabalham está cada vez mais se tornando uma realidade; em segun-
do lugar, a educação profissional continuada pode ser mais desen-
volvida e expandida sem a interrupção da atividade profissional; em 
terceiro lugar, um número substancialmente maior de estudantes 
pode ser admitido nas universidades; e em quarto lugar, o custo-be-
nefício da educação superior está melhorando. (PETERS, 2009: 38)

Tais fatores são determinantes para a modificação dos métodos 
e técnicas das universidades tradicionais. Outro importante fator que 
contribuiu para o desenvolvimento da EaD foram as pesquisas científi-
cas, que apesar de insipientes, possibilitaram significativos avanços da 
modalidade. Charles Wedemeyer e Gayle Childs foram os dois pesqui-
sadores norte-americanos pioneiros nesta área do conhecimento, com 
importantes trabalhos publicados na década de 1960.

Além das pesquisas, que resultam em publicações, a realização 
de eventos como seminários, workshops e simpósios resume-se em im-
portantes momentos de discussão e trocas de experiências sobre a EaD.

De acordo com Peters (2009) o momento atual da educação a 
distância é o do crescente uso de ambientes informatizados de aprendi-
zagem em rede, ao qual muitos autores denominam de quarto período 
de desenvolvimento da EaD.

Teóricos e profissionais agora têm que fazer face aos avanços rá-
pidos, imprevistos, inesperados e inacreditáveis das tecnologias 
de informação e comunicação. Usá-los significa que a educação 
também se dará em um território até agora desconhecido: o espa-
ço virtual de aprendizagem. Isso requer o planejamento de novos 
formatos de aprendizagem e ensino e causa mudanças estruturais 
poderosas e de longo alcance no processo de ensino-aprendizagem. 
É por causa destas mudanças que a importância da educação a dis-
tância está agora novamente aumentando. Devemos reconhecer que 
ela e a aprendizagem on-line são os meios de se lidar com novas 
exigências sociais, com a necessidade de lidarmos com os novos 
objetivos educacionais e novos grupos de estudantes (PETERS, 
2009: 41).

Diferente do aluno da década de 1980 que dispunha apenas da 
tele e vIdeoconferências, o estudante da EaD de hoje dispõe de banco 
de dados, hipertextos e hipermídia que podem ser acessados de qual-
quer lugar e há qualquer momento.

Em cada um destes períodos a educação a distância realizou tare-
fas diferentes, e em cada um deles ganhou em importância, expan-
dindo seus serviços para um contingente cada vez maior de alunos 
em um número cada vez maior de circunstâncias em mais e mais 
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países e se tornando mais efetiva e mais eficiente. O motivo pelo 
qual veio a existir é que claramente havia aqueles que precisavam 
de educação e nenhum outro meio de adquirir conhecimento ou de 
ficarem cultos estava disponível. Em outras palavras: a educação 
a distância tornou-se relevante porque permitiu que os governos 
e escolas superassem emergências educacionais ou minimizassem 
suas consequências. Hoje estamos novamente em uma emergência, 
uma situação que é muito mais crítica e abrangente.  A educação a 
distância nos ajudará a vencermos esta situação novamente - um 
desenvolvimento que contribuirá consideravelmente para a sua im-
portância. (PETERS, 2009: 33)

Para o autor, a EaD tem, sobretudo, a importante missão de nos 
ajudar a projetar algo novo para a intitulada sociedade pós-industrial 
do conhecimento.

Trajetória da educação a distância no Brasil 

O ensino por correspondência
De acordo com Litto e Formiga (2009) a EaD surgiu no Bra-

sil por volta de 1900 quando, no Rio de Janeiro, anúncios em jornais 
de grande circulação ofereciam cursos profissionalizantes por corres-
pondência, como os cursos de datilografia ministrados por professores 
particulares. Em 1904, instala-se no Brasil uma filial das Escolas Inter-
nacionais que ofereciam cursos de qualificação voltados às pessoas que 
estavam em busca de empregos no setor de comércio e serviços.

O ensino ali oferecido era por correspondência, por meio de ma-
terial impresso enviado pelos correios via transporte ferroviário. Assim, 
por cerca de vinte anos, a EaD se desenvolveu no Brasil, a exemplo de 
outros países.

As contribuições do cinema educativo
Ao traçar a trajetória da EaD no Brasil precisamos destacar a 

importante contribuição do cinema educativo. De acordo com Netto 
(2011), o cinema chegou ao Brasil, no Rio de Janeiro, então Capital 
Federal, em julho de 1896. Depois foi a vez de São Paulo receber as 
primeiras projeções, em agosto de 1986; Piracicaba, em outubro de 
1986 e, em seguida, nas cidades de Campinas, Porto Alegre, Curitiba 
e outras.

Entre os anos de 1897 e 1898, no Rio e em São Paulo, foram 
realizadas as primeiras filmagens no Brasil, sob a iniciativa de Cunha 
Salles, Vittorio de Majo e Alfonso Segreto.
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No entanto, somente em 1910 o cinema começou a ser utilizado 
com fins educativos, ano em que foi criada a filmoteca do Museu Nacional 
da então Capital Federal. Em 1912, Roquette Pinto produziu, em Rondô-
nia, o primeiro filme sobre os índios Nambiquaras. Com o crescimento 
do acervo brasileiro de fitas educativas, em 1929, Fernando de Azevedo 
instituiu o emprego do cinema educativo em todas as escolas primárias da 
cidade do Rio de Janeiro, todas dispunham de projetores cinematográficos.

Em 1936 foi criado o Instituto Nacional do Cinema Educativo 
(INCE), responsável pela produção, distribuição, projeção e divulgação 
do cinema educativo no Brasil. O Instituto foi extinto e uma nova tenta-
tiva de revivê-lo foi feita em 1984, quando passou a chamar-se Centro 
Brasileiro de Cinema Educativo (CBCE), mas alguns anos depois foi 
novamente desativado.

Segundo Netto (2001) o cinema educativo teve presença mar-
cante também no ensino médico. No Brasil, em 1907 foi filmada a 
separação das irmãs xipófagas, feita por Chapot-Prevost, no hospital 
São Sebastião, no Rio de Janeiro. Mas, foi Alberto Federmann um dos 
pioneiros da cinematografia médica brasileira. O INCE teve importante 
contribuição nesta área com a produção de filmes sobre o preparo da 
vacina contra a raiva, o ciclo de vida do mosquito da febre amarela, o 
preparo da vacina BCG e tantos outros que contribuíram, significativa-
mente, para o desenvolvimento e aperfeiçoamento das técnicas médicas 
utilizadas no Brasil.

	 A partir de 1950 o cinema educativo ganhou impulso com a 
criação de inúmeras filmotecas. Filmotecas de consulados, de empresas 
privadas, de instituições, de secretarias estaduais de educação. Juntas es-
sas filmotecas disponibilizaram às escolas filmes sobre assuntos diversos: 
física, química, biologia, tecnologia, história, geografia, artes etc. 

	 Outro importante acontecimento para o desenvolvimento do 
cinema educativo no Brasil foi a criação do Serviço de Recursos Audio-
visuais (SRAV) do Centro Regional de Pesquisas Educacionais de São 
Paulo, em 1960, oriundo de uma parceria entre a Universidade de Mi-
chigan e o Ministério da Educação, por meio do Instituto Nacional de 
Estudos Pedagógicos (INEP). O SRAV foi responsável pela tradução, 
adaptação e dublagem dos melhores filmes educativos internacionais. 
Além disso, o SRAV também produziu filmes originais para o ensino da 
física e programas de treinamento de especialistas em recursos audiovi-
suais para o país e a América Latina.

A década de 1960 foi bastante promissora para o cinema educati-
vo com as contribuições de projetos voltados à educação e recreação de 
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crianças no Brasil, dentre eles destaca-se os trabalhos de Ilka Laurito, 
que em 1962, produziu Cinema e Infância.

Nesta mesma época, o Setor de Assistência Pedagógica do Ser-
viço de Ensino Secundário e Normal do Estado de São Paulo, difundiu 
o cinema educativo nas escolas com treinamento de professores, dis-
tribuição de filmes, fornecimento de telas e projetores, realização de 
exposições e palestras, além do fornecimento de bolsas de estudos para 
cursos sobre cinema e recursos audiovisuais.

Com a expansão da TV brasileira o cinema sofreu um forte impacto, 
no entanto, a televisão educativa passou a constituir um novo meio para 
a veiculação dos filmes educativos até então produzidos (NETTO, 2011).

A educação nas ondas do rádio
Na década de 1920, com a fundação da Rádio Sociedade do Rio 

de Janeiro, o rádio representou importante via de propagação da EaD 
por meio de programas educativos que difundiam uma educação popu-
lar. Em 1936 a Rádio foi doada para o Ministério da Educação e Saúde, 
a partir daí diversos programas educativos foram instituídos, dentre eles 
a Escola Rádio Postal e a Voz da Profecia, em 1943, mantidos pela 
Igreja Adventista.

O Senac também teve sua participação na EaD via rádio com a 
criação, em 1946, da Universidade do Ar, que quatro anos depois atin-
gia 318 localidades.

A Igreja Católica também utilizou as ondas radiofônicas com 
fins educacionais quando em 1959, por meio da diocese de Natal, RN, 
criou várias escolas via rádio impulsionando o Movimento de Educa-
ção de Base. Com especial destaque para a Fundação Padre Landell de 
Moura, no Rio Grande do Sul.

Além de várias instituições, organizações e entidades que utili-
zaram as ondas do rádio como vias educativas temos os programas e 
movimentos educacionais, como exemplifica Netto (2011): “No âmbito 
do rádio educativo, popularizou-se o Movimento de Educação de Base 
(MEB), voltado para a população rural. O MEB atuou principalmente 
nos estados do Nordeste e do Norte, tendo como ponto de partida as 
experiências promovidas pelas arquidioceses de Natal e Aracaju, em 
fins dos anos 50”. (p.54-55)

A década de 1970 representou uma fase de estagnação da EaD, 
iniciada pelo golpe militar de 1968, que com a censura imposta ao rá-
dio, frustrou grande iniciativas da rádio educativa brasileira. Ao con-
trário do Brasil, diversos países, à época, investiram na EaD via rádio.
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A revolução da televisão educativa
Entre as décadas de 1960 e 1970 a televisão brasileira começou 

a ser utilizada com fins educacionais. Importante contribuição para esse 
fim teve o Código Brasileiro de Telecomunicações que determinou a 
transmissão de programas educativos pelas emissoras e radiodifusão 
e pelas televisões educativas. Com a criação do Sistema Avançado de 
Tecnologias Educacionais, em 1969, o Ministério das Comunicações 
baixou uma portaria determinando o tempo obrigatório e gratuito que 
as emissoras comerciais deveriam ceder à transmissão de programas 
educativos.

Foram particularmente importantes as experiências de televisão 
educativa não comercial em São Paulo (TV USP em circuito fecha-
do, 1965-1966; Fundação Padre Anchieta/TV Cultura, 1967), em 
Pernambuco (Televisão Universitária de Pernambuco, na Universi-
dade Federal de Pernambuco, 1968) e no Rio de Janeiro (Fundação 
Brasileira de Televisão Educativa, criada em 1967). Esta última 
operou como centro produtor e em circuito fechado, a partir de 
1970, e posteriormente em circuito aberto na TV Educativa, Canal 
2, desde 1975 até os anos recentes.   (NETTO, 2011: 54)

 
No decorrer deste período, diversas iniciativas foram implemen-

tadas com o fim de promover a EaD, como a criação do Programa Na-
cional de Teleducação (Prontel) e do Centro Brasileiro de TV Educativa 
(Funtevê), logo extintos.

Já na década de 1990, como exemplo de programa pioneiro na 
implementação do modelo de educação a distância no Brasil, temos Um 
Salto Para o Futuro - Programa Nacional de Capacitação de Docentes 
a Distância. Atualmente, o Programa integra a grade da TV Escola, do 
Ministério da Educação, sendo exibido em dois formatos: o Salto Re-
vista e o Salto Debate. 

Dirigido à formação continuada de professores do ensino funda-
mental e médio, atendendo também a temas de interesse para a educa-
ção infantil. Tem como proposta debater diferentes tendências no cam-
po da educação e contribuir para a reflexão da prática em sala de aula, 
utilizando diferentes mídias: TV, telefone, site com publicação eletrô-
nica, fórum e e-mail.

O Salto para o Futuro produz séries temáticas, com a orientação 
de consultores especializados, que delineiam a trajetória conceitual dos 
programas, tendo como compromisso atender à diversidade e à comple-
xidade do cenário educacional brasileiro.
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Para a recepção organizada do programa, foram implementados 
pelas Secretarias de Educação, desde 1991, os telepostos/telessalas, que 
são locais onde os cursistas se reúnem para assistir às séries e interagir 
com os especialistas debatedores. Além disso, o SESC Nacional tam-
bém desenvolve um trabalho de formação utilizando as séries do Salto. 
Há ainda relatos de utilização do programa em universidades, escolas, 
espaços culturais, entre outros.

Com o surgimento da TV fechada, destaca-se a iniciativa de al-
gumas emissoras que se dedicaram à educação como as TVs Univer-
sitárias, o Canal Futura, a TV Cultura. Sobre isso nos falam Litto e 
Formiga (2009):

Há de se louvar o sistema adotado pela TV Escola, sob a manu-
tenção do poder público federal, que gera bons programas. Porém, 
a forma de difusão depende das emissoras abertas ou a cabo para 
o acesso da população em geral. As escolas recebem, por satélite, 
e com o apoio dos correios, os benefícios. Os frutos são bastante 
positivos. (LITTO E FORMIGA, 2009: 10)

Com o advento do computador e da internet a EaD ganha grande 
impulso dadas às possibilidades ofertadas pelos meios que convergem 
diferentes mídias e universalizam o acesso ao ensino. Necessário se faz 
destacar a primeira demonstração brasileira de ensino a distância por 
meio do computador aconteceu em junho de 1971, no Hotel Glória, 
no Rio de Janeiro, de onde foi transmitida a I Conferência Nacional 
de Tecnologia da Educação Aplicada ao Ensino Superior, organizada à 
época pelo Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras.

O barateamento dos equipamentos, bem como as políticas de in-
clusão digital3 por parte do governo federal contribuíram para a difusão 

3 O Governo Federal, por meio de programas e projetos vem implementando políticas de 
inclusão digital que visam, sobretudo, a universalização do acesso à internet às classes 
sociais de média e baixa renda, e em especial aquelas que se encontram em situação de 
vulnerabilidade social. Como exemplo dessas políticas, diversos programas já foram 
implementados, e atualmente, o Programa de Inovação Educação Conectada, desenvol-
vido pelo Ministério da Educação e parceiros, é apoiar a universalização do acesso à 
internet de alta velocidade e fomentar o uso pedagógico de tecnologias digitais na Edu-
cação Básica. Nesse sentido, o Programa fomenta ações como auxiliar que o ambiente 
escolar esteja preparado para receber a conexão de internet, destinar aos professores a 
possibilidade de conhecerem novos conteúdos educacionais e proporcionar aos alunos 
o contato com as novas tecnologias educacionais. Sua implementação passou por três 
fases: (1) indução (2017 a 2018) para construção e implantação do Programa com metas 
estabelecidas para alcançar o atendimento de 44,6% dos alunos da educação básica; (2) 
expansão (2019 a 2021) com a ampliação da meta para 85% dos alunos da educação 
básica e início da avaliação dos resultados; e (3) sustentabilidade (2022 a 2024) com o 
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da EaD, mas entraves relacionados à dificuldade de acesso à internet, 
e inexistência de internet fibra ótica, em muitos municípios do país, 
precisam ser superados.

Algumas instituições dispensaram importantes contribuições ao 
desenvolvimento da EaD no Brasil. Dentre elas podemos destacar a As-
sociação Brasileira de Teleducação (ABT), criada em 1971 e existente 
até os dias de hoje, responsável pela série dos Seminários Brasileiros 
de Tecnologias Educacionais e pela edição da revista Tecnologia Edu-
cacional.

A Associação Brasileira de Educação a Distância (ABED), é 
responsável pela organização de congressos e seminários nacionais e 
internacionais, promovendo assim, a articulação entre instituições e 
profissionais da área.

	 Outras duas instituições merecem destaque: a Universidade 
Federal de Mato Grosso (UFMT) como a primeira do país a implan-
tar cursos de graduação à distância e a Universidade Federal do Pará 
(UFPR), primeira a receber parecer de credenciamento pelo Conselho 
Nacional de Educação (CNE), em 1998.

A EaD no ensino profissionalizante
A iniciativa da educação a distância no ensino profissionalizante 

data da década de 1840 quando um sistema de taquigrafia à base de 
fichas e intercâmbio postal com alunos foi criado por Isaac Pitman, em 
Boston, Estados Unidos. Em 1843 é fundada a Phonographic Corres-
pondence Society encarregada de corrigir as fichas com os exercícios de 
taquigrafia citados anteriormente.

Já em 1903, Júlio Cervera Baviera abre em Valência, Espanha, a 
Escola Livre de Engenheiros.

Com a finalidade de oferecer formação aos mineiros, a Colliery 
Engenier School of Mines lança um curso por correspondência nessa 
área, já a International Correpondence School treina, por correspon-
dência, empregados para trabalhar nas ferrovias (LITTO E FORMIGA, 
2009, p. 196).

Os autores destacam importantes experiências da EaD no ensino 
profissionalizante como as do Instituto Monitor, Sebrae, Senac e Senai.

O Instituto Monitor foi criado em 1939, buscando atender, na 
época, demanda por mão-de-obra, especializada de técnicos em ele-

alcance de 100% dos alunos da educação básica, transformando o Programa em Política 
Pública de Inovação e Educação Conectada. (Disponível em <http://educacaoconectada.
mec.gov.br. Acesso em 12 de maio de 2021, às 15h45>). 



- 455 -

trônica oferecendo cursos por correspondência. Esses cursos tinham 
por objetivo preparar técnicos em instalação, conserto e montagem de 
receptores de rádio, aparelho eletrônico que acabara de ser introduzido 
no país.  

Acompanhando as mudanças ocorridas na sociedade brasileira a 
partir da época de sua fundação o Instituto Monitor foi criando novos 
cursos buscando atender às demandas que surgiam em cada momento 
como, por exemplo, na década de 1950 criou cursos voltados ao ensino 
sobre aparelhos de televisão. Assim como a televisão, outrs inovações 
tecnológicas foram surgindo e novos cursos foram sendo oferecidos 
pelo Instituto. Hoje, trinta por cento dos cursos oferecidos pela institui-
ção são realizados exclusivamente pela internet.

Por meio da EaD na internet o Sebrae tem oferecido condições 
técnicas, atitudinais e conceituais que facilitam o desenvolvimento das 
competências necessárias para quem necessita ou deseja ter e manter 
um empreendimento. Ao implantar a EaD pela internet, o Sebrae pro-
curou garantir a qualidade do processo, mantendo o foco na excelência 
do atendimento ao cliente. Para oferecer as soluções educacionais mais 
adequadas, o Sebrae investiu em parcerias, busca e qualificação de pro-
fissionais do quadro, aquisição de infraestrutura tecnológica, produção 
de materiais didáticos e desenvolvimento de sistemas de comunicação, 
monitoramento e gestão.

A experiência do Senac com a EaD teve início em 1946, ano 
de criação do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial, e sem-
pre desfrutou de uma posição de destaque como modalidade educativa 
capaz de ampliar a democratização de oportunidades na educação pro-
fissional.

Em 1947, o Senac juntamente com o Sesc e com a colaboração 
de emissoras associadas, criou a Universidade do Ar, em São Paulo, 
cujo objetivo era oferecer cursos comerciais radiofônicos. Na década 
de 1950, a Universidade do Ar chegou a atingir 318 localidades e 80 
mil alunos. A experiência, levada a efeito até 1961, é parte da história 
da EaD no país.

Em 1976 foi criado o Sistema Nacional de Teleducação e foram 
realizadas algumas experiências com rádio e TV. No período compreen-
dido entre 1988 e 1991, precedeu-se a informatização e a reestruturação 
do sistema e, em 1995, foi criado um setor destinado exclusivamente à 
EaD – o Centro Nacional de Educação a Distância – CEAD. Além da 
produção de vários cursos a distância, abertos à população de um modo 
geral, o Cead desenvolve projetos de capacitação do corpo técnico e de 
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educação aberta e, em 2000, foi iniciado o primeiro curso de aperfei-
çoamento via internet, concebido para ser realizado totalmente on-line. 
O Senac também participa da rede Sesc – Senac de Televisão, via saté-
lite, que veicula programas educativos e tem pontos de interatividade 
em todas as unidades do sistema Senac, incluindo suas escolas sobre 
rodas e balsa-escola. Em março de 2002 a rede foi ampliada para mais 
de 400 pontos de recepção, com acréscimo da transmissão via satélite 
Brasilsat.

A evolução da oferta de cursos no formato a distância ocorreu 
de maneira gradual no Senai. Desde a primeira experiência, nos anos 
70, até o portfólio atual de cerca de 200 cursos, observamos a adesão 
paulatina, pelos departamentos regionais do Senai, a essa modalida-
de educacional, traduzindo-se no que hoje é a consolidação definitiva 
da rede Senai de EaD, composta por todos os departamentos regionais 
para proporcionar um leque variado de opções de aperfeiçoamento e 
profissionalização para alunos e empresas em todo o país.

O ano de 1979 é considerado o marco inicial da EaD na institui-
ção, época em que o Senai/São Paulo desenvolveu seu primeiro curso 
a distância – leitura e interpretação de desenho técnico-mecânico – em 
convênio com a Fundação Padre Anchieta (TV Cultura/SP). Veiculado 
pela TV atingiu centenas de trabalhadores da indústria.

A opção por esse meio instrucional, com a possibilidade de, por 
intermédio de efeitos especiais, fundir peças em desenhos, transformar 
produtos abstratos em concretos, permitir a visão do interior dos equi-
pamentos e das máquinas pela simulação de corte e mostrar os materiais 
utilizados nos processos de produção, confirmou-se bastante adequada 
à transmissão dos conteúdos dessa área de conhecimento, facilitando 
ao educando a representação mental de uma peça com três dimensões, 
a partir da leitura e interpretação de desenhos técnicos em suas dimen-
sões (LITTO E FORMIGA, 2009).

 	 Os Institutos Federais de Educação Ciência e Tecnologias, an-
tigos CEFET’s, criados pela Lei 11.892/2008 também se configuram 
como importantes difusores da EaD no ensino profissionalizante. Por 
meio da adesão a programas como a Plataforma Paulo Freire4 e Uni-

4 A Plataforma Freire, criada pelo Ministério da Educação, é a porta de entrada dos 
professores da educação básica pública, no exercício do magistério, nas instituições pú-
blicas de ensino superior. Ao mesmo tempo em que coloca em prática o Plano Nacional 
de Formação de Professores da Educação Básica, a plataforma homenageia o educador 
brasileiro Paulo Freire. É na Plataforma Freire que os professores vão escolher as licen-
ciaturas que desejam cursar, fazer inscrição, cadastrar e atualizar seus currículos. Cons-
truída para ser uma ferramenta de fácil acesso do professor, ela também é informativa. 
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versidade Aberta do Brasil os Institutos estão levando o ensino superior 
aos lugares mais remotos do Brasil, onde, muitas vezes, os Campi ainda 
não chegaram.

   A EaD no ensino superior
	 A legislação educacional brasileira previu a EaD como moda-

lidade de ensino somente com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDBEN) de 1996, época em que tivemos uma maior divul-
gação da modalidade e consequente aceitação por parte da comunidade 
acadêmica e sociedade em geral.

	 Em 2001, foi promulgada a portaria do MEC n°2.253/2001 que 
autorizou a realização de 20% da carga horária das disciplinas presen-
ciais sob a forma de atividades não presenciais, o que fez com que as 
instituições de ensino superior do Brasil iniciassem uma discussão em 
torno da EaD, com o consequente desenvolvimento de ambientes vir-
tuais para a oferta de disciplinas na referida modalidade e que, sobretu-
do, possam gerar pesquisas e inovações tecnológicas.

	 Criado em 2005 e oficializado pelo Decreto n° 5.800/2006, o 
Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB) foi implementado com o 
intuito de democratizar o acesso ao ensino superior EaD no país. O tex-
to do referido Decreto enfatiza a articulação e integração de instituições 
de ensino superior, municípios e estados vizinhos à democratização, 
expansão e interiorização da oferta do ensino superior público e gratui-
to no país, bem como ao desenvolvimento de projetos de pesquisas e 
metodologias inovadoras de ensino, preferencialmente, para a área de 
formação inicial e continuada de professores da educação básica.

Em 2007, a UAB ofertou, via 49 instituições públicas de ensino 
superior, 600 mil vagas em cursos públicos e gratuitos, apoiadas 
em 289 polos municipais participantes, permitindo a expansão, am-
pliação, democratização e interiorização do ensino público, gratuito 
e de qualidade em nosso país (LITTO E FORMIGA, 2009: 300).

Atualmente, dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (Inep) revelam que nos últimos dez anos 
a EaD apresentou crescimento, significativo, no Brasil. De acordo com 
o Inep aumentou, quase em cinco vezes, o número de alunos que entram 
em cursos a distância no ensino superior. De 2009 a 2019, a modalidade 

Os docentes vão encontrar uma série de dados, entre eles, as tabelas com a previsão de 
oferta de cursos, as instituições e as modalidades de formação (Disponível em <http://
portal.mec.gov.br, Acesso em 23 de janeiro de 2012, às 17h24min>)



- 458 -

EAD teve um salto de 378,9% em matrículas de novos alunos, o que 
representa um aumento de 4,7 vezes. De 330 mil estudantes para mais de 
1 milhão e meio, ou seja, um crescimento de 378,9%. Já nos cursos presen-
ciais, o crescimento foi de apenas 17,8%.

Em 2009, apenas 16,1% dos estudantes do ensino superior eram de 
modalidades EAD. Dez anos depois, a situação já era bem diferente, eles já 
representam 43,8% dos estudantes. 

Esse crescimento também é bastante evidente nos cursos de formação 
de professores. Em 2019, eram 53,3% alunos matriculados nos cursos de li-
cenciatura em EaD e apenas 46,7% no ensino presencial. 

Os dados no Inep também revelam os cursos de licenciatura mais pro-
curados no país: Licenciatura em Pedagogia, com 815.843 alunos (48,3%); 
Licenciatura em Educação Física, com 1153.527 matriculados (9,1%), e Li-
cenciatura em Matemática, com 95.789 cursistas (5,7%). 

Há também diferenças entre os números de alunos das instituições 
de ensino superior públicas e privadas, no Brasil. Em 2019, as instituições 
de ensino particulares  concentravam 88,4% dos cursos de graduação 
e 75,8% dos alunos do ensino superior. Nos últimos dez anos, a rede 
privada cresceu 87,1%. Já a pública, 32,4%.

Diante dos dados expostos percebemos o expressivo crescimento 
da EaD não só em nível de graduação, mas pós-graduação Lato Sensu e 
cursos de formação continuada, justificada pelas inúmeras possibilida-
des oferecidas pela modalidade. No entanto, apesar do aumento, faz-se 
necessária a realização de estudos e pesquisas por meio das instituições 
que desenvolvem a modalidade, com o intuito de resolver o problema 
da evasão, um dos principais entraves que impedem o alcance de resul-
tados satisfatórios nas avaliações nacionais de cursos.

EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA EM RORAIMA – UM 
MERCADO AINDA EM ASCENSÃO

Ao longo dos últimos cinco anos o número de Instituições de 
Ensino Superior (IES) que ofertam cursos superiores na modalidade 
a distância em Roraima tem aumentado, significativamente. A mesma 
facilidade que conquistou os estudantes dos grandes centros, acostuma-
dos a rotinas mais frenéticas de estudo e trabalho, vem se consolidando, 
principalmente, após a adesão das faculdades privadas à nova modali-
dade de ensino.

Atualmente, 17 (dezessete) instituições de ensino, entre públicas 
e privadas, ofertam cursos a distância em Roraima, seja por meio de 
programas de formação próprios, por adesão a programas do Governo 
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Federal ou por abertura de polos de outras IES do país. Juntas, estas IES 
atendem mais de 6 mil alunos em mais de 30 cursos. O quadro a seguir 
apresenta as IES que oferecem cursos a distância em Roraima:

TABELA 1 - Instituições de ensino superior que ofertam cursos a distân-
cia em Roraima

NOME DA INSTITUIÇÃO SIGLA

SITUA-
ÇÃO JUN-

TO AO 
MEC

MUNICÍPIOS

Centro Universitário Claretiano CEU-
CLAR

Ativa/Cre-
denciada Boa Vista

Universidade Paulista UNIP Ativa/Cre-
denciada Boa Vista

Universidade Norte do Paraná UNOPAR Boa Vista

Faculdade Roraimense de Ensino 
Superior FARES Ativa/Cre-

denciada

Boa Vista e polos 
municípios do 

interior
Faculdade Internacional de Curi-

tiba
FACIN-

TER
Ativa/Cre-
denciada Boa Vista

Universidade Luterana do Brasil ULBRA Ativa/Cre-
denciada Boa Vista

Universidade Anhembi Morumbi UAM Ativa/Cre-
denciada Boa Vista

Universidade Estadual de Ro-
raima UERR Ativa/Cre-

denciada

Boa Vista e polos 
nos municípios do 

interior

Instituto Federal de Roraima IFRR Ativa/Cre-
denciada

Boa Vista e polos 
nos municípios do 

interior
Universidade Federal de Rorai-

ma UFRR Ativa/Cre-
denciada Boa Vista

Unama Faculdade da Amazônia UNAMA Ativa/Cre-
denciada Boa Vista

Universidade Cesumar UNICE-
SUMAR

Ativa/Cre-
denciada Boa Vista

Universidade Nove de Julho UNINO-
VE

Ativa/Cre-
denciada Boa Vista

Fonte: Disponível em <https://emec.mec.gov.br/emec/nova#simples. Acesso em 12 de junho 
de 2021, às 14h40>

	 Em pesquisa realizada com 20 alunos de uma IES que oferece 
a EaD em Roraima, constatou-se limites e possibilidades da modalidade 
de ensino no estado. O primeiro entrave a se considerar são as péssimas 
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condições de acesso à internet em Roraima, cuja população sofre com a 
constante instabilidade, devidos aos problemas com o rompimento dos 
cabos de fibra ótica entre os Estados do Amazonas e Roraima. 

Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNA-
D)5 realizada, anualmente, pelo IBGE revelou que o estado aparece abaixo 
da média nacional em quase todos os itens, como domicílios com utilização 
de internet, microcomputador, tablet e telefone fixo (PNAD, 2019).

O percentual de domicílios com internet é de 79,5%, enquanto a mé-
dia nacional é de 82,7%. Em contrapartida, o estado registra a melhor média 
do país de domicílios com acesso à internet móvel: 99,9%, enquanto a média 
nacional é de 99,5%. 

Os dados são reveladores, e demostram como a conectividade impacta 
nas condições de acesso a EaD em Roraima. 

INTERPRETANDO OS DADOS DA PESQUISA	
A seguir apresentamos os dados levantados durante o estudo que 

nos permitiu traçar um panorama acerca dos limites e possibilidades da 
EaD em Roraima. Dentre os aspectos investigados procuramos identifi-
car a motivação dos entrevistados para fazer um curso à distância; as di-
ficuldades enfrentadas durante o curso; a frequência de acesso ao AVA; 
interpretação do modelo adotado pela instituição; perspectiva quanto 
à colocação no mercado de trabalho, e percepção quanto às possíveis 
melhorias do curso.

Vejamos os resultados:

FIGURA 1: O que motivou você a fazer um curso à distância?

5 Disponível em < http://www.ibge.gov.br, Acesso em 12 de junho de 2021, às 15h>
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Percebe-se que um conjunto de fatores motiva os estudantes a 
optarem por um curso a distância, no entanto, a autonomia no geren-
ciamento do tempo é o fator determinante. Almeida (2003), corrobora a 
opção dos cursistas, motivados pela flexibilização do tempo.

O advento das tecnologias de informação e comunicação reavivou 
as práticas de EaD devido à flexibilização do tempo, quebra de 
barreiras espaciais, emissão e recebimento instantâneo de materiais, 
o que permite realizar tanto as tradicionais formas mecanicistas de 
transmitir conteúdos, agora digitalizados e hipermidiáticos, como 
explorar o potencial de interatividade das tecnologias de informa-
ção e comunicação e desenvolver atividades a distância com base 
na interação e na produção de conhecimento. (ALMEIDA, 2003, 
p. 330)

Infere-se, portanto, que a possibilidade de o aluno gerenciar seu 
tempo de estudo, dedicando-se às leituras e atividades no tempo em que 
mais lhe for conveniente, é o fator decisivo para a grande disseminação 
da modalidade de ensino.

FIGURA 2: Quais dificuldades você enfrenta ou enfrentou durante o 
curso?

	

	 Apesar da variabilidade dos entraves destacados, nos chama 
a atenção as dificuldades técnicas e/ou problemas de conexão o que 
nos leva a concluir que a dificuldade de acesso à internet em Roraima 
é um dos principais limites impostos ao desenvolvimento da EaD. São 
constantes as notícias de interrupção do serviço de internet, devido ao 
rompimento do cabo de fibra ótica entre os Estados do Amazonas e 
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Roraima, deixando a população por horas sem conexão. 

FIGURA 3: Notícias veiculadas em sites locais sobre problemas com a 
internet em Roraima
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 Fontes: https://folhabv.com.br e https://g1.globo.com/rr/roraima

		  Essa rotina de constantes interrupções impacta não só 
os serviços que dependem de internet, como bancos, casas lotéricas, 
órgãos públicos, instituições privadas, empresas, mas também a vida da 
população que fica impossibilitada de realizar atividades simples do dia 
a dia que dependem da conexão, principalmente, em tempos de pande-
mia, onde ainda prevalece o home office e o ensino não presencial. 

	 A dificuldade em conciliar os estudos com as atividades pro-
fissionais é o segundo fator mais apontado pelos participantes da pes-
quisa, que acarreta a evasão nos cursos a distância, pois muitos alunos 
ainda não conseguem, mesmo com a flexibilidade de tempo, gerenciar 
adequadamente a rotina destinada ao estudo remoto. 

A EaD é uma modalidade educacional cujo desenvolvimento re-
laciona-se com a administração do tempo pelo aluno, o desen-
volvimento da autonomia para realizar as atividades indicadas no 
momento em que considere adequado, desde que respeitadas as li-
mitações de tempo impostas pelo andamento das atividades do cur-
so, o diálogo com os pares para a troca de informações e o desen-
volvimento de produções em colaboração (ALMEIDA, 2003: 331)

	 Nesse sentido, há que se respeitar o cronograma de atividades 
do curso com vistas ao cumprimento dos prazos, e isso ainda representa 
um desafio para boa parte dos estudantes na EaD, que precisa ter orga-
nização para adequar-se ao calendário acadêmico. 
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FIGURA 3: Uso do tempo on-line – com que periodicidade você acessa o 
AVA?

Percentual significativo afirma que acessa o AVA, constantemen-
te, o que reflete a disciplina adotada por boa parte dos estudantes da 
EaD. A interação entre aluno-professor e entre aluno-aluno nos EaD 
ocorre, prioritariamente, no AVA, sendo assim, o acesso de forma cons-
tante, o uso e aproveitamento das ferramentas nele disponíveis são fun-
damentais para o êxito dos cursistas. 

Os ambientes digitais de aprendizagem podem ser empregados 
como suporte para sistemas de educação a distância realizados, ex-
clusivamente, on-line, para apoio às atividades presenciais de sala 
de aula, permitindo expandir as interações da aula para além do es-
paço – tempo do encontro face a face ou para suporte às atividades 
de formação semipresencial nas quais o ambiente digital poderá ser 
utilizado tanto nas ações presenciais como nas atividades a distân-
cia. (ALMEIDA, 2003: 332)

Para além do acesso aos conteúdos do curso, bem como o domí-
nio das ferramentas e das funcionalidades do AVA, as trocas de expe-
riências e feedbacks oportunizadas refletem também na interação so-
cial, aspecto importante para cursos em EaD.

A nova grupalização oportunizada pelas salas virtuais, fóruns de 
discussão, intercâmbio de trabalhos, seminários on-line, possibilita 
que todas as mensagens sejam partilhadas, adquirindo a caracterís-
tica de “transparência”, o que amplia as perspectivas de democra-
tização do saber, ao mesmo tempo em que contribui para o desen-
volvimento de um novo modo de socialização (MACIEL, 2002: 11)
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Maia, Rangel e Valente (2006), também discorrem sobre a im-
portância da interação em EaD:

Mas uma característica essencial do ensino on-line é a interação 
que possibilita um tipo de aprendizagem que se inscreve nos para-
digmas construtivistas, e que se diferencia de outras formas de en-
sino à distância. Os elementos centrais do ensino virtual são, pois, 
a comunicação mediada por computador, o ensino a distância, a 
comunicação síncrona e assíncrona e as interações colaborativas. 
(MAIA, RANGEL E VALENTE, 2006: 4)

FIGURA 4: Como você define o modelo de ensino on-line adotado por 
sua instituição?

O modelo centrado no aluno evidencia aspectos que influenciam 
diretamente na construção colaborativa do conhecimento e na interação 
entre pares mediada pelo professor, e na dinâmica de tutoria.

A aprendizagem colaborativa produz potencialmente maiores ga-
nhos do que a aprendizagem individual, e não significa “aprender 
em grupo”, mas a possibilidade de o indivíduo se beneficiar do 
apoio e da retroalimentação de outros indivíduos durante o seu per-
curso de aprendizagem. (MAIA, RANGEL E VALENTE, 2006: 4)

Para o sucesso do modelo centrado no aluno, a figura e postura 
do professor como mediador e incentivador dos processos interativos 
são determinantes:

Promovendo o questionamento, o pensamento crítico, o sentido de 
autonomia, o diálogo, a negociação e a colaboração, o professor 
está de fato a contribuir para o desenvolvimento de interações e 
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de relações interpessoais produtivas entre os participantes e a criar 
as condições necessárias para que o saber circule, se multiplique, 
seja partilhado e reconstruído pelos estudantes. (MAIA, RANGEL 
E VALENTE, 2006: 9)

FIGURA 5: Caso tenha trancado/abandonado algum módulo (semestre), 
informe o motivo:

Diversos fatores contribuem para a evasão nos cursos EaD, 
como por exemplo as exigências de caráter profissional, que acabam 
conflitando com a dedicação aos estudos, bem como o intenso ritmo do 
curso, cujos alunos não conseguem acompanhar, apesar da flexibilidade 
de tempo. 

No que se refere à permanência, alguns fatores parecem contribuir 
para o abandono dos cursos por parte dos estudantes: sentimento de 
isolamento, ritmo do curso, exigências diversas de caráter pessoal 
ou profissional e aspectos técnicos. Cabe ao professor estar atento a 
estes processos, monitorando o nível de participação e envolvimen-
to dos estudantes, no sentido de prevenir estas situações e poder 
agir antecipadamente. (MAIA, RANGEL, VALENTE, 2006: 14)

O percentual de alunos que nunca trancou e/ou abandonou o cur-
so é um importante indicativo da aceitação desta modalidade de ensino.
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FIGURA 6: Quais suas expectativas quanto à colocação no mercado de 
trabalho dada sua preparação/conhecimentos adquiridos no curso?

O percentual que afirma ter expectativas positivas quanto à in-
serção no mundo do trabalho revela autonomia e segurança dos alunos 
com relação a aspectos como capacidade técnica e/ou profissional, por 
meio do desenvolvimento de habilidades e competências que os quali-
ficam para alcançar uma vaga no mercado.

Para uma proporção cada vez maior da população, o trabalho não 
é mais a execução repetitiva de uma tarefa atribuída, mas uma ati-
vidade complexa na qual a resolução inventiva de problemas, a 
coordenação no centro de equipes e a gestão de relações humanas 
têm lugares importantes. A transação de informações e de conheci-
mentos (produção de saberes, aprendizagem, transmissão) faz parte 
integrante da atividade profissional. Usando hipermídias, sistemas 
de simulação e redes de aprendizagem cooperativa, cada vez mais 
integrados aos locais de trabalho, a formação profissional tende a 
integrar-se com a produção. (LÉVY, 1999: 6)

Esses dados são um importante indicativo de que a EaD cumpre 
com sua finalidade educacional, quando os alunos se veem em condi-
ções de competitividade, de acordo com os novos padrões de compe-
tências exigidos.

No entanto, por outro lado o percentual dos entrevistados que 
demonstra incerteza denota a preocupação com a inserção do futuro 
profissional no mundo do trabalho, diante da falta de oportunidades e/
ou concorrência acirrada pelos postos de trabalho, devido ao elevado 
número de profissionais formados. 
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FIGURA 7: Que ações poderiam ser implementadas na instituição na qual 
você estuda para melhorar a qualidade do ensino oferecido?

	

Mais uma vez a conectividade aparece como um fator-chave 
nos apontamentos dos cursistas, pois um percentual de 56% sugere que 
as instituições de ensino disponibilizem pontos de acesso Wi-Fi para 
facilitar o desenvolvimento das atividades, acrescentando-se a isso a 
importância de disporem de internet com qualidade, que garanta a na-
vegabilidade dos alunos. 

Tais inferências revelam o quanto às IES ainda precisam avançar 
em programas de inclusão digital que contemplem a todos, tornando a 
EAD uma realidade possível, inclusiva e menos excludente. 

		
ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

Diante dos dados acima expostos percebemos a ascensão da EaD 
em Roraima, mercado este que cresce a cada dia e se adequa às deman-
das locais para atender aqueles que não tem mais tempo de frequentar 
as salas de aula presenciais. Grande parte das IES locais, atentas a esta 
realidade, tem envidado esforços para ampliar a EaD, principalmente, 
nos cursos de graduação e pós-graduação em nível de especialização. 

No entanto, os problemas identificados neste estudo representam 
limitações para o desenvolvimento da modalidade em Roraima, princi-
palmente, no que se refere às condições de acesso à internet. Sobre o 
assunto, aguarda-se das esferas governamentais iniciativas que culmi-
nem em políticas públicas que garantam à população Roraimense uma 
conexão estável, que permita o acesso satisfatório aos cursos EaD. 

Diante desse contexto, algumas reflexões são necessárias quanto 
à democratização de cursos EaD, por meio de políticas públicas efeti-
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vas que promovam a ampliação do acesso, principalmente por aqueles 
que não dispõem de condições financeiras para fazer um curso nas ins-
tituições privadas. 
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TECNOLOGIA E METODOLOGIAS ATIVAS 
NO PROCESSO DE APROPRIAÇÃO DA 

LÍNGUA PORTUGUESA NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL70

Lorena Cristina Dourado de Souza

RESUMO: O presente trabalho versa sobre tecnologia e metodologias ativas 
no processo de apropriação da língua portuguesa na educação infantil. Esta 
pesquisa teve como objetivo geral propor uma discussão sobre o uso de tecno-
logias e metodologias ativas no processo de apropriação da língua portuguesa 
na educação infantil bem como discutir a importância da apropriação digital 
pelos docentes. Este estudo considerou como ponto de partida a necessidade de 
valorizar o uso de tecnologia e metodologias ativas como estratégias fundamen-
tais na apropriação da língua portuguesa na educação infantil. A metodologia 
utilizada para a realização desta pesquisa é a bibliográfica. Acredita-se que esta 
pesquisa permitirá uma discussão muito produtiva que possa instigar os pes-
quisadores da área de Pedagogia a refletir sobre o tema trazendo possibilidades 
de uso cada vez mais abrangente da tecnologia e das metodologias ativas numa 
aquisição muito natural e íntima da língua materna brasileira, o português. 
Palavras-chave: Tecnologia, Metodologias Ativas, Português, Infantil

INTRODUÇÃO
	
O presente trabalho insere-se na área de Ensino, de forma especi-

fica a educação infantil. Surgiu da necessidade de propor uma discussão 
sobre o uso de tecnologias e metodologias ativas no processo de apro-
priação da língua portuguesa na educação infantil bem como discutir a 
importância da apropriação digital pelos docentes.  

No contexto educacional atual que conta com inúmeras tecnolo-
gias ainda se encontra permeado por práticas pedagógicas ultrapassa-
das, que não atendem mais as necessidades de aprendizagem do aluno 
do século XXI. Partindo dessa premissa, é inegável afirmar que a atua-
lização das práticas pedagógicas é uma necessidade muito mais que 
urgente, essencial para um aprendizado mais significativo nas escolas. 

Sendo assim, a presente pesquisa visa propor uma discussão so-
bre o uso de tecnologias e metodologias ativas no processo de apropria-

70 Artigo apresentado na conclusão do curso de Pedagogia, por meio do Claretiano 
Centro Universitário, sob a orientação do Prof. Alexandre José Cruz, no ano de 2020, 
em Boa Vista - RR .
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ção da língua portuguesa na educação infantil e discutir a importância 
da apropriação digital pelos docentes. Para atingir tais objetivos, este 
trabalho tem caráter qualitativo que, segundo Minayo (1994, p. 21-22):

A pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares. Ela 
se preocupa, nas ciências sociais, com um nível de realidade que 
não pode ser quantificado. Ou seja, ela trabalha com um universo 
de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes o 
que correspondem a um espaço mais profundo das relações, dos 
processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à opera-
cionalização de variáveis.

A teoria é a base de sustento de uma pesquisa bibliográfica. Para 
isso, foram selecionadas leituras de estudos de teóricos especializados 
na área educacional que muito se empenham na produção de material 
teórico sobre os temas aqui propostos: metodologias ativas e tecnolo-
gias educacionais. Dessa forma, compreendemos, como Gil (2002, p. 
3) que:

[...] a principal vantagem da pesquisa bibliográfica reside no fato 
de permitir ao investigador a cobertura de uma gama de fenômenos 
muito mais ampla do que aquela que poderia pesquisar diretamente. 
Essa vantagem torna-se particularmente importante quando o pro-
blema de pesquisa requer dados muito dispersos pelo espaço. Por 
exemplo, seria impossível a um pesquisador percorrer todo o ter-
ritório brasileiro em busca de dados sobre população ou renda per 
capita; todavia, se tem a sua disposição uma bibliografia adequada, 
não tem maiores obstáculos para contar com as informações reque-
ridas. A pesquisa bibliográfica também é indispensável nos estudos 
históricos. Em muitas situações, não há outra maneira de conhecer 
os fatos passados se não com base em dados bibliográficos.

Visando a contextualização da discussão aqui proposta, no de-
senvolvimento, serão apresentadas teorias sobre o uso de tecnologias e 
de metodologias ativas, o ensino de língua portuguesa e a importância 
da formação continuada dos professores, ressalva-se que todas estas 
teorias assinaladas acima são voltadas para a Educação Infantil e por 
fim as considerações finais sobre a pesquisa evidenciando sua impor-
tância, apresentando sugestões e impulsionando a continuidade da pes-
quisa.

DESENVOLVIMENTO 

O uso das tecnologias e das metodologias ativas no processo de 
apropriação da língua portuguesa na educação infantil gera uma dis-
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cussão de como utilizá-las de maneiras significativas no espaço esco-
lar. Primeiro ponto primordial são os papéis que a escola e o professor 
devem exercer. A escola deve oferecer um ambiente com materiais e 
espaços próprios para o desenvolvimento das aulas e os professores, 
além de uma boa formação inicial, uma formação continuada como por 
exemplo: planejamento e metodologia de ensino, neste caso, o uso ade-
quado das tecnologias e das metodologias ativas nos espaços de ensi-
no. Cabe ressaltar que é dever de qualquer instituição de ensino ofertar 
aos professores a formação continuada visando sempre a oferta de uma 
educação de qualidade.

O contexto educacional atual passa por um momento histórico 
único. Num mundo cheio de inovações e tecnologias não é mais perti-
nente uma discussão que verse sobre usá-las ou não e sim de como pro-
porcionar as crianças, através do uso da tecnologia, o desenvolvimento 
das habilidades e competências. Entende-se por tecnologia o “conjunto 
de saberes inerentes ao desenvolvimento e concepção dos instrumentos 
[...] criados pelo homem através da história para satisfazer suas necessi-
dades e requerimentos pessoais e coletivos”. (VERASZTO, SILVA, MI-
RANDA e SIMON, 2008, p.78). Isto é, inúmeras ações humanas desde 
as mais básicas até as mais complexas, são feitas com a utilização de 
aparatos, com o objetivo de melhores resultados, construídos a partir de 
“conhecimentos e princípios científicos que se aplicam ao planejamento, 
à construção e à utilização de um equipamento em um determinado tipo 
de atividade nós chamamos de tecnologia” (KENSKI, 2007, p.18).

Sob esse viés, mais propriamente nas primeiras décadas do sé-
culo XXI, a tecnologia não é uma ferramenta de uso aleatório ou uma 
matéria a ser aprendida no espaço escolar. A tecnologias é, na atual 
conjuntura, se bem utilizada, um meio que permite aos educadores 
promover uma prática pedagógica aprimorada, transformando as aulas 
em momentos ímpares para as crianças. Dessa forma, Machado (2004, 
p.100) fala que: 

Não se trata de discutir o uso ou não uso das tecnologias – o que, 
além de um contrassenso do ponto de vista da racionalidade técnica 
e da perspectiva histórica, seria estéril, uma vez que elas estão por 
toda a parte e sua presença somente tende a aumentar. Trata-se de 
buscar um mínimo de consciência sobre seu uso, que possibilite à 
escola o exercício das funções primordiais, sem o insólito expediente 
de deixar-se pautar pelo que as tecnologias permitem ou não realizar.	

Sob esse enfoque, compreende-se que a escola tem papel funda-
mental, o de trabalhar com um conhecimento que proporcione às crian-
ças a chance de aprendizagem para que adquiram:
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Chaves conceituais de compreensão de seu mundo e de seu tempo; 
deve ainda permitir que tomem consciência das operações que mo-
bilizam durante a aprendizagem, contribuindo para que prossigam 
na relação de conhecimento, que é desvendamento, compreensão e 
transformação do que se dá a conhecer. (SAMPAIO, 1998 p.147)

 A escola, no ensino infantil, é de fundamental importância na 
socialização da criança, fator essencial para seu desenvolvimento nos 
outros períodos escolares, tanto social quanto intelectualmente, e à vida 
em sociedade, em geral. Sendo assim, a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDBEN) n.º 9.394 de 1996 3759 estabelece a Edu-
cação Infantil como primeira etapa da Educação Básica que tem como 
finalidade o desenvolvimento integral da criança em seus aspectos físi-
co, intelectual, psicológico e social, complementando a ação da família 
e da comunidade. Dessa maneira, o trabalho com as crianças da edu-
cação infantil, nas instituições de ensino devem primar pela valoriza-
ção do desenvolvimento integral da mesma, disponibilizando para isso 
momentos e espaços de experiências que propiciem a aprendizagem. 
Portanto, a escola deve privilegiar o uso de tecnologias que estimulem a 
atitude, a criatividade, a autonomia de forma colaborativa, contribuindo 
assim para o desenvolvimento pleno dos “pequenos”.

Versando de forma específica sobre as tecnologias em sala de 
aula, a RESOLUÇÃO CNE/CP nº 1, de 18 de fevereiro de 2002, ins-
titui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores 
da Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de gra-
duação plena, em suas orientações preconizam no Art. 2º, inciso VI “o 
uso de tecnologias da informação e da comunicação e de metodologias, 
estratégias e materiais de apoio inovadores” (BRASIL, 2002). Temos 
nas Diretrizes Curriculares Nacionais a informação da importância do 
uso das tecnologias digitais nos processos de ensino e de aprendizagem. 
Portanto, há que se investir na formação do professor para que este dire-
cione seus conhecimentos e utilize as tecnologias digitais num processo 
dialógico, que propicie o aperfeiçoamento da colaboração, interação, 
exploração, simulação, experiência, investigação e do conhecimento.

E é nesse momento que surge uma figura essencial, o profes-
sor. Ele deve desempenhar plenamente seu papel de tutor. Sua função, 
além das atribuições gerais a todo professor como planejamento, regis-
tro, execução de aulas, é a de mediador, facilitando a aproximação das 
crianças consigo e entre elas, decidindo e propondo práticas adequadas 
em grupo e atividades que promovam o desenvolvimento integral da 
criança. Neste ponto, a educação infantil possui uma ligação direta com 
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as chamadas Metodologias Ativas, cada vez mais empregadas nos di-
versos níveis de ensino. Para Bastos (2006):

(...) as metodologias ativas são processos interativos de conheci-
mento, análise, estudos, pesquisas e decisões individuais ou cole-
tivas, com a finalidade de encontrar soluções para um problema. É 
o processo de ensino em que a aprendizagem depende também do 
aluno, que sai da posição de mero receptor.

 As metodologias ativas referem-se a formas de ensinar onde o 
aluno é o protagonista do desenvolvimento de suas competências. A 
aprendizagem ativa ocorre quando o aluno interage com o assunto pro-
posto e é estimulado a construir seu conhecimento e não apenas rece-
bê-lo passivamente. No entanto, surge uma importante discussão, a for-
mação do professor tanto para lidar com as metodologias ativas como 
também com uso das tecnologias. O educador, quanto as metodologias 
ativas, precisa centrar-se muito bem no planejamento, na orientação e 
no acompanhamento do processo de ensino para que a aprendizagem 
aconteça. Já no âmbito do uso das tecnologias, é necessário que as ins-
tituições de ensino ofereçam aos professores formação continuada per-
manente para viabilizar o uso da tecnologia em sua prática pedagógica. 
Para Valente (1999, p.115) considera que: 

O conhecimento necessário para que o professor assuma esta postu-
ra não é adquirido através de treinamento. É necessário um proces-
so de formação permanente, dinâmico e integrador, que se fará atra-
vés da prática e da reflexão sobre esta prática – do qual se extrai o 
substrato para a busca da teoria que revela a razão de ser da prática.  

Dessa forma, projetos que promovam discussões como a propos-
ta neste trabalho são primordiais para que os sistemas de ensino junta-
mente com as escolas assumam a responsabilidade de oferecer meios, 
recursos e estruturas necessárias para que as metodologias ativas e o 
uso das tecnologias possam ser introduzidas e desenvolvidas no espaço 
escolar.

As tecnologias e as metodologias ativas podem e devem estar 
presentes no cotidiano escolar das crianças da Educação Infantil. Di-
ferente dos demais níveis da educação, a educação infantil não tem 
currículo formal. Desde 1998 segue o Referencial Curricular Nacio-
nal para a Educação Infantil, um documento que equivale aos Parâ-
metros Curriculares Nacionais que subsidiam os demais segmentos 
da educação Básica. Segundo os Referenciais, o papel da educação 
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infantil é o CUIDAR da criança em espaço formal, contemplando a 
alimentação, a limpeza e o lazer (brincar). Também é seu papel EDU-
CAR, sempre respeitando o caráter lúdico das atividades, com ênfase 
no desenvolvimento integral da criança. Para isso, a tecnologia, que 
já é muito presente na vida da criança deve ser um parceiro neste 
processo, bem como as metodologias ativas, que são parceiros desde 
a educação infantil até a universidade.

Mesmo não cabendo à educação infantil alfabetizar a criança, 
a linguagem oral e escrita são um dos principais eixos que devem ser 
trabalhados com as crianças, principalmente brincar e se expressar das 
mais variadas formas, utilizar diferentes linguagens para se comuni-
car, entre outros. De acordo com FERREIRO (1985) crianças, a partir 
de quatro anos, já apresentam produções espontâneas que representam 
suas interpretações de como deveriam escrever certas palavras. Isso 
mostra que as crianças dessa faixa etária já exploram o mundo da escri-
ta e pensam ativamente sobre ela, esses conhecimentos prévios que a 
criança traz ao ingressar no ambiente escolar não podem ser ignorados. 

Dessa forma, é importante que na Educação Infantil, a criança 
seja envolvida em situações relacionadas ao seu cotidiano, que possa 
explorar as relações entre a utilização do sistema escrito com a organi-
zação do mundo em que vive. A aprendizagem da língua escrita ocorre 
de diversas maneiras e a todo instante, por isso, não pode ser padroni-
zada nem prevista para uma determinada etapa escolar. 

O processo da apropriação da linguagem escrita e oral é inicia-
do a partir do momento em que a criança tem oportunidades de refletir 
a respeito da língua escrita e do seu modo de representação. OLIVEI-
RA (2004, p. 68), afirma que o processo de apropriação do sistema de 
escrita alfabético é contínuo e se inicia bem antes da criança entrar 
na escola: 

[...] Como a escrita é uma função culturalmente mediada, a 
criança que se desenvolve numa cultura letrada está expos-
ta aos diferentes usos da linguagem escrita e a seu formato, 
tendo diferentes concepções a respeito desse objeto cultural 
ao longo de seu desenvolvimento.

As práticas da linguagem escrita na Educação Infantil que 
acontecem por meio de atividades de memorização com exercícios 
de prontidão, desconsideram as capacidades cognitivas da criança 
como um sujeito ativo, que aprende ao interagir com o meio social 
em que está inserido na construção do conhecimento (FERREIRO, 
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1985). Assim, a escola deve garantir, desde cedo, que as crianças 
se apropriem do sistema de escrita alfabético, mas essa apropriação 
não deve acontecer priorizando a memorização de sílabas e/ou pala-
vras e/ou frases soltas. É preciso o desenvolvimento de um trabalho 
sistemático de reflexão sobre as características do nosso sistema de 
escrita alfabético. Isso pode ser realizado ao propor situações didáti-
cas em que a criança seja estimulada a interagir com a língua escrita 
através de seus usos e funções. Desta forma, outra vez, verifica-se 
que as tecnologias e metodologias podem e devem ser muito explo-
radas nestas situações.

Outro elemento fundamental neste processo é o professor da 
Educação Infantil. Além da formação inicial, a graduação em Pedago-
gia, ele deve manter-se sempre atualizado, para que possa se valer de 
inúmeras metodologias no planejamento escolar, fazendo com que a 
aprendizagem seja significativa para seus alunos. Sabe-se que desde o 
século XX, a tecnologia tem cada vez mais feito parte do cotidiano das 
pessoas, inclusive das crianças. Fechar os olhos e as possibilidades que 
essas inovações tecnológicas podem somar a atividade pedagógica é 
tirar dos estudantes inúmeras formas de aprender, inclusive das várias 
maneiras que a linguagem oral e escrita podem aparecer em suportes 
distintos, como é o caso do computador.

Desta forma, os professores precisam aprender a refletir acer-
ca do uso das tecnologias digitais para que possam orientar seus alu-
nos de forma crítica, de modo que não sejam manipulados por elas. 
Ao contrário, os alunos precisam manipular as tecnologias digitais 
no sentido de assegurar a apropriação e a produção do conhecimen-
to. Corroborando com essa questão Gadotti (2002), afirma que o 
professor “deixará de ser um lecionador para ser um organizador do 
conhecimento, um mediador do conhecimento, um aprendiz perma-
nente, um construtor de sentidos, um cooperador e, sobretudo, um 
organizador de aprendizagem”.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante do ensaio teórico apresentado neste trabalho científico, 
observou-se a grande importância da discussão proposta pelo mesmo, 
que foram: o uso de tecnologias e metodologias ativas no processo de 
apropriação da língua portuguesa na educação infantil bem como discu-
tir a importância da apropriação digital pelos docentes.
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Um século novo, novas tecnologias, novas metodologias e uma 
formação diferenciada para os professores. Esse é o novo cenário da 
educação não apenas nacional, mas também mundial. A tecnologia tem 
conquistado um espaço significativo no cotidiano das crianças da edu-
cação infantil, atendendo as características próprias de sua faixa etária, 
inserida em uma sociedade tecnológica. Sendo assim, a educação deve 
proporcionar-lhe conhecimento que seja construído de forma significa-
tiva, considerando a criança agente principal dessa construção.  Cabe 
ao professor, neste atual cenário, ser mediador desse conhecimento e 
saber apropriar-se das novas características da sociedade em que as in-
formações estão disponíveis a todo o momento e em todo lugar. Desse 
modo, a escola torna-se um lugar de orientação para o uso correto des-
sas informações.

Quanto as metodologias ativas, observa-se que tal como as tec-
nologias, devem fazer parte do processo de ensino aprendizagem da 
criança da educação infantil. As metodologias ativas, consistem na mu-
dança do paradigma entre professor e aluno. Sendo assim, as aulas ex-
positivas já não atendem totalmente as necessidades de aprendizagem 
dos alunos. Os alunos devem sim serem motivados a serem os protago-
nistas de suas aprendizagens bem como transformador do processo de 
ensino, neste cenário, o professor torna-se um orientador que tem como 
um dos principais papeis abrir e proporcionar espaço para interação e 
participação das crianças na construção do conhecimento.

Infelizmente o uso das tecnologias e das metodologias ativas não 
é uma realidade em muitos ambientes educacionais, seja ele público ou 
privado. O que está acontecendo? Muitas respostas surgem para essa 
indagação: má formação de professores ainda durante a faculdade; falta 
de investimento na formação continuada dos professores, ou por ele 
mesmo ou pelos gestores e administradores das instituições de ensino; 
falta de espaços e materiais para a promoção do uso das tecnologias e 
das metodologias ativas e etc. Crê-se que ainda falta um investimento 
pesado na educação brasileira como um todo, desde a educação infantil 
até a faculdade.

Conclui-se, portanto, que discussões como as apresentadas nes-
te trabalho despertem outras discussões que promovam uma mudança 
efetiva quanto ao uso das tecnologias e das metodologias ativas no pro-
cesso de apropriação não apenas da linguagem, mas na apropriação da 
linguagem matemática e das demais áreas da aprendizagem.
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RESUMO: Na atualidade os resíduos úteis para a produção de materiais de inte-
resse comercial e artístico é muito requisitada na sociedade, tais atitudes promovem 
a geração de renda, oportunidades de trabalho e arte. Essa demanda passa a ser um 
agente potencializador de ações em comunidades nas regiões periféricas da cidade 
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de Manaus, principalmente quando é apresentada a crianças. Nesta proposta, a ideia 
é fazer do processo de reciclagem uma combinação com a arte, por isso a expressão 
“RECICLARTE”, uma forma dinâmica de trazer a realização de atividades criativas 
na forma de: oficinas, seminários, rodas de conversa, entrevistas e outros. A constru-
ção dos brinquedos começa com a seleção do material útil para a confecção dos brin-
quedos e as instruções dadas aos comunitários para o aprendizado do processamento 
facilita sua participação, na maioria das vezes de toda a família. Os brinquedos cons-
truídos com material pet, são dimensionados dando as noções de ciência (matemática 
e física) e preceitos de engenharia, que permitem às crianças calcular, planejar e fazer 
funcionar os brinquedos. O mecanismo de atividade é proporcionar aos comunitários 
o ensinamento de reprocessamento de resíduos, participando das ações em conjunto 
com a equipe de instrução que se propõe a difundir as atividades, valorizando os con-
ceitos ambientais, diferença do tratamento aos materiais.  Se espera com a realização 
de ações como essas, uma maneira de interferir em dois vieses: primeiro na condição 
de consciência ambiental e o conhecimento de materiais, segundo a oportunidade de 
geração de renda para os as crianças de comunidades que se encontram em vulnera-
bilidade.
Palavras-chave: RECICLARTE, Automatização; Reciclagem; Resíduos pet.

INTRODUÇÃO 

A problemática dos resíduos como plásticos, papéis, madeiras, ele-
trônicos e outros, destaca um desafio crônico na sociedade atual, uma vez 
que o cenário de poluição é um agravante na paisagem das cidades, impac-
tando na qualidade de vida das populações. Esse gargalo que só destaca a 
perspectiva de crescimento pela má utilização e falta de compromisso com 
o meio ambiente sobre as embalagens utilizadas em produtos do cotidiano. 

Produzir soluções tecnológicas com a utilização de embalagens 
para gerar, entre outros, utensílios como brinquedos, utilidades do lar, 
instrumentos de auxílio a portadores de deficiência. Valorizando os co-
nhecimentos da engenharia, da matemática, da física e outros para pla-
nejar e executar os dispositivos e no contexto social experimentar com 
a própria comunidade a construção dos produtos tecnológicos. 

É esperado um impacto na forma de utilização das embalagens, 
visto que, é utilizado o material coletado na própria comunidade, per-
mitindo uma tomada de consciência entre o preservar e a utilização dos 
descartes para soluções e inovações. 

Dentro da perspectiva de impacto sobre a manutenção da vida no 
planeta, muito se questiona a logística dos resíduos plásticos e demais 
resíduos de embalagens de produtos, estes impactam sobre inúmeros 
aspectos da sociedade, seja na estética das cidades, seja na condição de 
vida das comunidades ou reflexo na educação da população.
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Os impactos se mostram preocupantes e as ações que são imple-
mentadas na atualidade, não alcança uma condição de equilíbrio, pelo 
contrário, destaca uma condição crescente que se propaga em escala 
exponencial. Segundo dados da ONU, 2018.

A humanidade produz mais de bilhões de toneladas de lixo por 
ano, esses dados corroboram para criar alertas de ações que procurem 
minimizar os impactos no meio ambiente e de todas as iniciativas ainda 
não alcança um nível de satisfação para conciliar a utilização dos mate-
riais com as boas práticas ambientais.

A proposta visou produzir soluções tecnológicas com a utilização 
resíduos plásticos e embalagens para gerar utilidades em comunidades 
da região metropolitana de Manaus. Cujas etapas foi, primeiramente, 
mapear as regiões de maior impacto de resíduos nas comunidades, pla-
nejar as tomadas de decisão diante da realidade demonstrada em cada 
comunidade, a sensibilização das comunidades através de palestras e 
demonstrações e coletar, juntamente com as comunidades, os materiais 
residuais para a confecção dos produtos reaproveitados e por fim, ma-
nufaturar os utensílios tecnológicos e expor às comunidades fazendo 
uma corrente de propostas e realizações.

Para a aplicação das atividades foi proposta a criação de um flu-
xo de atividades que incorporaram as ferramentas que permitiram com-
por um layout que dimensionou os instrumentos e mecanismos para 
a aplicação, onde o resultado é uma interação muto otimista com as 
crianças motivadas pela possibilidade de fazer valer e funcionar um 
instrumento.

DESENVOLVIMENTO

A evolução da utilização da tecnologia
Ao se tratar de desenvolvimento de novas tendências, acionadas 

pela tecnologia, Abdala (2008) descreve que:

“o desenvolvimento, no sentido em que o tomamos, é um fenômeno 
distinto, inteiramente estranho ao que pode ser observado no fluxo 
circular ou na tendência para o equilíbrio”. As mudanças espontâ-
neas que surgem na esfera da indústria e do comércio e não nascem 
das necessidades dos consumidores, o que causaria a constante fuga 
do equilíbrio. Este é um ponto nevrálgico no tema da inovação. A 
demanda por algum produto só passa a ser real depois da tomada 
de consciência de sua existência (o telefone celular, por exemplo). 
O conceito de demanda efetiva, o qual dá suporte à forma como a 
inovação é entendida no contexto analisado. Nem toda inovação 
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produz, necessariamente, um novo produto. Neste caso existe outro 
tipo de inovação, aquela baseada no melhoramento de produtos e 
processos já existentes. O que os dois tipos de inovação têm em 
comum é o fato de provocarem uma “crise” que força a reorgani-
zação da produção, o aumento da eficiência e a redução de custos. 
A construção do arcabouço teórico está baseada na teoria evolucio-
nária do desenvolvimento econômico, caracterizado pelo processo 
da “destruição criadora” através das ações do empresário que busca 
inovar constantemente, gerando um processo de seleção natural, 
com a sobrevivência dos mais eficientes. (Abdala, 2008, pag. 30).

A inovação que se pretende aqui é conciliar o conhecimento da 
engenharia e tecnologias (matemática e física) e redimensionar o des-
tino dos resíduos plásticos gerando novos produtos de utilidade social.

Com base nos estudos de qualificação dos materiais, os plásticos 
tem um tempo de degradação muito extenso, que vai de 10 a mais de 
100 anos como descreve Silva (2019). São produzidos em larga escala 
para embalagens de produtos perdem a utilidade muito rapidamente, 
ficando pendente no ambiente que absorve tais materiais e vai perdendo 
sua característica pela inserção dos resíduos que interfere no ciclo de 
vida dos locais afetados. 

Os resíduos plásticos são duradouros e seu processamento deixa 
lacunas a serem preenchidas nas etapas da reciclagem de alguns tipos 
de plásticos ou de misturas dos mesmos. Isso se deve pela diferença de 
estrutura e composição dos materiais na sua constituição.

Dados publicados no jornal o globo, segundo Grandelle (2019) 
indica que o Brasil recicla apenas 1% dos resíduos produzidos muito 
pequena a participação quando se compara com a média global que é 
de 9%.  

Uma pesquisa do WWF baseada em dados do banco mundial, 
coloca o Brasil entre os 15 países que mais geram resíduos plástico 
no mundo. Ainda, destaca que o brasil é o que menos recicla, das 11,3 
milhões de toneladas do material produzidas anualmente, apenas 1,2% 
— ou 145 mil toneladas — têm o destino correto.

A situação de descaso com a destinação dos resíduos e a ausência 
de políticas que produzam efeitos de alcance em nível de redução da 
poluição, destaca uma situação preocupante, pois o Brasil é o 4º pais 
que mais produz resíduos plásticos em nível mundial, o que o posiciona 
atrás de dos Estados Unidos que mesmo gerando alto quantidade de 
resíduos recicla 34,6% dos resíduos gerados, a China recicla 21,9% e a 
Índia 5,7 % o que mostra que países que geram muitos resíduos também 
reciclam boa parte de seus resíduos gerados. 
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A observação com o descaso com os materiais plásticos é que a 
comunidade internacional despeja cerca de dez milhões de toneladas 
de plásticos nos mares e oceanos, um volume tão intenso que se fos-
se possível transportá-los de avião seriam necessários cerca de 23 mil 
boeing 747. 

Todos esses dados corroboram para se imaginar as projeções 
sobe o destino das embalagens plásticas descartadas em regiões de 
águas do planeta dobre de produção, numa escala de 10 anos, o que se 
estima que numa condição desastrosa haverá cerca de 26 mil garrafas 
plástica no mar por km2. 

Então como se observa, a tendência é aumentar a proliferação de 
agentes contaminantes, aqui no destaque os resíduos plásticos, e para 
contrapor essa corrente também deve aumentar a capacidade de reposi-
cionar esses materiais, a forma de economia linear deve ser substituída 
pela forma circular, imitando a natureza que nos seus ciclos, não des-
perdiça ou acumula materiais.

A economia e os moldes sociais
Na disposição dos materiais espera-se que a utilização dos recursos 

plásticos coletados se consiga aplicar para produzir ultensilios com carac-
teristicas de comercialização, ou produção de arte. Na economia Linear os 
materiais são processados e não há controle com os resíduos, a figura 1 des-
taca que nas atividades desse tipo de economia sempre sobra resíduos, pois 
o consumo exagerado não se preocupa com os danos que são causados.

Figura 1: Fluxograma da Economia linear e Circular.

Fonte: Próprio, 2021.

A geração dos resíduos, nessa forma de utilização dos recursos é 
extremamente grande pela forma de abordagem dos materiais, na eco-
nomia linear não há preocupação com o ambiente, os lucros e a ordem 
de consumo é o que prevalece. 

Segundo Barboza (2019) o fluxo de produção linear gerou sé-
rios danos aos processos de sustentabilidade ambiental, diferente da 
abordagem da economia circular que tem foco voltado para orientar os 
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negócios, destacando a importância da reutilização de produtos e com-
ponentes que, aliados ao uso de materiais remanufaturados em reforma 
e reparos, e com o uso de energias alternativas em toda a cadeia de valor 
do ciclo de vida do produto promove grandes ganhos a sustentabilidade. 

A figura 2 destaca o processo de economia circular que mostra 
que o uso dos materiais se configura incluído no processo e mesmo 
sendo modificado se mantém no processo.

Figura 2- Sistema de economia Circular.

Fonte: Próprio, 2020.

A forma de economia circular é um modelo de sistema que inclui 
todos os sistemas como um ciclo de estabilidade. 

De acordo Azevedo (2015) apud Barboza (2019), as discussões 
sobre a implementação da economia circular são recentes, particular-
mente no Brasil, e embora o termo tenha surgido há décadas, só passou 
a ser fortemente discutido a partir de 2012 com a publicação do pri-
meiro de uma série de relatórios intitulados “Em direção a Economia 
Circular”. 

Nesse processo todos os recursos são ordenados de maneira a 
incluir todas as etapas sem que haja acumulo de materiais. Dessa ma-
neira a economia do sistema linear é o que emana na sociedade, se faz 
necessário reordenar, torná-lo circular para incorporar novas demandas 
e gerar sustentabilidade.  A sociedade necessita ter condições de reinse-
rir os resíduos nesse ciclo e só com demandas mais organizadas é que 
isso se torna possível.
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METODOLOGIA 
A metodologia utilizada foi uma abordagem qualitativa, pois se 

inseriu no ambiente das comunidades novas práticas de utilização dos 
materiais que são descartados no meio ambiente. A figura 3 traz a de-
monstração de alguns materiais de utilidade feitos a partir do plástico.

Figura 3- Arte feita com plásticos e reaproveitados para fins comerciais.

Fonte: https://www.artereciclada.com.br/ 2020.

As formas de utilização dos materiais serão feitas de acordo com 
a aplicação que se destina e serão demosntrados o passo a passo nas 
oficinas e treinamentos. Como pode ser notado na figura 3 que destaca 
a utilização dos materiais plásticos e que assume condições inimagi-
náveis, com um toque de criatividade, pode ser utilizado em sistemas 
como arranjos para festas, brinquedos para crianças, decoração de casas 
e até para atividades de alta rotatividade como uma prancha de surf. As-
sim demonstra que a arte pode ser um aliado na reformulação e destino 
dos resíduos plásticos.

Com essa perspectiva a realização dos trabalhos utiliza a garrafa 
pet, catalogada nas ruas e lixeiras das comunidades, essas garrafas são 
tratadas corretamente e com a utilização de palitos de picolé e churras-
co, mini motores movidos a bateria ou a fricção, são adicionados e os 
carrinhos são construídos nas próprias comunidades.

A utilização de materiais provenientes de descartes é o ponto 
significativo do projeto, que conta com os profissionais da educação 
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para orientar as atividades explicando, com embasamento cientifico, 
todas as etapas da realização que se inicia na coleta, na construção e na 
utilização dos dispositivos.

Trata-se de uma aplicação e sues efeitos tendem a serem sentidos 
na educação, pois a motivação pode associar mudança de concepção 
das crianças, no contexto social, que chama a tenção para o tratamento 
com materiais e no contexto arte, que possibilita criar soluções com 
materiais que outrora eram ditos supérfluos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A percepção do aproveitamento de matéria descartado para ge-
rar solução de um problema é o que baseia a busca de integração do 
conhecimento e boas ideias e se busca novas formas de implementar 
ações que impacte de modo reverso na produção desses materiais e 
seu descarte inadequado. 

Essa proposta é uma dessas ações, pois ela visualiza o potencial, 
os residuos oriundos das embalagens e destaca sua utilização, com au-
xilio de tecnologias para reaproveitamento no meio social.

Assim, o Jovem João Henrique dos Santos Pedraça, uma criança 
de apenas 07 anos ao visualizar a ausência de brinquedos para crianças 
de periferia da qual fazia parte de uma ação social, juntamente com sua 
mãe, pesquisou maneiras de entregar brinquedos confeccionados arte-
sanalmente para as crianças. Tal ideia foi absorvida por seus pais e pela 
a equipe da AITAS-AM que o projeto passou a ser uma das mais fortes 
atrações nas atividades da entidade. A figura 4 destaca uma exibição dos 
brinquedos na sala de reunião do CREA-AM para a diretoria executiva 
do conselho.
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Figura 4- Apresentação da proposta ao CREA-AM

 

Fonte: Próprio (2019)

É possível notar a presença das crianças na mesa de reunião, 
pois foi pela observação dos mesmos que a ideia ganhou campo, a 
execução das atividades mostra uma adesão muito grande dos comu-
nitários que destaca o despertar de muitos fatores, sobretudo voltado 
para a área da educação.
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No período da pandemia da COVID 19 a aplicação do projeto e 
levando uma possiblidade a crianças de comunidades vulnerabilizadas 
foi um encontro, mesmo com o afastamento social, o projeto se man-
teve atuante, pois se utilizou a plataforma on line para fazer chegar as 
informações às crianças e os brinquedos entregues em casa para aqueles 
que interagiram nas atividades.  

Nas comunidades uma corrente de instrução é dada para a cons-
cientização, a construção de novas ferramentas e o equilibrio com as 
ações voltadas para a melhoria da qualidade de vida das comunidades. 
A ideia de organização das ações se deu pela observação de crianças 
que não tem condições financeiras para a obtenção de brinquedos e se 
pensou em acompanhar o pensamento das crianças que participaram da 
cosntrução dos insumos. 

Com a aplicação a tomada de consciência nas comunidades se 
mostrou animadora, fazendo despertar o interesse pela sustentabilidade 
criando soluções para o destino dos residuos e a proliferação de ideias 
para aplicação em novas áreas de conhecimento. A estimativa é provo-
car nas comunidades um despertar para o desenvolvimento ambiental 
adequado, trazendo as escolas, as associações, os condomínios, os em-
presários e as entidades de classe para dentro das discussões, aplicações 
e dinamização de ideias. A figura 5 traz a equipe em ação, promovendo 
as atividades na comunidade.

Figura 5- Oficinas de construção de brinquedos
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Fonte: Próprio (2019)

Com a aplicação das atividades a expectativa é o despertar dos 
jovens para a participação efetiva na construção dos brinquedos e rom-
per com os limites, seja na área da matemática, fisica, ciências em geral, 
mas, se sente uma promoção do saber, pois sempre há a possibilidade 
de agregar mais e mais pessoas. 

A inclusão de desafios que são posicionados para a comunidade 
resolver se torna uma corrida pela capacitação, pois as crianças desper-
tam o interesse em interagir nas atividades, crianças que é relatado pelos 
pais que não tinham motivação em estudar passam a solucionar os pro-
blemas.

Assim, a viabilidade de implementação de um trabalho que em-
barque a tecnologia para dar vida a sistemas considerados infrutiferos, 
é um agente motivador para experimentar novas perespectivas no uni-
verso dos trabalhos em ações sociais com crianças, jovens e adultos. 

Dentro das expectativas de aplicação a Equipe da AITAS-AM 
difunde o projeto RECICLARTE nas comunidades, levando a mensa-
gem de uma educação que inclui, acima de tudo, cidadania. Narciso 
(2018) que o uso do lúdico como ferramenta para ensino de Ciências 
em comunidades onde a confecção dos brinquedos de material reciclá-
vel, com adereços. Ramos (2020) destaca uma proposta experimental 
para estudo das oscilações acopladas usando um simulador para propa-
gação de ondas mecânicas em meios sólidos em garrafas pets.

A figura 6 descreve algumas das atividades realizadas em co-
munidades com o projeto RECICLARTE em diferentes localidades de 



- 494 -

Manaus, com a participação das crianças das comunidades.

Figura 6- Mostra da realização do projeto nas zonas da cidade

Fonte: Próprio (2021)

O resultado com a aplicação do projeto RECICLARTE nas co-
munidades de Manaus leva educação para as crianças de periferia e 
ajuda a fazer a reflexão sobre a utilização consciente de materiais. A 
oportunidade de aprimorar o saber, a realidade de descaso com o des-
carte dos materiais precisa ser repensada e qualificada para contribuir 
para o bem estar do planeta.

CONCLUSÃO

O projeto que leva uma mensagem de valorização das experiên-
cias com a utilização de materiais passivos de reutilização, as ações da 
AITAS-AM sempre são voltadas para valorizar as pessoas e aplicando 
ações educativas para valorizar novas condutas com o trato com o am-
biente.

A sociedade precisa de muitas ações que podem contribuir para 
minimizar os problemas de descarte de resíduos, possibilitado que mui-
tas ações sejam executadas fazendo impactar de várias formas e dife-
rentes aspectos, a experiência com a aplicação de atividades educativas 
levando em conta as diferentes formas de ações.

É possível que as atividades baseadas no RECICLARTE possam 
indicar outras ações que produzam efeito positivo educando as crianças 
da periferia para reaproveitar os materiais e, instruir os adultos que po-
dem converter a utilização dos materiais para gerar geração de renda e 
cuidados com a natureza.
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Amazonas, começando pelas comunidades da periferia de Manaus. Mas, com o 
agravamento da crise da COVID 19 e as determinações e orientações dos sistemas 
de saúde, que restringiu os acessos e fomentando o afastamento social, as ativida-
des programadas para o ano de 2020 foram comprometidas no formato presencial, 
fator que exigiu suspender atividades programadas e reprogramar inúmeras ações. 
Envolto a tais circunstâncias e na eminência de satisfazer a demandas que favoreça 
a mobilização dos profissionais, que estavam passando por inúmeras necessidades, 
já chegando ao ponto de tentativas de suicídio, problemas psicológicos e outros. A 
AITAS-AM formulou e aplicou os cursos on line para profissionais, voltado para 
fomentar, entre outras coisas, a interação de pessoas, a transmissão de conheci-
mento validando as plataformas gratuitas de conferências on line, sendo testado 
algumas plataformas e a mais utilizada foi o Google meet, que se mostrou impor-
tante instrumento de socialização de saber. A seleção dos assuntos dos cursos, a 
dinâmica de apresentação, a experimentação das certificações e a possibilidade de 
participação, em tempo real, de participantes de Manaus, do Estado do Amazonas, 
outros estados da Federação e até do exterior. A relevância dos cursos se mostrou 
muito útil à sociedade que mobilizou pessoas a se voluntariarem para socializar 
conhecimento, os cursos on line da AITAS-AM foi uma ferramenta de socialização 
do saber em dias de pandemia. Neste estudo destaca um resumo das atividades da 
AITAS-AM e sua experiência, destacando um pouco dos desafios enfrentados, mas 
sobretudo, a validação das ações a favor do social.
Palavras-chave: AITAS-AM; Cursos on line; Profissionais; COVID 19.

INTRODUÇÃO 

A interatividade nas atividades Home office que se tornaram re-
correntes no meio social, em razão da pandemia do Corona Vírus, exi-
giu a reformulação de novas maneiras de atuar, socializando os saberes 
com práticas articuladas e mais, fortemente, pelo voluntariado, através 
da iniciativa em colaborar para o bem comum, independente das limita-
ções e problemas técnicos encontrados no percurso das atividades, cada 
superação constrói realidades e contribuição.

O desafio se deu pela equidade da equipe da AITAS-AM que se 
empenhou para construir uma performance de cursos, visando atender 
as demandas existentes, no período da pandemia, onde o efeito dos cur-
sos, não foi tão somente atender aos anseios de formação profissionais, 
mas também apoiar os profissionais frente aos desafios patológicos oca-
sionados pelo isolamento social, a vulnerabilidade frente a uma situa-
ção imposta e repressora. 

A AITAS-AM tendo recebido inúmeras solicitações para apoio 
de profissionais que, por ocasião das restrições impostas pelos sistemas 
de saúde e governos como mecanismo para conter a proliferação do ví-



- 499 -

rus e a contaminação em massa, sentiu a necessidade de fazer algo que 
pudesse subsidiar novas opções de atendimento aos anseios das pessoas 
que estavam em situação de vulnerabilidade e fragilidade.

Este artigo traz um pouco das experiencias vivenciadas pela apli-
cação de cursos on line pela AITAS-AM, destacando os desafios e am-
plitudes, a ideia é socializar os caminhos e descaminhos, o aprendizado 
forjado pela iniciativa de profissionais que se sensibilizam pela causa 
social, pelo sentimento de partilha para apoiar, humanitáriamente, as 
pessoas em pela pandemia da Covid 19.

A estratégia utilizada foi mapear os profissionais com certas ha-
bilidades que pudessem ministrar cursos, palestras e debates em assun-
tos de relevância social e profissional, conduzir a difusão da informação 
de forma gratuita e inclusiva para valorizar o tempo ocioso que muitos 
profissionais se queixavam pela falta do que fazer.

Os cursos foram programados por demandas, geralmente desen-
volvidos nos finais de semana, cumprindo uma agenda de programação, 
com assuntos diversos como: Normas Regulamentadoras, Meio Am-
biente, Ciências Aplicadas, educacional, tecnológicos e outros.

A expectativa era atingir aos profissionais com proximidade da 
AITAS-AM, mas a dimensão foi maior, as informações foram se difun-
dindo pelas redes sociais, pelo repasse de indicações e os números só 
aumentaram, onde foi possível perceber a importância de ações volta-
das para emancipar pessoas, valorizando e certificando a todos, quem 
se voluntariou a ministrar os cursos, os profissionais e público em geral 
que se inscreveram para participação dos cursos aproveitou a oportu-
nidade.

A AITAS-AM, como entidade de classe e com a missão de repre-
sentar os profissionais de diversos segmentos tecnológicos proporcio-
nando a solidariedade em ações integradas, nesse período de pandemia 
buscou amparar a todos na medida do possível, sua visão é ser uma en-
tidade que pretende representar os profissionais diante dos sistemas de 
representatividade profissional, sobretudo, o CREA-CONFEA e seus 
valores é dignificar o papel dos profissionais diante de suas profissões 
e o devido reconhecimento de competências e habilidades, cujas metas 
é favorecer a integração profissional, agregando e conduzindo pessoas.

Os cursos foram produzidos e foram ganhando novas performan-
ces e melhores alcances que foi possível sondar o feedback de profissio-
nais em diferentes locais do país, da cidade de Manaus e do estado do 
Amazonas.
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DESENVOLVIMENTO

A Aliança em Inovações Tecnológicas e Ações Sociais no Es-
tado do Amazonas- AITAS-AM    

Fundada aos onze dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte 
(11.02.2020) a Aliança em Inovações tecnológicas e Ações Sociais no 
Estado do Amazonas - AITAS-AM é uma entidade de Classe, com sede 
e atuação na Cidade de Manaus-AM. 

A AITAS-AM é uma entidade da Sociedade Civil, sem fins lu-
crativos, tendo por finalidade, integrar pessoas seja no contexto social 
quanto profissional, tem o compromisso social em acionar soluções de 
forma integradas para promover desenvolvimento social, empresarial e 
profissional. 

Dentro de uma expectativa de crescimento e responsabilidade 
social, busca excelência em serviços, pois a valorização das pessoas é 
o foco principal para que haja integração e respeito aos profissionais da 
Engenharia, tecnologias e áreas afins. 

Trata-se de uma entidade voltada a levar o profissional nos locais 
de impacto, através de ações sociais, realização de projetos, educacio-
nais, ambientais e de infraestrutura. A assistência a pessoas em vulne-
rabilidade social surge da necessidade de pessoas que participam das 
ações, da vivência da equipe da AITAS-AM em projetos de inclusão 
social, como a proposta da AITAS-AM não é fazer assistencialismo, 
tende a promover a integração de pessoas ao universo da ciência, pois é 
dotada de profissionais de vários segmentos (equipe multiprofissional), 
no setor de trabalho, com cursos de formação profissional, inserção de 
estágio e acompanhamento de pessoas com dificuldades e vulnerabili-
zadas.

A AITAS - AM é uma entidade que prioriza as pessoas, que junta 
soluções de inovações tecnológicas para a implementação nas comu-
nidades, entidades e setores da sociedade onde falta infraestrutura. O 
setor de serviços voltado a atender o profissional nas mais diferentes 
instâncias de atuação, recai para o terceiro setor.

Trata-se de um grupo de Profissionais multitarefas, com a en-
genharia e profissionais das áreas tecnológicas em foco. O grupo de 
profissionais tem formação diversificada e atende a vários aspectos de 
demanda. A relação da AITAS com os órgãos governamentais, entida-
des privadas, empresas e empresários é bastante solicitada e formal.

No campo dos projetos planeja, executa e formaliza estruturas 
que contemplam as inovações tecnológicas, reciclagem, implementa-
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ção de saúde preventiva, criatividade, intervenção em ambientes dete-
riorados, casas insalubres, políticas de intervenção para ajuste de ação 
com apoio das comunidades, de associações e outros.

O sistema de cursos on line e os desafios 
Os cursos oN line estão no rol de ferramentas de uso emergen-

cial, subsidiando uma perspectiva e novas ferramentas de acesso a in-
formação contrapondo os conceitos de utilização de meios e estratégias 
que descentralizam os ambientes formais de apresentação e realização 
de aulas e outros.

Pela percepção de Pasini (2020) a educação híbrida é uma forte 
ferramenta de alcance a grupos d trabalho e comunidades de aprendiza-
gem com as ferramentas virtuais. 

O aproveitamento das possibilidades que se mostram potenciali-
zadoras de oportunidades em validar as opções presentes no meio social 
que passam a ter seus efeitos direcionados para uma aplicação lógica. 

Gusso (2020) descreve que o ensino superior nos moldes emer-
gências, tende a reconfigurar suas opções de aplicação, a validação de 
diretrizes e fundamentos voltados à gestão universitária. O desafio é 
utilizar de forma consistente e coerente as plataformas de ensino com 
os tutoriais, vídeos, cursos de capacitação, reuniões e outros).

A sociedade passa a se reinventar e começa a valorizar ferramen-
tas que, até então eram sub utilizadas, ou utilizada por grupos seletos 
e limitados. A tramitação de informações de caráter formal em redes 
mais simples e de domínio público. Na AITAS-AM a utilização de for-
ma amadora das plataformas levou a construção de sobreposição de 
utilidades, à medida que as dificuldades foram apresentadas, maior o 
empenho para superá-los.

Acerca da concepção de como está a condição psicológica das 
pessoas em período da pandemia da COVID 19, Marasca (2020) desta-
ca que os cursos de psicologia organizam suas ações para promover a 
interação com os estudantes com foco à sociedade, conduzindo o pro-
fissional em formação a observar os reflexos do confinamento social no 
quesito comportamental.

A perspectiva em tirar os profissionais da ociosidade gerada pela 
necessidade do “fique em casa”, muitas das vezes alongada pela perda 
do trabalho, ausência de subsistência para manter a alimentação da fa-
mília, a ausência de informações concisas para estabelecer um propósi-
to seguro que assegure sanidade mental e social e aguardar a melhoria 
das condições para retomada da vida como de costume.  
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METODOLOGÍA

A utilização de meios digitais, não é novidade na forma de di-
fusão do ensino aprendizagem, de acordo com Fonseca (2017) as me-
todologias ativas constituem um conceito amplo, que pode se referir a 
uma variedade de estratégias de ensino, como: aprendizagem baseada 
em problemas, problematização, aprendizagem baseada em projetos, 
aprendizagem por pares (ou peer instruction), design thinking, método 
do caso e sala de aula invertida, dentre outras.

Assim pela ausência de recursos aprimorados, e a necessidade de 
atingir a público com equipamentos de uso do cotidiano foi eleita a fer-
ramenta Meet que consiste em plataforma de vídeo conferência capaz 
de subsidiar uma interface de logo alcance, baseado nas tecnologias de 
Educação a Distância – EAD que já é um mecanismo muito utilizado, 
sobretudo no ensino superior para atingir maior número de participan-
tes em mesma atividade remota.

Para a realização dos cursos AITAS-AM foram feitas as seguintes 
etapas:

1.	Foram selecionados os temas a serem abordados na execução 
dos cursos. A decisão pelos temas de interesse está na demanda 
de solicitações dos profissionais acerca da necessidade de apren-
dizado em determinada área de conhecimento.

2.	A escolha dos profissionais foi através da observação de currícu-
los e a sondagem da vontade de se voluntariar para a aplicação 
dos cursos, uma vez detectado os profissionais, que receberam 
uma lista de opções de cursos e ao decidir o curso a ministrar 
passa para a nova fase.

3.	Os profissionais programaram seus cursos, de acordo com suas 
habilidades e encaminham suas apresentações para a gestão de 
cursos para verificação da qualidade e adequação metodológica.

Numa escala de organização, foi feito um levantamento do al-
cance e a divulgação pelas redes sociais, através dos canais de comuni-
cação da AITAS e parceiros. A forma de ministração foi com o compar-
tilhamento de tela e explanação interativa ao vivo com os profissionais 
escritos e que receberam um link de acesso à aula remota. Muitas difi-
culdades podem ser levantadas como limitação com a internet, dificul-
dades de utilização dos dispositivos, falta de energia e outros. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO
Os cursos são apresentados e seu alcance é ilimitado
Execução de cursos on line para a comunidade com a plataforma 

meet e zoom. Nesses cursos são aplicadas atividades de diversas áreas 
do conhecimento, com certificação para todos. A Figura 1 descreve um 
layout dos anúncios e apresentação dos cursos, que por natureza são 
direcionados aos profissionais que buscam atualização e ocupação do 
tempo em casa por causa da pandemia.

As inscrições para os cursos iniciaram, preferencialmente por 
e-mail com a organização dos participantes em planilhas o Excel, com 
os dados dos participantes para a expedição dos documentos compro-
batórios, também manualmente.

Pela experimentação e convergências de ideias o formato foi se 
modificando passando a ser utilizada plataformas como o Sympla que 
permitiu mais agilidade e qualidade na execução dos trabalhos. 

De acordo com Có (2020) a experimentação de ambientes virtuais 
facilitou muitas atividades na vida cotidiana das populações, a sociedade 
não parou, ela modificou seu aspecto de se relacionar, permitiu que novas 
tecnologias fossem acionadas e que as que já estão em uso sejam melhor 
aproveitadas e valorizadas, principalmente nos setores profissionais.

Figura 1- os cursos on line da AITAS-AM

Fonte: Próprio (2020)
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Os cursos on line tem efeito mediador, uma transição entre a 
formalidade e a informalidade, a interrelação entre a capacitação para 
a aplicação de cursos de alto impacto veiculados em plataformas ditas, 
populares.

De acordo com Oliveira (2020) muitos são os desafios para manter 
o os cursos on line para sustentar um parâmetro de qualidade, é necessário 
amarrar vários vieses, pois depende de inúmeros fatores para a atividade 
lograr sucesso. Wolff (2020) cita que a pandemia trouxe novas perspectivas 
para a humanidade, que alavancou a integração de pessoas por canais que 
antes eram negligenciados por serem frágeis ou de acesso muito aberto.

A logística em dar o feedback para os usuários, de modo a sen-
tirem integrados e o juízo de valor e credibilidade na sua participação, 
são importantes, para que sejam mensuradas qualidade dos materiais, das 
aulas, a certificação, os esclarecimentos de dúvidas e o acolhimento das 
sugestões, ideias para o aprimoramento das atividades. A figura 2, des-
creve a certificação dos trabalhos que, prontamente tanto o participante 
quanto o profissional que ministrou a atividade recebem a certificação 
que serve para comprovação do engajamento do conhecimento na forma 
de atividades voluntariadas em tempos de pandeia, da COVID 19.

Figura 2- Certificados AITAS-AM de reconhecimento nos cursos on line

Fonte: Próprio (2020)

Esse mecanismo de certificação dos trabalhos gera um compromis-
so entre a entidade que promove o curso com a seleção do profissional, do 
tema e de todo o suporte de comunicação para que o profissional participe 



- 505 -

e que receba sua certificação, de modo a validar o credenciamento de seus 
estudos.

Regueiro (2020) destaca que os cursos na modalidade virtual não 
têm a característica de substituir o curso presencial, principalmente aque-
les que explora os parâmetros práticos, mas muitas dessas proximidades 
podem ser facilitadas com a criação e utilização de laboratórios, simula-
dores, aplicativos e outros que potencializam a inserção de novidades, 
atrativas e direcionadas a difusão de conhecimento pelo modal virtual, 
on line.

Com a utilização de meios didáticos que subsidiam apresentar 
os assuntos aos participantes foi possível quantificar e comparar a uti-
lidade dos cursos on line da AITAS-AM que respondem aos anseios da 
classe de profissionais em vulnerabilidade.

A figura 3, mostra um aspecto de quanto foi relevante a utiliza-
ção dos cursos on line da AITAS-AM, o quantitativo dos profissionais 
que participaram, tanto ministrando, como assistindo os cursos, esse 
tem total o respeito pela equipe AITAS-AM, que por falta de razão ou 
subsidio exige que sejam estudadas as variáveis que podem colaborar 
com a dificuldade da aplicação de materiais.

A entidade faz uso das tecnologias sem muito esforço e demanda 
de tempo, pois se aprimora as demandas de participação dos profis-
sionais fazendo minimizar os trabalhos, valorizando as competências 
individuais e coletiva.  Na figura 3 que traz um comparativo das pro-
priedades acionadas e o comportamento dentro de uma situação.

De acordo com Povir (2021) no período da pandemia houve um 
aumento da procura por cursos on line com uma expressiva maioria de-
dicado às habilidades comportamentais e vida digital, uma vez que no 
período da pandemia trouxe mais disciplina no universo dos cursos on 
line, mas a diferença existente nas formas de escolhas reflete a caracterís-
tica de condições que a plataforma de cursos disponibiliza para creditar 
a adesão do participante. Segundo estimativas houve um acréscimo sig-
nificativo na taxa de finalização das formações e a adesão maciça para 
cursos livres.

Em meio aos desafios que a pandemia da COVID 19 trouxe para 
a sociedade também forçou novos direcionamentos, quebrando velhos 
hábitos, desmistificando as práticas de aulas, cursos e treinamentos e a 
modalidade on line cresceu nesse intervalo. Para sucumbir uma perda 
pelo isolamento forçado, muitas pessoas primaram a otimizar seu tem-
po em busca de conhecimento, melhorar suas habilidades no trabalho e 
conciliar um mecanismo de sobrepor a crise financeira e até mesmo a 
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consequência tediosa do isolamento social, essas atividades passaram a 
compor o dia a dia das pessoas durante a pandemia e dão certos indícios 
que vão perdurar se moldando para outros patamares.

Figura 3- AITAS-AM e o cenário dos Cursos 2020

Fonte: Próprio (2020)
A figura descreve o desenvolvimento dos cursos no ano de 2020 

e início de 2021 e o destaque para os participantes, pois foi diagnosti-
cado que os cursos foram mais direcionados para profissionais homens, 
uma vez que dos 1470 em 2020, 1029 são homens e 441 mulheres, isso 
destaca uma diferença da supremacia masculina e que, possivelmente, 
as mulheres ainda estão muito aplicadas em outros tipos de atividades, 
por essa razão a equipe de organização dos cursos busca aprimorar os 
temas dos cursos para integrar mais mulheres nas atividades.

O Gráfico destaca   a oscilação do quantitativo de profissionais 
por mês que participaram das atividades e também discrimina a quan-
tidade de participantes por profissional que ministrou as atividades. A 
figura 4 descreve a aplicação dos cursos em 2021, já no seu desenvolvi-
mento uma aceitação considerável dos cursos.
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Figura 4- AITAS e o cenário dos Cursos 2021

 Fonte: Próprio (2020)

O fator importante a destacar que nos cursos realizados no ano 
de 2021 houve uma equiparação dos participantes, onde se verifica uma 
participação bastante atrativa de mulheres em torno de 47,17%, situação 
que descreve um despertar e as mobilizações da equipe de marketing 
que mobilizou pessoas onde em dois meses já destacou uma participa-
ção de 407 pessoas nos cursos. A figura 5 traz um apanhado de alguns 
dos cursos ministrados pela AITAS-AM no período da pandemia.
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Figura 5- Demonstrativo de participação por cursos e
por categoria de gênero

 

Fonte: Próprio (2020)

Se observa uma distribuição da diversidade dos cursos e os 
cursos voltados à área da engenharia os mais requisitados, esse as-
pecto norteia as opções de cursos e auxilia a equipe de recrutamento 
a diferenciar as áreas e decidir para aqueles que levam maior inte-
resse dos participantes. No perfil dos cursos destaca uma baixa ade-
são das mulheres, o que levou a reflexão dos papéis dos profissionais 
nesse período da pandemia.

Barros (2021) indica que a educação de modo geral enfrentou 
fortes desafios no período da pandemia, o que leva a reflexão das ferra-
mentas que garantam a realização de um ensino voltado ao atendimento 
das necessidades dos cidadãos, a adesão tem que ser partilhada, onde 
a instituição tem que propor e motivar o interlocutor a participar, e o 
participante ser coerente na busca do conhecimento e ambas as ações 
casadas para satisfazer as expectativas.

A aplicação dos cursos da AITAS_AM trouxe muito aprendiza-
do, principalmente para os profissionais da organização, os que minis-
traram as palestras e os participantes, onde repercutiu para além das 
expectativas que eram esperadas para os cursos.

CONCLUSÃO
A crise ocasionada pela incidência da pandemia da corona vírus 

afetou em vários aspectos as populações do mundo, seja na economia, 
educação, alimentos, saúde e outros. Dentro do aspecto da saúde muito 
relacionada com as condições psicológicas das pessoas que são afeta-
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das pelo confinamento, pela falta de afazeres e os conflitos oriundos de 
vários campos de ação.

Os cursos trouxeram para a AITAS-AM, visibilidade e favoreceu 
a discussão sobre os valores que se aplica a informação e ao conheci-
mento. A AITAS-AM que tem na sua essência apoiar e aproximar os 
profissionais para junto da sociedade, tem somado esforços para au-
mentar o alcance e apoiar as pessoas nas suas formações e aumentar o 
alcance de informações de interesse geral.

Dependendo do grau de divulgação, e do interesse em intera-
gir com o público, os cursos da AITAS-AM tem em seu diferencial a 
gratuidade, outro fator de relevância é a qualidade e o grau de confia-
bilidade dos documentos comprobatórios, que promove o acesso dos 
estudantes e os habilita a se qualificar e se preparar para o mercado de 
trabalho.

A entidade continua com os cursos e reconfigura suas ferramen-
tas para aprimorar, ainda mais as características dos cursos, que tendem 
a ser gratuitos e voltados para apoiar os profissionais que apresentam 
dificuldades de acesso ao mercado de trabalho.

Nos cursos, o maior desafio, foi acionar as pessoas pelo con-
vite a participação, a acolhida e o feedback contam para que o usuá-
rio queira se inscrever e participar de novos cursos. Se considera que 
a utilização de aulas com a apresentação espelhada e compartilhada 
é realizada para fornecer mais informação aos usuários que podem 
interagir dando notícias. 

Como proposta de futuros trabalhos, a indicação é a valorização 
dos saberes e, em dias de crise, aumenta a necessidade de organização 
e diversificação das opções. A procura em sondar a realidade, de quão 
importante é para um cidadão, que passa por inúmeros problemas.

A capacitação profissional, mais do que nunca, precisa de 
apoio e ajuste, pois no sistema on line, são inúmeras atividades que 
exige manifestação e integração fatores preponderantes para a escolha 
dos temas de novos cursos e o aumento da quantidade de indivíduos 
dificulta as mobilidades.
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RESUMO: A exposição de atividades que buscam motivar as pessoas a participar 
das atividades que agregam conhecimento pelas práticas do cotidiano, é um fator 
motivador frente ao desafio de desvincular o olhar dos mesmos para atividades 
que o fazem distrair, como os jogos, uso de celulares, tabletes e televisores que 
apresentam atividades que entretém e que pouco agregam na formação. A iniciativa 
de subsidiar meios que resgatam o valor das atividades experimentais, voltadas 
a instrução, pela metodologia de projetos, valorizando o saber pela percepção do 
meio onde vive e agregando saberes pela combinação, de brincadeiras, desafios e 
aplicações de novas metodologias.  Construir o cenário de um laboratório que valo-
riza as coisas do cotidiano, como os instrumentos, os alimentos, os medicamentos, 
materiais de limpeza, de higiene e outros, fazendo com que a percepção da ciência 
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seja importante para a construção de uma pratica de vida sustentável. A utilização 
de forma lúdica de insumos do dia a dia social é uma forma de resgatar a motivação 
das pessoas para se integrar em grupos de trabalho, oficinas de construção do co-
nhecimento e busca de identidade, destacando o valor do uso de tecnologias, ações 
elaboradas inovadoras e capacitação pelo viés diferenciado para levar a mensagem 
de integração. O papel do cidadão é valorizar a ciência pelas suas práticas e poder 
de transformação, mas a atração deve motivar a participação, integrando a todos 
às experiências, conduzindo a comunidade para a inclusão dentro de uma propos-
ta norteadora e voltada a melhorar o rendimento dos estudantes, valorização das 
boas práticas do cotidiano e a capacitação de todos. Neste estudo o destaque está 
para a valorização do saber empírico e a motivação pela apresentação de um fator 
interessante que se explica pelas ações corriqueiras. O processo é de forma itine-
rante, aplicado em comunidades que tem déficit de aprendizagem, alta desistência 
escolar e problemas de conflitos familiares e uso de álcool e drogas. As atividades 
são realizadas com a explanação, participativa de experimentações com coisas da 
comunidade e a explicação de suas propriedades.  
Palavras-chave: Lúdico, Química das coisas; conhecimento; saberes.

INTRODUÇÃO 

Pode até parecer insignificante, mas é nos primeiros momentos 
da vida que são firmadas as informações que hão de nortear a trajetória 
dos indivíduos, a construção dos gestos e de todo o arcabouço que vai 
permitir sua capacidade de tomar decisões, de construir para si um uni-
verso de padrões que ditarão o seu ser.

Cavadas (2021) descreve que na fase de desenvolvimento dos 
indivíduos e na sua trajetória instrucional ele absorve informações que 
subsidiam capacidades, a educação como premissa de escolhas deve 
ser fundamentada em conceitos sólidos que ditam valores e senso de 
justiça, para que a intransigência não transgrida a níveis exorbitantes.

A realidade das sociedades é que o advento das tecnologias e a 
inclusão a universos mais automatizados é chamativo e discriminatório, 
onde alguns poucos absorvem, interagem e solucionam problemas, mas 
outros se tornam “meros” de um sistema de exclusão. Estar no meio não 
significa que está incluso.

Manipular teclas em um celular, computador ou outro instrumento 
não significa que tem capacidades privilegiadas, acaba por endossar uma 
lista de pessoas que estão aptas a marginalização e isso não é pro esco-
lhas ou opção é por ignorância mesmo. Pois se é desconhecido e está ao 
alcance a experimentação pode ser de impacto absurdo e desestruturante.

A que caminhos a sociedade brasileira, em expectativa, as co-
munidades de zonas periféricas da Cidade de Manaus. Como caminha 
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o processo de formação e inclusão a conceitos de valores e atitudes 
baseados em ciência, de fato? Dados destaca quem antes da crise sa-
nitária ocasionada pela COVID 19 que assolou o planeta, o estado do 
Amazonas já investigava os desvios de recursos públicos, corrupção, 
tráfico de influência e outras formas de  corrupção que passam a efetivar 
práticas de crimes contra o bem público como normais, onde a situação 
da distribuição de emprego e renda cada vez mais empurra os menos 
abastados para a informalidade e cria um cenário de construção do cri-
me e desconstrução social pela educação formalizada. 

Com o aumento da pobreza, aumenta os problemas sociais, pois 
as pessoas vão em busca de sobrevivência aí o crime se torna a porta 
aberta. Muitas crianças de periferia nem sequer são mapeadas para as 
práticas educacionais, até sonham em ser alguém na vida, mas na falta 
de oportunidades se tornam alvo preferencial para o trafico de drogas, 
para a exploração e o desencadear de um mundo sem perspectivas.

Com a perspectiva de que as comunidades tem dificuldades de 
acesso a informação e muitas das vezes a motivação vem das atividades 
ilícitas é que a Aliança em inovações tecnológicas e Ações Sociais no 
estado do Amazonas (AITAS-AM) implementou o projeto Química das 
coisas do cotidiano, trata-se de uma atividade voltada a levar ciência, 
um olhar voltado para a química, a crianças das periferias das comuni-
dades da zona metropolitana de Manaus.

Na execução do projeto são apresentadas ações que mostram o 
valor das coisas, mas o valor na sua forma instrutiva, agregando aos 
aspectos lúdicos para atrair a atenção e motivar a tomada de decisão 
a favor da ciência. Se trata de uma atividade que se justifica pelo des-
pertar pela exibição de cores, explosão e movimento, trazendo o lúdico 
para ser explicado com serenidade e simplicidade.

Dentro das ações as atividades são organizadas em seção própria 
para exibição dos produtos e as experiencias são aplicadas com a interação 
da comunidade, pois mesmo sendo uma atividade voltada para crianças, os 
adultos também participam e interagem, isso mostra a relevância das ati-
vidades e pontua a falta de acesso à ciência de forma efetiva e construtiva.

O despertar das intenções em visualizar o valor do conhecimento 
nas coisas que são aplicadas no cotidiano credenciam o projeto como 
uma maneira de resgate, de favorecer o reencontro que deveria ser faci-
litado pelos sistemas educacionais, uma aproximação da ciência expe-
rimental como fundamento de busca do conhecimento, permitindo que 
mais crianças, jovens e adultos possam conhecer e se blindar das ações 
escusas que a sociedade cultua pela ignorância.
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DESENVOLVIMENTO

A Aliança em Inovações Tecnológicas e Ações Sociais no Es-
tado do Amazonas- AITAS-AM    

Fundada aos onze dias do mês de fevereiro de dois mil e vin-
te (11.02.2020) a AITAS-AM é uma entidade de Classe, com sede e 
atuação na Cidade de Manaus-AM, da Sociedade Civil, sem fins lu-
crativos, tendo por finalidade, integrar pessoas seja no contexto social 
quanto profissional, tem o compromisso social em acionar soluções 
de forma integradas para promover desenvolvimento social, empre-
sarial e profissional. 

Dentro de uma expectativa de crescimento e responsabilidade 
social, busca excelência em serviços, pois a valorização das pessoas é 
o foco principal para que haja integração e respeito aos profissionais da 
Engenharia, tecnologias e áreas afins. 

Trata-se de uma entidade voltada a levar o profissional nos locais 
de impacto, através de ações sociais, realização de projetos, educacio-
nais, ambientais e de infraestrutura. A assistência a pessoas em vulne-
rabilidade social surge da necessidade de pessoas que participam das 
ações, da vivência da equipe da AITAS-AM em projetos de inclusão 
social.

A AITAS-AM não faz assistencialismo, tende a promover a inte-
gração de pessoas ao universo da ciência, pois é dotada de profissionais 
de vários segmentos (equipe multiprofissional), no setor de trabalho, 
com cursos de formação profissional, inserção de estágio e acompanha-
mento de pessoas com dificuldades e vulnerabilizadas.

Prioriza as pessoas, que junta soluções de inovações tecnológi-
cas para a implementação nas comunidades, entidades e setores da so-
ciedade onde falta infraestrutura. O setor de serviços voltado a atender 
o profissional nas mais diferentes instâncias de atuação, recai para o 
terceiro setor. Com um grupo de Profissionais multitarefas, com a enge-
nharia e profissionais das áreas tecnológicas em foco. 

O grupo de profissionais tem formação diversificada e atende a 
vários aspectos de demanda. A relação da AITAS com os órgãos go-
vernamentais, entidades privadas, empresas e empresários é bastante 
solicitada e formal. No campo dos projetos planeja, executa e formaliza 
estruturas que contemplam as inovações tecnológicas, reciclagem, im-
plementação de saúde preventiva, criatividade, intervenção em ambien-
tes deteriorados, casas insalubres, políticas de intervenção para ajuste 
de ação com apoio das comunidades, de associações e outros.
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O setor Educacional e as interrelações 
A escola nos moldes tradicionais acaba por postergar o acesso da 

ciência que explica as coisas do cotidiano, para uma apresentação tardia 
e causa um impacto na formação do estudante. Tal distanciamento oca-
siona na falta de interesse dos estudantes pela escola, pelo aprendizado 
significativo e pela ciência em si, e agem como se a escola seja uma 
obrigação, uma espécie de “castigo” sem um significado lógico, isso 
reflete nos resultados de proficiência e na escolha e desempenho nas 
profissões.

Nogueira (2018) mostra que inúmeros são os fatores de desin-
teresse dos estudantes, o que perpassa pela ausência de motivação e 
isso monta de muitos motivos que descontroem a capacidade de sentir 
prazer em apreciar o desenvolvimento de um evento, se o desconhece.

Atualmente, a educação compete com inúmeros meios de en-
tretenimento, uma realidade que é forjada pela atitude de muitos pais, 
que para manter seus filhos ocupados, disponibilizam celulares, tablets, 
videogames e outros, alienando-os a um olhar vazio no exercício do 
pensamento. A inserção de tais mecanismos de distração fazem dessas 
práticas um fator de resistência para as boas práticas metodológicas, e 
que muitas das vezes o efeito não surte o efeito como esperado. 

Pereira (2017) destaca que a tecnologia e os meios de difusão da 
informação têm que favorecer o crescimento do intelecto e da capaci-
dade de raciocínio, por isso deve ter o acompanhamento e um fim, não 
um entretenimento para se livrar do problema “os filhos”.

A dimensão curricular da escola atual e os objetivos que se bus-
cam com a inserção de dinâmica de projetos integradores, abre a pos-
siblidade de novas práticas de inclusão e, aciona situações que tendem 
a expandir o alcance das ciências capaz de motivar a integração dos 
alunos nas práticas escolares.

Segundo Aguiar (2018) a Base Nacional Comum Curricular vem 
na contramão das aplicações da educação no cenário atual, por ela vem 
outras perspectivas de acionar os projetos e redimensionar os proble-
mas, uma vez que os resultados em nível educacional têm certos garga-
los a serem redefinidos.

Não se deve desconsiderar que a aplicação de tecnologias nas 
escolas e uso de ferramentas de da informação, sem o devido acompa-
nhamento e direcionamento pedagógico planejado, sejam propensos ao 
fracasso, pois a ação mecânica na atuação da execução, inibe o que se 
espera dos alunos, o exercício do pensamento, mas com uma dosagem 
de incentivo esse quadro pode, paulatinamente, se reverter, onde a escola 
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seja, com suas atividades um elo atrativo entre o ambiente familiar e o 
espaço escolar.

A ideia aqui mencionada traz a perspectiva de acionar as ferra-
mentas que se manifestam no lúdico, o despertar da criança que existe 
na infância e que à medida que se vai amadurecendo, essa condição vai 
ficando para segundo plano. 

A sociedade tende a doutrinar as ações de seus indivíduos para 
agir de acordo com as normas e tendências, frisando as responsabilida-
des e condições de sobrevivência. Mas, quando esse indivíduo não foi 
apresentado ao universo das escolhas maduras e embasadas, se torna 
alvo fácil para a promiscuidade e a porta para as drogas, prostituição, 
delinquência e outros são as únicas opções de agregar valores a um 
vazio existencial que existe em suas vidas.

O que fundamenta a realização de experiencias de ciências 
nas comunidades periféricas?

As atividades, que são realizadas nas comunidades da zona me-
tropolitana de Manaus, através de um grupo de trabalho na Aliança em 
Inovações tecnológicas e Ações Sociais no Estado do Amazonas (AI-
TAS-AM), onde se leva as experiências da química básica, dentro das 
ações sociais para explicar as propriedades dos produtos de limpeza, 
alimentos, medicamentos, vestuários, higiene, meio ambiente e outros. 

São atividades subsidiadas por uma equipe que detém profissio-
nais que se voluntariam para a participação em ações a favor da huma-
nização das ações, se define em execução de projetos de aulas lúdicas 
com matérias da química aplicada nas coisas do cotidiano. 

Martins (2017) cita que a ciência aplicada em ambiente aberto 
e voltada para validar certos fatores, que por horas invisíveis para a 
população, acende e resgata uma divida que o sistema de educação tem 
com a sociedade. O ensino tem que ser instrutivo ao passo de permitir 
escolhas maduras e pautadas no conhecimento.

A responsabilidade de quem visualiza as comunidades e perce-
be um distanciamento entre a realidade e o que é possível intervir nas 
conformidades que dão vida ao crime e a usurpação de saberes e ideias. 
A ciência tem que fazer despertar a curiosidade das pessoas, onde se 
busque elucidar as ocorrências dos fenômenos e sua necessidade para 
instruir sobre a vida, preceitos de alimentação, bem estar e adaptabili-
dade. Como se considera a celebre frase de Lavoisier” Na natureza nada 
se perde, nada se cria, tudo se transforma” (LEITE, 2020, p. 173).

De acordo com Pereira (2017) a amplitude de fazer o “tecer jun-
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to” com a preconização de Edgar Morin, permite acionar meios que 
possibilitam a realização de ações capazes de motivar pelo fazer e fazer 
juntos.

A integração da AITAS nas comunidades valida o olhar multi-
funcional de profissionais de vários seguimentos que convergem en-
tre si, para levar a mensagem da autoconfiança, primeiro pela presença 
nos locais, acende a chama do querer seguir, a humanização das ações 
responde à questão do valor de quem valoriza as pessoas com suas ha-
bilidades e deficiências, assim como a oportunidade de vivenciar uma 
realidade que faz parte de seu cotidiano, mas que não visualiza os fun-
damentos.

METODOLOGIA

O método realizado exibe as experiências integrando as crianças 
em suas realizações e no desenvolvimento a explicação das proprieda-
des, os valores do conhecimento, o que se tem de conhecido e o desven-
damento de mitos e propostas enganosas. As atividades são realizadas 
nas escolas, nos núcleos comunitários, onde a equipe do projeto nas 
ações sociais da AITAS-AM. A estratégia do projeto é aproveitar tudo 
do cotidiano das pessoas, como:  instrumentos, alimentos, medicamen-
tos, alimentos e contrastar com os materiais de laboratório, os reagentes 
químicos e a sua classificação.

As experiências são feitas com foco na percepção das crianças, 
que muitas das vezes, se sentem desmotivadas por não perceberem 
muita motivação na escola pelas cobranças, muitas das vezes, falta de 
inovações. As atividades colaboram com os profissionais da educação, 
de modo itinerante, para motivar o ensino da ciência nas escolas, fazen-
do inserir a química de forma lúdica e responsável, levando informa-
ções que vão colaborar com o conhecimento das crianças e motivar a 
interação em atividades escolares.

A equipe do projeto selecionar as atividades por demandas, fa-
zendo um levantamento das zonas da cidade de Manaus onde exista a 
maior problemática de baixo rendimento e evasão escolar, primeira-
mente, aplicar as atividades para crianças e a comunidade escolar, como 
pais, colegas, e demais pessoas das comunidades. São selecionadas as 
comunidades que se identifica problemas de aprendizagem, alto índice 
de problemas de pobreza e marginalidade. 

Como contrapartida, as atividades em algum momento são apli-
cadas em escolas com a participação dos professores que aderirem às 



- 520 -

práticas lúdicas de projetos como fator de motivação das crianças pela 
explanação das informações motivadoras pelas práticas do dia a dia.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O projeto Química nas coisas do cotidiano surgiu quase que, 
concomitantemente, com a AITAS-AM, ele é pensado como um cha-
mamento para atrair as pessoas para o ambiente das ações, à medida 
que as experiências são aplicadas as pessoas sentem o impacto nas suas 
vidas e relatam suas experiencias e frustrações pela ausência de infor-
mação.

Engler (2018) destaca que a errância do filósofo platônico acerca 
do dogmatismo, ignorância e aporia, uma vez que nenhum homem mau 
ou ignorante ama a sabedoria (philosphein) pois aqueles que tem em si 
o mal, a ignorância, sem que por causa disso se tornem ignorantes e in-
sensatos, senão que reconheçam que não sabem acerca das coisas que 
ignoram.

A cultura da desconstrução do saber é conveniente para enganar 
e alienar, as culturas e as formas de vida de certas civilizações são mar-
cadas por interferências externas que causam colapsos e, muitas das 
vezes tendem a arruinar sua existência e quando não se faz destruir na 
essência a deturpa e transforma em nada a essência.

As comunidades sofrem pela falta de instrução de aproveitamen-
to do saber empírico que vai se destituindo com a ausência de polí-
ticas públicas, suficientemente, voltadas a inclusão de pessoas com o 
apropriamento do saber consolidado, mas o gotejamento de saberes, 
fragmentado, serve a interesse de poucos, destruindo a muitos, indis-
criminadamente.

O projeto Química das coisas do cotidiano traça experiencias e 
relata a amplitude que seria se a educação valorizasse mais a proximi-
dade das coisas dispostas no dia a dia da população. 

 A figura 1 destaca a realização de experiências para as comuni-
dades, em ambientes improvisados, mas com foco, mas seguindo todos 
os parâmetros de segurança. As crianças participam das atividades com 
muito entusiasmo e os resultados são muito animadores, pois se per-
cebe que a essência está ativa na estampada na face das pessoas e se 
percebe que a iniciativa é permitir que as pessoas sintam o fundamento 
das atividades que é incluir, participar e se posicionar.

Gimenez (2018) destaca que o conhecimento, a escola e as comu-
nidades cumulam experiências e desvendam talentos, o mosaico de ex-
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periências que podem ser abstraídos das comunidades que sofrem sobre 
influência da falta de informação, que se tornam meios de agregar novos 
saberes e o encontro está na aceitação do aproveitamento das possibili-
dades.

Figura 1- A realização das experiências em comunidades de Manaus- AM

Fonte: próprio (2021)

A partilha do saber pela participação em regiões onde a escola é 
precarizada e as ações sociais são opção de motivação e entretenimento 
para as pessoas das comunidades e como se pode ver a expressão dos 
comunitários. Na figura 1 tem situações de realização nas zonas perifé-
ricas da cidade de Manaus e na região rural de Iranduba.

Ribeiro (2019) destaca que a formação inicial e a iniciação à 
docência em Química exigem que realizando as experiências e viven-
ciando histórias destaca a validação das potencialidades que podem 
mobilizar a utilização da química como instrumento de transformação 
do saber pela capacidade de integração da ciência e a comunidade.

A partilha em escolas também é uma alternativa de agregar, por 
isso algumas ações são realizadas em escolas que também exibem boas 
aplicações. A Figura 2 demonstra uma situação de uma ação em escola 
de Manaus e comunidades.
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Figura 2- Experimentação em escolas e comunidades

Fonte: Próprio (2021)

O projeto Química das coisas do cotidiano agrega as capacidades 
de explicação das propriedades dos materiais do dia a dia, a contrapartida 
está na forma de avaliar as boas práticas de laboratório integrando as 
condições pirotécnicas e de mobilidade que a ciência pode proporcionar.

Plácido (2018) destaca que o aproveitamento das propriedades 
dos materiais para explicar o efeito das coisas na vida das pessoas, a 
química é uma disciplina que favorece a expressão pela revelação de 
suas reações, de seus aspectos espectrais e outros.

É denotado que nas comunidades a informação causa um 
impacto de reflexão para aqueles que já detém algum conhecimento e 
abre um leque de possibilidades para aqueles que ainda não tiveram 
a oportunidade de vivenciar os efeitos da ciência pelas propriedades 
dos materiais do uso cotidiano.
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CONCLUSÃO

Valorizar o conhecimento pelo encontro com as coisas que fa-
zem parte da vida dos estudantes, validar os saberes pela oportunidade. 
O lúdico deve ser alimentado, seja qual for a idade de quem utiliza a 
informação e executa alguma atividade. 

Para que o lúdico faça presença na vida de jovens e adultos, 
ele deve ser efetivado na fase infantil, destacado como instrumento de 
aprendizagem. Esse projeto é uma forma de despertar o interesse pela 
ciência em crianças que estão muitos focadas nas mídias sociais, “me-
ros telhadores de botões” e que precisam expandir seus horizontes e 
atuar para um aprendizado mais significativo e inclusivo.

A estruturação através da AITAS-AM para a implementação de 
novas formas em levar ciência para as comunidades, facilita que se des-
taque o olhar integrador das percepções do ambiente onde se faz as 
práticas do cotidiano. A educação pelos moldes tradicionais tem certas 
deficiências que, mesmo em escolas de alto padrão, sofre pela inoperân-
cia dos sistemas de Curricularização que depende de inúmeros fatores 
e sendo o mais importante, o aluno, deve aderir às práticas inovadoras. 

Muitos são os esforços que se tem feito para sobrepor as dificulda-
des para que a escola tenha bons resultados, como por exemplo a BNCC 
que implementa a dinâmica de projetos na escola inovadora. Ainda assim, 
as ações da AITAS-AM têm mostrado que tem viabilidade a integração 
dos saberes com a capacitação das pessoas no intuito de adequar as capa-
cidades, aproveitando todas as possibilidades de aprendizado e partilha.

Como sugestão de futuros trabalhos, deve ser acionado uma aná-
lise de impacto nas comunidades com a aplicação das experiências com 
a forma de conciliar os resultados para emancipar as comunidades e 
validar as atividades a favor do cidadão.     
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A CONSTRUÇÃO DE FONTES ORAIS NAS 
AULAS DE HISTÓRIA E SEU USO EM 

SALA DE AULA

Rutemara Florencio90

RESUMO: O relato de trabalho pedagógico aqui descrito trata sobre a construção 
de fontes orais através da metodologia da história oral assim como seu uso nas 
aulas de história do ensino médio. Foram realizados dois projetos de pesquisa nas 
aulas de história: imigrações (2016) e mulheres de Roraima (2018) ambos tratando 
de temas pertinentes e escolhidos de acordo com a realidade atual do estado de 
Roraima. Os trabalhos tiveram como base geral a teoria da Educação Histórica de 
Jörn Rüsen o qual observa que o ensino de história, assim como a aprendizagem 
histórica é relevante como meio de orientação para vida cotidiana dos indivíduos. 
Também abordamos a questão do uso dessas fontes em situação didática no ano de 
2019 e as aprendizagens decorrentes dessa prática.
Palavras-chave: História oral. Fontes orais. Educação Histórica

INTRODUÇÃO

A história organizada como disciplina curricular, no Brasil, data 
do século XIX (1837) no Colégio Pedro II (Rio de Janeiro) tendo como 
finalidade a formação da identidade nacional (BITTENCOURT, 2012). 
Ao chegarmos próximos de completar 200 anos de existência desse 
componente curricular, as finalidades e objetivos de se aprender e en-
sinar história mudaram assim como mudou a função de existência da 
escola. No entanto, ainda não é possível detectar mudanças na estrutura 
física dessa instituição e, hoje, no século XXI, muitos ainda veem a 
escola como local de “receber” conhecimento através dos conteúdos 
inscritos pelo currículo. O fato de a escola ainda ser vista como lugar 
de reprodução (onde o aluno é receptáculo e o professor transmissor) 
de um conhecimento produzido na academia através de pesquisa pura, 
limita a aceitação (por parte dos agentes escolares) e a propagação da 
prática de pesquisa cientifica como meio de construir o conhecimen-
to. No entanto, não é possível concebermos que essa representação de 
escola, calcada no século XIX, permaneça e, para isso, o movimento 
de mudança perpassa pela associação da teoria e prática no ensino dos 
componentes curriculares, no caso também do ensino de história.
90 Mestra em Educação. Professora de História. Governo de Roraima/SEED. (mara-
bella27@gmail.com)
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Neste trabalho, objetivamos refletir sobre a realização de dois 
projetos de pesquisa realizadas na educação básica de uma escola pú-
blica da cidade de Boa Vista, Roraima nos anos de 2016 e 2018 com 
alunos do ensino médio. Também abordamos o uso das fontes (produzi-
das por esses alunos) em situação didática com alunos de 2019 também 
do ensino médio e na mesma escola. A base teórica para se tratar da 
dinâmica tanto do ensino quanto da aprendizagem aqui evidenciados 
se apoia na Educação Histórica de Jörn Rüsen a qual prevê, entre ou-
tras questões, que o ensino de história seja significativo para os alunos. 
Maria Auxiliadora Schmidt ressalva que, como a teoria é pertence a 
Didática da História, os professores protagonizam a organização dos 
trabalhos sendo também pesquisadores e, dentro da proposta, possibi-
litam que as aulas estejam ligadas à pesquisa e ao trabalho com fontes 
históricas. Assim, aprendizagens históricas são construídas como tam-
bém o desenvolvimento da consciência histórica.

ENSINO DE HISTÓRIA: TEORIA E PRÁTICA

Quando abordamos o Ensino de História na Educação Básica, te-
mos como pressuposto abordar um componente curricular que objetiva 
desenvolver aprendizagens históricas como também auxiliar na cons-
trução de uma “consciência histórica”. Tal conceito está desenvolvido 
em Jörn Rüsen (2014; 36, 37) “(...) consciência histórica dá estrutura ao 
conhecimento histórico como um meio de entender o tempo presente 
e antecipar o futuro.” Para o autor, “ela é uma combinação complexa” 
onde o passado tem significado para entendimento do presente como 
também “presume o futuro” sendo assim, uma operação mental. No 
sentido atribuído por Rüsen, as três temporalidades estão entrelaçadas 
o que faz com que a narrativa histórica seja dinâmica servindo de orien-
tação no cotidiano de cada um de nós. 

O que interpretamos em Rüsen (e que ele manifesta objetiva-
mente), é que o conhecimento histórico desenvolvido e construído pela 
História, enquanto ciência, é um conhecimento relevante socialmente 
não apenas para resgate de acontecimentos e fatos que marcaram os 
grupos, mas, um conhecimento que tem utilidade para o agir e pensar 
dos indivíduos.  Nesse caso, a importância da História na educação bá-
sica é inegável e absolutamente imprescindível se queremos formar ge-
rações com criticidade, tolerância e respeito para com os outros.  Rüsen 
(2014; 40) observa que “o ensino de história afeta o aprendizado de 
história e este configura a habilidade de se orientar na vida e de formar 
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uma identidade histórica coerente e estável”. Essa definição esclarece 
que, na visão do autor, o ensino de história faz toda a diferença na vida 
cotidiana ao construir aprendizagens históricas e influenciando na cons-
tituição da consciência histórica. 

Sendo o ensino de história na educação básica tão importante, 
é necessário analisar a forma como esse ensino se potencializa e pro-
move as aprendizagens históricas. Nos estudos de Educação Histórica, 
liderados por Rüsen, é fundamental ligar a teoria a prática conforme 
observa Isabel Barca (2012). Nesse sentido, a partir da teoria se cons-
troem aulas que promovam a construção do conhecimento histórico, 
ou seja, a teoria é testada na prática cotidiana dos professores e alunos. 
Dessa forma, nas aulas de história os alunos passam a fazer analises, 
pesquisas e interpretações de fontes e documentos diversos numa clara 
“atitude investigativa”. Tal atitude contribui efetivamente na constru-
ção da aprendizagem histórica e na formação da consciência histórica. 
Uma questão importante para os professores de História, nessa aborda-
gem, é conhecer o mundo conceitual dos alunos para então, introduzir 
as práticas de investigação dos fatos e acontecimentos históricos, ou 
seja, é fundamental detectar os conhecimentos prévios que os mesmos 
já trazem para sala de aula. 

Já que a história, uma ciência que estuda as transformações so-
ciais em suas permanências, seus agentes históricos e relações sociais 
que os constituem, é importante que ao se tratar da história local, os alu-
nos possam ter a oportunidade desenvolver, por meio da pesquisa em 
História, tanto as competências de compreensão epistemológica (BAR-
CA, 2012) quanto o conhecimento sobre pessoas e fatos que construí-
ram e constroem a identidade da cidade ou do estado. 

Em consonância com a abordagem da Educação Histórica, seus 
pressupostos e paradigmas, acreditamos que a inserção da pesquisa nas 
aulas de História para o Ensino Médio é fundamental para melhorar 
a qualidade das aulas como também o interesse dos alunos para com 
essa ciência. Abordar temas que sejam interessantes para os jovens, 
temas que promovam as relações entre passado, presente e futuro re-
lacionados ao lugar onde vivem e onde percebem-se como agentes e 
sujeitos históricos torna-os ativos na construção de suas aprendizagens. 
Schmidt & Cainelli (2010; 106) observam que ensinar história hoje 
“pressupõe ter o tempo como significante para que o sujeito, a partir 
das temporalidades diversas, possa perceber que aprender história é re-
conhecer em outros tempos e sujeitos experiencias, valores e práticas 
sociais”. As autoras fazem alusão a questão do tempo como algo que 



- 530 -

tenha significado ao aluno podendo o mesmo desenvolver um certo tipo 
de reconhecimento e empatia para com outros indivíduos estejam eles 
no presente, passado (quiçá) no futuro.

Ao buscarmos que o ensino de história seja efetivamente signi-
ficativo na vida dos alunos, práticas pedagógicas se tornam processos 
para reflexão pois, é por meio delas que os objetivos desse ensino são 
atingidos. Tais práticas devem privilegiar o fazer, o investigar, o proble-
matizar além de colocar o aluno em contato com a prática da pesquisa 
como um processo naturalizado de construção do conhecimento histó-
rico escolar. Dessa forma, os alunos se veem como sujeitos ativos em 
suas aprendizagens como também valorizam mais tanto o componente 
curricular de História como o ambiente escolar enquanto produtor de 
um conhecimento próximo de sua realidade. Schmidt e Cainelli (2010; 
150) observam que “ensinar história não pode prescindir de pensar o 
mundo além da sala de aula” e, para isso, é necessário que outros am-
bientes sejam explorados no sentido de se conhecer e significar, além de 
relacionar, o conhecimento já construído na escola. Assim, é possível 
encontrarmos diversos meios e locais onde o ensino de história se faz 
presente (considerando, contudo, os objetivos didáticos já planejados 
para essa finalidade) e que podem ser usufruídos pedagogicamente pe-
los professores de história tais como: museus, ruas, praças, entre outros.  

A questão de o ensino de história ultrapassar os muros escolares 
é necessária e importante para formação das aprendizagens históricas e, 
aqui, vamos relacionar essa questão ao trabalho efetivo com projetos de 
pesquisa de campo e utilização de uma metodologia de pesquisa. A abor-
dagem da prática de pesquisa no ensino de história pode ser entendida 
dentro da metodologia da Aprendizagem Baseada em Projetos (PBL). 
Nesse contexto, temos um projeto de pesquisa que contém todos os pas-
sos (de acordo com a metodologia cientifica) e que deve ser construído 
em conjunto com os alunos pois, os mesmos são os que irão partir para o 
campo em busca da resolução da problemática por eles construída. 

Quando inserimos o alunado na prática da pesquisa de campo, 
é necessário atentar para que eles possam acessar o conhecimento so-
bre como é um processo de pesquisa e, nesse contexto, o que é são as 
teorias que embasam o processo e o tema do trabalho como também a 
metodologia mais adequada a problemática imposta. No ensino de His-
tória, sendo o tema da pesquisa relacionado a história local, é preciso 
escolher a metodologia mais adequada ao objeto de estudo e, nesse tra-
balho, nossa abordagem é sobre a metodologia da história oral. Schmidt 
e Cainelli (2010; 162) destacam que “o registro da pluralidade de me-
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mórias sociais, culturais e populares possibilita a rejeição da chancela 
da memória nacional como memória coletiva única”. As autoras aqui 
fazem uma referência ao trabalho com a história local uma vez que, 
através da oralidade, as pessoas locais falam sobre coisas mais particu-
lares, mais próximas e mais relevantes a respeito do espaço onde vivem 
e onde vive o alunado.

De acordo com o CPDOC-FGV91, História Oral é uma metodo-
logia de pesquisa que visa angariar narrativas de pessoas que viven-
ciaram, viram ou testemunharam determinados fatos e situações na 
história contemporânea. É uma metodologia utilizada juntamente com 
imagens, documentos escritos e outros recortes com o objetivo de criar 
um escopo interpretativo sobre um objeto ou conjuntura constituintes 
de um fato ou contexto histórico. Por meio da oralidade, os alunos po-
dem conhecer as articulações de um determinado grupo de pessoas que, 
mesmo sem se relacionarem diretamente, experimentaram ou experi-
mentam uma sociedade e cultura mais comuns. Nesse caso, é impor-
tante destacar aqui dois trabalhos realizados por alunos de uma mesma 
escola nos anos de 2016 e 2018 os quais construíram o projeto de pes-
quisa, utilizaram a metodologia da história oral e fizeram a análise dos 
dados juntamente com outras fontes tais como documentos escritos e 
imagens. Esses dois trabalhos relacionados a história oral tiveram como 
temas: migrantes em Roraima (2016) e mulheres de Roraima (2018)

Tanto o trabalho de pesquisa com migrantes quanto o realizado 
com as mulheres objetivaram buscar elementos orais que evidencias-
sem a participação desses grupos na construção da história de Roraima 
uma vez que, como ente federativo autônomo, esse estado nasceu em 
1988 (a ocupação territorial vem desde o século XVII). A escolha dos 
dois grupos de sujeitos supracitados derivou da necessidade de conhe-
cer a participação dos mesmos na formação social e cultural do estado. 
Queremos salientar que a escolha destes grupos não foi aleatória uma 
vez que, havia lacunas relacionados a materiais didáticos para educação 
básica que os tivessem como tema ou mesmo tratassem de forma clara 
sobre os mesmos e suas relações na construção social de Roraima.

A não existência de material didático para educação básica, em 
se tratando desses temas, se uniu a dificuldade de encontrar fontes orais, 
imagéticas ou escritas que pudessem ser trabalhados de forma mais efe-
tiva e prática (na educação básica) conforme prediz a teoria da Educa-
ção Histórica (já abordada). Lembremos que nessa teoria, o trabalho 

91  https://cpdoc.fgv.br/acervo/historiaoral
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com fontes diversificadas, por parte dos alunos, é fundamental para 
construção da consciência histórica e aprendizagens históricas. Nesse 
caso não é transformar os alunos em historiadores profissionais, como 
observa Schmidt (2009;2010) mas, possibilitar que analisem as eviden-
cias desenvolvendo assim “competências cognitivas essenciais para 
uma vida na sociedade da informação” (BARCA, 2012; 38). Severino 
& Severino (2014; 25) observam que “a aprendizagem significativa só 
se dá se ela se realizar mediante um processo de construção do conhe-
cimento, o que, por sua vez, exige do aprendiz uma postura de maior 
autonomia na condução do estudo”. Tal observação se reflete na prática 
de pesquisa de campo o qual tem, como resultado, o desenvolvimento 
de atitude ativa e cientifica por parte dos estudantes.

ORGANIZAÇÃO DA SITUAÇÃO DE APRENDIZA-
GEM NAS AULAS DE HISTÓRIA A PARTIR DA PES-
QUISA DE CAMPO E USO DE FONTES ORAIS.

A necessidade de inserção da pesquisa de campo na educação 
básica e no ensino de história é uma prática adotada que objetiva levar 
aos alunos a pensar cientificamente usando o método cientifico para 
construção do conhecimento histórico. Além desse objetivo, a questão 
da autonomia e iniciativa para os alunos do ensino médio os quais, nes-
sa fase de escolarização, estão em rota para adentrar o ensino superior o 
qual requer essas competências de modo efetivo e regular.

É importante destacar que, além do aluno ser “protagonista” na 
construção do conhecimento histórico, o professor de História também 
o é, pois, ele exerce liderança na condução dos trabalhos construindo de 
modo efetivo um ambiente pedagógico assertivo, proativo e democrá-
tico. Segundo observa Schmidt (2014; 57) os professores são responsá-
veis “por ensinar o aluno a captar e a valorizar a diversidade dos pontos 
de vista. Ao professor cabe ensinar o aluno a levantar problemas e a 
reintegrá-los num conjunto mais vasto de outros problemas (...)”. Nesse 
sentido, o papel dos professores é agir de modo que leve os alunos a 
desenvolverem reflexões aprofundadas sobre a construção do conheci-
mento histórico; assim, consideramos que a pesquisa de campo, é um 
meio eficaz de proporcionar aos alunos tais reflexões.

O início de trabalhos que privilegiem a pesquisa de campo no en-
sino médio demanda a construção de projetos e, nos dois casos relacio-
nados (migrantes em Roraima (2016) e mulheres de Roraima (2018), 
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o conhecimento prévio dos alunos em relação as temáticas foi alvo de 
pesquisa. Assim, teríamos uma base dos conhecimentos que eles já pos-
suíam sobre o tema e desse com a história local. Também foi observado 
o quanto desses assuntos faziam parte do cotidiano dos alunos (se eles 
eram migrantes ou seus familiares, por exemplo) e o que eles achavam 
sobre tais temas (se eram importantes, necessários, entre outros, como 
no caso da temática sobre as mulheres de Roraima).

Após o levantamento de dados a respeito dos conhecimentos 
prévios do alunado, os temas (tanto em 2016 quanto em 2018) foram 
discutidos com os alunos e, a partir dessa discussão formatados em 
projetos de pesquisa de acordo com as normas da ABNT. Cada item 
do projeto (seja a problemática, objetivos, fundamentação teórica ou 
metodologia) foi abordado sistematicamente de forma que os alunos 
compreendessem como se constrói um projeto e a importância dessa 
construção ser feita antes de empreender qualquer ação relacionada a 
prática. Em relação a fundamentação teórica, a escolha dos materiais 
de estudo envolveu artigos e livros de teor mais acadêmico diretamente 
ligados a pesquisa pois, material didático adequado a educação básica 
não foi encontrado. Ao escolhermos a metodologia da pesquisa que se-
ria empreendida no campo, optamos pela da História Oral pois, sendo 
o estado de Roraima relativamente novo em termos legais, seria mais 
fácil encontrar pessoas que vivenciaram processos e fatos relativos aos 
temas tratados pela pesquisa sendo assim, sujeitos históricos.

Ao optarmos pela metodologia História Oral para coleta de da-
dos, foi construído, em conjunto com os alunos, a lista de pessoas que 
seriam ouvidas e gravadas as quais tinham relevância no conjunto do 
projeto. Os alunos participaram de 05 oficinas para aprenderem sobre 
o método e, posteriormente, foram a campo para empreender o contato 
com os personagens listados. A partir do aceite dos sujeitos, os alunos 
organizaram as perguntas adequadas a circunstância temática daque-
le momento e, juntamente com os entrevistados, marcaram a data da 
entrevista e o local. Após cada grupo de alunos terminar a coleta das 
entrevistas, passou-se a análise dos dados obtidos sendo essa atividade 
a que finalizou o trabalho relativo à pesquisa. 

Após todos os grupos terem finalizado a análise dos dados (onde 
utilizaram a técnica de Análise do Discurso como embasamento), foi 
providenciada a avaliação do trabalho de forma que os alunos falaram 
sobre as percepções e relações entre a vida dos entrevistados e a história 
de Roraima. Para o grupo de alunos que trabalharam com os migrantes 
em 2016, foi organizado um livro “Histórias Cruzadas” (lançado em 
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2017) onde constam os textos a respeito dos migrantes e suas vivencias 
em Roraima. Já os alunos que trabalharam com a temática “Histórias 
das Mulheres em Roraima”, organizaram as entrevistas sob forma de 
texto como também de 04 mini documentários disponibilizados em si-
tes criados pela equipe de cada sala atendida pelo projeto. 

Os materiais criados pelos alunos, a partir do trabalho com pro-
jeto de pesquisa, se tornaram fontes para as aulas de história e em 2019 
e foram utilizados em situação didática para se trabalhar as nuances da 
história local, da história de Roraima e das questões de gênero e migra-
ções nesse espaço. Nesse caso, imprimimos as histórias (escritas pelos 
alunos de 2016 e 2018) em forma de texto e as utilizamos para que os 
alunos fizessem uma comparação entre elas buscando pontos comuns 
e pontos diferentes sobre: questões identitárias relacionadas ao gênero 
como também a ocupação territorial advinda da imigração, de vivencia 
no espaço local roraimense relacionado a mudanças e permanências no 
tempo ligado a: infraestrutura, economia, sociedade, relações sociais, 
entre outros aspectos. Além desse material, foram utilizadas imagens 
fotográficas, minidocumentários (organizados pelas turmas de 2018) 
e textos acadêmicos. Os alunos foram instruídos a analisar as fontes 
disponibilizadas e escrever um texto de autoria onde relacionassem as 
informações obtidas interpretando-as. 

RESULTADOS

O trabalho com fontes no ensino de história é uma prática fun-
damental pra construção de aprendizagens históricas reverberando na 
formação da consciência histórica a qual, segundo Rüsen (2014) serve 
como orientação para vida prática. Nesse caso, é importante analisar 
os resultados dos trabalhos supracitados pois, os primeiros se consti-
tuíram em construção de fontes orais (captação através da entrevista, 
analise dos dados, interpretação e escrita da narrativa) e os segundos, na 
utilização dessas fontes juntamente com outras criando assim, aprendi-
zagens próprias do contexto escolar. Tanto os alunos que participaram 
da pesquisa de campo quanto aqueles que utilizaram os dados dessas 
pesquisas em sala de aula tiveram aprendizagens significativas relacio-
nadas aos objetivos e temáticas das atividades. O objetivo era desen-
volver competências tais como observa Rüsen (2014): de dar signifi-
cado ao tempo de modo que essa competência fique clara quando os 
sujeitos narram a história (SCHMIDT, 2009). Ao todo, entre alunos que 
construíram as fontes históricas (entrevistas) e os alunos que utilizaram 
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essas fontes, cerca de 300 pessoas construíram aprendizagens que se 
vinculam com a vida cotidiana, como também desenvolveram compe-
tências diversas entre essas, a empatia (tão necessária no mundo atual). 

O trabalho como com migrantes e migrações em Roraima foi es-
tabelecido em um período onde a cidade de Boa Vista começou a receber 
centenas de venezuelanos que cruzavam a fronteira na cidade de Paca-
raima com objetivo de buscar refúgio e comida no Brasil (2016). Ob-
servando que a imigração estava se intensificando cada vez mais e que, 
havia também um estranhamento em relação a esses migrantes, trabalhar 
com essa temática se tornou relevante e pertinente assim como utilizar a 
pesquisa de campo como meio de ensino e aprendizagem na sala de aula. 
Após dedicarmos tempo estudando o assunto por meio de artigos acadê-
micos de pesquisadores da universidade federal de Roraima como tam-
bém estudarmos a metodologia da pesquisa, os alunos foram em busca 
de migrantes com o objetivo de conhecer e contar a história dos mesmos. 

Nessas investidas junto aos sujeitos da pesquisa, muitos jovens 
descobriram que a familia deles mesmos era de migrantes. Além disso, 
observaram que as migrações foi um fenômeno que construiu o esta-
do de Roraima, historicamente e geograficamente, no qual o migrante 
tem um papel decisivo na sociedade local. Para Carlos92* “migração em 
Roraima é normal e, se antes (no passado) os migrantes formaram as 
cidades, trabalharam e ficaram aqui, os migrantes venezuelanos tam-
bém podem fazer a mesma coisa”. Para Keila* é importante entender 
o motivo pelo qual os migrantes tem a atitude de sair de seus estados 
ou países e virem pra outro país, ou, para Roraima: “estão em busca 
de melhores condições de vida... a história nos mostra isso: se não ti-
vessem necessidade de sair, não sairiam, mas, a vida tem isso de cri-
ses e tal. Tanto os migrantes que vieram na década de 1980 quanto os 
migrantes de hoje, estão em busca da mesma coisa: sobrevivência”. 
Os dois alunos fazem alusão ao passado de Roraima relacionando o 
fenômeno com o que está acontecendo no presente por mais que, os 
migrantes não sejam brasileiros como foi em outros períodos. É inte-
ressante que apenas Keila* aborda data especifica do fenômeno para 
relacionar com o momento atual, porém, Carlos*observa o passado de 
forma mais ampla dando a impressão de que se refere a vários períodos 
em que migrantes chegaram a Roraima. Podemos observar, nessas duas 
falas que a compreensão do fenômeno migratório como parte importan-
te do povoamento local e relacionado ao entendimento da presença dos 

92 O asterisco indica que os nomes foram trocados para preservar a identidade do aluno.
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venezuelanos constrói a relação temporal presente/passado orientando 
os jovens a terem empatia pelas pessoas.

Em relação ao trabalho com as mulheres em 2018, os alunos 
mostraram que modificaram atitudes e modos de olhar a participação 
da mulher na sociedade conforme mostra a fala de Luis* “mulheres 
dão conta de muitos trabalhos ao mesmo tempo e são importantes na 
história... passei a ver o quanto elas se dedicam a familia e pensei na 
minha mãe e irmã... até passei a ajudar mais em casa porque minha mãe 
trabalha fora de casa pra nos sustentar”. Luis* é um exemplo de que o 
conhecimento proporcionado pelo fazer pesquisa mudou seu comporta-
mento em relação as mulheres passando a “percebe-las”. Já, Claudio* 
é um aluno que faz referência a participação das mulheres no contexto 
histórico: “percebi o quanto a participação das mulheres na construção 
de Roraima é importante e isso era coisa que eu não ficaria sabendo 
se não fizesse o trabalho com elas; também fiquei sabendo de coisas 
da história daqui que não sabia antes como o fato de não ter estradas 
ligando os municípios até recentemente”. Apesar de não se orientar em 
relação a datas, o aluno percebeu que as mulheres são sujeitos histó-
ricos e participam da organização social através do trabalho, de suas 
vivencias, entre outros. 

Os exemplos supracitados, mostram que, para além dos aspectos 
históricos presentes nas falas das mulheres, objeto central da pesquisa, 
as vivencias relatadas por elas na entrevista proporcionaram reflexão 
para vida dos alunos envolvidos diretamente no trabalho o que tam-
bém aconteceu com a pesquisa sobre migrantes e migrações em 2016. 
Em ambos os casos, ouvir os pesquisados trouxe conhecimento sobre 
aspectos da história de Roraima, porém, ouvir sobre a vida dessas pes-
soas, mudou o olhar e o sentimento em relação ao contexto de vivencia 
desses estudantes.

Ao utilizarmos as fontes construídas pelas pesquisas anteriores 
com alunos do ano letivo de 2019, observamos que o fato de estarem 
utilizando material produzido por colegas de anos anteriores foi fator 
de motivação e engajamento nas aulas de história. Os alunos utiliza-
ram imagens, fontes orais e textos para estudar a história de Roraima 
e, puderam ver um pouco da mesma através das falas das mulheres 
e imigrantes o que repercutiu como algo significativo para eles como 
observa Daniel*: “pude ouvir e ler sobre Roraima por duas mulheres 
que estão vivas e que fazem parte da história politica do estado (Dona 
Lurdinha e Lenir Rodrigues) como também entender que o estado de 
Roraima existe porque muitos migrantes vieram pra cá desde o século 
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XVII”. A fala desse aluno resume a importância de se trabalhar a partir 
daquilo que o presente nos coloca, porém, entendendo como o passado 
se concretiza nos resultados que hoje vemos. O uso de uma diversidade 
de fontes também é abordado pelo aluno, que ressalta a fonte oral como 
algo que lhe chamou a atenção para falar da história de Roraima.

DISCUSSÕES

O trabalho com fontes no ensino de história é uma prática re-
lacionada com a teoria da Educação Histórica a qual prevê investigar, 
além de outros pontos, estratégias de aprendizagem em história poden-
do, quem ensina, intervir na qualidade dessa aprendizagem ao conhe-
cer, “sistematicamente” as ideias históricas dos alunos (SCHMIDT & 
URBAN, 2018; 11). Nesse caso, tanto a construção das fontes através 
da metodologia da história oral como o seu uso na sala de aula (ou 
fora dela) são mecanismos didáticos que qualificam a construção do 
conhecimento histórico escolar uma vez que favorecem ao alunado as-
sociar esses a outros tipos de fontes (livros didáticos, imagens fotográ-
ficas ou em movimento, fontes orais, músicas, entre outros). 

Se o aprendizado de história está ligado a formação da consciên-
cia histórica e do “pensar historicamente” então a finalidade do ensino 
de história é “levar à população os conteúdos, temas, métodos, procedi-
mentos e técnicas que o historiador utiliza para produzir o conhecimen-
to histórico (...)” (SCHMIDT & URBAN, 2018; 14). Nesse sentido, 
o trabalho com o método de pesquisa e com a pesquisa de campo se 
constituem como meios de se chegar aos objetivos gerais preconizados 
pela teoria da Educação Histórica. O sentido e o significado de se tra-
balhar de forma ativa na construção do conhecimento histórico escolar 
constrói, para os alunos, significados e sentidos que eles levam para a 
vida: “é um trabalho que marcou a minha vida escolar porque antes a 
gente só estudava fechado na sala e, depois do projeto, eu vi que não 
é só lá que a gente aprende. Também pudemos escrever sobre nossa 
entrevistada, entender o que ela viveu e sentiu ao longo do tempo... 
aprendi muito sobre Boa Vista e sobre as mulheres” Izadora* (2018). 
Vemos nessa fala que a noção de aprender da aluna está muito ligada ao 
estabelecimento escolar e a formas tradicionais de se organizar o ensino 
e a aprendizagem, porém, a mudança de paradigma ocorreu a partir da 
ação da mesma no agir da pesquisa.

Em relação a totalidade do trabalho podemos elencar que, os 
alunos atendidos não tinham experiencia de pesquisa de campo e, os 
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que tinham, era porque já tinham tido aula com a mesma professora 
de história nos anos finais do ensino fundamental. Percebemos que a 
escola não pratica regularmente, através dos componentes curriculares, 
a prática da pesquisa se limitando ao uso do livro didático em quase sua 
totalidade. Também foi perceptível a resistência de alguns alunos para 
com os trabalhos propostos (2016 e 2018) pois, estavam acostumados 
a serem receptores dos conteúdos de história e não construtores de co-
nhecimento histórico. Porém, ao todo, dos 200 alunos que inicialmente 
começaram nos projetos, 85% conseguiram finalizar; os 15% que não 
finalizaram se constituíram em alunos que se transferiram de escola, 
evadidos da escola e desistentes (chegarem ao 4º bimestre com a pers-
pectiva de reprovação em mais de 04 componentes curriculares).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A prática da pesquisa de campo é naturalizada no ensino supe-
rior, porém, a educação básica ainda carece de iniciativas que transfor-
mem a representação da escola como lugar de reprodução e assimilação 
de conhecimentos: tanto o professor quanto os alunos são protagonistas 
na construção de sentidos para a história podendo valer-se desse conhe-
cimento como orientação na vida prática. 

Isabel Barca (2012; 40) ao falar sobre o desenvolvimento da 
consciência histórica subsidiada pelo ensino de história observa que: 
“A consciência histórica será algo que ocorre quando a informação iner-
te, progressivamente interiorizada, se torna parte da ferramenta mental 
do sujeito e é utilizada, com alguma consistência, como orientação no 
quotidiano pessoal e social”. No contexto da sala de aula cabe ao pro-
fessor uma ação orientada pela teoria, pois só ele pode inserir propos-
tas e métodos os quais levem os alunos à investigação, interpretação e 
construção de narrativas de teor histórico. Nesse contexto o processo é 
totalmente orientado como também a avaliação das aprendizagens que 
não vai seguir a normativa quantitativa, mas, qualitativa.

Considerando o fato de que os alunos podem e devem fazer pes-
quisa de campo e que essas pesquisam resultam em fontes orais, temos 
enfim um material didático de suma importância e que deve ser incluso 
no planejamento das aulas de história. Dessa forma, promovemos a di-
versidade de fontes de pesquisa e, fazemos aquilo que a Educação His-
tórica prescreve como meio de construção das aprendizagens históricas. 
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A EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA E 
A FORMAÇÃO DOCENTE  NA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE RORAIMA: 
UMA ANÁLISE DA OFERTA DESSA 

MODALIDADE DE ENSINO 
                                                                            

 Sebastião Monteiro Oliveira93

Antônio Cesar Barreto Lima94

Shigeaki Ueki Alves da Paixão95

RESUMO: Essa pesquisa faz uma rápida reflexão sobre o processo de formação 
docente no âmbito da Educação à Distância no Estado de Roraima, fazendo uma 
breve análise geral da formação no Brasil e a evolução da EaD como política de for-
mação DOCENTE no país, em Roraima, e em particular na Universidade Federal 
de Roraima e UNIVIRR (Universidade Virtual de Roraima). O objetivo é mostrar 
e fazer uma análise da oferta da educação a distância em Boa Vista, considerando 
principalmente duas universidades públicas, a UFRR e instituições parceiras como 
a UNIVIRR e IFRR, visto que Roraima atualmente dispõe de uma rede de insti-
tuições privadas que oferecem cursos a distâncias, mas o foco desse trabalho são 
instituições públicas, por isso será destacada as ações da UFFR, UNIVIRR e ações 
evolvendo o IFRR.
Palavras – chave: Ensino a distância; formação docente; UFRR; UNIVIRR.

INTRODUÇÃO

Essa pesquisa tenta apresentar um panorama geral da formação 
á distância na primeira década dos anos 2000, até a segunda metade da 
segunda década desse século, procurando fazer uma análise dos desdo-
bramentos das ofertas de cursos á distância no Brasil e em especial no 
Estado de Roraima, considerando apenas instituições públicas, as insti-

93 Graduado em Pedagogia pela UFAM. Mestres em Educação pela UFAM, Doutor 
em Educação pela Universidade Nove de Julho (UNINOVE). Atualmente é Professor 
Associado I no CEDUC/UFRR, LOTADO no curso de Pedagogia  e coordena o Grupo 
de Pesquisa Paulo Freire e Educação de Jovens e Adultos na Amazônia Setentrional.
sabaufrr2018@gmail.com.
94 Graduado em Pedagogia pela Universidade Federal do Amazonas. Mestre em Ciên-
cias com área de Concentração em Educação Agrícola, Especialização em História Re-
gional pela UFRR. Atualmente exerce a função de Pedagogo pelo IFRR. cesarpedago@
bol.com.br
95 Doutorando do Programa Sociedade e Cultura da Amazônia – PPGSCA – ICHS –
UFAM.shigeak.turimo@hotmail.com.
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tuições privadas representam uma dimensão bem maior, e atualmente, 
o Instituto Federal de Educação de Ciência e Tecnologia de Roraima 
(IFRR), apresenta ofertas substanciais de ensino a distância, mas que 
não faz parte do foco dessa pesquisa do período analisado, mas que 
aparece como parceira e como instituição ofertante nessa pesquisa.

A formação docente em geral, sofre um processo de descentra-
lização bastante acelerado  na região latino-americana. Junto ao papel 
tradicional dos Ministérios de Educação, abriu-se campo à colabora-
ção da sociedade civil. Universidades, ONGs, centros de investigação, 
empresas privadas e empresas editoriais passaram a ter importância na 
oferta de capacitação de professores em serviço. 

Essa situação foi à tendência predominante para as décadas se-
guintes, observando hoje as políticas de formação, percebemos que 
muitas dessas questões e influências desse período prevaleceram na for-
ma como se elaboraram a formação docente para a Educação Básica no 
Brasil, e o treinamento em serviço, por exemplo, mesmo com prejuízo 
da qualidade e do tempo que o profissional de educação não tem, foi 
amplamente implementadas.

Não foi sem luta que se traçou essas novas políticas de formação, 
os educadores comprometidos com a formação docente, em suas entidades 
representativas lançaram suas propostas foi o caso da ANFOPE, FORUM-
DIR, ANPED, ANPAE, CEDES, Fórum Nacional em Defesa da Formação 
de Professores, CNTE, entre outras, no sentido de identificar os (des)cami-
nhos das políticas de formação de professores nos anos  2000-2015.

O objetivo era identificar os elementos de superação das condi-
ções atuais em que se encontrava a educação e em particular a formação 
de professores, campos assolados pelas determinações dos organismos 
internacionais que impõem aos diferentes países seus fins e objetivos, 
tornando-os subordinados às orientações políticas neoliberais e mais 
bem adequados às transformações no campo da reestruturação produ-
tiva em curso.

O que prevaleceu nesse período foram as mudanças de estraté-
gias de formação docente, em vários dos países atualmente envolvi-
dos em processos nacionais de reforma educativa, como a Argentina, a 
Bolívia, o Brasil (com destaque para o Estado de São Paulo) e o·Peru. 
A abertura para a sociedade civil mostra, ao mesmo tempo, enormes 
possibilidades, mas também mostra debilidades e contradições impor-
tantes, sobretudo quando resulta em repasse, por parte do Estado, de 
sua responsabilidade quanto à formação docente, e quando esta fica en-
tregue às “forças do mercado”, na ausência de uma política de recursos 
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humanos para o setor, um marco claro de orientação e renovação peda-
gógica e até de padrões e parâmetros de avaliação.

Essas tendências implementadas nesse primeiro momento, se tor-
naram realidade, principalmente nas regiões mais afastadas dos grandes, 
onde a dificuldade é maior para atender as necessidades em áreas de difícil 
acesso. 

O ensino à distância foi uma alternativa considerada de baixo 
custo e com uma formação aligeirada, esse processo se efetivou lar-
gamente a partir da década de 90 no Brasil e hoje pode-se afirmar que 
é uma realidade, Roraima acompanhou esse contexto e tem a UAB – 
Universidade Aberta do Brasil, que funciona na UFRR, Universidade 
Federal de Roraima, e a UNIVIRR – Universidade Federal de Roraima, 
além disso, em 2009, com  a criação da Política Nacional de formação 
docente – PANFOR, o IFRR – Instituto Federal de Roraima e a  UERR 
– Universidade Estadual de Roraima, recém criada, atendem a demanda 
dessa política, inclusive com ofertas dos cursos de segunda licenciatura.

Portanto, a Educação à distância está amplamente consolidada no 
Estado Brasileiro, criando outras situações no âmbito da carreira docente, 
tanto no que diz respeito a formação, como o envolvimento de profes-
sores que atual no ensino superior que atuam em instituições públicas e 
privadas.

Em particular em Roraima, além das universidades públicas exis-
tem vário pólos de EaD, como por exemplo a UNAMA, Clarentiano, 
UNOPAR, FAEL, UNIP, entre outras, coupando espaço e formando em 
massa.

POLÍTICA DE FORMAÇÃO DOCENTE À DISTÂN-
CIA NO BRASIL

Para entender o porquê da consolidação da Educação à Distân-
cia como política de formação, é importante uma rápida análise de seu 
surgimento. Ela é derivada da evolução do tradicional ensino presencial 
institucionalizado na sociedade moderna. Ao longo do desenvolvimen-
to da História da Educação, assim como na História da Humanidade, 
foram superados muitos obstáculos, tanto no sistema produtivo quanto 
no sistema educacional. Historicamente, a educação está dividida em 
quatro períodos: no Mundo Antigo, no Mundo Medieval, no Mundo 
Moderno e no Mundo Contemporâneo (cf. Luzuriaga,1985).

A Política Nacional de Formação docente só foi criado em 2009, 
tendo como um grande estratégia para formar professores o ensino à 
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distância, tentando reduzir o número de professores leigos que até então 
atuavam sem habilitação adequada em –leno século XXI.

A consolidação do ensino da distância começa, por parte do 
governo federal criando a Universidade Aberta do Brasil (UAB), por 
meio do Decreto nº 5.800/2006, sob a responsabilidade da Diretoria 
de Educação a Distância, ligada à Coordenadoria de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (Capes), em parceria com a Secretaria de 
Educação a Distância do MEC. Seu objetivo é promover a formação 
inicial e continuada de professores, utilizando metodologias de educa-
ção a distância (EaD). E hoje nas universidade públicas a UAB é um 
núcleo para oferta de cursos nessa modalidade.

A instituição do sistema UAB ocorreu logo após a promulga-
ção do Decreto nº 5.622/2005, que conferiu novo ordenamento legal à 
EaD, equiparando os cursos nessa modalidade aos cursos presenciais 
e estabelecendo a equivalência de diplomas e certificados na educação 
superior. 

Essa medida legal assenta--se no pressuposto de que a EaD cons-
titui a iniciativa de maior alcance para enfrentar as novas demandas do 
número de egressos do ensino médio e de formação docente, estimada, 
em 2002, em 875 mil vagas no ensino superior (GATTI; BARRETTO, 
2009).

Então, o aparecimento e o desenvolvimento da educação a distân-
cia têm início, a partir do Mundo Contemporâneo. Para Litwin (200l), 
inicialmente através dos cursos por correspondência até chegar aos nos-
sos dias, incorporando o que há de mais avançado em tecnologias da inte-
ligência (cf. Levy, 1998). Essa modalidade não é portanto, nova, funcio-
nava como um recurso metodológico para vencer as grandes distâncias, 
principalmente nos antigos cursos supletivos criados no governo militar, 
é o caso do Projeto Minerva, que era um programa de rádio para todo 
Brasil, mas esta foi apenas uma das alternativas criadas, tiveram outras.

Como tendência do avanço tecnológico, o mundo atual, resulta-
do de inúmeras transformações na cultura, na economia, no mundo do 
trabalho, na política, no sistema educacional, enfim, em todos os cam-
pos do conhecimento, as rápidas mudanças tem gerado uma atualização 
constante, ou seja, um tipo de educação contínua ao longo da vida, que 
com isso tenta justificar esse número tão elevado de estudantes matri-
culados em cursos à distância.

A formação de professores à distância ganhou uma dimensão 
muito grande, essa modalidade de ensino que antes era vista como um 
recurso, agora , em muitas situações, se tornou um fim em si mesmo, e, 
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portanto, acaba criando um problema, porque passa a falsa ideia de uma 
formação de qualidade, mas por traz está a questão de uma formação 
em massa com baixo custo.

A discussão sobre a formação do professor, com a lei 9394/96, 
ganha novos contornos, hoje, ao ser associada à modalidade de educa-
ção à distância. É importante a análise das práticas discursivas hegemô-
nicas de mudanças na ação pedagógica, ocorridas principalmente a par-
tir dos anos 90 dando (re)significação da mesma em relação à formação 
do professor, o gerenciamento da escola e ao uso das novas tecnologias. 

Neste movimento inserem-se as propostas de formação e treina-
mento a distância, em expansão acelerada a partir do final da década de 
90, na formação de professores, algumas “práticas” consideradas como 
explicativas da sua consolidação, no sentido de (res)significarmos dis-
cursos sobre a formação do professor.

O curso Mídias na Educação, oferecido pelo MEC já a algum 
tempo, mas principalmente na primeira década dos anos 2000, foi ofe-
recido em larga escala em todo Brasil primeiro como curso de extensão, 
em módulos e depois se transformava em curso de especialização, es-
pecífico para professores da rede pública, esse curso reflete a preocupa-
ção do Governo Federal para capacitar professores no sentido de saber 
utilizar as mídias como recurso em sala de aula, embora as escolas não 
reflitam a preocupação porque é necessário laboratórios de informáti-
ca e com profissionais que saibam atuar nessa área e com manutenção 
adequada. Esse curso reflete essa tendência de cursos onlines a nível 
de extensão, graduação e especialização, é uma realidade nas univer-
sidades públicas e privadas.

A oferta de cursos à distância cresceu muito na última década, 
cerca de um terço dos futuros professores no Brasil cursa graduação a 
distância, segundo dados do Censo do Ensino Superior 2010, divulgado 
no fim do ano passado (2012). Os números mostram a importância des-
se tipo de ensino para a qualificação de docentes: dentre 1,3 milhão de 
estudantes de cursos de formação de professores, mais de 400 mil estão 
inscritos em instituições de Educação a Distância (EAD). Dos 230 mil 
que concluíram uma licenciatura há dois anos, 70 mil saíram da EAD e a 
formação de educadores responde por 55% dos cursos on-line oferecidos 
no país.

Mas quando se fala em importância só se considera a questão da 
quantidade da oferta, é preciso fazer uma análise sobre a qualidade des-
ses cursos, e a estrutura criada para seu funcionamento, quem trabalha 
com essa modalidade, e muitas outras questões, a EAD não pode ser um 
fim mas sim um  meio para capacitar melhor os docentes.
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Para os especialistas em políticas de financiamento educacional 
e formação docente, a oferta desse tipo de ensino influencia na qualifi-
cação dos professores no Brasil. No início do século XXI ainda tinha 
um contingente muito grande de docentes que atuavam nas escolas sem 
formação adequada para isso, então o governo federal usou a EAD em 
universidades públicas como forma de incentivar esse pessoal a se gra-
duar”, esse foi o argumento de uma coordenadora de ensino de uma 
famosa universidade paulista para justificar o uso dessa modalidade de 
ensino, e é o argumento comum nos debates sobre essa questão.

Mas por trás dessa questão está a falta de compromisso do go-
verno, a falta de investimento, o aligeiramento da formação, os cursos à 
distância são mais baratos e sem vínculos de trabalho, e a maior parte da 
oferta pertence a iniciativa privada, e a previsão que já se fazia naquela 
época (início dos anos 2000), está se cumprindo no governo Bolsonaro, 
ou seja, os recursos para educação estão diminuindo.

A FORMAÇÃO DOCENTE À DISTÂNCIA NA UNI-
VERSIDADE FEDERAL DE RORAIMA

Roraima é uma das 27 unidades federativas do Brasil. Está situa-
do na Região Norte do país, na Amazônia Setentrional, sendo o estado 
menos populoso do Brasil. Se limita com a Venezuela, Guiana, Pará e 
Amazonas. Ocupa uma área aproximada de 224,3 mil km. Sua capital 
e Boa Vista e esta totalmente no hemisfério Norte. De acordo com o 
Censo do IBGE em 2010, a população do Estado é de 450.479 habitan-
tes com 15 municípios, sua população se concentra na capital, onde se 
localiza a UFRR. A implantação da UFRR data de 1989, quatro anos 
após ter sido autorizada pela Lei nº 7.364/85, sendo a primeira Institui-
ção Federal de Ensino Superior do estado de Roraima. 

O enfrentamento dos problemas que se impõe nessa realidade 
apontam para a área de gestão de recursos e gestão pedagógica. Sob es-
ses aspectos, ações específicas são delineadas para o alcance das metas, 
em consonância com as proposições em nível nacional como o Com-
promisso Todos Pela Educação, as Metas para o Milênio, criando um 
discurso sobre esse Plano.

Esse discurso sobre o Todos pela Educação criou uma dinâmica 
com uma dimensão estratégica voltada para o aluno, como que um espi-
ral avançando progressivamente em direção ao infinito, oportunizando 
desenvolver todas as capacidades humanas. (Secretaria de Planejamen-
to/RR. 2012).
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Neste contexto, a educação no Estado de Roraima, nos seus mais 
variados níveis escolares nos mostram números consideráveis de alunos 
matriculados, desde a educação infantil até a educação superior. Sendo 
o ensino fundamental o nível que apresenta o maior percentual de alu-
nos matriculados em 2010, o que representa 64,02% de todo o universo 
de matriculas efetivadas, que em números absolutos é de 90.481 alunos 
(IBGE, 2010).

É importante destacar que somente com a criação da UFRR foi 
possível atender a grande demanda que concluía o ensino médio e tam-
bém a necessidade de formação docente, um desafio grande do recém 
formado Estado, criado em 1988, deixando de ser Território Federal 
e passando a Estado membro da Federação, tendo portanto que criar 
condições para formar profissionais para atuar na rede pública e parti-
cular em todos os níveis de ensino. A partir de 2000 o ensino superior 
se ampliou com a contribuição do antigo Centro Federal e tecnológico 
de Roraima, depois transformado em Instituto Federal (IFRR), e sugi-
ram as instituições particulares de ensino superior, além da criação da 
Universidade Estadual de Roraima (UERR), e a Universidade Virtual 
de Roraima, que estimulou os cursos à distância no Estado.

Então, dentro desses aspectos, a UFRR tem o objetivo de ofe-
recer formação para o desenvolvimento do Estado, com propostas de 
soluções para os desafios amazônicos, também estimulando o convívio 
entre as populações que vão alem do espaço fronteiriço. Para elevar a 
qualidade de vida da região conta com três campi: Paricarana, Cauamé 
e Murupu. 

Dentro do programa de EAD a UFRR vincula-se ao Sistema 
Universidade Aberta do Brasil – UAB, criado em 2005, no âmbito do 
Fórum das Estatais pela Educação. Esse Sistema proporcionou através 
do edital de seleção UAB- 01/2006 – SEED/MEC a convocação dos 
Municípios, Estados e o Distrito Federal que apresentaram propostas 
de pólos municipais de apoio presencial, assim como, as instituições 
públicas de ensino superior que apresentaram propostas de cursos su-
periores a distância, o ingresso no Sistema UAB. Este fato possibilitou 
a professores do Departamento de Computação em parceria com o De-
partamento de Matemática da UFRR.

Não está sendo considerado aqui a participação da UFRR nos 
cursos oferecidos pelo MEC na Política Nacional de Formação Docente 
(PARFOR96), quem ficou responsável pela oferta destes cursos foram o 
96 O PARFOR foi lançado no Governo Lula em 2009 com a meta de formar 330 mil 
professores que exerciam a profissão  sem a devida formação. Era gerido pela CAPES 
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IFRR, Universidade Estadual de Roraima (UERR), e também a Univer-
sidade Aberta do Brasil (UAB), que funcional na UFRR, portanto, essa 
análise se limita a atuação da UAB/UFRR, não se explicou os motivos 
que levaram a UFRR a não aderir a essa política de formação, mas é 
fato que não houve interesse, causando um grande prejuízo para o seu 
papel de maior instituição pública formadora.

Dentro desse contexto, a UAB/UFRR, Universidade Aberta do 
Brasil oferece cursos de extensão, graduação: licenciatura em Matemá-
tica e licenciatura em Informática, este um curso novo que despertou o 
interesse de profissionais que atuam em laboratórios de informática nas 
escolas e cria possibilidades para os profissionais de educação busca-
rem conhecimento de uso do computador como recurso para favorecer 
a aprendizagem em sala de aula.

Além disso, também oferece cursos a nível  de especialização, 
foi o caso do curso de especialização Mídias em Educação que formou 
54 especialistas e o curso de Gestão Escolar que atendeu mais de 200 
professores e gestores da rede pública do Estado, envolvendo todos os 
municípios.

Em 2013 foi lançado edital  para iniciar as aulas no segundo 
semestre de 2013 300 vagas para o curso de Licenciatura em Mate-
mática à Distância pela UAB/UFRR para seis cidades do Estado: são 
elas: Amajarí – 50 vagas; Alto Alegre – 50 vagas; Boa Vista – 50 vagas; 
Bonfim – 50 vagas; Caracaraí – 50 vagas e Pacaraíma – 50 vagas.

Em 2014 foi lançado edital também para o curso de Licencia-
tura em Informática à Distância, oferecendo 350 vagas em 07 (sete) 
municípios, disponibilizando 50 vagas para cada, são eles: Alto Alegre, 
Amajari, Boa Vista, Caracaraí, Pacaraíma, Rorainópolis e São João da 
Baliza.

O curso de licenciatura em Matemática é um dos cursos que mais 
sobra vaga no vestibular da UFRR, seria interessante uma análise de-
morada sobre essa questão para depois sim, fazer uma oferta racional e 
bem elaborada, Matemática é um dos cursos mais ofertados à distância.

Portanto, esses dois cursos estão em andamento, envolvendo uma 
equipe de professores, tutores, coordenadores, enfim, articulado com os 
pólos de informática nestes municípios com acompanhamento da UAB/
UFRR.

A grande questão dessa modalidade de ensino são as críticas de 
seus opositores, uma forte crítica é o fato de as pessoas envolvidas não 

em parceria com as secretarias de educação dos municípios e dos Estados, além de Ins-
tituições federais de ensino superior, no caso de Roraima, a UFRR não aderiu somente 
o IFRR.
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terem nenhum vínculo empregatício com a instituição, ou seja, não tem 
salários, nem FGTS, não tem nenhum tipo de contrato, os professores 
e tutores que atuam nessa modalidade são professores dos cursos da 
UFRR ou de fora, as poucas vagas que foram abertas para professor de 
carreira para atua no ensino à distância foram lotados em algum depar-
tamento ou curso, portanto, não existe um quadro permanente para essa 
modalidade de ensino.

Isso implica na desvalorização da carreira, além de sobrecarregar 
os professores que atuam como tutores ou nos encontros presenciais em 
troca de uma bolsa que não compensa o desgaste físico desses profissio-
nais.

Infelizmente isso não é um caso particular de Roraima, acon-
tece em todo Brasil, sendo pretensão do MEC oficializar a figura do 
tutor como uma função na carreira do magistério, por outro lado não 
podemos esquecer o lado positivo dessa modalidade ensino, muitas 
comunidades tiveram oportunidade de ter acesso ao ensino superior, 
que em condições normais nunca conseguiriam frequentar um curso de 
graduação.

Mas isso não deve justificar o descaso do Poder Público com 
o ensino superior no país, especificamente na UFRR, compromete a 
qualidade do trabalho docente pela sobrecarga que lhes é atribuída para 
melhorar a renda, os professores em geral, mesmo os que atuam na 
Educação Básica, não trabalham os três turnos porque gostam, mas por-
que seus salários são irrisórios, o mesmo acontece com os professores 
das IFES (Instituições Federais de Ensino Superior), esses profissionais 
precisam de mais capacitação e valorização, tempo e recurso para atuar 
melhor em sala de aula e desenvolverem suas pesquisas, e terem acesso 
a programas de mestrado e doutorado para avançar em suas carreiras.

A década de 90 foi o marco inicial dessa modalidade de ensino, 
apesar de não ser um ensino tão recente, era utilizado principalmente 
nos cursos do antigo supletivo, no Logos para formar professores em 
área de carência, mas foi a partir da década de 90 que se consolidou no 
ensino superior como uma política de formação docente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os anos de 1990 e as duas primeiras décadas dos anos  2000 
são muito profícuos em questão de políticas de formação docente, 
não necessariamente as políticas que os professores e as associações 
em defesa de um ensino de qualidade para todos esperavam, mas as 
políticas foram criadas.
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A própria estrutura educacional brasileira,  nesse período,  ini-
ciou o sistema de avaliação e a disponibilização de dados sobre os sis-
temas de ensino em todo Brasil, juntando-se a isso a postura do governo 
com relação ao ensino público em todos os níveis, que foi de descaso, 
principalmente com relação ao Ensino Médio e Superior que não cabe 
detalhar nesse momento, a preocupação inicial era com o ensino fun-
damental, e o FUNDEF foi criado privilegiando somente esse nível de 
ensino.

As políticas de formação docente nos anos 1990 representa a 
efetivação das políticas neoliberais, no que diz respeito á importância 
da educação enquanto instrumento impulsionador do desenvolvimento 
econômico do sistema capitalista, o Estado se mostrou e tem se mos-
trado mínimo no governo atual também e nesse momento da história 
brasileira (2021), está sendo dado o “tiro de misericórdia” podemos 
dizer assim, com tantas perdas de direitos conquistado em décadas a 
fio de luta.

Quando se trata do financiamento, da destinação de mais recur-
sos para o setor educacional, tal qual a prática administrativa imple-
mentada pelo Estado Português em sua medida de “desresponsabiliza-
ção” pela educação pública da colônia” (MONLEVADE, 2001, p.67). A 
Educvação a Distância, de certa forma, é resultado dessa preocupação, 
é uma política de formação mais barata e massificada.

Foi, por assim dizer, uma postura que reflete a lógica da “ra-
cionalidade financeira”, recomendada por organismos internacionais de 
financiamento (Banco Mundial), totalmente acatada e implementada,  
principalmente pelo governo Fernando Henrique Cardoso, conforme 
evidenciado pela política educacional e de financiamento executadas 
durante sua gestão nos anos 90 e início dos anos 2000, seguida a risca 
pelo governo que o sucedeu, como bem podemos observar depois de 
mais de uma década do início dessas políticas.

REFERÊNCIAS
ARELARO, L. R. G. Financiamento e Qualidade da Educação Bra-
sileira: algumas reflexões sobre o documento “Balanço do Primeiro 
ano do Fundef – Relatório MEC” INDOURADO, L. F. (ORG.) Finan-
ciamento da Educação Básica – Campinas, SP: Autores associados; 
Goiânia GO: Editora da UFG, 1999.

BRASIL. Lei nº 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece Di-
retrizes e Bases para a Educação Nacional.



- 551 -

GATTI, Bernardet e. Formação de Professores e Carreira . Campinas 
: Associados, 1997.

GATTI, B. A. Análise das políticas públicas para formação continu-
ada no Brasil, na última década. Revista Brasileira de Educação, v. 
13, p. 57-70, 2008.

GATTI, B. A. Escola: multiculturalidade e universalidade. In: SCH-
WARTZ, C. M. et al. (Orgs.). Desafios da educação básica: a pesquisa 
em educação, v. 1. Vitória: Edufes, 2007. p. 17-27.

GATTI, B. A. Formação de professores no Brasil: características e 
problemas. Educação e Sociedade, Campinas, v. 31, n. 113, p. 1355-
1379, out./dez. 2010.

GATTI, B. A; BARRETTO, E. S. de S. Professores do Brasil: impas-
ses e desafios. Brasília: UNESCO, 2009.

IBGE. 2010.

LITWIN, Edith (org). Educação a Distância: Temas para Debate de 
uma Nova Agenda Educativa. Porto Alegre, Artmed, 2001.

LUZURIAGA, Lourenzo. História da Educação e Pedagogia. 16 ed., 
São Paulo: Nacional, 1985. (Coleção Atualidades Pedagógicas, vol. 59).

MEC/INEP. Censo do Ensino Superior. 2010.

MONLEVADE, J. e FERREIRA, E. O FUNDEF e seus Pecados Ca-
pitais. 2ª ediçãoCeilândiaDF: Idea Editora, 1998.

_______________. Educação pública no Brasil: contos e descon-
tos.2ª edição. Ceilândia DF: Idea Editora, 2001

PEREIRA, Júlio Emílio Diniz. As licenciaturas e as novas políticas 
educacionais para a formação docente.  Revista Educação & Socie-
dade, ano XX, nº 68, Dezembro/99

PINTO, J. M. R. Financiamento da Educação no Brasil: Um balan-
ço do governo FHC (19952002). Educação e Sociedade, Setembro de 
2002, Vol. 23, nº 80), p. 108135. ISSN 01017330.

PRETI, Oreste. Revista. Brasileira de. Estudos Pedagógicos., 
BrasÌlia, v. 82, n. 200/201/202, p. 26-39, jan./dez. 2001.

PRETI, Oreste. Educação a distância: construindo significados. 2. 
ed. Brasília: Plano, 2000.



- 552 -

______. Educação a distância e globalização: desafios e tendências. 
Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, Brasília, v. 79, n. 191, p. 
19-30, jan./abr. 1998.

RHEINHEIMER, Adriana de Freitas.  Política de Formação Con-
tínua de Professores: A Descontinuidade das Ações e as Possíveis 
Contribuições. Formação de Professores / n.08. UNIVALI. S.d

SAVIANI, D. Da Nova LDB ao novo Plano Nacional de Educação: 
Por uma outra Política Educacional . 3ª edição rev. Campinas, SP: 
Autores Associados, 2000 (Coleção educação contemporânea).

Secretaria de Estado do Planejamento e Desenvolvimento de Roraima. 
RORAIMA: INDICADORES GERAIS - 2012. Elaboração: Fá-
bio Rodrigues Martinez, Erlen Maria da Silva Reis, Nelcilene Farias 
Lima. 1ª Edição. Boa Vista: CGEES/SEPLAN – RR, 2012. 72p.

Secretaria de Estado do Planejamento e Desenvolvimento de Rorai-
ma Informações Socioeconômicas do Município de Boa Vista – RR 
2012/[Elaboração: Divisão de Estudos e Pesquisas] 2ª Edição. Boa Vis-
ta: CGEES/SEPLAN - RR, 2012.67p.

VIEIRA, S. L. Política Educacional em Tempos de Transição 
(19851995). – Brasília: Plano, 2000.

___________. Política Educacional no Brasil: Introdução histórica. 
– Brasília: Plano, 2003.

WARDE, Mirian Jorge (Org). Novas Políticas Educacionais: Críti-
cas e Perspectivas. II Seminário Internacional. Programa de Estudos 
Pós-Graduados em Educação.; História e Filosofia da Educação. Ponti-
fícia Universidade Católica de São Paulo. PUC. 1998.



- 553 -

PÓSFACIO

A leitura desse livro é muito deleitante porque desperta o interes-
se de leitura a partir do seu título, que expressa a ideia de modificação 
das circunstâncias, de transformação. Organizado por pesquisadores de 
diferentes instituições, ele extrapola os limites físicos e, ao longo da 
leitura dos capítulos, ultrapassa as áreas de conhecimento e excede a 
especificidade de um tema específico.

Visando transformar as relações sociais, a obra é muito feliz ao 
abordar no primeiro capítulo a mediação e a conciliação. O capítulo tra-
ta da proposta de criação de um Centro de Solução de Conflitos, em se-
gundo grau de jurisdição, no Tribunal de Justiça de Roraima, no intuito  
inovar na abordagem do problema do acúmulo incessante de processos. 

O capítulo seguinte extrapola os limites da economia nacional e 
apresenta uma alternativa econômica para as comunidades tradicionais, 
por meio da fabricação de biojoias. O projeto de pesquisa foi desen-
volvido com estudantes do curso Técnico em Informática da Escola 
Estadual Major Alcides Rodrigues dos Santos, em Boa Vista/RR. Ele 
se apresenta como uma alternativa financeira para os povos indígenas, 
aliada ao respeito à vida humana e não-humana e à conservação das 
gerações presentes e futuras.

Conforme a perspectiva anterior, o terceiro capítulo trata da 
conscientização e conservação da diversidade biológica das Savanas 
brasileiras de Roraima, ou seja, para respeitar um termo local, trata do 
lavrado de Roraima. O projeto analisado se concentrou no Parque do 
Lavrado e foi elaborado por uma aluna do Curso de Comunicação So-
cial, que analisou a estética, a beleza e as mazelas desse bioma amazô-
nico. 

Esse texto é relevante para salientar que a Amazônia tem dife-
rentes ecossistemas, mesmo que a floresta predomine. O desmatamento 
para fins de pastagem de gado e cultivo, acelerando a conversão da 
vegetação natural, sem se preocupar com os seus efeitos, é tão grave 
quanto o desmatamento da floresta. Assim sendo, o estudo é adequado 
para incentivar a conscientização e a preservação do solo, sendo igual-
mente relevante para a existência das futuras gerações.

É indispensável ter sensibilidade para pensar nas gerações futu-
ras. O ser humano consegue captar mais informações do ambiente e, 
consequentemente, produzir mais a partir delas, uma vez que as pro-
cessa de forma mais profunda e atribui maior valor às gerações atuais 
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e futuras. Nesse aspecto, a arte é relevante porque ajuda a despertar a 
sensibilidade. 

Nos últimos tempos, houve uma tentativa de eliminar as disci-
plinas que tornam os estudantes mais sensíveis. Desse modo, é preciso 
abordá-las, analisá-las e demonstrar o seu potencial de humanização, 
para não permitir um retrocesso ao estado natural. 

O quarto capítulo investiga se os professores participam de ca-
pacitações específicas para o Ensino de Artes Visuais e, sobretudo, se 
as Artes Visuais, realizadas com métodos diferentes, podem desenvol-
ver um ensino significativo nas aulas de artes. Ele demonstra que, na 
Escola de Aplicação da Universidade Federal de Roraima (UFRR), os 
estudantes são estimulados pela Arte a aprimorar sua cidadania e a se 
integrar socialmente.

É preciso ter sensibilidade para perceber a dominação e violên-
cia simbólica nas interações virtuais pela internet, assunto tratado no 
quinto capítulo. A reprodução e a aceitação de discursos violentos neste 
meio têm sido impactantes, haja vista que, ao mesmo tempo em que 
aproxima, também afasta, reforça e promove a violência. 

Para lidar com a pandemia, foi necessário ser sensível e trans-
mutar, uma vez que ela afetou a rotina de todos. Para além do aspecto 
negativo da internet, é necessário considerar seu lado benéfico, com 
tecnologias e ambientes virtuais que contribuíram significativamente 
para o processo de ensino-aprendizagem no período de isolamento so-
cial. As autoras do sexto capítulo relataram uma experiência no uso do 
Podcast como mediador e promotor de interação para ampliar as práti-
cas avaliativas de docentes do Curso de Matemática/UFRR.

A tecnologia, nesse processo de interação e afastamento, de 
benefícios e desvantagens, revisa a substituição e mediação da força 
de trabalho, permitindo a manutenção da vantagem competitiva. No 
entanto, considerando a questão do gênero, as pesquisas indicam que 
as mulheres são as mais prejudicadas. A temática central do sétimo 
capítulo é a desvalorização, a discriminação e os desafios enfrentados 
pelas mulheres no ambiente profissional e nos cargos de liderança na 
Secretaria Municipal de Educação de Manaus/AM. 

O capítulo seguinte também foi conferido no ambiente educacio-
nal, mas se concentrou na questão étnica. A formação dos professores 
indígenas é realizada pelo Centro Estadual de Formação dos Profis-
sionais da Educação de Roraima (CEFORR), que oferece os cursos de 
Tamî’kan, Amooko Iisandan e Yarapiari, além de cursos de formação 
continuada, como o Murumurutá, com o objetivo de aprimorar o co-
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nhecimento da língua materna. Suas autoras especificam que as lideran-
ças priorizam a seleção de professores indígenas de suas comunidades 
quando selecionam os participantes dos cursos de formação. Os cursos 
têm como objetivo, além de manter e fortalecer a língua e cultura indí-
genas, capacitar os professores para assimilar os conhecimentos cientí-
ficos e relacioná-los aos seus saberes tradicionais.

O capítulo seguinte também se voltou à cultura indígena, mas 
tratou das metodologias de ensino de Língua Portuguesa para profes-
sores Yanomami. Segundo especialistas em linguística, há pelo menos 
cinco línguas yanomamis: Ninan, Sanöma, Yanomam, Yanomami e 
Yaroamë. 

Nas comunidades em que a etnia vive, as salas de aula não são 
separadas por séries ou ciclos, mas sim por níveis de conhecimento. 
Ainda, quando o assunto é o ensino de Língua Portuguesa, a situação 
é complexa, pois suas línguas dificultam a pronúncia de algumas con-
soantes, assim como ela é ensinada na língua materna, o Yanomama. 

Embora cause certo estranhamento, no primeiro momento, já são 
apresentados alguns benefícios práticos de se utilizar a língua nativa 
para ensinar outra, uma vez que isso permite o seu progresso e poupa o 
tempo de explicar a outra língua. Esta opção proporciona um aumento 
significativo do tempo disponível para os alunos e aprimora a comuni-
cação entre eles, colocando a comunicação como foco central da apren-
dizagem de línguas.

Sobre o fato de se privilegiar a comunicação, pode-se dizer que 
o que deve prevalecer nesse debate são os fundamentos teóricos e epis-
temológicos do ensino de outra língua. Essa ideia veio do capítulo se-
guinte. Ele se dirige à ciência, tecnologia e sociedade, e à educação 
científica e tecnológica, que despertam a sensibilidade crítica sobre os 
impactos socioambientais do uso da tecnologia, fruto do contexto glo-
balizado. O propósito desses fundamentos é possibilitar ao estudante, 
além do contato teórico com os princípios da CTS, o desenvolvimento 
de uma formação humana que ultrapasse os conteúdos memorísticos.

O capítulo 11 retratou diversas temáticas já abordadas, uma vez 
que abrangeu o ensino, a tecnologia, os eventos incomuns (pandemia) e 
aspectos teóricos e metodológicos relacionados à bacuralização durante 
a pandemia. Mas o que significa bacuralizar? 

Bacuralizar é administrar os recursos e os serviços que deveriam 
ser oferecidos pelo estado. Isso ocorreu durante a pandemia, quando os 
professores tiveram que contratar um serviço de internet, adquirir um 
computador e disponibilizar o ambiente de suas residências para mi-
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nistrar suas aulas de forma remota. Para melhor elucidar essa situação, 
Galvão e Valle apresentam uma experiência com o ensino de História 
na Educação Básica.

O capítulo 12 prosseguiu com o tema da bacuralização, uma vez 
que os professores têm que se desdobrar para ensinar os migrantes, so-
bretudo aqueles oriundos da Venezuela, que são muitos hoje em Rorai-
ma. Nesta narrativa, foi relatada a vivência de um grupo de estudantes 
do Ensino Fundamental II do Colégio Militar Estadual CEL/PM Derly 
Luiz Vieira Borges em Boa Vista/RR. Tratou-se de uma investigação 
sobre o reconhecimento das diferenças étnico-raciais em um ambiente 
de comércio de produtos para a obtenção de renda para refugiados ve-
nezuelanos.

O capítulo 13 apresentou uma abordagem mais específica de 
como a religião está envolvida com questões ambientais e de desenvol-
vimento humano, inclusive com as igrejas de ideologia verde ocupando 
o espaço da tríplice fronteira: Brasil, Guiana e Venezuela. De fato, não 
há nenhuma novidade porque existem diversas organizações religiosas 
no mundo que se dedicam à proteção do meio ambiente, de modo que 
somente a Faith for the Climate possui mais de 200 membros que traba-
lham de forma voluntária ou profissional nessa causa.

As organizações estão cada vez mais desafiadas. Neste senti-
do, além de dar orientação sobre questões ambientais, elas podem ser 
orientadas, para diferentes fins, como é o caso da Teoria da Orientação 
por Resultados, que o faz para manter as equipes motivadas. Dessa for-
ma, o objetivo do capítulo 14 foi relatar a experiência de uma roda de 
conversa sobre as práticas alimentares na comunidade indígena Ticoça, 
realizada pelos alunos e alunas do Estágio Comunitário I do Curso de 
Bacharelado Gestão em Saúde Coletiva Indígena. 

As conversas evidenciaram que as escolhas alimentares nos cen-
tros urbanos alterarou o hábito alimentar das comunidades tradicionais, 
o que, consequentemente, resultou em Doenças Crônicas Não Trans-
missíveis (DCNT), como a hipertensão arterial e o diabetes mellitus. 
Essa descoberta permite direcionar as políticas públicas para prevenir, 
diagnosticar e tratar os problemas de saúde nas comunidades.

O capítulo 15 apresentou uma temática semelhante, uma vez 
que tratou do reconhecimento étnico no contexto urbano. Muitas vezes, 
quando o indígena vem para a cidade ele se torna um outsider no meio 
urbano e na sua comunidade, como se percebe nas falas de alguns es-
tudantes indígenas da UFRR, porque ele não é visto como pertencente 
a nenhum dos meios. No entanto, os relatos apresentados pelas autoras 
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demonstram que, às vezes, o processo de identidade étnica é mais ajus-
tado e reafirmado pela subjetividade indígena do que anulado diante da 
negação do outro.

Alguns indígenas, ao se estabelecerem em Boa Vista/RR, têm 
como única opção a mendicância, como discutido no capítulo 16, que 
tratou do povo Warao, do leste da Venezuela. Ortiz procurou identifi-
car de que forma esses povos mantêm sua língua, cultura, costumes e 
rituais; especialmente, a mulher Warao no seu trabalho de coletora de 
dinheiro na cidade. 

A autora constatou que a comunidade Warao do abrigo estuda-
do, que não existe mais, estava inserida numa sociedade matriarcal. Lá, 
as mulheres Warao eram empoderadas pela oficina de artesanato, que 
fornecia os materiais necessários para criarem peças de artesanato, a 
fim de obter renda e deixar a mendicância. 

O outro capítulo do livro tratou da língua e da identidade indíge-
na, mas em um contexto de formação continuada, baseada no desenvol-
vimento profissional, na melhoria da prática pedagógica e no fortaleci-
mento da língua, da cultura e da identidade de professores indígenas. 

O capítulo 18 seguiu o mesmo contexto, ao abordar a experiên-
cia no Curso Magistério Indígena Tamî’kan, bem como a apropriação 
do conhecimento através da metodologia de memorial acadêmico. Esta 
experiência reforça a identidade indígena, intensifica e aprimora os co-
nhecimentos ao relacionar teoria e prática na educação indígena, além 
de fortalecer o movimento indígena na busca pelos seus direitos. 

Em seguida, o capítulo 19 tratou da relevância dos saberes tra-
dicionais na educação indígena ambiental, uma vez que os professores 
praticam o ensino transversal nas escolas e utilizam os saberes tradicio-
nais para trabalhar a sociobiodiversidade, que valoriza temas geradores, 
baseados no conhecimento, na solidariedade e na responsabilidade pela 
realidade sócioambiental.

A educação, seja para os migrantes internacionais ou para os po-
vos indígenas, foi o foco principal deste livro. No vigésimo capítulo, 
não foi diferente, uma vez que tratou do ensino da Língua Portugue-
sa para migrantes internacionais durante a pandemia. Apesar de terem 
sido testadas diversas mídias sociais, Lopes apontou que o WhatsApp 
foi o mais eficaz no estímulo à interação verbal, oral e escrita entre 
professores e alunos. 

O capítulo 21 divergiu das temáticas já abordadas, quando tra-
tou do Gescont, um software que gerencia contratos de instituições pú-
blicas do estado de Roraima, sejam eles de prestação de serviços ou 
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de aquisição de produtos de empresas privadas. Os resultados do seu 
uso mostraram a satisfação dos funcionários e a anuência de que o de-
senvolvimento desse protótipo poderá automatizar as tarefas diárias de 
forma ágil e segura.

O capítulo seguinte tratou da educação, mas se deslocou do 
âmbito local para o nacional ao analisar as políticas educacionais do 
governo de Fernando Henrique Cardoso até o governo Lula, excluin-
do o atual mandato. Seus autores explicam que desde 1990, quando 
as políticas neoliberais foram implementadas na educação pública, que 
os governantes e governos deixaram como legado a desigualdade, a 
concentração de renda, o desemprego e a miséria. Eles ainda sustentam 
que, em nenhum momento o governo Lula ou o governo Dilma inter-
romperam os compromissos assumidos por FHC. 

Seguindo a temática da educação, o capítulo seguinte analisou 
os limites e as possibilidades da educação a distância em Roraima. O 
estudo apontou a necessidade de mudanças urgentes para o sucesso dos 
estudantes que já aderiram ao EaD, já que enfrentam problemas para 
acessar seus ambientes virtuais de aprendizagem, principalmente devi-
do à instabilidade da internet em Roraima, que limita o desenvolvimen-
to da modalidade.

O capítulo 23 analisou a apropriação da Língua Portuguesa na 
educação infantil por meio de tecnologias e metodologias ativas, ou 
seja, de métodos de ensino nas quais o aluno é o protagonista do de-
senvolvimento de suas competências. Ele especifica que a  apropriação 
digital pelos professores deve ser priorizada, com novas tecnologias, 
novas metodologias e uma formação diferenciada, uma vez que a tec-
nologia conquistou um espaço significativo no dia a dia das crianças.

O capítulo seguinte discutiu sobre soluções recicláveis, como a 
automatização de brinquedos com resíduos pet, realizada pelo Projeto 
Reciclarte, ou seja, sobre o reprocessamento de resíduos, difusão das 
atividades, valorização dos conceitos ambientais e tratamento diferen-
ciado dos materiais. 

No capítulo 25, que abordou o compromisso da Aliança em Ino-
vações Tecnológicas e Ações Sociais no Estado do Amazonas – AI-
TAS-AM, a proposta foi a aproximação dos profis¬sionais da área da 
Engenharia e de tecnologia das comunidades mais vulneráveis, que 
vivenciam problemas de inclusão e de acesso às políticas públicas in-
tegradoras. Trata-se de uma política a favor do social que se alicerçou 
como  uma importante ferramenta de socialização do saber no período 
de pandemia. 
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O capítulo 26 também priorizou as áreas periféricas, só que ex-
clusivamente para o ensino lúdico de Química para crianças, partindo 
de um laboratório que valo¬riza as coisas do cotidiano, como os instru-
mentos, os alimentos, os medicamentos, entre outros. 

No capítulo 27 privilegiou-se a construção de fontes orais, com 
o uso da metodologia da história oral, a partir de dois projetos de pes-
quisa: imigrações (2016) e mulheres de Roraima (2018). No primeiro 
estudo, o fenômeno migratório foi valorizado como uma parte relevante 
do povoamento local, especialmente pela presença dos venezuelanos na 
construção da relação temporal presente/passado, fato que motivou os 
jovens a terem empatia pelas pessoas. No segundo projeto, os alunos 
demonstraram na história oral as mudanças nas suas atitudes e do seu 
modo de enxergar a participação das mulheres na sociedade. 

O livro termina com uma análise sobre a oferta de ensino a dis-
tância para a formação de professores na UFRR, em colaboração com 
a UNIVIR e o IFRR. Os escritores argumentam que, apesar de todos os 
obstáculos, o EaD emergiu como uma solução para os desafios amazô-
nicos, incentivando o convívio entre as comunidades, além do espaço 
geográfico.

Com essa descrição detalhada do livro, esclareço que seu mérito 
é justamente essa variedade de textos, que facilita um primeiro contato 
e ajuda na escolha das temáticas mais relevantes. do ponto de vista 
pessoal ou profissional, para aprofundar, especialmente porque todos 
eles apresentaram uma farta bibliografia que nos convidam a ir além 
das suas páginas.
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mandatos consecutivos. Fez parte como membro eleito do Conselho 
Superior do MPRR e do Conselho Fiscal da Associação do Ministério 
Público do Estado de Roraima. Coordenou ainda o Grupo de Atuação 
Especial de Minorias e Direitos Humanos dentro do MPRR (GAEMI-
-DH), bem como a Coordenadoria de Recursos perante os Tribunais 
(CRT). Possui graduação em direito pela Faculdade de Direito de Curi-
tiba, especialização em Desenvolvimento Regional Sustentável pela 
Universidade Federal de Roraima (UFRR) e mestrado em Antropolo-
gia pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). Possui também 
Mestrado e Doutorado em Direito Socioambiental pela Pontifícia Uni-
versidade Católica do Paraná (PUC-PR). Realizou estágio pós-doutoral 
em Direitos Humanos pela Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra - Portugal. Professor de direito na Universidade Estadual de 
Roraima (UERR), bem como docente permanente no Mestrado Pro-
fissional em Segurança Pública, Cidadania e Direitos Humanos da 
mesma Instituição. Tem experiência nas áreas ambiental, indígena e 
agrária, com ênfase na abordagem plural da jusdiversidade e interle-
galidade Amazônicas. Em razão do exercício profissional de quase 30 
anos em Território Amazônico, funcionou como mediador em conflitos 
territoriais e socioambientais na mesma região, assim como oficiou em 
processos tramitando nos Tribunais Superiores na Cidade de Brasília. 
Atualmente integra a Comissão de Direito e Defesa dos Povos Indíge-
nas junto à Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional Roraima.

Luiz Fernando Castanheira Mallet
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/5924221149437809
ID Lattes: 5924221149437809
Última atualização do currículo em 04/01/2021
Possui graduação em Direito pela Universidade Fede-
ral Fluminense (1988). Pós graduado em Direito Pe-
nal e Processo Penal pela Universidade Estácio de Sá 

(1996). Mestre em Segurança Pública Direitos Humanos e Cidadania 
da Universidade Estadual de Roraima - UERR (2020).
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02.BIOECONOMIA POR MEIO DO DESIGN, CONFECÇÃO E 
COMERCIALIZAÇÃO DE BIOJOIAS

Manoel Reildo Cerdeira dos Santos
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/4813729866781338
ID Lattes: 4813729866781338
Última atualização do currículo em 12/06/2023
Graduado em Licenciatura Plena em Educação Fí-
sica pela Universidade do Estado do Pará (2006) e 
Licenciado Pleno em Matemática pela Universidade 

Federal do Pará (2006). Especialista em Matemática, suas tecnologias 
e o mundo do trabalho, pela Universidade Federal do Piauí (2023). 
Especialista em Docência para Educação Profissional e Tecnológica, 
pelo instituto Federal de Ciências, Tecnologia e Educação de Roraima 
(2023). Mestrando em Ensino de Ciências, pela Universidade Estadual 
de Roraima (2023).

Marcello da Silva Soares
ORCID: 0000-0002-4627-0378
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/3863801286993329
ID Lattes: 3863801286993329
Última atualização do currículo em 23/05/2023
Mestre em Engenharia de Produção pela Universida-
de Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho – Facul-
dade de Engenharia de Guaratinguetá. Graduado em 

Licenciatura em Educação Física pela Universidade Federal do Ama-
zonas (2004). Atualmente é professor efetivo do Instituto Federal de 
Roraima. Tem experiência na área de Educação Física, com ênfase em 
Educação Física Escolar, Voleibol, Organização de Eventos Escolares, 
Treinamento Físico Geral e Preparação Física para Maratonistas. Coor-
denador do projeto de extensão Superação 60+ no Campus Boa Vista 
do IFRR.
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03.LAVRADO CONSCIÊNCIA E PRESERVAÇÃO

Roberta Almeida Souza Cruz
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/2764407298672608
ID Lattes: 2764407298672608
Última atualização do currículo em 29/06/2020
Atua principalmente nos seguintes temas: jornalismo 
cultural, meio- ambiente e literatura. Autora do livro 
Um Tom Para a Poesia. Artista visual: artes plásticas 

e fotografia. Fotografa. Trabalhou como produtora cultural na Associa-
ção de Artistas Clã Caboclo, produtora cultural em Pacaraima no pro-
jeto Terra de Macunaima Adora Marketing e Propaganda. Facilidade 
com processos criativos. Voluntária por um ano como professora de 
português para índios Yanomami, logo em seguida, contratada por dois 
anos. Estagiária na Editoria de Cultura do Jornal Folha de Boa Vista, 
em Roraima. Articulista da página de Opinião da Folha de Boa Vista, 
sem remuneração.

04.PERSPECTIVA DO ENSINO DAS ARTES NO COLÉGIO DE 
APLICAÇÃO DE RORAIMA

Pétira Maria Ferreira dos Santos
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/1486590838598174
ID Lattes: 1486590838598174
Última atualização do currículo em 26/09/2020
Licenciada em História pela Universidade Federal de 
Roraima (UFRR). Pós-Graduada em Psicopedagogia. 
Faz Pós em Metodologia do Ensino da Arte e Mestre 
em Ciência da Educação e Doutoranda em Ciência da 
Educação. Redatora Formadora de Artes do Estado de 

Roraima – Pró BNCC. Professora do 1º e 2º graus do Colégio de Apli-
cação da Universidade Federal de Roraima (CAp-UFRR) e participante 
de grupos estudos e de pesquisas. Tem experiência na área de Artes, 
com ênfase em Pintura, atuando principalmente nos seguintes eixos: 
com regimento interno e proposta pedagógica e formação de professo-
res. Foi Coordenadora Geral do Programa Arte na Escola - Educação 
Continuada de Professores em Arte (Polo Roraima) durante 15 anos, 
criou o Curso de Graduação de Artes Visuais da Universidade Federal 
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de Roraima em 2010. Com experiência na área de Artes, já ganhou o 
prêmio de Reconhecimento de coordenador geral do Polo Arte na Es-
cola pela Fundação Iochpe – São Paulo, nos anos de 2011 e 2012, é o 
prêmio de Iniciação Científica PIC 2015. O prêmio Poetize 2018-2019 
ganhou o prêmio no Concurso Nacional Antologia Poética, série Novos 
Poetas Nº29 e em 2019 ganhou o prêmio Sarau Brasil 2019 Antologia. 
Poética, série Novos Poetas Nº33. É escritora e produtora cultural e pu-
blicou CD Ciranda na Amazônia sobre Brincadeiras de Rodas Infantil 
com 13 músicas selecionadas, com playback para o professor trabalhar 
com os alunos na sala de aula.

05.A INTERNET E O UNIVERSO DE REPRESENTAÇÃO DOS 
SÍMBOLOS: UM CAMPO ABERTO PARA DOMINAÇÃO E 

VIOLÊNCIA SIMBÓLICA

Joristela de Souza Queiroz
ORCID: https://orcid.org/0000-0002-9301-9522
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/8985287552725485
ID Lattes: 8985287552725485
Última atualização do currículo em 28/09/2023
Doutora em Sociedade e Cultura na Amazônia pela 
Universidade Federal do Amazonas - UFAM; Mes-
tre em Ciências da Educação pela Universidade de 
San Lorenzo -UNISAL; Pós-graduada em Metodo-

logia do Ensino Superior pela Universidade Federal do Amazonas-U-
FAM; Pós-graduada em Gestão Escolar pela Universidade do Estado 
do Amazonas -UEA; Graduada em Pedagogia pela Universidade Fe-
deral do Amazonas-UFAM. Possui experiência em coordenar Projetos 
de Iniciação Científica, na Formação de Professores, em Orientação de 
Trabalhos de Conclusão de Curso, Supervisão e Orientação de Está-
gios nos Cursos de Nível Superior (ênfase em Métodos e Técnicas de 
Ensino, Gestão de Escolar,Tecnologia da Informação e Comunicação e 
Planejamento).
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06.RELATOS DE EXPERIÊNCIAS SOBRE ESTÁGIO SUPER-
VISIONADO E AVALIAÇÃO EM TRABALHOS MATEMÁTI-
COS DURANTE AS AULAS REMOTAS: O PODCAST

Francimara de Sousa Cunha
ORCID: https://orcid.org/0000-0001-8208-8314
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/8734707027450349
ID Lattes: 8734707027450349
Última atualização do currículo em 21/09/2023
Mestre em Educação - UERR/IFRR(2022), Especialis-
ta em Psicopedagogia pela Faculdade Roraimense de 
Ensino Superior FARES (2014), Especialista em Ensi-
no de Geografia pela Faculdade Venda e Nova do Imi-

grante- FAVENI (2021), Especialista em Currículo e Prática Docente 
nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, Técnica em Meio Ambiente 
e Manutenção de Infraestrutura Escolar(2015), Licenciada em Peda-
gogia pela Faculdade Roraimense de Ensino Superior FARES (2012), 
Licenciada em Geografia pela Faculdade Integradas de Ariquemes-
-FIAR(2015), Professora efetiva no Município de Rorainópolis 2015 
e 2019, com experiência em Monitoria e prestação de Serviços como 
Educadora Social-Fundação Ajuri/PRONERA(2014-2015), Monito-
ria e prestação de Serviços Educacionais pelo Instituto PROMINAS 
(2017),Supervisora da Educação Infantil - SEMED (2023),e Coordena-
dora de Formação Continuada-SEMED (2023).

Marcelle Grécia da Silva Nogueira Wottrich
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/0242731106071536
ID Lattes: 0242731106071536
Última atualização do currículo em 10/11/2023
Graduada em LICENCIATURA EM LETRAS pelo 
UNICEUMA - Universidade Ceuma (2000) , PSICO-
LOGIA pela Faculdade Cathedral de Ensino Superior 
(2010), pós-graduada em Psicopedagogia pelas Facul-

dades Integradas de Tangará da Serra - FITS, pós-graduada em Edu-
cação para Saúde pela UÉVORA - Universidade de Évora / Portugal 
e pós-graduada em Psicologia do Trânsito pela UNIP, Mestre em Edu-
cação - UERR (2022). É professora concursada do Governo do Estado 
de Roraima desde 2002, Membro da Unidade Justiça Comunitária do 
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Tribunal de Justiça. Atualmente ministra palestras nas escolas do Esta-
do de Roraima como psicóloga voluntária do Tribunal de Justiça de Ro-
raima, coordena a Unidade Justiça Comunitária e realiza capacitações 
sobre Mediação de Conflitos e Práticas Circulares pelo Unidade Justiça 
Comunitária.

Solange Almeida Santos
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/4662201454191340
ID Lattes: 4662201454191340
Última atualização do currículo em 01/10/2023
Graduação Licenciatura em Matemática pela Uni-
versidade Estadual de Roraima (UERR), Especialista 
em Ensino de Ciências e Matemática (UERR), Espe-

cialista em Tecnologias na Educação (PUC-RIO) e Mestre Profissional 
em Ensino de Ciências (UERR), Doutoranda da Rede Amazônica de 
Educação em Ciências e Matemática do Programa de Pós-Graduação 
em Educação em Ciências e Matemática. Professora do Instituto Fe-
deral de Educação, Ciência e Tecnologia de Roraima (IFRR) do Curso 
de Licenciatura em Matemática do Campus Boa Vista, Diretora de Po-
líticas em Educação a Distância, Membro da Associação Universidade 
em Rede (Unirede), Membro do Grupo de Pesquisa de Educação Ma-
temática e Tecnologias (GPEMT) e Membro da Diretoria da Sociedade 
Brasileira de Matemática (SBEM Regional Roraima). Tem experiência 
na área de Matemática, com ênfase em Educação Matemática.

07. A PRESENÇA DE MULHERES NEGRAS EM CARGOS 
HIERARQUIZADOS DESEMPENHADOS NA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MANAUS.

Maria do Perpétuo Socorro Lima de Sousa
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/8242247448433216
ID Lattes: 8242247448433216
Última atualização do currículo em 11/03/2021
Mestra em Sociedade e Cultura na Amazônia - UFA-
M,pós-graduada em Docência das Séries Iniciais - 
TAHIRI, Gestão Educacional -UFAM; Graduação em 
Pedagogia pelo Centro Universitário do Vale do Itajaí/
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SC (2009)Graduação em Normal Superior pela Universidade do Esta-
do do Amazonas (2008). Pedagoga e Professora Ensino Fundamental/
Gerente de Educação Escolar Indígena /Assessora Pedagógica - Secre-
taria Municipal de Educação de Manaus. Na oportunidade informo as 
disciplinas nas quais já possuo experiência na docência superior e for-
mação para o professor indígena: Sociologia da Educação, Filosofia da 
Educação, Psicologia da Educação, introdução a psicologia do espor-
te,Avaliação, Psicomotricidade na aprendizagem,Fundamentos e prin-
cípios da Educação Inclusiva,Avaliação e aprendizagem na educação 
matemática, Educação Especial, Metodologia do Estudo e do Trabalho 
Científico, Comunicação e Letramento para séries Iniciais, Educação 
Escolar Indígena, Legislação Indígena, Metodologia da Alfabetização e 
Letramento, Construção e Confecção de Material Didático Pedagógico 
com Professores Indígenas, Historia da Educação e da Pedagogia, His-
toria da Educação geral e do Amazonas, Psicomotricidade,Ludicidade 
e corporeidade ,Estagio supervisionado, TCC,politicas publicas educa-
cionais. , história da Educação brasileira e Amazônica, Estágio super-
visionado, TCC. Universidade Luterana do Brasil ? ULBRA (EAD), 
Universidade do Estado do Amazonas (PROIND), Centro de Estudos 
e Pesquisas do Amazonas ? CEPAM (lato sensu), Universidade Fede-
ral do Amazonas - UFAM e PARFOR, Orientadora de EstudosPNAIC/
MEC; letramento multidisciplinar.Além da formação continuada para 
professores indígenas na Secretaria Municipal de Educação de Manaus. 
Atualmente Docente E Pedagoga na Secretaria Municipal de Manaus 
(SEMED) E Docente na Faculdade Amazonas .

Iraildes Caldas Torres
SciELO: https://search.scielo.org/?lang=en&q=au:-
TORRES,+IRAILDES+CALDAS
ORCID: https://orcid.org/0000-0003-3625-5040
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/2677966121712850
ID Lattes: 2677966121712850
Última atualização do currículo em 13/10/2023
Possui graduação em Licenciatura Plena em Filoso-

fia pelo Instituto Superior de Filosofia, Teologia, Pastoral e Ciências 
Humanas da CNBB (1987); Bacharelado em Teologia pelo Instituto 
Superior de Filosofia Teologia Pastoral e Ciências Humanas da CNBB 
(1989); Bacharelado em Serviço Social pela Universidade Federal do 
Amazonas (1991); Mestrado em Educação pela Universidade Federal 
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do Amazonas (1998); Doutorado em Ciências Sociais/Antropologia 
pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (2003), e Pós-Dou-
torado na Université Lumiére de Lyon 2, na França (2015). É profes-
sora titular da Universidade Federal do Amazonas. Possui experiência 
nas áreas de Sociologia, Antropologia, Etnologia Indígena e Serviço 
Social atuando principalmente nos temas de gênero e manifestações 
simbólicas; trabalho, movimentos e práticas sociais na Amazônia. Tem 
desenvolvido ao longo de sua trajetória várias pesquisas nos temas de 
gênero, política e poder, com o apoio do CNPq e da Fapeam. Exerceu 
o cargo de Diretora da Editora da Universidade Federal do Amazonas 
(EDUA) no período de 2009 a 2013. Exerceu a coordenação do Progra-
ma de Pós-Graduação Sociedade e Cultura na Amazônia, da Universi-
dade Federal do Amazonas, no período de 2016 a 2021. É Membro da 
Academia de Letras do Brasil. É Vice- Presidente da ABEPPA - Asso-
ciação Brasileira de Escritores e Poetas da Pan-Amazônia.Atualmente 
assume o cargo de direção do Instituo de Filosofia, Ciências Humanas 
e Sociais da Universidade Federal do Amazonas.

08.A FORMAÇÃO DE PROFESSORES INDÍGENAS E A OFER-
TA DE CURSOS NO CEFORR EM RORAIMA11

Sâmella Kalyne Araújo Feitosa
ID Lattes: http://lattes.cnpq.br/9740319378970780
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/9740319378970780
ID Lattes: 9740319378970780
Última atualização do currículo em 29/07/2023
Orcid: https://orcid.org/0000-0002-3138-8090
Professora de história, licenciada na área pela Uni-
versidade Federal de Roraima - UFRR, preceptora do 

Programa de Residência Pedagógica da Universidade Estadual de Ro-
raima, pós-graduada em Ensino de história e formação do cidadão pela 
Faculdade Educacional da Lapa- FAEL, mestre em Educação pela Uni-
versidade Estadual de Roraima - UERR e Instituto Federal de Rorai-
ma - IFRR, com a pesquisa na área de Educação do Campo, Educação 
Indígena e Interculturalidade. Se interessa por prática de ensino em his-
tória (novas metodologias de ensino e aprendizagem) e por pesquisas 
na área da Educação do Campo. Está aberta para participar de projetos 
de pesquisa na sua área de interesse, bem como em outras áreas afins.
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Vanessa Rufino Vale Vasconcelos
Lattes iD http://lattes.cnpq.br/3068418338333809
Orcid iD https://orcid.org/0000-0002-0197-7177
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/3068418338333809
ID Lattes: 3068418338333809
Última atualização do currículo em 30/06/2021
Mestra em Educação pela Universidade Estadual de 

Roraima, possui Especialização Lato Sensu em Saúde da Família pela 
Faculdades Cathedral de Roraima e Licenciatura em Educação Físi-
ca pelo Instituto Federal de Roraima (2010). Atualmente é professora 
EBTT do Instituto Federal de Roraima e Diretora Geral do Campus 
Novo Paraíso/IFRR. Tem experiência na área de Educação Física, com 
ênfase em Educação Física, atuando principalmente nos seguintes te-
mas: educação, educação do campo, educação física, saúde e qualidade 
de vida.

Lysne Nôzenir de Lima Lira

Maristela Bortolon de Matos
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/2400291901351784
ID Lattes: 2400291901351784
Última atualização do currículo em 11/08/2023
Licenciada em Educação Física e em Pedagogia. Es-
pecialização em Metodologia do Ensino e em Metodo-
logia do ensino Superior. Mestrado em Ciencias de la 
Educación Superior - Universidad de Matanzas Camilo 
Cienfuegos. Doutorado em Educação pela UNISINOS. 

Professora Titular aposentada do Instituto Federal de Educação, Ciên-
cia e Tecnologia de Roraima. Experiência na área de Educação, Educa-
ção Física e Educação Indígena, Metodologia, Gestão e Planejamento 
Escolar, prática e formação docente. Docente titular do Mestrado em 
Educação da UERR/IFRR.
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09.METODOLOGIAS DE ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA 
PARA PROFESSORES INDÍGENAS YANOMAMIS, DA TERRA 
INDÍGENA YAMOMAMI, EM BOA VISTA - RORAIMA20

José Ângelo Almeida Ferreira
ORCID: https://orcid.org/0000-0002-2049-8710
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/7689233497703400
ID Lattes: 7689233497703400
Última atualização do currículo em 02/08/2023
Possui graduação em Agronegócio pelo Centro 
Universitário Estácio da Amazônia (2009) e gra-
duação de Licenciatura em Letras com Habilitação 
em Língua Inglesa e Portuguesa pela Universidade 

Estadual de Roraima - UERR (2016). É formando em Licenciatura em 
Pedagogia pela Universidade Norte do Paraná - UNOPAR (2023). Foi 
professor de Língua Portuguesa e Inglesa na Escola Estadual América 
Sarmento Ribeiro (2018), Nível Nédio, e na Escola Estadual Girassol 
(2019 - 2022) Ensino Fundamental II (SELETIVO). Atualmente é Pro-
fessor de Língua Inglesa na Escola Estadual Prof Coema Souto Maior 
(EFETIVO) e Professor/Tutor na Universidade Anhanguera UNOPAR. 
Também desenvolve atividades educacionais nos Projetos Magisté-
rio Indígena: TamîKan, Tamarai, Amooko IIsantan e Yarapiari (povos 
Yanomami e Xirixana), todos sendo realizados no Centro Estadual de 
Formação dos Profissionais da Educação de Roraima - CEFORR. Foi 
professor formador no Curso de Formação Continuada Murumurutá 
(CEFORR). É Especialista em Ensino de Línguas em Contexto de Di-
versidade Linguística pela UERR (2018). Especializado em Docência 
do Ensino Superior pela Universidade Norte Paraná (2022). Mestre em 
Educação pela UERR (2020).

Francisca Ângela de Oliveira Sousa
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/1456656520950466
ID Lattes: 1456656520950466
Última atualização do currículo em 17/03/2022
Mestrado em andamento pela Universidade Estadual 
de Roraima - UERR/Instituto Federal de Educação, 
Ciências e Tecnologias de Roraima -IFRR, professo-
ra da rede estadual de ensino de Roraima -SEED/RR, 
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graduação em Letras pela Universidade Federal de Roraima, Pós-gra-
duação em Gestão do Trabalho Pedagógico: Administração, Orientação 
e Supervisão pela Faculdade de Tecnologia Machado de Assis. Atual-
mente professora no Centro Estadual de Formação dos Profissionais da 
Educação de Roraima - CEFORR, atuando principalmente na Gerência 
de Formação em Áreas do Conhecimento, Contextualização e Interdis-
ciplinaridade - GFACCI, com atividade de Elaboração e Aplicação de 
Cursos voltados ao Ensino Fundamental, Ensino Médio e Educação de 
Jovens e Adultos (EJA), tanto na Capital quanto do interior do Estado.

Alessandra de Souza Santos
ORCID: https://orcid.org/ 0000-0001-5077-8484
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/8567660475205292
ID Lattes: 8567660475205292
Última atualização do currículo em 08/11/2023
Doutora em Linguística pela Universidade de Brasilia 
(2012). Mestre em Linguística pela Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro (2005), possui graduação em 
Fonoaudiologia pela Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (2001). Atualmente é professora do quadro efe-

tivo da Universidade Estadual de Roraima. Professora do Mestrado 
Acadêmico em Educação da UERR/IFRR. Realiza atividades de ensi-
no e pesquisa relacionadas as línguas humanas (patologias, aquisição 
e aprendizagem), contato linguístico e formação de professores de lín-
guas materna e/ou segundas línguas.

10.CTS E EDUCAÇÃO CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA: 
REFLETINDO SOBRE OS FUNDAMENTOS TEÓRICOS E 

EPISTEMOLÓGICOS

Virgínia Marne da Silva Araújo dos Santos
ORCID: https://orcid.org/0000-0002-2038-0464
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/8252383591307534
ID Lattes: 8252383591307534
Última atualização do currículo em 22/04/2023
Possuo graduação em Psicologia - Licenciatura e Ba-
charelado pela Universidade Estadual da Paraíba 

(2002), Especialização em Educação a Distância com habilitação em 
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Tecnologias Educacionais (2017), Especialização em Educação Profis-
sional Técnica de Nível Médio Integrada ao Ensino Médio na modali-
dade EJA (2007), Especialização em Saúde Pública (2005), mestrado 
em Educação pela Universidade Estadual de Roraima (2017) e douto-
randa do Programa de Pós-Graduação em Rede REAMEC na área de 
ensino de ciências e matemática. Atualmente sou docente e pesquisado-
ra do Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Roraima 
- IFRR, pertencendo ao Grupo de Pesquisa em Educação Matemática e 
suas Tecnologias, atuando na linha de pesquisa: O Ensino da Matemá-
tica e as Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDICS) 
. Tenho experiência na área de Educação, com ênfase em educação e 
em ensino, atuando principalmente nos seguintes temas: cultura digi-
tal, Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação, formação de 
professores. Outra área de atuação diz respeito a Psicologia, com ên-
fase em Psicologia clínica e Psicologia Educacional, atuando princi-
palmente nos temas: psicologia do desenvolvimento e aprendizagem, 
neuropsicologia.

Ricardo Carvalho dos Santos
ORCID: https://orcid.org/0000-0001-7734-8265
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/1573869606246872
ID Lattes: 1573869606246872
Última atualização do currículo em 27/04/2023
Professor Adjunto na área de Química da Univer-
sidade Federal de Roraima (UFRR) e lotado no 
curso de Licenciatura Intercultural Indígena. Possui 
Graduação e Mestrado em Química, Doutorado em 

Biotecnologia; e Especialista em Metodologia do Ensino de Biologia 
e Química. Participação nos Grupos de Pesquisas Oleoquímicos e Al-
ternativas Tecnológicas para Áreas de Savana em Roraima. Docente 
Permanente no Programa de Pós-Graduação: PRONAT e Pesquisador 
Associado Programa de Pós-Graduação: Bionorte. Suas publicações 
e métricas podem ser encontradas em https://publons.com/resear-
cher/1529879/ricardo-carvalho-dos-santos/, https://orcid.org/0000-
0001-7734-8265 e https://scholar.google.com.br/citations?user=B-
qn-iqUAAAAJ&hl=pt-BR ID Lattes: 1573869606246872. Researcher 
ID: K-8239-2012.
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11.A BACURALIZAÇÃO NA PANDEMIA: PRODUÇÃO DE 
CONTEÚDOS PARA ENSINO E APRENDIZAGEM DE HISTÓ-
RIA NA EDUCAÇÃO BÁSICA

Suelen Mayane Galvão
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/4412758035315444
ID Lattes: 4412758035315444
Última atualização do currículo em 01/02/2019
Possui graduação em Licenciatura em História pela 
Universidade Federal de Roraima (2007), espe-
cialista em metodologias de ensino em História e 

Geografia pela UNINTER (2014). Atualmente é professor - Secretaria 
de Educação do Estado de Roraima , atuando principalmente nos se-
guintes temas: migrantes e migrações em boa vista, ditadura militar, 
diversidade cultural e utilização de jogos como metodologia de ensi-
no. Também possui Graduação em Ciências Contábeis pela Faculdade 
Atual da Amazônia em Roraima (2013), com especialização em Gestão 
Financeira e Controladoria pela mesma instituição (2018).

Herika Souza do Valle

12.EDUCAÇÃO, DIVERSIDADE E PRÁTICA: UMA EXPE-
RIÊNCIA NA FRONTEIRA DA DIFERENÇA

Raquel de Paula Silva
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/9785070671297563
ID Lattes: 9785070671297563
Última atualização do currículo em 12/04/2019
Mestre em Sociedade e Fronteiras pela Universi-
dade Federal de Roraima (2017), com dissertação 
intitulada “USO DA LEITURA LITERÁRIA NA 
FORMAÇÃO SOCIAL DO ALUNO DA EJA EM 
RORAIMA” na área de concentração em Sociedade 

e fronteiras na amazônia, área básica em Sociedade e Humanidade e 
avaliação Interdisciplinar, graduada em Letras (Literatura) pela Uni-
versidade Federal de Roraima (2011) Atualmente professora titular 
do Governo do Estado de Roraima, onde leciona Língua Portuguesa 
e Redação desde 2002. Já lecionou em cursos superiores: Curso de de 
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Secretariado Executivo da UFRR (2012-2013), as disciplinas de Lín-
gua Portuguesa I, Língua Portuguesa II, Produção Textual em Língua 
Portuguesa e Redação Empresarial; No Curso segunda Licenciatura em 
Letras/Espanhol do CEARR - Centro de Educação à Distância de Ro-
raima (2018), as disciplinas de Morfossintaxe da língua Portuguesa e 
Metodologia e Didática do Ensino Fundamental e Médio. Experiência 
em pesquisa e Produção científica na área de Literatura e processos 
sociais e Ensino de literatura e processos educacionais.

13.MISSIOECOLOGIA: O DISCURSO DA IGREJA VERDE

Maria do Socorro Alves Cardoso de Oliveira
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/4702152077035481
ID Lattes: 4702152077035481
Última atualização do currículo em 20/06/2023
Possui graduação em Ciências Sociais pela Uni-
versidade Federal de Roraima (2005), graduação 
em Bacharel em direito pelo Centro Universitário 
Estácio da Amazônia (2011) e mestrado em DE-
SENVOLVIMENTO REGIONAL DA AMAZÔ-

NIA pela Universidade Federal de Roraima (2016). Especialista em 
docência do Ensino superior(FAA), Especialista em gerenciamento 
de projetos (Gama Filho/RJ), Especialista em Direito de Família e su-
cessões e graduando em Filosofia ( Claretiano Centro Universitário ). 
Atualmente é professora - Claretiano Centro Universitário e profissio-
nal liberal - Escritório de Advocacia Dra. Socorro Oliveira. Tem expe-
riência na área de Direito, com ênfase sociologia e filosofia do Direi-
to. Atuou como coordenadora adjunta do curso de Direito no Centro 
Universitário Estácio da Amazônia (2012-217). Professora horista na 
Universidade Estadual de Roraima(2016-2018). Professora celetista na 
Rede de Ensino Claretiano (2022...). Supervisora seletivada em concur-
so público para Estagio em Direito com atuação no CEEP- Secretaria 
de Estado da Educação de Roraima (2022).
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Serguei Aily Franco de Camargo 
Web of Science ResearcherID: A-7871-2011
https://www.webofscience.com/wos/author/recor-
d/A-7871-2011
SCIELO: https://search.scielo.org/?lang=en&q=au:-
CAMARGO,+SERGUEI+AILY+FRANCO+DE
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/7304297274273182
ID Lattes: 7304297274273182
Última atualização do currículo em 03/06/2023

Possui graduação em Direito pela Universidade Estadual Paulista Júlio 
de Mesquita Filho (1992), mestrado em Conservação e Manejo de Re-
cursos, área de concentração Gestão Integrada de Recursos, pela Uni-
versidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (1998), doutorado 
em Aqüicultura em Águas Continentais pela Universidade Estadual 
Paulista Júlio de Mesquita Filho (2002), pós-doutorado em Ecologia 
pelo NEPAM/UNICAMP (2004), pós-doutorado em Ecologia pela 
UNESP/IB - Rio Claro (2012) e pós-doutorado em Agroecologia pela 
UERR (2017). Atualmente é professor Associado XII junto à Universi-
dade Estadual de Roraima e professor horista das Faculdades Cathedral 
de Boa Vista, junto ao curso de Direito. É também Assessor Jurídico 
de Procurador de Justiça no Ministério Público do Estado de Roraima, 
atuando na área cível. Foi professor Titular do Centro Universitário Es-
tácio da Amazônia (ate 2022) e professor Visitante junto a Universidade 
Federal de Roraima, atuando junto ao Núcleo de Estudos Compara-
dos da Amazônia e do Caribe (NECAR) e ao Programa de Pós-Gra-
duação em Desenvolvimento Regional da Amazônia (entre 02/2013 
e 05/2014). Foi professor Adjunto I do Departamento de Direito da 
Universidade Nilton Lins (2009-2013) e pesquisador do Programa de 
Pós-Graduação em Aquicultura da mesma Universidade, onde exerceu 
o cargo de Coordenador de Pesquisa da Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-
-Graduação (entre 05/2012 e 10/2012). Foi professor e pesquisador do 
Programa de Pós-Graduação em Direito Ambiental da Universidade do 
Estado do Amazonas (até dezembro de 2012, na qualidade de colabora-
dor entre julho e dezembro do mesmo ano), onde exerceu a função de 
Coordenador (entre 07/2009 e 01/2012) acumulando, na mesma época, 
a função de editor da Revista Hiléia (1679-9321). Atualmente é pare-
cerista ad hoc dos Cadernos de Direito UNIMEP (1676-529X), Revista 
Acta Amazonica (0044-5967), da Revista Veredas do Direito (2179-
8699), da revista Neotropical Ichthyology (1679-6225), do Journal of 
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Scientific Research and Reports (2320?0227), (da Revista Universitas 
Scientiarum (0122-7483), da Revista de La Asociación Colombiana de 
Ictiólogos - DAHLIA (0122-9982), do Boletim do Instituto de Pesca 
(0046-9939/impresso e 1678-2305/virtual), da EDUSP e de diversas 
revistas internacionais. Tem experiência nas áreas de Direito e Eco-
logia, com ênfase em Direito Ambiental, atuando principalmente nos 
seguintes temas: direito ambiental, direito indígena, ecologia humana 
e Amazônia.

14.INFLUÊNCIA DA ORIENTAÇÃO PARA RESULTADOS NA 
RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS EM INSTITUIÇÕES

Stefano Maleski
ORCID: https://orcid.org/0000-0002-8142-8898
Currículo lattes: http://lattes.cnpq.
br/2588001938343600
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/2588001938343600
ID Lattes: 2588001938343600
Última atualização do currículo em 13/11/2023
Doutor em Administração de Empresas com foco 
em Inovação pela Universidade Nove de Julho 
(CAPES 6). Professor do Instituto Federal de Ro-

raima - IFRR de Comércio Exterior. Mestre em Gerenciamento de Pro-
jetos pela Universidade Nove de Julho (CAPES 6). Pesquisador na área 
de Inovação com foco em Capacidade de Inovação e Frugal Innovation. 
Experiência como professor e conteudista em matérias na linha da ad-
ministração para graduação e pós graduação. Bacharel em Adminis-
tração na linha de Comércio Exterior pela Universidade Municipal de 
São Caetano do Sul (2009). Experiência corporativa de mais de 10 anos 
em áreas como Planejamento, Logística e Supply Chain, em projetos 
globais em constante parceria com diversos países como Estados Uni-
dos, Alemanha, China, além de constante negociação com fornecedores 
nacionais e internacionais. Experiência internacional de trabalho e estu-
dos em Londres por mais de um ano obtendo fluência no idioma inglês 
e conhecimentos avançados em espanhol, italiano e alemão.
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15.PRÁTICAS ALIMENTARES NA COMUNIDADE INDÍGENA 
TICOÇA – RORAIMA: RELATO DE EXPERIÊNCIA

Aldirene Melchior Matias Amim
Lattes iD https://lattes.cnpq.br/8058103057786194
Orcid iD https://orcid.org/0009-0002-6812-5857
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/8058103057786194
ID Lattes: 8058103057786194
Última atualização do currículo em 11/11/2023
Possui graduação em Gestão em Saúde Coletiva In-
dígena pelo instituto Insikiran de formação superior 
indígena da Universidade Federal de Roraima (2019). 

Atuou como Administradora, em instituição privada, voltada ao prepa-
ro acadêmico militar de estudantes do ensino fundamental ao ensino 
médio, desenvolvendo atividades de rotinas administrativas e financei-
ras, no período de 2019 a 2021. Desempenhou como Assessora Técnica 
em Administração em órgão público municipal (2021), na qual aten-
de grande parte da população indígena do estado de Roraima. Atual-
mente integra o órgão público estadual (2023), visando na elaboração 
e execução de projetos, processos administrativos, políticas públicas, 
bem-estar social direcionada a população indígena do estado. Gestora 
indígena, do povo Macuxi. Tem interesse nas áreas de gestão e educa-
ção em saúde.

Ana Paula Barbosa Alves
ORCID: https://orcid.org/0000-0003-0000-7029
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/1039094834805435
ID Lattes: 1039094834805435
Última atualização do currículo em 12/11/2023
Sou especialista em saúde indígena pela UNIFESP/
EAD (2022), professora de acadêmicos indígenas 
no Curso de Bacharelado em Gestão em Saúde Co-

letiva Indígena do Instituto Insikiran de Formação Superior Indígena/
UFRR, doutoranda em ciências ambientais com ênfase em recursos 
naturais pelo Programa de Pós-graduação em Recursos Naturais PRO-
NAT/Universidade Federal de Roraima (UFRR) pelo período de 2019 
a 2023. Graduada em enfermagem e obstetrícia e licenciatura em en-
fermagem pela Universidade Federal do Pará (2001). Mestre em Ciên-
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cias da Saúde pelo PROCISA/UFRR (2013). Especialista em Redes de 
Atenção à Saúde pela Fiocruz/EAD (2017). Especialista em Planeja-
mento em Docência do Ensino Superior pela ESAB/EAD (2017). Espe-
cialista em Gestão em Saúde pela Fiocruz/EAD (2015). Especialista em 
Obstetrícia para Enfermeiros pela Fama (2014). Especialista em Saúde 
Pública pela IBPEX (2006). Desde 2014 até o momento, sou servidora 
pública federal, sendo professora de magistério de terceiro grau, Classe 
C Adjunto com Mestrado Nível 2. Tenho experiência na docência em 
nível superior em saúde coletiva, atuando principalmente nos seguintes 
temas: saúde indígena, educação em saúde, promoção da saúde, epide-
miologia, práticas de cuidados, modelos e práticas de atenção, saúde do 
trabalhador, vigilância sanitária.

16.A BUSCA PELO RECONHECIMENTO DA IDENTIDADE 
ÉTNICA MACUXI E WAPICHANA NO CONTEXTO URBANO 

DE BOA VISTA, RORAIMA, BRASIL

Ana Hilda Carvalho de Souza

Lysne Nôzenir de Lima Lira

17.A MULHER WARAO EM CONTEXTO MIGRATÓRIO NA 
CIDADE DE BOA VISTARR: O TRABALHO DA MENDICÂNCIA

Sandra Milena Palomino Ortiz
Orcid ID: https://orcid.org/0000-0003-4367-8009
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/4214445414190517
ID Lattes: 4214445414190517
Última atualização do currículo em 10/11/2023
Doutoranda em educaçâo pelo Programa de Pós-
-graduação em Educação-PPGED da UFPA, Mestre 
emLetras pelo Programa de Pós-Graduação em Letras 

PPGL/UFRR (2016). Graduada em Licenciatura Plena em Letras Por-
tuguês-Espanhol pela Universidade de Uberaba (MG) (2014). Gradua-
da em Licenciatura Plena em Letras Português-Inglês pela Universida-
de Federal de Roraima-Brasil (2013) Especialista em Psicopedagogia 
pela Universidade Gama Filho (2010).Diplomada En Pedagogía Y Di-
dáctica Para La Enseñanza De Español Como Lengua Extranjera Pelo 
Instituto Caro Y Cuervo Programa Ele Colombia -Icc (2015), Colômbia 
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Graduada em Economia pela Universidad Del Valle - Colombia (1996). 
Foi Coordenadora do Abrigo para imigrantes indígenas venezuelanos; 
SETRABES e Professora bolsista do Nucele-UFRR. Atualmente atúa 
como Professora de Espanhol bolsista da CAPES/EAD- IFRR e Pro-
fessora de Inglês da Secretaria de Educação e Desportos de RR-SEED, 
Membro do grupo de pesquisa Fronteiras e Alteridades da UFRR. 
Atuando principalmente nos seguintes temas: Metodologia de ensino 
de Línguas Estrangeiras, tradução e pesquisa.

18.LÍNGUA(GEM) E IDENTIDADE EM UM CONTEXTO DE 
FORMAÇÃO CONTINUADA

Genilza Silva Cunha

19.MAGISTÉRIO INDÍGENA TAMI’KAN E MEMORIAL DE 
FORMAÇÃO: CONTRIBUIÇÕES PARA A CONSTRUÇÃO 

IDENTITÁRIA E PRÁXIS PEDAGÓGICA

Genilza Silva Cunha
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/6069242578339815
ID Lattes: 6069242578339815
Última atualização do currículo em 18/01/2017
Possui Mestrado em Linguística Aplicada pela Uni-
versidade Federal de Roraima e graduação em Licen-
ciatura plena em Letras. Professora (Secretaria de Es-
tado da Educação, Cultura e Desportos de Roraima). 
Trabalhou do Centro de Formação dos Profissionais 
de Educação de Roraima - CEFORR, no período de 

janeiro de 2007 a abril de 2014, como Gerente de Projetos Pedagógicos 
na Gerência de Linguagens Códigos e Matemática. Neste período, atua-
va também como professora formadora em Língua Portuguesa e Litera-
tura para professores da rede Estadual de Ensino. Função que exerceu 
até setembro de 2016. Coordenou o Curso de Pedagogia na Faculdade 
de Ciências, Educação e Teologia do Norte do Brasil - FACETEN no 
período de novembro de 2015 a Dezembro de 2016. Atualmente atua 
na Assessoria Pedagógica nas escolas do interior do Estado de Roraima, 
no Departamento de Gestão das Escolas do Interior-DGI/SEED/RR.
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Lysne Nôzenir de Lima Lira
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/4478935865242379
ID Lattes: 4478935865242379
Última atualização do currículo em 04/09/2023
Doutorado em andamento em Educação prla Universi-
dade Federal do Amazonas - UFAM. Mestre em Edu-
cação na Universidade Estadual de Roraima - UERR 
/ Instituto Federal de Educação, Ciências e Tecno-
logias de Roraima - IFRR. Graduada em Pedagogia 

e Licenciatura em História, Especialista em Planejamento, Inovação, 
Gestão Práticas Educativas ? Universidade Gama Filho, Especialização 
em MBA em Gestão de Pessoas ? Estácio/AM, Mestre em Educação 
pela Universidade Alcalá de Henares ? ES. Pesquisadora no Grupo de 
Pesquisa do CNPq: Educação, Ciência e Tecnologia. Com experiência 
na área de Educação, com ênfase em Metodologias Inovadoras, atuan-
do principalmente nos seguintes temas: educação, família, cidadania, 
políticas públicas, educação escolar indígena e escola pública. Dentre 
nossas publicações destacamos o Artigo A homofobia na sociedade 
brasileira: ênfase nos ambientes escolar e universitário (XX Encontro 
de Pesquisa Educacional do Norte e Nordeste - EPENN - AM, 2011). 
Professora Pedagoga do Instituto Federal de Educação, Ciências, e Tec-
nologia - IFRR.

Ana Hilda Carvalho de Souza
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/9800851853515181
ID Lattes: 9800851853515181
Última atualização do currículo em 24/05/2023
Licenciatura Plena em Matemática pela Universidade 
Federal de Roraima (1997) e Mestrado em Econo-
mia pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(2009) e Doutora em Ciência do Ambiente e Desen-

volvimento pelo Centro Universitário UNIVATES/RS (2016), financia-
do pelo PROSUP/CAPES. Assessora Pedagógica do Centro Estadual 
de Formação dos Profissionais de Educação de Roraima (CEFORR) 
da Secretaria de Estado da Educação Cultura e Desportos do Estado de 
Roraima.
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20.EDUCAÇÃO AMBIENTAL E TRANSVERSALIDADE ATRA-
VÉS DOS SABERES TRADICIONAIS NA EDUCAÇÃO INDÍ-

GENA DE RORAIMA

Márcia Teixeira Falcão
ORCID: https://orcid.org/0000-0003-3190-3192
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/1671906250858943
ID Lattes: 1671906250858943
Última atualização do currículo em 23/10/2023
Graduada em Geografia pela Universidade Federal de 
Roraima, Mestrado em Recursos Naturais pela Uni-
versidade Federal de Roraima e Doutorado em Bio-

tecnologia e Biodiversidade - Museu Paraense Emílio Goeldi / Univer-
sidade Federal do Pará. Atuou como editora-chefe da Revista Ambiente, 
Gestão e Desenvolvimento. Atualmente é coordenadora do mestrado 
em Agroecologia da UERR, faz parte do conselho editorial da UERR 
Edições e editora chefe da Revista Casa de Makunaima, é docente do 
curso de Geografia e dos mestrados em Geografia (UFRR) e Agroeco-
logia (UERR). É relatora do Comitê de ética em Pesquisa -UERR e da 
Comissão Nacional de Ética em Pesquisa - CONEP, faz parte da Rede 
Brasileira Mulheres Cientistas. Tem experiência na área de Geografia, 
com ênfase em: geomorfologia, biodiversidade e conservação.

Sandra Kariny Saldanha de Oliveira
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/1897723092089870
ID Lattes: 1897723092089870
Última atualização do currículo em 10/11/2023
Licenciada em Ciências Biológicas pela Universida-
de do Estado do Rio Grande do Norte- UERN (2002); 
Doutora em Biotecnologia e Biodiversidade Rede 
BIONORTE/Universidade Federal do Pará/Museu 

Paraense Emílio Goeldi (2016); Mestra em Desenvolvimento e Meio 
Ambiente /Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (2005). 
Professora da Universidade Estadual de Roraima (UERR). Docente 
permanente do Mestrado em Ensino de Ciências da UERR Relatora 
do Comitê de ética em Pesquisa da UERR. Tem experiência na área de 
Educação Ambiental; Etnobotânica; Ensino de Ciências e biologia na 
perspectiva dos espaços não formais e da divulgação cientifica.
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21.A CONSTRUÇÃO DO CONHECIMETO DO PORTUGUÊS 
LÍNGUA ESTRANGEIRA EM TEMPOS DE PANDEMIA: DE-

SAFIOS EM REDE

Maria da Conceição Lopes
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/5096494969842436
ID Lattes: 5096494969842436
Última atualização do currículo em 15/05/2022
Possui graduação em Licenciatura em Letras Hab. 
em Língua Portuguesa pela Universidade Estadual da 
Paraíba (1998) e mestrado em Estudos da Linguagem 
pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
(2001), doutorado em Ciências de la educación pela 

Universidade San Carlos. Atualmente é professora da Universidade Fe-
deral de Roraima. Tem experiência na área de Lingüística, com ênfase 
em Linguística, atuando principalmente nos seguintes temas: discipli-
na, aprendizagem, língua portuguesa, PLE/PLA, lnternacionalização, 
produção textual,estrangeiro .

22.GESCONT: UM PROTÓTIPO DE SISTEMA DE GEREN-
CIAMENTO DE CONTRATOS PARA INSTITUIÇÕES PÚBLI-

CAS DO ESTADO DE RORAIMA

Érika Patrícia Batista Pereira
ORCID: https://orcid.org/0009-0000-7940-6879
LATTES: https://lattes.cnpq.br/3594112876193702
Entusiasta da tecnologia, graduada em Tecnólogo em 
Análise e Desenvolvimento de Sistemas. Com sóli-
da formação acadêmica e pós-graduação em Redes 
de Comunicação, se destaca no suporte técnico, com 
certificações em HDI Desktop Advanced Support 
Technician e MD100 - Windows Client. Para além da 

tecnologia, nutre uma paixão por livros, encontrando neles inspiração e 
conhecimento constantes.
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Jorge Henrique Guimarães da Silva
https://orcid.org/0009-0002-3748-9818
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/0576895444048026
ID Lattes: 0576895444048026
Última atualização do currículo em 08/10/2019
https://lattes.cnpq.br/0576895444048026
Graduando em Tecnologia e Análise de Desenvol-
vimento de Sistemas. Realização de estágio no Sis-

tema-S Serviço Social da indústria - SESI (2018), como programador, 
tendo exercido estágio no Instituto do Património Histórico e Artístico 
Nacional - IPHAN (2019). No ano de 2018 prestou concurso para o 
cargo de policial militar, passando a executar as ações de programador 
com atribuições junto ao departamento de tecnologia da polícia militar 
de Roraima.

Ramon Barros Rodrigues
ORCID: https://orcid.org/0009-0007-8938-0140
Currículo lattes: https://lattes.cnpq.br/953464199268 
8453
https://lattes.cnpq.br/9534641992688453
Natural de Boa Vista/Roraima, casado, formado em 
Análise e Desenvolvimento de Sistemas pelo Insti-
tuto Federal de Roraima. Atuou como estagiário na 
empresa Cartão de TODOS Boa Vista, sendo poste-

riormente admitido via CLT na referida empresa; o aperfeiçoamento 
e experiências foram expandindo no decorrer da atuação dentro dos 
setores da empresa, atua como gerente financeiro da empresa parceira 
do grupo, AmorSaúde Boa Vista, exercendo e executando as ações pro-
fissionais administrativos gerenciais.

Alexandra de Oliveira Rodrigues Marçulo
Orcid: https://orcid.org/0000-0001-6389-859X
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/3357104054100290
ID Lattes: 3357104054100290
Última atualização do currículo em 29/09/2023
•WhatsApp : (95) 99116-5801
Graduada em Psicologia pela Universidade Federal do 
Rio de Janeiro - UFRJ. Doutora e Mestra em Psicolo-
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gia : Cognição Social, Organizações e  Trabalho - Universo (Capes 5).  
Mba em Gestão de Recursos Humanos - Funcefetq _ IFRJ, Especialista 
em Planejamento, Implementação e Gestão Da Educação a Distância 
(Pigead) - UFF e Especialização em Formação de Psicoterapeutas pelo 
Centro de Psicologia da Pessoa (Psicologia Humanista) - CPP.  Especia-
lista em psicologia Organizacional e do Trabalho certificada pelo CFP. 
Atualmente é professora efetiva do Instituto Federal de Roraima. Longa 
experiência em Docência do Ensino Superior e curso de Pós-graduação 
- Lato Sensu,  Instrutora dos Cursos Técnicos nas Áreas de  Gestão 
de Pessoas e Subsistemas de Recursos Humanos em  Contexto Civil e 
Militar. Atuação em Consultoria  na Área de Psicologia Organizacional 
e do Trabalho e  Desenvolvimento de Projetos para Avaliação de  Polí-
ticas Públicas e Políticas Organizacionais. Vasta experiência na área de 
Psicologia Organizacional e do Trabalho em empresas nacionais e mul-
tinacionais de diferentes segmentos, atuando na gestão de todo subsis-
tema de Recursos Humanos. Atualmente desenvolve  estudos na  área 
de Psicologia Social, do Trabalho e das Organizações. Os estudos estão 
voltados para variáveis contextuais e pessoais como:  Bem-estar  e  Saú-
de no trabalho, Burnout,  Engajamento no Trabalho, Engajamento na 
Carreira, Adaptabilidade à Carreira,  Valores Organizacionais, Intenção 
de Sair do Emprego, Sucesso na Carreira, Desempenho no Trabalho, 
Desenvolvimento Profissional,  Satisfação no Trabalho, Afetos Positi-
vos dirigidos ao Trabalho, Autoeficácia, Comportamento de Cidadania 
Organizacional, Comportamentos de Redesenho do Trabalho, Tempe-
ramento de Aproximação e Evitação e  Liderança.

Marcos André Fernandes Spósito
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/3687965087953820
ID Lattes: 3687965087953820
Última atualização do currículo em 29/07/2023
Doutor em Informática na área de concentração em 
Engenharia de Software pela Universidade Federal 
do Amazonas - UFAM (2018). Mestre em Informáti-
ca na área de concentração em Inteligência Artificial 

pela Universidade Federal do Amazonas - UFAM (2008). Especialista 
(Lato Sensu) em Gestão da Tecnologia da Informação pela Universi-
dade Positivo - UP (2001) e Especialista (Lato Sensu) em Docência 
do Ensino Superior pela Faculdade Estácio da Amazônia (2006). Gra-
duado em Tecnologia em Processamento de Dados pela Universidade 
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Tuiuti do Paraná - UTP (2000). Professor do Instituto Federal de Educa-
ção, Ciência e Tecnologia de Roraima (IFRR) desde 2001 nas áreas de 
informática, tecnologia e educação tecnológica, tendo sido coordenador 
de diversos cursos nos níveis técnico, superior e de pós-graduação, in-
cluindo o curso Superior de Tecnologia em Análise e Desenvolvimento 
de Sistemas e o curso de Mestrado em Educação, Profissional e Tecno-
lógica, onde atualmente é docente. É líder do grupo de pesquisa Gestão, 
Tecnologia e Inovação e vice-líder do grupo de pesquisa em Práticas 
Educativas na EPT, junto ao diretório do CNPq. Tem sido orientador 
de vários projetos de pesquisa relacionados a trabalhos de conclusão 
de cursos de Graduação e Mestrado, de Iniciciação Científica e Inova-
ção Tecnológica, com produções concentradas em diversas áreas, tais 
como, Educação Profissional e Tecnológica, Teorias e Práticas do En-
sino Aprendizagem, Engenharia de Software, Gestão da Tecnologia da 
Informação,Tecnologias Educacionais e Inovação Tecnológica.

23.UMA REFLEXÃO SOBRE AS POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO 
E FORMAÇÃO DOCENTE A PARTIR DA DÉCADA DE 1990 

FHC A LULA

Sebastião Monteiro Oliveira
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.br/6815395333404967
ID Lattes: 6815395333404967
Última atualização do currículo em 27/09/2023
Antônio Cesar Barreto Lima
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.br/4311994080995794
ID Lattes: 4311994080995794
Última atualização do currículo em 14/06/2023
Shigeaki Ueki Alves da Paixão67
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24.LIMITES E POSSIBILIDADES DA EDUCAÇÃO A DISTÂN-
CIA EM RORAIMA: ALGUMAS REFLEXÕES

Virginia Guedelho de Albuquerque Carvalho
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/5362261743725779
ID Lattes: 5362261743725779
Última atualização do currículo em 19/01/2023
Mestre em Ciências em Ênfase em Educação Agríco-
la pela Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
(UFRRJ). Pós-graduada em Assessoria de Comuni-
cação e Novas Tecnologias (IBPEX). Pós-graduada 
em Psicopedagogia (FACINTER). Pós-graduada em 
Educação na Cultura Digital (UFRR). Graduada em 

Comunicação Social com Habilitação em Jornalismo pela Universidade 
Federal de Roraima (UFRR). Graduada em Pedagogia pela Faculdade 
Internacional de Curitiba (FACINTER). Foi coordenadora de Comuni-
cação Social do IFRR. É professora do ensino fundamental do Governo 
do Estado de Roraima desde 2002 e jornalista do Instituto Federal de 
Roraima (IFRR) desde 2008. Foi idealizadora e coordenadora do Pla-
no de Formação Docente, implementado na Escola Estadual São José, 
em Boa Vista, RR. É coordenadora do Núcleo Boa Vista/RR, da Rede 
Conectando Saberes, da Fundação Lemann. É coordenadora do Curso 
de Licenciatura em Pedagogia, na modalidade a distância (EAD) do 
Campus Boa Vista do Instituto Federal de Roraima (CBV/IFRR) como 
bolsista da UAB/CAPES. Integra como membro pesquisadora os gru-
pos de pesquisa: Grupo de Pesquisa em Educação Matemática e Suas 
Tecnologias, do IFRR; e Grupo de Pesquisa Lugares e espaços con-
temporâneos: jornalismos, migrações e audiovisual, da UFRR; ambos 
cadastrados no CNPq. Foi professora dos cursos de Pós-graduação na 
área de educação, da Faculdade de Ciências, Educação e Teologia do 
Norte do Brasil (FACETEN), na modalidade presencial e a distância. 
Foi coordenadora pedagógica do Coletivo Mosaico, na implementação 
do projeto Geração em Movimento (G-Move), em parceria com o Fun-
do das Nações Unidas para a Infância (Unicef). Foi coordenadora de 
Comunicação para o desenvolvimento (C4D) no Instituto Pirilampos, 
na implementação do Projeto Super Panas, em parceria com o Fundo 
das Nações Unidas para a Infância (Unicef). Tem experiência na área 
de Comunicação e Educação, atuando principalmente nos seguintes te-
mas: comunicação, assessoria de comunicação, comunicação integrada, 
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tecnologias digitais da informação e comunicação (TDICs), educomu-
nicação, educação midiática, mídias na educação, letramento e/ou al-
fabetização digital, formação de professor para a educação na cultura 
digital, participação cívica na cibercultura.

25.TECNOLOGIA E METODOLOGIAS ATIVAS NO PRO-
CESSO DE APROPRIAÇÃO DA LÍNGUA PORTUGUESA NA 

EDUCAÇÃO INFANTIL

Lorena Cristina Dourado de Souza
Endereço ORCID: https://orcid.org/0000-0003-1248-
958X
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/1516611800172212
ID Lattes: 1516611800172212
Última atualização do currículo em 04/10/2023
Doutora em Ciência da Educação pela Universidad 
Politécnica y Artística do Paraguay (2022), Mestre em 

Ciência da Educação pela Universidad Politécnica y Artística do Para-
guay (2020), Graduada em Pedagogia pelo Claretiano Centro Universi-
tário de Boa Vista - RR (2020), Graduada em Letras pela Universidade 
Federal de Roraima (2001) e Especialista em Língua e Literatura pela 
UNESC de Cacoal-RO(2003). É professora no Claretiano Colégio Boa 
Vista, professora - Claretiano Centro Universitário, professora da Es-
cola Estadual Gonçalves Dias. Tem experiência na área de Letras, com 
ênfase em Língua Portuguesa, Produção de textos e Literatura para con-
cursos e vestibulares.
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26.RECICLARTE: ENSINAMENTOS DE CIÊNCIAS E SOLU-
ÇÕES RECICLÁVEIS COM A AUTOMATIZAÇÃO DE BRIN-

QUEDOS COM RESÍDUOS PET

Aline dos Santos Pedraça

João Almeida Pedraça
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/6325121606940755
ID Lattes: 6325121606940755
Última atualização do currículo em 02/03/2022
Possui graduação em Engenharia Elétrica pela Uni-
versidade Federal do Amazonas (1993). Atualmente é 
engenheiro eletricista - ENGELETRICS SERVICOS 
E COMERCIO EM EQUIPAMENTOS ELETRO 
ELETRONICO LTDA. Tem experiência na área de 

Engenharia Elétrica, com ênfase em Engenharia Elétrica, Especiali-
zação em Comercialização de Energia Elétrica, conselheiro fiscal da 
Aliança em Inovações Tecnológicas e Ações Sociais-AITAS-AM.

Antônio Estanislau Sanches

Claudenor de Souza Piedade

Roberta Miranda dos Reis
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/4251381066097556
ID Lattes: 4251381066097556
Última atualização do currículo em 26/10/2023
Bacharela em Engenharia Elétrica pelo Centro Uni-
versitário do Norte (2020). Especialista em Saúde e 
Segurança no Trabalho - Faculdade FOCUS (2023). 
Atualmente é Mestranda no Programa de Pós-Gra-
duação em Ciências Ambientais na Universidade 

Federal do Amazonas (IEAA/PPGCA/UFAM) e desenvolve trabalhos 
com a temática de: Conforto Térmico Ambiental.

Shigeaki Ueki Alves da Paixão74

Yonny Romaguera Barcelay75
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27.ALIANÇA EM INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS E AÇÕES 
SOCIAIS NO ESTADO DO AMAZONAS – AITAS-AM: EM 

TEMPOS DE PANDEMIA IMPLEMENTA CURSOS ON LINE 
GRATUITO

Aline dos Santos Atherly Pedraça

Antônio Estanislau Sanches

Claudenor de Souza Piedade

Shigeaki Ueki Alves da Paixão

Reginaldo Lobo Guedes
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/8735682849094836
ID Lattes: 8735682849094836
Última atualização do currículo em 24/07/2023
Engenheiro Civil, Especialista em Orçamento e Ges-
tão de Obras, Orçamentista de Pavimentação e Mem-
bro da Comissão de Apuração de Obras em Conclusão 
da Prefeitura de Manaus com Auditoria e Vistoria de 
Obras Públicas, ex-Diretor de Marketing da Entidade 

de Classe Aliança em Inovações Tecnológicas e Ações Sociais no Es-
tado do Amazonas - AITAS/AM, bem como atuou como Estagiário de 
Engenharia Civil da Diretoria de Controle Externo de Obras Públicas 
- DICOP do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas.

Yonny Romaguera Barcelay
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/9096605728388135
ID Lattes: 9096605728388135
Última atualização do currículo em 10/10/2023
Possui Graduação (Bacharelado) em Física pela 
Universidade do Oriente (Santiago de Cuba, Cuba) 
em 2004, Mestrado em Ciências Físicas pela Uni-

versidade de Habana (Cidade da Havana, Cuba) em 2010 e Doutorado 
em Física pela Universidade do Porto (Porto, Portugal) em 2012. Foi 
professor assistente da Faculdade de Engenharia Mecânica da Univer-
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sidade do Oriente, de 2004 até 2007. Atualmente é Pós-doutorado em 
Física na Universidade Federal do Amazonas (Manaus, Brasil) e ante-
riormente na Universidade Federal de São Carlos (São Pablo, Brasil) e 
no Instituto de Física dos Materiais da Universidade do Porto - Instituto 
de Nanotecnologia, no Grupo de Materiais Polarizáveis e Nanoestru-
turas Funcionais no período (2013 - 2015). Tem experiência na área 
de Física (Matéria Condensada Experimental) e Ciência de Materiais, 
atuando principalmente no campo de filmes finos magneto-elétricos, 
Materiais Multiferróicos, Magnetoelétricos, Propriedades Induzidas em 
Materiais Ferroelétricos e fotovoltaicos, Fenomenologia e Aplicações 
de Materiais Multiferroicos.PESQUISAS DE INTERESSES ATUAIS:-
Sensores bioeletroquímicos: Desenvolvimento de sensores bioeletro-
químicos para qualificação de extratos vegetais e qualidade das águas.
Biomateriais: Desenvolvimento de membranas eletrofiadas (simétricas 
e coaxiais) carregadas com fármacos para tratamento de queimaduras.
Dispositivos fotovoltaicos: Desenvolvimento de dispositivos fotovol-
taicos para geração de eletricidade.Acoplamento de spin-fônons para 
a compreensão da multiferroicidade e da magnetoeletricidade.Aplica-
ção de materiais magnetoelétricos e multiferróicos como barreiras para 
dispositivos spintrônicos.Preparação de filmes finos pelos métodos sol-
-gel, deposição de magnetron RF e deposição de laser pulsado (PLD).
Filmes ultrafinos de alta polarização e superredes em nanocamadas.
ÁREAS CIENTÍFICAS: Fibras, Materiais funcionais, magnetoeletrici-
dade, óxidos de metais de transição, spintrônica, ferroelétrica fotovol-
taica, biomateriaisSISTEMAS:Fibras, Dielétricos e magnéticos na for-
ma de monocristais, cerâmicos e filmes finos, biossensoresTÉCNICAS 
EXPERIMENTAIS:Espectroscopia de Raman e impedância.Difração 
de raios X.Espectrofotometria UV-visívelEspectroscopia infravermelha 
com transformada de Fourier (FTIR)Microscopia eletrónica de varri-
mento.Espalhamento dinâmico de luz (DLS)Magnetometria SQUID 
(Superconducting Quantum Interference Device)Constante dielétrica 
complexa e relaxamento dielétrico em função da temperaturaCorrentes 
termicamente estimuladas e relaxamento polarInversão de polarização 
e ciclos de histerese.CAMPO DE ESPECIALIZAÇÃO:Física da Maté-
ria Condensada, Biomaterial e fibras.
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28.A QUÍMICA NAS COISAS DO COTIDIANO: INSERÇÃO DA 
CIÊNCIA LÚDICA PARA CRIANÇAS DA PERIFERIA DE MA-
NAUS-AM

Claudenor de Souza Piedade
ORCID: https://orcid.org/0000-0002-1851-4793
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/4474209904149085
ID Lattes: 4474209904149085
Última atualização do currículo em 22/05/2022
Doutorando em Ciências da Educação pela UNIT/
BR-UNIDA/PY; Mestre em Biotecnologia e Recursos 
Naturais da Amazônia, pela Universidade do Estado 

do Amazonas - UEA (2009) com ênfase em Físico-Química, voltada 
a bioatividade de moléculas; Especialista em Metodologia do Ensino 
de Química do Ensino Médio pela Universidade do Estado do Amazo-
nas - UEA (2016) com enfoque em software educativos- Simuladores; 
Graduando em Engenharia Elétrica pelo UNINORTE- SER Educacio-
nal; Graduado em Licenciatura Plena em Química pela Universidade 
do Estado do Amazonas- UEA (2005). Trabalhou no Centro Universitá-
rio do Norte-UNINORTE, Professor Nível superior entre 2010 a 2016; 
Servidor Publico- Secretaria de Educação do estado do Amazonas(SE-
DUC-AM) Função Professor de Química- 40 horas. Tem experiência na 
área de educação em Química, atuou nos seguintes campos: teoria do 
funcional da densidade, propriedades fotofísicas, estrutura eletrônica, 
relaxante muscular e estrutura molecular e eletrônica. Também possui 
experiência na área administrativa, atendimento ao publico, segurança 
patrimonial e educação nos níveis infantil, fundamental, médio e Su-
perior.

Aline dos Santos Atherly Pedraça
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/2302805452035186
ID Lattes: 2302805452035186
Última atualização do currículo em 21/06/2023
Doutoranda em Ciências da Educação pela Facultad 
Interamericana de Ciencias Sociales- FICS-Para-
guay; Mestranda em Engenharia Elétrica Pelo Pro-
grama de Pós Graduação em Engenharia Elétrica 

(PPGEE) na Universidade Federal do Amazonas (UFAM); Mestra em 
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Serviço Social e Sustentabilidade na Amazônia pelo Programa de Pós-
-Graduação em Serviço Social (PPGSS/UFAM; Conselheira Titula e 
Coordenadora da Câmara Especializada de Engenharia Elétrica, Mecâ-
nica e Metalurgia ( CEEEMM-CREA-RR); Membro e escritora da Aca-
demia de Literatura, Arte e Cultura da Amazônia -ALACA; Membro do 
Grupo de Estudos Laboratório de Gênero da UFAM; Membro do gru-
po de Estudos Processos Civilizadores da PAN-AMAZÔNIA- UFAM; 
Engenheira eletricista (UNINORTE) e assistente social (UNINILTON 
LINS); Membro do grupo de pesquisa Geomática em Construção Ci-
vil, Transporte e Meio Ambiente Universidade Estadual do Amazonas 
- UEA/CNPQ.

Antônio Estanislau Sanches
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/3547044820397145
ID Lattes: 3547044820397145
Última atualização do currículo em 12/10/2023
Graduado em Engenharia Cartográfica pelo Instituto 
Militar de Engenharia (1985) e Doutorado em Apli-
cações, Planajamento e Estudos Militares pela Escola 
de Comando e Estado-Maior do Exército (1996). Pro-
fessor estatutário da Escola Superior de Tecnologia - 

EST da Universidade do Estado do Amazonas - UEA, em Manaus/AM. 
Tem experiência na área de Geociências, com ênfase em Cartografia.

Cristiane Araújo dos Santos
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/1208677776449004
ID Lattes: 1208677776449004
Última atualização do currículo em 14/08/2021
Possui graduação em Engenharia Elétrica pelo Cen-
tro Universitário do Norte(2018), especialização em 
Engenheira do trabalho pela Universidade Nove de 
Julho(2020) e curso-tecnico-profissionalizante em 
Técnico em Segurança do Trabalho pelo Centro Es-
tadual de Educação Tecnológica Paula Souza(2020). 

Atualmente é Conselheira da Aliança em Inovações Tecnológicas e 
Ações Sociais. Tem experiência na área de Engenharia Elétrica.
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Marcos Kleber Souza do Carmo

Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/2006578092717338
ID Lattes: 2006578092717338
Última atualização do currículo em 23/03/2021
Possui graduação em Engenharia Civil pela Universidade 
Nilton Lins(2019). Tem experiência na área de Engenha-
ria Civil.

Shigeaki Ueki Alves da Paixão

29.A CONSTRUÇÃO DE FONTES ORAIS NAS AULAS DE 
HISTÓRIA E SEU USO EM SALA DE AULA

Rutemara Florencio
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/1522202477153591
ID Lattes: 1522202477153591
Última atualização do currículo em 16/10/2023
Graduada em Estudos Sociais. Licenciatura Plena em 
História. Especialista em História do Brasil e Educa-
ção a Distancia. Mestra em Educação (UNESA/RJ 
2011). Professora da Educação Básica Pública desde 
2002 até a presente data. Fui professora na educação 

superior (cursos de Pedagogia, Economia e Administração) no setor 
privado e bolsista da UAB/IFRR em Boa Vista, Roraima até 2018 no 
curso de Licenciatura em Espanhol e Literatura Hispânica. Participei da 
criação do N.D.E (Núcleo Docente Estruturante) do curso de Segunda 
Licenciatura em História da Faculdade FACETEN em 2018. Vencedora 
no 8 e 10 Prêmio Professores do Brasil (MEC 2014 e 2017). Vencedora 
do Prêmio Educador Nota 10 (Fundação Victor Civita - 2019). Douto-
randa em Educação (UTP 2023).
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30.A EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA E A FORMAÇÃO DOCENTE 
NA UNIVERSIDADE FEDERAL DE RORAIMA: UMA ANÁLI-

SE DA OFERTA DESSA MODALIDADE DE ENSINO

Sebastião Monteiro Oliveira91
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/6815395333404967
ID Lattes: 6815395333404967
Última atualização do currículo em 27/09/2023
Professor Associado II , possui graduação em Pedago-
gia com Habilitação Administração Escolar pela Uni-
versidade Federal do Amazonas (1987) com registro 

no MEC N. 008/94 - AM. Mestrado em Educação pela Universidade 
Federal do Amazonas em dezembro de (2004). Doutor em Educação 
pela Universidade Nove de Julho (UNINOVE) em abril de 2016. Pós-
-Doutor em Educação pela Universidade Federal do Amazonas (2021). 
Foi coordenador Geral do Curso de Pedagogia (2001-2002), (2010-
2012) e Coordenador do Curso de Especialização em Educação de Jo-
vens e Adultos na UFRR, curso de Especialização Mídias na Educação 
e do Curso de Especialização em Educação Infantil. Atualmente é Pro-
fessor Associado I da Universidade Federal de Roraima. Tem experiên-
cia na área de Educação, com ênfase em Educação de Jovens e Adul-
tos e História da Educação. Já trabalhou na graduação as disciplinas: 
História da Educação, História da Educação Brasileira, Sociologia da 
Educação I e II, Currículos e Programas, Legislação da Educação Bási-
ca, Fundamentos Metodológicos da Língua Portuguesa, Fundamentos 
da Educação de Jovens e Adultos, Coordenação Pedagógica entre ou-
tros e disciplinas nas Especializações que participou. É lider do Grupo 
de Pesquisa Paulo Freire e Educação de Adultos na Amazônia Seten-
trional. É editor Adjunto da Revista Educação, Pesquisa e Inclusão do 
PPGE da UFRR. Também é membro do Núcleo de Pesquisas Eleitorais 
da Amazônia(NUPEPA), professor do Programa de Pós Graduação no 
Mestrado Profissional em Inclusão (PROFEI). Federal de Roraima.

Antônio Cesar Barreto Lima
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/4311994080995794
ID Lattes: 4311994080995794
Última atualização do currículo em 14/06/2023
Mestre em Ciências com área de concentração em Edu-
cação Agrícola pela UFRRJ. Especialização em História 
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Regional pela UFRR. Especialização Desenvolvimento do Trabalho 
Pedagógico: Administração, Supervisão e Orientação Educacional pelo 
IBPEX. Graduado em Pedagogia com Habilitação em Orientação Edu-
cacional pela UFAM. Graduado em Letras com habilitação em Língua 
Portuguesa e Respectivas Literaturas pela UNOPAR. Bacharel em Di-
reito pelo Centro Universitário Estácio da Amazônia Atualmente exerce 
o Cargo de Pedagogo do IFRR.

Shigeaki Ueki Alves da Paixão
ORCID: https://orcid.org/0000-0001-7327-5644
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.
br/0325797446283826
ID Lattes: 0325797446283826
Última atualização do currículo em 10/04/2023
Vinculado ao grupo de estudo, pesquisa e observatório 
social: Gênero, Política e Poder - GEPOS - PPGSCA - 
IFCHS - Universidade Federal do Amazonas - UFAM. 

Integrante do grupo de pesquisa em Geopolítica e Modernização na 
Amazônia Setentrional - UFRR. Membro do grupo de pesquisa do 
Laboratório Lugares e Espaços Contemporâneos: Jornalismo, Migra-
ções e Audiovisual - UFRR. Constituiu do Grupo de Pesquisa Estudos 
Interdisciplinares no Contexto dos Povos Indígenas: educação, saúde 
e território, Universidade Federal de Roraima - UFRR. Integrante do 
Grupo de Pesquisa Interdisciplinaridade, Comunicação & Políticas 
Públicas - UFRR. Professor da Rede Pública de Ensino do Estado de 
Roraima desde 2002, tendo iniciado atividades no magistério, atuan-
do em modalidades distintas de vinculação institucional temporário até 
a aprovação por meio de provimento em concurso público no ano de 
2009, sendo atualmente Professor Sênior A, da carreira do Magistério, 
da Secretaria de Estado da Educação e Desporto - SEED, do Gover-
no do Estado de Roraima. É Técnico em Turismo do quadro funcio-
nal do Governo do Estado de Roraima, atuando na Chefia de Difusão 
Turística - DITUR , como Chefe da Divisão de Projetos e Programas 
Especiais (11/2004 a 02/2006 - I Etapa). Aprovado por concurso no 
cargo de Técnico em Turismo no ano de 2005 e efetivado por meio 
de desempenho correspondente a avaliação probatória. Chefe da Di-
visão de Difusão Turística (03/2006 - II Etapa). Exerceu no período 
de 02/2013 até 12/2014 a Diretoria do Órgão Oficial do Turismo do 
Governo do Estado de Roraima, assumindo a titularidade da Diretoria 
do Departamento de Turismo. Possui graduação em Letras com habili-
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tação em língua portuguesa e inglesa e literaturas correspondentes pela 
Universidade Federal de Roraima (2007); graduação em Comunicação 
Social - Habilitação em Publicidade e Propaganda pela Faculdade Atual 
da Amazônia (2007); Graduado como Gestor em Tecnologia do Turis-
mo com ênfase em Ecoturismo pelo Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia- IFRR (2010); Graduado em Relações Internacio-
nais pela UFRR (2016); graduando em Licenciatura em Pedagogia da 
Universidade Aberta do Brasil por meio do IFAM e UNIVIRR (2017); 
Especialização em Metodologia do ensino da língua portuguesa e es-
trangeira por meio do Grupo Educacional UNINTER (2012); Mestre 
em Geografia pelo PPGGEO/ UFRR (2014). Dirigente do Órgão Ofi-
cial do Turismo do Governo do Estado de Roraima tendo assumido a 
titularidade de 02/2013 a 12/2014 como Diretor do Departamento de 
Turismo. Colunista da Revista Amazônia e site BV NEWS, escrevendo 
a coluna Vida Roraimeira. É membro do Conselho Editorial do Perió-
dico Científico SOMANLU do PPGSCAIFCHSUFAM. Atuou como 
Membro Conselheiro de Estado da Cultura - CEC RR. Membro Titular 
do Conselho Consultivo do Parque Nacional do Viruá Caracaraí Ro-
raima por meio do ICMBio Instituto Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade. Membro Suplente do Conselho Municipal de Meio 
Ambiente- CONSEMMA da Prefeitura Municipal de Boa Vista - RR. 
Membro Titular da Setorial de Moda e Membro Suplente do Pleno do 
Conselho Nacional de Políticas Setoriais do Ministério da Cultura do 
Brasil para o período de 2016-2017. Conselheiro eleito, na jurisdição 
CRA - RR (atualmente licenciado), Conselheiro Regional Efetivo, com 
mandato de 4 (quatro) anos, de 04.07.2017 a 31.12.2020. Doutor em 
Societada e Cultura na Amazônia por meio do Programa de Pós-Gra-
duação Sociedade e Cultura na Amazônia-PPGSCA/IFCHS, da Univer-
sidade Federal do Amazonas - UFAM. Membro fundador da ALACA, 
constituinte efetivo e perpétuo no assento de número 146, da Academia 
de Literatura, Arte e Cultura da Amazônia - ALACA.
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PERFIL DOS COLABOLADORES
Fotografias

Gildo Sousa Dos Santos Júnior

Servidor público federal, como técnico em audiovisual pelo 
IFRR, fotógrafo, videomaker, aventureiro, colunista, articulista e co-
lecionador de roteiros. Assessor de Comunicação do IFRR desde 
2018. Ministrou diversos cursos e palestras na área de fotografia e 
produção de conteúdo pelos IF´s do Brasil, na 1ª Brigada do Exérci-
to em Roraima, além de turmas do Tribunal de Justiça de Roraima. 
Apresentador do canal do Youtube Bora de Trip e do programa Bora de 
Trip no AmazonSat, leva, por meio dos seus vídeos a riqueza das bele-
zas, atrativos naturais e cultura da Amazônia para o Brasil e o mundo. 
“Imaginar que existe um mundo tão imenso, repleto de lugares para conhe-
cer, de coisas para fazer, de culturas para admirar, comidas para provar e itens 
para colecionar. Por mais que o mundo gire, não podemos ficar parados.”  É 
Nascido em: Salvador/Bahia e reside atualmente em Boa Vista, RR.

CV: http://lattes.cnpq.r/5071056196199267 
ID Lattes: 5071056196199267 
Última atualização do currículo em 11/10/2017
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Prefácio

Antonia Celene Miguel

Doutora em Ciência Política pela Universidade Federal de São 
Carlos; Mestre em Ciências Sociais pelaUniversidade Federal de São 
Carlos e Bacharel em Ciências Sociais pela Universidade Federal de 
SãoCarlos. Professora do Centro Universitário Estácio da Amazônia. 
Membro do Conselho Cientifico doLaboratório de Estudos Geopolíti-
cos da Amazônia Legal - LEGAL sob a coordenação geral do Instituto 
deEstudos Sociais e Políticos da Universidade do Estado do Rio de Ja-
neiro (IESP-UERJ). Atuaprincipalmente nos seguintes temas: Ciência 
Política, Teoria Social, Filosofia Política, Políticas Públicas,Desenvol-
vimento, Mercado de Trabalho e Microfinanças (microcrédito).

CV: http://lattes.cnpq.br/4416584988381559
ID Lattes: 4416584988381559
Última atualização do currículo em 26/12/2023
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Posfácio

Joani Silvana Capiberibe de Lyra 

Doutora em Ciência Política pela UFRGS (2015). Mestre em 
Sociologia pela UnB (1997). Especialista em Planejamento Energé-
tico para Desenvolvimento Sustentável pela UnB (1996). Graduada 
em Licenciatura em Ciências Sociais e Bacharel em Ciências Sociais 
pela Universidade de Brasília (1994/1995). Professora da UFRR desde 
2006. Desenvolvimento de pesquisas na área de Sociologia Urbana e 
Regularização Fundiária Urbana.

CV: http://lattes.cnpq.br/1541747247554611
ID Lattes: 1541747247554611
Última atualização do currículo em 30/04/2024
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Orelhas

Jaime de Agostinho 

Graduado e Licenciado em Geografia pela Universidade de São 
Paulo (1970), Doutor em Ciências (Geografia Humana) pela Univer-
sidade de São Paulo (2001). . É professor associado III da Universi-
dade Federal de Roraima . Tem experiência na área de Geografia, com 
ênfase em Análise Regional, atuando principalmente nos seguintes 
temas: Meio Ambiente, Gestão de Recursos Hídricos, Planejamen-
to Urbano e Regional, Sensoriamento Remoto, Geoprocessamento, 
Controle Ambiental, Desenvolvimento Sustentável, Gestão Ambien-
tal, Roraima, Presidente da Fundação para o Ecodesenvolvimento da 
Amazônia-ECOAMAZONIA.

CV: http://lattes.cnpq.br/5855448568828488 
ID Lattes: 5855448568828488 
Última atualização do currículo em 02/07/2018
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Eloi Martins Senhoras

Professor associado e pesquisador do Departamento de Relações 
Internacionais (DRI), do Programa de Especialização em Segurança 
Pública e Cidadania (MJ/UFRR), do Programa de MBA em Gestão de 
Cooperativas (OCB-RR/UFRR), do Programa de Mestrado em Geogra-
fia (PPG-GEO), do Programa de Mestrado em Sociedade e Fronteiras 
(PPG-SOF), do Programa de Mestrado em Desenvolvimento Regional 
da Amazônia (PPG-DRA) e do Programa de Mestrado em Propriedade 
Interlectual e Transferência de Tecnologia para a Inovação (PROFNIT) 
da Universidade Federal de Roraima (UFRR). Graduado em Economia. 
Graduado em Política. Especialista pós-graduado em Administração - 
Gestão e Estratégia de Empresas. Especialista pós-graduado em Gestão 
Pública. Mestre em Relações Internacionais. Mestre em Geografia - 
Geoeconomia e Geopolítica. Doutor em Ciências. Pos-Doutor em Ciên-
cias Jurídicas. Foi visiting scholar na Escola Nacional de Administração 
Pública (ENAP), no Instituto de Pesquisa Econômca Aplicada (IPEA), 
na University of Texas at Austin, na Universidad de Buenos Aires, na 
Facultad Latinoamericana de Ciencias Sociales, México e na National 
Defense University e visiting researcher na Escola de Administração 
Fazendária (ESAF), na UNiversidad de Belgrano (UB), na University 

Contracapa
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of British Columbia e na University of California, Los Angeles. Pro-
fessor do quadro de Elaboradores e Revisores do Banco Nacional de 
Itens (BNI) do Exame Nacional de Desempenho (ENADE) e avaliador 
do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (BASis) do 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixei-
ra (INEP/MEC). Professor orientador do Programa Agentes Locais de 
Inovação (ALI) do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (SEBRAE/RR). É organizador das coleções de livros Rela-
ções Internacionais e Comunicação & Políticas Públicas, bem como 
colunista do Jornal Roraima em Foco.
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